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SESSÃO BE 16 DE JANEIRO DE 1886 


Presidencia do ex.m* gr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


seara Diogo Patrone 

Abriu-se a sessão ás oito horas e meia da noite, estando presen- 
tes os seguintes rocios, Os srs.: 

Bernardino José de Carvalho, Bernardino Carvalho Junior, Angelo 
de Sarrea Prado, Carlos Calderon, Maria Luiza Duarte, Francisco 
Sanches da Silva Tallaya, João Augusto Barata, Carlos Antonio da 
Silva, J. B. Ferreira de Almeida, José Joaquim da Silva Amado, Hen- 
rique C. 8. Sousa Calheiros, Domingos Francisco da S. Nogueira, J. 
J. Machado, Ernesto Nunes da C. e Ornellas, José Telles Caldeira, 
Perry da Camara, A. C. Borges de Figueiredo, Carlos Augusto de 
Campos, Carlos Cyrillo da Silva Vieira, H. M. Dulac, Luiz Filippe 
Leite, Agostinho Maria C. Ribeiro, Francisco Julio S. 8. Calheiros, 
Simão Anahory, Victor Bastos, Gomes de Brito, Joaquim Moreira 
Marques, José Miguel dos Santos, José da Silva Mendonça Junior, 
Francisco dos Santos, José Maria da Silva Basto, Fernando de An- 
drade Ventura, Caetano. Pinto, Marrecas Ferreira, José Julio Martins 
Correia, Jayme.da Costa Pinto, Manuel Maria C. Albuquerque e Cu- 
nha, Francisco Angelo de Almeida Pereira e Sousa, Francisco José de 
Almeida, Fernando Pedroso, Antonio Pereira de Carvalho, Paulo Ray- 
mundo Dias de Almeida, Augusto Potier, Manuel Soares Guedes, 
Mendes Guerreiro, Alberto Ferreira da Silva Oliveira, Luiz Breton 
Vedra, Aleixo J. Socrates da Costa, P. Gaspar N. C. Sousa e Noro- 
nha, Frederico Antonio Pereira, Augusto Ribeiro, José da Cunha 
Porto, Ernesto de Vasconcellos, João F. Camacho, João Joaquim de 
Sousa Amado, Costa Godolphim, Manuel J. de Carvalho Borges, Pa- 
lermo de Faria, Zephyrino Brandão, J. da Camara Manuel, Jeronymo 
Pinheiro de A. da Camara Manuel, Leonardo Torres, Antonio Au- 
gusto de Oliveira, Gabriel Fernandes, D. Diego de la Cruz Quesada, 
J. G. Rodrigues da Costa, João Antonio da Silva Pinto, Frederico de 
Abreu Gouveia, R. A. Pequito, Antonio Francisco Nogueira, Fran- 
cisco Perfeito Magalhães V. Boas, Dr. Jalles, Adrião de Seixas, F. 
Gorjão, Eduardo da Cunha Seixas. 

Leu-se na mesa a acta da sessão antecedente, que foi approvada 
por unanimidade. 
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O secretario perpetuo communicou a correspondencia e as ofertas 
recebidas. 

Entre as ultimas, apresentou-se por parte do socio, sr. conselheiro 
Ferreira do Amaral, uma amostra de trigo da colonia madeirense do 
Lubango, e uma amostra de tijolos da primeira experiencia de uma 
fabrica organisada em Loanda, por David Pinto de Moraes Sar- 
mento. 

Agradeceu-se. 

Apresentou-se e leu-se igualmente o seguinte officio: 

Nl.”º e ex.mº gr. Antonio Augusto de Aguiar, m.”º presidente da 
Sociedade de Geographia de Portugal. — De toda a minha considera- 
ção. — Agita-se ao presente, em todos os circulos politicos de Portugal, 
uma questão importante e de interesse vital para o paiz — O Movi- 
mento Africanista. — É incontestavel que o estado actual da nação, 
especialmente em relação a finanças é bastante precario e nada lison- 
geiro, e é necessario e mesmo urgente acudir a essa doença, que, 
comquanto bastante adiantada, não é irremediavel, quando haja nos 
competentes decidido empenho de o conseguir, porque felizmente Por- 
tugal tem as suas vastas possessões de alem mar e em especial as de 
Africa, que, não obstante serem conquistadas ha mais de tres se- 
culos e fazerem parte integrante da munarchia portugueza, jazem em 
um estado estacionario com relação ao progresso material e moral, 
tornando-se, sob este pretexto, alvo da ambição das outras nações eu- 
ropêas. | 
Diz o sr. Leroy Beaulieu, na sua obra das «Colonisações moder- 
nas», que a futura prosperidade de Portugal está nas suas possessões 
africanas, e parece que os politicos portuguezes se convenceram a final 
d'esta verdade, a calcular pela importancia que ao presente se liga em 
Portugal á questão africana. 

À Sociedade de Geographia iniciou ésse movimento e está empe- 
nhada, como me parece, a leval-o a bom fim, e eu dirijo-me a v. ex.?, 
na qualidade de digno presidente d'essa benemerita Sociedade, com 
proposito de apresentar uma idéa, que póde e tenho fé que ha de ser 
proveitosa para o bom exito d'esse movimento. 

A exploração e colonisação da Africa, á vista da extensão da terra, 
demanda consideravel capital e grande numero de braços. Portugal 
poderá fundar sociedades e levantar o capital preciso para a explora- 
ção, mas julgo que não poderá obter com facilidade o braçal necessa- 
rio e indispensaval, por causa do clima de Africa, que é justamente 
considerado eomo mortifero para os europtus; é este inconveniente 
que me proponho a remediar. 

À provincia de Goa, em especial as Velhas Conquistas, tem uma 
população densa, e os seus habitantes, seja pela posição topographica 
e influencia do clima, seja mesmo por qualquer rasão que não se tem 
podido conhecer, são excepcionalmente dotados de intelligencia e apti- 
dão para sciencias e artes, e favorecidos de genio aventuroso e empre- 
hendedor, com grande facilidade de se acclimarem nas regiões as mais 
inhospitas, como tudo prova exhuberantemente o grande numero dos 
filhos de Goa, que está espalhado pelas cinco partes do mundo, exer- 
cendo com proficiencia toda a sorte de misteres; mas infelizmente o 
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ensino das sciencias e artes em Goa está na proporção inversa das 
vantagens naturaes dos habitantes e o qual, por necessidade, vão pro- 
curar fóra do paiz. . 

Se Portugal destinar uma pequena verba, do muito que n'esta 
provincia se esbanja, para montar aqui escolas de sciencias e artes 
praticas, mandando da Europa todo o pessoal docente, cuidadosa e es- 
crupulosamente escolhido, e não por favoritismo, e offerecer transporte 
aos que, competentemente habilitados, quizerem ir tentar fortuna na 
Africa, em poucos annos se estabelecerá uma corrente de impurtante 
emigração, que muito facilitará a colonisação e exploração da Africa, 
apressando d'esta arte a epocha, até aqui bastante remota, da pros- 
peridade de Portugal pela exploração das possessões africanas. 

Goa é um paiz essencialmente agricola, mas a sua agricultura é 
ainda rudimentar. À provincia tem um agronomo sem quinta regional, 
nem ainda elementos precisos para analyse chimica do solo, por q 
governo não lh'os proporcionar, e cujo unico dever é dar conferencias 
publicas. Essas conferencias, n'um paiz em que não ha ensino de 
agricultura pratica, importam simplesmente trabalho e tempo perdido, 
porque não são concorridas, e uns poucos que a ellas assistem, vão 
mais em deferencia ao agronomo ou por mera curiosidade, e ficam a 
caír de somno ouvindo essa nomenclatura technica, que para elles vale 
pelo grego ou hebraico. 

No intuito de ser util ao meu paiz natal e de ver melhorada a si- 
tuação d'esta provincia, que infelizmente jaz n'um deploravel estado 
de apathia e estacionamento, emquanto que os nossos vizinhos da 
India britannica marcham a passos rapidos na senda do progresso e da 
prosperidade material e moral, aproveitei a occasião em que fui cha- 
mado pelo ex.”º visconde de Paço d'Arcos, para fazer parte da com- 
missão nomeada por portaria de 4 de outubro de 1883, com o fim de 
elucidar o governo ácerca dos melhoramentos e reformas que o paiz 
carecesse para o seu progresso material e moral, e apresentei dois pro- 
Jectos: um d'elles tinha por fim instituir bancos agricolas com o ca- 
pital das corpurações pias, com intuito de proporcionar aos lavradores 
capitaes baratos para os empregarem em melhoramentos agricolas. O 
outro propunha a creação de escolas de agricultura theorica e pratica, 
com uma granja modelo para creação e engorda do gado, fabrico de 
lacticinios, etc. ; propunha tambem, para quando houvesse fundos ac- 
cumulados e disponiveis, montar fabricas de papel e de fabrico e refi- 
nação de assucar. Os meios necessarios para a execução d'este pro- 
jecto, indicava-os eu, mostrando que o governo podia promover o 
progresso da provincia com insignificante despeza do thesouro publico, 
que se limitava ao ordenado do pessoal technico, correndo toda outra 
despeza à conta do fundo das communidades. 

Esses projectos, não obstante a incontestavel vantagem de grande 
reforma que iam introduzir no paiz, não tiveram a fortuna de serem 
apoiados pelos meus collegas da sub commissio. À intima convicção 
que tenho de que a realisação do meu projecto da creação de escolas 
de agricultura e granja modelo trará incontestavel utilidade, não só a 
esta parte do territorio portuguez, mas ainda á nossa vasta possessão 
africana, aLima-me a envidar todos os esforços ao meu alcance para o 
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ver executado, e com este fim tomo a liberdade de enviar inclusa, 
uma copia d'esse meu projectó, um tanto modificado, esperando que 
a Sociedade de Geographia, a que v. ex.? tto dignamente preside é quê 
tem por socios hcmens os mais patrioticos e eminentes de Portugal, 
apreciando e compenetrando-se do alcance d'esse projecto, o levará ao 
conhecimento do ex.”º ministro da marinha e ultramar, solicitando 
delle a sua adopção e transformação em lei. | 

Subscrevo-me com toda a consideração. — De v. ex.* muito attehto 
e venerador. — Candolim, Goa, 23 de dezembro de 1485.== Luiz An- 
tonio Rodrigues Chico. 


Projecto 


As camaras agrarias das Velhas Conquistas crearão um capital de 
reserva, e para o fazer cada uma das camaras agrarias lançará pelas 
respectivas communidades a derrama de 50:000 rupias. 

As commuiidades satisfarão essa derrama paulatihamehte e em 
prestações annuaes, da maheira seguinte: 

Annualmente separar:se-ha a renda dos bomoxins dos servidores 
da communidade e os redditos prescriptos, a que se juntará um vige: 
simo da renda liquida e mais o saldo indiviso do anno. | 

Estas sommas serão pagas á respectiva camara agrária na primeira 
quinzena do mez de dezembro de cada anno pelos sácadotes da com: 
munidade até á solução da derrama. 

Às camaras agrarias empregarão toda a somÔma recebida em em: 
prestimos sobre hypothecas, em depositos fixos nas agencias dos ban: 
cos que mais vantagem derem, em inscripções do governo é na comprá 
de acções de companhias de ferro-vias, quando as possam obter. 

No fim de cada anno os juros vencidos serão capitalisados ou ad- 
dicionados a novas quantias e empregados sob as mesmas condições. 

As camaras agrarias darão annualmente conta ao governo da 
quantia apurada e empregada, tanto da derrama como dos juros das 
quantias já empregadas. 

O governo local, depois de lhe constar que cadá nma dás camaras 
está habilitada com 30:000 rupias da derrama já erhpregndas, creará 
uma escola de agricultura theorica e pratica, com séde na comarca 
das Ilhas, mandando vir todo o pessoal docente habilitado nas escolas 
superiores de agricultura do reino ou de qualquer paiz da Europa. 

Ureará igualmente uma granja para tria e engorda do gado, fa- 
brico de manteiga, de queijo, etc., mandando vir para dirigir os traba: 
Jhos technicos um pratico de Normandia, que ficará directamente gu 
Jeito ao director da escola de agricultura. 

Creada a escola de agricultura theorica é pratica e a granja, de: 
pois de chegar o pessoal docente, as camaras agrarias tômarão a uma 
ou mais communidades o terreno que for escolhido e marcado pelo di- 
rector da escola, pagando às communidades cujo terreno houver de 
ser tomado a media da renda dos ultimos tres triennios. 

Na epocha do estabelecimento da escola theorica e pratica e granja, 
os contratos de arrendamento, feitos pelas communidades, do terreno 
escolhido pelo director da escola, ficarão sem effeito em bentficio da 
instrucção. | 
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O pessoal. docente technico será pago pelo thesouro publico, e as | 
mais despezas, como a construcção dos edificios necessarios, pagamento 
da renda do terreno ou terrenos oecupados pela escola pratica e granja, 
compra de machinas e apparelhos aperfeiçoados de lavoura, acquisição 
do gado, bem como o custeio da escola theorica e pratica e da granja, 
serão feitas pelas cainaras agrarias, com as rendas do terreno da escola 
pratica, da granja e do capital de reserva. 

As camaras agrarias só poderão lançar mão das rendas capitalisa- 
das para eustear as despezas da escola theorica e pratica e da granja; 
em caso nenhum, porém, poderão empregar para este fim uma parte 
do capital primitivo formado pela derrama das communidades. 

Quando se dê o caso de não serem sufficientes para montar a es- 
cola e a granja, e para custear as despezas d'este estabelecimento, as 
rendas capitalisadas desde o principio e as do anno em que se montar 
este estabelecimento, as camaras agrarias supprirão esta falta por meio 
de emprestimo tomado ás communidades e amortisavel pelas sobras 
dos annos seguintes. 

Dado porém o caso que as communidades não concorram volunta- 
riamente para satisfazer ao pedido de alguma das camaras, esta po- 
derá lançar uma derrama extraordinaria e amortisavel como acima. 

As sobras que porventura houverem depois de custeadas as des- 
pezas da escola e da granja serão distribuidas pelas communidades 
componentes, na proporção da quota da derrama. 

O capital de reserva das camaras agrarias fica isento do paga- 
mento da decima de juros e qualquer outro imposto. 

Satisfeita a derrama da respectiva camara agraria, as communi- 
dades passarão a crear um capital de reserva seu, pelo modo pre- 
scriptó n'este projecto, o que será empregado pelos presidentes das jun- 
tas administrativas das communidades em depositos fixos em algum 
banco, ou emprestimos sobre penhores. 

O capital de reserva das communidades é para ser despendido 
pelas mesmas, mediante previa licença do governo local e sob imme- 
diata responsabilidade das juntas administrativas, unicamente para 08 
fins seguintes: | 

1.º Emprestimo ou derrama extraordinaria da respectiva camara 
agrana; 

2.º Compra de mathinas e apparelhos aperfeiçoados de lavoura, etc.; 

3.º Ensaio de novas culturas e beneficiação extraordinaria dos seus 
campos, como são a drenagem, irrigação, etc. ; 

4.º Obras hydraulicas e canalisação das aguas; 

D.º Tapagem de roturas e concerto extraordinario dos vallados que 
defendem os respectivos campos, sendo o orçamento superior a 500 
rupias; sendo inferior far-se-ha a conta da renda ordinaria da com- 
munidade ; 

6.º Construcção ou edificação de novos portaes ; 

7.º Reedificação e concerto das igrejas, quando as communidades 
sejam fabriqueiras ; ? 

8.º Distribuição de um dividendo rasoavel, quando excepcional- 
mente as rendas ordinarias sejam insignificantes ou quasi nenhumas ; 

9.º Finalmente, em tudo quanto importar despeza extraordinaria 
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“obrigatoria à communidade, e em especial a que tender a melhorar a 
agricultura. i 

Candolim, 23 de dezembro de 1885.== Luiz Antonio Rodrigues 
Chico. | 

Do socio sr. Seraphim Duarte Soares Coelho, chefe do Ambriz, 
communicação, em 15 de dezembro, ácerca da expedição que enviou 
ao Bembe e 8. Salvador, seguindo de ali para Noki. 

A assembléa applaude esta communicação. 

Da direcção do real gymnasio club, em 11 de dezembro, convi 
dando para o seu sarau de gymnastica. 

Do socio gr. E. de Vasconcellos, telegramma da Praia, em 13 de 
dezembro, communitando a inauguração do cabo submarino entre Cabo 
Verde e a Guiné, e felicitando a Sociedade por mais este melhoramento 
que ella promoveu. 

Do sr. Paul Levy, de Paris, em 12 de dezembro, pedindo escla- 
recimentos sobre as obras de Welwitsch. 

Da camara municipal de (Guimarães, em 17 de dezembro, ácerca 
da inauguração do monumento a D. Affonso Henriques. 

Da sociedade de geographia de Tours, em 8 de novembro, com- 
municando a sua fundação, e pedindo a troca das publicações. 

Do sr. duque cstribeiro mór da casa real, em 18 de dezembro, 
ácerca do saimento funebre do Rei D. Fernando. 

Do socio sr. Antonio F'rancisco da Silva Porto, em 27 de outubro, 
do Bailundo, communicando a sua chegada ali. 

Do socio sr. Max Astrié, da Gorêa, em 10 de dezembro, enviando 
uma memoria ácerca da Guiné portugueza. 

Do socio sr. João Maria Pereira, em 8 de janeiro, offerecendo para 
o museu tres modelos de embarcações usadas em Timor. 

Do sr. Armand Sassen, de Amsterdam, em dezembro, offerecendo 
uma publicação. | 

Do socio sr. J. de Almeida Baptista Junior, em 3 de dezembro, 
offerecendo os seus serviços em Loanda. 

- Vo gr. consul geral do imperio austro-hungaro em Lisboa, sem 
data, solicitando que a sociedade interceda perante o governo para 
que seja moralmente protegida a exploração que o er. H. K. Ro- 
mapnski e seu irmão pretendem fazer de Loanda ao Zaire superior. 

Do socio sr. Neves Ferreira, em 23 de dezembro e 7 de janeiro, 
de Paris, ácerca da compra de instrumentos para o posto meteorologico 
da Huilla. 

Da sociedade colonial allemã, de Berlim, em 4 de janeiro, pe- 
dindo a troca dos boletins. 

Do socio sr. Mendes Leal, ministro de Portugal em Madrid, em 24 
de dezembro, communicando que n'aquella legação se apresentára o co- 
ronel Coelho, dá sociedade de geographia commercial de Madrid, pe- 
dindo-lhe que se encarregasse de transmittir á nossa sociedade os peza- 
mes da sua, pelo fallecimento do Rei D. Fernando. 

Da sociedade de exploração commercial em Africa, de Milão, em 
dezembro, pedindo a troca das publicações. 

Da sociedade de geographia commercial de Madrid, em 29 de de- 
zembro, agradecendo os pezames pela morte do Rei D. Affonso. 
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Da ex."? sr. D. Michelina de Vecchi Braamcamp, em 14 de dezem- 
bro, e do sr. Luiz da Cunha Mancellos, em 11, agradecendo o voto de 
sentimento pela morte do sr. Anselmo José Braamcamp. 


Agradecendo a nomeação dos socios, os srs.: 
F. de Albuquerque, de Mangualde. 

Dr. George Fr. Sattler, da Madeira. 

J. B. Barllett, de Washington. 

Custodio J. de Sousa Machado, de Malange. 
Alberto Garrido, de S. Thomé. 

T. N. da Serra e Moura, de Lisboa. 

Alexandre de Sousa Figueiredo, de Faro. 
' Antonio À. de Oliveira Guimarães, do Funchal. 


Agradecendo ss publicações da Sociedade: 

— Sociedade de geographia e estatistica de Frankfort. 
— Universidade de Glasgow. 

— Observatorio de Upsal. 

— Observatorio de marinha de S. Fernando, Cadix. 
— Universidade de Cambridge. 

— Observatorio physico central, de S. Petersbourg. 
— Sociedade de instrucção, do Porto. 


O secretario deu conta á assembléa, por parte da mesa, do uso feito 
da auctorisação para a reorganisação das secções, apresentando a se- 
guinte reconstituição d'ellas e das respectivas mesas: . 


Commissões ou secções internas e respectivas mesas 
em 1886 


I. Commssão africana 


Presidente — Visconde de 8. Januario. 
Vice-presidentes — Joaquim José Machado e Francisco dos Santos. 
Secretarios— À. 8. de Sarrea Prado e Francisco À. Nogueira. 


NH. CGommissão asiatica 


Presidente — G. de Vasconcellos Abreu. 
Vice-presidente — A. Lopes Mendes. 
Secretarios — À. R. Gonçalves Vianna e D. Tasso de Figueiredo. 


Il. Commissão de portos de mar, navegação interior 
e caminhos de ferro 


Presidente — J. J. de Matos. 

Vice-presidentes — F'. M. Pereira da Silva, J. V. Mendes Guer- 
reiro e Manuel Affonso Espregueira. 

Secretarios — J. M. Cordeiro de Sousa e A. C. de Almeida Soeiro. 
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IV. Secção agricola 


Presidente — Francisco Simões Margiochi. 
Vice-presidente — Visconde de Coruche. 
Secretario — J. A. da Costa Pinto. 


' 


V. Secção antropologica 


Presidente — Dr. J. J. da Silva Amado, 
Vice-presidente — Dr. F. A. de Oliveira Feijão. 
Secretario — Dr, M. Bordallo Pinheiro. 

VI. Secção botaniça 


Presidente — Conde de Ficalho. 
Vice-presidente — Dr. Lucio Augusto da Silva. 
Secretario — J. Daveau. 


VII Secção cartographica 


Presidente — Frederico Oom. 
Vice-presidente — Luiz de Moraes e Sousa, 
Secretario — Antonio À. de Oliveira. 

VII. Secção de colonisação 


Presidente — Dr. M. Ferreira Ribeiro. 
Vice-presulente — Guilherme Pessoa Allen. 
Secretario — Augusto Ribeiro. 


IX. Secção commercial 


Presidente — Rodrigo A. Pequito. 
Vice-presidente — J. Moreira Marques, 
Secretario — J. M. Ferraz. 


X, Becção chorpgraphica 


Presidente — José Augusto Neves Cabral. 
Vice-presidente — Emiliano À. de Bettencourt. 
Secretario — L. F. Marrecas Ferreira. 


XI. Secção de ensino geographico 


Presidente — Dr. Candido de Figueiredo. 


Vice-presidente — V. M. de Moura Coutinho Almeida d'Eça. 


Secretario — Carlos de Mello. 


XII. Secção de estatistica 


Presidente — E'. A. de Mouta e Vasconcellos. 
Vice-presidente — Tito Augusto de Carvalho. 
Secretario — Elvino de Brito. 
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XIII. Secção ethnologica 


Presidente — Adolpho Coelho. 
Vice-presidente — F'. A. Nogueira. 
Secretario — A. A. Ferreira Ribeiro. 


XIV. Secção geclogica 


Presidente— J. F'. Nery Delgado. 
Vice-presidente — Dr. Lourenço Malheiro. 
Secretario — Dr. Alfredo Berisaude. 


XV. Secção de geographia militar 


Presidente — F'. M. -da Cunha. 
Vice-presidente — J. J. da Graça. 
Secretario — T. J. da Costa Sequeira. 


XVI. Secção de geographia historica 


Presidente — Luciáno Cordeiro. 
Vice presidente — Antonio Ennes. 
Secretario — A. C. Borges de Figueiredo. 


XVII. Secção de geographia politica 


Presidente — A. Xavier Palmeirim. 
Vice-presidente — Emygdio Navarro. 
Secretario — J. P. de Almeida Camara Manuel. 


XVIII Secção mathematica 


Presidente — Dr. A. J. Teixeira. 
Vice-presidente — J. C. Rodrigues Costa. 
Secretario — A. J. de Brito e Cunha. ' 


XIX. Secção medica 


Presidente — Dr. :A. T. de Sousa Martins. 
Vice-presidente — Dr. -L..A. Pedro de-Sande. 
Secretario — Dr. J. A. Serrano. 


XX. Secção nautica 


Presidente — J. Baptista de Andrade. 
Vice-presidente — J. C. de Brito Capello. 
Secretario — J. B. Ferreira de Almeida. 


-XXI. Secção physica 


Presidente— Francisco da Fonseca Benevides. 
Vice-presidente — José Julio Rodrigues. 
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XXII. Secção zoologica 


Presidente — Dr. Fernando Mattoso. 
Vice-presidente — Dr. A. A. de Carvalho Monteiro. 
Secretario — A. A. Alexandre Girard. 


Para bibliothecario e para director do museu, haviam sido respe- 
ctivamente nomeados os consocios srs. À. C. Borges de Figueiredo o 
Augusto Potier, com a provada dedicação e intelligentissima coopera- 
ção dos quaes a direcção continuava a contar. Ao primeiro devia-se 
já a organisação definitiva da bibliotheca. e do catalogo, e o segundo 
tinha prestado distinctos serviços ás nossas collecções, quea sua com- 
petencia especial poria um dia em estado de constituir um pequeno, 
mas condigno museu da nossa sociedade. 

O sr. presidente, antes de entrar na ordem do dia, propoz á as- 
sembléa um voto de profundo sentimento pela infansta morte de El-Rei 
D. Fernando. 

Em seguida disse que, apesar de ser costume conceder a palavra 
a qualquer socio antes da ordem do dia, e sendo esta eleições dos cor- 
pos gerentes e conselho central, achava “melhor, se a assembléa assim 
o entendesse, começar já as eleições, dando a palavra depois de con- 
cluidas, 

A assembléa resolveu affirmativamente. 

Rd Levantou-se a sessão por quinze minutos para se formularem as 
istas. 

Em seguida o secretario Diogo Patrone fez a chamada dos socios 
presentes inscriptos, que foram successivamente votando e mais todos 
os socios presentes não inscriptos. 

O er. presidente apresentou os boletins de voto dos srs. 

Cherubino Lagoa, Numa J. de Carvalho Malta e nino Maria 
de Senna — Porto. 

Antonio Emilio de S. Pimentel — Vouzella. 

José Duarte Lima — Cartaxo. 

Demetrio Cinati — Cascaes. 

Francisco Raphael da Paz Furtado — Sabugal. 

José Pimenta de Avellar Patarroxa — Abrantes. 

Jayme de Senna Cunhal — Ceia. 

Antonio de Moraes Ferreira — Aldeia da Ponte. 

Eusebio Nunes da Silva, Manuel J. da Silva Mata, Estevão A. 
de Brito Fallé e J. J. de Sousa Callado — Elvas. 

J. Maria de Carvalho — Braga. 

Rodrigo Velloso — Barcellos. 

Barão de Marajó — Pará. 

Bernardino F. de Almeida — Bahia. 

Joaquim J. Arez — Nova Goa. 

J. Tasson — Bruxellas. 

Joaquim da Silva Monteiro — Vianna. 

Caetano Xavier da Camara Manuel — Evora, 

Diniz Santiago — Guimardes. 

J. Velho — Manchester. 
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J. D. Collaço — Tanger. 

Antonio Bernardo Ferrão — Quifangondo. 

Eduardo Ayalla dos Prazeres, G. omos Coelho e J. de Almeida . 
Baptista Junior — Loanda. á 

J. da Silva Caetano — S. Nicolau. 

Sebastião J. Barbosa e J. V. Botelho da Costa — S. Vicente. 


Tendo terminado a votação, foram nomeados escrutinadores: 
Para a lista da direcção e commissio de contas os grs. : 
Gomes de Brito. 

Marrecas Ferreira. 

Borges de Figueiredo. 


Para a lista do conselho central os ers.: 
Sarrea Prado. 

Rodrigo Pequito. 

Ernesto de Vasconcellos. 


Levantando-se novamente a sessão para se proceder aos trabalhos 
de apuramento. 
s onze horas e meia da noite o sr. presidente abriu novamente a 
sessão, para apresentar o resultado apurado pelas commissões, e foi o 
seguinte. 
Para a direcção entraram na urna 113 listas, obtendo votos. 


Para presidente : 
Antonio Augusto de Aguiar... ....ccscccccrcrsarrcrc coeso 11 
Frederico: Oo. spssisa rias DP se Da iEsA Sa Dad 1 
Visconde de 8. Januario ...........ccccccccccc rice cccrrco 1 


Para vice-presidente : 


Francisco Maria da Cunha............cccccccccccscrcr er. 110 
Conde-do: Ficalho asas ssseassss e Ea A RR A DS a 107 
Dr. Fernando Maria de Almeida Pedroso ................... 105 
Francisco Maria de Sousa Brandão................ccccccro. 108 
H. Capelo sussa ias ams NERO RR eee SD! 
Barros COM sa saiba pr GE a aa a Ed aa 5 
Baptista de Andrade. secas ass dreads des stat saga 4 
Ra IVenS ua sa o Ed RS IT E DE A O DS E AG RAE 3 
Frederico Oom........ GS O Sd add CC asa NDA Soa SÉ 
Neves Kemend suderspRAD RADSe ds do CL aC 2 
Marianno de Carvalho (nulla por não ser BOCIO) + ...... rec o 


Para secretario annual: 


J. D. Diogo Patrone..... eo acesa E ... 84 
J. F. Palermo de Faria............. a a a 28 
R. A. Pequito.........ccercecces RR RR 1 


J. B. Ferreira de Almoida.s Ge RS GS rt e 


Para secreturios adjuntos : 


Tel Gomes de Dios sa sas dpi a É pro SATA 104 
iuguito FOLCr scg ap oO RA LUaEi an ode 44 
J. F. Palermo de Faria.........c.cccccccccccccccc cel cc. 40) 
JA Daraldssao Seda aa ad a a Ae dora 19 
Paliond cs CAR E A ÉS SS GR SO a O A o) 
Adriano de Seixas........ccccciccccrceccrcrecrere crer 2 
Eduardo da Cunha Seixas............c.cccccccccccr cce 2 
Manuel Ferreira Ribeiro...........ccccccrccrcessercecccss 2-0 
Annibal Alves da DUNA ss usasse qo Es ad l 
Correia Paes.........ccccccccccrecc. PSA A O E PD SR l 
Borges de I'igueiredo............cccccrcrcerc cocos fe PR 1 
Elvino..... PRN a ORI SR 28 ae Pa PNG UM ROD UR DIS 1 


Para thesoureiro: 
JS Henrique UIFICh quais pie asda da 112 
Francisco Ribeiro da Cunha............... Asa e Ra a l 


Para vogaes: 


Dr. José J. da Silva Amado.........cccccccsicccccccrcccss 111 
Rodrigo Affonso Pequito.............. PODER RD 110 
Antonio Pereira de Carvalho BR DORES ea SR DR 104 
Eduardo Coelho sussa iai si Das SAE Sd o 105 
J. B. Ferreira de Almeida ..........cccccicccrccrcccrucos 107 
A. Barbosa dos Santos...........ccccccccccrerccs E e a 105 
Sebastito R. Centeno............ccccccccrccrscrrse crase 108 
AP Nogueira Cedae as pi nd isa its A dg Es 108 
Zephyrino Brandão................... RR ES 5 
AM OTA CS SQUBA ais ainda sed aa Sra O Rasa ERES ? 
«Sousa Brandão...........cccccccrcec. doada a a Rua arte 2 
Fernando Pedroso ............. Gia A Tao eua a e na Ta 2 
TEnIZ: DIODO a dar ae nd pai a ao EST OE aa ses 2 
Rodrigues: Costdu ss ipa BOCAS Gs DE 1 
Maximiano Monteiro.............cccccccccccccc cce cco 1 
Embeiro Chagas. aapiss peida Saad read 1 
Antonio M. Barbosa................cccccccccccc rr 1 
RALO ces ria e ATA RS SE A UE a O a 1 
Eugenio: DeltÃO sapata RAS ds Cherie digas 1 
Nery: DEIPAdO asas paper a aos CUSTE agi Alas de l 
PAICEMO cas Toa A ER a RS Coal a Det e A É 1 
Emygdio Navarro............cccccics cs. eba cê PRO 1 
Brito ATAQhA ss SA EEE Cro UA A E ga 1 


Para a commissão de contas: 


A:-Barbosa dos SantusS caserna uiseadas a o o dad sd ada 106 
Sebastião Rodrigues Barbosa Centeno...........c.... cce... 108 
Antonio Francisco Nogueira ........ccccccecerecererrertos 108 
E TAnCIscOIÃOS DaANLOS usasse cart isa po pare nadas 1 
Luiz Diago............ RR ade rea AT ão en E 1 


Ade CISUIDO 0 pao E e SA STE DES dida 1 


Palermo de. Pana,srszasierais ea a RE Ega SA l 
Fasãos Costas nsdris cansa DOR a SÉ be a 1 
Fereira da Cinhá scssabass “qi Ea SD ANS SUS SD AA 1 
Souea Brandão sunita Ted Eb a l 
Conmghenisas atas css en gd pie aa EUA Ga a 1 


Para uv conselho central entraram na urna 82 listas: 


Para presidente : 
Visconde de S. Januario............. AD atacadas. “08 


Para vogaes: 


Dr. Antonio Maria Barbosa ................ a dd aa 82 
Conde :Casal Ribeiro. ques Gs dra Gana SD Pa 80 
Condo de: Fhomar:: cssasirao ses DES Pads de aa 80 
Fernando Pereira Palha.........ecccscecesscrecorccrcso - 80 
Francisco de Oliveira;Chamiço.............cccccccccc creo 38 
Flamiano José Lopes F'. dos Anjos................... 0... 19 
Erederico Oomsasasstacs ds iirra een Sa a 80 
Henrique de Barros Gomes...............c.ccclco. oco sos 82 
Ignacio F'. Silveira da Motta ...........cccccccerccere cer 81 
José Baptista de Andrade..............cccccccecceros ques. “BO 
José da Costa Pedreira............cc.ccccc ces PRP 80 
José Gregorio da Rosa Araujo.............cccccccccceres. 14 
Dr. José Ignacio de Abranches Garcia..................... 81 
Dr. José Maria Borges............cccccccecscccrecrresos 81 
Francisco Ribeiro da Cunha. .............c.cccs cc... sam 49 
Lopo Vaz de Sampaio e Mello............................ 18 
Luiz Bugonio. Ledo sussa snes ii aa pa a ad 82 
Miguel Carlos Correia Paes................ccccclicco o. 82 
Pedro Ignacio Lopes a ssessstarirsetasci aaa Ends 82 
Victor: DAStOS as sons GAS aaa ea a SRD 80 
Antonio Augusto Pereira de Miranda....................... 44 
Visconde de Ouguella.; ac auiso capa sado ai dd ] 
Visconde de Paço d'Arcos..........c.ccesccrcrrercrcco sos 1 
Emypaio NavarO: = anais a pe ada 1 
Marianno-de: Carvalho 4a seus ryan ed Te qa EG pd 2 
Carlos: Calderon ss Rd Ms Egas da PR | 
Marrecas: Werreirá as cacau perene qe sia ope ds qa 2 
Joaquim José Machado..........c.cccicicscccrcererereco 2 
Rodrigo Affonso Pequito...............ccccclcccc cerca 1 
Marques das MiaS assa tasss isa a aa 2 
José: Julio Rodrigues ass ssasiusme des paus elo Done regd 2 


Em seguida o sr. presidente proclamou eleitos os ers.: 
Direcção 
Presidente: 


Antonio Augusto de Aguiar. 
2 
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Vice-presidentes : 
Francisco Maria da Cunha. 
Conde de Ficalho. 
Dr. Fernando Maria Pedroso. 
Francisco Maria de Sousa Brandão. 


Secretario annual : 
J. P. Diogo Patrone. 


Secretario adjunto: 
J. J. Comes de Brito. 


Thesoureiro: 


J. Henrique Ulrich. 


Vogaes : 
Dr. José J. da Silva Amado. 
Rodrigo Affonso Pequito. 
Antonio Pereira de Carvalho. 
Eduardo Coelho. 
J. B. Ferreira d'Almeida. 


Commissão de contas 


A. Barbosa dos Santos. 
Sebastião R. Centeno. 
A. F. Nogueira. 


Conselho central, 


Presidente: 
' Visconde de S. Januario. 


Vogaes : 
Dr. Antonio Maria Barbosa. 
Antonio A. Pereira de Miranda. . 
Conde de Casal Ribeiro. 
Conde de Thomar. 
Fernando Pereira Palha. 
Flamiano José Lopes F'. dos Anjos. 
Frederico Oom. 
Henrique de Barros Gomes. 
Ignacio F. Silveira da Motta. 
José Baptista de Andrade. 
José da Costa Pedreira. 
José Gregorio da Rosa Araujo. 
Dr. José Ignacio de Abranches Garcia. 
Dr. José Maria Borges. 
Francisco Ribeiro da Cunha. 
Lopo Vaz de Sampaio e Mello. 
Luiz Eugenio Leitão. 
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Miguel Carlos Correia Paes. 
Pedro Ignacio Lopes. : 
Victor Bastos. 


Não tendo havido vencimento para um logar de secretario adjunto, 
declarou o sr. presidente ser necessario proceder a segunda eleição, a 
que se procederia na sessão proxima, visto o adiantado da hora. 

O sr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar agradeceu á assenh- 
bléa a sua reeleição, dizendo que em principio era contra ás reelei- 
ções successivas, por ser necessario utilisar todas as diversas aptidões 
e capacidades. 

Fez em breves palavras a historia da sociedade durante o anno 
que decorreu, insistindo em dois factos que affirmaram a sua vitali- 
dade: — Festas pela volta dos exploradores Capello e Ivens e exposi- 
ção de Anvers. : 

Notou a grande quantidade de socios que entraram durante o 
anno findo, o que assegura a crescente prosperidade d'esta associação. 

Terminou fazendo votos para que o novo anno social seja tão pros- 
pero e tão fertil como o findo. 

Não havendo quem pedisse-a palavra, o secretario leu a lista dos 
socios propostos, que foram approvados. 

. Às propostas vão em seguida por extracto. 

Encerrou-se a sessão ás doze horas da noite. 

O secretario, J. P. D. Patrone. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. Luiz João Gonzaga, proposto pelo grs. Pedro Fran- 
cisco de O. Perry da Camara, Manuel Antonio Pereira Junior e Eduardo Augusto 
da C. Seixas; o gr. João de Barros Carrilho, proposto pelos srs. Pedro Francisco 
de O. Perry da Camara, Manuel Antonio Pereira Junior e Eduardo Augusto da €. 
Seixas; o sr. Francisco Vieira Soares, proposto pelos srs. Pedro Francisco de O. 
Perry da Camara, Manuel Antonio Pereira Junior e Eduardo Augusto da Cunha 
Seixas; o sr. João Hilario Pinto de Almeida, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, 
J. P. Diogo Patrone Junior e Ernesto de Vasconcellos; o gr. Antonio Cazimiro 
de Almeida Figueiredo, proposto pelos srs. J. P. Diogo Patrone Junior, Luciano 
Cordeiro e Antonio Augusto Ferreira Ribeiro; o gr. Antonio Augusto Sá e Al- 
meida, proposto pelos grs. Luciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Rodrigo 
Affonso Pequito; o sr. Padre Luiz Baptista do Rosario e Sousa, proposto pelos 
gre. Padre Gaspar N.C. de Sousa e Noronha, Aleixo Justiniano Socrates da Costa 
e Simão Anahory; o sr. D. Francisco Pastor, proposto pelos srs. D. Francisco 
Pastor, Victor Bastos e Luciano Cordeiro; o sr. Guilherme Augusto de Almeida, 
proposto pelos srs. Carlos Calderon, Carlos Antonio da Silva e Henrique C. de 
Sousa Calheiros; o sr. Luiz Antonio Pereira, pelos srs. Carlos Calderon, Domin- 
gos Francisco da Silva Nogueira e Henrique C. de Sousa Calheiros; o sr. Antonio 
Maria de Mendonça, proposto pelos srs. João Augusto Barata, Carlos Calderon e 
Carlos Antonio da Silva; o sr. Agostinho Leão, proposto pelos grs. Roberto Ivens, 
J. P. Diogo Patrone Junior e Palermo de Faria; o sr. Joaquim Roberto da Silva 
Tallaya, proposto pelos srs. J. Martins de Carvalho, Alberto Ferreira da Silva 
Oliveira e José Joaquim Mendes Junior; o sr. João Dantas Ricaldes Rodrigues 
Trigueiros, proposto pelos srs. Palermo de Faria, Antonio Augusto Ferreira Ri- 
beiro e Luciano Cordeiro. 

Socios correspondentes — O sr. Roque Francisco Gonçalves, proposto pelos srs. 
Padre Gaspar (. de Sousa e Noronha, Aleixo Justiniano Socrates da Costa e Simão 
Anahory; o sr. Antonio Aloysio de Santa Catharina Coutinho, proposto pelos srs. 
Aleixo Justiniano Socrates da Costa, Padre Gaspar N. €. de Sousa e Noronha e 


Simão Anahory. 
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SESSÃO EM 1. DE FEVEREIRO DE 1886 
Presidencia do ex.m sr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


Secretarios 4 1. 
Diego Patrone 


Ás oito horas e meia da noite o sr. presidente declarou aberta a 
sessão. 

O secretario Diogo Patrone leu a acta da sessão antecedente, que 
foi approvada por unanimidade. 

O secretario perpetuo communicou a correspondencia recebida: 

Do socio sr. João Maria Pereira, em 29 de janeiro, oferecendo, 
da parte do rev.i%º Sebastião Maria Apparicio da Silva, missionario de 
Timor, o catechismo de doutrina christã que este fez, em lingua tétum, 
para serviço da missão. 

Do sr. Oukawa, de Lisboa, em lí de janeiro, enviando uma carta 
do explorador francez sr. Hugues Kraff e um livro que este offerece. 

Do principe Rolando Bonaparte, em 15 de janeiro, uma nota das 
recentes viagens do dr. H. T. Kate, na America do norte. 


Do ministro de Hespanha em Lisboa, em 24 de janeiro, transmit-- 


tindo, de ordem de Sua Magestade a Rainha Regente de Hespanha os 
agradecimentos d'esta augusta senhora pelo voto de sentimento ex- 
presso pela Sociedade, por occasião da morte de Sua Magestade o Rei 
D. Affonso. 

Do instituto canadiano de Toronto, pedindo a troca das publica- 
ções sociaes. 

O er. presidente disse que a primeira parte da ordem da noite era 
a eleição de um secretario adjunto, mas não havendo o numero que 
marca os estatutos, ficava para a sessão seguinte com o numero que 
houvesse. 

O gr. R. Affonso Pequito, antes da segunda parte da ordem da 


noite, declarou que a commissão nomeada para dar pareceres sobre as' 


propostas do sr. Augusto Ribeiro já entregou o parecer na secretaria 
sobre a proposta À, para imprimir. Emquanto á proposta B, entende 
está commissão, por deferencia para com a commissão africana, ser 
ella a mais competente para dar parecer sobre o assumpto, e, por- 
tanto, enviava-a para a mesa, para ser remettida á mesma commissão 
africana. 

Em seguida o sr. presidente deu a palavra ao sr. Ferreira Sam- 
paio para fazer a sua conferencia Das madeiras de S. Thomé e Prin- 
cipe para construcção naval. 

O gr. Ferreira Sampaio, usando da palavra, fez a conferencia an- 
nunciada, que será publicada opportunamente. 

Terminando o sr. Ferreira Sampaio, o sr. presidente agradeceu a 
sua interessantissima conferencia, e, dirigindo-lhe palavras de louvor, 
disse que o que se precisava era de homens que dissessem cousas pra- 
ticas; e, referindo-se ao ponto que o conferente tinha tratado, asseve- 
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rou que as florestas da India, que produziam a preciosa teca, quasi 
que tinham desapparecido, e que das florestas do estado das outras 
provincias ultramarinas pouco ou nada se sabia. 

Foram lidas na mesa as propostas para socios ordinarios, que fo- 
ram approvadas e vão adiante por extracto. 

O sr. presidente encerrou a sessão ás dez horas e meia da noite.= 
J. P. D. Patrone, secretario. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios —O sr. Luis Antonio Themudo, proposto pelos srs. Conde 
de Thomar, Joaquim Antonio de Sant'Anna e Francisco da Silva Figueira; o sr. 
Fernando Augusto da Costa Cabral, proposto pelos grs. Conde de Thomar, Joa- 
quim Antonio de Sant'Anna e Francisco da Silva Figueira; o sr. Francisco Seve- 
mino de Almeida do Amaral Pedroso, proposto pelos grs. Fernando Pedroso, J. P. 
Diogo Patrone e Borges de Figueiredo; o sr. José Joaquim Guimarães Pestana da 
Silva, proposto pelos srs. Fernando Pedroso, J. P. Diogo Patrone e Borges de Fi- 
gueiredo; o sr. Henrique P. de Medeiros, proposto pelos srs. Hermenegildo Ca- 
pello, Roberto Ivens e J. P. Diogo Patrone; o sr. Luiz Arthur Cardoso, proposto 
pelos srs. Joaquim de Castro Seabra, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro e Augusto 
Potier; o sr. K. de Arruda Furtado, proposto pelos srs. Augusto Ribeiro, Luciano 
Cordeiro e R. A. Pequito; e sr. Francisco de Sousa Carneiro, proposto pelos grs. 
Palermo de Faria, Luciano Cordeiro e R. A. Pequito. 


SESSÃO EM 4 DE MARÇO DE 1886 


Presidencia do ex.=* gr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Diogo Patrone 


Secretari 
ar Gomes de Brito 


Aberta a sessão, foi lida e approvada a acta da sessão anterior, 
achando-se presentes os seguintes socios, Os grs.: 

Augusto Ribeiro, Antonio Augusto de Oliveira, Palermo de Faria, 
Manuel Maria do Couto A. Cunha, Joko Maria de Magalhães, Fran- 
cisco José dos Santos Chaves Junior, Pedro Francisco de O. Perry da 
Camara, João Augusto Barata, Antonio Coelho L. de Sousa, Domin- 
gos F. da Silva Nogueira, Almeida de Eça, Augusto Potier, Francisco 
de Sarrea Prado, José Telles Caldeira, José Julio Martins Correa, Car- 
los Calderon, José Joaquim Mendes Cavalleiro, Leonardo Torres, Je- 
ronymo P. À. da Camara Manuel, Ernesto de Vasconcellos, R. Affonso 
Pequito, Gonçalves Vivas, Emilio Dias, Duarte Sampaio, Maria Luiza 
Duarte, Victor Bastos, Luiz Arthur Cardoso, D. Diego de la Cruz 
Quasada, Alberto A. Girard, Frederico A. Pereira, Domingos Tasso 
de Figueiredo, Eduardo Augusto da Cunha Seixas, Luiz Antonio Pe- 
reira, Francisco Julio S. S. Calheiros, Adrião de Seixas, Jayme Ar- 
thur da Costa Pinto e Joaquim Miguel de Oliveira Ferraz. 

O secretario, o sr. Diogo Patrone, deu conta da correspondencia 
recebida, que é a seguinte : 
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Do socio sr. Carl Hansen, do conselho da sociedade real dinamar- 
queza de geographia, uma noticia lithographada da exposição botanica 
de Copenhague. 

Do sr. José Ravier de Moraes Pinto, do governo de Manica, em 
26 de dezembro, communicação ácerca d'aquelle estabelecimento. 

Para o boletim. 

Do socio sr. Haevernick, de Pretoria, em 16 de janeiro, uma com- 
municação sobre os campos de oiro do Transvaal. 

Para o boletim. 

Do sr. J. V. Barbier, de Nancy, em janeiro, communicando algu- 
mas correcções a um artigo d'elle, publicado no boletim da sociedade 
normanda de geographia. 

Do socio sr. (Gt. de Vasconcellos Abreu, em 20 de fevereiro, pro- 
pe a fazer um curso de linguas aricas sagradas orientaes, na 

ociedade. 
direcção. 

Agradecendo a sua eleição de socios, oficios dos srs. : 

— David Gill, .do cabo da Boa Esperança. 

— Haevernick, de Pretoria. 

* — Antonio Manuel da Costa Loreno, da Praia. 

— José Maria Teixeira Guimarães, de Pangim. 

— Alfredo Baptista Lopes, de Benguella. 

Agradecendo as publicações da Sociedade: 

— Observatorio astronomico nacional mexicano, 

—. Sociedade estatistica, de Londres. 

— Instituto de estatistica, de Amsterdam. 

— Museu britannico, de Londres. | 

Communicou-se mais que, tendo o sr. Francisco À. Nogueira, por 
ter que se retirar da Europa, e o er. José Julio Rodrigues, decli- 
nado a aeceitação dos cargos seccionaes para que tinham sido nomea- 
dos, a mesa, por conveniencia urgente de serviço, nomeára o sr. Ma- 
nuel Raphael Gorjão para o logar do primeiro na commissão africana, 
e o sr. À.V. de Oliveira David, para a vice-presidencia da secção 
de physica. 

Foi tambem lido um officio do novo sr. ministro da marinha, agra- 
decendo o aviso que esta Sociedade lhe dirigiu, como costuma, para 
assistir, querendo, ás suas sessões, e desculpando-se de não compare 
cer pessoalmente, em consequencia de serviço publico. É este o seu teor: 

«Lisboa, 1 de março de 1886. — Ill.”º e ex.”º gr. —. Agradecendo 
o convite que recebi da Sociedade de Geographia de Lisboa, a que 
v. ex.* dignamente preside, para assistir à sessão de hoje, e não po- 
dendo, por urgencia de serviço publico, ir, como desejava, pessoal- 
mente apresentar a essa patriotica associação os meus agradecimentos 
e ao mesmo tempo significar-lhe quanto me será agradavel auxilial-a 
nos seus justos emprehendimentos e na persecução do levantado pen- 
samento de regeneração colonial, em que clla tão nobremente anda 
empenhada, sirvo-me d'este meio para pedir a v. ex.? a fineza de ser 
interprete, perante a Sociedade, dos sentimentos de sympathia que 
me animam para com ella e dos desejos que nutro de lhe prestar todo 
o auxilio de que careça na continuação da sua obra benemerita. 
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«Renovo a v. ex.º os testemunhos da minha maior consideração e 
alta estima, subscrevendo-me de v. ex. amigo e collega venerador 
muito obrigado. == Henrique de Macedo.== Ill.”º e ex.”º gr. conselheiro 
Antonio Augusto de Aguiar, presidente da Sociedade de Geographia 
de Lisboa.» 

O sr. presidente, explicando á assembléa que é costume sempre 
que um novo ministro da marinha toma conta da pasta respectiva, e 
não é nosso consocio, enviar-lhe o bilhete de aviso e convite para as 
sessões, entende que a Sociedade não deixará de agradecer a s. ex.? 
as palavras affectuosas do seu officio e espera que achando-se actual- 
mente nos conselhos da corôa tres distinctos membros d'esta Sociedade, 
os srs. visconde de 8. Januario, seu presidente honorario, conselheiro 
Henrique de Barros Gomes, antigo membro da direcção no cargo de 
thesoureiro, e conselheiro Emygdio Navarro, socio dos mais antigos 
desta corporação, estes tres cavalheiros não deixarão de unir-se 4 boa 
vontade manifestada em favor da Sociedade pelo sr. ministro da ma- 
rinha para a auxiliarem no cumprimento dos seus patrioticos deveres. 

Por esta occasião o mesmo sr. presidente communica á assembléa 
que a Sociedade acaba de passar pelo desgosto de perder dois mem- 
bros respeitaveis, os srs. Flamiano José Lopes Ferreira dos Anjos, do 
conselho central da Sociedade, e Vicente Antonio Gonçalves Pereira, 
e propõe que a assembléa approve que na acta d'esta sessão sejam 
lançados os respectivos votos de sentimento por tão sensiveis eras 

A assembléa assentiu unanimemente a esta proposta. 

em seguida concedida a palavra ao sr. Augusto Ribeiro, que a 
havia pedido para antes da ordem da noite. | | 

O sr. Augusto Ribeiro, ponderando quanto seja justo que esta So- 
ciedade se associe á geral satisfação com que entre nós foi acolhida a 
noticia de haver a sociedade de geographia de Paris offerecido a sua 
medalha de oiro, do anno de 1885, aos briosos exploradores portu- 
guezes Hermenegildo Augusto de Brito Capello e Roberto Ivens, 
manda para a mesa a seguinte proposta, fundamentada em varias con- 
siderações, todas conducentes a exaltar o merito d'aquelles nossos il- 
lustres compatriotas e dignos consooios : 

«A Sociedade de Geographia de Lisboa consigna com prazer, na 
acta da sua sessão de hoje, um voto de congratulação pela homena- 
gem que a sociedade de geographia de Paris acaba de prestar aos nos- 
sos benemeritos compatriotas e gloriosos exploradores os srs. Capello 
e Ivens. 

Em 1 de março de 1886. == 4. Ribeiro.» 

lida e approvada esta proposta, e approvada igualmente a indi- 
cação feita pelo sr. presidente de que á sociedade de geographia de 
París se transmittam, por parte d'esta Sociedade, os devidos agrade- 
cimentos pela distincção e pela justiça com que aquella sociedade 
acaba de considerar os illustres exploradores. 

Trata-se em seguida da eleição de um secretario adjunto. São no- 
meados escrutinadores os socios srs. Augusto Potier e Antonio Au- 
gusto de Oliveira, os quaes declaram terem entrado na urna trinta e 
nove listas, numero igual ao dos socios presentes e convidados a vo- 
tar, dispensada a chamada, por proposta do socio sr. Costa Pinto, e 
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ter sido unanimemente eleito o socio sr. José Francisco Palermo da. 


Fonseca Faria. 

O sr. presidente annuncia que vae pôr em discussão o parecer da 
commissão especial, nomeada em sessão de 7 de dezembro ultimo, 
para tratar da proposta do digno socio o sr. Augusto Ribeiro, da qual 
um dos pontos estabelece que ao secretario perpetuo da Sociedade, o 
sr. Luciano Uordeiro, seja offerecida em sessão solemne uma medalha 
de oiro commemorativa dos relevantissimos serviços que elle tem pres- 
topo à civilisação e à patria. 

Antes, porém, de declarar aberta a discussão sobre este assumpto, 
tem que participar á assembléa que acaba de receber uma carta do 
digno secretario perpetuo, sr. Luciano Cordeiro, com os termos da 
qual em nada concorda. Ácerca d'esta carta, que o sr. presidente pede 
licença para não ler, por lhe parecerem prejudicadas por outra ordem 
de idéas as que ella contém, adduz o sr. presidente poderosas consi- 
derações, em virtude das quaes entende que não é possivel satisfazer 
os desejos do illustre signatario; até mesmo o pedido que elle formula 
para que, no caso de não poder demover a assembléa da resolução 
que porventura tome de approvar a proposta de que se trata, o não 
obriguem a acceitar a medalha offerecida, em sessão solemne. 

O er. Luciano Cordeiro, continúa o sr. presidente, é credor de to- 
das as distincções, e eu não poderia, sem offensa grave ao mereci- 
mento dos seus relevantissimos serviços, annuir a propor á assembléa 
que modificasse n'este ponto, quanto mais no todo, o parecer da digna 
commissão. Comprehendendo a modestia do er. Luciano Cordeiro, o 
sr. presidente crê, todavia, que ella nada tem que ver com a essencia 
da proposta que foi objecto do parecer que se vae discutir, e se o 
sr. Luciano Cordeiro entende que melhor seria não se tratar de cousa 
alguma, elle presidente tem, pelo contrario, immensa satisfação em 
presidir a um acto que tão bem synthetisa os sentimentos de reconhe- 
cimento manifestados já por differentes occasiões por esta Sociedade 
ao seu illustre secretario perpetuo, e tão dignamente representa uma 
prova de alta justiça feita ao seu indesmentido patriotismo. 

E é aqui, principalmente, continúa s. ex.?, que se accentua ainda 
mais o meu dissentimento das rasões contidas na carta do sr. Luciano 
Cordeiro. | 

Não é tanto a fundação e a sempre crescente prosperidade d'este 
instituto que se trata de agradecer a quem tão leal, tão dedicada e tão 
corajosamente tem trabalhado para este glorioso tim; são os serviços 
reaes, valiosos e verdadeiramente grandes que Luciano Cordeiro pres- 
tou á sua patria com a iniciativa da fundação d'esta Sociedade, e tem 
continuado a prestar dentro e fóra da séde social, que os seus conso- 
cios reconhecem votando a medalha de oiro de que se trata. 

Bem andou portanto a Sociedade de Geographia reservando a ini- 
ciativa d'esta proposta para a pôr em pratica ao cabo de dez annos 
de existencia, porque assim prova que, longe de decretar um docu- 
mento de vã ostentação, firma com sobrado conhecimento de causa 
um testemunho, que ella tanto no caso está de auctorisar, do merito 
relevante de seu illustre fundador e iniciador. 

Por ultimo o sr. presidente declara que, tendo visto nascer a So- 
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ciedade de Geographia de Lisboa, fôra um dos que julgára a empreza 
sem condições algumas de viabilidade; hoje admira a obra de Luciano 
Cordeiro, porque os trabalhos a que elle deu impulsão, referindo-se a 
assumptos longinquos, a paizes distantissimos da mãe patria e mal co- 
nhecidos, já por naturaes, já por estrangeiros, tiveram o poder de at- 
trahir a attenção publica, de fixar os cuidados dos governantes e de 
animar e desenvolver, n'uma palavra, todo o movimento colonial mo- 
derno, que nenhuma duvida resta ter tido seu proveitosissimo inicio 
no seio da Sociedade de Geographia de Lisboa, amamentado pelo so- 
pro vivificador e pela vontade tenaz de um dos mais valentes traba- 
lhadores dos tempos modernos. 

Em conclusão, diz o sr. presidente, é louvavel a carta do sr. Lu- 
ciano Cordeiro, mas é louvavel tambem não a ler, e por isso convido 
o sr. secretario a ler as conclusões do parecer de que se trata. 

Lidos e postos á discussão successivamente, tanto o n.º 1.º como 
o n.º 2.º do parecer e seus paragraphos, foi este approvado unanime- 
mente em todos os seus termos sem discrepancia, tendo sido decla- 
rado pelo sr. primeiro secretario que os dignos socios os srs. Palermo 
de Faria e Augusto Justiniano de Araujo o auctorisavam a approvar, 
em nome d'elles, o parecer que estivera em discussão. 

O gr. presidente, propondo em seguida que fosse approvada a elei- 
ção, para secretario adjunto, do socio o sr. Palermo de Faria, o que 
de facto se verificou unanimemente, expoz que, achando-se presente o 
sr. dr. Hans Jannasch, digno presidente da sociedade de geographia 


- commercial de Berlim, que fôra convidado a tomar assento junto á 


mesa da presidencia, e desejando este cavalheiro fazer uma exposição 
succinta á assembléa do pensamento que presidira á organisação da 
exposição allemi fluctuante, actualmente surta no Tejo, e de que 
aquelle cavalheiro é director, lhe parecia melhor deixar para outra 
sessão o começo da discussão do projecto de regulamento das sessões 
para dar a palavra ao illustre forasteiro. 

Tendo a assembléa approvado esta indicação, deu o sr. presidente 
a palavra ao sr. dr. Jannasch, ao qual, após a sua exposição, feita 
em francez, respondeu no mesmo idioma o sr. presidente, pela se- 
guinte fórma: 

Que julgava interpretar os sentimentos da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, agradecendo-lhe a visita com que acabava de honrar- 
nos, os preciosos esclarecimentos que nos dava, e os offerecimentos, 
para nós gratissimos, que acabava de fazer-nos. 

A iniciativa tomada pela sociedade de geographia commercial de 
Berlim, que tem a fortuna de o ter por seu presidente, é, com effeito, 
das mais uteis e das mais bem pensadas emprezas que se possam ima- 
ginar para o effeito civilisador que a sociedade tem em vista. 

Coincidencia notavel! Ao ouvir expor o plano da sociedade de Ber- 
lim pensava, elle orador, comsigo mesmo n'este acaso, que tantas ve- 
zes repete o mesmo pensamento a distancias enormes e em tão diffe- 
rentes paizes! 

Referira-se o sr. Jannasch aos vinhos portuguezes, fazendo sentir 
a anomalia que resulta do facto de os beber por intermedio de Bor- 
deus, quando, mais bem conduzida a exportação da nossa riqueza vi- 
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nicola, tão facil serra aos mercados allemães abastecerem-se directa- 
mente em Portugal. 

Pois bem. Justamente n'esta occasião andava, elle orador, pen- 
sando em propor á Sociedade de Geographia de Lisboa, á qual tinha 
a honra de presidir, a organisação de uma commissão escolhida d'en- 
tre os nossos numerosos consocios, que têem perfeito conhecimento da 
situação dos nossos mercados da África e da India, para que essa 
commissão estudasse os meios de introduzir, por um modo perduravel 
e cfficaz n'esses mercados os vinhos do reino que mais se coadunas- 
sem pelas suas qualidades com o paladar do consumidor do ultramar 
portuguez. 

Esta commissão deveria ao mesmo tempo apresentar uma proposta 
programma para a realisação d'esta idéa, que poderia aproveitar igual- 
mente aos mercados das duas Americas, tão flagellados pela enorme 
quantidado de grosseiras falsificações que n'elles se exhibem com os 
titulos mentirosos de vinhos de Portugal. E como nestes assumptos é 
ainda a iniciativa, ou collectiva ou individual, que alcança o que os 
tratados internacionaes não conseguem, seria tambem, segundo a or- 
dem de idéas que eu concebêra a este respeito, esta Sociedade, que 
se encarregaria de assegurar taes relações entre o productor do con- 
tinente e o consumidor africano, entre o vinicultor portuguez e os con- 
sumidores americanos, que este ramo de commercio, seguramente a 
principal riqueza de Portugal, emquanto não começar a ser um dos 
seus grandes embaraços agricolas, passasse a constituir um facto po- 
sitivo nas regiões transatlanticas, onde a Sociedade se empenhasse em 
provar que a presença dos vinhos portuguezes genuinos nem era um 
mero accidente sem seguimento, nem uma mystificação condemnada 
pelas leis internacionaes. 

Espero que o sr. presidente não veja na minha idéa um plagiato 
infeliz da que tão distinctamente anda pondo em pratica sob os auspi- 
cios da poderosa sociedade a que preside. 

De resto, essa idéa bem facil é de provar que tem sobejos funda- 
mentos na consideração do desastroso futuro que está esperando a 
producção vinicola portugueza, quando a phylloxera, arrependida de 
se haver mostrado tão nossa amiga, começar a dispensar a França de 
vir procurar aos nossos mercados esses vinhos de lotação, que tanto 
lhe agradam para fabricar os vinhos de consumo directo que exporta 
para toda a parte do mundo. 

Fizemos o anno passado quasi 2 milhões de libras esterlinas em 
vinhos de lotação; d'esses vinhos, que a França procura e que ali são 
chamados vinhos de quatro e seis cores. Mas para o anno, por exem- 
plo, este anno mesmo, poderemos esperar esta mesma receita ? 

De um momento para o outro — é preciso não o esquecer — esta- 
mos arriscados a não saber que destino dar á enorme producção de 
vinho que temos para offerecer ao consumo. Quando os francezes, pe- 
los seus esforços, conseguirem viver com a phylloxera, onde iremos 
nós offcrecer o producto das nossas vinhas, augmentado ainda com O 
summo das novas plantações que vão alastrando todo o paiz? 

É, pois, forçoso pensar, e quanto antes, em duas cousas essenciaes 
para que esta grande fonte de receita repentinamente se não estanque, 
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convertendo n'uma calamidade das mais desastrosas aquillo mesmo 
que pouco antes se afigurava ser o elemento segurissimo do equilibrio 
das nossas finanças; precisâmos dar uma feição definida aos nossos 
vinhos de pasto, procurando amoldar-lhes o typo ao paladar e sabor 
dos mercados que mais certeza nos offerecerem de facil, constante e 
desenvolvida consumação; precisâmos de procurar esses mercados, 
estudal-os previamente e sondal-os, no intuito de obter uma de duas 
cousas, ou que elles nos indiquem claramente qual é a combinação, o 
gosto, a força, as qualidades conologicas, emfim, que mais lhes podem 
lisonjear o paladar, para os servirmos á sua vontade, tirando o justo 
premio do nosso estudo e trabalho, ou que elles se deixem, á falta de 
gosto já estabelecido e definido, formar um, acceitando o typo que a 
nossa sagacidade nos indicar como o mais conveniente a uma longa 
duração de relações, sob este dado ponto de vista. 

Agora o remate do meu racicinio. Esses mercados, de que temos 
immediata e instante precisão, porque os nossos vinhos, sr. presiden- 
te, estão sendo para nós o que é para a Allemanha a manipulação 
enorme dos seus productos chimicos, uma riqueza e uma obsessão ; 
esses mercados, repito, temol-os nós nas nossas ainda assás vastas co- 
lonias, temol-os na America do norte e no Brazil, onde a falta de ini- 
ciativa do nosso commercio vinicola deixa obstruir de miseraveis con- 
trafeições o terreno que só o commercio honesto, legitimo e probo 
devêra occupar. 

As colonias inglezas do Cabo, as republicas sul africanas e as da 
America hespanhola, onde tantas sympathias possuimos e onde com 
tão boa vontade se nos têem offerecido tão repetidas vezes os mais 
bem fundados ensejos de cimentar perduraveis e auspiciosas relações 
vinicolas, eis, sr. presidente, o vasto campo que se nos apresenta para 
a realisação dos nossos projectos, e grande será a nossa falta se não 
tratarmos de seguir o exemplo tão sabiamente indicado, e já agora em 
via de realisação tão auspiciosa, pela sociedade de geographia commer- 
cial de Berlim. 

À tendencia geral de todos os paizes europeus, hoje em dia, é a 
de procurar responder por meio de idéas praticas, traduzidas em im- 
mediatos commettimentos, á instinctiva necessidade da particular con- 
servação; necessidade que o perigo commum cada hora, por assim 
dizer, evidenceia com mais terrivel nitidez. Estamos vendo os agri- 
cultores da Hungria aterrados com a insustentavel concorrencia dos 
cereaes americanos, reclamar as medidas mais radicalmente prohibiti- 
vas para o ingresso na Europa dos seus temiveis concorrentes; mais 
ainda: um preço internacional para o trigo! Aqui entre nós mesmos, 
a agricultura está clamando sem cessar pelos direitos protectores, me- 
diante os quaes alimenta uma já bem debil esperança de resistir á 
crise com que o Novo Mundo desde tempo a anda ameaçando. E, pois, 
chegado o momento dos grandes expedientes, e os paizes da velha 
Europa, ameaçados de morrer ás mãos de seus proprios filhos, que no 
outro hemispherio ganharam as forças com que parece quererem-na 
afogar, sentem que só uma grande liga, uma especie de cooperativa 
colossal poderá oppor acaso um dique á torrente enorme da producçãó 
que se desencadeia em turbilhões violentos lá d'essas praias longin- 
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quas, onde outr'ora os navegadores guerreiros foram implantar os ger- 
mens de uma civilisação, que os vermes roedores da caducidade como 
que vão reduzindo a pó! Quem tem industria, embarca-a; os que têem 
riquezas naturaes, exportam-nas; todos procuram fazer valer o que 
possuem, não já mui tranquillamente em sua propria casa, ao modo 
egoista antigo, mas, pelo contrario, indo mostral-o, offerecel-o, ven- 
del-o ao longe, onde lh'o paguem. É bem de ver já a sorte que está 
reservada a quem não se alistar na liga, a quem não seguir este pro- 
gramma, a quem não procurar, emfim, merecer ou adquirir alguma 
das vantagens do novo expediente de negociar e de viver. Quem não 
tiver que vender, isto é, quem não tiver industria, nem procurar 
creal-a; quem não tiver agricultura, ou, tendo-a, não souber aprovei- 
tal-a, morre! Tal é a sentença incontrastavel. 

Não tenho palavras, sr. presidente, com que exalte dignamente o 
modo por que a sociedade de geographia de Berlim procurou, pela 
sua parte, resolver o problema. O que, em todo o caso, é para mim 
indubitavel, é que nós todos devemos agradecer-lhe a bondade com 
que se serviu expor-nos o plano previdente que vae pondo em pratica 
com tanta proficiencia, quanta dedicação. Devemos mais; devemos 
ser-lhe gratissimos pelos offerecimentos que nos faz e pela boa von- 
tade com que se presta, em nome da sociedade que representa, & 
coadjuvar os esforços que empregarmos para entrarmos, por nossa 
parte, na grande liga europêa das transacções commerciaes, como é 
capital interesse do paiz, cujos filhos somos. 

Por minha parte creio que bem depressa nos familiarisaremos re- 
ciprocamente. Não são, é força confessal-o, tão cestensas quanto o po- 
deram e deveriam ser as relações commerciaes da Allemanha com 
Portugal, comquanto a cifra dos negocios effectuados actualmente en- 
tre os dois paizes se distanceie consideravelmente do que era ainda 
ha bem poucos annos. 

certo, na verdade, que a Allemanha já hoje vende muito em 
Portugal. Todavia permitta-me, sr. presidente, esta observação, fun- 
dada na crença em que estou, de que uma proporcional reciprocidade 
deve ser a caracteristica de todo o commercio seguido. Viajei em Al- 
lemanha, e por mais que quizesse descobrir a correspondencia, nos 
centros de negocio que visitei, do commercio do meu paiz com o do 
grande imperio germanico, não a encontrei. Por outra, achei que Por- 
tugal compra muito em Allemanha, e que, pelo contrario, a Allema- 
nha compra muito pouco em Portugal. 

É se me é licito dizer tudo que a este respeito observei, confesso, 
sr. presidente, que achei até que a Allemanha, n'este mesmo ramo de 
commercio de vinhos, a que mais particularmente me tenho referido, 
nutre a singular pretensão de dispensar-se de os haver de Portugal, 
estabelecendo fabricas d'elles no seu territorio! Não ignora, com effei- 
to, sr. presidente, quanto seja facil encontrarem-se em Hamburgo fa- 
bricas de verdadeiro vinho do Porto, segundo o affirmam as grandes 
taboletas que se ostentam sobre as portas d'estas singularissimas ofh- 
cinas. E como, por outro lado, nos confessa que o seu paiz tem gran- 
des difficuldades em dar vasão a quantos productos chimicos fabrica, 
devo entender que essas fabricas de vinhos de um paiz, do qual ellas 
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estão tão distantes, se montaram no proposito innocente de facilitar o 
consumo a esses productos, offerecendo-lhes assim facil applicação e 
saida. 

Ora, sr. presidente, eu comecei no meu paiz a minha carreira pu- 
blica regendo uma cadeira de chimica n'um dos primeiros institutos 
da capital. 

Ha mesmo vinte e tantos annos que quasi não faço outra cousa 
senão leccionar essa materia. Conheço os grandes fabricantes allemães 
Warmbrunn, Quilitz, Kahlbaum e outros não menos importantes, e sei 
tambem, por conseguinte, qual seja a natureza, a extensão e u bon- 
dade do serviço que a chimica póde prestar aos vinhos do meu paiz, 
empregada na manipulação nas fabricas da Allemanha, d'esses liqui- 
dos que lá se destinam ao consumo publico, com a falsa indicação de 
vinhos portuguezes... 

Se, pois, as relações que houvermos de estreitar, por intervenção 
da benemerita sociedade de geographia de Berlim, poderem contribuir 
para que, senão já, mas n um futuro mais ou menos remoto, os pro- 
ductos chimicos allemães tomem a resolução de abandonar inteira- 
mente essa vereda que os deshonra e os não enriquece, fio que não ha 
de ser esse o menor dos serviços que Portugal ficará devendo a uma in- 
stituição que tão briosa quanto intelligentemente tomou a peito con- 
seguir o mais louvavel dos fins a que a boa politica de uma nação es- 
clarecida possa sinceramente aspirar: o de assegurar, sem de modo 
algum lh'os tolher, ás nações pequenas e fracas, por conseguinte, os 
meios de conservarem a sua independencia com honra e com louvor, 
deixando-as trabalhar proba e honestamente. 

O illustre orador e presidente, sr. Aguiar, foi calorosamente ap- 
plaudido pela assembléa, e o sr. dr. Jannasch, agradecendo-lhe as suas 
affectuosas expressões, reiterou os offerecimentos, terminando com es- 
tas phrases, muito significativas: 

«N'esta liga politico-commercial, que emprehendemos, não ha for- 
tes, não ha fracos, não ha pequenos nem ha grandes: ha uma asso- 
ciação vastissima de legitimos interesses a trabalhar em beneficio com- 
mum. À alliança: não póde ser mais insuspeita. » | | 

Estas palavras tiveram em resposta uma prolongadissima salva de 
palmas. 


Finda esta resposta foram lidas pelo sr. secretario as propostas - 


para a admissão de novos socios. 

Submettidas à approvação da Sociedade, e de facto approvadas, 
encerrou o sr. presidente a sessão. Eram onze horas da noite. ==J. 
J. Gomes de Brito, secretario. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. Jodo Augusto Camacho, proposto pelo srs. Alfredo 
Augusto Ferreira Machado, Pedro Francisco de Ornellas Perry da Camara e Fran- 
cisco José dos Santos Chaves Junior; o sr. José Maria Pereira Forjaz de Sam- 

aio, proposto pelos srs. Roberto Augusto da Costa Campos, A. Ribeiro e R. A. 
Euatos o sr. Augusto Eugenio Pereira Forjaz de Sampaio, proposto pelos srs. 
Roberto Augusto da Costa Campos, Augusto Ribeiro e R. A. Pequito; o sr. Fran- 
cisco Maria Victor Cordon, proposto belos srs. Antonio Augusto de Oliveira, Ro- 
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berto Ivens e Luciano Cordeiro ; o sr. Caetano Rodri Caminha, proposto pelos 
grs. Roberto Ivens, J. P. Diogo Patrone e Luciano Cordeiro. 

Socios correspondentes — O sr. Adolphe Seghers, proposto pelos srs. E. Madeira 
Pinto, J. P. Diogo Patrone e Augusto Ribeiro; o sr. G. Arthur, proposto pelos srs. 
Roberto Ivens, 5 P. Diogo Patrone e Luciano Cordeiro. 


Parecer e proposta a que se refere esta acta 


Senhores: —A vossa commissão especial, nomeada em sessão de 1 
de dezembro ultimo para dar parecer sobre a proposta À, apresentada 
pelo nosso consocio, sr. Augusto Ribeiro, vem desempenhar-se da in- 
cumbençia com que vos dignastes honral-a, e começa por affirmar que 
essa proposta significa o cumprimento de um dever. 

justa e é patriotica. : 

Manifestarmos a nossa gratidão pelos eminentes trabalhos e multi- 
plos serviços do digno secretario perpetuo, sr. Luciano Cordeiro, é sa- 
tisfazer uma obrigação. 

Tornarmos bem publico o nosso reconhecimento é praticar um acto 
de patriotismo. 

Acima de tudo quanto podessemos dizer, para dar relevo á nota- 
bilissima dedicação com que o sr. Luciano Cordeiro se tem occupado 
das nossas cousas ultramarinas e dos interesses publicos do paiz, estão 
os seus proprios trabalhos, cuja enumeração vamos fazer, a fim de 
que possaes basear em factos a vossa opinião. 

Sendo-nos facultadas obsequiosamente pelo nosso consocio sr. Brito 
Aranha, illustre continuador do Diccionario bibliographico de Innocen- 
cio da Silva, as provas typographicas da parte relativa ao nome do 
sr. Luciano Cordeiro, é nas paginas ainda não publicadas d'esse va- 
lioso diccionario que vamos encontrar muitas das indicações que em 
seguida reproduzimos. 

Em primeiro logar indicaremos as publicações que mais directa- 
mente sc referem a assumptos geographicos. 

São estas: 


— De la part prise par les portugais dans la découverte de U Amé- 
rique, 18795. 

— Portugal e o movimento geographico moderno, 18TT. 

— L'hydrographie africaine au xviº sitcle, d'aprês les premires ex- 
plorations portugarses, 1878. 

— Noticia do Cunene, 1878. 

— Colonias portuguezas em paizes estrangeiros, 1880. 

— Questões africanas, 1880. 

— Primeiro relatorio apresentado á commissão das missões do ul- 
tramar, 1880. 

— Segundo relatorio upresentado á commissão das missões do ultra- 
mar, 1880. 

— Memorias do ultramar. Viagens, explorações e conquistas dos por- 
tuguezes, 1881. 


— Documentos reservados du commissão das missões do ultramar. 
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Primeira parte. Reclamações relativas ao padroado portuguez de Afri- 
ca, 1882. 

— À questão do Zaire. Direitos de Portugal, 1883. 

— À questão do Zaire. Portugal e a escravatura, 1883. 

— La question du Zaire. Suum cuique. Lettre à mr. Behaghel, 1883. 

— Direitos do padroado de Portugal em Africa, 1883. 

-— Emigração. Relatorio e projecto de regulamento, 1883. 

— Stanley's first opinions. Portugal and the slave trade, 1883. 
— De como navegavam os portuguezes no começo do seculo XVI, 
1884. e 

— À questão do Zaire. Discursos proferidos na camara dos senho- 
res deputados, nas sessões de 11, 1ô e 16 de junho de 1885. 


De todos os nossos consocios são bem conhecidas estas obras, pelo 
que nos dispensámos de recordar o alto valor d'ellas e a grande in- 
fluencia que têem exercido em favor de Portugal no movimento afri- 
canista dos ultimos dez annos. 

Alem d'aquelles trabalhos, com que tem enriquecido a bibliogra- 
phia historico-geographica portugueza, por algumas dezenas se con- 
tam ainda as suas outras publicações, que comprehendem discursos 
academicos, estudos criticos de litteratura e de arte nacional, obras 
de economia financeira, questões de administração municipal e distri- 
ctal, viagens na Europa, etc., etc. 

Se a isto acrescentarmos que o sr. Luciano Cordeiro, com a sua 
longa vida -jornalistica, tem redigido e collaborado em muitos periodi- 
cos politicos, litterarios e scientificos nacionaes e estrangeiros, ficarão 
indicados summariamente alguns documentos, que provam com lar- 
gueza os muitos serviços que, na qualidade de escriptor publico, ha 
prestado ao paiz. 

Foi o sr. Luciano Cordeiro quem iniciou a celebração nacional do 
terceiro centenario do eminente cantor dos heroicos navegadores por- 
tuguezes. Foi a seu convite que a imprensa de Lisboa se reuniu nas 
salas da Sociedade de Cteographia e tomou a direcção das festas que 
em 1880 se fizeram na capital; e esta brilhante e ruidosa iniciativa, 
repercutindo em todo o continente, nas ilhas e nas possessões de alem 
mar, deu logar ás manifestações imponentissimas com que a nação in- 
teira afirmou perante o mundo o seu reconhecimento e respeito por 
um compatriota egregio fallecido ha tres seculos, querendo ao mesmo 
tempo symbolisar em Camões o amor patrio, que hoje, como então, 
domina os que tiveram a ventura de nascer portuguezes. 

Muitas e importantes são as commissões de serviço publico para 
que tem sido nomeado o sr. Luciano Cordeiro. 

Em 1875, para a commissão encarregada de estudar e projectar a 
reforma do ensino artistico, conservação dos monumentos historicos e 
formação dos museus nacionaes, commissão de que foi secretario e re- 
lator. | 

Em 1876, para a commissão central de geographia, da qual foi 
vice-secretario e mais tarde primeiro secretario. 

Em 187.8 foi um dos delegados por parte de Portugal no con- 
gresso internacional de geographia commercial de París. N'este con- 
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gresso tentou-se pôr em duvida a nossa soberania nos territorios do 
Congo, chegando a ser apresentado em sessão plena pela commis- 
são respectiva, um voto que era evidentemente attentatorio d'essa 
soberania; e o sr. Luciano Cordeiro, em nome dos delegados portu- 
guezes, fez opposição por fórma tão intransigente e patriotica, que o 
congresso negou a sua approvação à proposta apresentada subrepti- 
ciamente, com o intuito talvez de apressar o desenlace a que a diplo- 
macia europêa só conseguiu chegar seis annos depois. 

No mesmo anno de 1878 foi tambem nomeado para duas com- 
"missões do ministerio da marinha, uma das quaes teve o encargo de 
propor a reorganisação das missões ultramarinas, e por ella foi eleito 
secretario relator, e a outra occupou-se de reorganisar e reformar a 
commissão central de geographia. ; 

Em 1881 foi delegado de Portugal no congresso internacional de 
sciencias geographicas de Veneza. N'este anno fez tambem parte da 
commissão directora do inquerito industrial, sendo delegado d'ella junto 
da secção do Porto. 

Em 1882 foi nomeado pelo ministerio das obras publicas para o 
conselho geral do commercio, pelo ministerio da fazenda para a com- 
missão de reforma ce organisação do serviço das contrastarias, e pelo 
ministerio do reino para a commissão que por parte do governo diri- 
giu a festividade civica do centenario do marquez de Pombal. 

Em 1883 para a commissão de estudo da emigração portugueza. 

Em 1884 para a commissão central de estatistica, e para delegado 
technico de Portugal na conferencia internacional africana de Berlim, 
que terminou os seus trabalhus no anno de 1885. 

O sr. Luciano Cordeiro encetou a carreira do professorado em 
1871, sendo nomeado pelo ministerio da guerra para a regencia das 
cadeiras de litteratura e philosophia do real collegio militar, mas dois 
annos depois entendeu nobremente que devia pedir a sua demissão, 
como fizeram tambem outros collegas seus, em desaggravo de um acto 
de immerecida desconsideração que soffrêra um membro da familia 
escolar. 

Em 1882 foi nomeado em concurso primeiro official do ministerio 
do reino, e nos annos de 1883, 1884 e 1385 tem ali occupado o logar 
de chefe da repartição de instrucção superior. 

Nos cargos electivos que tem desempenhado, já como procurador 
á junta geral do districto de Lisboa em 1878, já como deputado da 
nação nas duas ultimas legislaturas, tem sempre feito parte das com- 
missões internas mais importantes e os respectivos registos attestam 
a multiplicidade de conhecimentos do trabalhador distincto de que nos 
estamos occupando. 

Os pareceres parlamentares relativos ao tratado do Zaire (1882) 
e á conferencia de Berlim (1885), e os discursos pronunciados por oc- 
casião da discussão d'este ultimo, são monumentos que só por si fariam 
a reputação de um homem de estudo e honrariam o paiz a que elle 
pertencesse; mas estas producções não foram uma revelação, confir- 
maram mais uma vez o conceito elevado em que era tido já o sr. Lu- 
ciano Cordeiro e augmentaram a gratidão pacional a que tem jus, por 
tantos serviços prestados dedicadamente, devendo acrescentar-se que 
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o collar da ordem de S. Thiago, do merito scientifico, que lhe orna o 
peito, reflecte pallidamente o reconhecimento da nação. 

Tendo-se dedicado aos estudos historico-geographicos e ús questões 
ultramarinas por maneira tão notavel, que n estes assumptos occupa 
entre nós o primeiro logar, é a elle que recorrem todos os estudiosos 
e trabalhadores que procuram servir a sciencia geographica, e em es- 
pecial os que buscam para o campo das suas heroicas e civilisadoras 
batalhas o continente africano. Os exploradores portuguezes consul- 
tam-no e tiram duvidas sobre um e muitos factos; os exploradores es- 
trangeiros mantêem com elle correspondencia activa, não deixando 
nunca de o visitar e ouvir aquelles que passam por Lisboa; e os ca- 
valheiros que nos ultimos annos têem gerido a pasta da marinha e ul- 
tramar hão recorrido varias vezes, nas questões mais importantes, ao 
seu conselho auctorisado e á sua sincera cooperação, posto nem sem- 
pre tenham sido adoptadas as suas idéas transformadoras da adminis- 
tração ultramarina. 

O sr. Luciano Cordeiro é um dos portuguezes mais conhecidos e 
respeitados lá fóra no grande mundo da sciencia, e os diplomas que 
lhe têem enviado as sociedades geographicas e os institutos scientificos 
de Hespanha, França, Allemanha, Belgica, Italia, Austria-Hungria, 
Brazil, etc., são honrarias de que nos devemos orgulhar, visto como 
são os nossos homens notaveis que engrandecem e tornam respeitada 
a nossa querida patria. 

Das commissões de serviço publico que tem desempenhado deve- 
mos especialisar a ultima, a de delegado technico na cenferencia de 
Berlim, como a mais delicada e melindrosa. Está ainda por escrever, 
e talvez nunca se escreva, a parte, que se considera reservada, d'esta 
conferencia, e se porventura for conhecido um dia tudo o que por essa 
occasião se passou em Berlim nos bastidores da diplomacia europêa, 
poder-se-ha saber então quaes os desgostos que soffreu, os esforços . 
que empregou, a dedicação de que deu prova e os conhecimentos que 
revelou para defender com acrisolado patriotismo os interesses de Por- 
tugal. | 

Vem a proposito repetir aqui o que a imprensa periodica tem 
afirmado muitas vezes sobre a acção poderosa da nossa Sociedade 
em quasi todos os actos praticados nos ultimos tempos em beneficio 
dos nossos dominios africanos e das raças que povoam aquelle conti- 
nente. Pela nossa constante propaganda conseguimos despertar a at- 
tenção publica, no sentido de se apreciarem devidamente esses ri- 
quissimos territorios. Pelas nossas investigações e estudos, postos ao 
serviço do paiz, temos reivindicado os nossos direitos, demonstrado 
as nossas aptidões tradicionaes e excepcionaes para a civilisação das 
raças aborigenes, solicitado e promovido as medidas que julgâmos de 
necessidade empregar; e, finalmente, temos auxiliado todas as mani- 
festações tendentes a mostrar á Europa culta que somos, não só os 
descendentes dos que descobriram a Africa e ali iniciaram a civilisa- 
ção, mas tambem os continuadores d'essa obra grandiosa. 

É isto o que diz a imprensa, mas os nossos importantes archivos 
dizem mais alguma cousa. Por elles vemos tambem que, em todos os 
trabalhos e emprehendimentos da nossa Sociedade a parte principal, 
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[et 


pertence ao sr. Luciano Cordeiro, que, pela sua talentosa perseve- 
rança, tem concorrido enormemente para que a Sociedade de Geogra- 
phia conquistasse a posição eminente a que chegou. 

Rasão tem, pois, o er. Augusto Ribeiro quando afirma que cum- 
pre a esta associação honrar o cidadão emerito que é A ALMA DE TODO 
O MOVIMENTO AFRICANISTA EM P ORTUGAL. 

O nome do sr. Luciano Cordeiro está intimamente ligado ás mo- 
'dernas explorações scientificas, que por nossa. parte se têem feito no 
continente africano, e a opinião publica, que é justa sempre que a não 
desvairam, não olvidou egsa circumstancia quando ha pouco, por oc- 
casião da recepção de dois exploradores, juntava nas suas acclama- 
ções aos nomes d'elles o nome do secretario perpctuo da nossa Socie- 
dade. 

Eis os factos. Estão expostos com singeleza, mas são evidente- 
mente excepcionaes, e é justo, portanto, que a Sociedade de Geo- 
graphia mostre tambem por maneira excepcional o sen reconhecimento 
e a sua gratidão ao obreiro dedicado e prestimoso que tem trabalhado 
tanto cm beneficio do paiz. 

E a homenagem que se prestar ao principal fundador da Socie- 
dade de Geographia de Lisboa será a melhor celebração que podemos 
fazer do primeiro decennio da nossa existencia social. 

Adoptando a proposta do sr. Augusto Ribeiro, entende porém a 
commissão que deve modifical-a na parte que se refere ao modo de 
fazer acquisição da medalha. Adquirida por subscripção, seria a me- 
dalha offertada pelos subscriptores em nome da Sociedade; mas é-for- 
çoso que seja esta quem a offereça directamente, que sejamos todos 
nós, e que portanto se adquira pelo cofre social. 

Com estes fundamentos temos a honra de submetter 4 vossa ap- 
provação o seguinte 


Parecer 


A Sociedade de Geographia de Lisboa resolve : 

1.º Votar e conferir ao seu secretario perpetuo, sr. Luciano Cor- 
deiro, uma medalha de oiro commemorativa dos relevantissimos servi- 
ços que elle tem prestado á civilisação e á patria; 

a) À medalha será gravada por um artista nacional; n'uma das 
faces terá o emblema da Sociedade, e na outra a seguinte dedicatoria: 


À Luciano Cordeiro — À Sociedade de Geographia de Lisboa, 1875-1885 


b) Esta medalha de honra será entregue ao sr. Luciano Cordeiro 
em sessão solemne. 

2:º Collocar n'uma das salas da séde da Sociedade o retrato (a 
oleo) do seu benemerito secretario perpetuo. 

Lisboa, 29 de janeiro de 1886. == Hermenegildo Capello, presiden- 
te = Augusto Ribeiro, secretario == Fernando Pedroso -=G'. de Vascon- 
cellos Abreu ==J. J. Machado ==J. B. Ferreira de Almeida =dJ. F. 
Palermo de Faria == Leonardo Torres==L. F. Marrecas Ferreira == 
Roberto Ivens == Rodrigo Affonso Pequito, relator. 
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Proposta 


Considerando os relevantes serviços que à propaganda africanista 
e ao moderno movimento colonial portuguez tem prestado, com a mais 
zelosa dedicação e com o mais acrisolado patriotismo, o secretario per- 
petuo da Sociedade de Geographia de Lisboa, sr. Luciano Cordeiro ; 

Considerando que à iniciativa esclarecida e ao esforço perseve- 
rante d'este nosso benemerito consocio se deve, entre muitos servi- 
ços assignalados, a reivindicação publica e solemne dos direitos his- 
toricos de Portugal em Africa, reivindicação assegurada pela pnblica- 
ção de documentos importantes, por protestos opportunamente feitos . 
perante as primeiras associações scientificas da Europa e por artigos 
publicados na imprensa naciocal e estrangeira; 

Considerando que na historia já illustre d'esta associação o nom 
do sr. Luciano Cordeiro est, indissoluvelmente ligado a todos os factos 
importantes que n'ella memoram a resurreição da alma nacional, pela 
comprehensão dos altos destinos da nossa raça e da nossa nacionali- 
dade e pela forte consciencia de todas as responsabilidades do nosso 
glorioso passado; 

Considerando que importa ao brio e decoro da nação cooperar ze- 
losamente n'esta obra, qne representa o inicio de uma nova era para 
os destinos do povo portuguez, e que ha de constituir perante a con- 
sciencia e perante a historia o documento mais irrefragavel dos nossos 
direitos 4 independencia e á liberdade, assegurando-nos um logar emi- 
nente entre as nacionalidades modernas ; 

Considerando que á Sociedade de Geographia de Lisboa impende 
o dever de salvaguardar os interesses nacionaes, que se acham vincu- 
lados ás conquistas já vantajosamente assignaladas da propaganda afri- 
canista, que ella iniciou por uma fórma tão patriotica quanto notavel 
e digna do reconhecimento de toda a nação; 

Considerando que depois das unanimes e calorosas manifestações 
do elevadissimo apreço e admiração e do justissimo orgulho nacional, 
prestadas aos gloriosos exploradores srs. Brito Capello e Roberto Ivens, 
que na sua notabilissima travessia de Africa tão alto levantaram o nome 
e a bandeira da patria, cumpre a esta associação honrar o cidadão 
emerito que é alma de todo o moderno movimento africanista em Por- 
tugal ; - 

Tenho a honra de submetter à sancção da assembléa geral da So- 
ciedade de Geographia de Lisboa a seguinte proposta: 

«1.º A Sociedade de Geographia de Lisboa, tomando em conside- 
ração os relevantissimos serviços prestados á civilisação e á patria pelo 
seu secretario perpetuo o sr. Luciano Cordeiro, vota-lhe uma medalha 
de oiro commemorativa d'esses serviços. 

<a) A medalha de oiro será obtida por meio de uma subscripção 
entre todos os membros d'esta associação, por quotisações estabeleci- 
das de modo que todos elles possam concorrer, a fim de dar a esta 
homenagem o caracter de um acto de solidariedade de todos n'este 
grande pensamento de justiça. 

«b) A assembléa geral nomcará uma grande commissão encarre- 
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gada de abrir a subscripção e promover a realisação desta pro- 
posta. 

ec) A medalha será gravada por artista nacional e n'uma das faces 
será inscripta à seguinte dedicatoria: 


À Luciano Cordeiro — À Sociedade de Geographia de Lisboa, 1875-1885 


«d) A medalha de honra ao sr. Luciano Cordeiro ser-lhe-ha entre- 
gue em sessão solemne. 

«2.º À Sociedade de Geographia de Lisboa resolve collocar n'uma 
das salas da sua séde o retrato (a oleo) d'este seu benemerito secre- 
tario perpetuo. 

«Em sessão de 7 de dezembro de 1835. == Augusto Ribeiro.» 





SESSÃO EM 7 DE ABRIL DE 1886 


Presidente ex.mº conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


Secretarios à 
| Gomes de Brito 


O presidente declarou aberta a sessão ás oito horas e meta da noi- 
te, estando presentes os grs. 

Domingos Francisco da Silva Nogueira, Antonio Augusto de Oli- 
veira, Francisco José de Almeida, Luiz Antonio Themudo, Joaquim 
Antonio de Sant'Anna, João Pedro Andrade Martins, José Julio Mar- 
tins Correia, A. Lopes Mendes, Gomes de Brito, Angelo de Sarrea 
Prado, Joio Maria do Magalhães, Duarte Sampaio, J. J. Mendes Ca- 
valleiro, Palermo de Faria, Julio José de Oliveira Ribeiro, João F. 
Camacho, Perry da Camara, Luiz Eugenio Leitão, Carlos de Mello, 
Alberto Ferreira Pinto Basto, Antonio À. Ferreira Ribeiro, Leonardo 
Torres, Simão Auahory, Domingos “Tasso de Figueiredo, Gonçalves 
Vivas, Eduardo Augusto da Cunha Seixas, Augusto Pereira Leite, 
José Mauricio Vieira, João de Almeida, Ernesto de Vasconcellos, Cyro 
A. de Carvalho, João Pedro Diogo Patronc, Manucl Soares Guedes, 
Agostinho Maria da C. Ribeiro, R. A. Pequito, Augusto Ribeiro, Car- 
los Calderon, F'rederico Pcreira. 

O secretario Gomes de Brito leu a acta da sessão antecedente, quo 
foi approvada por unanimidade. 

O sr. secreturio perpetuo Luciano Cordeiro dá conta da correspon- 
dencia recebida, e apresenta o officio do socio o er. Carlos de Mello, 
offerecendo-se para fazer uma nova exploração no continente africano, 
e acompanha esta apresentação “de considerações muito lisonjeiras para 
o digno socio proponente. 

À correspondencia é a seguinte: 

Do sr. Antonio Garcia Mascarenhas, de Alvoco da Serra, em 6 de 
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março, pedindo esclarecimentos por elle e por vinte individuos que de- 
sejam ir estabelecer-se em África. 

Foram-lhes prestados pela secretaria. 

Do socio sr. Juan Pastorin, de Madrid, em 20 de fevereiro, en- 
viando algumas obras suas. | 

Do ministerio dos negocios estrangeiros, em 1ô de março, enviando 


- uma collecção de cartas, offerta do ministerio da guerra de França á 


Sociedade. 

Do socio sr. J. P. Diogo Patrone, em 27 de março, informando 
quo officiára ao presidente da commissão executiva da exposição da 
Sociedade em Antuerpia exonerando-se da mesma commissão. 

Da sociedade de geographia de Frankfort, em março, noticiando 
a morte do seu antigo presidente o dr. George Warrentrapp. 

Do director da Revue de |' Afrique française, de Paris, em 31 de 
março, pedindo a troca.com o Boletim. 

Dos ex."º* socios srs. José Joaquim de Almeida, Francisco de 
Paula Carvalho, Arthur A. da Cruz Coimbra, J. P. da Silva Campos 
Oliveira e Simeão de Oliveira, de Moçambique, em 5 de fevereiro, 
uma mensagem de congratulação ácerea da oceupação da bahia de 
Tungue, desde Mocimboa até 4 margem esquerda do rio Meningane. 

Do sr. Carlos Augusto Fontes Pereira de Mello, governador de 
Sofalla, em 12 de fevereiro, enviando por parte dos habitantes d'aquelle 
districto uma letra na importancia de 685250 réis para a subscripção 
destinada á publicação da obra de Capello e Ivens. 

Do socio sr. J. de Vasconcellos, do Porto, um telegramma, em 6 
de abril, noticiando a partida do nosso- presidente d' aquella cidade e 
a manifestação de sympathia e respeito que n'essa occasião lhe fize- 
ram diversas corporações e muitos vinicultores do Douro. 

Do socio sr. Agostinho Coelho, em 7 de abril, enviando e offere- 
cendo uma memoria do sr. Armando Longle, conductor das obras pu- 
blicas de Moçambique, narrando uma viagem por terra de Inhambane 
a Lourenço Marques. 

Do socio sr. Polycarpo P. Ferreira dos Anjos, em 10 de março, 
agradecendo o voto de sentimento, expresso pela Sociedade, pelo fal- 
lecimento do socio sr. Flamiano José Lopes dos Anjos. 

Agradecendo a eleição de socios, officios dos srs. 

— Henrique Ferreira de Paula Medeiros, de Ponta Delgada. 

— Juan Pastorin y Vacher, de Madrid. 

— Luiz Palhares Malhoiro Brandão, de Mossamedes. 

Agradecendo as publicações da Sociedade : 

— Sociedade italiana de geographia. 

— Observatorio de marinha de San Fernando. 

— Lyceu litterario portuguez do Rio de Janeiro. 

— Universidade de Glasgow. 

— Real sociedade de Tasmania. 

— Real observatorio do Cabo. 

— Instituto de estatistica dos Paizes Baixos. 

— Universidade de Cambridgé. 

—- Observatorio de Upsal, 

O mesmo sr. secretario apresentou e leu por parte da commissão 
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de contas o parecer d'esta sobre a gerencia do anno findo, declarando 
que os livros e documentos ficavam patentes durante o praso regula- 
mentar. 

Do socio sr. G. de Vasconcellos Abreu, officio em 20 de janeiro, 
propondo fazer na casa da Sociedade um curso de linguas aricas sa- 
gradas orientaes: samscrito classico, samscrito vedico, páli e zenda. 

A direcção agradeceu já, franqueando uma das salas para este 
curso, que começou a fazer-se todos os sabbados. 

Da secção da Sociedade no Brazil, em 14 de fevereiro, agrade- 
cendo aos ex.”"º' socios que acceitaram a representação d'ella para 
apresentar a Sua Magestade o Rei os pesames pela morte do Senhor 
D. Fernando. 

O sr. presidente propõe que se lance na acta um voto de senti- 
mento pcla morte do distincto professor George Warrentrapp, digno 

residente da sociedade de geographia de Frankfort, e concede a pa- 
lia ao socio que a pedira para antes da ordem do dia, o sr. dr. Leo- 
nardo Torres, que largamente se oceupou da necessidade de se estu- 
darem no campo da pratica os altos problemas coloniaes, que mais do 
que nunca precisam de solução immediata e sensata. 

Disse que à Sociedade cumpria apresentar aos governos os alvitres 
que lhe fossem suggeridos pelos homens estudiosos, seus consocios, 
que podiam facilitar aos governantes os caminhos que precisavam tri- 
lhar, para que o poderio colonial fosse para a nação portugueza posi- 
tivo o proveitoso. 

Que se lhe afigurava vasto e complicado o assumpto, mas que de- 
veriamos afastar-nos d'essa senda perigosa, para onde a indolencia 
nos tem por vezes arrastado, para cuidarmos a serio d'essas questões 
de valioso interesse para o futuro da nação, que teria de ver total- 
mente perdido o seu prestigio nas possessões de alem mar, se a tempo 
não soubesse applicar o remedio conveniente. . 

Fez ainda diversas considerações sobre a situação economica do 
paiz, censurando os vicios e erros da administração nacional, e, parti- 
cularmente, da ultramarina, e observando que a Sociedade deve evitar 
o campo das abstracções em que se annulla a vida de certas acade- 
mias, sem proveito para a sciencia e para 0 paiz. 

O sr. Luciano Cordeiro agradeceu a honrosa distincção que a So- 
cicdade lhe conferira, a que não só por modestia, mas por um certo e 
justificado egoismo, procurára eximir-se, c que vinha impôr-lhe, em 
a de desalento, um novo dever de acompanhar c servir a nobre 
missão da Sociedade na defeza da honra e do interesse do paiz. 

Referindo-se a algumas observações do orador antecedente disse 
que a politica que desunia e dividia, a dos nomes, dos partidos e dos 
ministerios não podia ter, e nunca tivera, logar ali, n'aquelle gremio 
das mais oppostas crenças politicas e religiosas, mas sómente a politica 
que a todos reunia no serviço da sciencia e da patria. 

Que a Sociedade não podia senão prestar o seu estudo e as suas 
idéas: não se impunha, nem podia fazer mais, nem lhe cabia respon- 
sabilidade do que a outros pertencia fazer ou não fazer. 

Que era necessario que cada qual se conservasse no seu logar. 

Que os dez annos de existencia da Sociedade representavam da 
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parte della, através de muitos desgostos, de muitoôs sacrifícios, de 
muitas más vontades, mais do que suspeitas, a mais firme e productiva 
campanha da iniciativa particular em pró dos interesses, dos direitos 
e tambem dos deveres nacionaes, relativamente ao nosso dominio ul- 
tramarino. 

Bastava relembrar a famosa questão do Zaire, cuja solução tão 
acintosa e levianamente era ainda hoje, não diria apreciada, mas allu- 
dida por algumas pessoas, questão em que o estado encontrava na 
Sociedade, desde a sua fundação, o mais decidido e dedicado auxiliar. 
N'essa questão tiveramos contra nós colligada a Europa e accumula- 
dos os erros e desleixos de meio seculo, e, comtudo, o resultado fóra- 
nos honroso. 

Em relação á questão da Guiné, a que parecêra alludir-se, ninguem 
a levantára na Sociedade: esta não fôra ouvida nem achada no assum- 
pto, e nenhuma responsabilidade lhe cabia se, como se dizia, e elle, 
orador, infelizmente, não podia deixar de crer, cederamos, sem uma 
pressão igual á que sóffrêramos na questão do Zaire, sem compensa- 
ções sérias, obscura e facilmente, o Casamansa e o rio Nuno, arriando 
a bandeira, que sempre se mantivera, em Zeguichor. 

No Zaire não cedêramos uma pollegada de territorio occupado, nem 
arriáramos a nossa bandeira em ponto algum onde ella tremulasse 
realmente. 

Concordava em que havia muito a fazer, mas era necessario que 
não se quizesse que os governos fizessem tudo: havia muito tambem 
a censurar à opinião, ao publico, ao commercio. À questão de nomes, 
de ministros, de gabinetes, não só era indifferente, mas era alheia e 
defeza á Sociedade, onde as mais oppostas crenças e os mais contra- 
rios partidos se encontravam no empenho de servir e honrar o paiz, 

Koi calorosamente applaudido o orador. 

O sr. Manuel Raphael Gorjão mandou para a mesa a seguinto pro- 
posta : | 

«Proponho que a Sociedade de Geographia de Lisboa promova, 
pelos meios convenientes, a organisação de um plano, tão completo, 
quanto possivel, de colonisação dos districtos do sul de Angola, nas 
zonas que, com segurança ou grande probabilidade, podem ser repu- 
tadas proprias para propagação de raça branca. ==M. Gorjão.» 

Fuudamentando esta proposta discorreu ácerca da necessidade de 
so estudar o meio de colonisar efficazmente a parte da costa occiden- 
tal de Africa, onde se sabia que a reproducção da raça branca era 
possivel, para assim crear um nucleo que mais tarde irradiasse por 
toda a região que é nossa e que tem um largo futuro quando bem 
aproveitada. 

Referiu-se que não acreditava na vantagem que teria o caminho 
de ferro de Ambaca que ia construir-se, co concluiu pedindo que, com 
urgencia, se resolvesse ácerca do que propozera. 

Foi á commissão africana. 

O sr. Prado felicitou-se pela partida do pessoal technico para os 
estudos do caminho de ferro de Ambaca, e adheriu á proposta do 
sr. Gorjão. 

O sr. Carlos de Mello ocsupou-so em seguida do officio que remet- 
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- têra à Sociedade, offerecendo-se para ir explorar a Africa e demonstrando 
quanto importava oppôr ás explorações francezas, inglezas, allemãs, 
belgas, suecas e italianas, a exploração portugueza, tenaz e continua- 
da, unica maneira de salvaguardar interesses futuros. 

Discursando ácerca da região que se propõe a explorar citou os 
nomes e nacionalidades dos exploradores actualmente em Africa, e 
discursou largamente ácerca do trajecto que deveria seguir-se para 
que a exploração, para que desinteressadamente sc offerecia, podesse 
ter, segundo lhe parecia, resultados praticos e aproveitaveis. 

A assembléa applaudiu o orador. 

O sr. Fernando Pedroso deu explicações ácerca do estado lisonjeiro 
de algumas colonias e missões ultimamente estabelecidas em varios 
pontos dos nessos dominios ultramarinos, e requereu a convocação da 
commissão africana. 

O sr. presidente, resumindo as conclusões dos socios que preceden- 
temente haviam obtido a palavra, lembrou que, para que as sessões 
da Sociedade podessem obter a desejada regularidade, era mister en- 
cetar, quanto antes, a discussão do regulamento interno. Approvado 
elle poderia a nova lei social contribuir certamente para que os traba- 
lhos fossem mais proficuos, o que actualmente não acontecia, em vista 
da variedade de assumptos que um tanto desordenadamente se sugge- 
riam, não podendo assim alcançar-se soluções uteis e fecundas. 

Tratando da influencia salutar que esta Sociedade indiscutivelmente 
está exercendo nos negocios ultramarinos, fez ver qual a missão que 
clla realmente tem que desempenhar, quão solicita tem sido n'esso 
desempenho e quão feliz, emfim, por merecer ser sempre escutada e 
attendida. D'esta verdade era exemplo o facto recentissimo da resolu- 
ção tomada pelo parlamento ácerca da dotação conferida aos srs. Ca- 
pello e Ivens, resolução que a Sociedade de Geographia podia ufa- 
nar-se de haver promovido, com uma diligencia e dedicação que sin- 
gularmente contrastavam com a desconsoladora frieza com que o pu- 
blico portuguez correspondêra ao appello da subscripção aberta em 
favor d'aquelles dois benemeritos consocios. . 

Terminando, annunciou que a proxima sessão'seria exclusivamente 
destinada á discussão do regulamento das sessões, que era a ordem do 
dia de hoje, em que se não podia entrar pelo adiantado da hora. Este 
regulamento estava sendo indispensavel à boa ordem dos trabalhos. 

As propostas dos srs. Carlos de Mello e Gorjão iam à commissão 
africana, que seria urgentemente convocada. 

O sr. presidente disse que estava na mesa, e mandou ler, o pare- 
cer da commissão de contas, e finda a leitura declarou que todos os 
documentos e contas da gerencia finda estavam e ficavam patentes na 
fórma dos estatutos. 

O sr. secretario perpetuo faz a leitura das propostas para novos 
socios, que são approvadas e vão em seguida extractadas. 

O sr. presidente levanta a sessão ás onze horas da noite.=J. J. 
Gomes de Brito. 
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Extracto das propostas de admissão de socios 


Soctos ordinarios — O sr. Augusto Bobone, proposto pelos srs. Manuel Soares 
Guedes, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro ; o sr. Cartcs Pecquet Ferreira dos 
Anjos, proposto pelos srs. Alfredo Barbosa dos Santos, Sebastião Rodrigues Bar- 
bosa Centeno e João Pedro Diogo Patrone Junior; o sr. Alfredo Julio Soares Ri- 
deiro Menezes, proposto pelos srs. Carlos Calderon, Palermo de Faria e Antonio 
A. Ferreira Ribeiro; o sr. Mathias de Castro da Silva Souto Maior, proposto pe- 
los srs. Vicente Antonio de Brito Fallé, Antonio Augusto de Oliveira e Carlos Cal- 
deron; o sr. Ernesto Augusto do Valle, proposto pelos sra. Cazimiro Dantas, Pa- 
lermo de Faria e Carlos Calderon; o sr. João Antonio Carlos de Carvalho, proposto 
pelos srs. A. Lopes Mendes, Carlos de Mello e Antonio Augusto Ferreira Ribeiro; 
o sr. Agostinho de Carvalho, proposto pelos sra. A. Borges de Figueiredo, Antonio 
Augusto Ferreira Ribeiro e Luiz Diogo da Silva; o sr. Arlindo Varella, proposto 
po srs. A. Borges de Figueiredo, Antcnio Augusto Ferreira Ribeiro e Luiz 

iogo da Silva; o er. Luiz da Costa e Sousa, proposto pelos srs. A. Borges de 
Figueiredo, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro e Luiz Diogo da Silva; o sr. José 
Monteiro de Castro, proposto pelos srs. Cazimiro Dantas, Palermo de Faria e Luiz 
Diogo da Silva; o sr. Jacintho de Sá Penella Junior, proposto pelos srs. Luiz An- 
tonio Themudo, Joaquim Antonio de Sant'Anna e João Pedro de Andrade Mar- 
tins; o er. dr. Luiz Filippe do Rosario, proposto pelos srs. Pedro Francisco d'O. 
Perry da Camara, João F. Camacho e Francisco dos Santos; o sr. José Alexandre 
de Campos, proposto pelos srs. Carlos Calderon, Simão Anahory e Antonio Au- 
gusto Ferreira Ribeiro; o sr. Raphael de Almeida, proposto pelos srs. Carlos Cal- 
deron, Simão Anahory e Antonio Augusto Ferreira Ribeiro; o sr. Henrique de 
Macedo Pereira Coutinho, proposto pelos srs. Augusto Ribeiro, João Pedro Diogo 
Patrone Junior e Luciano Cordeiro; o sr. Manuel do Espirito Santo, proposto pelos 
srs. Seraphim Duarte Coelho, Pedro de Almeida Leal e Leopoldo de Sousa Netto ; 
o sr. Pedro Ildefonso de Oliveira, proposto pelos srs. Seraphim Duarte Coelho, Pe- 
dro de Almeida Leal e Leopoldo de Sousa Netto; o sr. João Vicente Roque Cuper- 
tino de Andrade, proposto pelos srs. Luciano Cordciro J. P. Diogo Patrone Junior 
e Antonio Augusto d'Oliveira; o sr. dr. Ignacio da Costa Duarte, proposto pelos 
srs. Augusto Ribeiro, Lyciano Cordeiro e Antonio Augusto de Oliveira; o sr. 
Eduardo Augusto Pinto de Mugalhães, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Ro- 
drigo Affonso Pequito e Ernesto J. de U. Vasconcellos. | 

Socios correspondentes — O sr. José Emygdio Flores, proposto pelos srs. Pa- 
lermo de Faria, Luiz Diogo da Silva e Gomes de Brito; o sr. Luiz Balbino Rosa, 
proposto pelos srs. Carlos de Mello, A. Lopes Mendes e Antonio Augusto Ferreira 
Ribeiro; o sr. Annibal Barbosa Vicente, proposto pelos srs. A. Lopes Mendes, Car- 
los de Mello e Antonio Augusto Ferreira Ribeiro; o sr. visconde de Correia Bote- 
lho, proposto pelos srs. A. Lopes Mendes, J. P. Diogo Patrone e Luciano Cordeiro; 
o sr. Elisée Reclus, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Ju- 
nior e Joaquim José Machado. 


SESSÃO EXTRAORDINARIA EM 20 DE ABRIL DE 1886 


Presidencia do ex. sr. Rodrigo Affonso Pequilo 


Sousa Prado 


Secrelarios Diogo Vatrone. 


Ás nove horas da noite o ex."º presidente abriu a sessão. 

Disso que tomava a presidencia na ausencia do ex.”º conselheiro 
A. A. de Aguiar, c na falta dos vice-presidentes, como vogal da di- 
recção mais antigo, na fórma marcada nos estatutos. Que conhecia ser 
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aquelle cargo superior ao seu merecimento, mas a assembléa o ajuda- 
ria a bem desempenhar o seu logar. 

Deu em seguida a palavra ao secretario Diogo Patrone, que leu a 
acta da sessão antecedente ficando approvada por unanimidade. 

O secretario perpetuo communicou a correspondencia recebida. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 17 de abril, enviando 
copia de um officio do director do jardim botanico de Coimbra sobre 
os resultados da exploração botanica de 8. Thomé, por Adolpho Fre- 
derico Moller. 

Do sr. Alexandre José da Silva Campos, tres impressos intitulados 
A proposito da vaccina animal. 

Da secção da Sociedade, no Rio de Janeiro, em 23 de março, com- 
municando que o sr. commendador Albino de Oliveira Guimarães se 
prestou a ser portador da mensagem dirigida aos illustres explorado- 
res srs. Capello e Ivens. 

Do socio sr. Seraphim Duarte Soares, do Ambriz, em 14 de março, 
enviando duas propostas de novos socios. 

Do socio sr. Max Astrié, de Bolama, em 31 de março, enviando 
alguns extractos de uma obra que prepara sobre a Guiné Portu- 

ueza. 
E Do socio sr. Joaquim V. Botelho da Costa, de S. Vicente, em 3 
de abril, offerecendo uma collecção de amostras de productos mine- 
raes d'aquella ilha. á 

Da sociedade de geographia de Marselha, em 15 de abril, noti- 
ciando a morte do seu presidente e nosso consocio Alfredo Rabaud. 

Agradecendo as publicações sociaes : 

— Instituição Smithsoniana, de Washington. 

— Sociedade de geographia de Leipzig. 

Agradecendo a sua nomeação de socios; officios dos ex."º* sra,: 

— José de Araujo Lobo, Zumbo. 

— José Xavier de Moraes Pinto, de Gouvêa (Gorongosa). 

-— R. de Almeida, Lisboa. 

— T. I. Bergstrom, de S. Thiago. 

O presidente propoz e a assembléa approvou um voto de senti- 
mento pela morte do nosso consocio Rabaud, presidente da sociedade 
de geographia de Marselha. Resolveu-sc que fosse communicado à so- 
ciedade de geographia de Marselha. 

Entrou-sc na ordem do dia, que era a discussão do projecto do 
regulamento interno. 

O er. presidente lembrou que fôra pela segunda vez convocada a 
assembléa geral, e indicou e a assembléa approvou que houvesse uma 
só discussão, e fosse por artigos. 

O gr. Luciano Cordeiro convidou o sr. Sarrea Prado a occupar o 
seu logar de secretario visto que tinha de defender o projecto em dis- 
cussão como relator. 

Entraram em discussão c foram successivamente approvados os ar- 
tigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º 

Sobre o 5.º o sr. Leonardo Torres entende que se devem suppri- 
mir as palavras «e não se achando suspensos dos seus respectivos di- 
reitos» por serem escusadas. Sc estio suspensos, ipso facto, não po- 
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dem tomar logar em qualquer discussão ou deliberação da Socie- 
dade. 

O sr. Luciano Cordeiro explicou como entendia as palavras sus- 
pensão de direitos, e insistindo o sr. Leonardo Torres, o relator con- 
cordou, e sendo posto o artigo 5.º á votação ficou approvado com a 
eliminação das palavras «e não se achando suspensos dos respectivos 
direitos». 

Entrou o artigo 6.º em discussão. 

O sr. Vasconcellos Abreu pede explicações sobre este artigo. 

O sr. Leonardo Torres declara que se for votado este artigo são 
de socio, considera-o como uma verdadeira lei das rolhas; que a Socie- 
dade ainda ha pouco dera um voto politico por occasião da saida do 
ministerio do sr. conselheiro Aguiar e que então se não estranhára. 
Que mais votos politicos tem feito esta mesma Sociedade. Estranha 
que o sr. Luciano Cordeiro, a quem ainda ha pouco a assembléa con- 
cedêra uma distincção, quizesse amordaçar a mesma assembléa. Es- 
tranha igualmente não ver n'este projecto relator assignado. Concluiu 
pedindo a eliminação do artigo. 

O sr. Luciano Cordeiro, respondendo, disse: que o projecto era de 
toda a commissão, podendo todos os membros relatal-o, mas que effecti- 
vamente era elle o relator por accordo da mesma commissão. Explica o 
artigo, que não contem materia nova, já está na carta organica da 
nossa Sociedade e de todas as outras sociedades, quaesquer que sejam 
os seus fins. Que n'uma sociedade que já conta perto de 2:000 socios 
entre ordinarios e correspondentes, ha muita diversidade de opiniões 
e de crenças, que devem de ser por igual respeitadas. Que com rela- 
ção ao voto do sr. conselheiro Aguiar, não foi um voto politico, foi 
simplesmente ao propugnador dos melhoramentos do porto de Lisboa. 
Que os individuos que o propozeram e os que o votaram eram de to- 
dos os partidos, recaindo esse voto em quem não estava ligado a nc- 
nhum dos partidos militantes. O artigo não é vexatorio, a commissão 
propõe, e a assembléa approva ou rejeita como entende. Não é ve- 
xame cumprir as leis que cada um se impõe. Que teme sempre estas 
pequenas questões que não têem cabimento em sociedades d'esta natu- 
reza. 

O sr. Vasconcellos Abreu pergunta se as conferencias sobre ques- 
tões não geographicas são permittidas, pedindo ainda explicações sobre 
a doutrina do mesmo artigo. 

O sr. Carlos de Mello acha que este artigo está em opposição com 
o artigo 22.º e entende não dever ser approvado, a não ser cortando 
as palavras «politico ou religioso»; propõe uma emenda de caracter ex- 
clusivamente partidario. 

O sr. Vasconcellos Abreu disse que o que a assembléa tinha 
concedido ao sr. Luciano Cordeiro não foi simples deferencia, fôra um 
voto de justiça, que elle, orador, assim o considerava, e como tal o 
tinha votado. (Applausos unanimes.) 

Não concorda com o artigo como está redigido, mas não concorda 
igualmente com a emenda, exclusivamente partidario. 

Propõe uma nova emenda manifestações de propaganda partidaria. 

O sr. Leonardo Torres responde ao sr. Luciano Cordeiro; acha o 
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artigo inconveniente, e mesmo perigoso. À mesa com este artigo póde 
permittir a discussão unicamente do que lhe convier, que não se póde 
evitar tocar n'um ou n'outro ponto com relação à politica ou á reli- 
gião, que desde que o sr. Fernando Pedroso falla emu missões e na sua 
conveniencia, ver-se-ha o presidente obrigado a chamal-o à ordem, por 
não ser permittida a discussão de assumptos religiosos. Não concorda 
com as explicações do relator e entende dever ser supprimido o artigo. 

O sr. Luciano Cordeiro, usando novamente da palavra, declarou 
que por parte da commissão acceita a emenda do sr. Vasconcellos 
Abreu. Podem fazer-se quaesquer conferencias ainda de assumptos es- 
tranhos á geographia; o artigo em nada contraria esta idéa. Deu ainda 
alguns esclarecimentos tondentes a provar que o artigo 6.º não faz 
mais do que continuar as tradições da Sociedade; entretanto a assem- 
bléa deliberará como entender. 

Pedindo o socio sr. Leonardo Torres a palavra e tendo já fallado 
duas vezes sobre o assumpto, o presidente consultou a assembléa se per- 
mittia que fosse concedida a palavra, a assembléa resolveu affirmativa- 
mente. 

O sr. Leonardo Torres entende que o artigo está morto, e sobre 
este assumpto nada mais dirá. | 

O sr. Adrião de Seixas rejeita o artigo por inutil, e alguma cousa 
dirá, apenas para fundamentar o seu voto. 

Acha sufficiente o artigo 21.º, que a mesa tome a responsabilidade 
dos seus actos, sem ser necessario acobertar-se com o artigo 6.º En- 
tendo que as discussões devem ser livres sem terem os socios que sc 
sujeitar ás apreciações de uma mesa qualquer que com o regulamento 
na mão abafará todas as manifestações que lhe não convenham. 

O sr. Luciano Cordeiro insurge-se contra as apreciações do sr. 
Adrião de Seixas, não quer arbitrariedades, a presidencia é quem re- 
gula os debates, mas acima da presidencia deve estar a lei, Insiste na 
manutenção do artigo, que julga necessario, c que evita as censuras € 
opiniões pessoaes da mesa. Não morre pela redacção do artigo, tanto 
que acceita a modificação do sr, Vasconcellos Abreu; não faz questão 
de palavras, o que deseja é que fique consignada a idéa, 

O sr. Ernesto de Vasconcellos entende que o artigo é necessario, 
mas modificado. Propõe uma emenda; depois da palavra manifesta- 
ções diga-se «contrarias aos fins da Sociedade». 

O sr. Carlos de Mello concorda com a emenda do sr. Ernesto de 
Vasconcellos, e pede licença para a fazer sua. 

O sr. Adrião de Seixas disse que, sendo approvado o artigo como 
está, fica a mesa podendo permittir discussão apenas sobre o que lhe 
aprouver. Não se conforma com as explicações do relator, e entende 
que o artigo deve ser supprimido. 

O sr. presidente, que, não havendo mais ninguem inscripto, ia pôr 
à votação o artigo com a modificação do er. Vasconcellos Abreu, ac- 
ceita pela commissão. | 

O sr. J. J. Machado, sobre o modo de propor, que approva o ar- 
tigo tal qual está, porque o julga necessario e util, portanto pede que 
se ponha à votação primeiro com a redacção da commissão, e sendo 
rejeitado então com as modificações. 
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O sr. presidente disse que essa era a sua intenção; mas como o 
relator tinha acceitado a modificação, por parte da commissão, por isso 
não achava inconveniente na fórma por que tinha proposto, entretanto 
satisfaria os desejos de s. ex.º 

O sr. presidente poz á votação o artigo 6.º com a redacção da 
commissão tal como se acha no projecto, e nito sendo approvado com 
as emêndas pela ordem da apresentação. 

Procedendo-se à votação, foi rejeitado. | 

Posto novamente á votação com a emenda do sr. Vasconcellos 
Abreu, foi rejeitado. 

Submettido à votação com a emenda do sr. Ernesto de Vasconcel- 
los, foi approvado. 

Havendo duvidas, procedeu-se a segunda contagem, havendo 15 
votos a favor ce 11 contra. 

O sr. Leonardo Torres pediu que se lançasse na acta o resultado 
da votação para mostrar a pequena maioria que o artigo tinha obtido. 

Entraram em seguida em discussão os artigos 7.º, 8.º e 9.º, que 
foram approvados. 

Artigos 10.º e 11.º, approvados sem discussão. 

Entrou o artigo 12.º em discussão. 

O sr. Carlos de Mello propõe a seguinte modificação : «com indica- 
ção da sua natureza nos convites pessoaes» para que os socios possam 
saber com exactidão dos assumptos a discutir. 

O sr. Luciano Cordeiro dá explicações da maneira como está or- 
denado no artigo 11.º, não é necessario haver convites pessoaes, que 0 
numero dos socios é grande, acarretando um grande despendio para à 
Sociedade os convites pessoacs, e que o que o sr. Carlos de Mello pro- 
punha trazia grande trabalho para o expediente. 

O sr. Leonardo Torres pede a palavra para um negocio urgente, 
mas não sobre o artigo em discussão. 

O sr. presidente, que lhe concede a palavra no fim da discussão do 
artigo 12.º para a não interromper. 

O sr. Carlos de Mello não se dá por satisfeito com as explicações . 
do relator; o artigo precisa ser modificado, é preciso supprimir a pala- 
vra «summariamente». 

Propõe que as palavras «summariamente annunciadar sejam sub- 
stituidas por «annunciada explicitamente». 

O sr. Luciano Cordeiro, por parte da commissão, acceita a altora- 
ção proposta pelo sr. Carlos de Mello, não vê n'isso inconveniente. 

O desejo da mesa é que todos os socios estejam bem ao facto do 
que tenciona tratar-se. 

Posto à votação o artigo 12.º com as modificações propostas pelo 
gr. Carlos de Mello, ficou approvado. 

O sr. presidente, que em vista da hora estar adiantada, suspendia 
a discussão do regulamento interno; mas antes de encerrada a sessão 
dava a palavra ao sr. Leonardo Torres, que a tinha pedido. 

O sr. Leonardo Torres disse que lhe parecia ter havido engano so- 
bre a votação do artigo 6.º; não havia na assembléa numero igual ao 
da votaçiio nem na lista de presença. 

Cinco ou seis socios declararam não ter assignado a lista de presença. 
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O sr. presidente declara que não podia haver a menor duvida so- 
bre a votação, tinha havido contra-prova; contam os dois secretarios 
Diogo Patrone e Sarrea Prado. 

Que alem dos socios que declararam não ter assignado a lista de 
presença a mesa tambem não a tinha assignado, que já tinham saido 
alguns socios, e que por consequencia podia asseverar não ter havido 
engano. 

O sr. Diogo Patrone, que tinha contado por duas vezes, e tinha a 
certeza de se não ter enganado, se o illustre socio tivesse alguma du- 
vida podia ter pedido votação nominal na occasião. 

Que achava intempestivo o duvidar-se de uma votação meia hora 
passada, tendo-se approvado seis artigos do mesmo regulamento. 

Usaram ainda da palavra sobre este incidente os srs. Leonardo 
Torres, Vasconcellos Abreu, Carlos de Mello, Luciano Cordeiro e 
Adrião de Seixas. 

O sr. presidente declarou que não dava a palavra a mais nenhum 
socio, visto a hora se achar adiantada e a assembléa fatigada, levan- 
tando immediatamente a sessão. 

Eram onze horas e meia. ==J. P. D. Patrone, secretario. 


SESSÃO EM 3 DE MAIO DE 1886 


Presidencia do ex.me gr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


erro Diogo Patrone 


Ás oito horas e mcia da noite estando presentes os seguintes socios 
Os srs.: | 

José Joaquim Caldeira Pires, Duarte Sampaio, João Filippe Troca, 
Antonio Pereira de Carvalho, Pedro Tavares, Domingos Tasso de Fi- 
gueiredo, Ernesto de Vasconcellos, Francisco Maria Pereira da Silva, 
Jeronymo da Silva, Antonio Augusto de Oliveira, Gonçalves Vivas, 
Almeida Figueiredo, D. Cagi, Palermo de Faria, João Dantas Tri- 
gueiros, Carlos de Mello, João Pedro de Andrade Martins, Angelo 
de Sarrea Prado, J. Maldonado de Eça, Antonio José Boavida, José 
Joaquim Caldeira Pires, Gabriel Fernandes, Carlos Calderon, Henri- 
que Midosi, José da Silva Mendonça Junior, José Leandres de Sousa, 
Eduardo Augusto da Cunha Seixas, Leonardo Torres, Luiz Arthur 
Cardoso, Luiz Sarrea, R. Affonso Pequito, Antonio Augusto Ferreira 
Ribeiro, João Joaquim de Mattos e Augusto Ribeiro. 

O sr. presidente declarou aberta a sessão. 

Pelo secretario Diogo Patrone foi lida a acta da sessão antecedente, 
que ficou approvada por unanimidade. 

O secretario perpetuo Luciano Cordeiro communicou a correspon- 
dencia recebida, e as offertas feitas 4 sociedade. 
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Da commissão central de estatistica da provincia de 8. Paulo, em 
2 de abril, pedindo a cooperação para os seus trabalhos e communi- 
cando o plano geral d'estes. 

Do Bureau des longitudes, em 26 de março, enviando um exemplar 
da tiragem á parte do seu Annuario para se introduzirem nas paginas 
que a elle vem juntas as correcções que se julgar uteis para a nova 
edição. 

O secretario informa que o assumpto foi entregue á secção de car- 
tographia, que recentemente se constituiu sob a presidencia do sr. F. 
Oom e se está oceupando d'elle. 

Da nossa secção no. Brazil, em 23 de março, apresentando o sr. com- 
mendador Albino de Oliveira Guimarães, que é portador do album- 
mensagem destinado aos srs. Capello e Ivens. 

O secretario informa que o sr. Guimarães entregou á sociedade o 
referido album que está sobre a mesa. 

Do sr. José Simões de Almeida Junior, em 30 de abril, confor- 
mando-se com a offerta feita em tempo à Sociedade de quatro modelos 
de estatuas de que é auctor, pelo gabinete portuguez de leitura do 
Rio de Janeiro, e explicando como não póde desde já proceder ás res- 
pectivas reparações. 

Do ministerio dos negocios estrangeiros, commissão das permuta- 
ções, em 22 e 31 de março, enviando diversas publicações destinadas 
à Sociedade. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 19 de abril, resolvendo 
ácerea do numero de exemplares de que s. ex.? o ministro deseja que 
se componha a edição da obra offerecida à Sociedade pelo nosso con- 
socio sr. Lopes Mendes, e cuja publicação aquelle ministerio aucto- 
risou. 

O sr. presidente apresentou à assembléa e em seguida entregou 
nas miios do distincto consocio Hermenegildo Capello, o album con- 
tendo a mensagem que a nossa secção no Rio de Janeiro envia aos 
arrojados exploradores Capello e Ivens. Por esta occasião pronunciou 
s. ex.? palavras de louvor à secção. do Rio de Janeiro, notando que os 
portuguezes no Brazil nunca se esquecem da mãe patria, nem dos in- 
dividuos que a engrandecem. 

O sr. Hermenegildo Capello agradeco em seu nome e no do seu 


- Companheiro R. Ivens, que não compareceu por motivo de doença, a 


mensagem da nossa secção do Brazil e as palavras do presidente, o 
pede para que o album fique na sociedade em exposição. Faz igual- 
mente o mesmo pedido com relação á medalha de oiro que a sociedade 
de geographia de París lhes concedeu. 

O sr. presidente, concordou em que a sociedade ficasse deposita- 
Ds tanto do album como da medalha da sociedade de geographia de 

aris, 

Entrou-se na ordem do dia, que era a continuação da discussão do 
regulamento interno. Entraram em discussão e foram seguidamente 
approvados os artigos 13.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º 18.º, 19.º, 20.º, 21.9, 
dO 20, 2d 20.0 26,0 200 28.0 200, 300, 310, 920.090, 
d4.º, 35.º, 36.º, 37.º, 38.º, 39.º, 40.º, 41.º, 42.º, 43.º, 44º, 450, 
46.9, 47.º, 48.º, 49.º, 50.º e 51.º 
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Tendo-se concluido este parecer, entrou em discussão o parecer da 
commissão revisora de contas. 

O sr. secretario Luciano Cordeiro leu as conclusões, que foram ap- 
provadas sem discussão. O parecer é o seguinte: 

Senhores. — Depois de um attento e minucioso exame da escripta 
da sociedade, é com a maior satisfação que a vossa comissão de con- 
tas vem dar-vos testemunho da inexcedivel regularidade do balanço 
fechado em 31 de janeiro ultimo e da concordancia dos documentos 
com as verbas escripturadas no debito e credito da conta do nosso 
illustre thesoureiro, o ex.”º sr. Joio Henrique Ulrich, que é digno dos 
maiores encomios pelo modo como desempenhou as arduas funcções a 
seu cargo. 

Temos portanto a honra de vos propor: 

1.º Que sejam approvadas as contas e balanço fechadas em 31 de 
janeiro ultimo; 

2.º Que se dê um voto de louvor. ao nosso illustre consocio, o 
ex.mº gr. João Henrique Ulrich, pela fórma como tem gerido, na sua 
qualidade de thesoureiro, os negocios economicos da sociedade. 

Sala das sessões da commissão de contas, aos 26 de março de 
1886. == A commissão, Sebastião Rodrigues Barbosa Centeno == Al- 
fredo Barbosa dos Santos. 

O sr. presidente daria a palavra a quem quizesse fazer alguma 
communicação antes de encerrar a sessão. 

O sr. Baldaque Pereira da Silva, pediu a palavra para mostrar 
mais uma vez a urgente necessidade que ha de estabelecer os traba- 
lhos hydrographicos no ministerio da marinha, o qual se vê obrigado 
por falta d'elles a servir-se de cartas hydrographicas das suas posses- 
sões elaboradas por estrangeiros, nas quaes, entre outras inexactidões, 
se acham alterados e até substituidos por outros nomes aquelles que 
attestam a primazia das nossas descobertas e os direitos adquiridos de 
antiga posse. 

Que o ministerio da marinha manda habilitar á sua custa os offi- 
ciaes do corpo da armada; mas que depois d'estes habilitados não 
aproveita, como lhe convem e pertence, os seus serviços; e que trazia 
para exemplo entre outros, uma commissão de cartographia maritima 
e colonial nomeada ha tres annos, da qual fizeram parte tres enge- 
nheiros militares, e nem ao menos um engenheiro hydrographo. 

Que esta commissão, por falta de trabalhos hydrographicos devida- 
mente levantados por officiaes portuguezes, tinha algumas vezes de 
copial-os de cartas pouco conscienciosas publicadas por estrangeiros. 

Que a esta organisação dos trabalhos hydrographicos no ministerio 
da marinha anda ligada uma outra indispensavel para a sua breve e 
economica reproducção e publicação, o que se conseguia fundindo a 
officina de gravura lithographica da direcção geral dos trabalhos geo- 
desicos com a officina lithographica da imprensa nacional. 

Que finalmente, d'estes e de outros assumptos que lhes são inhe- 
rentes tinha feito um trabalho para apresentar ao governo, o que vi- 
nha aqui declarar, para que a Sociedade de Geographia de Lisboa, 
altamente interessada n'este melhoramento, apresentasse tambem ao 
governo por esta occasião a importante conveniencia de o levar quanto 
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antes à execução; offerecendo-se elle declarante para dar «quaesquer 
esclarecimentos que podesse sobre este assumpto, dos quaes a mesma 
sociedade entendesse tomar conhecimento. - 

O er. presidente, disse que a Sociedade tinha em tempo tratad 
d'este assumpto. Se o sr. Pereira da Silva tem tenção de fazer ao ar. 
ministro da marinha alguma proposta, pede-lhe que apresente as suas 
idéas, que a Sociedade e a respectiva secção as apreciarão. Fazendo 
varias considerações sobre o mau estado da nossa cartographia, la- 
mentou que haja cartas levantadas ha vinte annos sem terem sido 
publicadas; que seja tão escassa a retribuição dos gravadores de car- 
tas, que morrem litteralmente de fome. E urgente reformar este servi- 
ço, mas com augmento de despeza. Se a assembléa approva, a seeção 
especial com o sr. Pereira da Silva tratarão d'este assumpto. 

O sr. Baldaque Pereira da Silva: que ha verba no orçamento, não 
podendo haver grande augmento de despeza; tem se feito hydrogra- 
phia sem hydrographos. Em todas as nações a hydrographia está no 
ministerio da marinha, e não nas obras publicas. Acha melhor não 
fazer parte da commissão porque tem de tratar com o ministerio. 

O sr. Augusto Ribeiro toma a palavra para defender a commissão 
de cartographia, que tem rectificado muitos trabalhos estrangeiros ; 
não sympathisa com a sua organisação, mas contém capacidades, in- 
cluindo os nossos exploradores Capello e Ivens, que publicaram a carta 
de Angola, trabalho de primeira ordem. | 

Ha muito quem dê conselhos e que: faça theorias, mas é necessario 
saber de onde ha de vir a receita. (ue s. ex.* apresente o seu projecto 
á sociedade e então ella o estudará e patrocinará, mas reservar o pro- 
jecto e pedir que o approvem não acha regular. Pede que o sr. -Pe- 
reira da Silva mande para a mesa 0 seu projecto. 

O sr. Luciano Cordeiro, acha a commissão de cartographia perfei- 
mente inapta, não com relação aos individuos que a compõem, mas a 
sua organisação é tão má que. nunca poderá dar bons resultados. Houve 
um projecto feito por Capello e Neves Ferreira a que a sociedade deu 
o seu apoio, mas não vingou. Dorme, como tantas outras cousas, 0 
somno dos justos no ministerio do ultramar. 

Acha conveniente nio apresentar só idéas, mas tambem os meios 
de as realisar, como a sociedade sempre tem feito nas suas consultas 
ao governo. Como o sr. Ribeiro dissera que a carta do norte de An- 
gola fôra a que servira na conferencia de Berlim, devia observar que 
servira apenas na negociação portugueza e poderia acrescentar que, se 
prestára algum serviço, fôra exactamente por ser má e incorrecta. Mas 
que reconhecia 'o esforço c as aptidões distinctas de diversos membros 
da commissão. 

Aproveita a occasião para informar a assembléa da proxima vinda 
do major Serpa Pinto e de Augusto Cardoso, distincto official de ma- 
rinha e seu companheiro na sua ultima expedição ao interior. 

O sr. Baldaque Pereira da Silva foi pouco explicito, não teve a 
menor idéa de menoscabar a commissão, que é composta de individuos 
habilitados, mas a sua organisação é má, tem feito esforços, mas fal- 
tam-lhes os elementos. Fallou da commissão por incidente e o que 
disse foi que «por falta de trabalhos hydrographicos levantados por 
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officiaes portuguezes, tinha algumas vezes de copial-os de cartas pouco 
conscienciosas publicadas por estrangeiros, e nada mais». 

O sr. Ernesto de Vasconcellos, faz parte da commissão da carto- 
graphia, e pede explicações se o sr. Luciano Cordeiro se referiu aos 
membros da commissão. 

O sr. Luciano Cordeiro, de nenhum modo se referiu aos individuos 
mas sim á commissão, corpo collectivo. E até amigo de muitos dos 
membros que a compõem, e a quem nunca se lembraria de melindrar. 

Não pedindo mais ninguem a palavra foram approvadas as pro- 
postas de socios, que vão por extracto adiante. 

O sr. presidente levantou a sessão eram dez horas e meia da noi- 
te. == D. Patrone, secretario. 


Extracto das propostas de admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. João Antonto de Barros Proença, proposto pelos 
srs. G. de Vasconcellos Abreu, Rodrigo Affunso Pequito e Marrecas Ferreira; O 
er. dr. Ignacio da Costa Duarte, proposto pelos srs. Augusto Ribeiro, Luciano 
Cordeiro e Diogo Patrone; o sr. Alfredo Ernesto Thomás Ferro, proposto pelos sra. 
A. €. Borges de Figueiredo, Marrecas Ferreira e Luciano Cordeiro. 

Socios correspondentes — O er. Don José Maria Pazalagua, proposto pelos - 
srs. Luiz Breton y Vedra, Angelo de Sarrea Prado e J. P. Diogo Patrone Junior ; O 
sr. D. Frutos Martinez y Lumbrera, proposto pelos grs. Luiz Breton y Vedra, An- 
gelo de Sarrea Prado e j P. Diogo Patrone Junior; o sr. Roland Francisque Michel, 

roposto pelos srs. João Brissac das Neves Ferreira, Luciano Cordeiro e J. P. Diogo 
Patrono unior; o sr. Don Federico Abarratequi, proposto pelos srs. Luiz Breton 
y Vedra, Angelo de Sarrea Prado e J. P. Diogo Patrone Junior. 


SESSÃO EM 7 DE JUNHO DE 1886 
Presidencia do ex.x gr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


Secretarios 
Drogo Patrone 


Ás nove horas da noite, estando presentes os srs. José Valentim 
de Almeida, Francisco Antonio de Matos, Maria Luiza Duarte, Fran- 
cisco de Sousa Brandão, José de Saldanha Oliveira e Souga, Luiz 
Diogo da Silva, D. Diego de la Cruz Quesada, Henrique Midosi, Car- 
los de Mello, Palermo de Faria, Candido Cardoso Callado, Jeronymo 
da Camara Manuel, João Augusto Barata, Carlos Calderon, Francisco 
José dos Santos Chaves Junior, R. Affonso Pequito, Augusto Potier, 
Antonio Augusto de Oliveira, Borges de Figueiredo, Agostinho Maria da 
Costa Ribeiro, Francisco Maria Pereira da Silva, Victor Bastos, Leonardo 
Torres, Emilio Dias, Fernando Pedrosa, Antonio N. P. Sampaio, Ar- 
lindo Varella, barão de Sant'Anna, D. José de Saldanha, Augusto Ri- 
beiro, Joaquim Moreira Marques, João Pedro de Andrade Martins, J. 
Maldonado de Eça, Alberto Ferreira Pinto Bastos, Almeida de Eça, 
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Eduardo Augusto Pinto de Magalhães, Angelo Sarrea Prado, Eduardo 
Augusto da Cunha Seixas, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro, Fran- 
cisco dos Santos, Jeronymo da Silva, Luiz Arthur Cardoso, Joaquim 
da Cruz Nogueira, Cabriel Fernandes, João Maria de Magalhães, Si- 
mão Infante de la Cerda, Abel Augusto de Figueiredo, Mendes Guer . 
reiro, Neves Cabral, J. J. Machado, e Moraes e Sousa, o sr. presi- 
dente declarou aberta a sessão, e em seguida commuunicou o falleci- 
mento dos nossos consocios: 

José Joaquim Mendes Cavalleiro. 

Antonio Bernardo Ferrão. 

Emiliano Augusto Bettencourt. 

Pediu que fosse lançado na acta um voto de sentimento por estes 
tristes acontecimentos. À assembléa approvou. 

O presidente congratulou-se pela presença do nosso illustre conso- 
cio e antigo presidente o ex.”º sr. conselheiro Pereira Sampaio, que 
pela primeira vez tomava assento na nossa assembléa depois da sua 
volta de Africa. 

O secretario, Diogo Patrone, leu a acta da sessão antecedente, que 
foi approvada. 

O secretario perpetuo, Luciano Cordeiro, communicou a correspon- 
dencia recebida e as ofertas feitas á Sociedade. 

Do sr. José Montero y Vidal, de Madrid, a 26 de maio, offere- 
cendo o sua obra Ki archipelago filipino e las islas Mariunas, Caroli- 
nas, etc. 

Do ministerio do reino, em 20 de maio, enviando quarenta exem- 
plares do relatorio e pro) jecto de regulamento dos serviços de emigra- 
ção, que haviam sido pedidos para a commissão africana. 

Da real associação de agricultura, copia impressa de uma repre- 

entação que em data de 1 de maio dirigiu ao Rei, 

Do socio, sr. Frederico Antonio Pereira, em 15 de maio, offere- 
cendo os seus serviços em Siam, para onde segue como consul de Por- 
tugal. 

Do socio, sr. visconde de Nazareth, em 5 de maio, offerecendo al- . 
guns objectos de gentios do Perú. 

- Do ministerio do ultramar, em 8 de maio, enviando exemplares da 
estatistica commercial e de navegação do porto de Loanda, referido 
ao periodo de 1880 a 1884. Esta estatistica foi elaborada de accordo 
com o pedido e indicação feita em tempo pela Sociedade. 

Do sr. Joaquim Pinto Furtado, capitão do exercito, em 1 de junho, 
offerecendo uma collecção de objectos dos indigenas do interior de An- 
gola, etc. Agradeceu-se. 

Dos srs. Manuel Pinto Marques, Antonio Alves Baixo, José Pinto 
Marques e Amaro Carneiro Barbosa, de Queimados (Brazil), em 12 
de abril, pedindo para ser entregue aos srs. Capello e Ivens dois pe- 
quenos cofres, contendo cada um uma canneta e penna de oiro, que 
acompanham o officio. 

Pedindo a troca das publicações : 

— Sociedade de geographia de Tours. 

— Associação academica de Lisboa. 

-— Instituto canadiano-francez, de Ottawa. 
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Agradecendo as publicações sociaes: 

— Real sociedade de Tasmania. 

— Academia real de sciencias, de Amsterdam. 

' — Academia de Hippone, de Bone. 

— Real observatorio do Cabo. 

— Sociedade real de Edimbourg. 

Agradecendo a sua nomeação de socios: 

— Sr. Mathias de Castro Silva Sotto Maior, de Villa Viçosa. 

— Sr. dr. Ignacio da Costa Duarte, de Lisboa. 

.— Elysée Réclus, de Clarens (Suissa). 

O sr. secretario perpetuo expoz que durante as ultimas festivida- 
des a casa da Sociedade foi franqueada aos escriptores estrangeiros 
que vieram a Lisboa. Foram muitos os que se apresentaram a solici- 
tar o auxilio da secretaria para a obtenção de facilidades nos estudos 
e noticias que desejavam colher. À secretaria dirigiu-se para este e 
á mordomia da casa real e ao governo civil, e obteve para os seus ho3- 
pedes bilhetes de admissão e de convite para as diversas ceremonias. 

Tendo o sr. D. José de Saldanha pedido a palavra para antes da 
ordem do dia, mandou para a mesa alguns exemplares do seu livro 
Algumas considerações sobre a crise agricola em Portugal, pondo-os á 
disposição dos socios que os requisitassem. 

Não vem á assembléa ha muito tempo por se ter manifestado des- 
accordo no seio da secção de agricultura, de que elle, orador, era ge- 
cretario, ácerca da missão e trabalhos da mesma secção. 

Sente que se tenham realisado as suas previsões de ha muito tem- 
po, quanto ao estado de decadencia em que se encontra a nossa agri- 
cultura. À secção, e particularmente a Sociedade, podia prestar gran- 
des serviços á nossa primeira industria. 

O sr. presidente agradeceu ao sr. Saldanha a sua oferta, e folga 
que s. ex.* continue à vir ás nossas reuniões esclarecel-as com a sua 
auctorisada palavra. 

Passou-se á ordem da noite. 

Tem a palavra o secretario annual para ler as conclusões do pa- 
recer da commissão africana ácerca da offerta e projecto do nosso con- 
socio o sr. Carlos de Mello. 

Este nosso consocio obteve a palavra, e ditse que a tomava para 
esclarecer a discussão, não porque a Sociedade d'isso precisasse, mas 
porque tinha causado tal agitação a sua proposta, que a suppunha re- 
lacionada com o anno 1:000 do fim do mundo. ? 

Não querendo melindrar ninguem, era comtudo obrigado a dizer o 
que sabia, para dar remedio ao que porventura surgisse na discussão. 

Observava que o seu offerecimento, ainda mesmo antes de definido 
e publicado, era combatido, não por meio de uma discussão natu- 
ral perante os interesses superiores do nosso futuro, mas por outros 
meios estranhos aos processos ordinarios de tratar estes assumptos, e 
que provam apenas falta de argumentos. 

Embora tivesse alguma cousa a dizer, só o faria depois de fallarem 
alguns dos oradores, pedindo porém á Sociedade licença para duas de- 
clarações: primo, que o sr. ministro da marinha approvára o seu pro- 
jecto e lhe declarára não o poder pôr em pratica, não só por falta de 








oa 
meios, como tambem por não entender urgente a exploração de que 
se trata; secundo, que estava auctorisado pelo seu camarada Joaquim 
Nunes da Silva, segundo tenente da armada, a apresental.o á Socie- 
dade, como official prompto a fazer explorações em Africa. 

Lastimava, comtudo, que não houvesse agora a unanimidade que 
houve em 1877, embora se não tivesse mudado o programma da So- 
ciedade, cujo objectivo consistia em fazer explorações e desenvolver o 
gosto e o estudo da geographia no paiz. Firmemente crente no geral 
desejo de honrar a bandeira nacional, viera confiado pedir a esta So- 
ciedade o seu apoio e com elle contava. 

Obtem a palavra para um requerimento o sr. Augusto Ribeiro, que 
apoz algumas considerações, tendentes a demonstrar não haver a as-. 
sembléa tomado conhecimento do parecer em discussão, foi convidado 
pela presidencia a redigir o requerimento que verbalmente acabára de 
fazer. 

U requerimento do digno socio é o seguinte: 

«Requeiro seja consultada a assembléa de novo a conhecer se to- 
dos os socios presentes tiveram conhecimento do parecer anteriormente 
á sessão de hoje. == 4. Ribeiro.» 

Posto à votação este requerimento, conheccu-se que, com excepção 
de tres socios, todos os mais presentes haviam recebido e se haviam 
inteirado da materia que fôra annunciada para ordem da noite, segundo 
a declaração dos socios preditos. 

Tomou a palavra o relator Lnciano Cordeiro, que disse que a ex- 
pedição fôra feita, como de costume, por via postal, tendo precedido 
conferencia pela secretaria, a qual não tinha culpa em qualquer extra- 
vio que porventura se tivesse dado. Que suppunha não ter percebido 
bem o pedido de informação que o sr. Augusto Ribeiro lhe dirigira. 
S. ex.? desejára saber se a commissão concordára na conclusão do pa- 
recer. Parecia-lhe estranha a pergunta, quando exactamente o parecer 
que se discutia era o da commissão, e estava assignado pelos vogaes 
que o votaram. Não podendo crer que o sr. Ribeiro quizesse duvidar 
da authenticidade d'esse parecer, o que, alem de ser absurdo, elle, ora- 
dor, não poderia admittir; acreditava não ter percebido bem. Que em 
relação à fórma da conclusão, que o er. Ribeiro considerava de fina di- 
plomacia e desejava ver explicada, diria apenas que a natural e com- 
pleta explicação do trecho alludido era precisamente o parecer que o 
preeedia, e do qual, como relator, tomava inteira responsabilidade. 

O sr. Leonardo Torres disse que lhe parecêra demasiado conciso 
o parecer e a conclusão, na parte respectiva ao projecto do sr. Carlos 
de Mello, entendendo que a Soçiedade deveria francamente pronun- 
ciar-se sobre esse projecto, e pedir ao governo que habilitasse o sr. Car- 
los de Melle a realisal.o. 

O sr. Ferreira de Almeida disse que, tendo assignado o parecer, 
julgava dever a explicação do seu voto á assembléa, e que fôra moti- 
vado por entender que, não se tendo ainda procurado aproveitar os 
dados fornecidos pelas ultimas explorações, tanto sob o ponto de vista 
politico-administrativo, como economico, lhe parecia que novas explo- 
rações. importavam accumulação de conhecimentos, de que outros po- 
diam tirar partido, em presença da escassez dos nossos meios, e que 
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para isso conviria mais applicar as verbas, que essas explorações po- 
dem absorver, na utilisação das já feitas. 

O sr. Luciano Cordeiro, obtendo novamente a palavra, expoz lar- 
gamente como a commissão entendêra dever proceder, de accordo com 
as tradições da Sociedade e com as naturaes delicadezas do assumpto. 
Isto se expunha no parecer. Era claro que a Sociedade não podia do- 
tar expedições, nem estes emprehendimentos se faziam n'outros paizes 
por exclusiva conta e sob a exclusiva direcção das sociedades de geo- 
graphia. A Sociedade, como já em tempo se dissera com muita felici- 
dade, só podia fornecer idéas. Prestava o seu estudo, a sua consulta, 
o trabalho ou a experiencia dos seus membros. 

Acrescia que, como o parecer indicava tambem, o caracter assu- 
mido pela exploração africana impunha a quaesquer trabalhos d'esta 
natureza a necessidade e a conveniencia da intervenção directa do . 
estado na resolução e na direcção d'elles. A commissão discutira e con- 
sultava sobre o pensamento inicial, entendendo porém que a Sociedade 
deveria aguardar a resolução governativa, para entrar então, se fosse 


“necessario, ou pedido, na apreciação desenvolvida de qualquer projecto. 


Affirmando perante os poderes publicos a opportunidade e a conve- 
niencia de certas explorações e trabalhos, a Sociedade, longe de ante- 
por-se ao criterio e á resolução das estações officiaes, reconhecia que 
os assumptos de que se occupava entravam natural e legitimamente 
na esphera de acção e de julgamento d'essas estações, esphera que 
não devia e nunca pretendêra invadir, e em que havia a considerar 
circumstancias e factos, que, pela sua natureza, não eram da nossa 
competencia, como Sociedade. Nem tão pouco o sr. Carlos de Mello 
pretendêra de certo fixar um plano definitivo: — esboçára, sim, os re- 
sultados do seu estudo, indicára as causas e as apprehensões que o mo- 
viam, os problemas mais capitaes que entendia exigirem a tentativa de 
uma solução ou o ataque immediato de uma exploração da natureza 
d'aquella que dedicadamente se propunha fazer. 

Querer impor a um explorador, aqui na Europa, n'um estudo ou 
n'uma discussão de gabinete, um determinado itinerario atravez dos 
sertões africanos, seria perfeitamente absurdo. O proprio explorador 
poderia formar, ao partir ou ao desembarcar em Africa, os mais bel. 
los e uteis planos. Uma vez internado, e antes até de se internar, as 
circumstancias lhe iam dizendo o que havia de fazer. Não era dema- 
siado conciso o parecer: — dizia o que pareceu necessario dizer-se, 0 
que na opinião d'elle, orador, é preciso ainda que se diga uma e mui- 
tas vezes, hoje como em 1876, agora depois das lições do Zaire e da 
Guiné, como quando Cameron chegára ao Tanganyka. A Sociedade 
cumpria agora, como então, um dever de honra. Não ouvira impugnar 
o parecer, e por isso nada acrescentaria. 

Seguiu-se-lhe o sr. D. José de Saldanha, que analysa o parecer, 
sendo de opinião que se deve tratar de organisar um projecto de estu- 
dos para methodisar os trabalhos dos nossos exploradores, proporcio- 
nando a esses trabalhos um lado pratico e aproveitavel, de modo que 
não se esterilisem tantos actos de coragem, de bravura e de perseve- 
rança. 

O sr. Joaquim José Machado, explicando o seu voto no seio da 
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commissão africana, expoz que, em vista das circumstancias, e, sobre- 
tudo dos processos administrativos do paiz, não acreditava que se 
fizessem simultaneamente as explorações de penetração e travessia, 
cujas vantagens aliás não combatia. Julgava, porém, que tinhamos. 
muito a explorar e a conhecer nos territorios que consideravamos nos- 
sos, e que precisamente ahi mais urgente era que empregassemos todo 
o nosso esforço. Só muito tarde se estabeleceria a colonisação e o” do- 
minio europeu no centro da África, mas onde havia a receiar, e muito, 
que outros se fixassem, era em territorios que eram nossos, que con- 
tinuavam. abandonados da nossa acção effectiva. Citava particular- 
mente as regiões interiores da nossa provincia de Moçambique, e, em 
especial, a região entre o Zambeze e o Linpopo. Depois, quando via 
a escassez de recursos constantemente allegada pelo governo, entendia 
que nos deviamos esforçar principalmente para que ao menos se acu- 
dissem ás necessidades mais instantes, sobre as quaes primava a da 
administração do ultramar, que apesar de quanto se tem já dito, ex- 
cedia tudo quanto se possa no genero imaginar de deploravel e vergo- 
nhoso. Que appellava para o sr. presidente, que por peior que suppo- 
zesse ser essa administração, havia de ter-se sentido excedido n'essa 
expectativa, quando visitou uma das nossas melhores possessões. 

Fez mais diversas considerações, explicando o voto que dera no 
parecer. 

Teve a palavra o gr. Carlos de Mello. 

Disse que os argumentos dos oradores precedentes eram apenas de 
restricção e não de'opposição. Ao sr. Machado, que declarára não ser 
contra as explorações de travessia, preferindo porém para já as explo- 
rações na costa, respondia facilmente que s. ex.º bem sabia que essas 
explorações desde muito estão incumbidas ás commissões de obras pu- 
blicas, as quaes, por motivos que não quer discutir, não têem feito 
tanto quanto poderiam e deveriam fazer, luctando especialmente con- 
tra a falta de pessoal devidamente habilitado. Ora, sendo certo que, 
apesar dos seus elevados vencimentos, os engenheiros do paiz não que- 
rem ir para a Africa, por que motivo se não ha de deixar ir aquelles 
que por muito menos dinheiro e no mesmo tempo fazem mais arris- 
cado serviço com menos dinheiro? Para que se ha de assim impedir 
que se façam travessias emquanto se espera que se organise o serviço 
nas costas? Para que se ha de continuar no pessimo costume de fazer 
patriotismo de palavras, collocando de parte o patriotismo em acção 
de olficiaes de marinha distinctos, como Neves Ferreira, Azevedo Go- 
mes, Pedro Gouveia, e outros fallecidos, que espontaneamente se offe- 
receram para explorar a Africa? 

Dissera s. ex.* que os direitos por nós adquiridos de nada vale- 
ram no interior, porque nação alguma se estabeleceria a mais de 700 
kilometros da costa, retirando vantagens, por causa do pessimo estado 
das vias de communicação, que só d'agui a muitos annos se poderiam 
estabelecer. Eira engano, porque s. ex.* esquecia o que fazem os alle- 
mães no Ugogo, chegando-se para o Tanganyka; os francezes no Con- 
go, chegando-se ao Zaire; os belgas no Estado Livre, correndo do 
RO ao Tanganyka; e os inglezes no Cabo, caminhando para o 
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Pois d'essas vantagens, que só d'agui a muitos annos se fario sentir 
com as communicações faceis, são agora mesmo apreciadas pelos estran- 
geiros, que já vão occupando paizes distantes da costa, por que motivos 
os não conservaremos nós, já que honradamente os ganhámos com o 
trabalho de muitos exploradores, e temos, desde o XvI seculo, já como 
definida a tradição do commercio pelas travessias africanas? 

São, pois, contraproducentes os argumentos de s. ex.* É ainda 
bem, porque seria doloroso que em 1886, quando temos tantos rivaes 
poderosos na Africa, fossemos menos previdentes e menos patriotas do 
que em 1772, 1807 ou 1844, anno em que o illustre e desinteressado 
sá da Bandeira dissera que os fortes do sertão levantados desde 1783 
se deviam conservar para embaraçar o commercio dos estrangeiros. 
Hoje, muito mais do que esses fortes, valem os tratados que se firmam 
com os regulos do interior. À Inglaterra e a Allemanha sabem-no per- 
feitamente, e vão aproveitando-vs emquanto nós dormimos. 

Respondendo ao sr. Saldanha, declarou que não viera à Sociedade 
pedir subsídios para a exploração, antes viera para receber a sancção 
moral necessaria para o completo exito do serviço nacional, a que se 
propozera. 

Terminando o sr. Carlos de Mello, seguia-se na ordem da inscri- 
pção o sr. dr. Fernando Pedroso; como porém a hora estivesse adian- 
tada, propoz o gr. presidente, e a assembléa approvou, que se levan- 
tasse a sessão, continuando esta discussão na proxima reunião. 

O sr. secretario perpetuo leu a lista dos socios propostos que fo- 
ram approvados, encerrando-se a sessão ás onze horas da noite. = 
Gumes de Brito, secretario adjunto. - 


Extracto das propostas de admissão de socios 


Socios ordinarios. — O sr. Eduardo Borges de Castro, proposto pelos srs. Lu- 
ciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e A. A. de Oliveira; o sr. Lepoldo 
Francisco da Silva Vianna, proposto pelos srs. J. P. Diogo Patrone Junior, J. 
Maldonado de Ea e Borges de Figueiredo; o sr. Joaquim Pinto Furtado, pro- 
posto pelos srs. Luciano Cordeiro, z P. Diogo Patrone Junior e A. A. de de Oli- 
veira; o sr. Firmino José da Costa, proposto pelos srs. Manuel Raphael Gorjão, 
J. P. Dingo Patrone Junior e Luciano Cordeiro; o sr. Pedro Paulo Fermiano de 
Sousa, proposto pelos srs. J. J. Machado, J. C. Paiva de Andrada e J. P. Diogo 
Patrone Junior; o sr. Joaquim José Lapa, proposto pelos srs. J. J. Machado, J.C. 
Paiva de Andrada e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. dr. Adelino dos Santns Fer- 
nandes Vaz, proposto pelos ers. Pedro Francisco de O. Perry da Camara, À. €. 
Borges de Figueiredo e Augusto Potier; o sr. dr. Antonio Francisco da Veiga, 
proponto pelos srs. Pedro Francisco de O. Perry da Camara, A. €. Borges de Fi- 

ueiredo. 

: Socios correspondentes — O sr. Elias José Ribeiro Junior, proposto pelos 
grs. Augusto Ribeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Luciano Corde'ro; o gr. Au- 
gusto Marques, proprsto pelos srs. J. Maldonado de Eça, J. P. Diogo Patrone 
Junior e Luciano Cordeiro ; o sr. Jodo José de Aguiar, proposto pelos srs. Augusto 
Ribeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Luciano Cordeiro; o sr. Jacob do Couto, 
proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Borges de Fi- 
gueiredo. 
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SESSÃO DE 28 DE JUNHO DE 1886 


Presidente ex.=* conselheiro Antonio Augasto de Aguiar 


) Luciano Cordeiro 


peerelarias | Gomes de Brito 


Às oito horas e meia da noite foi aberta a sessão, achando-se pre- 
sentes os ex."º* socios: Borges de Figueiredo, Gabriel Fernandes, Hen- 
rique C. G. S. Calheiros, Luiz Antonio Pereira, José Julio Martins 
Correia, Francisco dos Santos, R. A. Pequito, Francisco Maria Pe- 
reira da Silva, Duarte Sampaio, Domingos F'. da Silva Nogueira, Gon- 
calves Vivas, Augusto Prazeres, Agostinho Maria da Costa Ribeiro, 
Palermo de Faria, Joaquim Moreira Marques, J. Caldeira Pires, Jeró- 
nymo P. de Almeida da Camara Manuel, José Martinho da Silva Gui- 
marães, Angelo Sarrea Prado, Augusto Ribeiro, Joaquim Teixeira de 
Menezes, Fernando Pedroso. 

Foi lida e approvada a acta da sessão anterior. 

O sr. secretario perpetuo communicou a seguinte correspondencia : 

Da societã africana de Italia, em 8 de junho, pedindo algumas pu- 
blicações da Sociedade, que lhe faltam. 

Do superior da missão do real padroado, na Huilla, em 28 de 
abril, agradecendo os instrumentos para o posto meteorologico d'aquella 
missão. 

Dos socios srs. professores Wolf e Luksch, de Fiume, em 25 de 
maio, offerecendo uma obra sua. 

Da associação de empregados no commercio de Lisboa, em 21 
de junho, pedindo o auxilio da Sociedade para a bibliotheca que pretende 
estabelecer. 

Da associação commercial do Porto, em 23 de junho, offerecendo 
o seu relatorio dos trabalhos de 1885. 

Da associação de soccorros familiar homenagem a Serpa Pinto, do 
Rio de janeiro, em 31 de maio, pedindo para fazer chegar ás mãos do 
nosso consocio sr. Serpa Pinto um officio. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 25 de junho, enviando 
as estatisticas da alfandega de Lourenço Marques, em satisfação do 
pedido da Sociedade de 26 de julho de 1885. 

Para o boletim 

Do socio sr. Henrique Midosi, communicação das resoluções ad- 
optadas no congresso internacional de direito commercial de Antuerpia 
(secção de direito maritimo) de 1885. 

Para o boletim. 

Agradecendo a nomeação de socios, O8 srs: 

François Michel, de París. 

Francisco M. Victor Cordon, de Angola. 

F. René Edouard Campean, do Canada. 

O sr. presidente propoz, que se lançasse na acta um voto de sen- 
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timento pela morte-do nosso estimado consocio, o sr. Lucio Albino 
Pereira Crespo, cujo elogio fez, sendo esta proposta approvada. 

O sr. Augusto Ribeiro propoz que, em attenção aos seus importan - 
tes trabalhos scientificos, especialmente feitos no archipelago açoriano, 
fosse nomeado socio correspondente da Sociedade o principe Alberto 
de Monaco. Acrescentou que na mesa estava a proposta regulamentar, 
que em tempo competente apresentára. Desejava, porém, substituil-a 
pela, que n'esta occasião mandava para a mesa, pedindo a sua leitura. 

E do teor seguinte: 

Em duas epochas differentes tem visitado sua alteza o principe Al- 
berto de Monaco o archipelogo dos Açores, com o fim de fazer ali de- 
murados estudos sobre a historia natural açoriana, mostrando assim 
um alto interesse pelo conhecimento e aproveitamento dos opulentos re- 
cursos naturaes, que avultam n'aquella formosa provincia portugueza. 

Viajante moderno, na rigorosa accepção da palavra, conhecendo a 
fundo quantos trabalhos ali têem realisado os mais notaveis naturalis- 
tãs desde Hartung e Aganiz a Drouêt, Morelet e Fouqué, o principe 
Alberto de Monaco procurou formar e formou collecções interessantis- 
simas dos diversos ramos da historia natural dos Açores, fazendo so- 
bre cada um d'elles curiosas investigações e estudos. 

Para completar a sua missão, sua alteza obteve excellentes collec- 
ções de vistas photographicas, feitas expressamente e sob a sua direc- 
ção, por um operador francez, que levava a bordo do seu yacht, não 
só das mais interessantes disposições orographicas dos Açores .e dos 
seus mais formosos panoramas, mas tambem dos mais raros e mais 
preciosos exemplares da maravilhosa flora açoriana, que, como se sabe, 
é variadissima e opulentissima. 

A segunda vez que sua alteza visitou 08 Açores foi na primavera 
de 1885, e fez-se acompanhar pelo eminente professor do museu de 
historia natural de París, M. Gorge Ponchet. O principe de Monaco 
preoccupava-se então com o estudo de um problema de grande impor- 
tancia e alcance para a sciencia geographica — determinar sobre bases 
rigorosas a origem e direcção do Gulf Stream. — O principe Alberto 
reservava o mais completo segredo sobre os seus planos. 

Depois de ter visitado novamente as crateras dos vulcões extinctos 
dos Açores, e de estudar a geologia do celebre Valle das Furnas, da 
curiosa furna da Ilha Graciosa, o principe Alberto largou dos Açores, 
indo iniciar os seus trabalhos no Gulf Stream, 80 milhas ao norte 
d'aquelle archipelago. Sua alteza munira-se de uma porção de appare- 
lhos fluctuantes, invento seu, destinados à servirem de base á deter- 
minação exacta da direcção da corrente do (Gulf Stream. 

O projecto de sua alteza tinha em vista o seguinte: — Seguir para 
o norte, largando de espaço a espaço (de 20 em 20 milhas) fluctuado- 
res de diversas especies, admiravelmente construidos e dispostos, den- 
tro dos quaes sua alteza havia encerrado em pergaminho o pedido for- 
mulado em divessas linguas, e dirigido ás auctoridades dos portos onde 
elles fossem arrojados, para que os enviassem á academia das scien- 
cias de Paris, com a indicação da data do seu apparecimento e loca- 
lidade onde apparecessem. — Muitos d'estes fluctuadores já apparece- 
ram, e nos centros scientificos deu-se uma grande importancia ás 
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conclusões, que, por esta fórma, o principe Alberto: pôde apurar sobre 
a origem e sobre a direcção do Gulf Stream. Alguns dos fluctuadores 
foram arrojados ás costas dos Açores. 

Em seguida a estes primeiros resultados do seu trabalho, sua al- 
teza o principe de Monaco recebeu de varias associações scientificas 
da Europa testemunhos do seu apreço e da sua consideração pela ini- 
ciativa e exito d'esta missão. Ha poucos dias a sociedade de geogra- 
phia de Tours increvia-o no numero dos seus membros honorarios. 
Pela sua sua parte a Sociedade de (teographia de Lisboa, tão bene- 
merita e tão patriotica como ella o tem sabido ser, deve, a meu ver, uma 
homenagem tambem ao trabalho de sua alteza, não só no que se refere 
especialmente ao Gulf Stream, mas tambem no que respeita aos estu- 
dos sobre a historia natural dos Açores. 

Por isso, como a lei organica da Sociedade de Geographia de Lis- 
bia, não permitte, por emquanto, outra distincção especial para traba- 
lhadores da gerarchia de sua alteza, tenho a honra de mandar para a 
mesa a seguinte proposta, requerendo a urgencia e pedindo que, com 
relação a ella, seja dispensado o regimento das sessões, na parte que 
lhe for applicada. 


Proposta 


Tenho a honra de propor para socio correspondente da Sociedade 
de Geographia de Lisboa sua alteza o principe Alberto Honorato Luiz, 
herdeiro do principado de Monaco, como homenagem aos seus notabi- 
lissimos trabalhos de investigação e estudos realisados nos Açores é 
especialmente pela sua exploração sobre a origem e direcção do Gulf 
Stream. 

Em sessão de 28 de junho de 1886. == Augusto Ribeiro, S. S. G. L. 

O sr. presidente disse que, estando effectivamente proposto, nos ter- 
mos do regulamento,o principe Alberto de Monaco, julgava interpretar 
os sentimentos da assembléa, pondo esta proposta desde já á votação, 
adherindo assim á justa homenagem de que o digno proponente tomára 
a iniciativa. | 

O sr. Luciano Cordeiro mandou para a mesa duas propostas; uma 
do sr. conselheiro Aguiar e d'elle apresentante, para que seja nomeada 
uma commissão especial, que estude os meios de tornar conhecidos e 
acceitaveis 08 vinhos portuguezes nas nossas colonias; a outra do mesmo 
apresentante, para que se promova a reunião em Lisboa de um con- 
gresso nacional, destinado á discussão e ao estudo da situação presente 
da sciencia e da instrucção publica portugueza, nos seus diversos ra- 
mos, applicações, necessidades e progressos. 

Resolveu-se que estas propostas fossem enviadas a duas commis- 
ões especiaes, que a mesa ficou auctorisada a nomear. 

Passou-se á ordem do dia, que era a continuação da discussão do 
parecer sobre a proposta do digno socio, o sr. Carlos de Mello. 

O er. Fernando Pedroso disse que, tendo assignado o parecer e ven- 
do-o menos apreciado, queria dar rasão do seu dito; que se havia achado 
o parecer pouco explicito, mas que esta consideração não valia, em 
vista da indicação dada no parecer, pag. 8, principio, onde se indica 
a necessidade de trabalho mais positivo, logo que podesse recair so- 


60 





bre a acceitação em principio por parte do governo, que se recusasse 
inutilisaria todo esse trabalho. 

Que, sem duvida, a Sociedade era um centro de estudo, que lhe cum- 
pria formar opinião, e isso é o que visivelmente tem feito a Sociedade, 
mas não carece de esgotar as questões de repente, sendo em todo o 
tempo um grande factor das boas soluções. Assim, disse-se por agora 
o bastante para recommendar a idéa e attrahir-lhe a opinião. 

Que se dissera não se ter fallado da competencia do proponente e 
entretanto, a pag. 3, 7 e 9 do relatorio, se declarava bem explicita- 
mente a confiança, que os dotes e disposições do proponenta inspira- 
vam. 

Que o nosso estimado consocio, er. Ferreira de Almeida, fôra de 
opinião poder o despendio da exploração ter mais util applicação, mas 
esta opinião podia attribuir-se á logica das idéas aqui manifestadas 
por tão benemerito consocio, aliás completamente isolado em seu modo 
de ver. Essa é mais verdadeiramente uma critica pungente á desgra- 
cada deficiencia da acção portugueza em Africa, tão distanciada do 
que estão praticando outras nações, as quacs não seriam muito emba- 
raçadas pela pequena verba despendida com a proposta exploração e 
iriam fazendo, como fazem, o que nós julgassemos melhor não fazer. 

Que a opinião do nosso tão illustrado consocio o sr. Machado, era in- 
sustentavel. Não podiam preferir umas ás outras as explorações de 
penetração, ou regionaes politicas preparadoras de occupação e exten- 
são de dominio. “Todas tinham sua rasão de ser, umas completavam 
as outras, e sem umas não poderiam existir ou ser seguras ou apro- 
veitadas as outras. 

Que as nações mais empenhadas na corrente africana estavam de- 
monstrando a excellencia da combinação dos diversos generos de explo- 
ração. Os exploradores de penetração fazem região. Os allemães pene- 
traram e depois senhorearam; Stanley penetrou e depois foi creando o 
o estado livre ás barbas das nossas clarissimas explorações regionaes, 
commerciaes e civilisadoras da zona maritima do Zaire. 

Que do lado do Zambeze devia ser lição e exemplo a recente via- 
gem de penetração, de teor muito interessante para nós, pois que, par- 
tindo da colonia do Cabo, ao longo do Transvaal, Keir, atravessou a 
região dos matebeles, tendo à direita a serra do Matopo, parte aguas 
entre o Zambeze medio e o mar, indo saír a Tete, onde foi perfeita- 
mente recebido. Seguindo sua derrota para o Nyassa, foi salvo de ser 
assassinado por um regulo suspeitoso pela chegada de um caçador por- 
tuguez que o protegeu; o viajante, achando-se em grandes privações, 
desceu o Chire e Zambeze até Quelimane. 

Quem dirá que viagens como esta, apontada por ser a ultima, não 
sejam importantissimas para o prestigio e acção dos mais empenhados 
na civilisação da Africa. 

Não se tem tirado resultado de nossas grandes explorações! Como! 
Pois não pesaram ellas na balança dag deliberações do congresso de 
Berlim ? 

A exploração ha pouco iniciada por Serpa Pinto e continuada pelo 
sr. Cardoso, não foi utilissima e não participou ella dos caracteres das 
duas classes de explorações? 
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Olhe-se para o imperio que está fundando a Allemanha; e qual- 
quer que seja o futuro do estado do Congo, não tem sido tudo pre- 
parado, e posto a caminho pelas explorações de penetração ? 

Tem-se dito que não chegâmos para tanto, e eu pergunto se temos 
feito quanto podemos? E eu replico que se tivessemos lançado, Zaire 
acima, dez missões como a de Huilla, o que, e muito mais, era não só 
possivel, mas facil, não teriamos sido despojados, como o fomos. E 
aos que duvidem, aponto o desapontamento de Stanley voltado a Stan- 
ley Pool e achando a margem direita occupada por Brazza com uma 
ou duas insignificantes estações. Stanley ía com o fito na margem di- 
reita e teve de passar e contentar-se com a esquerda, que nós podia- 
mos e deviamos ter occupado. 

Emfim, a proposta do sr. C. de Mello póde facilmente satisfazer aos 
fins das duas especies de explorações: completar o estudo da região 
Bihé e planalto prolongado para leste, resolver as obscuridades do Ca- 
fuque, fazer Portugal bem conhecido dos matebeles, estudar a região 
do Limpopo ou a do sertão de Manica e Sofala, acrescentando talvez 
iniciar a exploração pelo alem Cunene; parece-me um intento que Ra- 
tisfará a todas as opiniões. N'este sentido tenho a honra de mandar 
para a mesa um additamento ás conclusões da commissão, suscitado 
pela discussão, e tenho concluido. 

«Ao mesmo tempo a sociedade entende de não menor conveniencia 
as explorações regionaes, politicas e commerciaes principalmente, e en- 
tre as que devem realisar-se sem perda de um dia, aponta a que, par- 
tindo de Cabo Delgado, se dirija ao Nyassa, seguindo a linha o mais 
ao norte possivel, e a que, partindo de Lourenço Marques, siga ao longo 
da fronteira do Transvaal até ao paiz dos matebeles. Com esta poderia 
ser combinada a exploração do Ínharrime no sertão de Inhambane. 
A assembléa encarrega a direcção da Sociedade de levar ao conheci- 
mento do governo estas resoluções, motivando-as e illustrando-as com 
as considerações opportunas». 

O sr. relator declarou, por parte da commissão, que acceitava 0 
additamento e o votava, posto o considerasse dispensavel, por incluido - 
o seu pensamento no parecer. 

O sr. Carlos Bocage propoz, e o sr. relator acceitou, sendo em se- 
guida approvado por maioria, que o additamento se votasse conjuncta- 
mente com a conclusão do parecer. 

Não havendo mais ninguem inscripto, passou-se à votação, sendo 
approvado o parecer e o additamento por unanimidade. 

O gr. Carlos de Mello declarou que estava autorisado a annunciar 
que um official do exercito, nosso consocio, se offerecia para fazer uma 
nova exploração em Africa, e que se apresentaria, logo que a Socie- 
dade se reunisse depois de ferias. 

O sr. presidente dirigiu ao sr major Joaquim Machado, que no 
proximo dia 6 parte para Angola, onde vae desempenhar as func- 
ções de fiscal do governo na construcção do caminho de ferro de Am- 
baca, palavras de merecido louvor e congratulação pela excellente es- 
colha feita pelo governo com esta nomeação. 

O sr. Joaquim Machado agradeceu, offerecendo á Sociedade os seus 
serviços. 
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O secretario L. Cordeiro, leu as propostas para socios ordinarios e 
correspondentes que viv em seguida por extracto, tendo sido appro- 
vadas. Em seguida encerrou-se a sessão. == Gomes de Brito. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios.—Osr. João José Vaz da Gama Barata,' proposto pelos srs. 
Antonio Diogo da Silva, Luiz Gonzaga dos Reis Torgal e Luiz Diogo da Silva; 
gr. dr. José JMuria de Aguiar, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, J. P. Dio- 
go Patrone Junior e Fernando Pedroso; o sr. Carlos Alexandre Lobo de Vascon- 
cellos, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, R. A. Pequit » e Borges de Figueiredo ; 
o er. Carlos R. da Silva Castanheta, proposto pelos ers. J. A. Moura, Luciano 
Cordeiro e Borges de Figueiredo; o er. José Joaquim Xavier de Brito, proposto 
a srs. Domingos Tasso d3 Figueiredo, J. P. Diogo Patrone Junior e E uciade 
ordeiro. 
Socios corresp;ndentes: — O er.D. João Chrysostomo Carrilho, proposto pelos 
grs. Luiz Breton y Vedra, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo ; o sr. D. Joa- 
im Caso, proposto pelos srs. Luiz Breton y Vedra, Luciano Cordeiro e R. A. 
equito; o sr. Eduardo Sequeira, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, R. A. Pe- 
quitu e Borges de Figueiredo; o sr. padre Sebastião José Pereira, proposto pelos 
ers. Luciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone e Borges de Figueiredo. 


Parecer a que se refere esta acta 


A proposta e offerecimento do sr. Carlos de Mello encontraram, 
como era natural, n'esta commissão, uma grata conformidade com o 
pensamento inicial, que corresponde ao empenho e á constante aflirma- 
ção da Sociedade de Geographia de Lisboa, e um justo applauso á de- 
dicação intelligente e patriotica do nosso ex.”º consocio. 

Como sempre e por diversos modos temos insistentemente susten- 
tado perante a administração superior do estado e o publico, entende- 
mos que a presença e a collaboração effectiva e ininterrupta do nosso 
paiz no movimento enorme de exploração africana que assignala a 
ultima metade d'este seculo, é um dos factores irrecusaveis, necessa- 
rios, uma das condições indeclinaveis, não sómente do nosso logar de 
honra e da nossa tradição prestigiosa na civilisação e no dominio do 
grande continente, mas de um positivo interesse economico e politico 
da nossa segurança — integridade e regeneração colonial. 

Duas feições caractcrisam, sobre dois aspectos tem de considerar- 
se, ou duas fórmas tem de assumir, particularmente para nós, 0 cres- 
cente movimento de exploração africana, uma vez entrado, como vae 
de ha muito, no proposito definido e pratico da conquista pacifica do 
continente pelas forças e necessidades da civilisação e do trabalho eu- 
ropeu, — feições, aspectos, ou maneiras que se acompanham e com- 
pletam n'uma importancia igual, para nós ainda, igualmente incontes- 
tavel e necessaria: 

1.º A exploração de grande reconhecimento, de funda e rapida pe- 
netração, a exploração de travessia, que é, e será ainda por muito 
tempo, uma das formulas não só mais brilhantes, mas uteis e praticas 
d'aquelle movimento. 

2.º A exploração que poderemos chamar regional, a exploração par- 
cellar, lenta, gradual, successiva, de cada paiz ou de cada zona. 
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Uma, a primeira, procura fixar as grandes linhas geraes das for- 
mações geographicas, telluricas, biologicas, commerciaes, do conti- 
nente; ataca os problemas fundamentaes do seu trama hydro e oro- 
graphico; — prepara a conquista e a assimilação civilisadora, as rela- 
ções e a circulação do commercio, a influencia e o dominio politico ; — 
cria a tradição d'este, surprehende as aptidões, as communicações, os 
mercados dos povos e dos territorios interiores; — denuncia os perigos, 
os embaraços, as facilidades relativas da marcha e da occupação pro- 
gressiva da civilisação; esboça e esclarece uma infinidade de questões 
que a actividade scientifica e industrial do nosso tempo, não permitte 
que fiquem exclusivamente entregues á elaboração lenta, de seculos da 
observação e da experiencia parcellar, regional, das diversas zonas e 
paizes. | 

A outra, a exploração particular, successiva, gradual, dos diversos 
territorios ou paizes, aperfeiçoa dia em dia o conhecimento de uma ou 
de outra zona, tornando cada vez mais nitida e segura a carta respe- 
ctiva, desbrava o terreno ao trabalho continuo do commercio, e da 
administração; instrue o colono, convida-o ou afasta-o, dirige-o, am- 
para-o e protege-o nos seus impulsos, nas suas tentativas e no seu es- 
tabelecimento; traça e assenta os arraiaes da invasão colonisadora ; provê 
ás necessidades da sua consolidação e das suas relações multiplas com 
o solo, com o clima, com as circumstancias ethnicas, com os mercados 
de producção e com os mercados de consumo ; — organisa a effectivi- 
dade do dominio e a permanencia das ligações sociaes e politicas; es- 
tuda detidamente o aproveitamento das aptidões locaes e as con- 
dições e vantagens da occupação, da suzerania ou da assimilação na- 
cional. , 

Organisal-a, como um serviço normal e permanente é um dever e 
um principio rudimentar de boa e séria administração ultramarina. 

Uma e a outra d'estas duas maneiras de explorar, temos aconse- 
lhado e promovido insistentemente, na medida das nossas forças, com 
todo o empenho sincero e consciencioso da nossa vontade de cidadãos 
e de estudiosos, dentro da esphera da nossa auctoridade social que se 
determina apenas e naturalmente pela consulta, pela propaganda e pela 
contribuição de idéas, e não póde passar alem, até ás deliberações e 
ás responsabilidades de um poder executor e dirigente. Desde a fun- 
dação da Sociedade, em 1875, tem ella procurado promover e susten- 
tar na opinião do paiz, nas. attenções do commercio, e na solicitude 
dos governos portuguezes, uma corrente de estimulos, de idéas e de 
interesses favoraveis a uma acção persistente, disciplinada, pratica de 
reforma, de aproveitamento e de segurança das nossas possessões ul- 
tramarinas. Este tem sido o nosso trabalho baseado nas lições dos fa- 
ctos contemporaneos, e sempre sob a exclusiva preoccupação da honra, 
do direito e da conveniencia nacional, que funde e resolve no nosso 
gremio ou, mais propriamente, que afasta d'elle dissensões e preoccu- 
pações particulares dos agrupamentos politicos mais oppostos no que 
não importa substancialmente ao bom nome e à segurança da patria. 

Para citar apenas um facto, lembraremos que em sessão de 22 de 
fevereiro de 1879, teve a commissão africana a honra de apresentar 
, uma larga proposta sobre diversas providencias, cuja adopção era ur- 
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gente promover, e n'esse documento aflirmavamos a idéa a que obe-. 
dece ainda hoje a nossa consulta. 

— «É indispensavel, — diziamos, —«que se continuem as explora- 
ções scientificas na região comprehendida entre as nossas provincias 
de Angola e Moçambique... 

«Recomeçámos bem, mas não fiquemos por aqui. Portugal preci- 
sava fazer o seu acto de presença no actual movimento africano...» 

E lançavamos de novo o pregão dos postos civilisadores de explo- 
ração, que de uma a outra costa nos abrissem e assegurassem os ser- 
tões. No mesmo sentido representava a Sociedade, n'aquelle anno, ao 
governo. 

— « Refere-se a nossa primeira suggestão, » — diziamos, — á necessi- 
dade e à conveniencia perfeitamente reconhecida de continuar a ex- 
ploração geographica, na sua mais lata occupação e applicação mo- 
derna, dos nossos territorios ultramarinos. Precisâmos, primeiro que 
tudo, conhecer esses vastissimos territorios, as suas aptidões producto- 
ras e climatericas, as suas condições oro e hydrographicas, a sua fauna, 
a sua geologia, a população vária que os habita, as relações ethnolo- 
gicas d'essa população, a lingua, os costumes, & industria dos diversis- 
simos povos que, assimilados politicamente na sociedade portugueza 
pela letra da lei fundamental do paiz, mal podemos suppor se são, 
como são, e até onde são assimilaveis pela nossa civilisação e pela 
nossa raça. 

«... seria inutilisar, até certo ponto, o capital e o esforço despen- 
dioso, e provar ao mundo que não procederamos por uma serena e 
clara comprehensão dos nossos deveres e interesses, interromper o mo- 
vimento felizmente iniciado e não fazer seguir e continuar por novas 
campanhas de exploração scientifica, os trabalhos gloriosamente rea- 
lisados nos ultimos tempos.» (Expedições Serpa Pinto Capello e Ivens, 
das obras publicas de Angola e Moçambique, etc.) 

Sob o impulso d'este pensamento, e acudindo à necessidade de af- 
firmar por esta fórma a nossa cooperação necessaria no movimento 
da exploração africana, se fundou e cresceu a Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, tendo sido um dos seus primeiros empenhos, e pode- 
remos dizer de suas primeiras glorias, a renovação das nossas tradições 
de grande exploração em Africa. 

No proprio caracter do moderno movimento africanista, nos impul- 
sos a que elle obedece e nos propositos que já não disfarça, — nas cir- 
cumstancias que o alimentam e reforçam, nas tendencias de expansão 
e de absorpção politica que dia em dia se lhes acrescentam, — em 
summa, — nas ameaças perfeitamente definidas que n'elle se contêem 
para a segurança, para integridade e para o desenvolvimento das nos- 
sas possessões africanas, sobejam as rasões que devem determinar-nos 
a continuar a exploração dos sertões, particularmente d'aquelles onde 
Angola e Moçambique têem as suas naturaes e melhores fontes de 
commercio e de riqueza; — particularmente d'aquelles que, por con- 
dições de situação e de clima, podem abrir-se á nossa expansão colo- 
nisadora e cuja exploração mercantil é indispensavel assegurar ás duas 
prorura; evitando que ella derive para dominio e occupações es- 
tranhas. 
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N'este empenho nos encontrâmos em face de uma velha tradição 
edaghaças que mais do que nunca nos offerece uma lição de boa po- 
itica, previdente e pratica. 

Necessario, indispensavel, inadiavel até, — é o trabalho da explo- 
ração e do estudo particular dos territorios occupados das nossas pro- 
vincias ultramarinas. 

Não cessaremos de affirmar, como sempre o temos feito, o dever, 
a conveniencia, a opportunidade de proceder á organisação d'este ser- 
viço fundamental, — os perigos e os males que da sua falta ou da sua 
deficiencia se derivam. 

Mas é por igual indispensavel que nos não illudamos, esquecendo 
a importancia enorme, decisiva, que tem para nós a exploração insis- 
tente e crescente do centro de Africa e dos sertões intermedios ás nos- 
sas duas provircias, pelos inglezes e pelos allemães, principalmente ; 
pelos missionarios, pelos exploradores e pelos traficantes de diversas 
nações e já não precisâmos desenvolver este thema interessantissimo 
para fazer sentir os perigos imminentes que ameaçam à economia e a 
segurança do nosso dominio africano, porque infelizmente uma cruel 
experiencia se tem encarregado de evidenciar, ainda hontem no Zaire, 
e ainda agora na Guiné, no Chire e no sul de Angola, o erro de uma 
politica de adiamentos, de tardança e de hesitações. 

Não basta que exploremos e estudemos a costa; é necessario que 
asseguremos e defendamos o sertão ; é necessario que a Europa nos en- 
contre ali a affirmar a nossa cooperação na conquista civilisadora do 
continente, a continuar a nossa tradição de seculos, — que essa coope- 
ração cria irrecusavelmente um prestigioso direito, e essa tradição é 
tambem uma força e uma reivindicação positiva. |, | 

Em 1876, promovendo a expedição Serpa Pinto, Capello e Ivens, — 
dizia ao chefe do estado a Sociedade de Geographia : 

«— Seria desrespeitar a alta intelligencia e patriotismo de vossa 
magestade querer expor-lhe aqui, como e por que o nosso paiz não póde 
honradamente, não deve, pelos mais graves e caros dos seus interesses 
sociaes, politicos e economicos, permanecer indiferente e alheio áquelle 
movimento tão sabiamente patrocinado por outros governos, se não di- 
rigido e estimulado por elles; — como e porque não ha para o nosso 
paiz tempo a perder em entrar séria e energicamente em acção; — 
como e porque, finalmente se nos levanta em face, saliente a todos os 
olhos, incontestavel a todas as intelligencias, grave para todos os ani- 
mos um problema de vida ow de morte n'este movimento, a um tempo 
scientifico, politico e economico... 

«Que será do nosso dominio africano? — proseguiamos, — que será 
d'aquellas vastas regiões, parte integrante e preciosa da nação, que 
demoram para alem do equador — que será do nosso nome, das nos- 
sas tradições, das nossas esperanças, dos nossos grandes interesses 
em Africa, —- se outro povo, se outros povos, arredando justamente des- 
denhosos, o nosso direito, lograrem sem nós e contra nós, abrir o enorme 
e opulento continente africano á effectiva e inteira conquista da ci- 
ie e do esforço ingente do commercio e da industria moder- 
na £» 

«Que será de nós, da nossa soberania, dos nossos interesses colo- 
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niaes, se outros povos, sem nós e contra nós, se apoderarem do cora- 
ção da Africa, traçando-lhe caminho á sua grande laboração e exube- 
rancia productora na direcção do Nilo, do Atlantico norte africano ou 
do oceano indico ? — se estabelecerem n'aquellas immensas regiões cen- 
traes o monopolio do seu commercio, o prestigio da sua audacia, a 
exploração exclusiva das suas industrias, a occupação expansiva da sua 
colonisação ? » 

mau conselheiro o desalento e nem havemos agora e aqui dia- 
cutir com elle as duvidas e as franquezas exageradas que costuma op- 
por como objecção temerosa aos mais generosos impulsos e aos em- 
prehendimentos mais necessarios e uteis. 

Alem de que seria absurdo dizer que nos fallecem os recursos para 
enviarmos aos sertões africanos uma e outra e mais expedições de ex- 
ploração geographica, prudentemente organisadas e estudadas; — uma 
vontade intelligente e firme, um criterio disciplinado e seguro na ad- 
ministração superior dos negocios ultramarinos, saberá accudir, — 
que por vezes o temos visto, — ás necessidades impreteriveis do nosso 

resente e do nosso futuro como nação colonial, afastando as soluções 
umilhánts e creando e organisando os recursos que hão de manter 
e desenvolver o nosso vasto dominio de alem mar. 

Tambem n'este sentido não tem sido frouxa e destituida de rasões 
perfeitamente fundadas no estudo e na experiencia propria e alheia, 
a suggestão e a propaganda da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
não já sómente, — bom é relembral-o, — contra o desalento insciente 
que não reflecte, mas contra as intrigas e as cubiças de estranhos que, 
sob petulantes disfarces, procuram dissolver e entibiar a confiança do 
paiz, o esforço dos governos e os generosos impulsos da opinião. 

Não é, porém, agora, que podemos voltar a discutir estes assumptos 
complexos que se distanciam do objecto da nossa consulta. 

Não se trata de uma tentativa, de uma idéa, de um emprehendi- 
mento que obrigue o paiz a consideraveis sacrifícios ou que imponha 
á administração publica demorada e difficil resolução. 

E muito de proposito nos referimos mais uma vez ao estado por- 
que, áparte as circumstancias que todos conhecem. a situação presente 
da questão africana e o caracter e propositos actuaes de explorações 
como a que nos é proposta, naturalmente indicam que taes emprehen- 
dimentos sómente sob o patrocinio e com o auxilio e dotação do es- 
tado, podem e devem realisar-se. 

Nem isto é peculiar, como erradamente se julga, ao nosso paiz, 
que é sob aquelle patrocinio e com esse auxilio, mais ou menos opu- 
lenta e claramente conferido, que se tem realisado e se realisam as- 
mais importantes explorações africanas organisadas na Allemanha, na 
Inglaterra e n'outros paizes. 

No que fica exposto cremos ter largamente fundamentado a adhe- 
são que prestâmos e aconselhâmos, ao pensamento inicial da proposta 
do sr. Carlos de Mello, e o grato applauso com que acolhemos a de- 
dicação e patriotismo do nosso ex."º consocio. 

Não discutimos o desenvolvimento do seu projecto, e o itinerario 
esboçado n'elle, que alem das modificações que poderiam impor-lhe as 
circumstancias, desde já nos suggere, n alguns pontos, as duvidas e re- 
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servas que será facil resolver n'uma revisão detida, desde que tenha- 
mos obtido a certeza de se realisar o proposito inicial. 

este o de se tentar uma nova exploração geographica de pene- 
tração e travessia entre as regiões meridionaes das nossas provincias 
de Angola e Moçambique, completando n'uns casos, e n'outros ini- 
ciando o reconhecimento de diversas bacias e ligações hydrographicas, 
e de diversos territorios e mercados, — que demoram entre as duas cos- 
tas na zona ainda ha pouco brilhantemente atravessada pelos nossos 
consocios os srs. Capello e Ivens. 

Entendemos que o reconhecimento e o percurso repetido, succes- 
givo, insistente, em diversas direcções, da faxa que podemós super- 
ficialmente delimitar pelos parallelos 10º e 22º de latitude austral, 
tem para nós um interesse- fundamental e opportuno, sob o triplice 
aspecto geographico, economico e politico. 

Determinam a necessidade e a conveniencia da exploração portu- 
gueza d'esta zona, considerações que importam á nossa expansão co- 
lonisadora ou ás condições climatericas que podem favorecel-a, —< e 
considerações de caracter positivamente politico e economico que a vi- 
zinhança ao sul da dominação e da colonisação allemã, ingleza e trans- 
valiana, singularmente reforçam, n'este momento historico. 

Por emquanto a nossa expansão de uma e de outra costa pelos ser- 
tões comprehendidos n'esta larga faxa do territorio africano, ou o pre: 
dominio da nossa influencia e acção n'essas regiões intermedias, de ha 
muito atravessadas pelo nosso commercio sePtanejo e pelos nossos ex- 
ploradores, procurando assegurar e defender o desenvolvimento normal 
do nosso dominio, de um e de outro lado do continente, — não encon- 
tra a objecção positiva de um direito ou de um estabelecimento de 
soberania culta. 

A dominação ingleza attingiu já o parallelo de 22º, não tendo o 
projecto de a levar até ao Zambeze e ao Chobe obtido, por ora, accei- 
tação da politica dos gabinetes do Cabo e de Londres. 

Os allemães, reconhecendo facilmente a inanidade do seu estabele- 
cimento em Angra Pequena, continuam a trabalhar as regiões interio- 
res approximando-se do alto Cunene, — e do lado oriental a politica e 
as ambições dos colonos ingiezes e boers alastram pelos territorios do 
Banmanguato e dos matebeles. 

Dentro em pouco, e se nos concentrarmos apenas nos trabalhos 
das regiões litoraes, aliás indispensaveis, poderemos ver intercallar-se 
entre as partes meridionaes de Angola e Moçambique um ou mais de 
um dominio ou protectorado culto, que imprima uma derivação para 
nós fatal á exploração commercial, e que pela sua propria força de 
expansão nos estreite e aperte de encontro às regiões menos colonisa- 
veis e aproveitaveis de uma e de outra costa, apesar de possuirmos O 
Bihé e o Zumbo, as duas avançadas, tão mal cuidadas até hoje, do 
sertão, e Mossamedes e Quilimaue e Lourenço Marques que deveriam 
representar os futuros emporios d'esta zona, do grande continente, 

Promover negociações diplomaticas na idéa de assegurarmos no 
papel, apenas, a nossa expansão colonial que nenhum direito de outra 
soberania culta póde em boa rasão objectar-nos por emquanto, — sem 
que pela exploração frequente, pelas relações consolidadas com os che- 
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fes indigenas, pelo desbravamento continuo dos caminhos da contra- 
costa ou das duas costas, corroboremos, por uma especie de tradição 
de influencia e de interesse, as nossas naturaes pretensões, — póde cor- 
responder sómente a um rebate leviano, a um proposito vanglorioso, 
superficialmente surprehendido à reflexão e ao estudo dos compe- 
tentes. 

Teremos apenas dado alimento e impulso a novas intrigas interna- 
cionaes, particularmente se não tivermos começado por nos entender 
lealmente com a potencia europêa que comnosco partilha de ha muito 
a dominação da Africa austral. 

E rudimentar e evidente, porém, a necessidade de instruirmos e 
ampararmos as nossas pretensões, com um trabalho constante, e com 
repetidas explorações, que alem de tudo acrescentarão os nossos cre- 
ditos e consequentemente os nossos direitos, na grande obra da civi- 
lisação da Africa. 

De um lado, por exemplo, a exploração repetida das regiões entre 
o Cunene, o Cubango e o alto Zambeze; mais adiante o reconhe- 
cimento do Cafuque, do outro ladô o do Pungue o do Limpopo, — 
offerecem-nos um interesse immediato e multiplo da maior importan- 
cia. 

Mas a commissão absteve-se de consultar desenvolvidamente os 
diversos themas e indicações que se contêem no projecto do nosso con- 
socio, ou podem derivar-se da sua leitura, limitando-se a approvar a 
idéa inicial e a festejar o brioso offerecimento do sr. Carlos de Mello. 

N'estes termos, conclue por exprimir o seguinte voto: 

digno de approvação e de applauso o pensamento inicial do 
projecto e o offerecimento do nosso consocio o sr. Carlos de Mello, 
e reconhecida a conveniencia e opportunidade de continuar a explo- 
eo geographica portugueza entre a provincia de Angola e Moçam- 
ique. 

Em commissão, aos 16 de abril de 1886. ==J. J. Machado (com 
a declaração de que, achando-se convencido que o governo não fará 
proceder simultaneamente ás explorações geraes e parciaes, opta pela 
opportunidade das ultimas.) == F. dos Santos == A. de Sarrea Prado == 
Affonso de Moraes Sarmento == Roberto Ivens == Hermenegildo Capello = 
M.R. Gorjão = Ferreira Ribeiro==F. Pedroso==R. A. Pequito = J. 
B. Ferreira de Almeida (vencido) == Sebastião R. de Barbosa Centeno. == 
Lourenço Malheiro == Luciano Cordeiro, relator. 
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Projecto é offerecimento do sr. Carlos de Mello 


a) Zona de exploração e noticia dos problemas a resolver dentro da zona 
de colonisação entre costas 


Itinerario abrangendo es principaes problemas de estude ou sslução posdento * Centros commorciaes 
e ligando centros commerciaes 


1— Partir do Bihé, para não deixar perder a gloriosa tra- 
dição: Sta Por aca sussa prada eita dava Belmonte 
2 — Descer o Cubango, estudando-lhe a bacia hydrogra-( (Bocusso) 
phica, até ao Zambeze, e relações com o Cuando ...| Dirico, Libébe 
3 — Subir o Cuando, estudando-lhe a bacia bydrographica, (Amboellas) 


(commercio dos Amboellas)........ccccccocsseess Maramo, Katiba 
4 — Descer o Lungo-é-bungo, estudando-lhe a bacia hydro- 
graphica, e seguindo pelo Zambeze até. ............ Libonta 
5 — Atravessar para a Manica do N., até 4 fazenda dos ir-( (Manica) 
mãos Araujns, refrescando a expedição ........... Araujos 
6 — Estudar o problema do Cafugue, seguindo para o Zum. 
DOC BDOIS: susana aro Area a aloe da prio . Chitanda 
7 — Descer aotul pelo Usmé ou pelo Panjane, estudando-os (Matebele 
8 — Seguir para os Matebele, reatando o fio cortado da Tai * j ad o 
tradição commercial e politica... .....ccceces. so upando vago 
9 — Seguir a ENE. para a nossa Manica, descendo e es-| (Manica 
tudando o Pungué até Massangane............ «| Umeala 
10— Ou ir até ao Musila, combater a influencia ingleza, 
descendo e estudando o Gorungosa.........ccceso. Musila 


11 — Saír vivo por Sofala, e com alguma cousa feita....... Sofala 


Nota. — Abrange este itinerario, ou reunião de itinerarios, que o é, uma exten- 
são minima de 38:300 milhas, à vol d'o:seau, ou 1:100 leguas, 5:500 Kilometros, o que 
dá, para 0 praso minimo de um anno, a marcha diaria de 3 leguas, ou mais exacta - 
mente 15,20. A exploração não deverá, em todo o caso, durar menos de anno é 
meio. 


b) Resultados praticos 


Caso possa A expedição seguir o itinerario escolhido, for- 
cosamente alterado, mais ou menos, pelas circumstancias 
de occasião, impossiveis de prever, estudam-se, dando con- 
tribuição util, os seguintes problemas : Cubango e Cuan- 

Scientificos.. do, sobre que ha apenas conjecturas, e de cursos medios 
e TE inexplorados ; Lungo-é-bungo de curso desconhecido; Ca- 
Jfuqué, que ainda é um enorme ponto de interrogação, 
assim como o Panjane ou o Usmé, o Punguéovu o Gorun- 
gosa, deçcursos desconhecidos, e todos em terras portu- 
ezas. 

São bem claros como os antecedentes, e como elles resaltam 
da folha anterior, ligando-se uns com os outros, e todos 
com a costa e com a tradição portugueza, os importantes 
centros seguintes — Dirico, Libébe e Katiba (agricolas) ; 
SN e Chitunda (agricolas e industriaes), abrindo-se 

: vasto horisonte ao commercio portaguez, que ali já tem 
Econômicos... .... como nucleo os Araujos e ao N.o Meiri, chamado ao 
nosso convivio pela ultima exploração; as Manicas e In- 
Jati (agricolas e mineraes), chamando a Sofala o negocio 
das milhas, e o commercio do revesso Musila e do Loben- 
gula, de nós afastados pela intriga ingleza e pelo nosso 

proprio desmazelo. 
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explorações, mantendo honrado o nosso nome; e conquis- 
tar a nação portugueza pelo trabalho continuado e pela 
posse de terrenos effectivamente explorados, o direito de 
usufructo politico e legal, segundo a conferencia de Ber- 
lim. Por fim contraminar a acção invasora dos estrangei- 
ros por toda a parte, e em especial dos allemães pelo ser- 
tão de Mossamedes, e dos inglezes pela bahia do Zambeze, 
mantendo portugueza e livre a zona de occupação d'en- 
tre costas. 


Politicos. ....... 


ec) Condições 


São em geral, as que se têem mantido para com todos os ex- 
ploradores, e mais as que o governo determinar de ac- 
cordo com a Sociedade de Geographia. Deve, porém, ha- 
ver segredo sobre o verdadeiro fim da exploração, para 
que os pioneers da colonisação moderna se não previ- 
nam, antecipando-nos. E para que eu tenha, até à data 
da partida, liberdade de acção, l2berdade tornada pratica 
pelo adiantamento que sempre se dá e tem dado aos ex- 

" Pploradores, governadores, e a todos os empregados, em- 
bora infimos, do ultramar, nomeação urgente, não haven- 
do outros exploradores, porque só desde então me conto 
livre, e que o adiantamento me seja dado, pelo menos 
cinco dias antes da nomeação ou immediatamente. 

Como em todos os anteriores casos, sendo mantidas duran- 

Posto de accesso. .. te a exploração as condições prescriptas para com os hon- 

rados e sempre illustres Capello e Ivens, devendo porém 
attender-se, a que, alem de official de marinha, sou lente 
do curso superior de commercio. 

A sabedoria do governo conciliará a urgencia da partida, 

Instituto .... com a minha nomeação de lente definitivo e proprietario 

ctcec tt. da cadeira de geographia economica do instituto indus- 
trial, para cuja posse legal me faltam só uns tres mezes 

de ensino. 
Não partirá, sem que este plano seja criticado pelos meus 

Expedição... ..... collegas Luciano Cordeiro, Capello e Ivens, sendo depois 

apresentado á Sociedade de Geographia, mas sujeito aos 
' planos politicos do governo. 
Partida... ......| A 6 de junho, seja qual for o itinerario. 


Segredo. ........ 


Não deixar perder os resultados adquiridos pelas anteriores 
Liberdade de acção 


Nota. — Este plano foi por mim apresentado ao ministro da marinha, sr. Henrique 
de Macedo, que o achou bom e o approvor, lastimando, disse elle, que a falta de 
dinheiro e a escassez da verba das explorações e estações civilisadoras lhe não per- 
mittissem a execução do plano d'esta expedição, cuja urgencia aliás não compre- 
hendia. Não logrei convencel-o por modo nenhum. 

Lisboa, 30 de março de 1886. = O segundo tenente da armada, socio d'esta so- 
ciedade, Carlos de Mello. 


SESSÃO DE 25 DE OUTUBRO DE 1886 


Presidencia do ex.mº sr. conselheiro Francisco Haria da Cunha 


ER Cordeiro 
Secretarios 4 .. 
Diogo Patrone 


O sr. presidente declarou aberta a sessão ás oito horas da noite, 
achando-se presentes os ex.”º! grs. : Agostinho Maria da Costa Ribeiro, 
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Manuel Soares (luedes, Augusto Potier, J. S. Neto, Augusto Praze- 
res, J. Camara Manuel, R. A. Pequito, Carlos Calderon, Gabriel Fer- 
nandes, D. Thomás de Almeida M. Vilhena, Victor Bastos, Fernando 
Pedroso, Borges de Figueiredo, Palermo de Faria, Jeronymo da Silva, 
Vasconcellos de Abreu, D. Maria Luiza Duarte, Breton y Vedra, Car- 
los de Magalhães, Luiz Diogo da Silva, Sousa Lara, Marrecas Ferreira, 
A. Pereira de Carvalho, Zepherino Brandão, J. E. Moraes Sarmento, 
F. M. Sousa Brandão. 

Leu-se a acta da sessão de 28 de junho de 1886, que foi approvada 
por unanimidade. 

O secretario Luciano Cordeiro leu o extracto da correspondencia, e 
communicou á assembléa as cartas recebidas durante as ferias da So- 
ciedade. É o seguinte: 

Da parts de Sua Magestade a Rainha e de Suas Altezas Reaes o 
Principe e a Princeza duques de Bragança, telegrammas em 28 de 
setembro, dos srs. duque de Loulé e condes de S. Miguel e S. Ma. 
mede, agradecendo os comprimentos por occasião do anniversario de 
de Suas Altezas. 

Da parte de Sua Magestade o Rei, telegramma em 15 de outubro, 
do sr. conde de Linhares, sobre o mesmo assumpto. 

Da parte de Sua Magestade a Rainha, de Sua Alteza Real o Prin- 
cipe D. Carlos, e de Sua Alteza o Infante D. Affonso, telegrammas 
em 16 de outubro, dos srs. conde de Bertiandos e S. Mamede e aju- 
dante de campo B. Pinto, agradecendo os comprimento por occasião 
do anniversario de Sua Magestade a Rainha. 

Da parte de Sua Magestade o Rei, telegramma em 17, “do er. conde 
de Ficalho, sobre o mesmo assumpto. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 9 de junho e 10 de ju- 
lho, que o ministerio da fazenda manda recolher ao seu logar n'aquelle 
ministerio e não póde dispensar o serviço do sr. Antonio Cardoso Bor- 
ges de Figueiredo, que se acha em serviço na commissão central de 
geographia e na bibliotheca da Sociedade, 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 14 de julho, enviando 
alguns mappas. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 24 de agosto, offerecendo 
algumas cartas. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 16 de setembro, enviando 
os mappas da estatistica commercial do Ambriz e Benguella como a 
Sociedade em tempo os pediu e projectou. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 21 de setembro, com- 
municando que foram recommendadas ás auctoridades competentes as 
considerações da Sociedade relativamente á colonisação do sul de An- 

ola. 
E Do sr. ministro interino do ultramar, e nosso consocio sr. Barros 
Gomes, em 5 de outubro, enviando os desenhos e o mappa da expe- 
dição, Arthur de Paiva, aos Ambuellas, que este desejou fossem en- 
tregues á Sociedade. 

Do ministerio dos estrangeiros, em 3 de agosto, communicando 
um pedido de publicações sociaes, do encarregado de negocios da 
Austria. 
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Do ministerio dos negocios estrangeiros, em 10 de setembro, en- 
viando uma carta do consul portuguez em Valparaiso, pedindo a re- 
messa das publicações sociaes para uma instituição do Chili. 

Do ministerio dos negocios estrangeiros, em 12 de outubro, en- 
viando uma obra da parte do encarregado dos negocios da Hollanda. 

Do ministerio da fazenda, em 6 de setembro, communicando que 
foi mandado apresentar na Sociedade, para continuar na commissão 
em que se achava, o sr. À. C. Borges de Figueiredo. 

Do ministerio das obras publicas, em 16 de setembro, offerecendo 
alguns mappas. 

Idem, em 15, idem. - 

Do ministerio das obras publicas, em 2 de outubro, offerecendo um 
exemplar do Annuario estatistico. | 

Do governador geral de Angola, telegramma, em 29 de setembro, 
congratulando-se com a Sociedade pela inauguração da linha telegra- 
' phica submarina. 

Do sr. ministro de Hespanha em Lisboa, em 3 de agosto, enviando, 
da parte do sr. conde de Casa Valencia, um exemplar da obra Monu- 
mento a Cristobal Colon. 

'Do governador geral de Moçambique, em 27 de junho, sobre a 
espedição, Serpa Pinto Cardoso. 

Da direcção geral da contabilidade publica, repartição da marinha, 
em 28 de julho, enviando o titulo do subsidio. 

Do atheneu popular de Coimbra, em 25 de julho, pedindo qual- 
quer dadiva para a sua bibliotheca. 

Da bibliotheca publica de Melbourne, em 21 junho, oferecendo 
uma obra. 

Da sociedade de sciencias e de geographia, de Port-au-Prince, em 
1 de agosto, communicando a sua installação e pedindo a troca das 
publicações. | 

Da associação commercial do Porto, em 8 de setembro, accusando 
a recommendação que a Sociedade lhe fez do official de marinha hes- 
panhola, Luiz Sorella. 

Da sociedade de geographia de Londres, em 6 de agosto, pedindo 
alguns boletins que faltam na sua collecção. 

Da direcção geral de contabilidade publica, repartição da marinha, 
em 9 de julho, informando que foram expedidas as ordens necessarias 
para o augmento da edição do boletim. 

Do hospital de S. José, em 6 de agosto, avisando que ha de rea- 
lisar um leilão em que ha alguns papeis relativos ao ultramar. 

O secretario informou que, posto conhecesse esses papeis, pedia ao 
nosso bibliothecario que concorresse ao leilão, não se arrematando cousa 
alguma por serem insignificantes os papeis e exagerados os lanços. 

Da assembléa valenciana, em 10 de outubro, bilhete-convite para 
a sua inauguração. 

Do museu industrial e commercial de Lisboa, em 31 de agosto, 
convidando a Sociedade a concorrer para aquelle museu. 

Da direcção geral dos correios, em 27 de agosto, pedindo o auxi- 
lio da Sociedade no que possa esclarecel-a sobre o melhor serviço pos- 
tal do ultramar. ; 
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Da direcção geral de immigração e agricultura de Montevideu, em 
19 de agosto, enviando uma obra. 

Da sociedade de geographia de Madrid, em 29 de julho, pedindo 
copia da curva barometrica, no dia 12 de maio, em Lisboa. 

O secretario informa que obteve essa copia e outras indicações con- 
generes do nosso consocio sr. João Capello. 

Da associação dos empregados no commercio de Lisboa, em 21 de 
julho, pedindo a concessão das publicações sociaes. 

Da sociedade philomatica de Bordeus, em 20 de agosto, agrade- 
cendo que a Sociedade se fizesse representar pelo nosso consocio 
sr. Henrique Midosi, no congresso de ensino technico commercial. 

Da sociedade hespanhola de geographia commercial de Madrid, em 
29 de agosto, congratulando-se pelo exito da expedição Serpa Pinto e 
Cardoso. 

Da real associação dos architectos civis e archeologos, em 20 de 
outubro, convidando para a sessão solemne de 24. 

Da sociedade geographia de Madrid, em 23 de outubro, agrade- 
cendo a communicação da curva barometrica e mais indicações meteo- 
rologicas, que pedira. 

Do nosso consocio, superior da missão de Huilla, sr. João Maria 
Antunes, em 1 de junho, relatorio dos trabalhos e situação da missão, 
acompanhado de diversas photographias. É 

Do sr. governador dé Timor, Alfredo de Lacerda Maia, em 31 de 
agosto, expondo as suas impressões e idéas ácerca d'aquella possessão 
e pedindo a cooperação da Sociedade para que o commercio nacional 
procure estreitar relações com Timor. 

Do sr. vice-presidente Francisco Maria da Cunha, em 23 de outu- 
bro, accusando e aceitando o convite para assumir a presidencia da 
Sociedade, na ausencia do sr. Antonio Augusto de Aguiar. 

De alguns negociantes da Guiné em telegramma de Bolama, em 
16 de setembro, para que se interceda junto do governo a fim de con- 
tinuar a carreira de vapores interrompida. 

Da livraria Bertrand, Lisboa, em 10 de setembro, convite para 
assistir á experiencia da nova luz Clamond. 

Do sr. Nicolau de Brito, em 14 de agosto, pedindo a cooperação 
para a «Casa Portuguezar que vae fundar em Paris. 

Do sr. Hermann, de Paris, em 5 de maio (retardada), offerecendo 
diversas obras sobre Australia. 

Do socio sr. visconde Alex, L. d'Albeca, de Podor (Senegal) em 20 
de agosto, enviando algumas photographias. 

Do socio er. S. A. da Cunha Moraes, em julho, offerecendo os 
quadros com as photographias que enviára á exposição de Anvers. 

Do socio sr. Antonio Castanheira Nunes, de Loanda, em ló de ju- 
nho, promettendo enviar um vocabulario do Congo. 

Do professor José de Mello Vieira de Cintra, em 25 de agosto, cir- 
cular pedindo auxilio para uma bibliotheca escolar n'aquella villa. 

Da casa Guillard, Aillaud & C.º de Paris, em 30 de agosto, offe- 
recendo alguns mappas. 

Do sr conde de Alte, em 30 de setembro, enviando uma obra do 
dr. J. C. Lisboa, de Bombaim. 
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Do socio sr. P. Antonio José de Sousa Barroso, de S. Salvador 
do Congo, em 6 de agosto, enviando um relatorio dos trabalhos d'a- 
quella missão. 

Do socio sr. Cypriano Forjaz, em 15 de julho, de Timor, infor- 
mando da remessa de varios objectos indigenas, e o respectivo cata- 
logo. 

“Do socio o gr. Silva Porto, em 28 de fevereirv, acampado na mar- 
gem direita do Caceque (Africa central), indicando o caminho se- 
uido. 
j Do socio sr. H. de Carvalho, chefe da expedição ao Muata Ianvo, 
em 24 de maio, relatando os ultimos successos da expedição. 

Da redacção do jornal O Penafidelense em 8 de outubro, pedindo 
publicações. 

Do sr. Antonio Bernardo Ferrão, de Loanda, em 14 de setembro, 
enviando exemplares de um suplemento do Mercantil em que narra 
uma violencia de que foi victima por parte da auctoridade. 

Do socio sr. conde de Prime, de Vizeu, em 20 de setembro, infor- 
mando da chegada do nosso presidente áquella cidade. 

Da ex.M? sr.” D. Anna Joaquina Sampaio de Matos, Lisboa, em 
24 de setembro, noticiando o fallecimento de seu esposo e nosso con- 
socio o gr. capitão de fragata Antonio Joaquim de Matos. 

Do socio sr. É. Levasseur, Paris, sem data, agradecendo e elo- 
giando os esclarecimentos que a Sociedade enviou ao Bureau des Lon- 
gitudes a pedido d'este. 

Da ex.ma gr.* D. Rosa Biester Mendes Leal, em 16 de outubro, 
agradecendo por si e pela sua familia as manifestações de sentimento 
pela morte do sr. conselheiro Mendes Leal. 

Do sr. Ventura Duarte Barros da Fonseca, de Malange, em 30 de 
punto: communicando o pedido de naturalisação do explorador Dr. Wil 
jam Summers. 

Da secção da Sociedade no Faial, mensagem e officio, em 20 e 28 
de junho, para que a Sociedade promova junto do governo a colloca- 
ção de algumas luzes nas costas do Faial e ilhas vizinhas. 

A direcção immediatamente se dirigiu ao sr ministro das obras 
publicas. 

Agradecendo a nomeação de socios os grs: 

Silvano Branco, Madeira. 

Dr. Roque Francisco Gonçalves, Sena. 

Dr. João V. R. Cupertino de Andrade, S. Thomé. 

Joaquim José Lapa, Lisboa. 

João Jusé de Aguiar, Angra. 

Joaquim Pinto Furtado, Alijó. 

João de Barros Carrilho, Ibo. 

Alfredo Balbino Rosa, Buba. 

José de Araujo Lobo, Zumbo. 

Augusto Marques, Honolulu. 

Antonio Augusto de Sá e Athaide, Lourenço Marques. 

José Monteiro de Castro, 8. Thomé. 

Pedro de Oliveira, Ambriz. 

Francisque Michel, Paris 


Agradecendo a offerta de amostras de productos coloniaes : 

Jardim botanico de Coimbra; 

Museu industrial e commercial de Lisboa ; 

Cullegio das missões ultramarinas ; 

Instituto industrial e commercial de “Lisboa ; 

Atheneu commercial do Porto; 

Museu industrial e commercial do Porto. 

Da secção da Sociedade no Brazil: 

Em 4 de julho, communicando a eleição do novo directorio. 

Idem, agradecendo o acolhimento feito á mensagem-album Capello 
e Ivens, de que foi portador o sr. Albino Guimarães. 

Idem, sobre expediente e communicando as conferencias scientifi- 
cas realisadas e a realisar. 

Em 24 de agosto, relatando a concessão e entrega do primeiro pre- 
mio annual instituido em 1885. 

Em 5 de setembro, sobre assumptos de expediente. 

Em 9 de setembro, idem, e propostas de novos socios. 

Em 3 de outubro, idem. 

Agradecendo as publicações da Sociedade, officios : 

Da parte de Sua Magestade a Rainha; 

De A Alteza Real a Princeza Duqueza de Bragança ; 

De Sua Alteza Real o Principe Regente; 

De Sua Alteza o Infante D. Affonso; 

Do ministerio do reino; 

Do ministerio da guerra; 

Do ministerio dos negocios estrangeiros; 

Do ministerio da marinha e ultramar ; 

Da camara municipal de Elvas; 

Da secção geologica ; 

Do commando do corpo do estado maior; 

Do commando do regimento de artilheria 4; 

Da escula e serviço dos torpedos; 

Da universidade de Coimbra ; 

Da escola naval; 

Do curso superior de letras; 

Do instituto industrial e commercial de Lisboa; 

Da escola do exercito ; 

Dos lyceus nacionaes de Lisboa, Faro, Santarem, Aveiro, Porto, 
Bragança ; 

Do serviço das bibliothecas municipaes de Lisboa ; 

Da associação commercial do Porto ; 

Da universidade de Cambridge ; 

Da sociedade oberhenense de sciencias naturaes (Giessen); 

Do circulo allemão de cenhecimentos uteis (Praga); 

Da imperial academia allemã ; 

Leopoldina de sciencias naturaes (Halle); 

Da instituição smithsoniana (Washington); 

Do instituto estatistico da Hollanda (Amsterdam); 

Do real observatorio do Cabo; 

Da commissão estatistica da cidade capital (Praga); 
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Do observatorio meteorologico de Upsala; 
"Da sociedade geographica italiana (Roma); 

Do observatorio de Marina (Cadiz); 

Do jardim botanico de Coimbra ; 

Da direcção geral de estatistica de Guatemala; 

Da sociedade antropologica de Vienna; 

Do museu Guimet de Lyon; | 

Da sociedade philosophica americana de Philadelphia. 

O mesmo secretario disse que fôra procurado pelo sr. Antonio 
Mendes Mourão, industrial de Loanda, que em nome de uma commis- 
são de cidadãos de Angola, lhe pedira para apresentar á Sociedade os 
desejos d'esses cidadãos de que ella se incumbisse de enviar à camara 
municipal de Goa ou de entregar ao nosso consocio, actual governa- 
dor da India, uma medalha de oiro, commemorativa dos serviços pres- 
tados á provincia por aquelle cavalheiro. Apresentava pois, e muito 
gostosamente, a referida medalha, acompanhada por um officio dirigido 
ao sr. conselheiro Amaral, por outro dirigido à camara municipal de 
Goa e por um terceiro, que passava a ler, em que se reproduzia o 
honroso pedido a que alludira. 

E leu o seguinte: 

Tll.mo e ex.mº sr. — Os habitantes de Angola movidos por um no- 
bre sentimento de gratidão, pelos relevantes serviços que o ex-gover- 
nador d'aquella provincia o conselheiro Francisco Joaquim Ferreira do 
Amaral prestou ao commercio, agricultura e industria, emquanto ad- 
ministrou esta parte do patrimonio da nação portugueza, resolveram, 
com o suffragio dos representantes d'aquellas tres classes, offerecer-lhe 
uma medalha commemorativa que fique como penhor do muito que lhe 
deve a provincia e especialmente o commercio, agricultura e indus- 
tria. 

Esta offerta, uma nesga comparada a tão illustre varão, representa 
a gratidão de um povo, e como que concretisa um brado unisono de 
saudade de todos os administrados de s. ex.? 

Pareceu-me que á nobre associação a que v. ex.” dignamente pre- 
side, compete incontestavelmente fazer chegar ás mãos do actual go- 
vernador da India, esta offerenda, visto associar-se a ella a idéa de 
serviços prestados a bem da civilisação e do progresso em colonias, 
que tão pouco têem tido quem saiba interpretar-lhes os seus interesses 
legitimos ; e ser aquelle a quem ella é dirijada digno socio d'essa res- 
peitavel corporação. 

É por isso que me cabe à honra de vir depositar nas mãos de v. ex.? 
a medalha e mensagem que juntos remetto, a fim de ser por essa as- 
sociação respeitavel remettida ao seu destino. 

Deus guarde a v. ex.? Loanda, 12 de setembro de 1886. — IIl.mo 
e ex.”º gr, presidente da Sociedade de Geographia de Lisboa. == An- 
tonto Mendes Mourão. 

O sr. presidente lastimou que durante as ferias tivessemos perdido 
tres membros que todos tinham prestado serviços à Sociedade por modos 
differentes. Depois de em breves palavras ter feito o elogio dos fina- 
dos socios, propoz e a assembléa approvou, que se lançasse na acta 
um voto de sentimento pelo fallecimento dos sr. conselheiro José da 
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Silva Mendes Leal, diplomata; Antonio Joaquim de Matos, capitão de 
fragata; Carlos Marcello dos Santos, negociante. 

Em seguida agradeceu à commissão promotora da homenagem ao 
gr. conselheiro Amaral o ter escolhido a Sociedade para transmittir a 
este nosso digno consocio a mesma homenagem. Considerava a home- 
nagem muito justa, por ser o sr. conselheiro Amaral um funccionario 
extremamente digno e merecedor de todo o elogio. 

A assembléa apoiou. 

O sr. Borges de Figueiredo mandou para a mesa dois livros, sendo 
um o Fabulario do visconde de Santa Monica, que em nome d'este 
cavalheiro offerecia, e outro o livro sobre Coimbra antiga e moderna, 
do apresentante. 

Õ sr. presidente, em nome da Sociedade, agradeceu estas offertas 
e annunciou á assembléa que dava a palavra para communicações an- 
tes da ordem do dia. 

O sr. Carlos de Magalhães disse que pedira a palavra para com- 
municar algumas informações, que lhe pareciam interessantes, o que 
constavam de uma carta que ha pouco recebêra do nosso illustrado con- 
socio o sr. Greshoff, agente da importante casa hollandeza do Zaire. 
Esta carta datada de Stanley-pool em 21 de julho, só ha poucos dias 
lhe chegára ás mãos. O sr. Greshoff fôra a Stanley-pool com o fim de 
ali fundar uma feitoria; antes, passou S. Salvador e subiu o Kassai 
até á confluencia do «Lulua» e do «Luebo». Em S. Salvador pôde ve- 
rificar que a influencia da missão portugueza sobre o rei e sobre a po- 
pulação é grande, mas notou que a missão estivesse reduzida a dois 
missionarios apenas, os padres Barroso e Sebastião, cujo extraordina- 
rio zêlo lhe parecia comtudo insufficiente para competir com os recur- 
sos de que dispõe em dinheiro e em pessoal a missão ingleza ali estabe- 
lecida. Quando o sr. Greshoff ali esteve, compunha-se ella de seis 
missionarios, dois dos quaes tinham comsigo às suas esposas. Compre- 
hende-se facilmente quanto o elemento feminino seja um precioso auxi- 
liar das missões junto dos povos selvagens, e é para lamentar que as 
nossas não possam, n'esse ponto tambem, competir com as inglezas. 
O orador chama a attenção da Sociedade para este assumpto e pede 
que ella envide os seus esforços, a fim de ser reforçada a missão de 
S. Salvador, que tantos serviços nos tem prestado já e poderá vir & 
prestar de futuro, logo que disponha de mais recursos. | 

No seu trajecto para o alto Zaire, pôde o sr. Greshoff verificar que 
os negocios do novo estado livre estão longe de ser florescentes. Uma 
parte das estações está abandonada e as que existem luctam com dif- 
ficuldades de todo o genero. À estrada para Stanley-pool acha-se n'um 
deploravel estado de abandono e é quasi intransitavel. Ainda se não 
construiu um unico pontão sobre os numerosos cursos de agua que elle 
atravessa, e que no tempo das chuvas não são vadiaveis. Onde em 
1882 elle encontrou aldeias povoadas, viu agora apenas ruinas de ca- 
banas abandonadas ou queimadas. N'estas condições o estado inde- 
pendente da Congo vive apenas do réclame que em Bruxellas lhe faz 
o comité central de que mr. Strauch é a alma. Se se leva a effeito a 
projectada construcção do caminho de ferro através da região das ca- 
taractas, tudo quanto actualmente pertence ao estado virá a passar ás 
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mãos da companhia constructora, que ha de promover o estabeleci- 
mento de europeus e auxilial-os efficazmente. 

No Kassai, no ponto extremo da sua excursão, foi o sr. Greshoff 
encontrar estabelecido um negociante portuguez, o sr. Saturnino de 
Sousa Machado, de Malange, que ha tres annos fundára ali uma fei- 
toria, e que se entregava com provado exito ao negocio do marfim. 
Pelo vapor Stanley tinha elle remettido para Stanley -pool uma partida 
de 6:000 kilos de marfim, e continuava a adquirir grande porção 
d'este genero, fazendo assim uma concorrencia mortifera ao commercio 
de Malange. Este negociante era coadjuvado por outro portuguez, An- 
tonio Carvalho. De resto toda a gente lá fallava portuguez, segundo 
affirma o sr. Greshoff, cujo testemunho é insuspeito. Comtudo, no n.º 4 
do Mouvement géographique afirma-se -peremptoriamente que o tenente 
Wisemann fôra o unico europeu que até então visitára aquellas para- 
gens, e quando o sr. Greshoff annunciou a sua intenção de subir o Kas- 
sai encontrou da parte do administrador geral a mais viva opposição, 
chegando mesmo este agente da associação a negar-lhe licença para 
proseguir a sua viagem. 

Eram estes os pontos mais interessantes da carta do sr. Greshoff, 
que acabava por se declarar sempre prompto a favorecer os interesses 
portuguezes n'aquella região. 

O professor Vasconcellos de Abreu fez a seguinte communicação, 
a proposito de uma discussão que anda na imprensa do paiz!: 

sempre mau procedimento lançar à conta de uma corporação 
êrro dum seu membro, lançar à conta de uma relijião êrro de sectá- 
rio, à conta de um povo o que é de um individuo. 

Contesta-se, e com razão, que seja próprio dos Judeus, e rito de 
sua relijião, abafar o muribundo. Não é. 

Contesta-se, mas sem razão, que haja em Portugal uma seita de 
abafadores. Existe em Portugal e noutros pontos na Europa, &. 

Que seita será esta ? 

Como se chegou a atribuir aos Judeus a prática do abafamento? | 

Vamos em breves notas responder a estas duas perguntas, cuja 
ordem, porém inverteremos. 


2.º 


O Judeu moribundo 


Os indivíduos que tratam o doente, jámais podem saír de junto da 
cabeceira do Judeu, cujos últimos momentos tenham chegado emquanto 
ele viver. E obrigação da familia vigiá-lo e com tal respeito e cuidado 
que até a respiração de cada um dos assistentes é reprimida pelo re- 
ceio de incomodar o ente querido que ascende a rejiões mais puras 
que as dêste mundo de calúnias. 

Ninguem pode dar ao judeu muribundo nem de comer, nem os re- 
médios, a não o ordenar terminantemente o médico. Receiam sufoear o 
doente, e ficar inculpados de homicidio voluntário. 

Se as lagrimas acodem aos olhos que vêem fugir-lhes no abysmo 


1 S, ex." offercceu para a acta o texto da sua communicação com a orthogra- 
phia que adoptou e nsa. 
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tumular o amigo, — seu cuidado, seu companheiro, ou sua protecção —, 
o saudoso assistente ha de afogar nellas a sua dor; e, por mais gu- 
blime sentimento do que o da mágoa própria, ele tem de esconder 
quanto possa revelar o luto que lhe antiebioas a dlma para que 0 
moribundo não suspeite do triste caso. 

O espírito que se desprende sairá livre e sem abalos, para dar ao 
Deus Eterno conta da sua vida terrestre e talvez entrar na bemaventu- 
rança. 
É crença em algumas familias judaicas, que — descançar a cabeça 
do moribundo numa travesseirinha de penas de galinha, chama à vida 
o doente se ele é moço, alivia o tormento da alma que deixa o corpo, 
se o doente é provecto em idade. 

A immobilidade e o silêncio absoluto da familia, que cerca o leito 
do agonisante, são alterados por necessidade de ajudar a bem mcr- 
rer, ou de libertar da morte, o ente querido. 

No momento fatal interrompem-se as orações começadas, em voz 
alta exclamam os assistentes: «O Eterno reina desde toda a Eterni- 
dade e para sempre! Bemdito seja o nome do Senhor, e o nome do Seu 
Reino Glorioso! Só O Eterno é Deus! Só O Eterno é Deus! Só O 
Eterno é Deus! Atende Israel! é o Senhor, nosso Deus único, O Eterno; 
Ele é um e um só! Attende Israel! & (sete vezes).» 

Uma das pessoas presentes aproxima-se do leito, e, cuidadosamente, 
põe deante da bôea do que ali jaz, uma pena levissima para se certi- 
ficar de que por entre os lábios, que em vida sorriam, ou ordenavam 
como de pai, não se evola o mais leve sôpro de vida. 

A um sinal dado, todos exclamam: «Louvado seja o Senhor Deus! 
louvado seja o Juiz Supremo e Justo, o Senhor Deus que é o nosso 
Deus e Deus único!» 

O filhs mais velho, ou o parente mais proximo, cerra os olhos ao 
morto que passou da terra do exilio, dêste destêrro e vale de lágri- 
mas à pátria celestial. 

O que deixo dito é mais de tradição oral por trato com Judeus e 
conversos, tanto em Portugal como França, do que dos livros. 


2.º 
O Judeu inculpado de abafador 


Esta superstição, esta falsa crença de que a travesseirinha de penas 
ajuda a bem morrer o doente, co fundida com a prática dos abufado- 
res, lançou à culpa dos Judeus mais um assasinato relijioso. 

Porém, como fica patente, não é próprio dos Judeus o crime ne- 
fando do abafamento. Quem a ele se sujeita em Portugal, e quem o 
pratica, é jente que tem por insulto que se lhe dê o nome de judeus, 
é jente que para os efeitos civis á cristã, é católica apostólica romana. 

Os dois pontos principais, aqueles pelo menos em que sempre 
ouvi falar, como de sede dos abafadores, em Portugal, são as duas par- 
tes do reino em que o elemento judeu, na província, é notavel, Bra- 
gança, e Covilhã. 

Este facto deve ter concorrido para se atribuir aos Judeus o crime 
relijioso. 
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Outro facto que tem pêso importante na falsa atribuição é, segundo 
me informam, terem algumas das famílias, em cuja seita ha essa prá- 
tica monstruosa, seguido em tempo o Judaismo, ou serem consideradas 
descendentes de uma estirpe que seguira o Judaismo e terem-se públi- 
camente convertido desde meados do século vII ao Catolicismo. 

Mas a relijião dessas familias não é o Judaísmo e nunca o foi, nem 
é o Catolicismo. Renegaram sempre e renegam hoje no foro intimo toda 
relijião que não seja a de suas práticas vis e absurdas. 

Naqueles dois centros da seita dos abafadores, toda jente sabe de 
sua existência, e até eu sei de quem se aponta como o abafador actual 
numa terra. 


3.º 


Orijem provável dos abafadores 


Destruiu a Inquisição escritos preciosos para a história, — hoje 
muito apagada, e já impossivel de escrever-se com particularização 
exacta —, de uma seita cristã civada de majia e mitos cosmogónicos, 
na qual talvez possamos filiar a seita dos abafadores. 

Aquela seita é a dos Cátaros (catharós «puro», em grego), seita 
de mártires, de verdadeiros santos, pasmos dos Cristãos na idade- 
média. 

Conhecemos os princípios relijiósos dos Cátaros pelos processos de 
que os seus interrogatorios constam, pelos cronistas dos séculos XI & XY, 
e em particular pelo testemunho, preciso neste caso, de um sectário, 
que ao cabo de desessete annos renegou do êrro em que tinha vivido. 

o testemunho de Reinério (Rainerius) no século XIII. O leitor cu- 
rioso dêstes estudos póde buscar os esclarecimentos dados por êste ex- 
catarista, nos vol. 23 e 25 da Bibliotheca Patrum maxima; ali reuniu 
o Jesuíta Gretser uma Summa Rainesii; mas ha mesmo a obra de Rei- 
nésio: Rainesius Sacchoni Summa de Catharis et Leonistis. 

A seita veiu ao ocidente da Europa pe'lo oriente. Autores ha 
(Schmidt, «Hist. et doctrine de la secte des Cathares», 2 vol. Paris. 
Cherbuliez, 1849). A nossa opinião é que ela é tão antiga como o pró- 
prio Cristianismo e que é uma das muitas evoluções mentais de princi- 
pios panteistas e de quietismo oriental comuns aos místicos da Índia 
e da Europa. 

Seja, porém como for: é certo que em França os Cátaros são os 
Albijenses, nome que lhes foi dado por motivo de haver no sul da 
França, principalmente na diocese de Alby, grande número dêsses se- 
ctários da pureza absoluta. Era efectivamente uma relijião purissima, 
e de ascetismo rigoroso cuja moral elevada e santo exemplo fazia tre- 
mer, dissemo-lo já, o Catolicismo. 

O princípio fundamental do Catarista era: — Deus está em toda a 
parte em espirito; a matéria é criação do jénio mau: só Deus é ab- 
solutamente bom; as suas obras são boas; as obras más são criação 
do jénio mau, revelam-se na matéria e reproduzem-se com ela. 

O fim, a aspiraçãos dos Cátaros era «a absorção do seu espirito no 
Espirito Snpremo, na Unidade absoluta» — é o eixo em que jiram os 
sistemas filosóficos das Upamxadas samscritas: «Unificação com a 
Grande Alma»! 
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O desejo ardente do místico catarista que ainda não chegou à im- 
passibilidade absoluta (a que chega pe'la compreensão da unidade do 
espírito do individuo e do Espirito Supremo — crença hindú !), o desejo 
ardente é a extinção, a morte (como é para os Budistas o Nirvana!) 

Desprezavam todas as commodidades da vida, todo o trato social, 
e levavam o ascetismo à última conclusão dos princípios fundamentais, 
e para obtenção do fim. 

Por isso que a materia era criação do jénio mau, não admitiam 
Juizo final nem Purgatório; e ainda eram lójicos, porque o indivíduo 
que não pudesse chegar ao estado de Perfeito continuava a viver prêso 
à matéria numa fórma qualquer, e tinha neste mundo a sua condena- 
ção e a sua expiação: o pecado era para os cataristas inerente à 
matéria o Cátaro, o Puro, o Perfeito está isento de pecado. Na India, 
só os Budistas que chegavam ao estado de Arahate podiam entrar no 
Nirvana, e assim era, para os Cátaros, a morte a libertação. 

Mas para ser Cátaro não bastava ser Catarista como para ser-se 
Arahate não bastava ser-se Budista. | 

Só era Cátaro o que recebesse o baptismo por imposição das mãos. 

Chamavam a esse baptismo Consolamentum. O iniciado ficava por 
ele obrigado ao repúdio de todo trato social, a quebrar todos os laços 
que prendessem o seu espírito à matéria. Era dificil ser Perfeito! ao 
tempo de Reinério havia apenas uns 4:000 Perfeitos. 

Todavia era grande o número dos Cataristas, dos sectários chama- 
dos simples crentes ou auditores, os quaes podiam ter trato social, con- 
stituír família, exercer cargos públicos, &. 

Obrigavam-se os auditores por convénio, pelo pacto chamado con- 
ventio, receber à hora da morte o baptismo da imposição das mãos o con- 
solamentum. Já em 1274 o consolamentum era únicamente administrado 
aos múribundos. E se a morte os: não levava pela doença, quási sem- 
pre morriam de endura (suicidio pela fome), ou se suicidavam por ou- 
tra forma, ou faziam matar por outrem, afim de não serem induzi- 
dos no pecado próprio da carne, e não perderem para sempre a Graça 
do consolamentum. 

Afrontavam os suplícios com a corajem dum místico Hindu, que 
procura a morte como a libertação eterna das transmigrações. 

Assim para o Cátaro, — viver depois de ter recebido à hora da 
morte a imposição das mãos, o consulamentum, — era o maior receio, 
o maior torrnento moral 

À êste receio opôz-se a prática do suicídio e o homicídio relijioso! 

É notavel! que, em todo tempo, quanto mais sublime e espiritua- 
a é uma relijião, mais nociva tenha sido a sua prática à humani- 

ade! 

A vida é uma curva de muito complicada equação, mas a felici- 
dade que é a assíntota da vida humana é por certo mais dificil de 
determinar. 

Quem estuda como eu a História das Relijiões não se admira de 
que haja as aberrações de espirito que produzem Inguisidores, Tagas, 
Abafadores, e Suicidas em nome de Jaganate. 

O templo de Puri, donce sai o carro triumfal de Vixnu foi outrora 
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búdico, e o próprio nome JAGAN NATH essa forma monstruosa do deus 
Vixnu, é um epiteto antigo, em língua páli LOKA NATH, do grande 
po da India, Buda. E por isto quando pensamos que multidões 

esvairadas, ébrias com o veneno delicioso de illusões fantasticas e exe- 
crandas superstições; quando pensamos que multidões compactas de 
cegos de intelijéncia se arrojam para debaixo dêsse carro eagrado, pe- 
sadíssimo como se fôra o Himalaia, horrendo com medonhas, esquáli- 
das e obscenas esculturas; e procuram com avidez o suicídio em nome 
de Jaganate, o olvidado mestre da pureza e do amor universal; e com 
o escárneo satánico do chiar das rodas confundem o estalar dos seus 
ossos e o ranjer das suas carnes; — pensamos, como dos Cátaros que 
se suicidavam, ou dos míseros que são abafados: Quão despótica e 
ferozmente o homem é levado pela mão do passado incommensurável, 
e quio mais poderosa do que a voz dos Profetas e dus Salvadores é 
a influéncia dos desvarios conjénitos e das erradas crenças hereditá- 
rias. 
Lisboa, 23 de outubro de 1886. == G. de Vasconcellos Abreu. 
O sr. Fernando Pedroso disse ter pedido a palavra, para rectificar - 
e completar as communicações interessantes, apresentadas pelo bene- 
merito consocio, sr. Carlos de Magalhães. 

Dizia, pois, ser bem lamentavel a situação da missão de S. Salva- 
dor, a qual, apesar do já importante subsidio do estado, apesar da su- 
perior intelligencia, dedicação e patriotismo de seus dois missionarios, 
não podia desenvolver-se como cumpria e era absolutamente neces- 
sario. 

Que este facto devia ser considerado apesar da situação em que se 
encontra hoje a missão de Fluilla, realmente honroso e proveitoso para 
a religião e para a patria. O seu pessoal era de dez missionarios e doze 
irmãos, habeis um para o ensino primario, outros para o de artes, 
officios e agricultura. As terras eram roteadas; um pantano deseccado 
e convertido em rio; e um rio, conduzido por extensa levada ia regar 
as terras da missão. Ahi. florescia o seminario da diocese de Angola; o 
seminarista da missão do Cimbebasia com o caracter portuguez, como 
toda a missão, ahi era educado, em differentes secções, com já cres- 
cido numero de rapazes indigenas, alem dos filhos de colonos. ' Prestes 
seria publicado um relatorio, promettido pelo superior da missão, sobre 
a sua situação, trabalhos e desenvolvimento, e então se veria o que 
em Africa póde fazer a acção portugueza, auxiliada pela acção catho- 
lica. Até agora o governo só havia favorecido esta missão, de tão pou- 
cos annos de vida e já tão esplendida, nomeando o rev.ºº padre José 
Maria Antunes, superior da missão, parocho de Huilla com os honorarios 
regulamentares e dando passagem de Lisboa para Mossamedes aos mis- 
sionarios e auxiliares, bem como o transporte de bagagens e forneci- 
mentos com a isenção de direitos. Era alguma cousa, mas não o que 
cumpria dar a uma missão, que alem de suas varias e importantes obras 
locaes tinha de evangelizar oitocentas mil almas de indigenas, habi- 
tantes da serra de Chella e territorios adjacentes. 

E porque se havia feito tudo isto? Porque o padre Antunes cha- 
mava para a sua missão habeis e devotados missionarios estrangeiros, 
em quanto não os ha portuguezes, caídos do seminario da missão de 
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Huilla, creados no collegio do Espirito Santo de Braga, onde o padre 
Antunes foi professor antes de Íír para Africa. Este seminario é sus- 
tentado pelo benemerito director d'aquelle collegio, grande favorecedor 
da missão, e conta ellé já 53 alumnos entre clerigos e irmãos auxilia- 
res, todos ligados ao serviço das missões e formando um corpo disci- 
plinado, sendo para notar não haver muitos mais alumnos no semina- 
nário official de Sernache. 

Que entretanto o padre Antunes pede sempre mais missionarios, 
porque o seu pessoal se acha sobrecarregado de trabalho. 

Imagine-se então a situação da missão de S. Salvador com os dois 
missionarios !.. 

Um e outro facto demonstram, que ha a seguir em Africa outra 
via que aquella desgraçada dos ultimos tempos. Francamente diria que 
sem o missionario, corporação, nunca chegariamos a acção importante, 
como se podia e devia. 

Alludira ainda o sr. Magalhães ao emprego da acção feminina na 
civilisação do, e principalmente da indigena. 

Sobre este ponto acrescentaria estar esse processo começado, exis- 
tir já no convento de Santa Thereza de Carnide um instituto de irmãs 
da missão, o qual, com suas escolas filiaes, tinha um pessoal de mais 
de cincoenta educad: ras e alumnas e onde a disciplina nada deixava 
a desejar, sendo só para lamentar que não fosse mais avultado o sub- 
sidio de 1:0005000 réis, que o ministerio do ultramar, por determina- 
ção do ex-ministro, sr. Pinheiro Chagas, lhe dá annualmente. D'este 
instituto, auxiliado por algumas irmãs estrangeiras de saber, idade e 
experiencia, saíram e estão já em Mossamedes cinco irmãs e prestes 
iriam mesmo quatro para servirem na escola official de Mossamedes 
que já conta mais de quarenta alumnas em um collegio para educação 
das filhas dos colonos do districto'e mesmo da provincia, e para diri- 
girem um asylo de raparigas indigenas na missão de Huilla, desti- 
nadas a casarem com os rapazes educados na missão, formando assim 
a familia christã indigena, que multiplicada formará villas e talvez ci- 
dades, escusando-se talvez encarecer o alcance de um tal empenho. 
Estava-se esperando a construcção na colonia do Lobango de casa para 
habitação das irmãs e para escola dos filhos dos colonos e asylo de ra- 
parigas indigenas, a fim de poderem ir para lá algumas irmãs da mis- 
são 


Era assim, que se devia marchar, para povoar a nossa fronteira de 
missões e portanto de forças moraes e materiaes, que fizessem respei- 
tar o nome e estender a influencia portugueza. 

Quanto aos missionarios prótestantes, que pullulam por nossa 
Africa, são uma advertencia aos myopes e aos sectarios que ahi emba- 
raçam a acção missionaria, e sobre isto nada mesmo dizia por agora, 
para não embaraçar os trabalhos da sessão. 

O sr Sousa Lára participa 4 Sociedade de Geographia de Lisboa, 
que tanto se tem interessado pelas modernas explorações e a quem se 

evem tantos conhecimentos sobre a nossa Africa, que elle e mais al- 
guns individues emprehenderam dotar o paiz e as colonias com mais 
um melhoramento. É a empreza de navegação denominada «mala real 
portugueza». Esta empreza estabelece carreiras bi-mensaes entre a me- 
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tropole e as provincias ultramarinas de Africa, incluindo Moçambique; 
este melhoramento é de ha muito reclamado pela opinião publica, por- 
que liga as duas costas completando de algum modo as travessias. 
Pede á Sociedade que patrocine este assumpto acompanhando-o e dan- 
do a sua opinião sobre elle. 

O sr. presidente, disse que era sympathica a idéa apresentada pelo 
nosso illustre consocio. À Sociedade de CGeographia de Lisboa tem 
sempre tido no corpo commercial um poderoso e convicto auxiliar. À 
mesa fica encarregada de nomear uma commissão para dar parecer so- 
bre este assumpto. 

O sr. Carlos de Magalhães, referindo se ainda ás missões de Huilla, 
pede que se estabeleçam communicações entre o plan'alto e o litoral, 
beneficiando-se o mais possivel aquella região, porque entende que a 
colonisação curopêa, deve começar pelo sul e não pelo norte. 

O gr. presidente declarou que se ia entrar na ordem do dia. 

Parecer da commissão de cartographia africana. 

O secretario sr. Diogo Patrone, leu as conclusões do parecer que 
foram postas em discussão, e como ninguem tomasse a palavra, foram 
lidas e successivamente approvadas as primeira, segunda e terceira 
conclusões do parecer. 

Entrou em discussão o parecer da commissão africana sobre & colo- 
nisação do sul de Angola, lendo o secretario Luciano Cordeiro as con- 
clusões; não havendo quem pedisse a palavra, foram novamente lidas 
e successivamente approvadas as primeira, segunda, terceira e quarta 
conclusões do parecer. 

O secretario Luciano Cordeiro leu as propostas de socios para or- 
dinarios e correspondentes, que vão por extracto em seguida e foram 
approvadas. Leu igualmente a lista dos novos socios da nossa secção 
do Brazil que a assembléa confirmou; em seguida, o sr. presidente 
encerrou a sessão eram dez horas da noite. ==O secretario Diogo Pa- 
trone. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. Francisco José Correia Gonçalves, proposto pelos srs. 
Antonio Augusto Ferrcira Ribeiro, J. P. Diogo Patrone Junior, Antonio Augusto de 
Oliveira; o sr. Antonio Joaquim Seabra da Fonseca Silvano, proposto pelos srs. 
J. P. Diogo Patrone Junior, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro e Antonio Augusto 
de Oliveira; o sr. commendador Antonio Pinto Bastos, proposto pelos srs. J. P. 
Diogo Patrone Junior, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro e Antonic Augusto de 
Oliveira; o sr. Vasco Caldeira, proposto pelos srs. Carlos dc Mello, Gomes de 
Brito e Antonio Augusto de Aguiar; o sr. Francisco Teixeira da Silva, proposto 
pelos srs. Luciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Antonio Augusto de 
Oliveira; o sr. Frederico Carlos da Silveira Estrella, proposto pelos srs. Luciano 
Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Antonio Augusto de Oliveira; o er. An- 
tonio José de Araujo, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone 
Junior e Antonio Augusto de Oliveira; o sr. Jorge Pinto de Moraes Sarmento, 
proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Antonio Au- 
gusto de Oliveira; o sr. Augusto Fit: Allan Bigotte, proposto pelos srs. Francisco 
Raphael da Paz Furtado, Borges de Figueiredo e J. P. Diogo Patrone Junior; O 
sr. Paul Henri Plantier, proposto pelos srs. J. P. Diogo Patrone, Luciano Cor- 
deiro e Borges de Figueiredo; o sr. Antonio Manuel Rodrigues Loureiro, proposto 
pelos grs. Luciano Cordeiro, J. A. Brissac das Neves Ferreira e visconde de Ca- 
congo; o sr. Lourenço Caldeira da Gama Lobo Casal, proposto pelos srs. Vicente 
Antonio de Brito Fallé, Antonio Augusto de Oliveira e Antonio Augusto Ferreira 
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Ribeiro; o sr. Luiz Mousinho Mascarenhas Gaivão, proposto pelos srs. L. F. Mar- 
recas Ferreira, Luciano Cordeiro e Antonio Augusto de Oliveira. 

Socios correspondentes — O sr. L'abbé Th. Trihidez, proposto pelos srs. Luciano 
Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Antonio Augusto Ferreira Ribeiro; o er. 
Eugenio A. Renneteau, proposto pelos srs. J. P. Machado Pereira, Jorge Camelier e 
Antonio Augusto Ribeiro; o sr. D. Eduardo Séve, proposto pelos srs. Luiz Breton 
y Vedra, Borges de Figueiredo e Antonio Augusto de Oliveira; o sr. D. Luiz Car- 
doso, proposto pelos srs. Luiz Breton y Vedra, Borges de Figueiredo e A. Au- 

sto de Oliveira; o sr. marquez de Peralta, proposto pelos srs. Luiz Breton y Ve- 

ra, Borges de Figueiredo e A. Augusto de Oliveira; o er. Antonio M. Mourão, 

proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Antonio Augusto Ribeiro e Antonio Au- 
gusto de Oliveira. 


Socios correspondentes propostos pela secção do Brazil 


Os srs.: barão da Vargem Alegre, dr. Luiz Augusto de Carvalho e Mello, João 
Ignacio Tavares, Carlos Fleming Hargreaves, Antonio Augusto da Silva Costa, 
Damaso Joaquim de Sampaio Cirvalto, Pedro Gracie, Samuel Gracie, dr. Felix Fer- 
reira, dr. José Maria Moreira Senra, visconde de Figueiredo, dr. Luiz Tosta da 
Silva Nunes, José Pinto dos Reis, José Marcellino Pereira de Moraes, dr. Derme- 
val da Fonseca, dr. Byro de Azevedo, conselheiro Antonio Pedro da Costa Pinto, 
conselheiro Ruy Barbosa, dr. Carlos Ferreira França, dr. Francisco Van Erven, 
Francisco José de Miranda, Henri Gaa, José Duarte Rodrigues, dr. João Pizarro 
Gabrizo, Leopoldo Cesar Duque Estrada, José de Almeida Barreto, Joaquim Je- 
ronymo Barrão, Ayres Antonio de Moraes Ancora, barão de Ibituruna, dr. Ber- 
nardo Teixeira de Moraes Leite Velho, Carlos Justiniano das Chagas, dr. João 
tp do Couto Ferraz Junior, José Joaquim da França, dr. João Tosta da 

ilva Nunes 


Colonisação do sul de Angola 


Parecer a que se refere esta acta 


Senhores: — Na penultima sessão da assembléa geral resolvestes 
que a vossa commissão africana consultasse ácerca da proposta rela- 
tiva á colonisação de Angola. 

Segundo esta proposta, a Sociedade de CGeographia, reconhecida a 
conveniencia de um plano de colonisação europêa ao sul da provincia, 
deve formular as bases, ou o programma d'este plano, e promover a 
sua elaboração. 

Tem pois a vossa commissão africana, para se desempenhar do 
encargo que lhe commettestes, de emittir o seu parecer ácerca dos 
dois primeiros pontos, e de vos propor os meios conducentes á reali- 
sação do terceiro. - 


h) 


I 


À conveniencia da colonisação europêa de Angola, predominando 
o elemento nacional, é, de certo, evidente e incontestada. Todavia, não 
é inutil insistir n'este ponto; — porque não basta reconhecer a utili- 
dade, em absoluto, d'esta colonisação —é preciso accentuar 0 seu va- 
lor economico, e a sua importancia relativa, a fim de que, na impos- 
sibilidade de attendermos a todas as necessidades da provincia, não va- 
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mos empenhando os nossos poucos recursos, em emprehendimentos de 
menor alcance. 

É necessario, ainda, formar uma idéa exacta da vastidão que elle 
deve ter, para se não suppor que os resultados obtidos até agora: no 
sul, a colonisação de pouco mais do que o pequeno valle do Bero, com 
algumas dezenas de familias; —no norte algumas feitorias commer- 
ciaes, e poucas fazendas de exploração agricola — demonstram outra 
cousa que uão seja, ou a falta de elementos de prosperidade da colv- 
nisação, ou a do emprego dos meios proprios para a desenvolver é 
animar. 

À provincia de Angola, como de resto, em geral, todas as colonias 
em relação ás respectivas metropoles, póde ter uma conveniencia po- 
litica, e uma utilidade social ou economica. 

Não contestâmos, por certo, o valor da primeira, todavia entende- 
mos que, para ser eficaz e duradoura, é indispensavel que a colonia 
não constitua um encargo em desproporção com os recursos da me- 
tropole. 

N'este caso, se, pelo seu modo de ser, pela sua vastidão, pelos en- 
cargos que impõe, a colonia absorve, em vez de as augmentar, as for- 
ças vivas da mãe patria em capitaes, em homens, em intelligencia é 
actividade nacional, n'este caso, como bem o sabemos por experiencia 
propria, a conveniencia politica, apparente e ephemera, transforma-se 
n'uma causa de ruina e de atrazo. 

Para que a colonia seja verdadeiramente util pelo lado politico é 
pois indispensavel que o seja pelo lado social ou economico. 

Ora a utilidade social de Angola apenas póde consistir, essencial- 
mente, em proporcionar a uma parte da emigração portugueza vanta- 
gens superiores às que encontra nos paizes para onde actualmente se 
dirige. | 

Effectivamente, não é precisa ou tem proporções excessivas como 
colonia penal. O facto de dar emprego a um certo numero de funccio- 
narios, de certo util n'um paiz, como, por exemplo, a Inglaterra, onde 
a população superabunda em todas as classes, é antes nocivo do que 
util em Portugal, onde a burocracia absorve e esterilisa elementos 
que escasseiam no commercio e na industria. Finalmente, não é indis- 
pensavel para a emigração nacional, que encontrará, ainda por dila- 
tado tempo, sem inconveniente de fardos facilmente o sentimento de 
nacionalidade, como a emigração de outros paizes, um vasto campo 
de exploração no Brazil e em outras regiões, — talvez com prejuizos, 
mas seguramente tambem com vantagens importantissimas para Por- 
tugal. 

Er a utilidade social de Angola só póde obter-se, ou pela ex- 
ploração dos terrenos ferteis, mas pouco salubres, do norte, e, princi- 
palmente pela colonisação europêa dos districtos do sul. 

E dizemos — principalmente —não só porque aquella exploração 
demanda capitaes, e os nossos emigrantes são, em geral, simples tra- 
balhadores; mas porque dos colonos aclimados do sul é que podem 

rovir os melhores elementos de exploração agricola ou industrial dos 
districtos do norte, 

A utilidade economica póde provir do consumo dos productos da 


dba 1 eat E nest e e ma a A E a a a a 


—01"—["—.—-— —— —=— =D 0. 


81 





industria nacional, do trafego mercantil com a metropole, do augmen- 
to da navegação mercante: ou do capital adquirido pelos emigrantes, 
capital que, por modos diversos, vem augmentar a riqueza nacional, 
fomentar a industria, contribuir mesmo, para que o desfalque produ- 
aido pela emigração seja rapidamente compensado por um acrescimo 
na população. | 

Pelo que respeita ao consumo dos productos da industria europêa, 
póde dizer-se que, relativamente, pouco lucra ainda a industria nacio- 
nal, em consequencia da superioridade da de outros paizes, e de ser 
limitadissimo o consumo do nosso principal artigo de exportação: o 
vinho. 

O movimento commercial, na sua quasi totalidade especialmente 
util para os paizes productores dos artigos de permutação do commer- 
cio gentilico, mantem-se, em grande parte, graças a direitos proteccio- 
nistas, em cuja duração cumpre não confiar muito; porque a colonia 
exigirá a sua extincção, logo que tenha alguma vitalidade propria. 

Com os direitos o trafego commercial poderá manter-se no estado 
actual, apenas suficiente, por vezes mesmo muito escasso, para as 
feitorias commerciaes existentes; mas, mesmo sob a protecção d'esses 
direitos, crescerá difficilmente, com especialidade nos districtos de Ben- 
guella e de Mossamedes; porque a quantidade dos generos coloniaes, 
em geral, augmenta pouco pela cultura dos europeus ou dos indige- 
nas e alguns, como o marfim, tendem a diminuir rapidamente. 

Pelo que respeita à navegação nacional é claro que, n'estas cir- 
cumstancias, não póde obter da nossa primeira colonia o partido que 
della deve tirar. 

Quanto ao capital adquirido por emigrantes e colonos, tem Angola 
dado resultados de alguma consideração; mas ainda pequenos relati- 
vamente à extensão da colonia e aos encargos que impõe á metro- 
polo. 

Augmentar a producção dos generos coloniaes, pela exploração do 
norte da provincia, pela civilisação do indigena, e, principalmente, 
pela colonisação europêa. Desenvolver as industrias nacionaes que po- 
derão competir, de futuro, com a industria estrangeira, ainda sacri- 
ficando as que não tiverem elementos naturaes de prosperidade. Sub- 
stituir, tanto quanto possivel, o fabrico da aguardente pelu do assucar, 
promovendo o consumo do vinho, taes são, pois, os meios de augmen- 
tar a utilidade economica da nossa provincia de Angola até o ponto 
de ser para nós, ainda quando extinctos os direitos protectores e con- 
stituida em colonia autonoma, uma fonte de riqueza e prosperidade. 

Assim, a colonisação européa de Angola, com o predominio do 
elemento nacional, — se for possivel em boas condições — melhorará 
a situação de uma parte dos nossos emigrantes, augmentando tambem 
a somma de utilidades que d'elles tira o reino; e promoverá, de um 
modo eficaz, o acrescimo do movimento mercantil da colonia, asse- 
gurando ao commercio, à industria, e á navegação nacionaes, o forte 
e persistente predominio, para nós a muitos respeitos indispensavel, 
proveniente dos habitos e relações commerciaes e da affinidade nacional. 

À vossa commissão africana não se limita pois a affirmar a conve- 
niencia, de si evidente, da colonisação de Angola. 
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Considerando-a como elemento essencial, um dos primeiros, se não 
o primeiro da prosperidade da provincia, e como condição indispen- 
savel para que, de futuro, seja verdadeiramente util para o nosso paiz, 
entende que este importantissimo assumpto deve ser estudado com a 
maxima attenção, em todos os seus detalhes, e sob todos os pontos de 
vista, e que antes de se chegar a uma conclusão, tão segura quanto 
possivel, cumpre, ao menos de futuro, não empregar em emprehendi- 
mentos de outra natureza, os recursos de que ainda podermos dispor. 

Entende mais a vossa commissão africana que o facto de estarem 
em via de realisação duas grandes e despendiosas obras — a do cabo 
submarino e a do caminho de ferro de Loanda a Ambaca, — não deve 
ser motivo para adiamento dos trabalhos relativos á colonisação. 

Effectivamente, no caso de se realisarem as previsões dos que es- 
peram, de taes melhoramentos, uma larga e rapida compensação, po- 
derão estes trabalhos servir para, n'um praso relativamente curto, se 
dar à colonisação, sem precipitação nem demoras, o impulso conve- 
niente, em harmonia com a vastidão da provincia, com o onus que re- 
presenta e com à utilidade que a metropole deve obter como compen- 
sação dos sacrifícios que tem feito até agora, e, ainda nas hypotheses 
mais favoraveis, ha de continuar a fazer. 

Se pelo contrario, os factos vierem confirmar a opinião dos que 
receiam que aquelles dois emprehendimentos venham impor grandes 
e persistentes encargos, em completa desproporção com os recursos 
financeiros da metropole e da provincia, estes estudos, aliás relativa- 
mente pouco despendiosos, — utilissimos no caso de indicarem o meio 
de compensar aquelles encargos n'um futuro mais ou menos proximo, 
— seriam tambem de grande alcance, demonstrando a conveniencia de 
adiar, ou mesmo de pôr de parte, o emprego dos meios conducentes 
à colonisação de Angola em escala regular. 


H 


Desde a primeira occupação da vasta região que hoje constitue a 
provincia de Angola, até os nossos dias, póde dizer-se que os distri- 
ctos do norte têem absorvido, quasi na sua totalidade, as attenções do 
publico 'e da administração. 

De vegetação mais opulenta, população mais densa, com vias na- 
vegaveis importantes, o norte da provincia apresentava, de facto, me- 
lhores condições para o trafico da escravatura, para o commercio gen-: 
tilico, para algumas explorações agricolas, devidas pela maior parte 
ás ordens religiosas, e, apparentemente, para a colonisação europêa. 

Extincta a escravidão, começou a grande cultura dos generos co- 
loniaes; a do café no concelho de Casengo, a da canna sacharina nos 
valles do Quanza, no Dande, no Ambriz e nas terras baixas de Ben- 
guella, etc., —apresentando o norte da provincia, desde o Ambriz até 
Novo Redondo, alem da feição caracteristica da feitoria commercial, 
a da exploração agricola das grandes fazendas, posto que em escala 
relativamente muito reduzida. 

Durante alguns annos o preço elevado do café e de outros generos 
coloniaes, o genio cmprehendedor de alguns dos primeiros fazendeiros, 
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e a creação do banco ultramarino, coincidindo com annos pluviosos, e, 
portanto, de abundantes colheitas, traduziram-se n'um movimento 
commercial, que parecia indicar o começo de uma phase de verdadei- 
ra prosperidade para a provincia. 

Às bases, porém, d'esta prosperidade ephemera, ou, como a eleva- 
ção dos preços dos generos coloniaes, desappareceram em breve, ou, 
como a creação do credito hypothecario, transformaram-se pelo abuso 
em causa de ruina e de retrocesso: com grave prejuizo da praça de 
Lisboa, que, tendo promovido a creação de um numero de feitorias, e 
de pequenas casas commerciaes, muito superior ao correspondente á 
quantidade de generos coloniaes, e que só á custa de transacções rui- 
nosas se sustentaram algum tempo, soffreu com a maior parte d'ellas 
a perda total do credito, que imprudentemente lhes havia concedido. 

Declarada, desde então, a crise agricola e commercial da provin- 
cia, e perdida a esperança de se realisar, por iniciativa particular, a 
construcção do caminho de ferro de Ambaca, conseguiu-se que se pro- 
movesse, à custa de grandes concessões, e porventura de grandes en- 
cargos futuros, a realisação d'esta e de outras obras despendiosas. 

Durante este periodo secular da nossa occupação, repetiram-se nos 
districtos do norte, sempre sem resultado, as tentativas de colonisa- 
ção — algumas das quaes feitas ha poucos annos a esta parte, e a des- 
peito de uma dolorosa experiencia, serviram apenas para sacrificio 
de numerosas victimas. 

Ao passo que o norte de Angola quasi que absorvia assim as atten- 
ções dos emigrantes, do capital e da administração, no sul faziam-se, 
graças, principalmente, aos esforços de dois homens benemeritos, — o 
marquez de Sá da Bandeira e o coronel Leal, tres tentativas de colo- 
nisação: no valle do Bero, junto da povoação de Mossamedes, na 
Huila e em Caconda, — e, muito recentemente, tambem na região alta 
do districto, estabelecia-se a colonia dirigida pelo padre Antunes, e 
outra, mais moderna ainda, constituida por emigrantes da Madeira. 

A do pequeno valle do Bero, a despeito de graves erros de ori- 
gem, vingou. — À de Huila e a de Caconda mallogram-se, porque, afóra, 
os mesmos erros de origem, a primeira foi collocada a mais de 150 ki- 
lometros da costa, no cimo quasi inaccessivel da serra de Chela, e a 
segunda foi creada em condições similhantes. 

Os vestigios, porém, que restam d'estas tentativas de colonisação, 
levam, com bastante fundamento, a suppor que a região alta de Mos-. 
samedes é apta para a colonisação europêa e que a de Caconda o será 
ao menos para a creação de uma raça mixta, suficientemente forte 
para não ser absorvida pela raça indigena — As duas ultimas colonias 
têem ainda pouca duração para que se possa ajuizar do seu futuro; to- 
davia parece que os colonos estão animados, sendo para notar outra 
colonia organisada no Zambeze, na mesma epocha, e dirigida, coin- 
cidencia curiosa, tambem por um ecclesiastico do mesmo nome, que 
mal tem podido luctar com a acção do clima. 

O mallogro da primeira colonia da Huila, as dificuldades de na- 
tureza diversa que tem sofírido a do valle do Bero, e o pequeno ren- 
dimento da alfandega de Mossamedes tiveram, como primeira conse- 
quencia, para a opinião publica e para a administração da colonia e 
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da metropole, a falta de confiança, ou antes, o descredito d'estas re- 
giões, e, a despeito dos resultados, sempre maus, e por vezes desas- 
trosos das tentativas anteriores, um reviramento para a colonisação 
dos districtos do norte, 

De facto, ao passo que n'um periodo de algumas dezenas de annos 
se punha de parte a colonisação da região alta do districto de Mossa- 
medes, a ponto de se oppor o governo da provincia á execução dos 
trabalhos da estrada de Campangombe projectados pela commissão 
de 1877:-—a associação commercial de Loanda instava pela coloni- 
sação do valle de Dande; estabelecia-se uma colonia em Santo Anto- 
nio do Bengo, em ponto de tal modo paludoso, que seria insalubre 
ainda em clima temperado, e mandavam-se centenas de emigrantes do 
Brazil para Loanda, sacrificando-os em grande parte, e creando-se 
para a direcção das obras publicas, onde foram mandados admittir, 
pesadissimos encargos. — Finalmente fazia se ainda ha pouco uma nova 
tentativa de colonisação em Malange, e justificava-se a construcção 
do caminho de ferro de Ambaca, a partir de Loanda, como elemento 
poderoso da colonisação de Angola. 

No entretanto, alguns governadores de Mossamedes insistiam na 
conveniencia de se aproveitarem as boas condições climatericas do dis- 
tricto. 

À commissão das obras publicas de 1877, apesar de ter apenas 
dois engenheiros, um dos quaes tambem director dos estudos do ca- 
minho de ferro, fazia reconhecimentos importantes na serra da Chela, 
elaborava o projecto de uma estrada em condições regulares para es- 
tabelecer a communicação da Huila com o litoral, e apresentava ao 
governo relatorios ácerca d'esta região. — Finalmente os boers, como 
guiados por um instincto superior, depois de uma longa peregrinação 
atravez da Africa, assentavam as suas tendas na Humpata, justamen- 
te no ponto indicado nos referidos relatorios como um dos mais pro- 
prios para a colonisação europêa. 

Como resultado de todas estas circumstancias, começou, de novo, 
a prestar-se alguma attenção ao districto de Mossamedes, realisando 
ultimamente a nossa administração colonial dois trabalhos de incontes- 
tavel alcance e utilidade: —a publicação, crêmos que anterior á con- 
cessão do caminho de ferro de Ambaca, de um mappa onde se dá 
como insalubre toda a região que elle ha de servir, com excepção, por- 
ventura infundada, do districto de Malange, e a installação das peque- 
nas colonias a que nos referimos. 

Effectivamente, affirmando a opinião da administração superior em 
questão da tanta magnitude, o mappa póde ser, de futuro, muito apro- 
veitado. - 

A installação das colonias, de todo o ponto louvavel, póde e deve 
servir, principalmente, como elemento de estudos, de observações e de 
trabalhos, relativos á colonisação do districto de Mossamedes, em es- 
cala sufficientemente larga, para que possa adquirir vitalidade propria 
prosperar e desenvolver-se a ponto de ser verdadeiramente util para 
o paiz. 

Os factos relativos á colonisação de Angola, que esboçámos rapi- 
damente, não devem servir para lançar á conta, seja de quem for, a 
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falta de orientação segura, de methodo e ds perseverança que revel- 
lam. Cumpre, porém, lembral os para demonstrar a necessidade de 
estudar com o maximo cuidado esta questão complexa, de crear ou 
reorganisar os serviços que lhe dizem respeito, e de sermos de futuro 
extremamente cautelosos nas resoluções que tomarmos em relação ás 
nossas colonias. 


HI 


A inaptidão do norte de Angola para a colonisação europêa póde, 
até certo ponto, ser contestada em theoria. 

Mesmo entre nós, ha homens de subido merecimento, que, apoian- 
do-se em auctoridades scientificas de incontestavel valor, e na fixação 
da raça branca em algumas regiões da America intertropical, susten- 
tam que o europeu póde colonisar em todos os climas; ao passo que 
outros igualmente eruditos pretendem limitar, por linhas mais ou 
menos regulares, a3 regidos do globo onde prospera a raça branca. 

A vossa commissão africana, porém, entende que mais do que es- 
tas theorias doutrinarias assentes em bases pouco seguras, valem a 
nossa experiencia secular, e, se tanto for preciso, os resultados obtidos 
por outras nações em climas similhantes aos das nossas colonias afri- 
canas. 

De facto, dado mesmo que a raça branca possa colonisar, por 
exemplo, em S. Thomé quando, pela extensão da cultura e trabalhos 
de saneamento, venha a ter contra o seu organismo apenas a acção 
de um clima humido e quente. Admittindo que o europeu poderá cul- 
tivar a terra nos valles do Bengo ou do Quanza, quando, á custa 
de enormes capitaes e de milhares de victimas, se conseguisse a ex- 
tincção dos pantanos, que os infectam: ainda chegariamos á conclusão 
de que a colonisação europêa do norte de Angola, como no Senegal 
ou na serra Leôa, é actualmente impraticavel ou ruinosa, ao passo que 
os factos demonstram que é desde já possivel, em relação ao elima, 
na região alta de Mossamedes. 

E dizemos, restringindo; — em relação ao clima — porque a região 
alta do districto de Mossamedes, não é, de modo nenhum, uma região 
conhecida e estudada, como ultimamente se tem asseverado. E sim- 
plesmente uma região ácerca da qual temos conhecimentos muito va- 
liosos sem duvida; mas de todo o ponto incompletos, não diremos já 
para se promover a colonização em escala regular; mas para se poder 
formar um juizo sufficientemente seguro ácerca da feição especial da 
colonisação que poderá admittir, da prosperidade que ella poderá at- 
tingir, das despezas que demandará e do proveito real directo ou 
indirecto, que d'ella resultará para o nosso paiz. 

Effectivamente, estes conhecimentos resumem-se, principalmente, 
em informações mais ou menos incompletas obtidas de alguns indivi- 
duos que fizeram parte da primitiva colonia de Huila, e de negocian- 
tes e funccionarios que a tem percorrido mais ou menos rapidamente, 
e, portanto, em condições de não poderem fazer um estudo detalhado 
e minucioso. D'estes dados e informações conclue-se que a Huila tem 
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um terreno fertil, em alguns pontos irrigavel, e um clima ameno ; mas 
com vhuvas muito irregulares. 

Com respeito ás culturas sabe-se que a região é propria para a 
creação do gado bovino, e, diz-se, tambem para a do gado lanigero— 
Acrescenta-se que não é apta para o café, mas produz em abundan- 
cia alguns dos generos coloniaes denominados mantimentos, o algodão 
e, em alguns pontos, a canna sacharina — insistindo-se, sobretudo, na 
produeção enorme do trigo, producção que tem chegado a ser fixada 
em 200 gemontes. 

Esta producção, porém, resultado de certo de uma cultura muito 
especial, dado mesmo que não seja exagerada, não póde.ser tomada 
como producção media, sobre tudo para uma planta tão exigente em 
relação à humidade atmospherica e á regularidade das chuvas. 

Ainda porém que na Huila a cultura do trigo, no que respeita ao 
“solo e ao clima, possa ser equiparada á das regiões mais favoraveis 
a este cereal, é pelo menos duvidoso que possa vir a competir com os 
trigos, e, sobre tudo, com as farinhas americanas, nos mercados da 
Europa e mesmo nos de Africa. 

Effectivamente, em consequencia da extraordinaria reducção das 
despezas de transportes, terrestres e fluviaes, dos resultados economi- 
cos da grande cultura auxiliada por uma industria poderosa, o trigo 
dos Estados Unidos tem, como é sabido, invadido os mercados euro- 
peus, originando uma grave crise agricola?. 

Quanto à Africa austral, é certo que regiões similhantes, talvez, 
á da Huila, como a do Natal e Orange, importam da America grandes 
quantidades de farinha. 

Em 1880, por exemplo, a importação em Porto Natal foi de 74:059 
barricas de farinha no valor de 96:191 libras esterlinas, e a de diver- 
sos cereaes no de 8:000 approximadamente. 

Com os dados incompletos que ainda temos, a conclusão mais fa- 
voravel a que podemos chegar, em relação à cultura do trigo na Huila 
é, pois, que a colonia póde produzir para o proprio consumo, ou pou- 
co mais. 

À creação do gado bovino, áparte os couros, o cebo e talvez ou- 
tros despojos dos animaes, está em iguaes condições. 

Restam, pois, como productos indicados até agora para a explora- 
ção agricola, o algodão, o assucar, a lã e o tabaco. 

O algodão, pelo seu consumo enorme e crescente, por poder pros- 
perar em terrenos de diversa natureza, por ser materia primeira de 
uma das industrias mais prosperas de Portugal, e tambem da pequena 
industria caseira, parece, de facto, que poderá constituir um dos ele- 
mentos principaes da exploração agricola da colonia. 

Todavia, esta simples probabilidade não póde, sem mais exame, 
tomar-se como facto assente e seguro. 

Se o algodão arborescente ou herboreo é pouco exigente em rela- 
ção á natureza do solo, a humidade, a quantidade e a epocha das chu- 


1 Não conhecemos ainda as observações, de certo muito valiosas, dos nossos 
exploradores Capello e Ivens, ácerca d'esta região. | 

2 O preço medio do trigo americano a bordo em Lisboa poderá, quando mui- 
to, ser computado em 402000 réis pur tonelada. 
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vas tem sobre a sua cultura tal influencia, que podem tornal-a econo- 
micamente impraticavel mesmo em regiões apparentemente favoraveis. 
O seguinte facto mostra bem quanto cuidado e attenção demandam as 
questões d'esta ordem. 

N'um trabalho, que temos presente ácerca da Africa Austral dá-se 
como iniciada a cultura do algodão, na colonia do Natal, em 1860, 
acrescentando-se que os inglezes tinham n'ella muita esperança. 

Pois em 1880, segundo uma estatistica, que tambem temos á vista, 
não se exportava algodão pelo Porto Natal. 

O cultura da canna sacharina parece-nos possivel, e mesmo pro- 
vavel, que dê bons resultados; mas é quasi certo, attenta a irregula- 
ridade das chuvas, que carecerá de irrigações. 

Demais, a riqueza em assucar e, portanto, o rendimento da cul- 
tura, diminue á medida que augmenta a latitude, ou antes, desce q 
temperatura media, de modo que não é possivel ajuizar dos seus re- 
sultados economicos sem experiencias previas. 

À canna sacharina, a despeito da concorrencia que lhe tem feito 
a beterraba, é ainda, em condições naturaes favoraveis, e não sendo 
excessivamente caro o trabalho, um producto rico, e dos mais impor- 
tantes da Africa Austral, em latitudes superiores ás da Huila!. E por- 
tanto esta uma das culturas que mais convem estudar methodicamente, 
experimentando as numerosas variedades de canna em relação á sua 
adaptação, á sua riqueza em assucar e ao desenvolvimento que pode- 
rão ter as plantações. 

A creação de gado lanigero, não é uma cultura colonisadora; de- 
manda capital e largos tractos de terreno; mas quando tem boas con- 


dições naturaes, é de um resultado rapido e remunerador, que attrahe 


E emigrantes, e, com o tempo, promove a agricultura propriamente 
ita. 

Tendo um consumo seguro, podendo, pelo seu elevado preço, com 
transportes relativamente elevados, a lã é o principal producto de ex- 
portação do Natal, do Cabo da Boa Esperança, de Orange e do Trans- 
vaal, apesar de não terem estas regiões as condições vantajosas da 
Australia, da republica argentina, do Texas ou da Nova Zelandia. 

A zona alta de Mossamedes, se for apta para a producção de lã, 
tem pois, seguramente, um valioso elemento de prosperidade. Nós, po- 
rém, não temos dados sufficientes para assegurar que o gado lanigero 
prospere, e que a lã não seja sujeita a degenerar mais ou menos ra- 
pidamente. 

Quanto ao tabaco, o rendimento da sua cultura, aliás dificil e es- 
gotante, depende muito da qualidade do producto, ou da natureza do 
solo e das condições climatericas, circumstancias pouco estudadas sob 
este ponto de vista especial. 

Estas observações resumidas parecem-nos sufficientes para demon- 
strar que a região alta de Mossamedes não é uma região conhecida, 
como ultimamente se tem asseverado, em relação ás condições econo- 
micas da sua colonisação. 


1 À exportação do assucar pelo Porto Nutal foi, em 1880, de 140:000 libras 
esterlinas. 
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O esquecimento a que esteve condemnada durante dezenas de 
annos póde ter sido motivo.de se desviarem para outros emprehendi- 
mentos recursos que teriam n'este resultados de muito maior alcance; 
as opiniões excessivamente optimistas e prematuras poderiam levar a 
aggravar o futuro, bem melindroso já, da nossa Africa occidental. 

A vossa commissão entende, pois, que urge, e urge muito, estudar 
de um modo pratico, tão seguro quanto possivel, estas e outras ques- 
tões essenciaes para a resolução d'este complexo problema, tanto mais 
que o interior do districto de Mossamedes, não tem, quanto ao com- 
mercio gentilico, elementos tio valiosos como os das regiões já colo- 
nisadas da Africa austral, e, por isso, a sua exploração ha de ser es- 
sencialmente agricola. 

Emquanto estes estudos e trabalhos não se realisarem, ninguem, 
em boa consciencia, póde dizer ao colono portuguez que encontrará na 
Huila mais do que um clima saudavel e meios de subsistencia. Nin- 
guem póde dizer ao paiz que o emigrante portuguez lhe será ali mais 
util que no Brazil —sustentando a mãe velha e pobre — facilitando o 
casamento da irmã com o mesmo dote — mantendo as nossas relações 
commerciaes, augmentando, no seu regresso á patria, o capital nacio- 
nal, e, não raro, transformando-se, de simples proletario, n'um bene- 
merito do seu paiz, ou, como o conde de Ferreira, n'um verdadeiro 
bemfeitor da humanidade. - 


NA 


O programma que apresentâmos, comprehende o estudo das condi- 
"ções economicas da região alta do districto de Mossamedes, e das 
questões relatives á realisação da sua colonisação. 

Propomos o estudo simultaneo d'estas duas questões, em vez de 
considerarmos a primeira como questão previa, não só porque têem 
entre si intima ligação; mas porque, de accordo com a proposta, nos 
parece muito conveniente que n'estes estudos se aproveite, desde já, 
a aptidão do sr. Ferreira de Castro, ultimamente nomeado para en- 
cetar trabalhos geodesicos em Angola. | 

Effectivamente, o levantamento geodesico de tão vasta região de- 

mandaria despeza, tempo e attenções taes que, dispensavel nas con- 
dições da provincia, para um paiz rico, é de todo o ponto injustificado 
n'um paiz, que, como o nosso, não tem recursos, não só para o des- 
envolvimento, mas para a conservação do nosso vasto dominio ultra- 
marino. - 
De resto, é precisamente na zona onde deviam começar os traba- 
lhos que o levantamento geodesico é mais dispensavel. Pelo que res- 
peita a trabalhos de obras publicas: porque a construcção do caminho 
de ferro de Ambaca não o póde já aproveitar. Em relação à adminis- 
tração e estudo do districto de Loanda; porque os traçados das estra- 
das e do caminho de ferro, feitos pela commissão das obras publicas 
de 1877 n'uma extensão de mais de 3C0 kilometros; a ligação de 
Oeiras com Loanda, e as linhas telegraphicas representam um ele- 
mento valioso de uma carta, sufficientemente rigorosa para as condi- 
ções em que a provincia está c estará ainda pcr muito tempo. 
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O trabalho, e a reconhecida aptidão do sr. Ferreira de Castro, e 
as despezas em que importarem as tentativas do levantamento geode- 
sico, serão, pois, segundo todas as probabilidades, completamente per- 
didos, na commissão para que foi nomeado. Pelo contrario, aprovei- 
tados na execução de uma parte do plano de colonisação da região 
alta do districto de Mossamedes, podem ser de uma grande utilidade. 
— Se, como é provavel, esta região tiver condições de prosperidade 
para a colonisação europêa, estes trabalhos virão, de facto, a ter uma 
applicação utilissima n'um futuro mais ou menos proximo. Se, contra 
o que esperâmos, a colonisação não podér ser realisada, fica ainda 
assim, 0 levantamento, a muitos respeitos util, de uma zona pouco co- 
nhecida e explorada. 

À parte do plano de colonisação que póde, assim, ter immediato 
começo de execução, sem augmento de despeza, é a designada no pro- 
gramma pelas letras Aa—Ab— Ac—e parte de Ad— mas é claro 
que, demandando estes trabalhos demorada permanencia no campo, 
se obteriam tambem valiosos dados e informações sobre outros assum- 
ptos. Quanto aos outros estudos relativos à realisação da colonisação, 
pela maior parte não demandam despeza, e os que a exigem, ainda 
que não possam ser feitos immediatamente, nem por por isso devem 
deixar de ser tomados, desde já, em consideração, e realisados se- 
gundo um plano geral e methodico. 

Dos trabalhos relativos a estas duas questões — estudo da região 
alta do districto de Mossamedes, sob o ponto de vista das suas con- 
dições economicas para a colonisação europêa, e da realisação d'essa - 
colonisação, caso as condições sejam sufficientemente vantajosas — uns 
só podem ser feitos na localidade, e realisados pelo governo, outros 
podem ser elaborados na Europa, por iniciativa da nossa Sociedade, 
que assim coadjuvará a administração, e prestará ao paiz um impor- 
tante serviço. 

Os primeiros constituem a parte À do programma, os segundos a 
parte B. — Em relação a ambos ha já, repetimos, dados importantes. 
Cumpre, porem, coordenal-os, completal-os, e, por ultimo, pol-os ao 
alcance do publico, vulgarisando-os por differentes modos, como se faz 
nos outros paizes. 

Como já dissemos, o programma que propomos é apenas, por as- 
sim dizer, um indice das questões que mais se prendem com a coloni- 
sação europêa do districto de Mossamedes, expressamente redigido 
por modo a não apresentar opiniões antecipadas ou indicações restri- 
ctas. Em relação, porém, ás bases As — Ab e Ac, forçoso foi indicar 
alguns numeros que passâmos a justificar. 

Se nós conhecessemos já a natureza provavel da cultura, o numero 
de hectares que convirá coneeder a cada colono, por titulo gratuito 
ou oneroso, a extensão que convirá reservar para a grande cultura, 
etc., poderiamos, até certo ponto, fixar com algum rigor as superfícies 
a que se referem estas bases. — Não tendo, porém, estas indicações, 
forçoso nos foi determinal-as de um modo apenas approximado, e sal- 
vas as correcções que os estudos ulteriores e o primeiro reconheci- 
mento do terreno vierem a indicar. 

Em primeiro logar suppozemos que a colonisação deve começar 
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por colonias iniciaes, ou centros de colonisação com elementos para 
uns 500 colonos. 

Determinada a situação mais conveniente de um certo numero 
d'estes centros, e a ordem segundo a qual convem colonisal-os, admit- 
timos que se faria convergir para cada um d'elles um certo numero 
de colonos auxiliados pelo governo, 200 por exemplo, deixando-se 
area de terreno cultivavel para a futura expansão da colonia, e para 
a formação de alguns lotes para venda ou arrendamento, quando o 
terreno venha a ter valor venal. 

Na Australia, a area concedida a cada colono, por titulo gratuito, 
é de 12 hectares, e os lotes de terreno que os colonos podem adqui- 
rir variam entre 30 e 160 hectares. 

Seguindo estas indicações seria de 6:000 hectares a superficie ne- 
cessaria para os 500 colonos, e o preciso para umas cem concessões 
de 95 hectares em media, seria de 9:500 hectares. Deixando uns 
4:500 hectares para reserva, chegaremos a concluir que a area precisa 
para cada centro inicial será de 20:000 hectares, ou seja 40 hectares 
por colono. 

Para se chegar á determinação da situação das colonias iniciaes, 
em uma zona de tal vastidão, é preciso primeiro o estudo de um ter- 
feno —não tão vasto, que demande despeza e tempo demasiados, nem 
tão restricto que a escolha seja, por assim dizer, arbitraria. 

Fazendo-se um simples reconhecimento em uma area de 400:000 
hectares, por exemplo, depois um levantamento chorographico de uns 
80:000 hectares na parte que, segundo o reconhecimento, for mais 
propria para o começo da colonisação e por ultimo, n'esta zona, de 
80:000 hectares a escolha das sédes dos quatro centros de colonisação ; 
pareceu-nos que se chegaria a um resultado suficientemente rigoroso, 
por um systema facil e methodico. 

Por esta fórma o primeiro reconhecimento abrangeria uma area 
com elementos para 10:000 colonos. 

Isto, porém, não quer dizer, como sem fundamento se disse, que 
propomos, ou sequer, admittimos que o governo mande para Mossa- 
medes 10:000 colonos n'um praso curto. 

Pelo contrario, o numero de colonos deve depender de tantas e tão 
variadas circumstancias, que, mesmo depois de feito o estudo que 
propomos, será difficil fixal-o. 

O que podemos desde já dizer é que a colonisação, em escala ex- 
tremamente reduzida, nem tem probabilidades de vingar, nem com- 
pensará, como agora succede em Mossamedes, as despezas, entre cer- 
tos limites constantes, da administração local; nem dará para o paiz 
resultados attendiveis. 

Seja porém qual for o desenvolvimento que a colonisação houver 
de ter, deve ser subordinada a um plano regular, e sufficientemente 
vasto. 

O contrario é, simplesmente, caminhar ao acaso, sem rumo ou obje- 
ctivo determinado, systema, ou antes carencia de systema, que infeliz- 
mente a pratica de mais nos tem mostrado a todos respeitos inconve- 
niente. 
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Em vista das considerações que acabâmos de fazer, entende a 
vossa commissão africana : 

1.º Que a Sociedade de Geographia de Lisboa deve representar ao 
governo ácerca da conveniencia de ser empregado em trabalhos rela- 
tivos à colonisação de Mossamedes, especialmente nos designados nas 
bases Aa-Ab e Ac e parte de Ad-—o official ultimamente nomeado 
para começar trabalhos geodesicos no districto de Loanda. 

2.º Que deve tambem representar mostrando a urgencia de se pro- 
ceder ao estudo das condições economicas da região alta do districto 
de Mossamedes, sob o ponto de vista de colonisação europêa — espe- 
cialmente quanto aos resultados das culturas que parecem mais pro- 
prias. para a referida região — sendo estes estudos baseados, em expe- 
riencias sufficientemente auctorisadas, já pela escala e condições em 
que forem feitas, já pela competencia de quem as dirigir. 

3.º Que lembre ao governo a conveniencia de convidar os consu- 
les e agentes consulares portuguezes, a fornecerem nos teus relatorios 
annuaes informações minuciosas quanto possivel, ácerca da emigra- 
ção, da colonisação e das culturas proprias das nossas dolonias afri- 
canas, e mostre tambem a conveniencia de.se publicarem regularmente 
os relatorios consulares, e de se facultar a sua acquisição ao publico 
por meio de assignaturas pagas, como se faz em outros paizes. 

4.º Que a Sociedade de Geographia tome a seu cargo o estudo das 
questões relativas á colonisação europêa do districto de Mossamedes, 
em harmonia com a parte B do programma junto, ficando as duas 
commissões reunidas, africana e de colonisação, especialmente encar- 
regadas de apresentarem á assembléa geral os trabalhos relativos a 
este assumpto, de modo que se possa chegar tão rapidamente quanto 
possivel a um resultado util e pratico. 

Lisboa, 17 de maio de 1886.==M. J. Gorjdo, relator. 


Proposta de bases para o plano da colonisação de Angola 


A) Trabalhos e estudos a fazer em Angola 


a) Reconhecimento da região colonisavel do districto de Mossame- 
des, começando por um territorio de 400:000 hectares approximada- 
mente na região alta do districto. 

b) Escolha, n'essa região, de zonas de 80:000 hectares. 

c) Classificação das zonas b pela importancia, e ordem segundo a 
qual devem ser colonisadas. Levantamento do esboço chorographico 
dessas zonas pela mesma ordem. 

d) Determinação, nas zonas d, dos logares mais proprios para a 
installação das colonias iniciaes com a superficie de 20:000 hectares 
approximadamente, comprehendendo: 

1.º Levantamento, mais detalhado e successivo, do terreno das 
colonias iniciaes. 

2.º Clima; 
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3.º Fertilidade do terreno; 

4.º Florestas e materiacs de construcção; 

5.º Cursos de agua e irrigações; 

6.º Culturas já experimentadas em condições analogas, culturas 
que for conveniente tentar, sobre tudo as productoras de generos ex- 
portaveis; 

1.º Mercados provaveis do consumo ; | 

8.º Despezas de transporte para a costa maritima, meios praticos 
de os reduzir ao minimo. 

e) Recepção e alimentação dos colonos nos portos de desembarque. 
Transporte para as colonias. 

f) Indole e intensidade da população negra — meios de tirar d'ella 
o maior partido. Engajamento de colonos negros — aproveitamento dos 
serviçaes contratados. 

9) Defeza contra o gentio. 

h) Inspecção das colonias agricolas já existentes no districto de 
Mossamedes. Critica da eua organisação. 

h) Quaesquer outros dados e informações que possam contribuir 
para a prosperidade d'esta região. 


B) Trabalhos e estudos a fazer da Europa 


a) Modo de dirigir na metropole os trabalhos relativos aos emi- 
grantes e colonos. 

b) Propaganda no reino e no estrangeiro — Organisação de socie- 
dades promotoras da colonisação. 

c) Conveniencia da formação de companhias colonisadoras — bases 
em que devem ser organisadas. 

d) Proporção dos colonos transportados e soccorridos pelo guverno 
para os que se mantiverem á custa propria em cada colonia inicial; 
meios de attrahir estes ultimos, tanto nacionaes como estrangeiros. 

e) Proporção dos colonos portuguezes para os estrangeiros — Van- 
tagens a conceder a uns e outros conforme as suas profissões. 

f) Aproveitamento dos degredados — Colonias penacs. 

9) Juntas protcctoras dos colonos. 

h) Coordenação e divulgação de todos os trabalhos e estudos, na- 
cionaes ou estrangeiros, aproveitaveis para a colonisação de Angola. 

i) Processos de distribuição e concessão de terrenos aos colonos. 
Determinação das areas a conceder por titulo gratuito ou oneroso. 

4) Regimen administrativo e organisação das colonias. 

k) Introducção de novas culturas, com especialidade das de gene- 

ros exportaveis — Mercados de consumo, 
— U Premios, incentivos e indemnisações aos que introduzirem cul- 
turas novas de provada utilidade, e aos que prestarem serviços rele- 
vantes á colonisação de Angola. 

m) Transporte de colonos até Mossamedes. 

n) Estimativa do custo medio da installação e custeio das colonias 
iniciaes. 

o Compensações das despezas de installação das colonias iniciaes— 
taxas de arrendamentos e venda de terrenos. 


ip praias, E a 
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9) Condições de expropriação dos terrenos dos indigenas. 

q) Typos das construcções temporarias e permanentes das colonias. 

r) Estudo das industrias que porventura possam ser implantadas 
em Angola; meios de as promover e desenvolver. 

s) Estudo das bases À sobre que se podérem obter informações. 

Pela commissão africana, 17 de maio de 1886. = presidente, J. 
J. Machado=O secretario, À. de Sarrea Prado==O relator, M. R. Gor- 
jão. 


Cartographia africana 


meta 


Parecer a que se refere esta acta 


Proposta 


Proponho que com o fim de se ampliar e aperfeiçoar, quanto pos- 
sivel, as cartas geographicas das nossas possessões de África, a Socie- 
dade de Geographia publique, com urgencia, folhas onde estejam tra- 
çados, em conveniente escala, os meridianos e parallelos das zonas 
dos territorios africanos que nos pertencem. Estas folhas deverão con- 
ter, alem dos meridianos e parallelos, a parte da costa que abrange- 
rem, copiada das melhores cartas hydrographicas, e os rios, montes, 
povoações e logares que sejam já conhecidos e estejam rigorosamente 
determinados por coordenadas geographicas. Os esqueletos assim obti- 
dos, e feitos em papel fino e resistente, deverão ser distribuidos com 
profusão, gratuitamente, e fornecidos a todo o viajante que os pedir. 

«Sala das sessões da Sociedade de Geographia, em 30 de maio de 
1881. == Joaquim José Machado. 


Parecer 


Senhores :-— Uma das faltas mais sensiveis pelo que respeita á di- 
vulgação de noções uteis sobre as possessões portuguezas do conti- 
nente africano é a não existencia de cartas geographicas sufficiente- 
mente minuciosas e exactas que representem essas possessões. 

Fiel 4 missão patriotica e civilisadora que se impoz a nossa Socie- 
dade, tem ella por todos os meios ao seu alcance, procurado sempre, 
nos limites restrictos dos seus meios de acção, attenuar quanto possi- 
vel tão sensivel falta, já publicando no seu boletim grande numero de 
mappas de differentes pontos, localidades e districtos de Africa, já in- 
citando alguns dos seus socios em viagem pelas colonias a colherem. 
dados geographicos uteis para -a representação graphica d'essas regiões. 

Não devemos, senhores, parar em tão util intuito e antes, convem 
que a nossa Sociedade se empenhe cada vez mais, envidando todos 08 
esforços ao seu alcance para que successivamente vão sendo aperfei- 
çoados os mappas das provincias ultramarinas portuguezas, e princi- 
palmente os relativos ás mais vastas e importantes d'essas províncias, 
Angola e Moçambique. 
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Profundamente convencida da utilidade d'esta idéa, a vossa com- 
missão de cartographia, convidada a dar parecer sobre a proposta do 
nosso consocio J. J. Machado apresentada na sessão de 30 de maio 
de 1881, tendo relação com tal assumpto, não póde deixar de se con- 
formar com o alvitre na mesma proposta indicado, o qual, sendo se- 
guido com methodo e persistencia, fará que sejam adquiridas, dentro 
de alguns annos, informações numerosas que permittam completar 
nos detalhes e na exactidão a representação graphica dos vastissimos 
terrenos que constituem as provincias indicadas. 

Não é, infelizmente, ainda tão prospero e desenvolvido o estado 
de civilisação d'aquellas provincias, que seja licito esperar a possibi- 
lidade de n'ellas virem a ser montadas, dentro de breve periodo, re- 
partições geodesicas organisadas em proporção das extensissimas areas 
de Angola e Moçambique. 

Mas se as condições economicas de taes provincias não recommen- 
dam desde já, pelo que respeita ao levantamento das suas cartas geo- 
graphicas, a adopção de difficeis e caros systemas mathematicamente 
rigorosos, não deve isso ser motivo para que se não diligenceie obter, 
por processos economicos perfeitamente ao nosso alcance, indicações 
approximadas que servem ao aperfeiçoamento successivo de mappas 
representativos d'essas regiões. 

N'estes termos não hesita a vossa commissão de cartographia em 
dizer-vos que concorda com o pensamento da proposta sobre que foi 
consultada, e dispensando-se de largas considerações, que a illustração 
da Sociedade torna desnecessarias e a simpleza do assumpto inuteis, 
tem a honra de submetter á vossa esclarecida apreciação as conclu- 
sões seguintes : 

1.º Que para o fim de se conseguir o aperfeiçoamento das cartas 
geographicas relativas ás possessões portuguezas do continente afri- 
cano, a Sociedade de Geographia publique folhas onde estejam traça- 
dos, na escala de 1 para 500:000, os meridianos e parallelos das zonas 
dos territorios de África que nos pertencem devendo essas folhas con- 
ter, alem dos meridianos e parallelos, a parte da costa que abrange- 
rem e os rios, montes, povoações e logares já conhecidos e determi- 
nados por coordenadas geographicas. 

2.º Que essas folhas sejam remettidas aos governadores dos diffe- 
rentes districtos ultramarinos acompanhadas de instrucções e de algu- 
mas bussolas e tracheometros para serem distribuidos aos viajantes 
que sigam para o interior bastantemente instruídos para poderem tra- 
çax Os seus itinerarios. 

3.º Que a direcção da Sociedade fique incumbida de empregar os 
meios necessarios para a realisação pratica d'este trabalho e acquisi- 
ção dos indicados instrumentos. 

Sala das sessões da Sociedade de Geographia de Lisboa, junho de 
1836. = Pela secção cartographica, Frederico Augusto Oom, presiden- 
te=:J. Machado, relator == Antonio Augusto de Oliveira, secretario. 
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SESSÃO EM 15 DE NOVEMBRO DE 1886 
Presidencia do ex.m sr. conselheiro Prancisco Maria da Cunha 


- À Luciano Cordeiro 
Secretarios ( .. 
Diogo Patrone 


O presidente declarou aberta a sessão ás oito horas e meia da noite, 
achando-se presentes os ex."ºº socios: Francisco Sarrea Prado, D. Ma- 
ria Luiza Duarte, Gonçalves Vivas, C. Magalhães, L. Taveira, N. Silva, 
M. Carvalho, Ernesto de Vasconcellos, Francisco José de Almeida, 
Caetano Pinto, J. J. Caldeira Pires, R. A. Pequito, José Maria de Ma- 
galbães, J. S. Netto, Augusto Prazeres, Eduardo A. da Cunha Sei- 
xas, João de Almeida, Gabriel Fernandes, Antonio Augusto F'. Ri- 
beiro, José Telles Caldeira, Abel A. Figueiredo, Xavier de Brito, 
Mendes Guerreiro, Sousa Brandão, Moraes e Sousa, E. Madeira Pinto, 
Henrique Midosi, Francisco dos Santos, Fernando Pedroso, A. À. de 
Oliveira, Borges de Figueiredo, Carlos de Mello, Gomes de Brito, Pa- 
lermo de Faria. 

O secretario Diogo Patrone leu a acta da sessão antecedente, que 
foi approvada por unanimidade. 

O secretario perpetuo communicou a correspondencia recebida, se- 
guinte : 

" Do socio er. Sousa Lara, em 26 de outubro, renovando a sua ex- 
posição e pedido da ultima sessão, para que a Sociedade patrocine a 
idéa da empreza da «Mala real portugueza», que o mesmo socio re- 
presenta, e enviando copia impressa da representação que essa empreza 
dirigiu ao governo. 

Da secção do Faial, em 8 de setembro, agradecendo à Sociedade 
e ao seu secretario perpetuo as diligencias feitas para o bom deferi- 
mento da representação relativa a pharoes a collocar nos Açores. 

Do socio sr. visconde de Cacongo, em 30 de outubro, pedindo que 
a Sociedade promova junto do governo que não vão degredados para 
o novo districto do Congo. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 10 de novembro, res- 
pondendo á solicitação para que não sejam mandados degredados para 
o novo districto do Congo, e dizendo que s. ex.? o ministro, conforme 
com este pensamento, expedira já a portaria que envia por copia. 

Do er. director das obras publicas de Moçambique, em 29 de se- 
tembro, enviando uma planta e dez photographias dos trabalhos ini- 
ciados na construcção do caminho de ferro de Lourenço Marques. 

Do sr. director da penitenciaria de Lisboa, em 12 de novembro, 
pedindo o auxilio da Sociedade para a bibliotheca d'aquelle estabele- 
cimento. 

Do socio sr. J. A. da Cunha Moraes, em 11 de novembro, offere- 
cendo o esqueleto completo de um leão da Africa. 

Agradecendo a eleição de socio, o sr. dr. Pedro Paulo F. de Sousa, 
Gouveia (Moçambique). 
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Agradecendo as publicações sociaes: 

Lyceu nacional da Horta; 

Lyceu nacional de Braga; 

Lyceu nacional da Guarda; 

Associação dos empregados no commercio de Lisboa; 

Da Penitenciaria de Lisboa; 

Da Legação do Brazil; 

Da Legação da Belgica. 

O presidente disse que, tendo a mesa ficado encarregada da no- 
meação da commissão especial que ha de dar parecer sobre a proposta 
do sr. Sousa Lara, tinham sido nomeados os seguintes socios: conse- 
lheiro Francisco Maria da Cunha, Antonio Pereira de Carvalho, F'ran- 
cisco dos Santos, Antonio do Nascimento Pereira Sampaio, Rodrigo 
Affonso Pequito, José da Costa Pedreira, Angelo de Sarrea Prado. Apro- 
veitava a occasião para se congratular pela presença do sr. Ernesto de 
Vasconcellos, que tinha terminado a sua importante commissão no lan- 
gamento do cabo submarino. 

O,sr. Ernesto de Vasconcellos agradeceu ao presidente as suas 
palavas, fazendo votos para que este melhoramento sirva para o pro- 
gresso das colonias. 

Em seguida o presidente deu a palavra ao sr. Henrique Midosi. 

O sr. Henrique Midosi disse que, tendo sido nomeado pela Socie- 
dade de Geographia de Lisboa para a representar no congresso interna- 
cional de ensino techuico commercial e industrial, em Bordéus, não 
pôde comparecer no congresso pr motivo da doença que o não dei- 
xou saír de Paris. Entretanto não parece que perdesse muito, atten- 
dendo ao pouco successo do congresso. Fez a critica das conclusões 
do mesmo congresso, que não lhe parece ter resolvido pratica e segu- 
ramente nenhuma das questões que se tinha proposto. Parece-lhe que 
o congresso nio correspondeu ao fim que d'elle se esperava. Agradece 
á Socielade a sua nomeação, e se a doença o impadiu de fazer o que 
tencionava, fez diligensia para obter informações, para de algum modo 
satisfazer ás indicações da Sociedade de Geographia. A sua communi- 
cação será publicada no Boletim. | 

O sr. presidente, agradecendo ao sr. Midosi, lastimou que a doença 
o impedisse de tomar parte no congresso onde a sua presença e a sua 
reconhecida auctoridade talvez influisse para os resultados finaes se- 
rem mais satisfactorios. O trabalho que s. ex.? apresenta é obra de 
muito valor. Termina propondo à assembléa um voto de agradecimento 
ao sr. Midosi. À assembeléa approvou. 


ORDEM DO DIA 


PARECER DAS COMMISSÕES DE CARTOGRAPHIA E NAUTICA REUNIDAS 


O secretario Luciano Cordeiro leu as conclusões. 


O sr. Mendes Guerreiro approva a primeira conclusão, mas tem 
duvidas sobre a segunda. 

Em França e Hespanha não existe a organisação que a commissão 
indica. : 
Não lhe parece que a Sociedade de Geographia de Lisboa possa 
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discutir a organisação dos serviços publicos. Vota contra a segunda 
conclusão *. 

O sr. Madeira Pinto disse que era occasional a sua estada na assem- 
bléa; abundava nas idéas do sr. Mendes Guerreiro : os pharoes deviam 
estar nas obras publicas e não na marinha, onde já estiveram, tendo de 
lá saír; não acha vantagem para que para lá voltem, oride deverão 
causar um augmento de despeza; em 1880 votou para que os pharoes 
fossem para as obras publicas, agora vota contra a segunda conclusão. 

O sr. Ravier de Brito: Segundo disse s. ex.? o sr. Guerreiro, em 
França e Hespanha o serviço dos pharoes está nos ministerios das obras 
publicas. 

Effectivamente assim é; porém, em Inglaterra, na Hollanda, na 
Belgica, Dinamarca, Austria, Russia, Allemanha e Estados Unidos, e 
talvez outras, que não lhe occorre, a elle orador, citar, o serviço de 
pharoes pertence ao ministerio da marinha, a officiaes da marinha mi- 
litar, ou, por excepção, a officiaes da marinha militar e mercante, 
como succede em Inglaterra na Trinity House. 

Quanto ás construcções, na Hollanda, por exemplo, são feitas por 
contrato sob a fiscalisação de um engenheiro civil adjunto à repartição 


de pharoes, e nas demais nações, ou se faz assim, ou, como terá de 


succeder entre nós, o serviço das construcções é feito no ministerio das 
obras publicas. | 

Tem assim respondido á asserção do ex.”º sr. Guerreiro, de que 
em França e Hespanha, mas só n'estas duas nações entre muitas ou- 
tras, deixa o serviço de pharoes de pertencer á marinha. 

Ao ex.”º gr, Madeira Pinto ouvira dizer, que não deveria o ser- 
viço de pharoes pertencer a uma repartição militar, e a tal respeito 
tem a dizer que, se em serviços não propriamente militares alguns ha 
em que seja preciso disciplina militar .é por certo no serviço de pha- 
roes. 

O habito de obedecer sem discussão ás ordens do superior, o con- 
vencimento de que, em cumprimento de suas obrigações, se deva antes 
morrer no posto do que abandonal-o, é condição indispensavel no serviço 
do pharoleiro. Não é n'este serviço que se adquirem taes habitos, mas 
sim, é um bello campo em que póde aproveitar-se a aptidão dos que na 
vida militar se acostumaram aos rigores d'este serviço, e acham por 
isso mesmo mais facil supportar o menos exigente e menos arduo ser- 
viço de pharoleiro. 

Nos pharoes, que teve occasião de ver de perto, alguma cousa a 
tal respeito pôde notar. | 

Parece-lhe pois, que o serviço de pharoes em nada perde, e pelo 
contrario muito tem a ganhar em que, alem da direcção superior per- 
tencer a uma repartição militar, os pharoleiros sejam tambem preferi- 
dos entre os da classe militar. 

Estas considerações são unicamente em resposta ao que disseram 
os illustres consocios, que avançaram opiniões de que elle orador dis- 
corda. 

Quanto á sua opinião, já manifestada, (quando este assumpto se 


18. ex.* não enviou os apontamentos para o registo, e extracto desenvolvido 
do seu discurso. 
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discutiu nas commissões de cartographia e nautica) dirá, servindo-se 
das palavras de um relatorio do ministro da marinha dos Estados 
Unidos, que teve occasião de ler, que «Sendo um pharol uma in- 
stituição essencialmente maritima, seu fim unicamente para conventen- 
cia e segurança dos que navegam, ninguem melhor do que estes podem 
ajuizar da utilidade dos pharves e outros auxiliares da navegação. Os 
que andam no mar conhecem mais facilmente e melhor sabem, quasi in- 
tuitivamente, como auxiliar a navegação nas costas, barras, etc. D'aqui 
o facto, geralmente reconhecido, de que o elemento nautico é condição 
sine qua non da administração dos serviços de pharoes. 

(E aqui pede licença para fazer notar o termo empregado: admi- 
nistração. ) 

Para o bom desempenho do serviço de pharoes têem os oficiaes de 
marinha a seu favor a capacidade geral e profissional dificil de obter 
de outra classe.» i 

Agora dirá elle orador que está plenamente de accordo com o que 
acaba de ler d'aquelle relatorio. Não lhe parece, que o facto de ser 
necessario para a construcção dos pharoes o concurso do ministerio 
das obras publicas, seja rasão que justifique a sua conservação n'este 
ministerio, quando em contrario ha todas as demais. 

Quanto ao que tem dito em defeza do $ 2.º do parecer em discus- 
são, cumpre-lhe tambem declarar que de modo algum poderá envolver 
a menor censura ao actual serviço de pharoes. Se a este serviço ti- 
vesse de referir-se, não poderia senão dirigir louvores ao ex.7º gr. Cas- 
tanheira das Neves, que todos conhecem como funccionario de alta 
competencia para o cargo que desempenha; porém, não é de tal que 
aqui tratâmos, mas sim, abstrahindo de personalidades, discutirmos a 
quem de mais rasão e direito deve pertencer o serviço de pharoes. 

O sr. Ernesto de Vasconcellos acha que as conclusões 1.º e 3.º pa-. 
recem estar em desaccordo. 

Quanto á segunda concorda plenamente com o sr. Xavier de Brito, 
em que os pharoes devem pertencer à marinha, fazendo parte da na- 
vegação, quer militar, quer mercante. 

O sr. Moraes e Sousa, como não está presente o relator, toma a 
palavra. Respondendo ao sr. Ernesto de Vasconcellos diz que a com- 
missão approva a idéa primordial do sr. Baldalque da Silva, mas não 
se julga auctorisada a estabelecer a organisação; não ha desaccordo. 

Quanto ao n.º 2, o sr. Xavier de Brito já respondeu a todos og 
argumentos apresentados contra. 

Acha fraco o argumento «do que se faz lá fóra». Póde lá ser con- 
veniente e cá não. 

Se o sr. Madeira Pinto encontra ausencia de vantagem em voltar 
para a marinha, não se conclue que seja vantajoso o estar nas obras 
publicas. 

Sendo os pharoes para serviço do mar, devem estar no ministerio 
da marinha, assim como as capitanias dos portos, apesar de serem 
muito uteis ao commercio; a fiscalisação não se póde fazer pelas ca- 
po que não têem relações directas com o ministerio das obras pu- 

licas; as partes dos capitães mercantes vão para as capitanias e 86 
depois de um longo trajecto chegam à respectiva repartição. Não en- 
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contra inconvenientes na passagem; o pessoal póde ser o mesmo; à 
engenheria compete a construcção, mas depois de promptos entre- 
garem-nos. 

O sr. Mendes Guerreiro começa por dizer que não está á vontade 
n'esta questão. Não gosta de questão de classes. Pede desculpa de qual- 
quer phrase menos acceitavel. — Para elle orador é uma questão de 
principios; a organisação do norte não nos convem a nós homens do 
sul — veja-se a organisação dos estudos parodiando os do norte, que 
caiu pelo ridiculo e mais foi preconizada pelo fallecido José Maria de 
Abreu, que ninguem podia acoimar de ignorante. Apoia a reorganisa- 
ção da commissão de pharoes. | 

Acha muito bem redigido o relatorio, mas não vê considerações 
que levem a esta conclusão. À secção hydrographica nas obras publi- 
cas é necessaria para terminar o roteiro, etc. Póde-se ser bom hydro- 
grapho e mau cartographo, mas a commissão de cartographia, menos 
dois, são todos hydrographos. 

Termina mandando para a mesa duas propostas: primeira, para a 
creação de uma repartição de cartographia, tendo a seu cargo a carto- 
graphia maritima da metropole e colonias e deposito de cartas e in- 
strumentos; segunda, para que volte à commissão para novamente dar 
0 seu parecer. | 

Em França o serviço de pharoes e semaphorico, sua construcção, 
reparação e transformação, está a cargo dos engenheiros de pontes e 
calçadas. 

Acha util que se organise uma commissão de pharoes, ficando no 
ministerio das obras publicas. 

O sr. Xavier de Brito: — No serviço de pharoes é indispensavel o 
concurso dos officiaes de marinha, disse o illustre consocio o ex.mº 
sr, Guerreiro, e que em tal serviço tinha o ministerio das obras pu- 
blicas a parte mais importante, qual era a da construcção. 

Efectivamente, quando haja, como em Aveiro, de construir uma 
torre de mais de 50 metros de altura, concorda plenamente na impor- 
tancia de tal construcção; porém, n'um pharol não é geralmente da 
maior importancia o edificio, que entre nós seria construido pelo mi- 
nisterio das obras publicas. 

De verdadeira importancia são realmente os apparelhos illuminato- 
ros. 
Estes não se fazem em Portugal, o que de modo algum é em des- 
abono da industria nacional. N'este genero, talvez só á França apro- 
veite a industria propria. 

O pharol não deixa de o ser pelo facto de não avultar a construcção 
da torre de supporte. Tenha o logar d'elle as devidas condições de al- 
tura necessaria ao horisonte maritimo a illuminar, que, mesmo sobre 
o proprio terreno, se tal não fosse inconveniente, poderia ser um ex- 
cellente pharol. 

Assim, a muito pouco se reduzirá a importancia da construcção, 
que, em outros casos, poderá mesmo ser maravilhosa, se a epocha 
actual fosse de maravilhas e não de sciencia. 

Se as construcções só podessem estar na posse d'aquelles que as 
sabem executar, entio bem mal parada estaria a propriedade na mão 
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dos seus actuaes donos. Pela maior parte seriam desapossados do que 
era seu! 

Effectivamente a construcção avulta muito mais que os serviços dos 
officiaes da armada e engenheiros hydrographos na especialidade pha- 
roes; porém, tanto na escolha do local, determinação de altitude, coor- 
denadas, etc., tambem alguma cousa se faz, ainda que de pouca 
apparencia, porque apenas se reduz ás indicações: local — este, alti- 
tude — tal, coordenadas — tal. Assim, depois de muitos dias de tra- 
balho, apresentam-se como conclusão — um nome e alguns nume- 
ros! 

E este nome e estes numeros, na maioria dos casos, não valem 
menos que a construcção. 

Respeita muito a opinião e saber do illustre consocio o ex.”º sr, Guer- 
reiro; porém, tendo-se s. ex.º referido a — opiniões de classe —- acha 
até de toda a conveniencia que as haja, pois assim melhor se eluci- 
dará o ponto em discussão. 

No caso presente nem s. ex.º, nem elle, orador, pretendem, no ser- 
viço de pharoes, achar menos competentes para administração, fiscali- 
sação e melhoramentos (que os ha constantemente a fazer), nem os offi- 
ciaes da armada, nem os engenheiros do ministerio das obras publicas. 

Os serviços de uns e outros são indispensaveis em pharoes e neste 
ponto julgo que ninguem discordará. 

Disse elle, orador, que «melhoramentos havia constantemente a fa- 
zer no serviço dc pharoes», e, quanto a estes, e para julgar da conve- 
niencia d'elles, não é necessario saber executal-os, mas sim sabel-os 
apreciar e pelo seu justo valor. N'este ponto melhor que nenhuns ou- 
tros serão os mais competentes aquelles que navegam ou navegaram. 

Começou antecedentemente o ex.”º gr. Guerreiro por querer que 
tomassemos o exemplo do que em pharoes se faz em França e Hespa- 
nha, por entender ser-nos applicavel, como meridionaes da Europa, o 
que se faz n'aquelles paizes tambem meridionaes, emquanto que, ne- 
numa applicação deverá ter, entre nós, como modelos de serviço, o 
que em taes assumptos se pratica nos paizes do norte. Não quer s. ex.* 
que copiemos o que se faz nas demais nações, mas por certo não foi 
clle, orador, que trouxe a discussão para este campo. 

Concorda plenamente com s. ex.º em que, se o exemplo for bom, 
O sigâmos sem hesitação, e no caso contrario o abandonemos. 

Se elle, orador, citára as oito nações em que o serviço de pharoes 
pertence á marinha, foi em contraposição às duas, que s. ex.º citou 
como devendo servir-nos de modelo, e que têem o serviço de pharoes 
em obras publicas. 

Não quer por fôrma alguma que sejamos simples e inconscientes 
copistas, ainda que entre nós seja de muita força o argumento faz-se lá 
Jfóra. 

Se, como muitas das nações do norte, não podemos competir em 
quantidade e qualidade de navios, podem bem os nossos officiaes da 
armada competir em illustração e conhecimentos technicos com os ofh- 
cines de marinha de qualquer nação; por isso, assim como Os nossos 
officiaes desempenham bem e cabalmente o serviço de mar e em paral- 
lelo com o que fazem os officiaes dos paizes do norte, tambem pode- 
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rão com elles competir em boa administração nos serviços que lhes fo- 
rem confiados. 

Poderiam os officiaes da armada servir na repartição de pharoes, 
mesmo estando esta no ministerio das obras publicas, e a este respeito 
permitta-se me a leitura de uns apontamentos do relatorio que já citei: 

«Os oficiaes que servem nos pharoes (nos Estados Unidos) são tem- 
porariamente separados do Navy Department, visto irem servir n'uma 
repartição (Light Flouse Board) pertencente ao ministerio da fazenda, 
Esta separação temporaria nada tem de conveniente. Em muitos gervi- 
ços póde, com vantagem para o paiz, ser aproveitada à aptidão dos 
oficiaes da armada; porém é sempre para desejar que o serviço destes 
oficiaes seja desempenhado no ministerio a que pertencem, pois n'este 
caso melhor podem as auctoridades de marinha ajuizar do zélo.e intel- 
ligencia dos oficiaes. 

«Que a superintendencia e manutenção dos pharoes ndo pertencesse ao 
ministerio da marinha em 1789, explica-se facilmente pelo facto de n'a- 
quella epocha não haver ministerio da marinha. Este ministerio for 
creado ha nove annos apenas (1873). À continuação do serviço de pha- 
roeg no Treasury Department contraria á ordem natural das cousas. Em 
todas as nações se tem reconhecido necessario dar ao elemento naval 
voz preponderante na decisão das questões relativas a pharoes, etc.» 

Notará elle, orador, incidentemente, que ainda em 18382 esse serviço 
de pharoes nos Estados Unidos se conservava no ministerio da fazenda, 
e isto unicamente pelo facto de ali ter nascido; comtudo o pessoal su- 
perior da repartição de pharoes (Light House Board) compunha-se de 
tres officiaes da armada, dois engenheiros do exercito e dois individuos 
de alto merito scientifico. A cada um dos districtos em que se divide 
o Board pertence um official da armada como inspector, e, em tal qua- 
lidade, tendo o encargo geral, sob as ordens do Board, de tudo quanto 
diz respeito ao seu districto. 

Passando das conclusões ás considerações do parecer em discussão, 
disse s. ex.? o sr. Guerreiro que, uma vez que se tratava de mudança 
de serviços de um para outro ministerio, mais rasão haveria talvez, 
para se effectuar a transferencia de pessoal e serviços da secção hy- 
drographica da direcção geral dos trabalhos geodesicos (ministerio das 
obras publicas) para o ministerio da marinha. 

S. ex.º* declarou tambem estar plenamente de accordo com o 
mesmo relatorio na parte que as commissões julgaram que «hoje mais 
que nunca o ministerio das obras publicas precisa d'esse serviço hy- 
drographico n'uma sua repartição, para os trabalhos hydrographicos es- 
sencines ás suas obras e melhoramentos de portos, cursos de agua, etc.» 

Não viria portanto ás considerações do parecer a secção hydrogra- 
Phica, se o ex.”º sr. Pereira da Silva não fallasse em tal, no projecto 
que apresentou. 

E já que assim é, dirá elle, orador, tambem, que o nosso fim só 
tem em vista melhor organisação e não destruição do que existe. 

Se a que existe é boa, conserve-se, se o não é façamos por conse- 
guir que o seja. 

Entendeu a commissão que, havendo no ministerio da marinha uma 
repartição hydrographica, e sendo os pharoes e marcas maritimas um 
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serviço inteiramente connexo e correlativo com os da hydrographia e 
navegação, deveria o serviço de pharoes pertencer ao ministerio da ma- 
rinha. 

Faz elle, orador, estas considerações unicamente como explicação 
do seu voto, e para melhor elucidar a questão pendente. 

Se ha quem contrarie as conclusões apresentadas á discussão, me- 
lhor se apreciarão essas conclusões em que cooperou, e que defende e 
defenderá emquanto as julgar de boa e sã rasão. 

Suppunha não ter deixado de responder ás considerações do illus- 
tre consocio o ex."º sr. Guerreiro, porém, como a discussão continúa, 
reservar-se-ha para dizer então o que agora lhe não tenha occorrido. 

O sr. presidente disse que tinha a palavra o sr. Sousa Brandão, 
mas como a hora estava adiantada, achava melhor adiar a discussão 
para outra sessão, que se realisaria breve, e, tendo concordado o sr. Sousa 
Brandão, marcou o dia de sexta feira proxima. 

Leu-se na mesa a lista dos socios propostos para ordinarios e cor- 
respondentes, que foram approvados. 

Em seguida o sr. presidente encerrou a sessão, eram onze horas da 
da noite. == O secretario, Diogo Patrone. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — Joaquim José (Gião, proposto pelos srs. Joaquim Antonio 
Nunes da Silva, Palermo de Faria e Gomes de Brito; o sr. Francisco Maria Es- 
teves Pereira, proposto pelos srs. G. de Vasconcellos Abreu, D. Maria Luiza Duar- 
te, e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. Sebastião Alvares, proposto pelos srs. Joa- 
quim Antonio Nunes da Silva, Luciano Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Junior ; 
o sr. Augusto Machado de Faria e Maia, proposto pelos srs. Eduardo Jayme Car- 
valho da Silva, Luciano Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. dr. José 
Marcellino Ramos de Abreu, proposto pelos srs. Joaquim Nunes da Silva, Lucia- 
no Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. José Maria de Bettencourt, pro- 
posto pelos srs. Luiz F. Marrecas Ferreira, Luciano Cordeiro e Antonio Augusto 
de Oliveira; o sr. José Maria Hippolyto Lasnier Laissillerie, proposto pelos srs. 
Francisco dos Santos, Carlos de Mello e Antonio Augusto de Oliveira. 

Socios correspondentes — O sr. Domingos Fernandes Rocha, proposto pelos sre. 
L. Taveira, Magalhães e E. de Vasconcellos; o sr. Ph. Stynis, proposto pelos srs. 
Magalhães L. Taveira e Borges de Figueiredo ; o sr. Francisco de Campos Moraes, 
proposto pelos srs. L. Taveira, Magalhães e E. de Vasconcellos. 


SESSÃO DE 49 DE NOVEMBRO DE 1886 


Presidencia do ex.mº sr. conselheiro Francisco Maria da Conha 


Luciano Cordeiro 


Secretarios 
Palermo de Faria 


Abriu-se a sessão às oito horas e meia da noite. Presentes os ex."º8 so- 
cios: Vicente Ferreira, Domingos Joaquim de Almeida, F'. Sarrea Prado, 
Pedro Manuel, Almeida d'Eça, A. Sarrea Prado, Xavier de Brito, Nu- 
nes da Silva, F. Sousa Brandão, D. Maria Luiza Duarte, Antonio A. 
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— meto 


Baldaque da Silva, Borges de Figueiredo, J. J. Caldeira Pires, Simão 
Anahory, Carlos de Mello, José Telles Caldeira, F. M. Esteves, A. 
N. Pereira Sampaio, Joaquim José Gião, J. Mendes Guerreiro, Do- 
mingos T. de Figueiredo, Marquez de Vallada, Gabriel Fernandes, 
J. E. Moraes Sarmento, Francisco Maria da Cunha, Zcpherino Bran- 
dio, Antonio Augusto de Oliveira, Alfredo Ferreri, Diego de la Cruz 
Quesada, Joaquim Teixeira, Frederico Augusto Oom, Palermo de Fa- 
ria, Ernesto de Vasconcellos, José Antonio Pinto, Marrecas Ferreira, 
Augusto Prazeres, J. S. Netto, Breton y Vedra, Francisco Pastor, R. 
A. Pequito, João P. A. Martins, Padre Antonio C. Leandres de Sousa, 
Adriano de Seixas. 

O gr. secretario perpetuo communicou a seguinte correspondencia : 

Agradecendo a eleição do socio, o sr. Antonio M. Rodrigues Lou- 
reiro. 

Agradecendo as publicações sociaes: 

Nunciatura apostolica, em Lisboa; 

Legação da Russia; 

Legação da Inglaterra; 

Lyceu nacional do Funchal; 

Jornal de Vizeu. 

Da commissão executiva da commissão Primeiro de dezembro, em 13 
de novembro, convidando a Sociedade a tomar parte na solemnidade 
da collocação de uma corôa de bronze no monumento dos restaura- 
dores. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 17 de novembro, enviando 
a nota pedida sobre os subsidios pagos annualmente ás emprezas de 
navegação para a Africa. 

O mesmo sr. secretario annunciou que o nosso consocio sr. Cró 
Ferreri offerecêra a sua recente obra ácerca de Sofala, que continha 
interessantissimas informações ácerca da desgraçada situação d'aquelle 
districto. Ê 

O sr. presidente pediu desculpa, em nome da mesa, de não estar feita 
a acta da sessão anterior, pedindo à assembléa que fosse dispensada 
a sua leitura. 

O sr. Patrone communicou & assembléa que o sr. Moraes e Sousa 
não comparecia, por ter tido de sair de Lisboa em serviço publico. 

O sr. Almeida d'Eça disse que não havia comparecido & sessão an- 
terior por não ter lido o annuncio, e que pedia desculpa da sua falta 
involuntaria, pois, na sua qualidade de relator do projecto em discus- 
são, devia estar presente. E mandou para a mesa uma proposta para 
que a Sociedade communicasse oficialmente ao sr. Ferreira do Amaral 0 
seu sentimento pelo profundo golpe que acabava de soffrer, demons- 
trando ao mesmo tempo os desejos que tinha de que funccionario tão 
distincto não deixasse de prestar 4s colonias o valor do seu prestigio 
e da sua alta capacidade, de que havia dado já tantas e tão sobejas 
provas. 

Proposta 


A direcção da Sociedade de Geographia de Lisboa, em nome da 
assembléa geral da mesma Sociedade, dirigirá ao sr. Ferreira do 
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Amaral uma mensagem de sentimentos pelo acontecimento que o en- 
luta e em que se façam votos por que s. ex. possa continuar a pres- 
tar aos progressos e desenvolvimentos das nossas colonias serviços tão 
relevantes como os que até hoje tem prestado. 

Sala das sessões da Sociedade de Geographia de Lisboa, 19 de 
novembro de 1886. = Almeida d' Eça. 

Posta á votação a proposta do sr. Almeida d'Eça, foi unanimemente 
approvada. | | 


ORDEM DA NOITE 


O sr. Sousa Brandão disse que se justificava ser o ministerio das 
obras publicas o que tivesse a superintendencia do serviço de pharoes, 
por ser aquelle ministerio o encarregado das obras dos portos, e que, por- 
tanto, o serviço das marcas e pharoes eram um complemento d'esses 
trabalhos. Que não recusava a competencia dos engenheiros hydrogra- 
phos para este assumpto, mas que lhe parecia mais proprio quem con- 
struia ser tambem quem tivessse a direcção e administração d'este 
serviço), 

O sr. Marrecas Ferreira declarou que se via obrigado a usar 
da palavra, porque, tendo assignado o relatorio e projecto, devia ex- 
plicar as rasões por que o tinha feito. Entendia que todos estariam de 
accordo em que os pharoes deviam. estar ligados á hydrographia e 
nunca encontrou os motivos por que devessem estar ligados á estampi- 
lha, ao bilhete postal, etc. Que não se tratava de questões de classes, 
como tinha onvido no decorrer da discussão, pois em tal caso ficaria 
elle, engenheiro militar, n'uma situação pouco invejavel, e que por- 
tanto a questão de classe reduzia clle a uma simples questão de bom 
senso. Assim como os engenheiros, pelo simples facto de construirem 
os pharoes, tinham o direito de administral-os, tambem deveriam então 
ter igual superintendencia nos quarteis, nos paços episcopaes, theatros, 
palacios de justiça, ctc. Adduziu ainda varios argumentos favoraveis 
ao parecer e terminou pedindo a separação immediata do serviço dos 
pharoes do serviço dos correios a que está ligado. 

O sr. Mendes Guerreiro começou por declarar, que se via envol- 
vido n'esta discussão, sem saber bem como e que sentia que se tornasse 
tão azeda. Desejava modificada a primeira e segunda conclusão do 
parecer, ou antes eliminada completamente a segunda, porque não de- 
sejava ver alterado completamente o nosso systema de administração 
publica, apresentando a este respeito varios argumentos. Elogiou lar- 
gamente a marinha portugueza, que declarava respeitar muito. En- 
trando no assumpto, disse que não lhe parecia haver ligação alguma 
entre o serviço de pharoes e os serviços hydrographicos; que o serviço 
de pharoes estava em toda a parte entregue a uma commissão especial, 
devendo pertencer ás obras publicas, porque eram os engenheiros 08 
encarregados das respectivas construcções, e justificando-se ser uma 
commissão especial a encarregada do serviço de que tratava, pela ne- 
cessidade de reunir aptidões diversas. Concluiu pedindo que se elimi- 


18. ex.*, bem como os dois oradores que se lhe seguiram, não enviaram aponta: 
mentos para o extracto desenvolvido dos seus discursos. 
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nasse a segunda conclusão e se modificasse a primeira no sentido que 
propozera na anterior sessão. 

O sr. Almeida d'Eça disse que já tinha explicado antes da ordem 
da noite o motivo da sua ausencia na sessão anterior. Não tinha feito 
falta, pois tinha sido perfeitamente substituido pelos oradores que de- 
fenderam o parecer, tanto mais que elle era de todos o menos apto 
para essa tarefa, por isso que o assumpto do parecer estava fóra dos 
seus estudos ordinarios. Agradeceu as palavras de elogio, que lhe con- 
stava tinham sido proferidas na sessão anterior, em referencia ao rela- 
torio, mas esse elogio não podia caber a elle relator, mas sim ás sec- 
ções reunidas, que emittiram as opiniões, a que clle apenas Ceu fórma 
bem singela. 

Entrando na materia, começou por mostrar-se admirado de que o 
assumpto secundario do parecer fosse o que tivesse suscitado maior 
impugnação. Esse ponto tinha sido lembrado nas secções como que 
incidentemente; na primeira reunião d'ellas ficou assente, que apenas 
se emittisse um voto pela passagem do serviço de pharoes e marcas 
maritimas para o ministerio da marinha, não havendo fundamento para 
que elle continuasse no ministerio das obras publicas e muito menos na 
direcção dus correios e telegraphos; cste ultimo topico tinha elle orador 
mencionado no projecto do relatorio; depois na segunda reunião das 
secções, quando se discutiu este projecto, resolvcu-se supprimir aquelle 
membro da phrase, para evitar qualquer interpretação menos propria. 
Pois era exactamente por se não ter mencionado esse ponto que a se- 
gunda conclusão tinha sido atacada por alguns socios. 

Dissera-se que aquella conclusão envolvia uma questão de classes. 
Já o sr. Marrecas Ferreira tinha completamente refutado esse asserção, 
e elle orador protestava energicamente contra ella. Nas secções havia 
officiaes de marinha, engenheiros militares, e socios de outras profis- 
sões; nenhum pensou em classes e até foi um official de marinha o que 
votou contra a segunda e terceira conclusão. Nas secções como na fo. 
ciedade de Geographia, não havia senão socios, todos promptos a con- 
correr com os seus conhecimentos e com o seu trabalho para os fins 
da mesma Sociedade. 

Tinha-se dito que os officiaes de marinha queriam os pharoes para 
si. Não eram os officiaes de marinha que assim pensavam, eram os 
membros das secções de nautica e cartographia, e o que elles queriam 
era que o serviço de pharoes passasse para o ministerio da marinha. 
Dissera-se tambem que a missão principal dos officiaes de marinha cra 
prestar serviços no mar, e que esses serviços os prestavam elles mui- 
to bons, como era notorio. ÁAcceitava e agradecia o elogio feito à sua 
classe, mas precisava de rectificar aquellas asserções. Em primeiro lo- 
gar os serviços prestados pelos officiaes de marinha eram pouco bem 
conhecidos, principalmente da massa do paiz, e isto não só porque el- 
les são prestados no mar e nas colonias e têem por unicos testemu- 
nhos as breves menções do livro dos quartos, que ficam depositados 
nos archivos, e dos relatorios dos commandantes, que talvez não sejam 
lidos e com certeza já não são publicados, como succedia n'outro tempo, 
mas ainda porque o nosso paiz, perdendo a orientação que lhe deu 
uma pagina tão brilhante na historia, já se não dirije para o mar e 
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desconhece o que por elle e pelas colonias se póde fazer *. Emquanto 
à especialidade dos officiaes de marinha, certamente que era o serviço 
do mar, mas não era só este, e até nas circumstancias actuaes seria 
esse de menor importancia. Mas tinham outros. Ainda ha poucos dias 
chegára a Lisboa a noticia de que as gentes do Gungunhana ameaça- 
vam a segurança do districto de Inhambane; havia prompta a fazer-se 
ao mar a corveta Affonso de Albuquerque, que pouco antes regressára 
da commissão, toda de festa e alegria, de estar ás ordens de El-Rei na 
sua viagem aos paizes do norte e depois da sua estada em Cascaes. 

Saiu logo a corveta, lá ia a todo o expor demandar as paragens 
de Moçambique, não certamente para se bater com os navios do Gun- 
gunhana, que os não tem, mas desembarcar o punhado de homens que 
a guarnecem e fazer serviço em terra. É isto não era só agora, fazia-se 
todos os dias, do que podia dar testemunho o sr. presidente, a cujas 
ordens elle orador tivera a honra de servir em Moçambique em cir- 
cumstancias criticas, e que, parece-lhe, sempre tinha encontrado na 
diminuta força da estação naval toda a boa vontade para o coadjuvar 
na resolução d'essas questões. 

(O sr. presidente. — E verdade.) 

E isto não succedia só com a pequena marinha portugueza; o 
mesmo fazia todos os dias a marinha ingleza, a franceza, que por 81 
só deu os brilhantes feitos de armas que precediam a occupação da 
Tunisia, e ainda na guerra franco-prussiana, se não pôde bater-se com 
as esquadras da Allemanha, porque não existiam, nem desembarcar 
nas suas costas, porque estas estavam armadas de torpedos, foi guar- 
necer os fortes em volta de Paris, concorreu para o prolongamento da 
heroica resistencia, e por tal fórma se portou, que mereceu, depois da 
capitulação, sair com todas as honras da guerra. 

Entrando agora nos argumentos com que se tem impugnado o pa- 
recer, começaria por dizer, que era menos exacta a aflirmativa de que 
os membros das secções de nautica e cartographia desconheciam ou 
conheciam pouco o serviço de pharoes. D'elle orador, sim, se podia com 
rasão asseverar isso, porque tal assumpto estava muito longe dos seus 
estudos especiaes, ec por isso elle êra o menos habilitado para ser no- 
meado relator, e fôra-o sómente por estar ausente o muito digno se- 
cretario effectivo da secção de nautica, o sr. Ferreira de Almeida, e 
por ser elle, dos socios presentes, o primeiro na respectiva lista. Mas 
já se não podia dizer o mesmo dos outros socios, alguns engenheiros 
hydrographos e outros que conheciam a fundo o serviço de pharoes. 

Para dar algum methodo à disscussão convinha apresentar os prin- 
cipaes topicos do serviço dos pharoes. Era o que ia fazer, servindo-se 
dos poucos documentos officiaes que pela brevidade do tempo podéra 
consultar, e começando em 1864. 

N'essa epocha estava o serviço de pharoes a cargo dos ministerios 
da fazenda e obras publicas, e de como elle se fazia e do que havia 
em pharoes, suppunha que toda a Sociedade era conhecedora; bastava 
dizer-se que então os marinheiros inglezes chamavam á costa de Por- 
tugal the dark coast! Em 7 de abril de 1864 o sr. Mendes Leal, en- 


1 Sendo alem d'isso aquelle que mais descura e despreza as suas instituições 
militares, esquecendo que só com ellas póde contar na hora do perigo. (A. de E.) 
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tão ministro da marinha, por julgar, como escrevia na respectiva por- 
taria, que era «de reconhecida conveniencia que a administração e 
tnspecção (note-se bem) dos pharoes, até aqui a cargo dos ministerios 
da fazenda e obras publicas, pertença ao ministerio da marinha, por- 
que possue os meios technicos de informação e lhe cabe superintender 
em tudo o que é relativo á policia das costas, sendo mais de urgente 
necessidade dar adequada organisação ao serviço dos pharoes», nomeou 
uma commissão composta dos grs. Teixeira da Silva, Daniel Wenck 
e Pereira da Silva para «elaborar o projecto destinado a realisar a 
transferencia do serviço indicado e sua melhor organisação». Em re- 
sultado dos trabalhos d'essa commissão, o'sr. Mendes Leal formulou 
um projecto, que depois foi convertido em lei, e tem a data de 20 de 
julho de 1864, sendo assignado por aquelle ministro e pelo sr. João 
Chrysostomo de Abreu e Sousa, ministro das obras publicas. 

O artigo 1.º d'essa carta de lei diz: «E transferida do ministerio das 
obras publicas para o da marinha a administrução e inspecção do serviço 
de pharoes.» Em 3 de novembro de 1864 foi assignado um decreto, appro- 
vando o Regulamento provisorio para o serviço dos pharoes, dizendo-se no 
primeiro artigo, que esse serviço se referia à «illuminação das costas seu 
maritimas, portos e barras de Portugal e seus dominios». Decorreram 
pouco mais de quatro annos, chegou a epocha de terror politico e eco- 
nomico da administração do sr. bispo de Vizeu, e em 29 de dezembro 
de 1868 foi assignado o decreto com força de lei que reformou a se- 
cretaria de marinha, e que no seu artigo 83.º diz: O serviço dos pha- 
roes passa a ser dependencia do ministerio das obras publicas, com- 
mercio e industria». Mas nem no preambulo do mencionado decreto se 
encontra qualquer rasão para justificar aquella mudança, quando aliás 
se dão as rasões de outras disposições, nem no mesmo decreto ou n'ou- 
tro se disse para onde ia o serviço de pharoes dos dominios portugue- 
zes, visto que o ministerio das obras publicas só podia tratar dos de 
Portugal e ilhas adjacentes. Em 8 de abril de 1869 (?) foi assignado 
o decreto organisando no ministerio das obras publicas a direcção (ex- 
terna) dos telegraphos e pharoes do reino, dizendo-se no preambulo 
que «devia o serviço de pharoes, para maior economia, ser incumbido 
à direcção dos telegraphos do reino». 

Seguiu-se o mesmo marasmo, que até então tinha havido em me- 
lhoramentos de illuminação e balizagem das costas, até que em 20 de 
março de 1883 foi publicada a carta de lei, pela qual se approvou o 
plano geral de illuminação e balisagem das costas, barras e portos de 
Portugal e ilhas adjacentes, e se estabeleceu que esse plano havia de 
receber realisação no praso de cinco annos, despendendo-se determinada 
quantia em cada um d'elles, « começou-se bem, fez-se alguma cousa, 
mas depois affrouxou o enthusiasmo e não seria n'aquelle praso, que 
estava prestes a findar, que a illuminação das costas de Portugal se 
concluiria. 

Do que fica exposto se podiam já tirar algumas illações: 1.º, que 
o sr. Mendes Leal, julgou que o ministerio da marinha era o que ti- 
nha a competencia para administração e fiscalisação do serviço dos 
pharoes; 2.º, que o sr. Latino Coelho, ministro da marinha, que referen- 
dou o decreto de 1868, não teve ou, pelo menos, não julgou digno de 
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publicidade qualquer argumento a favor da reversão d'esse serviço 
para o ministerio das obras publicas; 3.º, que durante o estado d'esse 
serviço no ministerio da marinha pouco ou nada se fez, porque elle 
continuou a ter a mesma mesquinha dotação que antes da passagem; 

º, que o mesmo aconteceu depois no ministerio das obras publicas, 
até que a carta de lei o dotou com os meios necessarios ; 5.º, que foram 
apenas rasões de economia as que fizeram com que o serviço dos pha- 
roes fosse annexo ao dos telegraphos e correios; 6.º, que não se sabe 
onde está o serviço dos pharoes do ultramar, ou antes que não está 
em parte alguma. 

Posto isto, seguia-se apreciar os argumentos apresentados contra 
o parecer, os quaes se podiam classificar em dois grupos, por serem 
uns tirados da auctoridade e outros da rasão ou da sciencia, podendo 
ainda os primeiros derivar-se, ou da auctoridade de pessoas, ou da de 
nações estrangeiras. Em geral elle, orador, desadorava os argumentos 
de auctoridade, assim como em assumptos de administração se revol- 
tava contra a imitação cega de tudo quanto fizessem as nações estran- 
geiras, só porque ellas o faziam, e por isso no relatorio em discussão 
dava a esse argumento em favor do estabelecimento dos serviços hy- 
drogaphicos na marinha apenas uma importancia secundaria, a que elle: 
devia ter. Para o estudo de qualquer ponto novo de administração 
achava conveniente e até indispensavel que se conhecesse o que fa- 
ziam a esse respeito os paizes mais civilisados, mas sem nos obrigar- 
mos a uma imitação servil, nem à preferencia obrigada do que fosse 
feito pela maioria d'esses paizes; até algumas vezes o exemplo a imi- 
tar viesse da maioria. Nunca se esqueceria da censura que Alexandre 
Herculano irrogára com toda a vchemencia á precipitação com que, 
depois do estabelecimento do systema liberal no nosso paiz, se fez tá- 
bua rasa de toda a nossa antiga organisação administrativa, judiciaria, 
economica, militar, etc., para introduzir muitas innovações e copias 
do que se fazia no estrangeiro, e principalmente em França, difficul- 
tando assim o progresso e muitas vezes estabelecendo modos de ad- 
ministrar incompativeis com a nossa indole. 

Mas, dando a esta especie de argumentos o valor que elles tinham, 
era certo que, pelo que respeitava ás opiniões de pessoas auctorisa- 
das, não se via que a affirmativa categorica do sr. Mendes Leal, de 
que o ministerio da marinha era o que tinha mais possibilidade de 
bem desempenhar o serviço de pharoes, sc contrapozesse qualquer rasão 
dada pelo sr. Latino Coelho, quando mudou esse serviço para as obras 
publicas. E assim entre uma auctoridade fundada em argumentos e 
outra que só estatuc sem dar rasões, parece mais digna de seguir-se 
a primeira. 

E emquanto aos argumentos tirados do que fazem as nações es- 
trangeiras, quando em abono da doutrina do parecer se apresentou o 
exemplo da Trinity-FHouse, fallou-sc muito d'está instituição, disse-se que 
ella nada tinha com a marinha, pois está subordinada ao Board of 
Trade, e que portanto o seu exemplo era só favoravel acs inpugnado- 
res do mesmo parecer. Pedia, pois, licença para traduzir o que a res- 
peito da organisação da Trinity-House se encontrava na Chamber's 
Encyclopedia, que ali tinha à mão. «A corporação da Trinity- 
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House consiste de um mestre, um deputado mestre, dezenove irmãos 
mais velhos effectivos, onze irmãos mais velhos honorarios, e um nu- 
mero illimitado de irmãos mais novos. O mestre e os irmãos mais 
velhos honorarios são escolhidos pela sua eminente posição social. Os 
Irmãos mais novos pertencem todos ao serviço da marinha de guerra 
ou á mercante... O deputado mestre e os irmãos mais velhos effecti- 
vos (acting) são eleitos pela assembléa dos irmãos mais velhos de en- 
tre os irmãos mais novos que tenham o posto de capitão de fragata na 
armada ha quatro annos, pelo menos, ou que tenham servido como ca- 
púdes da marinha mercante em quatro viagens de longo curso, pelo 
menos.» 

Era, pois, claro que quem em Inglaterra fazia o serviço da admi- 
nistração e fiscalisação dos pharoes eram officiaes de marinha, militar 
e mercante; os outros individuos estavam ali por causa da questão fi- 
nanceira, cobrar receita propria, donativos, etc., exactamente como em 
Portugal o ministerio da fazenda está em todos os outros ministerios 
pelas respectivas repartições de contabilidade. E que se não fizesse 
questão da palavra ministerio, pois era sabido que, por exemplo, na 
Inglaterra não havia ministerio de marinha, nem até propriamente mi- 
nistro de marinha, sendo o serviço d este feito em parte pelos lords do 
almirantado, ou antes lords pelo almirantado, os quaes não eram lords, 
assim como não havia o grande almirante, considerado como oficial- 
mór da corôa. Eram tudo fórmas ou formulas devidas ao amor d'aquelle 
paiz pelas tradições; mas a essencia no caso presente era esta: a ad- 
ministração e fiscalisação do serviço dos pharoes feita por homens do 
mar. Ora era isto que as secções propunham e defendiam. 

À hora estava adiantada, e por isso elle, orador, não podendo con- 
cluir n'aquella sessão, pedia ao sr. presidente para ficar com a pala- 
vra reservada para a seguinte. Mas antes de terminar agora affirma- 
ria que, se fosse ministro da marinha (hypothese que por absurda só 
por artifício oratorio elle formulava), e quizesse, de accordo com as 
opiniões que defendia, passar o serviço dos pharoes para a marinha, 
a primeira cousa que faria era chamar os engenheiros que hoje supe- 
rintendem n'esse serviço para o irem estabelecer n'aquelle ministerio, 
tal era a consideração que dava ao saber d'esses cavalheiros. 

O sr. secretario perpetuo leu as propostas dos socios ordinarios & 
correspondentes, que foram approvados. 

O sr. presidente, dando para ordem da noite na sessão seguinte a 
continuação da discussão sobre o mesmo assumpto encerrou, a sessão 
eram onze horas da noite. == O secretario adjunto, Palermo de Faria. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. Jodo da Costa Couraça, proposto pelos srs. José 
Joaquim Xavier de Brito, Joaquim Antonio Nunes da Silva e Domingos Tasso de 
Figueiredo; o gr. Anacleto Rodrigues de Oliveira, proposto pelos srs. J. F. Palermo 
da Fonseca Faria, A. C. Borges de Figueiredo e Antonio do Nascimento Pereira 
Sampaio; o sr. Carlos Augusto Pinto Ferreira, proposto pelos srs. A. C. Borges 
de Figueiredo, Ernesto de Vasconcellos e Antonio A. de Úliveira. 

Socios correspondentes — O gr. D. Luiz Otero y Pimentel, proposto pelos srs. 
o Brandão Cró de Castro Ferreri, Luciano Cordeiro e Antonio Augusto de 

iveira. 
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SESSÃO DE 22 DE NOVEMBRO DE 1886 
Presidencia do ex.m* gr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


Luciano Cordeiro 


Secrolarios Palermo de Faria 


Presentes os ex."ºS grs. socios: Domingos Joaquim de Mcnezes, Al- 
fredo Ferreri, D. Maria Luiza Duarte, Borges de Figueiredo, Ernesto de 
Vasconcellos, Xavier de Brito, J. J. Caldeira Pires, A. A. de Oliveira, 
Almeida d'Eça, Baldaque da Silva, José Antunes Pinto, Marrecas 
Ferreira, J. da Camara Manuel, Victor Bastos, J. P. de Andrade 
Martins, Bernardino J. de Carvalho, Domingos T. de Figueiredo, 
Manuel Soares Guedes, Francisco de C. Sampaio Smith, Mendes 
Guerreiro, R. A. Pequito, A. N. Pereira Sampaio, Carlos de Mello, 
Fernando Pedroso, J. Trigueiros, Duarte Sampaio, Antonio Taveira, 
C. Magalhães. 

Aberta a sessão às oito horas e meia da noite, foi approvada a acta 
da sessão antecedente c o sr. secretario perpetuo communicou a se- 
guinte correspondencia : 

Agradecendo as publicações sociaes : 

A sociedade geograpbica de Manchester ; 

Academia nacional de sciencias da republica argentina; 

Legação da republica franceza, em Lisboa; 

Agradecendo a sua cleição de socios, os grs.: 

Antonio Manuel Rodrigues Loureiro, de Arcos de Valle de Vez. 

Francisco M. Esteves Pereira, de Lisboa. 

Pedindo publicações sociaes: 

Atheneu commercial de Lisboa. 

Entrou-se na ordem da noite, continuação da questão pendente, dos 
serviços hydrographicos. 

O sr. Almeida d'Eça, continuou com a palavra. 

Que na sessão antecedente tinha classificado os argumentos dos 
que impugnavam o parecer em argumentos de auctoridade e de rasão. 
Que ia agora passar a estes, mas antes d'isso pedia licença para fallar 
do serviço dos pharoes nos Estados Unidos. Dissera-se que n'este paiz 
tal serviço estava no ministerio da fazenda; era verdade, mas porque 
esse departamento tinha a seu cargo, não só arrecadar impostos e dis- 
tribuir as receitas pelos outros ministerios, como entre nós, mas ainda 
administrar todas as instituições de fomento. E comtudo elle, orador, 
abria o livro, que tinha presente, a lista dos pharoes dos Estados Uni- 
dos, referida a 1 de janeiro de 1885, e o que encontrava logo nas pri- 
meiras paginas? À relação do pessoal dos quinze districtos de inspecção 
dos pharoes dos Estados Unidos, e á testa de cada um d'esses distri- 
ctos um inspector, ofhcial da marinha militar. E note-se que dois d'es- 
ses districtos abrangiam sómente os grandes rios do interior da união- 
americana, muito longe das costas, ce comtudo os seus inspectores 
eram da mesma fórma officiaes de marinha. 

Entrando agora na apreciação dos argumentos scientificos apresen- 
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tados pelos srs. Sousa Brandão e Mendes Guerreiro, era certo que 
estes dois dignos socios tinham feito um grande desenvolvimento de 
argumentação, entremeada de digressões de diversas especies, mas 
que de tudo se podia colher dois argumentos de vulto, cada um apre- 
sentado por um d'aquelles seus illustres contendores. Que iria procu- 
rar destruir esses dois argumentos, tocando ao mesmo tempo em al- 
guns dos pontos secundarios tratados por s. ex.” 

Começando pelo sr. Sousa Brandão (que sentia não ver presente 
para lhe testemunhar quanto lhe pezava ter de discordar da opinião 
de um cavalheiro a quem elle orador se habituára a considerar desde 
a infancia como distincto engenheiro e como seu amigo): dissera s. ex.? 
que o fim principal dos officiaes de marinha era navegar. Em repre- 
salia d'esta asserção poderia alguem responder que tambem o fim prin- 
cipal dos officiaes do estado maior e de engenheria militar era servirem 
no ministerio da guerra; mas elle orador não praticaria tal descon- 
certo, porque sabia que excellentes serviços esses officiaes prestavam 
nas obras publicas. Pelo contrario, elle acceitava a asserção do sr. Sousa 
Brandão, porque lhe servia; e de facto exactamente, porque os offi- 
ciaes de marinha navegavam, era por isso que podiam entender de 
pharoes melhor que os que o não percorriam o mar. 

Dissera mais s. ex.?, e este fôra o seu grande argumento, que 
os pharoes eram um natural complemento dos portos do mar, e que 
portanto, assim como o serviço d'estes pertencia ás obras publicas, 
assim o d'aquelles lhes devia pertencer. Este argumento, aliás exposto 
com toda a habilidade, seria o mais forte de quantos se apresentaram 
se porventura a maior estabelecida fosse de todo ponto exacta. Mas 
não era, e para o demonstrar, elle, orador, pedia desculpa de entrar.em 
alguns desenvolvimentos, que certamente pareceriam fastidiosos. Para 
o navegador o grande trabalho da astronomia applicada reduzia-se à 
resolução de dois unicos problemas: saber onde o navio está e para 
onde se ha de dirigir — pôr o ponto na carta e soltar o rumo, — nem 
mais nem menos. Ora o primeiro d'estes problemas no alto mar resol- 
ve-se por meio das observações astronomicas, á vista de terra pela 
marcação dos seus accidentes notaveis durante o dia, pela dos pharoes 
durante a noite. Assim, pois, os pharoes servem primeira e principal- 
mente para a navegação, e até com os progressos actuaes da illumi- 
nação das costas é mais seguro navegar ao longo d'ellas de noite que 
de dia, porque é mais facil fazer-se confusão entre diversos accidentes 
das costas parecidos, tomando uns por outros, do que entre pharoes 
que se distinguem pelas cores, relampagos, duração da rotação, etc. 
É tanto os pharoes serviam principalmente para a navegação, que, por 
exemplo, a costa do Egypto, banhada pelo mar Vervelho, o de Suez 
para o sul, estava bem illuminada, quando aliás os seus portos eram 
insignificantes e apenas frequentados por pequenos e pouco numerosos 
barcos indigenas. O mesmo acontecia com o pharol do cabo Spartel 
(um exemplo notavel, por ser administrado pelos ministerios dos nego- 
cws dos estrangeiros das nações maritimas da Europa), o qual servia 
mais para a navegação e entrada do Mediterraneo, do que para: de- 
mandar os pequenos portos proximos d'elle. É ainda em Portugal para 
que serviria, por exemplo, a illuminação das Berlengas? Se os pharoes 
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fossem um complemento dos portos no nosso paiz, sómente seria ne- 
cessario illuminar as entradas de Lisboa e de Lagos, pois são estes 08 
unicos portos no continente que o navegante poderia demandar de 
noite pelos pharoes e sem auxilio dos pilotos locaes; e ainda Lagos não 
constitue um porto, mas antes uma larga reintorancia da costa de fa- 
cilimo accesso. Os pharoes não eram pois um complemento dos portos; 
serviam subsidiariamente para elles, assim como a navegação para de- 
mandar e entrar os portos era um caso particular da navegação ao longo 
das costas. 

O sr. Guerreiro, afirmando, como aliás cra indiscutivel, que q 
serviço dos pharoes era muito complexo, estabeleceu perfeitamente to- 
das as partes em que elle se subdivide, e procurou dar a cada uma a 
importancia que lhe merecia. É este era o argumento principal d'aquelle 
digno socio para impugnar o parecer, porque para s. ex.º a construcção 
do pharol era tudo, e para elle não havia necessidade do concurso do 
official de marinha, nem do engenheiro hydrographo. Ora clle, orador, 
pensava que no serviço dos pharoes, dado o pharol que se construe 
por uma só vez, o principal, o importantissimo, era a administração e 
a inspecção. Mas ainda mesmo no estabelecimento do pharol não era 
o papel do official de marinha e do engenheiro hydrographo reduzido 
à determinação das coordenadas geographicas da luz; isso poderia ser 
feito por qualquer engenheiro geographo. Não, o concurso d'aquellas 
entidades era indispensavel para a escolha do local do pharol, da qua- 
lidade da sua luz, côr, alcance, altura do edificio, systema dos appa- 
relhos, etc., e isto porque o navegador era quem podia dizer qual o 
accidente physico da costa de que precisava de resguardar-se, e por- 
tanto, que necessitava que o pharol lh'o indicasse. Era, pois, claro que 
a opinião do official de marinha e do hydrographo era necessaria, e 
quasi decisiva, para a escolha do local de um pharol e para a deter- 
minação das suas qualidades. Restava a construcção, que entrava muito 
bem na competencia dos engenheiros civis. 

Quando o sr. Guerreiro no seu excellente discurso procurava dar 
quasi o exclusivo de importancia á construcção, houve um digno socio 
que, em áparte, lhe perguntou quem construia os pharoes fluctuantes. 
A este respondêra s. ex.* que eram os constructores navaes, que nada 
tinham com isso os officiaes de marinha, pois que esses pharoes eram 
um barco como outro qualquer, e que os officiaes de marinha recebiam 
dos constructores os navios sem terem nada com a sua construcção. 
Pois elle orador pedia licença para dizer que não era assim; não só 
os officiaes de marinha estudam construcção naval, estudo cuja ne- 
cessidade era aliás intuitiva, pois quem usa de um instrumento pre- 
cisa de saber como elle é feito, mas até nos conselhos de todos os ar- 
senaes maritimos do mundo entravam e tinham voto preponderante os 
offciaes de marinha. E isto cra indispensavel para evitar que os con- 
strutores dessem largas ás suas theorias, sem as corrigir pelas neces- 
sidades da pratica, como acontecêra com o celebre navio de guerra in- 
glez o Captain, que, por ter sido um fructo da theoria, naufragou na 
primeira viagem, sepultando-se nos abysmos do occeeano com toda a 
guarnição, incluindo o proprio constructor, victima da sua obra. 

Emquanto à administração dos pharoes, o sr. Guerreiro negára 
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para isso competencia á marinha, por não ver que nos arsenaes hou- 
vesse oficinas proprias nem material para as reparações de que os 
pharoes podem precisar. Emquanto aos edificios propriamente ditos 
era isso certo, e tanto que era ás obras publicas que o ministerio da 
marinha ia pedir a construcção e reparação dos seus edificios, diques, 
carreiras, cabreas (como essa obra maravilhosa do distincto engenheiro 
João Evangelista de Abreu), etc. Mas para o serviço quotidiano dos 
pharoes e dos seus apparelhos luminosos, a marinha tinha azeite, ofi- 


cinas onde se trabalha em ferro e outros metaes e onde se concertam 


machinas de vapor, sabia o uso dos apparelhos de luz electrica, com 
que já estavam dotados quatro dos nossos navios de guerra, assim 
como sabia o uso das lentes e outras partes de identica classe que en- 
tram na composição dos apparelhos dos pharoes. E emquanto á admi- 
nistração propriamente dita de todo este material, e ainda do pessoal 
correspondente, era um principio sabido que as administrações milita- 
res são as que podem fazer mais serviços com mais economia; bastava 
apontar a vantagem de ellas sustentarem o soldado com 80 réis diarios. 

Pelo que respeita á fiscalisação dos pharoes, esta comportava 
duas partes: a fiscalisação do serviço dos pharoleiros, e a fiscalisação 
scientifica das proprias luzes. Tanto uma como outra se podia fa- 
zer em terra ou do mar para a terra; ora esta era certamente a 
mais importante, porque era no navegador, tão interessado no serviço 


dos pharoes, que se havia de perguntar, não só se estes estavam acce- 


sos quando deviam, mas ainda se a sua luz gatisfazia aos fins para que 


fôra collocada e de que modificações necessitava. 


E as balizas e marcas maritimas, que andam sempre annexas aos 
pharoes, quem havia de dar opinião sobre a sua collocação e vigiar 
pela sua conservação? | 

Por tudo isto as secções votaram que os serviços dos pharoes pas- 
sassem para o ministerio da marinha, entendendo que a administração 
e fiscalisação fossem feitas por officiaes de marinha e engenheiros 
hydrographos. É claro que a construcção e grandes reparações conti- 
nuariam a ser feitas pelas obras publicas, como já acontecia com as 
outras construcções civis do mesmo ministerio da marinha. E convi- 
nha dizer-se que nem era mesmo o ministerio das obras publicas que 
ao presente directamente construia os pharoes, pois que pelo que res- 
peita á construcção do edificio a dava de empreitada a particulares, e 
emquanto aos apparelhos os comprava no estrangeiro. 

sr. Guerreiro, negando aos engenheiros hydrographos compe- 
tencia e vantagem em se occuparem de pharoes, entende que elles po- 
deriam de preferencia e com mais utilidade do paiz estudar outros as- 
sumptos, taes como o Gulf- Stream e as consequencias para as condições 
climatologicas de Portugal da passagem de um dos seus ramos ao longo 
da nossa costa, ou as migrações do atum e da sardinha e o augmento 
das nossas pescas, tanto na costa como no alto mar (a da baleia), e 
anda o desenvolvimento da navegação mercante, etc. Ora a ver- 
dade era que parte d'estes estudos pertenciam á physica do nosso 
planeta, e eram especialidades de sabios, para cujas investigações 
tanto podiam concorrer os hydrographos como outros individuos de 
instrucção especial; outros pertenciam mais propriamente á econo- 
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mia politica ou á politica economica. Mas que apesar d'isso era certo 
que os officiaes de marinha e hydrographos podiam concorrer com os 
seus trabalhos e experiencia para taes estudos. E concorriam. Restava 
citar, emquanto á physica do mar, os esplendidos trabalhos do sr. Ca- 
pello sobre os ventos e correntes do golpho de Guiné, trabalhos que lhe 
tinham merecido os applausos do grande Maury e um comprimento 
especial de um almirante inglez por ordem do seu governo. E emquanto 
a pescarias havia para esse assumpto uma comissão permanente no 
ministerio da marinha, de que era alma o sr. José Allemão, a qual, 
posto que tivesse especialmente por fim resolver questões administra- 
tivas, tambem sabia da technica das pescas e ainda da parte que n'el- 
las tem a historia natural. 

Finalmente, dissera o sr. Guerreiro que, adoptando-se as conclu- 
sões do parecer, se iam tirar ás obras publicas os engenheiros hy-dro- 
graphos, quando elles eram agora ali tão precisos. Ora, pelo contrario, 
o relatorio ou parecer cm discussão tinha sido bem explicito a esse 
respeito, pois, como se póde ver a pag. 6, afirmavam que agora mais 
que nunca havia necessidade de taes engenheiros no ministerio das 
obras publicas, discordando n'isto o sr. Pereira da Silva. Era por isso 
que o parecer na sua conclusão III, não emittia voto sobre a or- 
ganisação do pessoal hydrographico no ministerio da marinha. Era 
por isso que as secções se limitavam a pedir, e com urgencia, h'ydro- 
graphia e hydrographos na marinha. 

Mas isto era o ponto principal do parecer, sobre que todos esta- 
vam de accordo. No que havia discordancia era se o serviço dos pha- 
roes devia pertencer ou não á marinha. Elle, orador, julgava ter de- 
monstrado que sim. É se não fossem suficientes os seus argumentos, 
talvez podesse levar a convicção aos seus antagonistas com a narrativa 
do que lhe succedêra dois dias antes. Fôra á bibliotheca publica para 
procurar um livro sobre pharoes. O respectivo empregado, ao ouvir 0 
pedido, pensou um pouco e disse, dirigindo-se para a estante dos cata- 
logos: Pharoes? Isso deve ser em marinha. 

O sr. Carlos de Mello, observou que os officiaes de marinha e os 
engenheiros tinham competencia igual para administrar e dirigir pha- 
roes; que apenas lhe parecia que poderia ser inconveniente e injusto, 
tirar do ministerio das obras publicas aquelle serviço, agora que se 
iniciára com desenvolvimento importante d'elle. Que entendia ser ne- 
cessario estabelecer concordancia entre a segunda c a terceira conclu- 
são, que não se harmonisavam. 

O sr. Baldaque da Silva, explicou os motivos que o haviam levado 
a votar contra o parecer, fazendo parte das commissões. Que não 
achava opportuno o momento, porque se tratava de realisar um pro- 
jecto importante de estabelecimento e reforma de pharoes, estando ini- 
ciado o pharol electrico do Cabo da Roca pelo ministerio das obras 
publicas. Que por isso a Sociedade pezasse-bem o que pedia e talvez 
não devesse até occupar-se d'este assumpto junto do governo. Combate 
as idéas do relator, defendendo a collocação do serviço dos pharoes no 
ministerio das obras publicas, e explicando a reforma n'este sentido, 
feita pelo sr. Latino Coelho, concluiu mandando para a mesa uma pro- 
posta, que ficou conjunctamente em discussão. 
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O sr. Luciano Cordeiro, disse que pedira a palavra para uma sim- 
ples declaração de voto, e que se lhe parecêra logo que podia prescin- 
dir de a fazer, agora o curso da discussão lhe indicára que não seria 
mau explicar esse voto de um profano, e até do unico em taes mate- 
rias, que assignára o parecer. Não pertencia á marinha nem era enge- 
nheiro, não via n'isto uma questão de classes, mas tambem não o in- 
commodaria muito a idéa de que como tal, se tivesse, porque em tal 
caso a questão nada perderia da sua elevação e importancia. Nada 
mais nobre e estimulante do que ver disputar-se primazias e preferen- 
cias no trabalho e no serviço do paiz, a engenheria portugueza, tão 
ilustrada tão laboriosa, tão benemerita, — ella que podia honrar-se de ter 
fortemente contribuido para o renascimento do progresso material e eco- 
nomico do paiz, — e a marinha nacional, coberta de glorias e de serviços, 
sempre nobremente ciosa de andar na vanguarda da defeza da honra e 
do nome da nação e de ser a primeira a sacrificar-se por ella. Mas, 
não se trata realmente de competencias de classes ou de pessoas; era 
evidente. Nem a Sociedade acceitaria n'esse campo restricto a questão, 
em que se viam engenheiros e officiaes de marinha de accordo e com- 
batendo juntos, de um e de outro lado. 

Devia elle, orador, attribuir principalmente o achar-se nas Eme 
sões, à circumstancia do cargo que lhe impunha a assistencia á reunião 
de todas as secções, para maior facilidade do expediente social. Mas, 
emfim, assignára o parecer e devia dizer que não só o assignára por 
approvar inteiramente as idéas e conclusões d'elle, mas ainda por uma 
rasão de que exactamente se faz uma objecção ao parecer. Diz-se 
que o ministerio da marinha e do ultramar não comporta a con- 
signação que se lhe pretende fazer do serviço, aliás tão naturalmente 
d'elle, dos pharoes e das marcas maritimas. À sua organisação é mes- 
quinha, não tem recursos; aquelle importantissimo serviço iria estiolar-se 
e perder-se ali. Mes é precisamente porque esse ministerio como está, — 
e não ha remedio senão acrescentar que não trata das pessoas mas 
dos serviços, — não comporta novos encargos e attribuições, não satis- 
faz sequer ás que actualmente lhe pertencem, que elle, orador, franca- 
mente declara que não desaproveita a occasião de concorrer para que 
lhe attribuam novos serviços, a fim de apressar a sua reforma radical, 
e de tornar mais imponente, mais instante, mais imperiosa a necessi- 
dade d'essa reforma ou d'essa transformação. Percebêra que seria a 
segunda conclusão do parecer que suscitaria maior discussão e que 
obrigaria as attenções a fixar-se na situação presente da nossa admi- 
nistração superior da marinha e do ultramar; pois exactamente por 
isso, insistira em que essa segunda conclusão se formulasse, e sem 
ella nem talvez assignasse e approvasse o parecer. Tinha a convicção 
de que o ministerio da marinha e do ultramar, como estava organisado, 
era um embaraço ao bom e necessario desenvolvimento do nosso pa- 
pel e dos nossos interesses de nação colonial e maritima, e na pro- 
pria objecção de que elle não estava apto a receber e a administrar 
um serviço que por sua natureza tão intimamente se relacionava com 
o serviço da marinha, se confessava a necessidade urgente de refor- 
mar e remodelar aquella instituição. Se não estava apto, era neces- 
sario que o estivesse e que o fosse. Conhecia a historia das successivas 
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passagens do serviço dos pharoes, de ministerio para ministerio. Era 
uma especie de jogo de empurra. Collocado esse serviço no minis- 
terio da marinha, não por suggestão de officiaes de marinha mas 
por conselho e deliberação de homens perfeitamente insuspeitos e au- 
ctorisados, dois dos quaes eram até engenheiros; — os grs. João Chrys- 
sostomo de Abreu e Sousa e Lobo d'Avila, fôra d'ali empurrado de 
novo para o das obras publicas, no movimento inconsistente que im- 
pozera aos ministros como norma suprema de administração reduzir os 
serviços e as despezas, reduzir tudo. Então o ministro da marinha, 
Latino Coelho, reduzira a despeza com os pharoes no seu orçamento 
atirando-os para os do vizinho, reduzira o proprio ministerio da mari- 
nha e do ultramar á expressão mais simples. Isto não era politica. 
Era historia, e historia já soffrivelmente antiga. Narrou diversos epi- 
sodios e apresentou considerações varias tendentes a provar que o 
serviço alludido deveria voltar para aquelle ministerio. Disse que a 
creação do ministerio das obras publicas fôra util, obedecêra a uma 
necessidade de occasião e conseguira romper o marasmo de uma politica 
que consumia o paiz com doutrinarismos apaixonados o bysantinos, dei- 
xando-o cmpobrecido, inerte e inculto no meio do grande progresso 
material e economico do mundo moderno. Mas que uma vez lançada 
a opinião e a administração no campo pratico e no caminho do fomento 
real, aquelle ministerio chegaria a parecer uma excrescencia na boa e 
logica divisão dos serviços publicos, porque esses serviços pertenciam 
logicamente a uma administração interior regularmente organisada, e 
não constituiam provincia à parte e independente d'essa administração. 
O serviço dos pharoes e marcas maritimas era um serviço de assisten- 
cia e de policia naval, um serviço de navegação. Cumpria tornal-o 
extensivo,em condições seguras e certas ás provincias ultramarinas. 
Pertencia natural e necessariamente ao ministerio da marinha e do ul- 
tramar. Era ridiculo conserval-o appenso á direcção dos correios. 

O relator (Almeida d'Eça) disse, em resposta ao sr. Carlos de 
Mello, que não lhe parecia que houvesse contradicção entre a se 
gunda e terceira conclusões. Quando as secções diziam na terceira 
conclusão que «não se julgavam auctorisadas a emittir opinião sobre 
organisação, etc.», referiam-se a parte da proposta do sr. Pereira da 
Silva, em que este digno socio fazia longas considerações sobre o pes- 
soal hydrographo, maneira de o distribuir no serviço hydrographo do 
ministerio da marinha, sua promoção e collocação quando chegasse 
aos postos de officiaes generaes, e até sobre a installação material da 
repartição hydrographica. Acerca d'estes pontos, é que as secções não 
emittiam voto, como secções da Sociedade de Geographia, embora os 
seus membros, individualmente considerados, tivessem ou podessem ter 
opiniões definidas sobre o assumpto. Mas isso em nada contradizia a 
questão de principios, a questão puramente scientifica da necessidade 
de serviços hydrographicos no ministerio da marinha e de que n este 
mesmo ministerio, e annexo ao serviço de hydrographia, estivesse O 
de administração e fiscalisação dos pharoes. 

Que respondendo agora ao sr. Baldaque da Silva, agradecia a 
s. ex.º o ter vindo esclarecer a questão com a leitura que fizera, dos 
trechos de alguns relatorios, os quaes até certo ponto preenchiam uma 
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lacuna no esboço que elle, orador, na sessão precedente fizera da his- 
toria do serviço dos pharoes em Portugal desde 1864, sentindo não 
ter elle tido à mão esses documentos para poder ser mais completo. 
Mas que, pelo que ouvira, apenas se podia concluir que as rasões que 
levaram o governo a decretar em 1868 a passagem do serviço dos 
pharoes para as obras publicas, foram exclusivamente economicas, fi- 
cando portanto de pé a asserção do sr. Mendes Leal, de que esse serviço 
pertencia propriamente ao ministerio da marinha. E que uma das ra- 
sões então apontadas, a de approveitar os telegraphistas e semaphoros 
que então havia no ministerio das obras publicas para o serviço dos 
pharoes, já não colhia hoje, não só porque desde então para cá o ser- 
viço e o numero dos telegraphistas tinha augmentado consideravelmente, 
mas, ainda porque presentemente nos proprios pharoes a entidade 
telegraphista e semaphora estava completamente separada da entidade 
pharoleiro, formando duas corporações distinctas, com habilitações di- 
versas, e regidas por preceitos diferentes, embora fazendo serviço no 
mesmo edifício ou antes em edificios annexos. Portanto, o voto da So- 
ciedade de Geographia não iria, como o er: Baldaque dissera, offen- 
der rasões ponderosas, desde o momento em que os proprios motivos 
economicos, aliás ponderaveis, já se não davam. 

Era certo, como s. ex.º dissera, que o regulamento do serviço 
das capitanias determinava que os capitães dos portos fisealisassem os. 
pharoes; mas tal determinação era mais uma d'essas theorias muito fre- 
a na nossa legislação, porque a tal edito fatava a sancção, isto é, 
altava a pena imposta pelos mesmos capitães dos portos ou pelo mi- 
nisterio da marinha aos empregados dos pharoes que não cumprissem 
os seus deveres. Por isso, ella seria letra morta, emquanto o pessoal dos 
pharoes não pertencesse ao ministerio da marinha, unico caso em que 
a fiscalisação dos capitães dos portos poderia ser effectiva e proficua. 

Sendo meia noite, o er. presidente declarou que a discussão con- 
tinuaria na proxima sessão, e levantou esta. == Palermo de Faria, se- 
cretario. | 


SESSÃO DE 26 DE NOVEMBRO DR 1886 


Presidencia do ex.m* sr. conselherro Prancisco Maria da Cunha 


Luciano Cordeiro 


cid Palermo de Faria 

Presentes os ex.”"% socios: Borges de Figueiredo, José Telles Cal- 
deira, Gabriel Fernandes, Francisco Raphael da Paz Furtado, D.Maria 
Luiza Duarte, A. N. Pereira Sampaio, Almeida d'Eça, Emygdio Fron- 
teira, Ernesto de Vasconcellos, Fernando Pedroso, Francisco de Sar- 
rea Prado, Xavier de Brito, Domingos Joaquim de Menezes, Antonio 
A. Baldaque da Silva, Antonio Pereira Paiva e Pona, Francisco dos 
Santos, Alfredo Ferreri, José Estevão de Moraes Sarmento, Antonio 
Augusto de Oliveira, João Maria de Magalhães, Palermo de Faria, 
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Augusto J. de Araujo, Domingos Tasso de Figueiredo, Francisco Re- 
galla, Augusto Potier, J. 8. Neto, Augusto Prazeres, José Marianno 
de Sousa e Mello, José Antonio Pinto, Jeronymo da Camara Manuel, 
Alfredo de Menezes, Simão Anahory, Padre Antonio C. Leandres de 
Sousa, Nunes da Silva, Carlos Augusto Marques, Augusto Eduardo 
Neuparth, João Joaquim de Matos. 

Foi lida e approvada a acta antecedente. 

Não houve correspondencia. 

Não tendo havido quem tomasse a palavra antes da ordem da noite, 
o sr presidente disse que se entrava na discussão pendente. 


ORDEM DA NOITE 


O sr. Mendes Guerreiro, respondeu aos argumentos apresentados 
pelo sr. Ravier de Brito, tratando largamente dos assumptos que se 
discutiam, e fallando da organisação do serviço de pharoes em diffe- 
rentes paizes. Respondendo ao relator do projecto, sentia ter que alon- 
gar-se ainda em considerações que desejaria que fossem breves, e fal- 
lou ácerca dos diferentes paizes onde tudo estava organisado, dizendo 
que nós estavamos ainda muito distanciados do resto da Europa; 
que havia vantagem em conhecer o que se faz no estrangeiro, não 
para o seguir cegamente, mas para aproveitar o que ali havia de bom 
e não cair em erros que sempre se commettem em principio; e por- 
tanto, não devia pôr-se de parte os estudos feitos lá fóra. Sobre a 
questão de pharoes o que lhe parecia melhor era ter visto tudo quanto 
havia sobre elles e então, depois de ter feito estudo, representar ao 
governo em bases seguras. Historiou o que havia ácerca da passagem 
da administração dos pharoes das obras publicas para a marinha e 
d'esta novamente para as obras publicas, e em seguida discorreu so- 
bre a mancira por que sc fazia o serviço desde que começaram a 
estabelecer-se os pharoes, demonstrando os inconvenientes que lhe pa- 
recia haver na passagem para o ministerio da marinha da administra- 
ção dos phaxoes. 

O sr. Almeida d'Eça (relator) disse: Que: começaria por dizer que 
sentia profundamente os dissabores, que o illustre orador, que acabáira 
de fallar, contava ter soffrido, por vir à Sociedade de Geographia 
impugnar o parecer; mas que s. ex.* devia até certo ponto julgar-se 
compensado d'esse pequeno desgosto pela consciencia do cumprimento 
de um dever, qual era o de vir esclarecer a Sociedade com o seu 
contingente de conhecimentos, aliás vastissimo e competentissimo. 
Que elle, orador, posto que, estivesse em desaccordo com s. ex.?, lhe 
agradecia com toda a cordialidade o seu concurso n'esta discussão c lhe 
dava o seu elogio, insignificante mas sincero; e cria que toda a assem- 
bléa o acompanhava n'este sentir. Era só procedendo-se como fizera 
o sr. Guerreiro, que bem se servia a Sociedade e o paiz. (Muitos 
apoiados.) 

Proseguindo, diria que na treplica do sr. Guerreiro, feita com 
grande desenvolvimento de idéas e copia de factos, não lhe parecia 
a elle orador ter visto argumentos novos a favor da continuação do 
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cabal dos argumentos a favor de sua passagem para o da marinha 
apresentados por elle orador. O sr. Guerreiro acoimára-o de insistir 
muito e dar grande realce aos argumentos que lhe eram favoraveis. 
Podéra! Faria a sua obrigação de defensor. Tambem o sr. Guerreiro 
insistira e dera todo o relevo á parte do serviço dos pharoes, que se 
refere á construcção, fizera convergir para elle toda a luz do systema, 
pondo na sombra e diminuindo ás outros. . 

Não havendo, pois, argumentos novos contra o parecer e não es-' 
tendo abalados os que a favor tinham sido apresentados,. ía elle ora- 
dor procurar responder aos pontos incidentes successivamente tocados 
pelo sr. Guerreiro, escolhendo os mais importantes, e seguindo, para 
estabelecer alguma variedade, a ordem inversa. 

Emquanto ao caso de Lourenço Marques não o conhecia elle, mas 
o que sabia, como official de marinha que já estivera n'aquella locali- 
dade, era que se podia demandar o seu porto pelo N. ou por E. que 
esta ultima entrada era diffcil, por causa das voltas do canal, semeado 
de baixos, ao passo que a primeira era preferivel desde o momento 
em que estivesse illuminada a Chefina; que o melhor seria illuminar esta 
ilha e a dos Elephantes ou a Inhaca, mas que o estabelecimento de 
um pharol na primeira era realmente difficil; talvez fosse d'ahi que 
proviesse a divergencia, a que o sr. Guerreiro alludira, entre officiaes 
de marinha e engenheiros; mas essa divergencia nada significava con- 
tra os primeiros, antes era a seu favor. | 

Acerca do serviço dos pharoes nos Estados Unidos, dissera o 
gr. Guerreiro que elle orador se esquecêra na sessão anterior de men- 
cionar, que em cada um dos quinze districtos havia, alem de um ofh- 
cial de marinha, um engenheiro. Era certo, mas elle orador não men- 
cionou esse facto muito de proposito para não ter que dizer, que em 
alguns d'esses districtos esse engenheiro (militar) era mais graduado 
que o official de marinha inspector, e comtudo, vinha mencionado em 
seguida a elle, o que importava subordinação! Mas para o seu caso, 
bastára-lhe provar que a inspecção era feita por officiaes de marinha. 
Era certo que em cada districto havia um engenheiro, mas a missão 
d'estes era a construcção e as reparações, porque para esses calculos 
dificilimos, essas investigações complicadas de que fallára o sr. Guer- 
reiro, não eram consultados esses engenheiros mas sim dois individuos 
de alta capacidade scientifica, dois physicos de primeira plana, dois 
sadios n'uma palavra, que não eram nem engenheiros nem officiaes de 
marinha, e que faziam parte da grande commissão central de pharoes 
n'aquelle paiz. E era isto o que succedia nos outros; taes questões de 
alta transcendencia sgientifica, como as que o sr. Guerreiro apontára, 
eram commettidas ao estudo e resolução d'esses sabios, homens que 
por via de regra não tinham collocação official, e quando muito eram 
professores. Em Portugal não havia gente para isso, quer dizer, que 
por sermos poucos em numero não podia haver a especialidade de 
sabio, pois que quem se dedicasse a clla não encontraria para os seus 
livros, para os productos das suas elaborações, compradores sufficientes 
para os livrarem de morrer de fome; por isso os nossos sabios, que os 
havia, tinham todos uma carreira, uma profissão, uma collocação offi- 
cial que lhes garantia a existencia; e modernamente quando se que- 
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ria um sabio... ía-se buscar um engenheiro. Ora elle orador não 
queria de modo nenhum amesquinhar a proficiencia scientifica da illus- 
tradissima corporação dos engenheiros portuguezes, a quem o nosso 
paiz tanto deve; mas parecia-lhe não estar muito longe da verdade 
afirmando que podia um engenheiro ir para o campo, fazer um rapido 
e ao mesmo tempo completo reconhecimento do terreno, e logo um 
ante-projecto e depois um projecto, com as respectivas memorias, de 
uma estrada, de um caminho de ferro, de uma ponte, e tudo isto em- 
pregando as formulas praticas sem se importar sequer com o modo como 
ellas foram deduzidas, estudo que foi feito por uma vez, mas de que 
não é preciso lançar mão todos os dias para a applicação d'essas for- 
mulas á pratica; da mesma fórma que elle orador, como official de 
marinha, trabalharia a bordo todos os dias com formulas trigonometri- 
cos e com logarithmos, podendo, sem que isso prejudicasse 0 serviço, 
ter esquecido o modo por que essas formulas foram deduzidas. Portanto, 
para os casos especiaes, para as questões novas que se apresentassem 
nos serviços de pharoes e que demandassem o manejo d'essas famosas 
investigações, o melhor seria confiar na sciencia de um individuo que 
desde as escolas tivesse continuado a manejar o maravilhoso instru- 
mento do caleulo. 

Fallára ainda o ar. Guerreiro nos carpinteiros de bordo, a propo- 
sito de construcções navaes, e dissera que elles se sentavam ao lado 
dos commandantes e quando davam uma opinião não eram estes que a 
contradiziam. Ora isto era de todo o ponto inexacto, não só na nossa 
marinha onde o carpinteiro de bordo é um simples artífice, que faz o 
que se, le manda, que se não senta aô pé do commandante, e que 
apenas tem voto consultivo, mas ainda na propria marinha ingleza, em 
cujos grandes couraçados embarca effectivamente um individuo, que, 
embora se lhe chame carpinteiro, é um constructor naval, e como tal 
vence excellentes ordenados, mas que a bordo, em conflicto de opi- 
niões, necessariamente vê a sua vencida pelo commandante, embora 
pela declaração de voto resalve a responsabilidade propria. 

Emquanto á inspecção dos pharoes, convinha descriminar a inspec- 
ção do serviço da inspecção scientifica das proprias condições do pha- 
rol. À primeira consistia em averiguar se os pharoes eram accesos todos 
os dias e ás horas proprias, se os apparelhos e os edifícios eram devi- 
damente conservados e limpos, se necessitavam de alguma reparação, 
etc.; essa podia de certo fazer-se de terra, quando houvesse meios de 
communicação com os pharoes, mas ja não podia fazer-se para os pha- 
roes isolados no mar, quer fixos, quer fluctuantes. Mas a inspecção, 
que elle orador chamára scientifica, e que consista em ver se as luzes 
satisfaziam as condições para que tinham sido feitas, essa só podia ser 
feita do mar e pelo navegador; ce ainda a primeira podia tambem ser 
feita por elle, por isso que, sendo o mais interessado no bom serviço 
dos pharoes, terá todo o cuidado em apontar a menor falta que ob- 
serve. Ora esta mesma opinião já se encontrava exarada no famoso 
folheto, com que o sr. Baldaque viera na sessão antecedente demolir 
as conclusões do parecer, arma de dois gumes que se voltava agora 
contra os que ali a tinham apresentado, pois a pag. 80 se encontrava, 
assignada pelo sr. Pereira da Silva, a seguinte proposição: «O chefe 
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da secção hydrographica é o que está mais habilitado para inspeccio- 
nar os pharoes, porque, tendo a seu cargo a inspecção dos trabalhos 
hydrographicos em toda a costa maritima e nos portos de mar, póde 
ao mesmo tempo inspeccionar o serviço dos pharoes». 

Dissera o sr. Guerreiro que, ao que lhe parecia, os officiaes de 
marinha não tinham no seu curso o estudo de pharoes, nem mesmo o 
tinham os engenheiros hydrographos. Era certo, e constituia isso uma 
lacuna facil de preencher n'uma futura reforma de instrucção do pessoal. 
de marinha, a qual estava aliás imminente e se tornava indispensavel, 
como aliás a de todos os serviços de marinha. Mas as poucas lições sobre 
pharoes dadas n'uma parte de uma cadeira da escola do exercito aos 
estudantes de engenheria, seriam sufficientes para que os engenheiros 
saíssem d'aquella escola promptos a resolver todas as questões sobre 
o assumpto? E a proposito: onde havia o curso de engenheiros hydrau- 
ticos em Portugal? É o proprio sr. Guerreiro, um distinctissimo enge- 
nheiro d'essa especialidade e a quem estavam confiados, e inquestio- 
nalmente muito bem, os estudos para o porto de Lisboa, que não tinha 
diploma, ao que elle orador suppunha, pois que era engenheiro de pontes 
e calçadas pela respectiva escola de França. Para fazer um bom ser-: 
viço em pharoes, não era, pois, indispensavel ter frequentado aquella 
parte d'aquella cadeira da escola do exercito. 

Tambem o sr. (Guerreiro dissera que, durante 0 tempo em que 0 
serviço dos pharoes tinha estado no ministerio da marinha, nada se 
fizera para o seu progresso. Que admira isso, se a lei que eftectuou 
essa passagem determinou que se não gastasse mais do que já se gastava! 
Mas ainda assim fez-se muito, porque, se fez o primeiro plano geral 
para o alumiamento da costa de Portugal, completo e minucioso, sendo 
o seu auctor o sr. Pereira da Silva, que o apresentou em 27 de janeiro 
de 1866, isto anno e meio depois d'aquelle serviço estar no ministerio 
da marinha. Era pouco? Pois pouco mais havia hoje. 

Finalmente o sr. Guerreiro tinha começado o seu ultimo discurso 
por novamente dizer, que lhe parecia que as secções de nautica e car- 
tographia não tinham estudado o que se faz em casa e o que vae lá 
por fóra a respeito de pharoes. Já elle orador tivera occasião de dizer 
que essa asserção, em referencia a si, era de todo o ponto verdadeira, 


- mas o não era em relação aos outros socios que compunham aquellas 


secções, os quaes tanto nas suas discussões como n'aquella discussão 
em assembléa geral, tinham dado provas do contrario. Que por si con- 
fessava, que tinha sido obrigado pelo combate esforçado, offerecido 
pelo sr Guerreiro, a estudar bastante n'aquelles ultimos dias, e por 
isso até certo ponto se felicitava por s. ex.” não ter mais a palavra, 
pois duvidava se lhe sobrariam as forças para continuar a lucta com 
tão estrenuo contendor. Mas ... ia jurar que tambem s. ex.º n'aquelles - 
dias tinha estudado ou pelo menos recordado estudos passados, e até 
lhe parecia que o digno socio o dissera. 

E isto o levava a concluir como tinha começado reiterando os 
seus agradecimentos (como socio, não como relator) ao sr. Guerreiro 
pela maneira alevantada com que, impugnando o parecer, tinha sus- 
tentado a sua opinião e d'essa fórma esclarecido a assembléa. (Muitos 
apoiados.) 
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E sendo meia noite, o sr. presidente declarou que a discussão conti- 
nuaria na sessão seguinte e levantou a presente. == Palermo de Faria, 
secretario. | 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios: = O sr. Edmond Bartissol, proposto pelos srs. J. P. Diogo 
Patrone Junior, Luciano Cordeiro e Fernando Maria Pedroso; o sr. Francisco de 
Paula e Mello, proposto pelos srs. Augusto Justiniano de Araujo, Luciano Cor- 
deiro e J. P. Diogo Patrone Junior. 


SESSÃO DE DE NOVEMBRO DE 1886 


Presidencia do ex.m gr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


sds | Luciano Cordeiro 
| | Diogo Patrone. 


Presentes os ex."ºº socios: Carlos Augusto Marques, Antonio Arthur 
Baldaque da Silva, Borges de Figueiredo, Carlos Augusto Pinto Fer- 
reira, Francisco Raphael da Paz Furtado, João F. Camacho, Frederico 
Augusto Oom, Domingos Tasso de Figueiredo, Xavier de Brito, D. Ma- 
ria Luiza Duarte, Victor Bastos, Ernesto de Vasconcellos, Antonio M. 
Pereira Sampaio, Antonio Augusto de Oliveira, J. J. Caldeira Pires, Al- 
fredo de Menezes, Almeida de Fça, Francisco de Sousa Carneiro, Ma- 
nuel Soares Guedes, Augusto Potier, José E. Moraes Sarmento, João 
Joaquim de Matos, Francisco de C. Sampaio Smith, José Antunes Pinto, 
Henrique Midosi, Jeronymo da Camara Manuel, Rodrigo Affonso Pequi- 
to, Mendes Guerreiro, Fernando Pedroso, Joto Pedró Andrade Martins, 
Alberto Ferreira Pinto Bastos, Marrecas Ferreira, Francisco Furtado, 
Paul Choffat, Affonso de Moraes Sarmento, David Cagi, Moraes e 
Sousa, Carlos de Mello, Benjamin Cabral, Brito Fernandes. Entraram 
muitos outros durante a sessão, que não se inscreveram. 

O sr. presidente abriu a sessão ás oito horas e meia da noite, pe- 
dindo desculpa de não haver acta, por não estar presente o sr. Palermo 
de Faria, secretario na ultima sessão. 

O secretario perpetuo communicou a correspondencia recebida. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 27, communicando que 
foram dadas as ordens necessarias para a lithographia da carta provi- 
soria da expedição de Serpa Pinto e Cardoso. 

Da direcção geral dos correios, telegraphos e pharoes, em 4 de no- 
vembro, pedindo informações para o registo dos jornaes e publica- 
ções. 

Agradecendo as publicações sociaes: 

Lyceu nacional de Ponta Delgada; 

Observatorio de marinha de S. Fernando; 

Observatorio meteorologico de Upsal; 

Sociedade de geographia de Konigsberg. 
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Agradecendo a nomeação de socios, dos ex."º* grs.: 

Joaquim José Gião, de Borba. 

Frederico Carlos da Silva Estrella. | 

Deu igualmente conta de uma reunião da direcção com a commis- 
são executiva da exposição da sociedade em Autuerpia, cuja acta leu. 

Como d'ella se via, haviam sido encerradas e approva as res- 
pectivas contas, tendo sido a receita de 25:2055499 réis, e a despeza 
de 24:6225811 réis, havendo consequentemente o saldo de 5828688 
reis, dos quaes 3115189 réis saldo do subsidio de 25:0003000 réis, re- 
cebido do governo, e 2055499 réis importancia que augmentou a re- 
ceita. Esta conta estava patente. Uma copia d'ella, com todos os do- 
cumentos originaes, havia sido enviada ao governo como justificação 
do emprego do subsidio official. Igualmente na sessão alludida o sr. Fran- 
cisco Chamiço, presidente da commissão e commissario geral, apresen- 
tára e lêra um interessante relatorio, que seria publicado logo quê s. ex.* 
o restituisse. 

O sr. presidente observou que a mesa e direcção não podiam dis- 
pensar-se de mais uma vez testemunhar o acrisolado zêlo e intelligente 
dedicação de todos e de cada um dos membros da commissão execu- 
tiva no desempenho do seu mandato e no esforço que pozeram em ser- 
vir e honrar o paiz e a Sociedade. Qualquer distincção de nomes lhe 
parecia inconveniente e injusta. (Applausos.) Áquelle zêlo e áquella 
dedicação, aos trabalhos diversissimos e aos esforços constantes de to- 
dos os que tinham cooperado na exposição, desde o illustre ex-minis- 
tro da marinha e ultramar, até aos operarios escolhidos pela commis- 
são, se devia irrecusavelmente o exito brilhantissimo, singular, da 
representação das colonias portuguezas n'um certamen tão notavel como 
o fôra o de Antuerpia. Entendia dever propor que novamente a So- 
ciedade registasse na acta o seu reconhecimento, louvor e applauso a 
todos os que dedicadamente e com tão excellente resultado haviam 
honrado o nome social e servido o paiz. 

A assembléa applaudiu e approvou. 

Continuando, o sr. presidente communicou que a sessão solemne 
para a recepção e conferencia dos nossos benemeritos consocios srs. Serpa 
Pinto e Augusto Cardoso, chefes da expedição scientifica ao lago Nhassa 
ou Nyassa, se realisaria na noite de 13 de dezembro, no real theatro 
de S. Carlos sob a presidencia de Sua Magestade o Rei. 

O sr. Rodrigo A. Pequito, em nome da commissão executiva da 
exposição de Antuerpia, agradece as palavras do presidente e o voto 
de louvor da assembéa, dizendo que a commissão sempre tinha encon- 
Ei decidido apoio na direcção e no governo que nos concedeu o sub- 
sidio. 

ORE RaaNSAo pelo bom resultado da exposição e seu pouco des- 
pendio. 

O sr. Fernando Pedroso, deu esclarecimentos sobre a emigração 
para o Brazil; o governo brazileiro paga as despezas aos emigrantes; 
leu uma estatistica do augmento da producção, em consequencia do 
augmento da emigração. Disse que se devia cuidar da nossa emigra- 
ção, dirigindo-a para o planalto da Huilla, 

O presidente disse que se ía entrar na ordem do dia. 
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Continuação da discusssão do parecer das commissões de hydro- 
graphia e nautica, reunidas. 

O sr. Almeida de Eça (relator), continuando com a palavra que 
lhe ficára reservada : 

Que pedira a palavra na sessão antecedente com a intenção principal 
de tratar da emenda proposta pelo sr. Guerreiro á primeira conclusão do 
parecer, mas que tinha sido levado a responder com alguma largueza á 
treplica de s. ex.?, e que ficára com a palavra reservada para satis- 
fazer agora o fim que n'aquella sessão tivera em vista. 

A emenda do sr. Guerreiro referia-se ao serviço hydrographico, ao 
cartographico e ao deposito de cartas, e como da sua redacção parecia 
a elle orador que se concluia uma certa confusão de idéas a respeito 
d'estes dois ultimos serviços, ia dizer o que elles eram actualmente, o 
que podiam e seria para desejar que fossem, e que ligações deveriam 
ter entre si 

Pela carta de lei de 15 de abril de 1874 fôra extincto o observato- 

rio astronomico de marinha, e creára-se junto á escola naval um depo- 
sito de cartas e roteiros, publicações e instrumentos necessarios à nave- 
gação, incumbindo ao mesmo deposito a regulação dos chronometros é 
a hora oficial. Já se vê que este deposito era, o que a palavra indica, 
uma repartição do estado destinada á guarda e distribuição pelos na- 
vios da armada, de cartas necessarias á navegação, isto é, de cartas 
maritimas dos oceanos e dos mares secundarios, e de planos especiaes 
de portos, barras, estreitos, etc.; não havia, pois, que ir pedir ao de- 
postto, nem a confecção de taes cartas, pois que elle as não faz nem 
publica, e apenas tem as que compra ou lhe são fornecidas por outro 
qualquer meio, nem a posse de outra especie de cartas e planos que 
não fossem os necessarios para os usos da navegação. E n'este ponto, 
como no de instrumentos destinados ao mesmo fim, os seus haveres 
eram modestissimos e estavam muito longe de satisfazer às necessida- 
des instantes do serviço, devido á mesquinha dotação que lhe era attri- 
buida. D'isso se queixava o deposito, como em geral todos os serviços 
do ministerio da marinha, para os quaes entre nós são reservados 08 
apertos das economias, quando os de outros ministerios vivem a esse 
respeito mais desafogadamente. E notam-se que, ainda assim, havia 
no deposito 6:000 cartas proximamente; mas que isso era pouguis- 
simo, porque só um navio, como o transporte África, por exemplo, ti- 
nha para seu uso 295. 

Emquanto á regulação dos chronometros, não sabia como se tinha 
ali dito que não havia meio de a fazer em Lisboa, pois no mesmo de- 
posito sempre se regularam chronometros de particulares; não havia 
para isso a menor difficuldade, pois que era um serviço do deposito ; 
o particular entregava 0 seu chronometro, cobrando recibo, e obtinha 
a sua regulação mediante o pagamento de uma quantia, que era de 
25000 réis no primeiro mez ou fracção, de 600 réis no segundo e de 
300 réis nos restantes que o chronometro se demorasse no deposito. Lá 
estava bem patente a tabella dos preços, e lá havia n'este momento 
dois chronometros de navios mercantes para regular, alem de um de 
Sua Magestade El-Rei, um do sr. duque de Penthiévre e dois da com- 
missão geodesica. Todos esses chronometros, bem como os do minis- 
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terio, que não estão a bordo, são comparados de quatro em quatro dias ; 
logo que um navio tem viagem destinada, comparam-se os chronome- 
tros, que elle ha de levar, de dois em dois dias; e logo que está mar- 
cado o dis da saida, fazem se comparações diarias até ao momento 
do embarque. 

Pasando a tratar da commissão de cartographia, começaria por lem- 
brar que essa commissão está na direcção geral do ultramar; fôra in- 
stituida pe.o decreto de 19 de abril de 1833, e tinha por fim «elaborar 
e publicar uma collecção de cartas das possessões ultramarinas de Por- 
tugal e bem assim quaesquer estudos geographicos a ellas immediata- 
mente ligados». Os membros d'essa commissão, alem do seu presidente, 
um distincto engenheiro militar, encarregado do serviço das obras pu- 
blicas do ultramar, eram officiaes da armada e de engenheria, que 
nomeou, os quaes, porém, estavam quasi sempre encarregados de ou- 
tros serviços e até alguns fóra do reino, por fórma que á commissão 
cartographica só podiam dedicar raros momentos. E comtudo, ou tra- 
balhos proprios ou trabalhos feitos no ultramar e depois revistos por 
ella, tinha publicado com o seu nome diversos trabalhos, que não eram 
Já poucos, e dos quaes elle orador apresentou alguns á assembléa, Ha- 
via, pois, toda a conveniencia na existencia da actual commissão car- 
tographica; sómente era preciso que ella tivesse pessoal proprio e 
estavel. Qual fosse o seu fim dissera-o o decreto que a creára, e dis- 
sera-o tambem o parecer a pag. 7, e ahi ficára mostrado como não 
bavia a menor ligação entre o seu serviço e o de hydrographia e até 
como com um bom hydrographo podia ser um mediocre cartographo. 
E não se amesquinhassem os serviços dos sertanejos, com cujas infor- , 
mações a commissão de cartographia tinha de trabalhar; esses, ou eram 
perfeitos exploradores scientificos, como Capello, Ivens e Serpa Pinto, 
cujos trabalhos tinham sido elogiados e apreciados dentro e fóra do 
paiz, d'elles não se podia dizer que não sabiam manejar o theodolito, 
pois sabiam, e até os dois primeiros, por serem officiaes de marinha, 
estavam habilitados a fazerem observações astronomicas, o que os en- 
genheiros só têem necessidade de fazer em operações de alta geodesia, 
ou eram sertanejos na accepção propria da palavra, como o beneme- 
rito Silva Porto, que effectivamente não podiam fazer essas observações, 
mas cujas indicações eram preciosissimas. Dos primeiros aproveitava. 
a commissão de cartographia os trabalhos quasi taes quaes elles 08 
apresentavam para lhes dar publicidade; dos segundos aproveitava as 
informações, comprovava-as, corrigia-as; e com uns e outros poderia 
com o andar dos tempos chegar até ao limite da representação dos 
nossos territorios ultramarinos, que seria a sua carta chorographica e 
topographica. Via-se, pois, que a cartographia ultramarina era essen- 
cialmente geographica, ao passo que a hydrographia fazia essencial- 
mente cartas-planos, umas diversas das outras nos meios de as levan- 
tar, na exactidão requerida, nas escalas e nos fins a que se destina- 
vam. 

Tendo estabelecido estes preliminares, de cujo excessivo desenvol 
vimento elle orador pedia desculpa, ía entrar na apreciação da pro- 
posta de emenda, a qual em compensação seria breve. Repartia-se ella 
em dois pontos, dos quaes um visava a que a repartição hydrographica 
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a crear no mimisterio da marinha tivesse a seu cargo o deposito de car- 
tas e instrumentos nauticos; sobre isto não podia haver a menor du- 
vida, pois que todos estavam de accordo em que assim devia ser; só- 
mente elle orador entendia que não era necessario introduzir essa clau- 
sula nas conclusões do parecer, porquanto ella era evidente, desde o 
momento em que ninguem duvidasse da mesma repartição a que in- 
cumbe a confecção de cartas para a navegação, a essa mesma incumbe 
a sua guarda e distribuição pelos navios, e naturalmente a guarda e distri- 
buição dos instrumentos que se usam com as mesmas cartas. Mas já não 
aconteceu o mesmo com o outro ponto da mesma proposta de emenda, 
pela qual se pedia que a referida repartição hydrographica tivesse a 
seu cargo o serviço cartographico maritimo, não só das colonias como da 
metropole. Pondo de parte o emprego da expressão cartographia ma- 
ritima, que, não obstante não ser incorrecta, poderia dar origem a 
equivocos, attendendo-se á organisação e fins da commissão de carto- 
graphia, havia ainda a distinguir: se se tratasse das cartas maritimas, 
tanto do ultramar como da metropole, estava muito bem, mas conti- 
nuava a não haver necessidade de especificar o que é da essencia 
mesmo do serviço hydrographico; se, porém, se tratava de cartogra- 
phia da parte solida dos nossos dominios, então não podia de modo 
nenhum admittir a emenda pelos motivos que já ficavam expostos. Se 
a Sociedade votava a subordinação da cartographia á hydrographia, 
mostraria desconhecer as differenças radicaes que ha entre uma e ou- 
tra cousa. E isto mesmo já estava dito no parecer (pag. 1%), nem lhe 
parecia que houvesse meio de o dizer de outra fórma. 

Ássim, pois, as secções de nautica e cartographia não davam as- 
sentimento à proposta de emenda, por conter ella ou materia desne- 
cessaria ou materia com que não concordaram. 

Emquanto à outra proposta, para que a segunda conclusão do pa- 
recer voltasse ás secções, tambem ellas a não admittiam. A questão, 
na humilde opinião d'elle orador, estava suficientemente discutida; ti- 
nham-se apresentado todos os argumentos pró e contra, tinham-se gasto 
com ellas umas poucas de sessões; não o lamentava, pelo contrario, es- 
timava que assim tivesse succedido para o bom nome da Sociedade de 
Geographia, e para que esta podesse votar com pleno conhecimento de 
causa, o qual só poderia deduzir-se d'aquelle combate de opiniões... 
Mas não, se se continuasse a discussão, o mais que poderia succeder 
era apresentarem-se ainda novos argumentos para que o serviço dos 
pharoes passasse para o ministerio da marinha. Era mesmo o que suc- 
cedia, pois n'aquelle momento lhe tinham mostrado o regulamento do 
corpo de engenheiros hydrographicos, o qual no artigo 19.º dizia : «O ser- 
viço hydrographico comprehende... 1.º A escolha dos pontos onde se 
devem estabecer pharoes, phanaes, marcas, balizas e boias e a indica- 
ção das condições de visibilidade e apparencia a que estes signaes ha- 
jam de satisfazer; 8.º A determinação da posição geographica dos pha- 
roes, seu alcance de luz, e elevação d'esta sobre o nivel medio das 
aguas; 9.º À collocação de marcos, balizas e boias». 

E de quando era este regulamento e quem o tinha assignado ? Era 
de 9 de junho de 1869, seis mezes depois de ter o serviço dos pharoes 
passado do ministerio da marinha para o das obras publicas, e assi- 
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gnado pelo mesmo estadista que tinha referendado aquella passagem, 
o sr. conselheiro Latino Coelho. ; 

O sr. Tasso de Figueiredo, não deseja alongar a discussão, que 
julga esgotada. Todas as rasões contra o projecto têem sido apresenta - 
das pelos srs. Brandão, Guerreiro e Baldaque da Silva ; não têem appa- 
recido outros engenheiros. Louva-se por estar presente o sr. Benjamim 
Cabral, distincto engenheiro civil, que naturalmente vem apresentar 
novos argumentos. Entende que os pharoes devem estar na marinha, 
assim como a meteorologia. Deve haver póstes meteorologicos nos pha- 
roes, e tambem chronometros. 

Respondendo ao sr. Sousa Brandão, sobre competencias, lamenta 
que não esteja presente; fez o elogio dos engenheiros portuguezes, e, 
analysando os estudos dos engenheiros e officiaes de marinha, acha que 
a physica é a mesma, e as cadeiras especiaes faltam. 

Os pharoes não servem só para de noite, a apparencia externa 
tambem serve de dia, e, continuando, acha que o que fica para os en- 
genheiros é bem pouco, unicamente a construcção. 

Quanto aos pharoes fluctuantes e luzes de enfiameuto, os engenhei- 
ros não as podem estabelecer. Leu uma carta de Hollanda, em que se 
diz que o serviço dos pharoes anda junto ao de pilotagem. À organi- 
sação franceza, em que tanto se tem fallado, é uma organisação anti- 
quada, data de 1811; a fiscalisação dos pharoes só póde ser perfeita- 
mente estabelecida pela marinha, por ser pelo lado de terra e do mar. 
Vota contra o adiamento, e que volte á commissão, porque a assembléa 
geral é uma commissão completa, e a questão está completamente de- 
batida; se não fosse um dos signatarios do parecer, pediria que se re- 
queresse para que os pharoes passassem terminantenente para a ma- 

a. | 
O sr. Benjamim Cabral, não tinha tenção de tomar a palavra, vê 
que a assembléa já está cansada, mas, provocado amigavelmente pelo 
sr. Tasso de Figueiredo, vê-se obrigado a fallar. Sobre competencias, 
acha uma questão deslocada, mas entende que o pessoal dos pharoes 
está mais intimamente ligado com o ministerio das obras publicas. Em 
França igualmente engenheiros e navegadores se juntam para à esco- 
lha de logar e construcção dos pharoes; adduz ainda alguns argumen- 
tos a favor da ligação com o ministerio das obras publicas. A luz e a 
estampilha estão completamente independentes, são repartições diver- 
sas. A fiscalisação tambem não é tão deficiente que uma queixa feita 
por um official de marinha não chegasse á repartição competente vinte 
e quatro horas depois. 

Protesta contra uma asserção que lhe disseram se fizera n'uma das 
nitimas sessões, de que a arrematação do material dos pharoes fôra 
demasiado onerosa para o thesouro. 

O contrato foi feito com a melhor casa de França. Em todo o 
mundo ha quatro casas constructoras de pharoes, tres em França e uma 
em Inglaterra. O contrato portuguez foi com as tres casas francezas, 
que fizeram ao governo um abatimento de 5 por cento por o forneci- 
mento ser muito importante, e pela urgencia não era possivel abrir 
concurso, e tendo-se mandado uma circular aos industriaes portugue- 
zes ainda nenhum foi examinar, quer os preços, quer o material. Ter- 
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mina dizendo que veiu, porque outros não são socios e por consequen- 
cia não podem vir, e que mandava para a mesa uma copia da circular, 
que diz o seguinte: 

«Ex.”º gr. — Tendo esta direcção geral recorrido à industria estran- 
geiro para obter o material necessario á construcção de pharoes na 
parte que respeita ás torres de ferro, lanternas, apparelhos lenticula- 
res e accessorios respectivos, já porque tal especialidade era pouco 
conhecida no paiz, já porque d'esse modo se obteriam, em ultimo caso, 
modelos que poderiam servir de ensinamento à industria nacional; re- 
solveu s. ex.* o ministro das obras publicas, presidente do conselho de 
ministros, que esta direcção geral communicasse a v. ex.* e a todos 08 
donos de fabricas, que podessem occupar-se d'esta especialidade, que 
lhes é facilitado examinar os apparelhos já recebidos nos pontos em: 
que se acham (Cacilhas, Torre de Belem, Peniche, Figueira da F'oz, 
Buarcos, etc.), a fim de ver se lhes convem occupar-se de tralsalhos 
analogos, porque brevemente terá de fazer-se acquisição de iguaes appa- 
relhos e, em geral, de material de pharoes, convindo muito que a in- 
dustria nacional podesse entregar-se a similhante trabalho pelas rasões 
que são obvias. 

«S. ex.* o ministro das obras publicas põe tambem à disposição dos. 
industriaes portuguezes os documentos d'onde constam os preços das 
acquisições, pois que, em igualdade de fabrico e preço, muito deseja 
8. ex? preferir a industria nacional. 

«À direcção gêral dos correios prestará de viva voz ou por escripto, 
por via da quarta repartição, quaesquer esclarecimentos que os in- 
dustriaes peçam e este respeito. 

«Direcção geral dos correios, telegraphos e pharoes, em 19 de 
dezembro de 1885.==0O director geral, Guilhermino Augusto de 
Barros.» 

O gr. Ernesto de Vasconcellos, diz que o sr. Tasso de Figueiredo 
o antecedeu. Pouco lhe resta a iso léi um trecho da memoria de 
Allard, comprovando que na commissão dos pharoes francezes estão 
representadas todas as especialidades que são necessarias; é a favor 
do projecto, pois quer os pharoes para a marinha. Não entra na ques- 
tão das competencias, que está respondida, entretanto julga do seu de- 
ver acrescentar que mais de um official de marinha têem servido de 
engenheiro, e de uma maneira distincta, exemplo: Neves Ferreira, Cra- 
veiro Lopes e Tasso de Figueiredo. Quanto á administração dos offi- 
ciaes de marinha tambem é boa, visto que servem de governadores 
do ultramar. Termina, citando umas palavras do almirante Paris, que 
o dinheiro gasto com pharoes era uma beneficencia antecipada, o que 

não queria de certo dizer que esse serviço podesse entregar-se... a qual- 
quer commissão de beneficencia. Conserval-o na repartição dos correios 
parecia-lhe um contrasenso. 

O sr. Luciano Cordeiro, que pedíra a palavra para explicações, mas 
que não podia furtar-se ao agradecimento que a assembléa lhe devia por 
ter tido o prazer de ver no seu seio o er. Benjamin Cabral e de ouvir mais 
este talentuso consocio e distincto engenheiro. Que a s. ex." lembraria a 
velha locução: «Quem conta um conto acrescenta um ponto». Não ti- 
nham informado exactamente o illustre consocio e seu amigo. Fôra elle,. 
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orador, quem incidentalmente se referira ás acquisições feitas pelo go- 
verno portuguez, em França, para o serviço dos pharoes, e até esti- 
mava ter occasião de completar n'esta parte o registo do que dissera. 
Affirmára que muito material para esse serviço podéra ter sido obtido 
da industria nacional. Era uma opinião, e antiga, que o estado devia 
e podia proteger, assim por meio dos seus fornecimentos, a actividade 
e o progresso d'essa industria, e era precisamente isto o que fazia a 
França em relação ás suas fabricas de material de pharoes e balizas, 
ás quaes não duvidava até pagar mais caro as suas encommendas do 
que se as fosse fazer em paiz estrangeiro. Essa differença era como 
um premio ou um auxilio à sustentação e aperfeiçoamento da industria 
nacional. Isto dissera citando a opinião de um engenheiro francez, que 
dissera a um amigo d'elle orador que a França e Portugal eram os 
paizes que pagavam mais caro o seu material de pharoes, vendo-se 
porém que os motivos não só não eram os mesmos, mas eram contra- 
ros. 

A França pagava mais caro, animando e sustentando a sua indus- 
tria, e nós fazendo o inverso e encommendando á França o nossa ma- 
terial. Fôra isto e só isto que quizera dizer e que se lembrava ter dito. 
Mas acrescentára ainda que, por informações de pessoa competente, 
Julgava poder affirmar que, se não todo, muito do material necessario 
poderia ser fornecido pela nossa industria e que até alguns accessorios 
mais delicados, que se dissera não poderem obter-se em Portugal, po- 
deriam ser hoje preparados na vfficina escola de instrumentos do in- 
etituto industrial e commercial de Lisboa. 

Não sabia como fôra feita a ultima acquisição, não discutira pre- 
ços nem contratos, tinha a convicção de que as pessoas ou repartição que 
trataram d'isto procederam o mais dedicada e habilmente possivel, ti- 
nha a mais perfeita consideração pelos illustres chefes d'aquelles ser- 
viços, não accusára ninguem, emfim. De resto o sr. Cabral conhecia-o 
bem para que podesse suppor que elle orador tivesse feito insinuações 
ou accusações gratuitas. Felicitava-se comtudo por ter suggerido as 
informações e o parecer auctorisado do seu amigo e nosso consocio gr. 
Cabral. 

O sr. Benjamim Cabral agradece as palavras do seu amigo er. 
Cordeiro, e à assembléa o acolhimento que lhe fez. Quizera apenas 
evitar qualquer equivoco que podesse ter-se suscitado em desfavor de 
quem tratára d'aquelle assumpto, e não elucidar a assembléa sobre a 
questão por tantos oradores esclarecida. 

O sr. J. J. Matos, que não se deve tratar a questão pelo lado das 
competencias, mas sim das conveniencias de serviço. Abona a inten- 
ção do er. Sousa Brandão quando fallou nas competencias. 

Estão esgotados os argumentos. Elle orador está contra o projecto, 
pois julga de maior conveniencia a subordinação dos pharoes no mi- 
nisterio das obras publicas. 

O sr. Almeida d'Eça (relator) disse que tinha pedido a palavra, 
para responder ao illustre orador, que acabava de fallar, simplesmente 
por entender que assim devia dar uma prova publica da altissima con- 
sideração que s. ex.º lhe merecia. Que o relator de um parecer, e por 
ter direito a fallar em defeza d'esse parecer quantas vezes o julgasse 
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necessario, não devia abusar d'esse direito, e consequentemente da pa- 
ciencia da assembléa para responder a todos os oradores que fallassem 
contra, e a tudo quanto elles dissessem, antes devia deixar á assembléa 
algum trabalho na comparação das opiniões e argumentos e escolha 
entre elles; mas quando um orador era da categoria do sr. Matos, 
uma das glorias da engenheria portugueza, um d'aquelles individuos 
a quem o paiz verdadeiramente deve muitos e muitos annos de optimos 
serviços, laboriosissimos estudos, obras magnificas e administração in- 
tegerrima, o responder-lhe era um dever, porque era a manifestação 
de um preito prestado à alta valia sua, e era ao mesmo tempo um 
agradecimento por elle ter vindo com a sua voz auctorisada guiar a 
opinião da sociedade. 

Que a sua resposta a s. ex.” tinha, pois, essa significação; e era 
ainda pela muita consideração que elle orador tinha por s. ex.*, que 
elle iria responder aos argumentos apresentados, deixando á assem- 
bléa o julgamento do seu valor. Que esses argumentos, apresenta- 
dos de um modo altamente conciso e lúminoso, eram a condemnação 
do que o sr. Guerreiro tinha exposto com grande desenvolvimento; 
que elle orador já tinha procurado responder ao sr. Guerreiro; e por- 
tanto nada tinha que acrescentar; quem refuta o mais, tem refutado 
o menos; se a sua refutação tinha ou não valor, que o julgasse a as- 
sembléa. Uma só observação faria ao discurso do sr. Matos; s. ex.º 
sentira que se tivesse trazido para ali uma questão de competencia de 
classes, quando apenas se deveria ter discutido a competencia de mi- 
nisterios ; elle orador estava plenamente de accordo, pois era principal- 
mente por que o serviço dos pharoes passasse para o ministerio da ma- 
rinha, que as secções de nautica e cartographia propunham que se fi- 
zesse votos; mas não se esquecesse que a questão de competencia de 
classes não tinha sido ali levantada pelas secções, nem pelos defenso- 
res do parecer... E a este proposito pedia licença para dizer ao sr. 
Tasso de Figueiredo, seu camarada e amigo, que uma phrase do sr. 
Sousa Brandão, que a s. ex.? lhe parecera ambigua, elle orador não 
tinha a menor duvida em garantir-lhe que fôra dita sem a menor in- 
tenção. offensiva para a corporação da armada; conhecia de ha muito 
o sr. Sousa Brandão, c por isso ficava por fiador da sua delicadeza e 
cavalheirismo. 

Terminando diria que lhe parecia que a questão estava ampla- 
mente debatida. Que houvesse serviço hydrographico no - ministerio 
da marinha, ninguem discutia; que o serviço dos pharoes passasse 
para o mesmo ministerio não o queriam alguns; a assembléa ia votar. 
Para elle, orador, e para as secções, em cujo nome elle fallava, tal 
passagem, se porventura se effectuasse, não implicava de modo ne- 
nhum a exclusão dos experimentadissimos engenheiros, que até agora 
tinham estado á testa d'esse serviço; pelo contrario ella não dispen- 
saria a collaboração do sr. Guerreiro e muitissimo menos a do gr. 
Benjamim Cabral, que elle julgava absolutamente necessaria. Que 
fossem para o ministerio da marinha; esta os receberia de braços 
abertos. 

Fica garante das suas intenções. 

Quem levantou a questio das competencias foi a opposição, entre- 
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tanto quiz responder a s. ex.? por delicadeza. Quer commissão com- 
posta de todos os elementos necessarios, mas no ministerio da mari- 
nha. 

Achando-se esgotada a inscripção, o sr. presidente expoz como clas- 
sificára as propostas enviadas para a mesa, e conformando-se a assem- 
bléa, passou-se à votação. | 

Foi lida a emenda apresentada pelo sr. Baldaque da Silva, que é 
do teor seguinte : 

«Proponho que a sociedade de geographia de Lisboa peça ao go- 
verno a organisação de uma repartição hydrographica no ministerio 
da marinha e ultramar, e se limite a este pedido, abstendo-se de qual- 
quer indicação sobre o serviço de pharoes que actualmente atravessa 
um periodo de melhoramentos muito importantes, e obedecendo a um 
plano completo e já approvado pelos poderes publicos. 

«Sala das sessões da sociedade de geographia, 22 de novembro de 
1886.-= Antonio Arthur Baldague da Silva.» 

Posta á votação, foi rejeitada por maioria, approvando-a 4 so- 
cios. 

Foi lida a emenda do sr. Cuerreiro: 

«Que se represente ao governo para que no ministerio da marinha 
e ultramar seja creada uma repartição hydrographica que tenha a seu 
cargo o serviço cartographico maritimo, não só das colonias, mas da 
metropole, e o deposito de cartas e instrumentos nauticos.» 

Foi rejeitada por maioria, approvada por 4 votos. 

Foi lida a primeira conclusão do parecer. 

Foi approvada por maioria, rejeitando-a 3 votos. 

Foi lida a proposta do sr. Guerreiro de adiamento da segunda 
conclusão. | 

«Que a segunda conclusão volte às secções para que de novo a 
examinem.» 

Foi rejeitada por maioria, approvando-a 3 votos. 

Foi lida a segunda conclusão do parecer, sendo approvada por 
maioria, rejeitando-a tres votos. 

Resolveu-se que sobre a terceira conclusão não tinha de recair vo- 
tação, por ser uma simples declaração. 

O sr. Mendes Guerreiro enviou para a mesa duas propostas: 

1.º Para que se represente ao governo no sentido da necessidade 
urgente de desenvolver os melhoramentos materiaes no ultramar e de 
se reorganisar aquelles serviços. 

2.* Que se represente ao governo para que se organise um serviço 
central de pescarias maritimas. 

Foram admitidas e enviadas ás commissões competentes. 

O sr. Rodrigo Pequito pede e propõe que a assembléa agradeça, 
não só ao relator, mas a todos os oradores, quer pró quer contra, a 
maneira levantada como trataram esta questão. O presidente poz á 
votação e a assembléa approvou. 

O secretario L. Cordeiro leu as propostas dos socios, que foram ap- 
provadas. | 

Communica à assembléa que sobre a desapparição do nosso con- 
8ocio sr. Simeão de Óliveira, tem procurado colher informações, mas 
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nada se sabe com certeza. Ainda poderá haver esperanças, mas infe- 
lizmente muito precarias. 

OQ sr. presidente encerrou a sessão eram onze horas e um quarto 
da noite. 

O secretario, Diogo Patrone. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios —O sr. Bento Fortunato de Moura Coutinho de Almeida d' Eça, 
proposto pelos srs. João Joaquim de Matos, José Estevão de Moraes Sarmento 
e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. Feliciano da Fonseca Castro e Solla, proposto 
pelos ers. L. Cordeiro, L. F. Marrecas Ferreira e J. P. Diogo Patrone Junior; o 
gr. Francisco Augusto Mendes Monteiro, proposto pelos grs. Luciano Cordeiro, 
Francisco Rebello de Andrade e J. T. Sousa Martins; o sr. Alberto Lopes, pro- 

osto pelos srs. Luciano Cordeiro, L. F. Marrecas Ferreira e J. P. Diogo Patrone 

unior; O sr. Leonildo de Mendonça e Costa, proposto pelos srs. Rodrigo Affonso 
Pequito, J. P. Diogo Patrone Junior e Luciano Cordeiro; o sr. Polycarpo José 
Lopes dos Anjos, proposto pelos srs. Luiz Diogo da Silva, Luciano Cordeiro e J. 
P. Diogo Patrone Junior; o sr. Luiz Joaquim de Jesus Madeira, proposto pelos 
grs. Antonio Pereira de Carvalho, Francisco dos Santos e Luciano Cordeiro; o 
sr. Eloy Antonio Bastos Castanha, proposto pelos srs. J. P. 8. Forjaz de Serpa Pi- 
mentel, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo ; o sr. Francisco Caetano Vie- 
gas, proposto pelos srs. Francisco dos Santos, Augusto Cardoso e Luciano Cor- 
deiro; o er. Antonio da Costa Madeira Pimentel, proposto pelos srs. Pedro Fran- 
cisco J. O. Perry da Camara, Borges de Figueiredo e A. 4. de Oliveira; o 
gr. D. Pedro de Lencastre, proposto pelos srs. Palermo de Faria, Luciano Cordeiro 
e Augusto Ribeiro; o sr. Conde de Arauea, proposto pelos srs. Palermo de Faria, 
Luciano Cordeiro e Augusto Ribeiro; o sr. João Baptista do Cruzeiro Seixas, pro- 
posto pelos srs. Manuel J. C. Borges, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro; o 
sr. João Maria Cerqueira Machado, proposto pelos grs. Antonio Pinto Basto, Lu- 
ciano Cordeiro e Borges de Figueiredo; o sr. Alberto Nunes da Silva, proposto 
pelos srs. Luciano Cordeiro, Borges de Figueiredo e Antonio A. Ferreira Ribei- 
ro; o gr. Eduardo Frederica Modesto, proposto pelos srs. Antonio Pedro Adol- 
pho de Mello, Borges de Figueiredo e Antonio Augusto de Oliveira. 

Socios correspondentes — O sr. Antonio Victor Prudente de Menezes, proposto 
pelos srs. Domingos Joaquim de Menezes, Alfredo Ferreti e Almeida de Eça. O 
gr. rabriel Felix, proposto pelos srs. Joaquim Antonio Nunes da Silva, J. F. Paler- 
mo de Faria e Luciano Cordeiro; o sr. Eduardo Saavedra, proposto pelos srs. Bor- 
ges de Figueiredo, Luciano Cordeiro e J..P. Diogo Patrone Junior; o sr. D. Au- 
reliano Fernandes Guerra y Orbe, proposto pelos srs. Borges de Figueiredo, Lu- 
ciano Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. D. fimilio Hitbner, proposto 
pelos srs. Borges de Figueiredo, Luciano Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Junior. 


Trabalhos hydrographicos 


Relatorio, proposta e parecer a quo se refere esta acta 


a) Relatorio e proposta 


Jll.mº e ex.”º gr. — Depois do ministerio dos negocios da marinha 
e ultramar é a Sociedade de Geographia de Lisboa a mais interessada 
em que se estabeleçam os trabalhos hydrographicos n'aquelle ministe- 
rio, e que se organise uma oficina, de modo que, por meio da gravu- 
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ra e de outros processos; possa reproduzir, com perfeição, economia 
e brevidade, as cartas e outros desenhos que sé lhe apresentem. 

Sendo bem manifestas as vantagens d'esta providencia governati- 
va, era necessario comtudo livral-a do escolho onde naufragam muitas 
outras; do argumento fatal — de ir aggravar o estado da fazenda pu- 
bica com despezas a mais. — Foi d'este perigo imminente que a salvei. 

Não desejava dar publicidade a este meu trabalho, destinando of- 
ferecel-o ao governo, para o avaliar como merecesse; tendo em vista 
por esta fórma, não só evitar os ataques dos detractores de profissão 
e d'aquelles que porventura o combatessem por conveniencia propria, 
como tambem para que não se julgasse que aspirava a alguma das col- 
locações ali indicadas, as quaes não melhoram os meus interesses 
actuaes. 

A vista porém do que se passou na sessão da Sociedade de Geo- 
graphia de 3 de maio ultimo, é a esta que offereço este meu trabalho, 
desejando que fiquem bem consignadas no seu boletim as considerações 
que apresento sobre este assumpto, bem como esta cartá de remessa, 
a que seja a opinião que formar a seu respeito a mesma socie- 

ade. 

Lisboa, 1 de junho de 1886. — Ill.mº 6 ex.mº gr. conselheiro Anto- 
mo Augusto de pes presidente da Sociedade de Ceographia de Lis- 
boa. — Sou com a maior consideração de v. ex.º muito attento vene- 
rador e obrigado == Francisco Maria Pereira da Silva, S. S. G. L. 
e vogal da commissão central de geographia. 


Todas as nações maritimas e coloniaes devem empregar os meios 
que estão ao seu alcance de levantar e publicar cartas hydrographicas 
dos seus portos, costas adjscentes, ilhas e rios navegaveis, pata pode- 
rem com ellas facilitar a navegação e promover o commercio dos seus 
dominios. | 

Portugal, que foi a primeira nação que ensinou a navegar no alto 
mar, e que levantou e construiu as primeiras cartas hydrographicas 
de tão extensas e longinquas regiões, não tem acompanhado no cor- 
rente seculo o desenvolvimento hydrographico que se encontra em ou- 
tros paizes, e serve-se de cartas das suas possessões, elaboradas e 
publicadas por estrangeiros, nas quaes, entre outras inexactidões, alte- 
ram e até substituem a seu arbitrio por nomes seus aquelles que attes- 
tam a primazia das nossas descobertas e direitos adquiridos de antiga 


sse. 

Em 1836 attendeu a esta decadencia o benemerito marquez de Sá 
da Bandeira; sendo ministro da marinha, mandou habilitar alguns off- 
ciaes do corpo da armada nos trabalhos geodesicos do reino, para de- 
pois procederem aos hydrographicos da marinha. 

Por carta de lei de 20 de março de 1851 formou-se no corpo da 
armada uma secção de engenheiros hydrographos, composta de seis 
officiaes « destinados a levantar as cartas dos nossos portos, rios, ilhas 
e costas maritimas», e em seguida à esta providencia foi encarregado 
o dr. Filippe Folque: «de fazer um regulamento para o serviço da sec- 
ção hydrographica, e de separar provisoriamente uma sala do deposito 
geodesico para servir de archivo hydrographico»; tendo sido então no- 
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meado —« director geral dos trabalhos hydrographicos, até se constituir 
e regular definitivamente o serviço da secção hydrographica». 

Estas disposições dão bem a conhecer que, depois de satisfeitas, 
devia estabelecer-se o serviço hydrographico no ministerio da marinha. 
Todavia, desejando o dr. Folque adiantar os trabalhos geodesicos do 
reino, empregou n'este serviço os engenheiros hydrographos; e para 
evitar a sua passagem para o ministerio da marinha, não apresentou 
o referido regulamento, nem separou a sala indicada, para servir de 
.archivo bydrographico provisorio, ficando assim preteridos os trabalhos 
hydrographicos durante dez annos, o que, chegando ao conhecimento 
do marquez de Sá da Bandeira, recommendou, sendo ministro de es- 
tado, ao dr. Folque, que applicasse os engenheiros hydrographos aos 
trabalhos hydrographicos. 

dr. Folque, para continuar a aproveitar os serviços d'estes offi- 
ciaes na direcção geral dos trabalhos geodesicos a seu cargo, conseguiu 
que se formasse ali uma secção hydrographica. 

Por decreto, com força de lei, de 24 de abril de 1869, modificou- 
se a organisação da secção hydrographica do corpo da armada, sub- 
stituindo-a por um corpo de engenheiros hydrographos, composto de 
oito officiaes de marinha, com habilitações tambem modificadas no 
mesmo decreto; mas apesar de vir precedida esta reforma da expressa 
declaração de ter por fundamento: «tornar mais completas e accomsno- 
dadas ao seu fim as habilitações dos engenheiros hydrographos, e definir 
claramente os serviços em que devem ser empregados, entre os quaes de- 
vem ter o primeiro logar os que immediatamente se referem à navega- 
ção», ainda não se realisou esta preferencia manfestada ha tantos 
annos, em virtude de ter continuado a conservar-se a secção hy- 
drographica no ministerio das obras publicas, na qual, póde-se di- 
zer, que os engenheiros hydrographos, que a compõem, só têem 
trabalhado para este ministerio; porque os trabalhos hydrographi- 
cos de que este carece exigem condições muito diversas d'aquelles 
que se empregam no ministerio da marinha. Os primeiros, sendo 
"destinados unicamente a servirem de base aos projectos de obras 
ps melhoramento dos nossos portos e barras, requerem cartas 
ydrographicas levantadas em grande escala, acompanhadas de obser- 
vações demoradas e estudos minuciosos. Os segundos, pelo contrario, 
sendo applicados exclusivamente ao uso da navegação, demandam 
cartas hydrographicas levantadas em escalas muito menores, que so 
referem, não só aos portos, mas tambem ás costas adjacentes e ilhas, 
em que se empregam processos muito mais breves, e até outras con- 
strucções. 

E por causa d'esta divergencia de processos n'estes trabalhos, e 
por não ter o ministerio das obras publicas embarcações, pessoal ma- 
ritimo é outros meios nauticos para os executar; nem lhe pertencer 
incluir no seu orçamento a despeza com o serviço hydrographico na- 
val, que este se acha organisado no ministerio da marinha de outras 
nações, e com mais fundamento se acharia no de Portugal, por ter a 
seu cargo 08 negocios do ultramar. 

Assim, tendo o ministerio da marinha mandado habilitar alguns of- 
ficiaes do corpo da armada para levantar as suas cartas maritimas, tão 
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urgentes para uso da navegação e do commercio, principalmente nos 
seus vastos dominios ultramarinos, só tem conseguido, desde que se 
creou a secção hydrographica no corpo da armada, ha trinta e cinco 
annos, uma unica carta hydrographica, que se possa considerar levan- - 
tada expressamente para uso da navegação, qual é a das ilhas Ber- 
lengas; mas ainda assim o fim principal d'este trabalho foi de fazer 
parte da carta chorographica do reino. 

O plano hydrographico da barra e porto de Lisboa já estava con- 
cluido antes d'aquella organisação; e as cartas que se têem publicado 
do Porto, Figueira, Villa Real de Santo Antonio e de Faro e Olhão, 
são reducções de outras levantadas em grande escala para o ministe- 
ro das obras publicas, faltando ainda publicar as de Aveiro, Vianna 
do Castello e Caminha, que estão no mesmo caso. 

Nestas circumstancias o ministerio das obras publicas póde bem 
dispensar presentemente a secção hydrographica, não só porque tem 
levantadas, nas condições de que carece, as cartas hydrographicas 
dos seus portos principaes em que terá de proceder a obras hydrau- 
licas, mas tambem porque alem de poder requisitar os engenheiros 
hydrographos de que carecer, emprega tambem nos seus trabalhos hy- 
drographicos outros engenheiros que estão ao seu serviço, como se 
observa no Porto de Leixões, em Vianna do Castello, nas ilhas de 
S. Miguel e do Faial, e em outros portos, o que não acontece ao mi- 
nisterio da marinha, em que a sua hydrographia maritima não póde ser 
executada por outros engenheiros que não sejam tambem officiaes de 
marinha. 

Os trabalhos hydrographicos feitos pelos engenheiros hydrographos 
em tão longo periodo seriam bem poucos, se estes tivessem sido sem- 
pre empregados na hydrographia; mas não tem acontecido assim. Em 
1880 o corpo de engenheiros hydrographos compunha-se de tres con- 
tra-almirantes, um capitão de mar e guerra, dois capitães de fragata, 
e dois capitães-tenentes ; e de todos estes officiaes só um capitão tenente 
estava disponivel para executar trabalhos hydrographicos fóra do porto 
de Lisboa; porquanto os outros sete estavam exercendo diversas com- | 
missões, na direcção geral dos trabalhos geodesicos, na escola naval 
e no observatorio astronomico de Lisboa, e aquelle mesmo official foi 
depois nomeado para um observatorio meteorologico no Porto. 

Esta accumulação de officiaes generaes e de outras patentes em-. 
pregados em commissões alheias ao serviço bydrographico impossibi- 
lita o desenvolvimento tão necessario da hydrographia em Portugal. 

indispensavel que os oito officiaes da armada que formam o 
corpo de engenheiros hydrographos sejam applicados exclusivamente à 
hydrographia ; e os que servirem em commissões estranhas a esta es- 
pecialidade fiquem addidos a este corpo. Esta providencia já foi obser- 
vada, ainda que muito tarde, para com os engenheiros hydrographos 
empregados no observatorio astronomico de Lisboa, e ultimamente para 
com o já mencionado official que foi nomeado para o observatorio me- 
teorologico do Porto, o que deu logar a que entrassem para este corpo 
officiaes dos postos de primeiros e segundos tenentes; mas é necessa- 
rio que se torne geral para todos aquelles que não servirem em hydro- 
graphia. 
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Um é não declarar que deviam sair do corpo de engenheiros hy- 
drographos os officiaes que fossem promovidos ao posto de contra-al- 
mirante, e quaes as commissões que podiam desempenhar no ministe- 
- rio da marinha. Em todas as outras armas scientificas, os coroneis, 
quando sobem ao posto de general de brigada, sáem dos corpos a que 
pertencem e passam ao estado maior general do exercito, onde encon- 
tram commissões correspondentes á sua patente. Porque não ha de 
acontecer o mesmo aos engenheiros hydrographos, passando ao estado 
maior general da armada, ainda que fiquem supranumerarios ou ad- 
didos a elle? Conservando-se, como agora, dentro d'este corpo, póde 
resultar a notavel circurnstancia de ficar todo elle composto de officiaes 
generaes, e por consequencia extinctos os trabalhos hydrograpbicos 
de campo e annullado o pensamento que deu logar à creação d'este 
corpo, o que não é admissivel. | 

O outro caso não previsto está no artigo 12.º do citado decreto, 
que declara que: «o commando do corpo de engenheiros hydrographos 
é confiado ao director do deposito da guerra. (hoje director geral dos 
trabalhos geodesicos), debaixo da inspecção e ordem immediata do mi- 
nisterio da marinhas. 

Desta disposição resulta actualmente que este director, não sendo 
official de marinha, nem tendo habilitações para engenheiro hydrogra- 
pho, não póde satisfazer à maior parte das attribuições que lhe com- 
petem pelo regulamento do corpo de engenheiros hydrographos, e é 
mais moderno em patente do que dois contra-almirantes do corpo que 
commanda, o que não se deve admittir, por ir de encontro ás praxes 
militares, e se póde facilmente evitar, dando-se este commando a um 
general da armada, como está regulado para as armas especiaes do 
exercito, que tenha feito a carreira de engenheiro hydrographo, com- 
petindo-lhe em analogia com aquelles outros commandos, receber só 
as ordens do ministro da marinha, e outras attribuições correspon- 
dentes, como a responsabilidade para com este pela execução dos ser- 
viços do corpo, a direcção superior do serviço hydrographico, e quanto 
for conducente aos melhoramentos e aperfeiçoamentos d'este serviço, 
nomeação dos officiaes para as diversas commissões com a approvaçãe 
do ministro, etc.; tendo o seu gabinete official junto ao deposito hydro- 
graphico, e por secretario um dos engenheiros hydrographos aki em- 
pregados. 

O decreto de 30 de dezembro de 1868 dá para o quadro do corpo 
da armada Í vice-almirante, e 4 contra-almirantes; mas está bem 
reconhecido pela experiencia, que estes cinco officiaes generaes não 
são suflicientes para as commissões superiores que demandam estas pa- 
tentes, tendo sido necessario algumas vezes tirar os que são juizes do 
supremo tribunal de justiça militar para outras commisaões, O que não 
se conforma com a independencia que deve ter o poder judicial, não 
havendo mesmo quem os substitua no logar que ah deixam. Esta in- 
sufficiencia mostra-se evidentemente pelas seguintes commissões supe- 
rwores que se apresentam, alem das extraordinarias: 

O decreto de 24 de abril de 1869 não previu dois casos que a expe- 
riencia tem mostrado serem incompativeis com as praxes militares, e até 
inadmissiveis, pelos inconvenientes que apresentam no serviço pablico, 
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q) Para se renderem n'estes (Commando do corpo de marinheiros militares. 1 

dois cormandes. ....... Superintendencia do arsenal da marinha..... 1 
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Sendo es engenheiros hydrographos officiaes de marinha comba- 
tentes; formando uma parte do corpo da armada; pertencendo o ser- 
viço hydrographico ás commissões activas; tendo estes officiaes de 
navegar sobre as costas maritimas, tanto no continente do reino 
e ilhas adjacentes, como no ultramar; possuindo habilitações scien- 
tificas muito superiores ás que se exigem para o serviço naval; 
estão bem no caso, quando forem promovidos & contra-almirantes, de 
exercer as commissões h) e d), sendo assim aproveitados para O ser- 
viço do ministerio da marinha com vantagem, e com manifesta econo- 
mia para o thesouro, evitando-se por esta fórma que se augmente o 
quadro dos officiaes generaes do corpo da armada, tanto quanto exi- 
gem as commissões acima mencionadas, se porventura tiver logar al- 
guma vez este augmento, ou tornando-se menos deficiente o estado 
actual. 

Estes officises, em virtude das suas habilitações, tambem podem 
ser aproveitados em outras commissões, como & de pharoes e balizas, 
da junta consultiva de marinha, ete. 

Tem-se eonfundido o corpo de engenheiros hydrographos com 4 
secção hydrographica que existe no ministerio das obras publicas, na 
direcção geral dos trabalhos geodesicos. Ao 1.º pertencem todos os 
engenheiros hydrographos. Á segunda, que não tem quadro determi- 
nado, só devem pertencer aquelles que o ministerio das obras publicas 
requisitar ao ministerio da marinha, visto que pelo artigo 14.º do re- 
ferido regulamento, as nomeações dos engenheiros hydrographos, para 
qualquer commisedo são feitas pelo ministro e secretario d'estado dos 
negocios da marinha e ultramar, ouvido o commandante do corpo. Pa- 
reee porém que no ministerio da marinha não se conhece esta dispo- 
sição, porque se dá tambem outra circumstancia notavel, qual é: 
quando este ministerio carece do serviço que compete, com preferencia 
e até por lei, aos engenheiros hydrographos, ainda não chamou, ha 
tantos annos, estes officiaes para o desempenhar! Póde-se trazer para 
exemplo, entre outros, uma commissão de cartographia maritima e co- 
lonial, nomeada em 19 de abril de 1883, na qual entraram tres enge- 
nheiros militares, mas nem ao menos um engenheiro hydrographo. 

Apresentam-se algumas vezes melhoramentos e reformas, que não 
se levam á realidade, para não augmentar com a sua despeza 08 en- 
cargos do thesouro : esta porém é das que não estão n'este caso, pela 
maneira como se póde, por ora, aproveitar o que já existo, ainda que 
seria bom justificada a verba a mais que se exigisse, em virtude do 
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seu alcance e . urgencia, se porventura se trata de fazer prosperar as 
nossas colonias e o commercio a que se prestam. 

Para estabelecer-se o serviço hydrographico no ministerio da ma- 
rinha, não é necessario mais do que fazer passar para este ministerio 
a secção hydrographica, com todos os seus instrumentos, utensilios 6 
cartas hydrographicas para uso da navegação, e com todas as verbas 
que pertencem actualmente a este serviço no ministerio das obras pu- 
blicas, e se acham consignadas na 5.º secção do orçamento da direc- 
ção geral dos trabalhos geodesicos, bem como aquellas do pessoal que 
lhe corresponde para a publicação dos seus trabalhos, o qual faz parte 
da 7.º secção do mesmo orçamento, e que não se póde reputar em me- 
nos de um desenhador e dois gravadores, que tenham conhecimento 
da gravura em cobre, a mais conveniente para as cartas dos portos 
maritimos, sendo acompanhados dos utensilios indispensaveis para 0 
serviço que têem a desempenhar. 

Esta secção hydrographica, que terá a denominação de Deposito 
hydrographico, será installada na extensa sala, que fica proxima da 
escola naval, e que serve de deposito de cartas maritimas e instru- 
mentos nauticos, à qual se póde applicar com facilidade a luz zenithal, 
por ser a mais propria para o desenho geometrico e projecções carto- 
graphicas, devendo passar para as suas estantes as importantes col- 
leções de cartas hydrographicas estrangeiras e livros pertencentes á 
hydrographia, que estão na direcção geral dos trabalhos geodesicos, e 
que se obtiveram por meio da permutação de cartas maritimas portu- 
guezas. | 

Este deposito de cartas e instrumentos nauticos ficará a cargo do 
novo deposito hydrographico, podendo continuar a servir como auxilia 
res, na conformidade do $ unico do artigo 12.º do citado regulamento 
hydrographico, os officiaes do corpo da armada, e mais pessoal que se 
acha ali empregado. 

O novo deposito hydrographico substituirá tambem a actual com- 
missão de cartographia maritima e colonial, passando para elle todas 
as suas cartas, utensilios e o desenhador que ali serve. 

N'esta transferencia da secção hydrographica lucram os dois minis- 
terios: o das obras publicas, porque diminue do seu orçamento uma 
verba importante de um serviço que não se póde considerar perma- 
nente ali, attendendo a que só precisa da hydrographia, quando tem 
a tratar de obras hydraulicas para melhoramento de algum porto; 
quanto ao ministerio da marinha são bem palpaveis as vantagens de 
poder desenvolver com esta transferencia a sua cartographia marit- 
ma e colonial de que tanto carece. 

A esta util reforma estão ligados dois melhoramentos não menos 
importantes : 

1.º Não basta só levantar cartas hydrographicas dos nossos por- 
tos, ilhas e costas maritimas no ultramar, é necessario tambem atten- 
der ao seu alumiamento e balizagem, condições indispensaveis para re- 
conhecer estas e demandar aquelles. Este serviço no continente do 
reino e ilhas adjacentes está a cargo de uma commissão que, pelo ar- 
tigo 79.º da carta de lei de 7 de julho de 1880, pertence á direcção 
geral dos correios, telegraphos e pharoes. Assim, quando se tratar de 
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pharoes e marcas maritimas no ultramar, convem consultar esta com- 
missão, que tem de sofírer uma modificação no artigo 362.º do regu- 
lemento geral provisorio para o serviço telegrapho-postal e de pha- 
roes de 23 de setembro de 1880, que trata da commissão de pharoes 
e balizas, na qual deve ser representado o deposito hydrographico, 
convindo tambem que, emquanto o serviço dos pharoes estiver n'aquella 
direcção geral, seja sempre o seu director presidente d'esta commis- 
são, cujo expediente está a cargo do chefe da 4* secção da mesma 
direcção geral, competindo áquelle director geral apresentar ao minis- 
tro das obras publicas os trabalhos da commissão, aos quaes, depois 
de approvados, tem de dar execução. O vice-presidente será o vogal 
mais graduado e antigo, para evitar desconsiderações e conflictos que 
se dão presentemente. 

O outro melhoramento, que não póde dispensar a hydrographia do 
ministerio da marinha, é a immediata e prompta reproducção da sua 
cartographia. À gravura e publicação das cartas hydrographicas de- 
vem seguir-se logo depois do seu levantamento, aliás póde acontecer 
não representarem estas o verdadeiro estado do fundo de uma barra 
ou de um porto, na epocha tardia da sua publicação, o que daria lo- 
gar a graves sinistros, principalmente quando este fundo está sujeito 
ao movimento variado das areias que formam bancos e corôas sem po- 
sição permanente, sendo necessario n'este caso repetir e publicar com 
frequencia novas sondagens n'essas cartas. 

Quando se levantou e construiu em 1845 o plano hydrographico 
da barra e porto de Lisboa, não havia em Portugal quem o gravasse; 
e Franzin, para publicar as tres folhas da sua carta maritima, teve de 
recorrer a Inglaterra para este fim. 

Foi pelo ministerio da marinha que se mandou vir de Paris um 
gravador, com a condição expressa de crear em Lisboa uma escola de 
gravura cartographica, para a qual foram admittidos, por-portaria de 
30 de novembro de 1853, seis discipulos com determinadas habilitações 
exigidas em concurso; tudo por conta do ministerio da marinha; mas 
Junto à direcção geral dos trabalhos geodesicos, que acabava de pas- 
sar do ministerio do reino para o novo ministerio das obras publicas. 

Adoptou-se então a gravura em pedra, ou lithographica, e não se 
attendeu á gravura em cobre, a mais conveniente, e geralmente em- 
pregada em outras nações na reproducção das cartas hydrographicas, 
por carecerem estas, repetidas vezes, de sofírer novas sondagens e 
outras rectificações, prestando-se facilmente este metal a receber todas 
as transformações, por meio do processo galvano-plastico o que não 
acontece à pedra lithographica. 

Em 1878, estando a meu cargo a direcção geral dos trabalhos geo- 
desicos e hydrographicos, tratei de introduzir n'aquella repartição este 
melhoramento, para o qual consegui que fosse a Paris um habil gra- 
vador lithographo, que já tinha gravado em cobre, a fim de examinar 
e estudar os ultimos processos seguidos n'aquella capital na gravura 
cartographica em cobre. Adquiri uma machina de gravar, ali construi- 
da, com os ultimos aperfeiçoamentos feitos n'aquella epocha; já tinha 
obtido com bom exito alguns ensaios do trabalho d'esta machina, e 
tratava de estabelecer uma officina de gravura em cobre, com princi- 
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pal applicação ás cartas hydrographicas, o que estava dependente da 
realisação de um projecto de reforma dos serviços d'aquella direcção 
geral, da qual foi encarregada, por portaria do ministerio das obras 
publicas de 20 de julho de 1877, uma commissão que apresentou os 
seus trabalhos n'este ministerio em 30 de janeiro de 1879. 

Não se tendo realisado esta reforma, nem alguma outra depois, 
nos serviços d'aquella direeção geral, cujos trabalhos não correspon- 
dem á elevada verba da sua despeza, têem continuado as delongas e 
outros inconvenientes que se encontram na sua execução e publicação, 
mediando entre uma e outra, quasi sempre, alguns annos, 0 que não 
so deve admittir, prmeipalmente para a hydrogravhia, como se acaba 
de mostrar. 

Na reproducção e publicação da nossa cartographia official encon- 
tra-se uma circumstancia tambem notavel: o estado tem para este ser- 
viço duas officinas, uma na referida direcção geral dos trabalhos geo- 
desicos, e outra na imprensa nacional, e posto que ambas tenham aval- 
tado pessoal e façam uma despeza demasiada, relativamente ao ser- 
viço executado, estão incompletas nas suas principaes condições de 
trabalho, carecendo uma da outra reciprocamente para as publicações 
que se devam fazer com brevidade, isto é, a 1.º tem 12 gravadores, 
que se acham disseminados, por falta de alojamento apropriado, pelos 
vãos das janellas das salas empregadas nos trabalhos das suas secções 
technicas, mas só 2 estampadores, sem prelo a vapor, não estando 
assim habilitada para uma prompta tiragem; a 2.º já contava em 
1869— 12 estampadores, 1 prelo a vapor, e 12 manuaes, achando-se 
actualmente muito augmentado o seu material, que foi removido para 3 


nova e ampla officina, que se estabeleceu no extincto convento do largo ' 


do Rato; mas não tem gravadores cartographicos, e suppre esta falta 
recorrendo, por meio de empreitadas, aos que trabalham na 1.º citada 
officina, o que apresenta muitos inconvenientes. 

Fundidas estas duas officinas em uma unica devidamente organh 
sada, como em outras nações, pouparia o ministerio das obras publi 
cas alguns contos de réis, e teriam este ministerio e o da marinha, 
bem como a sociedade de geographia, a academia real das sciencias 
e outras instituições as suas cartas e outros trabalhos graphicos, repro- 
duzidos e publicados com mais facilidade, economia e promptidão. 


Recapitulação 


No que se acaba de expor encontram-se os principaes fundamen- 
tos e considerandos para o relatorio que tem de preceder e servir de 
base a uma proposta de lei para a organisação dos trabalhos hydro- 
graphicos no ministerio da marinha, a qual se póde conseguir sem au- 
gmentar a despeza do thesouro publico, visto que se reduz a transfor- 
mar cinco instituições correlativas, que estão actualmente dispersas e 
incompletas, em duas unicas que ficam completas e robústecidas pela 
sua juncção, sendo acompanhadas das mesmas verbas de despeza é 
receita que lhes correspondem no orçamento geral do estado. 

Satisfeita assim a parte economica d'esta transformação, e reme- 
vido o argumento com que se combate muitas vezes 08 projectos mais 
bem concebidos e proveitosos, resta attender ás duas outras — tesftni: 
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ca e administrativa, cujas disposições não podem deixar de modificar 
os decretos de 24 de abril de 1869 e do regulamento de 9 de junho 
do mesmo anno, e ainda outros com que ie acha ligada. 

Vou portanto reunir aqui em resumo aquellas que já indiquei an- 
teriormente, deixando aos poderes publicos competentes as que falta- 
rem para completar esta reforma : 

1.º Que a secção hydrographiea, que existe actualmente no minis- 
terio das obras publicas, passe com a denominação de deposito hy- 
drographico para o ministerio da marinha e ultramar, com todas as 
verbas de despeza que lhe pertencem e se acham consignadas na 5.º 
secção e parte da 7.º da orçamento da direcção geral doa trabalhos 
geodesicos. 

2.º Que a installação do deposito hydrographico tenha logar na sala 
e outros alojamentos do actual deposito das cartas maritimas e instru- 
mentos nauticos, ficando este à seu cargo, e podendo continuar a ser- 
vir ali, como auxiliares, na conformidade do $ unico do artigo 12.º do 
citado regulamento hydrographico, os officiaes do corpo da armada ; 
conservando-se o mais pessoal que se acha ali empregado. 

d.* Que o deposito hydrographico substitua tambem a actual com- 
missão de cartographia maritima e colonial, passando para elle todas 
as suas cartas, utensílios, o desenhador que ali serve, e as verbas de 
despeza pertencentes a esta commissão. = | 

4.º Que o commando do corpo de engenheiros hydrographos seja 
confiado a um oficial general da armada, que tenha feito a carreira 
de engenheiro hydrographo, e na sua falta ao official mais graduado 
d'esta cspecialidada, com attribuições amalogas ás que se acham regu- 
“ladas para os commandos das outras armas especiaea, tendo o seu ga- 
binete official junto ao deposito hydrographico, e por secretario um dos 
engenheiros bydrographos ali empregados. 

b.* Que os engenheiros hydrographos que forem promovidos a con- 
tra-almirantes fiquem addidos ao estado maior general do quadro effe- 
ctivo do corpo da armada, e possam sex empregados no supremo tri- 
bunal de justiça. militar, na direcção da escola naval, no commando 
do corpo de engenheiros bydrographos, e em outras commissões que 
o governo entenda que estejam no caso de desempenhar com van- 
tagem para q serviço publico. 

6.º Que os officiaes da armada que formam o corpo de engenhei- 
ros hydrographos sejam applicados exclusivamente à hydrographia, e 
aguelles engenheiros hydrographos que servirem em commissões es- 
tranhas a esta especialidade que fiquem addidos a este corpo. 

7.º Que nos projectos de alumiamento e balizagem dos portes e 
costas maritimas das nossas possessões ultramarinas seja consultada 
a commissão de pharoes e balizas, que, pelo artigo 79.º da carta de 
lei do 7 de julho de 1880, pertence á direcção geral dos correios, te- 
legraphos e pharoes, modificando-se o artigo 302.º do regulamento ge- 
ral provisorio para O serviço telegrapho-postal e de pharoes, de 23 de 
setembro de 1880, com as seguintes disposições: 1.º que o comman.- 
dante do corpo de engenheiros hydrographos e 'o chefe do deposito 
hydrographico. façam parte d'esta commissão ; 2.º que o director geral 
dos correios, telegraphos e. phaxoes seja sempre o seu presidente, exa- 
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quanto o serviço dos pharoes estiver a seu cargo; 3.º que seja vice- 
presidente o vogal mais graduado e antigo; 4.º que fiquem classifica- 
dos os outros membros da commissão em harmonia com estas dispo- 
aições. 

8.º Que para a reproducção e tiragem das cartas e outros traba- 
lhos graphicos officiaes se fundam em uma unica as duas officinas Ii- 
thographicas que actualmente existem, e que pertencem, uma á direc- 
ção geral dos trabalhos geodesicos e a outra á imprensa nacional. 


— Ultima que sejam postos em harmonia com estas e outras dis- 
posições a legislação e regulamentos que se acham actualmente em . 
vigor. 

Lisboa, 1 de junho de 1886.== Francisco Maria Pereira da Sil- 
va, vogal da commissão central de geographia. 


h) Parecer 


Senhores. — Ás vossas secções reunidas de nautica e cartographia 
foi presente um trabalho do nosso illustre consocio o sr. Francisco Ma- 
ria Pereira da Silva, a que elle deu o titulo de Hydrographia no minis- 
terio da marinha e ultramar e o sub-titulo de Elementos para um re- 
latorio e proposta de organisação. Conforme o exposto no officio de 
remessa d'esse trabalho ao digno presidente da nossa Sociedade, o seu 
auctor tinha primeiro tido em vista submettel-o à apreciação do go- 
verno, mas depois resolveu remettel-o à Sociedade de Geographia de. 
Lisboa, e é por isso que as vossas secções acima nomeadas foram cha- 
madas a dar parecer sobre elle. 

São bem conhecidas de nós todos, e mais de uma vez têem sido 
evocadas por esta Sociedade, as tradições gloriosas do nosso Portugal 
no que respeita a todos os trabalhos do mar, incluindo os de hydrogra- 
phia e cartographia maritima. Essas affirmações são para nós logar 
commum, e os estrangeiros, quando sabedores e conscienciosos, não se 
dedignam de as confirmar, como por exemplo succedeu quando, dado 
à luz no nosso seculo o Roteiro do Mar Roxo do grande D. João de 
Castro, se encontrou que, não só nos traços geraes da carta d'aquelle 
mediterraneo mas ainda em muitas minucias, como indicações de pe- 
rigos, de correntes, de fundeadouros e outras que constituem elemen- 
tos indispensaveis para uma boa carta maritima e para as chamadas 
anstrucções nauticas, sempre os dados fornecidos pelo roteiro eram con- 
firmados pelas observações modernas, feitas em condições de facilidade 
e aperfeiçoamento scientifico extremamente superiores áquellas de que 
dispunha o sabio discipulo de Pedro Nunes. 

Vieram depois os calamitosos tempos da nossa decadencia, perde- 
ram-se as tradições, faltaram alumnos ao cosmographo-mór, e o pro- 
prio cargo d'este, tornado em sinecura, veiu à cair em mãos inhabeis 
ou improductivas. Resurge, porém, a nossa vida colonial, lançam-se de 
novo vistas amoraveis para essas regiões, que são tão nossas, e que 
por tanto tempo ficaram abandonadas ou pouco frequentadas da nossa 
influencia; e como questão previa ao desenvolvimento d'esta vida nova 
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apresenta-se a necessidade de bem conhecer por um lado as costas, 
portos, bahias e surgidouros, que orlam esses territorios, e por outro 
os diversos actidentes physicos das regiões que os constituem, isto 
é, de fazer a hydrographia e a cartogruphia das possessões ultrama- 
rinas. 

Mas ha mais. Na propria porção de continente, que constitue a 
parte europêa da monarchia portugueza, e 'ainda nas suas ilhas adja- 
centes, se bem que existam já, e em grande numero, trabalhos hy. 
drographicos destinados a satisfazer às necessidades da navegação, con. 
vem e urge ligal-os por um laço geral e completal-os n'aquillo quo 
lhes falta para se obter emfim a carta maritima das costas de Portuga ] 
e ilhas. À 

E a este desideratum que o trabalho do nosso illustre consocio se 

ropoz attender, lembrando os meios de o realisar, e apresentando as 
EA sobre as quaes a Sociedade de Geographia de Lisboa teria, se 
assim o julgasse conveniente, de fazer uma consulta ou representação 
ao governo. 

Às vossas secções reunidas procuraram estudar o trabalho do sr. 
Pereira da Silva com quanta attenção lhes mereciam a gravidade do 
assumpto e a alta reputação do seu auctor. Foi em resultado d'esse 
estudo que ellas encontraram na proposta pontos com que plenamente 
concordam, outros em que o seu sentir é diverso, e alguns sobre os 
quaes lhes parece que a nossa Sociedade, ainda mesmo considerada 
como corpo consultivo officioso, não é competente para emittir votô. 

Que é necessario e urgente, não só concluir os trabalhos hydrogra- 
phicos que se referem ás costas de Portugal e ilhas adjacentes, mas 
ainda e com igual se não maior urgencia fazel-os nas extensas costas 
das nossas possessões ultramarinas, é ponto que, parece-nos, ninguem 
póde pôr em duvida, e que por isso não necessita de maior insisten- 
cia. Nem seria agora que a nossa Sociedade fosse pela primeira vez 
chamar a attenção do governo para assumpto“tão momentoso e que tão 
intimamente se liga aos fins para que ella foi constituida. Entre outros, 
citaremos o parecer da commissão de nautica de 29 de dezembro de 
1882, sobre uma proposta que tinha especialmente em vista «repre- 
sentar ao governo ácerca da urgentissima necessidade de proceder ao 
levantamento hydrographico das costas e portos das possessões portu- 
guezas e particularmente das costas, portos e rios da provincia de An- 

la. » 
e Que o ministerio da marinha de um paiz, como Portugal, possuidor 
de tão dilatada extensão de costas deve ter á sua disposição os meios 
proprios para poder prover á sua hydrographia e dar-lhe o desenvol- 
vimento e adiantamento que tão urgentes se tornam, é outra proposi- 
ção que tambem nos parece evidente por si. À hydrographia faz-se 
com hydrographos, os quaes por via de regra são officiaes de marinha; 
é ao ministerio da marinha que pertence o estudo e solução de todas 
as questões que se referem aos diversos usos do mar e dos portos na- 
vegaveis, entre os quaes occupa o primeiro logar a navegação, e se- 
cundariamente, mas não com diminuta importancia entre nós, se conta 
a exploração das costas, tanto dos seus productos naturaes fixos, como 
dos que por ellas passam em determinadas epochas. É, pois, claro que 
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uma boa administração de tão variados e complicados assumptos ma- 
ritimos necessita de ter ao seu dispor um pessoal adestrado, que ponha 
em dia e complete os trabalhos atrazados ou não feitos; e de momento 
possa dar solução technica ás questões que sobrevenham. 

E se para reforçar os argumentos expendidos fosse necessario apon- 
tar exemplos de nações em que os serviços publicos têem alcançado 
um grande aperfeiçoamento, de que estamos longe, bastaria citar a 
França, a Inglaterra, a Russia, a Allemanha e os Estados Unidos da 
America do Norte, paizes em que os serviços de hydrographia fazem 
parte integrante do departamento naval. Em França, desde Colbert, 
que fundou esse serviço, ató hoje, tem elle sempre pertencido ao mi- 
nisterio da marinha, do qual fazem parte um deposito dos planos e car- 
tas da marinha e um corpo de engenheiros hydrographos, cujas attri- 
buições são: levantamento, construcção e gravura das cartas maritiimas; 
publicação das instrucções nauticas e obras relativas á navegação; re- 
cepção e conservação dos chronometros e outros instrumentos destina- 
dos ao serviço da marinha; conservação dos archivos nauticos france- 
zes e estrangeiros; impressão das cartas para o serviço da marinha 
do estado e da marinha' do commercio; recepção e distribuição das 
obras publicadas sob os auspicios do ministro da marinha ; conservação - 
de uma bibliotheca especialmente composta de viagens e obras relati 
vas á marinha; publicações das observações relativas ás marés, ao re- 
gimen das aguas e aos phenomenos magneticos e meteorologicos cujo 
conhecimento seja util aos navegadores. Da Inglaterra é bem conheci- 
do o desenvolvimento que tem dado e continúa a dar aos levantamentos 
hydrographicos, empregando n'elles constantemente uns poucos de na- 
vios é um pessoal numeroso, tudo pertenças de marinha. Finalmente 
os Estados Unidos, por terem começado mais tarde; parece quererem 
avantajar-se ás velhas nações da Europa, tão grande é o destnvolvi- 
mento que dão aos serviços hydrographicos, todos feitos pela reparti- 
cão da marinha, e tão perfeitos sobre o ponto de vista scientifico e ar- 
tistico são os trabalhos que apresentam. É por tal fórma passou em 
julgado que o serviço de hydrographia é da marinha, que n'uma en- 
cyclopedia ingleza, já não muito moderna, sê encontram estas linhas, 
que pedimos licença para citar: «A hydrographia é hoje um assumpto 
de primeiro interesse para as nações maritimas da Evwropa; é as re- 
partições hydrographicas constituem um ramo importante de toda a ad- 
ministração naval». 

Convem notar incidentemente que outro serviço inteiramente con- 
nexo e correlativo com os da hydrographia e navegação, o dos pharoes 
e marcas maritimas, que o sr. Pereira da Silva parece querer que per- 
tença ao ministerio da marinha só no que respeita ao allumiamento é 
balizagem das costas maritimas ultramarinas, esse entendem as vos- 
sas secções que deve pertencer a tal ministerio em todas as suas ra- 
mificações, e portanto tambem ro que se refere ás costas do reino e 
ilhas adjacentes, e não acham que se justifique 4 sua collocação no mi- 
nisterio das obras publicas. E para fundamentar esta opinião ainda 
seria facil, posto que desnecessario, ir buscar o exemplo de paizes es- 
trangeiros onde o serviço de pharoes e marcas maritimas pertence aos 
departamentos de marinha. 
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Até aqui, pois, estão as vossas secções plenamente de accordo com 
as idéas expostas no trabalho do nosso illustre consocio, se é que não 
vão ainda alem dos seus desejos. Mas 8, ex.?, no intuito de resolver 
o problema sob o ponto de vista economico, entra depois em conside- 
rações desenvolvidas ácerca do péssoal technico que deveria desempe- 
nhar o serviço hydrographico, considerações que especialmente teriam 
tido cabimento, se aquelle trabalho, como parece que originariamente 
assim era destinado, tivesse sido dirigido ao governo. Das explanações 
desenvolvidas nas paginas destinadas a essa parte do assumpto parece 
poderem tirar-se as seguintes conclusões: . 

I. Que o ministerio das obras publicas já não necessita do serviço 
dos engenheiros hydrographos, que constituem o corpo actualmente 
existente; | 

II. Que portanto, este corpo deve passar definitivamente e de facto 
para o ministerio da marinha; ' 

III. Que effectnada essa passagem, os serviços actualmente desem- 
penhados pela commissão de cartographia africana junto ao ministe- 
rio da marinha podem ser feitos pelos officiaes do corpo hydrogra- 

hico.' 
á As duas primeiras proposições dizem respeito a uma só questão — 
a passagem da secção hydrographica dos trabalhos geodesicos para o 
ministerio da marinha. Por lei o corpo de engenheiros hydrographos, 
composto de officiaes de marinha habilitados com estudos especiaes, é 
do ministerio da marinha; mas de facto os seus officiaes têem sido quasi 
exclusivamente empregados em trabalhos da commiisão geodesica, dos 
quaes aliás muitos têem sido essencialmente hydrographos. Às vossas 
secções não se julgam auctorisadas a pronunciar-se sobre o assumpto, 
que exeede a sua capacidade e a missão da Sociedade a que perten- 
cem. Parece-lhes, e n'isso pedem venia para discordar do sr. Pereira 
da Silva, que o ministerio das obras publicas necessita hoje mais que 
nunca, de engenheiros hydrographos, não para os empregar em tra- 
balhos de geodesia, mas sim para trabalhos de hydrographia essen- 
cises às suas obras de melhoramentos de portos commerciaes, regula- 
risação de cursos de agua, delimitação de fronteiras fluviaes, etc. O 
que as vossas secções julgam indispensavel, e sobre isto emittem voto, 
é que haja hydrographia no ministerio da marinha, e como a hydro- ' 
graphia se não faz sem hydrographos, naturalmente entendem que elle 
os deve ter. Quantos, de que modo organisados, se deverão ser os mes- 
mos individuos que hoje prestam esse serviço no ministerio das “obras 
publicas, se outros, são questões sobre as quaes, salva a vossa melhor 
opinião, não pertencem á nossa Sociedade resolver. 

Emquanto à terceira proposição que, como dissemos, parece de- 
duzir-se das palavras do nosso illustre consocio, entendem as vossas 
secções que os serviços de cartographia africana são inteiramente dis- 
tinctos dos de hydrographia, e que até poderá succeder que um ex- 
cellente hydrographo seja um mediocre cartographo das nossas colo- 
nias. Effectivamente o serviço dos officiaes nomeados em 19 de abril 
de 1883 tem especialmente por fim coordenar os dados fornecidos pe- 
las explorações sertanejas, illuminal-os com a lus que umas lançam 
sobre as outras, applicar-lhes noções positivas já adquiridas, e dedu- 


152 





zir de tudo itinerarios, situação de logares, esboços de cartas, etc. 
um trabalho de comparação paciente, muitas vezes quasi de adivi- 
nhação, e sempre de interpretação difficil, para o qual se necessitam 
methodos especiaes, bem diversos d'aquelles que emprega quem está 
acostumado à precisão e confiança que lhes dão os seus instrumentos 
perfeitos manejados por homens instruidos. É claro que, quando no 
ministerio da marinha esteja estabelecido um serviço completo que 
abranja todos os ramos do estudo e representação da superficie das 
nossas regiões, tanto maritimas como terrestres, a cartographia colonial 
terá n'essa organisação um logar a par da hydrographia, mas não su- 
bordinado a esta. 

Restam ainda, nas bases propostas pelo sr. Pereira da Silva, umas 
considerações de ordem essencialmente material, feitas todas sob o 
ponto de vista economico, e ácerca das quaes as vossas secções não 
podem com sobeja rasão emittir voto. 

É tempo, senhores, de rematar esta exposição das idéas que no 
seio das vossas secções reunidas de cartographia e nautica suscitou 0 
estudo minucioso do apreciavel trabalho do nosso illustre consocio. Ás- 
sim, pois, temos a honra de submetter à vossa discussão as seguintes 
conclusões : 

I. As secções de cartographia e nautica, dando seu pleno assenti- 
mento à opinião do nosso consocio o gr. Francisco Maria Pereira da 
Silva, propõem que a Sociedade de Geographia de Lisboa represente 
ao governo sobre a necessidade urgente de que no ministerio da ma- 
rinha e ultramar se organise o serviço hydrographico, não só pelo que 
respeita ao continente do reino e ilhas adjacentes, mas ainda pelo que 
se refere ás provincias ultramarinas ; 

II. As mesmas secções propõem que a Sociedade faça votos por 
que o serviço de pharoes e marcas maritimas pertença á repartição 
hydrographica que venha a crear-se no ministerio da marinha e ul- 
tramar; 

NI. As mesmas secções não se julgam auctorisadas a emittir opi- 
nião à cerca da organisação do pessoal e das installações necessarias 
para o serviço da hydrographia no ministerio da marinha e ultramar. 

Sala das secções das secções de cartographia e nautica da Socie- 
dade de Cteographia de Lisboa, 29 de outubro de 1886. ==O presi- 
dente, Francisco Oom = Os vogaes, Luiz de Moraes e Sousa == Eduardo 
João da Costa Oliveira = Antonio Arthur Baldaque da Silva (com de- 
claração de que rejeita as 2.º e 3.º conclusões) == Francisco de Campos 
Sampaio Smith == Afonso de Moraes Sarmento = Tasso de Figuei- 
redo == José Joaquim Xavier de Brito==L. F. Marrecas Ferreira = 
Luciano Cordeiro == O relator, Vicente Almeida d'Eça. 





Acta e contas a que se refere esta acta 


Commissão executiva da exposição da Sociedade de Geographia 
de Lisboa em Antuerpia em 1885 


Aos 17 de novembro de 1886 reuniu-se a commissão executiva 
da exposição da Sociedade de Geographia de Lisboa em Antuerpia, 


À 
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juntamente com a direcção da Sociedade, para encerramento c entrega 
das contas da exposição. Depois de lido o relatorio pelo presidente da 
commissão sr. conselheiro Francisco de Úliveira Chamiço, commisario 
geral da Sociedade, foram por s. ex.* e pelo thesoureiro' sr. Luiz 
Diogo da Silva apresentadas as contas e respectivos documentos, ve- 
rificando-se que a receita foi de 25:2058499 réis, e a despeza de réis 
24:6225811, sendo a differença de 5823688, dos quaes 3745189 réis 
são o saldo do subsidio recebido do governo e 2055499 réis a impor- 
tancia que augmentou em receita aquelle subsidio. 

A commissão approvou por unanimidade estas contas, e, fazendo 
entrega de tudo á direcção da Sociedade de Geographia de Lisboa, 
deu por terminados os seus trabalhos. == Francisco de Oliveira Cha- 
miço= João Pedro Diogo Patrone Junior == Antonio Pereira de Car- 
valho == Luiz Diogo da Silva == Eduardo Jayme Carvalho da Silva == 
Pisconde de Ottolini == Rodrigo Affonso Pequito == Francisco dos San- 
tos = Antonio de Castilho. 


154 


— ma me 


CONTA DE RECEITA E DESPEZA FEITA COM A EXPOSIÇÃO COLONIAL 
DA SOCIEDADE DE GROGRAPHIA DE LISBOA NA EXPOSIÇÃO UNIVERSAL DE ANVERS EM 4885 


e mm creo 




















DEVE 
Datas Designação Reis 
1884 | 5 | Depositados no banco nacional ultramarino ..... 4008600 
Novembro 26: | Idem seus usas o pense aca 300500 
2 deM ssa camaras do RSS asd 450800) 
1885 
Marçõ 2.) 10 4 Idem sia csssents pra dna Rana ea isa | 3:00080h 
Abril CAR O CR RR RR O ERR - 6:0005000 
Mes") 98 | Idem........ RR RE E big ars | 8:000800 
16 | Idem...... SE on a PR a 6:8503000 
Julho.....| Den ie Ra na 1103000 
Noveinbro | 17 | Jurosaté hoje.............cc.cccce rs. 98:448 
A deduzir do imposto de rendimento. .... 2:49 do SAM 
| | E 0% Fy 499 
HAVER 
| Numero 
Datas Designação | a Réis 
| 
Issa | 5 | Pago a Chamiço, remettidos para An-! 
Novembro TUCEDIA suas oras DAS ra | 1 4003000 
! 15 | Idem a Thomás José de Oliveira (conta 
| de vidros) ..... PRE RD | 2 448100 
3 Idem por fretes ........ is É ida | hi 93400 
i 9 | Idem por despachos na alfandega ...... 13660 
Dezembro 9 Idem E Antonio de Castilho .. E RR | 5 1003000 
ló | Idem a Bisarro da Silva, impressos. .... 6 24 4501) 
1is85 | 7 | Idema Jeronymo Silva............... q 20800) 
Fevereiro | 13 | Idem a Boaventura da Costa Marques, 
| PApel: usar d Sis sera cade | 8 28560 
3 | Idem a Eleuterio Francisco Moreira, pea- 
nhas de madeira..........ccccces es. 9 63100 
o | Idem a Bisarro bSilva, impressos........ 10 45090 
9 | Idem a Jeronymo da Silva, despezas di- 
VERSÃO Cass O ias vê abra a 11 97 5500 
5 | Idem a Jeronymo da Silva, despezas di- 
VERBAS case ga eia ias Cad a aaa Rr iaRS 12 185860) 
nico lt | Idema Jeronymo da Silva, despezas di- 
pobeaiia VOLS peu Saes ns ts ND da = Ca 13 508500 
14 Idem a José Maria Pereira Junior, bra- 
s0es c ornatos ..... ......cccccc... | 14 903500) 
21 | Idem a Jeronymo da Silva, para deRpCana | ló SO 500) 
21 Idem a Antonio de Castilho ......... 16 2098000 
23 | Idem a Eleuterio Francisco Moreira, con- 
ta de pranhas.............cccr cc... lá 42 53240 


94 Idem a Estacio Antonio de Oliveira Ju- 
nior, conta de garrafas.............. 18 101 8450 
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Datas 


— — e———õo E SE GR e À re 


1885 
Março....) 28 


18 


4 
24 
25 
26 
28 


30 


1 

9 

9 

ló 

16 

Maio ....l 16 
16 


Abril... 14 


23 
26 
29 


16 
Junho ...( 17 
11 
117 
Julho....|] 13 


Designação 


Pago a Jeronymo da Silva, por saldo.. 
Idem a Francisco Garrido, vinte sacos de 
hnhadom, sacas nur disd asa 
Idem a Mendonça, sarradura de cortiça 
Idem a Jeronymo Silva, por conta de seus 
vencimentos............ccccccqee re 
Idem ao banco commercial de Lisbog.. 
Idem a Eleuterio [rancisco Moreira, 
PeanhDAS: Capas cu rats ue a ads 
Idem a Jerony mo da Silva, folha de despe- 
DAS to a at ia GA mp Sa 2 
Idem a Jcronymo da Silva, seus  vencimen- 
LOS so iq a a e as 
Idem a João Maria Coutinho, folha de 
JCADErAS Racer adasalosd seo mad 
Idem a Covacich, despachos na alfandega 
Idem a medidores........cccccreeteoo 
Idem a Raso Maria Coutinho, folha de des- 
DELAS us UA a é 
ldem : J oão Maria Coutinho, folha de des 
DPEFAS si ad DR CO ES o 
Idem a Francisco José Ferreira, conta de 
bandeiras, ssseecsessra ras dim Ps 
Idem a João Maria Coutinho, despezas de 
EMDANQUO .sesssquessr e usa danos 
Idem à Marinha Grande, “conta de vidros 
Idem ro banco nacional ultramarino. . 
Idem a João Muria Coutinho, folha de des- 
PELAS: ais di qi aa Da apare a 
Idem a Antonio Castilho, telegramma.. 
Idem ao banco commercial de Lisboa. . 


Idem a António de Castilho sa 
Idem a Joaquim Augusto da Silva...... 
Idem a Fortunato Chamiço Junior...... 
Idem a Ernesto George............... 
Idem a Custodio Cardoso Pereira PRE 
Idem a UIVETSOS assa E GEE RA 
Idem à companhia carruagens Rippert.. 
Idem a diversos...........ccccccccrcs. 
Idem a conta de ferins................ 
Idem a Manuel Joaquim da Silva & Filhos 
Idem a João Maria Coutinho........... 
Idem a Justino R. G. Guedes.......... 
Idem à Fortunato Chamiço Junior...... 
Idem a Joaquim Rufino & C........... 
Idem a Francisco José Ferreira. ....... 
Idem a diversos............cccccrccro 
Idem a Manuel Ferreira Ribeiro Era 
Idem a diversos............ccrecroe rs 
Idem à Antonio de Castilho ..... RREO 
Idem a Francisco José Ferreira... ..... 
Idem ao banco nacional ultramarino.... 
Idem à diversoS..ucuacsscssscsandes os 
Idem ao banco nacional ultramarino. ari 
Idem ao banco nacional ultramarino. ... 
Idem a Fortunato Chamiço Junior...... 
Idem a diversos. ....ccccccccercrcras 


Réis 


438285 


32600 
48240 


1003000 
8138000 


1263000 
593980 
6152000 


233350 
2008000 
123790 


13050 
113000 
818050 


43920 
3918230 
1:8068605 


173680 
5STIO 
1:8062665 
95100 
2285460 
20038000 
1:8068665 
1805000 
1298090 
113315 
188000 
2893540) 
133620 
908000 
108130 
105000 
1:8064667 
192520 
3128000 
153490 
323000 
205290 
9005000 
295650 
165140 
143540 
1:0203532 
208100 
1:8153000 
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Datas 


1985 
Julho.... 


Agosto... 
Setembro 


Outubro. . 
Novembro 


. 19886 
Dezembro 


Agosto. . 
Novembro 





24 


22 
23 
25 
Ni 


Designação 


Idem a Fortunato Chamiço Junior. ..... 
Idem a Fortunato Chamiço Junior...... 
Pago a diversos......ecscceecerce coro 
ldem a diversos........c...cccrcceseo 
Idem ao banco nacional ultramarino.... 
Idem a diversos. ...............0... ; 


Idem a Fortunato Chamiço Junior...... 


Idem a diversos.........c..cc.... Ea 
Idem ao banco nacional ultramarino. . 
Idem a Fortunato Chamiço Junior. 

Idem a diversos.............. PER 
Idem por conta de impressos......... .. 
Idem a José Maria Coutinho........... 
Idem à companhia Thetis............. 
Idem a Covacich, saldo de direitos á al- 


Idem ao banco nacional ultramarino... 
Idem a Jeronymo da Silva............ 
Idem a diverses........cc.ccccce so. ss 
Idem ao banco nacional ultramarino.. 

Idem ao banco nacional ultramarino. ... 
Idem a Jeronymo da Silva ........... 
Ídem por conta de telegraphia......... 
Idem por conta a Ignacio Joaquim Ar- 
- RIND ao a ar da Ra O dRSÕ ; 
fale José Maria Coutinho........... 
Idem a Jeronymo da Silva............ 
Idem a diversos. 
Idem por conta de publicações. ....... a 
Idem a diversos............ aaa es are ara 
Idem a diversos................. aaa des 
Idem a Fortunato Chamiço Junior...... 
Idem a Jeronymo da Silva............. 
Idem a diversos................ Rida 
Idem a João Martinho da Silva........ 
Saldo existente no banco hoje... ....... 





113510 
108600 
2118200 

* 485000 
J2,8640 

88 4650 
523880 
41 4400 


218900 
288800 
868570 
435000 
250 3000 
418740 
705240 
50 2000 
250 8000 
483600 
1803000 
58256"8 


25: 2058499 





Lisboa, 17 de novembro de 1836.==O presidente da commissão 
executiva, F. de O. Chamiço ==O thesoureiro, Luiz Diogo da Silva. 
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SESSÃO SOLENE BM 13 DE DEZEMBRO DE 1886 


NO 


REAL THBATRO DE S. CARLOS 


ORDEM DO DIA 


Recepção e conferencia dos ex.”º' socios Serpa Pinto e Augusto 
Cardoso, chefes da expedição scientifica ao lago Nyassa. Entrega ao 
sr. Serpa Pinto da medalha de honra que lhe foi conferida por occa- 
são da sua exploração de travessia de Benguella a Durban. 


PROGRAMMA 
I 


1) Sua Magestade o Rei, protector da Sociedade, digna-se presidir 
à sessão. 

2) Sua Magestado a Rainha, Suas Altezas Reaes o Principe e 
Princeza, Duques de Bragança, e Suas Altezas os Infantes D. Affonso 
e D. Augusto, dignam-se assistir. 

3) Serão convidados: O corpo diplomatico estrangeiro ; as presiden- 
cias das camaras legislativas; os ministros d'estado effectivos; os con- 
selheiros d'estado effectivos; os ministros d'estado honorarios; as pre- 
sidencias dos tribunaes superiores de justiça; o cardeal patriarcha 
de Lisboa; o commandante geral da armada; o general commandante 
da 1.º divisão militar; o governador civil do districto; o general com- 
mandante das guardas municipaes; o commissario geral de policia ; as 
commissões executivas da junta geral do districto e da camara munici- 
pal de Lisboa; os directores geraes das secretarias d'cstado ; a junta con- 
sultiva do ultramar; os chefes das repartições da secretaria de estado 
da marinha e ultramar. 

Precedendo licença de s. ex.'* os ministros da guerra e da mari- 
nha, serão convidadas a fazer-se representar as officialidades dos na-. 
vios da armada surtos no Tejo, do corpo dos marinheiros, dos corpos 
da guarnição de Isisboa e do regimento do ultramar. 

Serão igualmente convidadas a fazer-se representar: 0 corpo con- 
sular estrangeiro; a imprensa periodica; a academia real das sciencias ; 
as escolas superiores; as sociedades scientificas; o club militar naval; 
o seminario das missões ultramariuas; as associações commerciaes do 
Lisboa e Porto; a real associação de agricultura; a associação da in- 
dustria portugueza. 


H 


4) À assembléa geral, composta dos socios ordinarios em effectivi- 
dade e dos socios correspondentes que se acharem em Lisboa e com- 
pareçam, occupará o pavimento formado pela juncção do palco e da 
Platéa, sem distincção de logares alem da que compete: à mesa; aos 


Fá 
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presidentes honorarios; à direcção; ao conselho central; à commissão 
central de geographbia; á commissão de exploração c civilisação de 
Africa, aos presidentes e vice-presidentes das mais commissões e sec- 
ções da Sociedade e aos socios honorarios, que terão logar no recinto 
presidencial, e bem assim aos conferentes, que occuparão logar espe- 
cial á direita da mesa. 

5) Os socios poderão requisitar até dois bilhetes para senhoras de 
suas familias. - 

6) Os convidados occuparão as frisas e camarotes, segundo a de- 
signação dos seus bilhetes. 

Exceptuam-se : - 

Os representantes da imprensa diaria de Lisboa e Porto, que terão 
logar e mesa no salão da assembléa geral; e as commissões de estu- 
dantes das escolas naval e do exercito, e do real collegio militar (onde 
os illustes exploradores fizeram os primeiros estudos), que terão logar 
especial no mesmo salão. 

1) Exercerão as funcções da presidencia da mesa, s. ex.? o minis- 
tro da marinha e ultramar, presidente da commissão central de geo- 
graphia e o presidente effectivo da Sociedade. 

8) A direcção da Sociedade e os conferentes aguardarão á entrada 
especial do edificio a chegada de Suas Magestades e Altezas, acompa- 
nhando-as aos seus logares. N'esta occasião tocará a orchestra o hymno 
real portuguez. 

9) Logo que Sua Magestade o Rei tenha occupado o seu logar e 
que a mesa se ache contituida, s. ex.? o ministro da marinha e ultra- 
mar abrirá a sessão em nome e por ordem de Sua Magestade, c acres- 
centando o que tiver por conveniente, dará a palavra aos conferentes. 

10) Terminada a exposição dos conferentes, o presidente da Socie- 
dade saudal-os-ha em nome d'ella, pelos seus novos serviços á patria 
o á sciencia, e agradecendo a Suas Magestades e Altezas a sua pre- 
sença, bem como aos mais convidados, solicitará do augusto chefe do 
estado que se digne entregar ao sr. Serpa Pinto a medalha de honra 
que, a Sociedade lhe conferiu por occasião da sua exploração de tra- 
vessia de Benguella a Durban. 

11) Para este fim a direcção e os conferentes dirigir-se-hão á tribuna 
real, executando n'esta occasião a orchestra uma marcha triumphal. 

À pedido da associação commercial de Lisboa e por annuencia de 
Sua Magestade o Rei, será igualmente entregue n'ctta occasião &o sr. 
Serpa Pinto a medalha conferida em tempo .pela mesma Associação. 

12) Quando Sua Magestade o Rei se tenha dignado entregar as 
medalhas, o presidente da Sociedade encerrará a sessão em nome ce 
por ordem de Sua Magestade, c a direcção e os conferentes acompa- 
nharão Suas Magestades e Altezas até à saída, tocando n'esta occasião 

a orchestra o hymno da carta. 


HI 


(13) À admissão geral será por bilhetes individuaes c rigorosamente 
intransmissiveis, apresentados á entrada no edificio e entregues à en- 
trada no recinto que for indicado pela côr d'esses bilhetes, da seguinte 
tórma: 


da se SSIS. 





159) 

Bilhetes amarellos, para o salão; bilhetes vermelhos, para as fri- 
sas; bilhetes brancos, para a primeira ordem; bilhetes verdes, para a 
segunda ordem; bilhetes roxos, para a terceira ordem ; bilhetes azues, 
para a quarta ordem. 

Cada bilhete das ultimas cinco especies indicará pelas letras D ou 
E, o lado da ordem. 

Os bilhetes das senhoras serão apresentados pelos cavalheiros de 
sua familia que as acompanhar. 

14) Com excepção das tribunas reaes e dos camarotes de primeira 
ordem reservados á familia real e pessoas dos seus sequitos; bem 
como, dos camarotes e frisas privativos do ministerio, da camara mu- 
nicipal, da empreza do theatro e da auctoridade policial, todos os mais 
camarotes c frisas estarão e conservar-se-hão abertos e franqueados 
aos convidados, sem distincção de logares, até ao numero de seis loga- 
res por cada compartimento, segundo a designação dos respectivos bi- 
lhetes. 

A entrada será franqueada aos socios e aos convidados desde as 
oito horas da noite. 


PRESIDENCIA DE HONRA 


DE 


“UA MAGESTADE O REI 





PRESIDENTES 
e. ex2 0 sr. conselheiro Henrique de Barros Gomes, S. 8, G L,, ministro dos negocios estrangesros 
por ordem de Sua Magestade o Rei, substituindo 
o. 61º € sr. conselheiro Henrique de Macedo, 8 S. G L,, ministro da marinha e ultramar, 
presidente da commissão central 


Sex? c sr. conselheiro Antenic Augusto de Aguiar, presidente da Scc.edad” 


SECRETARIOS 
Luciano Cordeiro, sec:etario perpeluo da Soriedade 


Diogo Patrone, secretario annual 


Ás oito horas e meia da noite deram entrada na respectiva tribuna 
Sua Magestade o Rei, Sua Magestade a Rainha, Suas Altezas os Infan- 
tes D. Affonso e D. Augusto, com as pessoas de seu serviço e comitiva, 
tendo sido recebidos à porta especial pelos ers. presidente do conselho 
de ministros, ministro dos negocios estrangeiros, presidento da Socic- 
dade, c mais membros presentes da direcção d'esta, pelos conferentes 
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srs. Serpa Pinto e Augusto Cardoso e pelos socios honorarios srs. Her- 
menegildo Capello e Roberto Ivens. 

O theatro, assembléa geral e convidados achavam-se dispostos como 
na sessio solemne de 1 de outubro de 1835, e em conformidade com o 
programma anteriormente determinado. 

Á entrada de Suas Magestades e Altezas na tribuna particular toda 
a assembléa se ergueu e se conservou de pé emquanto a orchestra da 
associação vinte e quatro de junho, que obsequiosamente se prestára 
a auxiliar a Sociedade, tocou o hymno real. Em seguida s. ex.* o mi- 
nistro dos negocios estrangeiros, pa ausencia por doença do seu col- 
lega dos negocios da marinha e ultramar, declarou aberta a sessão em 
nome e por ordem de Sua Magestade o Rei, discursando largamente 
ácerca do papel que Portugal representára na historia da geographia, 
do movimento moderno de exploração e expansão colonial, e do es- 
forço e impulso patriotico que a Sociedade de Geographia iniciára e 
proseguia junto da opinião e dos governos. Terminou com o elogio dos 
serviços prestados pelos dois exploradores srs. Serpa Pinto e Cardoso, 
aos quaes concedeu a palavra. 

Foi muito applaudido. 

Successivamente os srs. Serpa Pinto e Augusto Cardoso fizeram a com- 
municação dos seus trabalhos, e concluindo por entregar á Sociedade 
o primeiro a sua carabina de explorador e o segundo a bandeira da 
expedição. A assembléa, que applaudira calorosamente os dois bene- 
meritos exploradores, durante as suas éxposições, ergueu-se, victo- 
riando a bandeira e os srs. Serpa e Cardoso. 

"Tomou depois a palavra o sr. presidente conselheiro Aguiar, pe- 
dindo venia a Sua Magestade o Rei, agradecendo-lhe e congratulando-se 
em nome da Sociedade e do paiz pela nova e importantissima explo- 
ração scientifica que acabava de ser relatada, accentuando diversos 
episodios d'ella e os serviços e dedicações dos dois exploradores, ex- 
pondo o papel sympathico desempenhado nos ultimos tempos pelo nosso 
paiz na historia da civilisação africana, e a parte gloriosa que n'esse 
papel coubera ao actual monarcha que firmára a abolição da escravi- 
dão em todo o territorio portuguez. Terminou pedindo a Sua Mages- 
tade o Rei que se dignasse entregar por suas mãos ao sr. Serpa Pinto 
as medalhas de honra que lhe haviam conferido a Sociedade de Geo- 
graphia c a associação commercial de Lisboa, em memoria da sua no- 
tabilissima travessia de Benguella a Durban. 

A assembléa applaudiu calorosamente. 

Em seguida a mesa acompanhada pela da associação commercial 
e pelos srs. Serpa Pinto e Augusto Cardoso dirigiram-se à tribuna 
real, para onde fôra Sua Magestade o Rei acompanhado pela sua. casa 
militar e civil e pelos ministros e secretarios de estado. A assembléa 
ergueu-se novamente, o tendo Sua Magestade assomado á bôca da tri- 
buna foi pelo secretario perpetuo entregue ao presidente da Sociedade 

e por esta a Sua Magestade a medalha de honra conferida anteriormente 
ao sr. Serpa Pinto, sendo tambem entregue a Sua Magestade pelo pre- 
sidente da associação commercial a medalha por esta associação ou- 
torgada ao mesmo explorador. 

Sua Magestade o Rei entregou estas medalhas ao sr. Ser pa Pinto e 
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abraçando os dois benemeritos exploradores, dirigiu-lhes palavras de 
louvor, acrescentando em voz alta: «Não tenho aqui as veneras; mas 
na farda de Serpa Pinto brilhará a commenda da Torre e Espada e a 
cruz de S. Thiago ha de pender ao peito d'este valente rapaz» (indi- 
cando o sr. Cardoso). 

Este acto e estas palavras foram acompanhados de applausos e vi- 
vas. enthusiasticos de toda a assembléa, a Suas Magestades, a Serpa 
Pinto e Cardoso, e á Sociedade de Geographia de Lisboa, tocando a 
orchestra o hymno nacional. Em seguida o sr. presidente Aguiar, por 
ordem e em nome de Sua Magestade o Rei, declarou encerrada a ses- 
são, eram onze horas e tres quartos da noite. | 

E eu, secretario perpetuo, fiz lavrar a presente acta, que assi- 
gno. == Luciano Cordeiro. 
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SESSÃO EM 40 DE JANEIRO DE 1887 
Presidencia do ex.=* sr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


sesta Diogo Patrone. 


Presentes os ex.mº! socios: Borges de Figueiredo, Fernando de An- 
drade Ventura, José Telles Caldeira, Henrique C. S. de Sousa Calhei- 
ros, Luiz Antonio Pereira, João Antonio de S. Pinto, Ernesto de Vas- 
concellos, Antonio Augusto de Oliveira, José M. da Silva Guimarães, 
Carlos Augusto Marques, Luiz J. de Jesus Madeira, Emygdio Fron- 
teira, Augusto Potier, Palermo de Faria, J. V. Mendes (tuerreiro, R. 
A. Pequito, J. C. Rodrigues da Costa, Antonio Casimiro de Almeida 
Figueiredo, Henrique Midosi. 

Sendo oito horas e tres quartos, o sr. vogal da direcção dr. F'. Pe- 
droso declarou que, na ausencia do sr. conselheiro Aguiar e de qual- 

uer dos srs. vice-presidentes, assumia a presidencia. Que a ordem do 

ia era a eleição dos corpos gerentes e commissão revisora de contas, 
mas que, não havendo o numero legal, ficava essa eleição adiada 
pe segunda assembléa, que seria opportunamente annunciada. Pedia 

ispensa da leitura da acta da sessão anterior que por lapso fôra já 
enviada para a imprensa. — Approvado. 

Tendo entrado na sala o gr. conselheiro Aguiar, 6 sr. Pedroso fez- 
lhe entrega da presidencia. 

O sr. secretario perpetuo communica a seguinte correspondencia: 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 30 de novembro, com- 
municando que s. ex.? o ministro approva, na parte em que lhe é pe- 
dido, o progranma para a sessão solemne de 13 de dezembro. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 19 de dezembro, enviando 
copia do officio do governador geral de Angola ácerca do plano de tra- 
balhos para a colonisação do sul de Angola. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 4 de janeiro, approvando 
as contas da exposição da Sociedade de Geographia em Antuerpia e 
indicando, em resposta à Sociedade, que deve dar entrada no cofre do 
mesmo ministerio o saldo positivo d'essas contas na importancia de 
0829688 réis. — Officiou-se para este fim ao thesoureiro da commissão 
executiva, sr. Luiz Diogo da Silva. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 7 de dezembro, commu- 
nicando que, segundo os desejos da Sociedade, foram auctorisados a ac- 
ceitar o convite para a sessão solemne de 13, os officiaes dos navios 
de guerra, do corpo de marinheiros, do regimento do ultramar e da 
escola naval. 

Do ministerio dos negocios estrangeiros, em 21 de dezembro, con- 
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formando-se com as indicações da Sociedade relativamente aos relato- 
rios consulares e abrindo a assignatura para a publicação regular d'estes. 

Do ministerio das obras publicas, repartição das minas, em 27 de 
dezembro, pedindo a cooperação da Sociedade para um trabalho sobre 
as aguas mineraes do paiz 

Da academia real das sciencias, em 16 de dezembro, enviando tres 
bilhetes para a sua sessão solemne de 19. — Não foram utilisados. 

Da academia de sciencias de S. Francisco, Estados Unidos, pro- 
pondo a troca das publicações. 

Da academia de sciencias de New-York, propondo a troca das pu- 
blicações. 

Da sociedade ouraliana de amadores de sciencias naturaes, em 2 
de outubro, enviando o programma da exposição scientifica e industrial 
da Siberia e convidando para ella. 

Da caixa economica operaria em 1 de dezembro, pedindo a conces- 
são das publicações sociaes. 

Do grupo da exposição de pintura, convite para a exposição res- 

tiva. 

Do presidente da commissão organisadora da festa militar (artilhe- 
ria 4), em 7 de dezembro, explicando que se haviam extraviado os 
convites para a mesa da Sociedade, e pedindo desculpa do facto. 

O sr. secretario informou que a commissão, sob a presidencia do 
sr. major e nosso consocio Rodrigues Costa, tivera a amabilidade de 
vir pessoalmente entregar este officio e de procurar depois o mesmo 
Secretario em sua casa para corroborar aquella delicada explicação. 

Do collegio das missões ultramarinas, em 11 de dezembro, agrade- 
cendo o convite para a sessão de 13. 

Do commandante do Massabi, em 14, idem. 

Do commandante da escola naval, em 9, idem. 

Do commandante da escola pratica de artilheria naval, em 9, idem. 

Do real collegio militar, em 10, idem. 

Do commandante de artilheria 4, em 11, idem. 

Do commandante de infanteria 7, em 16, idem. 

Do commandante geral da armada, em 16, idem. 

De s. em.*º o cardeal patriarcha em 14 de dezembro agradecendo 
o convite para a sessão solemne de 13. 

Da Sociedade de Geographia commercial do Porto, em 12 de de- 
zembro, agradecendo o convite para a sessão solemne de 13, e fazendo- 
se representar pelo seu vice-presidente dr. Antonio de Oliveira Monteiro. 

Da ex.”2 gr. D. Guiomar Torresão, em 14 de dezembro, lamentando 
não ter sido convidada para a sessão solemne de 13. 

Da associação commercial de Lisboa, em 2 de dezembro, pedindo 
para que lhe seja consentido entregar na sessão solemne de 13 a me- 
dalha que em tempo votou ao sr. Serpa Pinto. 

A direcção conformou-se com este desejo, precedendo annuencia de 
Sua Magestade o Rei. 

Da mesmg, em 6 de dezembro, agradecendo. 

Da associação commercial do Porto, em 21 de dezembro, agrade- 
cendo o convite para a sessão solemne de 13. 

Da real associação naval, em 21 de dezembro, idem. 
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Da associação academica, de Lisboa, em 20 de dezembro, agrade- 
cendo o convite para a sessão solemne de 13. | 

Da sociedade de instrucção do Porto, em 18 de dezembro, agrade- 
cendo o convite para a sessão solemne de 13. 

Do socio sr. Custodio J. de. Sousa Machado, de Malange, em 3 de 
outubro, informando da falta de recursos da expedição ao Muata Yan- 
vo. — Transmittiu-se logo ao ministerio do ultramar, e o gr. secretario 
informa que s. ex.? o ministro lhe declarára que a expedição estava 
auctorisada a sacar sobre o ministerio. 

Do socio sr. Antonio À. de Carvalho Monteiro, em 20 de novem- 
bro, enviando publicações por parte do ar. Ladislau Netto, director do 
museu nacional do Rio de Janeiro. 

Do socio sr. Pedro Romano Folque, em 5 de dezembro, offere- 
cendo os seus serviços em África, para onde segue como director te- 
chnico da companhia do caminho de ferro de Ambaca. 

Do sr. Antonio Bernardo Ferrão, de Loanda, em 1£ de outubro, 
enviando copia de um requerimento contra uma auctoridade local. 

Do socio ar. Ferreira do Amaral, em 19 de dezembro, agradecendo 
os pezames dos corpos gerentes. 

Do socio sr. Francisco de Oliveira Chamiço, em 11, exonerando-se 
por se considerar aggravado pela commissão executiva da exposição 
em Antuerpia e pela Sociedade. 

Do sr. J..M. de Jesus, de Saigon, em 27 de outubro, offerecendo 
um opusculo. 

Do socio sr. L. F. da Silva Vianna, em 10 de dezembro, offere- 
cendo um numero do boletim official da India em que foi publicado 
um relatorio do fiscal da construcção do eaminho de ferro de Mormugão. 

Do socio sr. M. Duboys, de París, em 3 de outubro e 26 de de- 
sembro, indigitando um candidato a socio. 

' Do sr. barão de Rosenthal, em 23 de outubro, 3 e 10 de dezembro, 
pedindo esclarecimentos ácerca do caminho de ferro de Lourenço Mar- 
ques. 

Do socio sr. J. P. de Sampaio Forjaz de Serpa Pimentel, em 5 de 
novembro, offerecendo um livro e alguns barretes dos indigenas de 
Cabinda. 

Do sr. dr. S. G. F. Riedel, em 22 de novembro, perguntando se 
póde, per intervenção do nosso presidente, fazer chegar ás mãos de El- 
Rei uma obra sobre a ethnographia das Celebes e Papua. 

Do ar. V. Wall Bakc, em 20 de outubro, pedindo esclarecimentos 
sobre os estudos do caminho de ferro de Lourenço Marques. 

Do sr. Emile Canaby, de Bordeaux, em 21 de novembro, pergun - 
tando se a Sociedade lhe acceitará como titulo de candidatura um tra- 
balho inedito sobre uma viagem que fez à Africa. 

Do sr. V. D. Barros da Fonseca, de Malange, em 28 de novem- 
bro, ácerca da colonisação europêa em Africa. 

Do socio sr. José de Santos e Silva, de Landana, em 16 de de- 
sembro, ácerca do Cacongo. | 

Do sr. André Bresson, de Paris, em 20 de julho (atrasada e en- 
tregue em mão pelo socio sr. Leon y Vedra) enviando o seu livro Bo- 
tv ia e outras publicações. 
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Bilhetes de agradecimento, dos srs. : 

Tito A. de Carvalho, pelos pezames da direcção. 

Antonio A. Duval Telles, barão de Carvalho Borges, A. V. da Cu- 
nha Porto, Pedro Augusto Franco, e conde de Bertiandos, pelos con- 
vites para a sessão solemne de 13 de dezembro. 

Do er. dr. barão Von Schwerin, delegado do governo sueco em mis- 
são no Congo, em 16 de dezembro, informando da sua exploração 
do N'Kissi e no Zaire. 

O sr. secretario communicou que tinham sido enviado para a mesa 
e secretaria diversos documentos relativos ás exposições que proxi- 
mamente deveriam realisar-se em Toulouse e Barcellona, pelo socio 
sr. F. da Silveira Vianna, tendo o mesmo senhor, por parte dos promoto- 
res da ultima, solicitado que a Sociedade promovesse a representação 
do paiz n'aquelle importante certamen. 

Agradecendo as publicações da Sociedade : 

Circulo dos antigos estudantes do instituto superior do commercio 
(Antuerpia) | 

Circulo de geographia commercial e interesses allemães, de Leipzig. 

Sociedade philosophica americana, Philadelphia. 

Real instituto dos engenheiros de Amsterdam. 

Da bibliotheca nacional do Rio de Janeiro. 

Real observatorio do Cabo. 

Agradecendo a eleição de socios, os srs.: . 

Sebastião Alvares, José Marcellino P. Ramos Abreu, Borba, Car- 
los Castanheta, de Santa Thereza do Luacho. » 

Do socio sr. Arthur de Paiva, da Humpata, em 20 de novembro, 
ácerca da expedição ao Cubango. 

Do ministerio da marinha e ultramar, o seguinte officio, que foi já 
communicado a todos os membros da extincta commissão executiva 
da exposição da Sociedade em: Antuerpia : 

«Jll.mo é ex.Mº gr. —Tenho a honra de accusar a recepção do ofli- 
cio de v. ex.* de 26 de novembro ultimo, remettendo a copia da conta 
geral da receita e despeza da exposição de Antuerpia, elaborada pela 
respectiva commissão executiva. Esta conta foi já examinada pela re- 
partição competente e da sua approvação terá sido dado conhecimento 
á dita commissão. Estando por este modo concluidos os trabalhos re- 
lativos á exposição de Antuerpia, é-me grato declarar a v. ex.* que 
vi com muita satisfação o interesse que a commissão executiva .espe- 
cialmente encarregada d'aquelles trabalhos, e em geral a direcção da 
Sociedade de Geographia, tomaram para que Portugal fosse dignamente 
representado n'aquelle certamen industrial, e que ali figurassem com 
honra para o paiz as nossas provincias vltramarinas. 

«A v. ex.?, a quem cabe uma parte importante no bom resultado 
d'este patriotico emprehendimento, vou ainda rogar que complete 0 
empenho com que se houve para attingir tal resultado, dignando-se 
transmittir aos membros da Sociedade de Geographia de Lisboa, que 
concorreram para elle, o testemunho que muito folgo de prestar-lhes 
do modo honroso por que se houveram. | 

«Deus guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negocios da mart- 
nha e ultramar, em 10 de janeiro de 1887.== Henrique de Macedo.» 
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Da secção da Sociedade no Brazil, em 18 de outubro ultimo, agra- 
decendo os comprimentos à nova directoria e informando que a secção 
projecta organisar uma exposição geographica para a qual pede toda 
a adhesão social. — Applaudido. 

O sr. secretario commuúnicou igualmente que se apresentára o so- 
cio correspondente estrangeiro, tenente coronel Castor Ami, addido 
militar á legação de Hespanha. 

Agradecendo a nomeação do socio: 

Sr. Aureliano Fernandes Guerra, de Madrid. 

O gr. secretario disse que tinha particular satisfação em commu-' 
nicar que recebêra uma carta do illustre geographo allemão sr H. Wi- 
chmann, de Gotha, em data de 6 de janeiro, em que, se fazia honroso 
e justo louvor da expedição dos nossos collegas srs. Capello e Ivens,' 
e dos nossos esforços e trabalhos na exploração de Africa. 

Agradecendo as publicações da Sociedade : 

Do real observatorio do Cabo. 

O er. presidente propõe, e a assembléa approvou, um voto de sen- 
timento pela morte do nosso consocio Alfredo A. da Costa. 

O sr. Carlos de Mello, pedindo e obtendo a palavra, fallou ácerca 
da necessidade da reforma do ensino de geographia; contou varios ca- 
sos humoristicos de perguntas feitas pelos examinadores aos alumnos 
nos exames finães d'aquella disciplina, leu e mandou para a mesa uma 
proposta, dispensando-se de apresentar mais considerações, porque o 
unico argumento contra a sua proposta será toda a falta de meios para 
a realisar. 

Foi admittida á discussão e enviada à commissão de ensino geo- 
graphico. 

O secretario L. Cordeiro annunciou á assembléa que os srs. Ca- 
pello e Ivens offereceram á Sociedade um exemplar do seu livro De 
| Angola á contra-costa. 

O sr. Ernesto de Vasconcellos mandou para a mesa uma proposta 
para a regularisação internacional das marcas maritimos e balizagem. 

Explicou a sua intenção, descreveu os systemas das marcas mari- 
timas francezas e inglezas, e desejava se organisasse um systema 1n- 
ternacional. o 

Depois de admittida a proposta foi enviada á commissão de nautica. 

O gr. Ferreira de Almeida lembrou que a direcção se entendesse 
com o governo, para que o nosso paiz se fizesse representar na expo- 
sição universal, que o governo hespanhol pretende realisar em Barce- 
lona, ou que, pelo menos, a Sociedade de Geographia fosse auctori- 
sada e auxiliada para enviar as collecções coloniaes, porquanto tendo 
concorrido á exposição de Antuerpia mais para uma afirmação poli- 
tica do que para interesse commercial, visto que a Belgica concorre 
comnosco na exploração de algumas regiões africanas, com a nossa 
vizinha Hespanha, não se davam essas rasões de competencia e por- 
tanto de rivalidade, sendo para isso mais conveniente u nossa concor- 
rencia á exposição que se organisa, e ainda porque este acto consti- 
tuia um comprimento devido a quem tão enthusiasticamente nos acom- 
panhára nas nossas festas, por occasião da chegada dos exploradores 
Capello e Ivens de volta da sua ultima e brilhante travessia de Africa. 
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O gr. presidente declarou que a mesa tomava em consideração esta 
suggestão e dar-lhe-ia o conveniente andamento. 

O sr. Serpa Pinto pede á Sociedade que queira ouvir n'uma pro- 
xima assembléa uma exposição dos trabalhos e observações scientificas 
da expedição ao lago Nyassa. 

O sr. presidente folga com esta noticia, e convida o sr. Serpa Pinte 
a combinar com a mesa o dia para a sua communicação. 

O sr. Serpa Pinto agradece e está prompto para quando se combinar. 

O sr. Moraes Pinto agradece a sua eleição e deseja dar informa- 
ções ácerca de factos de que a imprensa se tem occupado ácerca de 
Manica, pede se lhe marque dia. | 

O er. presidente acha util, e indica que o sr. Moraes Pinto com- 
' bine com o secretario geral o dia da sua cbmmunicação. 

Sobre as eleições que se hão de realisar, pede que a presidencia 
seja renovada; é necessario aproveitar todas as aptidões, por conse- 
quencia pede que o não reelejam se porventura alguma intenção havia 
de o fazer na assembléa. E tão necessario e pratico que haja um se- 
cretario perpetuo nas sociedades d'esta natureza, como não o serem os 
presidentes. 

Leu-se na mesa e foram approvadas as propostas para socios que 
vão por extracto no fim d'esta acta, 

Encerrou-se a sessão ás 10 horas da noite. =-O secretario, Diogo 
Patrone. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. Eduardo Augusto Rodrigues Galhardo, proposto pe- 
los grs. Pedro Francisco de Ornellas Perry da Camara, Borges de Figueiredo, 6 
Antonio Augusto Ferreira Ribeiro; o sr. Antonio Augusto da Silveira e Costa, 
prspoRLo pelos srs. Pedro Fº. de Ornellas de Oliveira Perry da Camara, Borges de 
igueiredo, Antonio A. Ferreira Ribeiro; o sr. José Maria Ferreira Guedes, pro- 
posto pelos srs. Pedro Francisco d'O. Perry da Camara, Borges de Figueiredo e. 
Antonio À. Ferreira Ribeiro: o sr. Paulo Judice, proposto pelos srs. Antonio Au- 
gusto Ferreira Ribeiro, J. C. Rodrigues da Costa e Luciano Cordeiro; o sr. Lais 
José Fernandes, proposto pelos srs. Antonio À. Ferreia Ribeiro, Carlos de Mello 
e Luciano Cordeiro; o sr. Henrique de Lima e Cunha, proposto pelos srs. Sarrea 
Prado, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro; o sr. Julio Cesar Feio Quaresma, 
proposto pelos srs. João Antonio da Silva Pinto, Luciano Cordeiro e Antonio do 
Nascimento Pereira Sampaio; o sr. Henrique Correia de Araujo, proposto pelos 
grs. Antonio do Nascimento Pereira Sampaio, Luciano Cordeiro e Fernando Pe- 
droso; o gr. Manuel Velloso Armelino Junior, proposto pelos srs. Fernando Pedro- 
so, Palermo de Faria, Antonio do Nascimento Pereira Sampaio. 


SESSÃO DE 19 DE JANEIRO DE 1887 
Presidente ex.=mº conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


Secretarios Biogo Patrono 


O presidente declarou aberta a sessão ás oito horas e meia, estando 
presentes Os seguintes socios: 
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Borges de Figueiredo, Manuel Alexandre de Sousa, Antonio Fran- 
cisco Nogueira, Perry da Camara, Ernesto da Costa Ornellas, Domin- 
gos Francisco da Silva Nogueira, Comes de Brito, Francisco José de 
Almeida, Conde de Thomar, José da Silva Mendonça Junior, Luiz 
J. de Jesus Madeira, F'. de Sousa Brandão, Carlos Augusto Pinto Fer- 
reira, José Telles Caldeira, Luiz Antonio Themudo, Antonio da Fon- 
seca Silvano, Carlos de Mello, Antonio Pedro Adolpho de Mello, An- 
tonio Augusto de Oliveira, Eduardo Frederico Modesto, Palermo de 
Faria, Carlos Calderon, Antonio Augusto Ribeiro, Emilio Dias, José 
Lasnier de Loisellerie, Carlos Augusto Marques, Emygdio Fronteira, 
Duarte Sampaio, Luiz Antonio Pereira, Henrique €. L. de Sousa Ca- 
lheiros, José Julio Martins Correia, João Pedro de Andrade Martins, 
Roberto Augusto da Costa Campos, Leopoldo Diniz, D. Diogo de la 
Cruz Quesada, Ernesto de Vasconcellos, Antonio da Costa Madeira 
Pimentel, Alfredo Ferrer, Joaquim José Lapa, Fernando Pedroso, 
José Joaquim de Mattos, Jeronymo da Camara Manuel, Antonio de 
Castilho, Alberto F. Ferreira Pinto Basto, Bernardino J. de Carvalho 
Junior, Gabriel Fernandes, J. de Moraes Pinto, Francisco de Sousa 
Carneiro, J. M. Falcão de Carvalho, Carlos Augusto de Campos, Vi- 
ctor Bastos, Anacleto de Oliveira. 

O secretario Diogo Patrone leu a acta da sessão antecedente, que 
foi approvada por unanimidade. 

O secretario Luciano Cordeiro communicou a correspondencia re- 
cebida, e entre ella um officio do ministerio da marinha, approvando 
as contas apresentadas pela sociedade de geographia de Lisboa com 
relação á exposição de Ântuerpia, e louvando a commissão executiva 
da mesma exposição. 

Disse estar presente uma carta da Grecia, feita pelo sr. Carlos de 
Mello, que mais tarde a transformaria segundo o systema do sr. Men- 
donça Cortez. 

O sr. presidente passou á ordem do dia, que eram eleições dos cor- 
pos gerentes, e que tinha a communicar que se achavam sobre a mesa 
os boletins de voto dos seguintes socios ausentes : 


Julio Velho — Manchester. 

Joaquim da Silva Caetano—S. Nieolau. 

Alfredo Cordeiro Feio — Cartago. 

Antonio Julio de Sousa Machado — Villa Real. 

Joaquim Vieira Botelho da Costa— ;9. Vicente. 

A. Coutinho Junior — Porto. 

José Duarte Lima — Cartaxo. 

J. B. Ferreira de Almeida — Porto. 

Numa Jorge de Carvalho Matta — Porto. 

Manuel Joaquim S. Matta — Elvas. 

Joaquim da Silva Monteiro — Vianna. 

Jayme de Senna Cunhal. — Ceia 

José da Fonseca Teixeira — Covilhã. 

Cherubino Lagôa — Porto. l 
Antonio Manuel Rodrigues Loureiro — Arcos de Valle de Vez. 
Visconde de Cacongo — Funchal. 
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João Carlos Vaz Soares — Abrantes. 
Henrique Ferreira Paula Medeiros — Ponta Delgada. 
Joaquim G. Pinheiro de Almeida Camara Manuel, Arraiolos. 


Em seguida o er. presidente interrompeu a sessão por dez minutos, 
para que os socios presentes preparassem as suas listas. 

Decorrido aquelle tempo, foi reaberta a sessão e procedeu-se á cha- 
mada dos socios e á respectiva votação. 

Terminada esta, o sr. presidente verificou e declarou que tinham 
entrado nas urnas 76 listas para a direcção e commissão fiscal, e 57 
para o conselho central. Em seguida foram nomeados para escrutinar 
as listas as seguintes commissões : 

Para as da direcção e commissão fiscal, os srs. : 


Ernesto de Vasconcellos. 
Zeferino Brandão. 
A. A. de Oliveira. 


Para as listas do conselho central, os grs.: 
Gtomes de Brito. 
Palermo de Faria. 
Carlos Calderon. 


0 
Foi novamente suspensa a sessão para se proceder ao escrutinio. 
Passando meia hora, as commissões entregaram o resultado do es- 
crutinio, verificando-se: 
Que tinham obtido vencimento de votos os seguintes nomes: 


Direcção 
Para presidente: 
Conselheiro Antonio Augusto de Aguiar.'..........cccccere. il 
Para vice-presidentes : | 
“Conselheiro Francisco Maria da Cunha.............ce.c...... 13 
Antonio do Nascimento Pereira Sampaio............... ana 67 
Antonio Pereira de Carvalho. .............cccccccccrecc sos q 
Dr. José J. da Silva Amado...........cccccccececerc ces sos 14 
Para secretario annual: 
João Pedro Diogo Patrone....... É a e sia ia bu a il 
Para secretarios adjuntos : 
J. Francisco Palermo de Faria.............. deriva 73 
J. J. Gomes de Brito... ............... Ena Da aaa aa ra da 69 


Para thesoureiro : 
João Henrique Ulrich.......... Epa ada ga cu. 2 


Para vogaes: 
Rodrigo Affonso Pequito ...e..ecccccerccorrrc ore reoee gd 
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Dr. Fernando M. de Almeida Pedroso....................... 70 
J. M. de Sousa Brandão...........cccccccccccccccccscc ro 13 
J. B. Ferreira de Almeida ...............ccccccccc cc cc ce. 68 
J. E. Moraes Sarmento... ......cccccccccrsccrccrerrrens 71 


Commisaão de contas 


J. Eduardo de Oliveira.....ccccsec É de ai dra O as Dl amada PR 1 
Ermesto de Vasconcellos. ........... PRC RR ço Eai 12 
Augusto Potier..... PE RR e E pisada 12 


Conselho central 
Para presidente: 
Visconde de 8. Januario. 


Para vogaes: 


- À. Duarte Nazareth........ sa Sea ra ra uia ad 55 
Eduardo: Coelho; assa atas sos Danda Ads Didid as 55 
Femando: Palhã. us sau eas e sad E ad SED 55 
Francisco Ferreira do Amaral..................cescec cer... DD 
Frederico À: Dom caga a Da e e GS aa 55 
Henrique J. de Moser .....e..ceccccccccrsecorsrccrrescoso 52 
João Carlos de Brito Capello............... RR DR 55 
João Joaquim de Mattos ...........c.cccccccccccrrccccrero 55 
João V. Mendes Guerreiro... ......cccccccererrccccrrocs ... OD 
Joaquim F. Nery Delgado. ................... PRA e 55 
José Antonio Pinto..... PR RREO E DR RR Er ER DE RREO EUR 53 
José da Costa Pedreira ...........ccccccccc... ra nao 55 
JP. do: Sousa MarhDS: cui nec cana a Mad ud 55 
Lopo Vaz de Sampaio e Mello........................... ... 53 
Luiz de Moraes e Sousa ............ccccccrccerrcrorrcesos 53 
Manuel Affonso Espregueira..........e..ccccccccccccc creo. 55 
Manuel Pinheiro Chagas..........cccccccccccccecrcroreros 54 
Podro Ienácio: LODeS. ssa ssa e eira os e e a bb 
Polycarpo J. Lopes dos Anjos...............cc.ccccco. cc... 55 
Tito Augusto de Carvalho..................c.ccccccr creo 55 

Que tinham tambem obtido votos : 

Direcção 

Para presidente: 
F. Maria da Cunha .......... ERROR ERR PERU 1 
Frederico Oom...........cccecc cs. RN RENO PRE RR a 1 

Para vice-presidentes: 
H. de Macedo: sc ssssicas caes Bd ai a a 1 
Almeida Pedroso...... e UR o aa da ds dna 1 
Conde de Ficalho. ......... SRP beto a raia a ada aa add 1 
Sousa, BrANÃO « sui ss es dae dd o a aa a dae 1 


Ferreira do Amaral.............. PORNOS RDA DADE RS ad à 2d 


EH de Macedo. sessao SS A a E Ra E da 1 

Potier............. RD o AO a As 1 

Barbosa Centeno............cccccrc css PRPTADO PAR NEI RENA RS 1 
Para secretarios adjuntos : 

Ade Oliveira. csssrsse piu ad ss Deiadd da POR 2 

Fernando Pedroso.............ccccccccceccccocssccs PA, l 

Carlos Calderon............... SO GRE PRP 1 
Para thesoureiro: 

E. dos Dantoss suis sda die Dea dps ss dd RPE Aa RED A 2 
Para vogaes: 

M. Ferreira Ribeiro ...................00. PREV R A PR sólido SO 

A do ONVOIrA. aerea de Ea Rida Ras E Sa ] 

Eduardo: Coelhos scudisos di de si DS Dia nada l 

Pereira de Carvalho... ........... Do Ron eia  d DA 1 

Silva Amado ................... PROTEN  a POR A O E Ce sese d 

P. da Camara ........cccccec co... varas a PRE MR RR TE l 

Commissão de contas 
Carlos de Magalhães. ..........c....... E Rei l 
Sant ADNA sacia resta Pd aa ara acessa A 
Conselho central 
Carlos Calderon .........cccccccccrccccs seia tao Sia 2 
C. B. Ferreira de Mello .......... cersosrsenaca so rasos das É 


O sr. presidente proclamou eleitos e investidos nos respectivos car- 
gos os srs. socios mais votados. 

Declarou que profundamente agradecia à assembléa a nova mani- 
festação de estima e de confiança que lhe quizera dar, sentindo porém 
que não tivesssem querido adoptar e deferir o seu pedido da sessão 
passada; que acceitava porque era incapaz de responder com uma tei- 
mosa recusa a taes finezas e a tão honrosos testemunhos, tanto mais 
que bem sabia quanto era delicada e elevada a responsabilidade da 
presidencia de uma sociedade que tão alto tem sabido levar os seus 
creditos e a sua influencia e que tanto tem honrado e bem servido 0 
paiz. Não se diria que queria poupar-se ou eximir-se ao encargo. Que 
mais de uma vez sentira no estrangeiro, com jubilo e com orgulho, 
como patriota e portuguez, quanto a sociedade tinha sabido captar as 
sympathias e a consideração dos estranhos. Sem offensa pars ninguem, 
podia dizer-se que nunca em Portugal uma associação de estudo mais 
e melhor se fez valer e mais e melhor servira e honrára o paiz. 
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Insistia porém na necessidade de renovar successiva e frequente- 
mente a presidencia. 

A assembléa applaudiu muitas vezes o sr. presidente. 

O sr. Emesto de Vasconcellos mandou para.a mesa & seguinte pro- 


Propomos: 

«Que a sociedade, congratulando-se por ver reconduzido no cargo 
que tão dedicada e brilhantemente tem exercido, de seu presidente ef- 
fectivo o gr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar, lhe confira o ti- 
tulo de presidente honorario, sem prejuizo da effectividade: do primei- 
ro cargo, e em virtude do artigo 5.º das modificações aos estatutos, 
como manifestação de apreço e de reconhecimento pelos serviços pres- 
tudos à sciencia, ao paiz e á sociedade. 

«Janeiro de 1887.==Luciano Cordeiro==Jodo Pedro Diogo Patro- 
ne==José Francisco Palermo da Fonseca Faria== Antonio Pereira de 
Carvalho == Alfredo Brandão Cró de Castro Ferreri == Antonio Au- 
gueto Ferreira Ribeiro==Luiz Feliciano Macedo Ferreira== 4. Lopes 
Mendes == Rodrigo Affonso Pequito == Ernesto de Vasconcellos == Antonio 
de Castilho ==M. Borges de Figueiredo = Gomes de Brito== Carlos Cal- 
deron == Domingos B. da Silva Nogueira== Antonio Francisco Noguei- 
ra=F. 8. Brandão == Manuel Alexandre de Sousa== Antonio Augusto 
de, Oliveira == Augusto Ribeiro== Henrique 8. de Gomes Calheiros == Luiz 
Antonio Pereira==Emygdio A. Carceres Fronteira==Carlos Augusto 
Marques == José Julio Martins Correia== Anacleto Rodrigues de Olivei- 
ra== Luiz Augusto de Moura Pinto de Azevedo Taveira == Fernando Pe- 
droso == Zephirino Brandão = Jeronymo da Camara Leme == Adrião de 
Seixas == Claudino Augusto Carvalho de Sousa e Faro == Augusto Cesa- 
rio de Vasconcellos Abreu==(abriel Fernandes==J. V. Mendes Guerreiro. » 

Asrescentou o proponente que esta proposta não podia nem pre- 
cisava de ser fundamentada e pedia a urgencia. 

O sr. presidente pedia ao apresentante que retirasse a sua propos- 
ta, e, não o querendo fazer, entendia dever ficar sobre a mesa até á 
proxima sessão. 

Sobre este incidente tomaram a palavra os srs. Borges de Figuei- 
redo Zephirino Brandão e Luciano Cordeiro. 

A assembléa votou por acclamação a urgencia e a proposta do sr. 
Emesto de Vasconcellos. O sr. presidente, agradeceu, commovido, á 
assembléa esta nova manifestação, afirmando que a tinha por uma das 
mais honrosas e affectivas que tem recebido na sua vida. 

O sr. secretario perpetuo apresentou a seguinte proposta, em nome 
da direcção, pedindo urgeneia: 

«Considerando os serviços prestados á sciencia e à patria pelo socio 
correspondente Augusto Cardoso, na sua recente exploração scientifica 
de Moçambique ao lago Niassa, a mesa da sociedade, em virtude dos 
n.º 1 e 2 das modificações dos estatutos, tem a honra de propor que 
seja conferido ao referido socio o titulo de honorario. + 

«Sala da Sociedade, 1 de janeiro de 1887.==Antonto Augusto de 
Aguiar==Luciano Cordeiro ==João Pedro Diogo Patrone==José Fran- 
csco Palermo da Fonseca Faria == Antonio Pereira de Carvalho== Ro- 
drigo Affonso Pequito= Gomes de Brito.» 
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Aduittida por acclamação, ficou, nos termos dos estatutos, para a 
segunda leitura : 

O gr. secretario perpetuo, por parte da direcção, apresentou a se- 
guinte lista dos cargos e mesas de commissões e secções sociaes que a 
mesma direcção, usando das auctorisações anteriores, e por necessidade 
e conveniencia do expediente da sociedade, resolveu constituir. 

Disse que por esta occasião devia em nome da direcção agradecer 
2o nosso consocio o gr. Borges de Figueiredo a intelligencia e primo- 
rosa dedicação com que se prestára a exercer, e de ha tanto exercia, 
o cargo de bibliothecario, tendo já adiantado e quasi concluido o im- 
portante trabalho da reorganisação da bibliotheca e da formação do seu 
catalogo methodico. À assembléa applaudiu. 

A lista é a seguinte: 


Bibliothecario — A. C. Borges de Figueiredo. 

Director do museu — Augusto Potier. 

Commissão do museu — Rodrigo A. Pequito, J. P. Diogo Patrone 
e Augusto Potier. 


Commissão africaná 


Presidente — Visconde de S. Januario. 
Vice-presidentes—F . Ferreira do Amaral, Manuel R. Gorjão e Fran- 


cisco dos Santos. 
Secretarios —A. S. de Sarrea Prado e Antonio A. de Oliveira. 


Commissão asiatica 


Presidente — E. de Vasconcellos Abreu. 
Vice-presidentes — A. Lopes Mendes e À. R. Gonçalves Vianna. 
Secretarios — Domingos Tasso de Figueiredo e Chrystovão Ayres. 


Commissão de portos de mar e navegação interior 


Presidente —J. J. de Mattos. 

Vice-presidentes—J. V. Mendes Guerreiro e Ressano Garcia. 

Secretarios —J. E. Sant' Anna Castello Brancoe A. A. Baldaque da 
Silva. 


Commissão de caminhos de ferro 


Presidente-— Manuel A. Espregueira. 
Vice-presidentes — Pedro Ignacio Lopes e Miguel O. Correia Paes. 
Secretarios—A. X. de Almeida Pinheiro e Miguel Queriol. 


Commissão de illuminação e balisagem maritima 


Presidente — Frederico Augusta Oom. 
Vice-presidentes —V. de Almeiça d"Eça e B. Benjamim Cabral. 
Secretarios — E. de Vasconcellos e J. J. Xavier de Brito. 





Secção agricola 


Presidente — F. Simões Margiochi. 
Vice-presidente — D. José de Saldanha. 
Secretario —J. Antunes Pinto. 


Secção anthropologica 


Presidente — Thomás de Sousa Martins. 
Vice-presidente — F. A. de Oliveira Feijão. 
Secretario— J. A. Serrano. 


Secção botanica 


Presidente — Conde de Ficalho. 
Vice-presidente — Lucio Augusto da Silva. 
Secretario — Julio Daveau. 


Secção de cartographia 


Presilente — Frederico Oom. 
Vice-presidente — Luiz de Moraes e Sousa. 
Secretario — A. A. de Oliveira. 


Secção de colonisação 


Presidente — Manuel Ferreira. 
Vice-presidente — Sebastião Barbosa Centeno. 
Secretario —- Augusto Ribeiro. 


Secção commercial e industrial 


Presidente —Polycarpo J. Lopes dos Anjos. 
Vice-presidente — Luiz Diogo da Silva. 
Secretario — Alfredo Barbosa dos Santos. 


Secção chorographica 


Presidente— José Augusto Neves Cabral. 
Vice-presidente — Alvaro Rodrigues de Azevedo. 
Secretario — C. F. Marrecas Ferreira. 


Secção de ensino geographico 


Presidente — Bernardino Machado. 
Vice-presidente — Candido de Figueiredo. 
Secretario — Carlos de Mello. 
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Secção de estatística 


Presidente — Ernesto Madeira Pinto. 
Vice-presidente — J. O. da Costa Goodolphim. 


Secção ethnologica 
Presidente — Adolpho Coelho. 


Vice-presidente — Antonio Ennes. 
Secretario — A. C. Borges de Figueiredo. 


Secção de geographia historica 


Presidente — Manuel Pinheiro Chagas. 
Vice-presidente — Antonio Ennes. 
Secretario—A. C. Borges de Figueiredo. 


Secção de geographia militar 


Presidente — Francisco Maria da Cunha. 
Vice-presidente — J. Carlos Rodrigues da Costa. 
Secretario —F'. Nery Barata. 


Secção de geographia política 


Presidente — F', A. Correia Barata. 
Vice-presidente—- A. J. Pereira Leite. 
Secretario—J. P. de Almeida Camara Manuel. 


Secção geologica 


Presidente—J. F. Nery Delgado. 
Vice-presidente — Paul Chofiat. 
Secretario — Alfredo Ben Saude. 


Secção mathematica 


Presidente—A. J. Teixeira. 
Vice-presidente — Augusto José da Cunha. 
Secreturio — Ernesto de Vasconcellos. 


Secção medica 


Presidente—Antonio Maria Barbosa. 
Vice-presidente —J. Ferraz de Macedo. 
Secretario— J. da €. Castello Branco Saraiva. 
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O da ind 


Secção de nautica 


Presidente — J. Baptista de Andrade. 
Vice-presidente — E. de Campos Sampaio Smith. 
Secretario — Demetrio Cinatti. 


Secção physica - 


Presidente — J. C. de Brito Capello. 
Vice-presidente — F. da Fonseca Benevides 
Secretario — J. Fernandes Costa. | 


Secção zoologica 


Presidente — J. V. Barbosa du Bocage. 
Vice-presidente — Fernando Mattoso dos Santos. 
Secretario —J. G. de Barros e Cunha. 


O sr. presidente observou que, não havendo impugnação, a direcção 
iria convocando e constituindo as commissões e secções de accordo 
com as respectivas mesas segundo as necessidades do expediente, e 
bem assim supprindo as faltas que se dessem nas mesas d'aquellas que 
ao tempo não estivessem constituidas. Era o processo mais pratico e 
expedito. Em seguida foram approvadas as propostas de socios que vão 
por extracto no fim d'esta acta. 

Sendo doze horas da noite foi encerrada a sessão== Diogo Patrone, 


secretario. 
Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios. — O sr. Manuel Antonio de Miranda, proposto pelos srs. Do- 
mingos Francisco da Silva Nogueira, Antonio Francisco Noguéira e Palermo de 
Faria; o gr. Joaquim Moreira da Silva Lopes, proposto pelos ers. Domingos Fran- 
cisco da Silva Nogueira, Antonio Francisco Nogueira e Palermo de Faria; o gr. 
Francisco José Malato, proposto pelos srs. Carlos Calderon, Palermo de Faria; o 
sr. João Luiz Fernandes, proposto pelos ers. Luiz Antonio Pereira, Carlos Calde- 
ron e Henrique €. 8. de Sousa Calheiros; o sr. Francisco Pinheiro Alves, proposto 
pelos srs. Carlos de Mello, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo ; o gr. Antonio 
Polycarpo da Silva Lisboa, proposto pelos grs. Luciano Cordeiro, J. da Camara 
Manuel e L. F. Marrecas Ferreira; o sr. João de Matos e Silva, proposto pelos 
grs. Augusto Cardoso, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo. 

Socios correspondentes — O sr. Antonio de Portugal de Faria, proposto pelos 
grs. Jayme Arthur da Costa Pinto, Luciano Cordeiro e Antonio de Castilho ; o gr. 
visconde de Faria, proposto pelos srs. Jayme Arthur da Costa Pinto, Luciano Cor- 
deiro e Antonio de Castilho ; o er. Guilherme Frederico Portugal de Faria, pro- 
posto pelos srs. Jayme Arthur da Costa Pinto, Luciano Cordeiro e Antonio de Cas- 
tilho; o sr. D. João Eloy de Bona, proposto pelos srs. Leonel de Mendonça e Cos- 
ta, Luciano Lordeiro e Antonio Augusto Ribeiro, 
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iris mo 


SESSÃO DE 8 DE FEVEREIRO DE 1887 


Presidencia dos ex.”<* srs. mimistro da marinha e do ultramar 
e conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


peenetaros Palermo de Faria 

As oito horas e meia da noite, achando-se presentes muito socios, 
diversos expositores da exposição da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa, em ÂAntuerpia (exposição internacional e colonial de Antuerpia), 
os srs. ministro da marinha e ultramar, ministro da Belgica (que to- 
maram assento nos logares que lhes estavam reservados no recinto 
presidencial), e varias outras pessoas, o sr. conselheiro Aguiar con- 
vidou s. ex.? o sr. conselheiro Henrique de Macedo, ministro da ma- 
rinha e ultramar, a occupar a cadeira presidencial e a abrir a sessão, 
por esta ser destinada, de accordo com o governo, à distribuição dos 
premios aos expositores portuguezes na reunião alludida. 

Aberta a sessão, s. ex.* o ministro expoz que lhe era extrema- 
mente grato proceder á distribuição d'aquelles premios, como lhe fôra, 
e a todo o paiz, o exito brilhante obtido pela concorrencia organisada 
e dirigida pela Sociedade de Geographia de Lisboa das nossas colonias 
à exposição de Antuerpia, exito que fôra uma afirmação singular- 
mente opportuna e praticamente patriotica dos nossos progressos colo- 
niaes e do nosso bom e persistente empenho em promover o desenvol- 
vimento d'ellas em benefício da humanidade, da civilisação e do nome 
portuguez. 

Que estimava prestar n'esta occasião homenagem ao intelligente e 
levantado patriotismo com que o seu antecessor na pasta da marinha 
e do ultramar abraçára e patrocinára vigorosamente a idéa da repre- 
sentação das nossas colonias n aquella exposição, idéa que elle orador 
tivera a fortuna de achar tão dedicamente levada a cabo pela Socie- 
dade, á qual tambem, como á respectiva commissão executiva, em nome 
de El-Rei e do governo, novamente agradecia. 

O sr. secretario perpetuo leu as seguintes cartas: 

«JIl.mº e ex.mº sr. — Summamente penhorado pelo attencioso e hon- 
rosissimo convite da Sociedade a que v. ex.? dignamente preside, 
para ir assistir à festa d'esta noite, e pelas raõdes altamente lisonjeiras 
para o meu amor proprio em que fundamentou esse convite especial, 
e, sendo-me completamente impossivel, com grande pesar meu, com- 
parecer na sessão, peço a v. ex.º que acceite e transmitta á assembléa 
os meus sinceros e profundos agradecimentos pela honra que todos 
me fizeram e que lhes diga que os acompanho em espirito, com summo 
jubilo e enthusiasmo, na dupla festa que hoje ahi se celebra, a que tem 
por fim celebrar o triumpho que obtivemos em Antuerpia, triumpho 
que effectivamente foi uma das minhas grandes aspirações quando 
tive a honra de exercer 0 cargo de ministro da marinha e do ultramar 
e a que tem por objecto conferir a um dos nossos mais brilhantes go- 
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vernadores ultramarinos a justa recompensa dos altos serviços que pres 
tou á civilisação de Angola, e ao prestigio do dominio portugu ez - 
Africa. 

«Deus guarde a v. ex.?—Tll.mº 6 gx.”º gr. conselheiro Antonio Au- 
gusto de Aguiar, presidente da Sociedade de Geographia. — Lisboa, 8 
de fevereiro de 1887.==Manuel Pinheiro Chagas.» 

«Tll.mº é ex.mº gr. — Um ataque de rheumatismo agudo ha cinco dias 
que me não deixa saír de casa; e priva-me hoje de assistir á distribuição 
dos premios da exposição de Antuerpia. Já que me é assim defezo de 
poder pessoalmente fornecer qualquer esclarecimento, tenho esperança 
de que a lista explicativa que formulei e o resumido relatorio, que 
agora envio, copiado a limpo, dará aos membros d'essa illustre Socie- 
dade plena informação de como foi desempenhada a missão entregue 
á commissão executiva da exposição de Antuerpia de 1885. 

«Deus guarde a v. ex.*— Jll.mº e ex.”º gr. conselheiro Antonio Au- 
gusto de Aguiar, presidente da Sociedade de Geographia.— Lisboa, 8 
de dezembro de 1887.==Francisco de Oliveira Chamiço, presidente da 
commissão executiva, e commissario regio na exposição de Antuerpia 
de 1885.» 

Em seguida e com venia de s. ex.* o ministro presidente, o mesmo 
secretario perpetuo passou a fazer a chamada dos srs. expositores pela 
lista seguinte: 


Lista dos premios conferidos aos ses. expositores 
| de Portugal e colonias 


LISBOA. 


Banco nacional ultramarino : 

Grupo 1.º, classe 7.º — Collecção de photographias — Menção honrosa, 1. 

Grupo 2.º, classe 16.º-— Esteiras e tecidos de palha — Medalha de 

rata, 1. 

dia 4.º, classe 41.º — Tabacos, urucu e oleos — Diploma de honra, 1 
e medalha de cobre, 1. 

Grupo 4.º, classe 42.º — Balsamo de S. Thomé, anil, sabão e aguas 
mineraes — Medalha de prata, 1. 

Grupo 5.º, classe 61.º — Cal, argilla, ocres e outros materiaos — Me- 
dalha de oiro, 1. | 

Grupo 6.º, classe 63.º — Collecção notavel de cereaes— Diploma de 
honra, 1. 

Grupo 6.º, classe 67.º-—Canna de assucar e fructos africanos — Meda- 
lha de oiro, 1. 

Grupo 6.º, classe 68.º — Collecção — Medalha de oiro, 1, medalha de 
prata, 1 e medalha de cobre 1. 

Grupo 6.º, classe 08.º (2.º sub-divisão) — Medalha de cobre, 1. 

Grupo 6.º, classe 69.º-— Café e cacau. Exemplares notaveis — Meda- 
lha de oiro, 1 e medalha de prata, 1. 

Grupo 9.º, classe 80.º — (Importação) — Diploma de honra, 1. 

Grupo 9.º, classe 83.º — (Importação e exportação) — Medalha de oiro. 
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Chamiço, governador do banco nacional ultramarino : 
Grupo 4.º, classe 40.º — Serviços distinctos á agricultura colonial — 
Diploma de honra, 1. 


Chamiço & Biester: 
Grupo 1.º, classe 7.º — Vistas photographicas — Medalha de prata, 1 
Grupo 6.º, classe 67.º — Brilhante collecção de productos africanos— 
Medalha de oiro, 1. 


Governo portuguez : 
Grupo 4.º, classes 40.º e 41.º — Testemunhos de consideração á inicia- 
tiva colonial — Diploma de honra, 1. 


Ida de Castilho : 

Grupo 8.º, classes 73.º a 78.º — Palanquins e canoas — Menção hon- 
rosa, 1 

Grupo 9.9, classe 79.º — (Bibliographia commercial). Index remissivo 
de legislação — Medalha de prata, 1. 


Ministerio da marinha : 
Grupo 1.º, classe 11.º — Mappas de Africa — Medalha de prata, 1. 
Grupo 3.º, classe 35.º — Artefactos coloniaes — Menção honrosa, 1. 
Grupo 6.º; classe 68.º — Pelo distincto auxilio a esta exposição — Di- 
ploma de honra, 1, 


Museu colonial: | 
Grupo 2.º, classe 16.º* — Esteiras de Africa e India — Medalha de 
rata, 1. 
Grupo 3.º, classe 25.º — Tecidos de algodão e seda — Medalha de prata, 1. 
Grupo 4.º, classé 40.º — Filamentos e madeiras — Medalha de oiro, 1. 
Grupo 4.º, classe 41.* —Collecção de gommas, resinas, etc. — Meda 
lha de oiro, 1 e medalha de cobre, 1. 
Grupo 6.º, classe 63.º — Saes marinhos — Medalha de oiro, 1. 
Grupo 9.º, classe 83.º — (Importação e exportação). Premio de honra. 
Medalha de prata, 1. 


Museu de Lisboa (secção zoologica): 
Grupo 4.º, classe 40.º — Collecção zoologica — Medalha de cobre, 1. 


Manuel Pedro Marques: 
Grupo 6.º, classe 69.º — Vinhos nacionaes — Medalha de oiro, 1. 


Oliveira Chamiço & Biester : 
Grupo 9.º, classe 83.º — (Exportação) Importadores de 30:000 arro- 
bas de café e cacau — Medalha de oiro, 1. 


P. de Magalhães Dejante & C.*: 
Grupo 6.º, classe 69.º —Vinhos portuguezes — Medalha de oiro, 1. 
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Pompeu Dias Torres: 
Grupo 6.º, classe 69.º —Vinho da Piedade — Menção honrosa, 1. 


Pedro Wenceslau de Brito Aranha : 
Grupo 1.º, classe 4.º— Publicações sobre colonias — Medalha de prata, 1. 


Sociedade de Geographia : 

Grupo 1.º, classe 4.º — Publicação scientifica — Medalha de prata, 1. 

Grupo 1.º, classe 11.º — Collecção de mappas hydrographicos e ou- 
tros — Diploma de honra, 1. 

Crupo 9.º, classe 79.º — (Bibliographia commercial) Boletins — Meda- 
lha de oiro, 1. | 


Sociedade de Geographia (museu): 

Grupo 2.º, classe 16.º — Esteiras — Menção honrosa, 1. 

Grupo 4.º, classe 40.º — Quinas, cera, gommas, etc. — Diploma de 
honra, 1 

Grupo 4.º, classe 41.º — Filamentos e cordame — Medalha de oiro, 1 
e medalha de prata, 1. 

Grupo 4.º, —classe 41.º (secção B e D) — Tabacos e oleos— Medalha 
de oiro, 1. 

Grupo 4.º, classe 42.º — Anil, balsamo, aguas mineraes — Medalha de 
prata, 1. 

Grupo 5.º, classe 61.º — Cal e ores — Medalha de oiro, 1. 

Grupo 6.º, classe 63.º — Farinhas, arrow-root, collecção de feijões de 
diversas provincias — Diploma de honra, 1. 

Grupo 6.º, classe 67.º — Cajú, cacau e diversas fructas — Diploma de 
honra, 1. 

Grupo 6.º, classe 68.º — Collecção de cafés das provincias africanas — 
Diploma de honra, 1; medalha de oiro, 1; medalha de prata, 2 e 
menção honrosa, 1. | 

Grupo 6.º, classe 68.? (2.º sub-divisão) — Cacau — Menção honrosa, 1. 


“Grupo 6.º, classe 69.º — Bebidas fermentadas — Diploma de honra, 1. 


Grupo 9.º, classe 83.º — (Importação e exportação) Testemunho de 
distincção pela organisação -— Diploma de honra, 1. 


PORTO 


Antonio Pinto dos Santos Senior : 
Grupo 6.º, classe 69.º —Vinhos do Porto — Medalha de oiro, 1. 


F. Chamiço Filho & Silva: 
Grupo 6.º, classe 69.º —Muito notavel qualidade de vinhos portugue- 
zes — Diploma de honra, 1. 


J. H. Andersen: | 
Grupo 6.º, classe 69.º —Vinhos do Porto — Medalha de oiro, 1. 


João de Carvalho Macedo, Regua : 
Grupo 6.º, classe 69.º —Vinhos do Douro—Medalha de prata, 1. 
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Miguel de Sousa Guedes : 
Grupo 6.º, classe 69.º — Superiores vinhos do Porto — Diploma de 
honra, 1. . 


Minas de Texegueiras : 
Grupo 4.º, classe 38.º-—(pelo seu minerio) — Menção honrosa, 1. 


Newport & C.º 
Grupo 6.º, classe 69.º — Vinhos do Porto — Medalha de oiro, 1. 


Wiese & Kroehn: 
Grupo 6.º, classe 69.º — Vinhos do Porto — Medalha de prata, 1. 


MADEIRA. 
Henrz Dru Drury : 
Grupo 6.º, classe 69.º — Superior vinho da Madeira — Medalha de 
oiro, 1 


CABO VERDE 


Antonio Luiz Delgado (Santo Antão) : 
Grupo 6.º, classe 63.º — Milho, ervilhas, etc. — Medalha de prata, 1. 


Antonio Pedro de Sousa (Santo Antão): 
Grupo 6.º, classe 63.º — Mandioca e fructa — Menção honrosa, 1. 
Grupo 6.º, classe 68. Vinagre de canna de assucar — Menção hon- 
rosa, 1. | 


Antonio Rodrigues de Carvalho (9. Nicolau): 
Grupo 4.º, classe 41.º — Tabaco e rapé — Medalha de cobre, 1. 


Banco nacional ultramarino (Agencia de S. Thiago): 

Grupo 1.º, classe 6.º — Desenhos representando o systema de educação 
na provincia — Medalha de cobre, 1. 

Grupo 4.º, classe 41.º — Tabacos em rolo e em folha — Medalha de 
oiro, 1. 

po 4.º, classe 41.º — (secção C) Oleos diversos — Medalha de co- 

re, 1 

Grupo 6.º, classe 63.º — Cereaes e legumes — Medalha de cobre, 1. 

Grupo 6.º, classe 68." — Fructas, canna de assucar e café — Medalha 
de prata, 1. 

Grupo 6.º, classe 68.º— (2.º sub-divisão) Cacau — Medalha de prata, 1. 

Grupo 6.º, classe 69.º — Alcools e vinhos da ilha Brava — Medalha 
de prata, 1. 


Bernardo José de Oliveira (Santo Antão): 
Grupo 4.º, classe 42." — Aguas alcalinas e ferreas-— Menção honrosa, 1. 
Grupo 6.º, classe 68.º — Assucar, vinagres e fructos. — Medalha de 
oiro, 1. 


25 
Boaventura Martins (Brava): 
Grupo 5.º, classe 61." — Cal fabricada — Menção honrosa, 1. 
Grupo 6.º, classe 69.º — Aguardente — Medalha de prata, 1. 


Candido dos Reis Borges (S. Thiago): 
Grupo 6.º, classe 69.º — Aguardente de 23º Cartier — Medalha de co- 
bre, 1 


Commissão official de S. Thiago : 
Grupo 4.º, classe 41.º — Azeite de purgueira, de palma, de baleia, 
etc. — Medalha de oiro, 1; medalha de cobre, 1 e menção honrosa,1. 
Grupo 4.º, classe 42.º — Anil em pão — Medalha de cobre, 1. 
Grupo6.º, classe 63.º— Queijos, manteiga e oleos— Medalha de cobre 1. 
Grupo 6.º, classe 67.º — Sementes diversas — Medalha de prata, 1. 
Grupo 6.º, classe 68.º .— Assucar e fructas — Medalha de oiro, 1 e me- 
a de cobre, 1. 
Grupo 6.º, classe 69.º — Aguardente de varia qualidade — Medalha de 
prata, 1, 


Ferro, Madeira & Rendall (S. Vicente): 
Grupo 4.º, classe 42.º — Pelles — Medalha de cobre, 1. 


Henrique Baptista Santos (Brava): 
Grupo 6.º — classe 69.º — Alcool — Medalha de cobre, 1. 


José Alves Cazeiro (Santo Antão): 
Grupo 6.º, classe 68.º — Mostarda, malaguetas, etc. — Menção hon- 
- rosa, 1. ; 


J. J. da Vera Cruz (Ilha do Sal): 
Grupo 4.º, classe 40,º — Urzella de rocha — Menção honrosa. 


José Coelho Serra (8. Thiago): 
Grupo 4.º, classe 40.º — Urzella de arvores — Medalha de prata, 1. 
Grupo 4.º, classe 41.º — Azeite de purgueira — Medalha de cobre, 1. 


José Luiz de Mello (Santo Antão): 
Grupo 6.º, classe 69.º — Aguardente de laranja — Menção honrosa, 1. 


L. A. Fernandes (Santo Antão): 
Grupo 4.º, classe 40.* Urzella da Ribeira Grande — Menção honrosa, 1. 


Manuel da Silva Ramos (Boavista): 
Grupo 4.º, classe 41.º — Azeite de purgueira — Medalha de cobre, 1. 


Manuel Antonio de Jesus (Santo Antão): 
Grupo 6.º, classe 68.º — Café — Medalha de prata, 1. 
Grupo 6.º, classe 67.º — Feijões diversos — Menção honrosa, 1. 
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Manuel de J. Brito Lima (Santo Antão): 
Grupo 6.º, classe 63.º— Sementes de sabão vegetal —Menção honrosa, 1. 


Manuel Semêdo Cardoso (8. Thiago): 
Grupo 6.º, classe 69.º — Aguardente commum — Menção honrosa, 1. 


Manuel dos Reis Borges (S. 7) hrago je 
Grupo 6.º, classe 63.º — Milho muito superior, bombardeira e café — 
Medalha de prata, 1. 


Matheus Antonio Monteiro (Santo Antão): 
Grupo 6.º, classe 68.º-Feijão de cinco qualidades — Menção honrosa, 1. 


Pedro Rodrigues de Castro (5 Nicolau): 
Grupo 6.º, classe 63.º — Fecula, feijão, bongolo e milho — Menção 
honrosa, 1. 


Serra & Faria (S. Thiago): 
Grupo 6.º, classe 67.º — Sementes, azeite de peixe, gata — Medalha 
de cobre, 1 


Sanches (Miguel Gomes) (Santo Antão): 
Grupo 6.º, classe 68.º — Café da sua propriedade — Menção honrosa, 1 


Thomé Gomes de Sousa (Santo Antão): 
Grupo 6.º, classe 67.º— Assucar — Medalha de prata, 1. 


* Vasconcellos & Sobrinho (9. Thiago): 
Grupo 6.º, classe 63.º — Tabaco, purgueira, mostarda — Menção hon- 
rosa, 1 


Verissimo J. da Costa (Santo Antão): 
Grupo 5.º, classe 61.º —Cal fabricada da Ribeira Grande — Menção 


honrosa, 1. 


Viriato A. Pereira de Mello (Santo Antão): 
Grupo 6.º, classe 69.º — Diversos alcools —Medalha de prata, 1. 


Wenceslau do Quental (S. Thiago): 
Grupo 6.º, classe 69.º — Aguardente — Menção honrosa, 1. 
GSUINH 


Commissão official de Bolama: 
Grupo 4.º, classe 40.º — Diversos productos — Medalha de cobre, 1. 


Max Astrié (Bolama): 
Grupo 9.º, classe 83.º— (os poriação) Fatos indigenas, fetiches e char- 
ruas — Medalha de cobre, 1 
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8. THOME 


A. G. Coutinho Garrido (Dr.): 
Grupo 6.º, classe 67.º — Cacaus da roça Blu-Blu — Medalha de prata, 1.. 


Alfredo dos Santos Pinto : 

Grupo 4.º, classe 40.º— Diversas amostras de madeiras — Menção hon- 
rosa, 1. 

Grupo 6.9, classe 63.º-— Cacau, pau caixão, coconote, cajú, ete. —M e- 
dalha de prata, 1 e medalha de cobre, 1. 

Grupo 6.º, classe 68.º— Café da Boa Entrada — Medalha de cobre, 1. 


Augusto Cesar Martins da Graça: 
Grupo 6.º, classe 63.º — Canna, pimentas, etc. — Medalha de cobre, 1. 


Banco nacional ultramarino (Agencras de S. Thomé e S. Thiago, re- 
unidas) : 
Grupo 4.º, classe 40.º —Quinas, tartaruga em obra, etc. — Medalha 
de oiro, 1. 
Grupo 6.º, classe 68.º-- Medalha de obre, 1. 


Banco nacional ultramarino (Agencia de S. Thomé): 

Grupo 6.º, classe 63.º — Collecção de cereaes, sementes e oleos — Me- 
dalha de cobre, 1. 

Grupo 6.º, classe 68.º—- Canella, vinagre, fructas e conserva — Meda- 
lha de prata, 1. 

Grupo 6.º, classe 68.º— (2.º sub-divisão) Colleeção de cafés de S. Tho- 
mé — Medalha de prata, 1. 

Grupo 6.º, classe 68.º Variedade de cacau — Menção honrosa, 1. 


Bravo & Silva: 
Grupo 6.º, classe 68.º— Cacau — Medalha de cobre, 1. 


C. Miguel de Borja (Commendador): i 
Grupo 9.º, classe 83.º — (Exportação) Baunilha — Medalha de cobre, 1. 


Carlos Augusto de Salles Ferreira: 
Grupo 6.º, classe 68.º— Café da roça Bate-pá — Menção, 1. 


Chamiço & Biester : 
Grupo 6.º, classe 68.º-Variedade de fructas— Medalha de prata, 1. 


Commissão official: 
Grupo 6.º, classe 68.º-—Assucar, laranjas e limões-— Menção honrosa, 1. 


Fernando Soares & €.º (Ilha do Principe): 
Grupo 6.º, classe 68.º — Cacau do Principe — Medalha de cobre, 1. 


Francisco José de Araujo: 
Grupo 6.º, classe 63.º — Farinha de banana — Menção honrosa, 1. 
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Francisco Mantero (Commendador) : 
Grupo 4.º, classe 40.º —Tartaruga, araruta. — Menção honrosa, 1.. 
Grupo 6.º, classe 63.º — Sicopira, pau caixão e café — Menção hon- 
rosa, 1. 


Guimarães & Sobral: 
Grupo 6.º, classe 68.º — Café da sua propriedade — Medalha de cobre, 1. 


3. A. Almeida Araujo (Commendador) : 
Grupo 6.º, classe 68.º— Cacau — Medalha de prata 1. 


J. A. Dias Quintas (Commendador; : 

Grupo 4.º, classe 40. Seis qualidades de casca de quina — Medalha 
de oiro, 1. 

Grupo 6. o, classe 68.º — Café Nova Moka, Cacau, Bemfica — Medalha 
de oiro, 1 e medalha de cobre, 1 


J. A. Freire Sobral: 
rate 6.º, classe 63.º — Milho, feijão, farinhas e café Saudade — Me- 
ha de prata, 1. 
Grupo 9.º, classe 83.º — (Exportação) Cordas, quales, etc. — Medalha 
e cobre, 1 


* J. A. Freire Sobral e V. L. Patricio Alvares: 
Grupo 4.º, classe 40.º — Cobra negra, etc. — Medalha de prata, 1. 


J. A. de Saavedra Martins: 

Grupo 4.º, classe 40.º-- Varias amostras de madeiras — Menção hon- 
rosa, 1. - 

Grupo 8.9, classe 68.º-— Café de 2.º sorte, Bom retiro — Menção hon- 
rosa, 1. 


J. M. Pires: 
Grupo 4.º, classe 40.º— Oba da roça Pedroma —Menção honrosa, 1. 


Jeronymo José Carneiro (Ilha do Principe): 
Grupo 6.º, classe 68." — Cacau de tres roças do Principe. — Menção 
honrosa, 1. 


Joaquim A. Gomes Roberto: 
Grupo 4.º, classe 40.º — Collecção de amostras de madeira — Medalha 
de cobre, 1. 
Grupo 6.º, classe 63.º — Milho e farinha — Menção honrosa, 1. 
Grupo 6.º, classe 68.º — Café de Santa Adelaide — Medalha de oiro, 1 


José Roballo Gamboa : 
Grupo 1.º, classe 7.º-— Photographias de S. Thomé-— Medalha de oiro, 1. 


Manuel de A. Luiz Nazareth: 
Grupo 6.º, classe 63.º — Fecula de mandioca — Menção honrosa, 1. 
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" ManuelJ. de Sousa: 
Grupo 4.º, classe 40.*-— Izaquente da roça Queluz, madeiras, etc. — Me- 
dalha de prata, 1. 


Mesquita & Santiago : | 
Grupo 6.º classe 67.º-—- Coconote e café — Medalha de cobre, 1.' 


Nicolau José da Costa: 
Grupo 6.º, classe 68.º — Café de S. Nicolau — Medalha de cobre, 1. 


P. J. de Sousa e Almeida : 
Grupo 4.º, classe 40.º — Madeira da roça Planca — Menção honrosa, 1. 


Roça do Monte Café: 
Grupo 5.º, classe 61.º — Filamentos diversos — Medalha de prata, 1. 
Grupo 6.º, classe 67.º — Oleos diversos — Medalha de prata, 1. 


Roça do Monte Café, Chamiço & Biester (S. Thomé e Lisboa): 
Grupo 4.º, classe 40.º — Seivas e quinas de quinze variedades — Me- 
dalha de oiro, 1. 


Roça do Monte Café, Chamiço & Biester (Lisboa): 
Grupo 6.º, classe 68.º-—Café de cinco qualidades— Medalha de oiro, 1. 
Grupo 6.º, classe 68.º—Cacau de duas qualidades—Menção honrosa, 1. 
Grupo 6.º, classe 68.º — (3.º sub-divisão) Sementes oleoginosas, anil, 
urucú e baunilha — Menção honrosa, 1. 
Grupo 9.º, classe 80.º — (Importação) — Medalha de oiro, 1. 


Ruy Mattoso da Camara: 
Grupo 6.º, classe 68.º — Cacau de Diogo Vaz — Medalha de prata, 1. 


LO AINDA. 
Alvares (Novo Redondo): 
Grupo 4.º, classe 41.º-—Gomma branca — Medalha de prata, 1. 
A. Patricio Alvares e J. R. Pereira Guimarães (Novo Redondo) : 
Grupo 4.º, classe 41.º — Oleo de tartaruga — Medalha de cobre, 1. 
Grupo 6.º, classe 67.º— Coconote, ginguba, etc. — Medalha de prata 1. 


Grupo 6.º, classe 69.º — Diversas qualidades de aguardente — Meda- 
lha de cobre, 1. 


A. Dias dos Santos (Commendador) (Barra do Bengo): 
Grupo 4.º, classe 41.º Charutos — Menção honrosa, 1. 


A. Dias dos Santos (Commendador) (Barra do Dande): 
Grupo 6.º, classe 63.º — Milho e mandioca — Menção honrosa, 1. 


Alberto C. Eça de Queiroz: 
Grupo 4.º, classe 40.º-— Cabeça de hyppopotamo —Medalha de cobre, 1. 
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Alexandre Custodio Monteiro (Ambriz): 
Grupo 6.º, classe 67.º--Came em pó. Invenção do expositor — Me- 
dalha de prata, 1. 
Antonio Bernardino Pereira & C.º (Loanda): 
Grupo 4.º, classe 40.º—Tabaco em folha — Medalha de cobre, 1. 
Grupo 6.º, classe 63.º— Feijão e milho — Medalha de cobre, 1. 


Antonio Bernardo Ferrão (Barra do Bengo): 

Grupo 2.º, classe 15.º — Cachimbos e louça indigena — Menção hon- 
rosa, 1. 

Grupo 6.º, classe 63.º--Cereses e legumes seccos — Menção honrosa, 1. 

Grupo 6.º, classe 69.º— Genebra e aguardente de duas qualidades — 
Medalha de cobre, 1. 

Grupo 9.º, classe 83.º — (Exportação) Obras de palha — Medalha de 
cobre, 1. 


Antonio Cravid (Pungo Andongo): 
Grupo 4.º, classe 41.º-—Varias qualidades de tabaco — Medalha de 
prata, 1. | 


Antonio Gravid (Duque de Bragança): 
Grupo 4.º, classe 42." — Oleo de ricino e outro —Menção honrosa, 1. 


Augusto José Bastos Moreira : 
Grupo 4.º, classe 41.º— Algodão. — Medalha de cobre, 1. 


Bernardo J. da Silva (Encoge): 
Grupo 6.º, classe 68.º— Ginguba, café Encoge —Menção honrosa, 1. 


Boaventura Bento Teixeira (Novo Kedondo): 
Grupo 2.º, classe 15.º —Tijolos — Menção honrosa, 1. 
Grupo 4.º, classe 40.º— Urzella de rocha —Medalha de cobre, 1. 
Grupo 6.º, classe 67.º— Ginguba — Menção honrosa, 1. 
Grupo 6.º classe 69.º — Tres qualidades de aguardente — Menção hon- 
rosa, 1. 


C. Gonçalves do Espirito Santo (Ambaca) : 
Grupo 6.º, classe 63.º — Cereaes e urzella — Menção honrosa, 1. 


Carlos da Silva Castanheta (Dombe Grande): 
Grupo 4.º, classe 41.º — Algodão de Santa Thereza, milho, feijão, 
etc. — Medalha de prata, 1. 


Commissão official: 
Grupo 4.º, classe 83.º — (Exportação) — Medalha de oiro, 1. 


Companhia Loanda e Novo Redondo : 
Grupo 6.º, jclasse 69.º — Alcool de 34º Cartier -- Menção honrosa, 1. 
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O cisco) 


Eduardo Ayala dos Prazeres: 

Grupo 2.º, classe 16.º — Esteiras do Quanza, Congo, Alto Dande 
etc. — Menção honrosa, 1. 

Grupo 6.º, classe 63.º— Milho de Cazengo-- Menção honrosa, 1. 

que classe 83.º— (Exportação) Artigos diversos — Medalha de 
cobre, 1. 


F. J. Ferreira do Amaral (conselheiro): 

Grupo 4.º, classe 40.º —(tomma, capollo e barracha —Medalha de 
oiro, 1. 

Grupo 4º, classe 41.º— Algodão de seis qualidades — Medalha de oiro, 1. 

Grupo 4.º, classe 42.º — Sal marinho e sal mineral — Medalha de co- ' 

re, 1. 

Grupo 6.º, classe 63.º-— Farinhas, cereaes de muitas qualidades —Men- 
ção honrosa, 1. 

Grupo 6.º, classe 68.º-— Cafés, ginguba— Medalha de oiro, 1; medalha 
de prata, 1 e medalha de cobre, 1. 


Francisco Ignacio da Costa (Pungo Andongo): 
Grupo 4.º, classe 40.º— Madeiras e tabacos — Menção honrosa, 1. 
Grupo 6.º, classe 63.º— Farinha de mandioca — Medalha de cobre, 1. 
Grupo 9.º, classe 83.º— (Exportação) Ginguba — Medalha de cobre, 1. 


Francisco José das Neves & Filhos : 
Grupo 4.º, classe 42.º —Franjoné, licor estomacal — Medalha de cobre, 1. 
Grupo 6.º, classe 67.º— Côcos, etc. — Menção honrosa, 1. 


Geraldo Antonio Victor (Coronel) (Ambaca) : 
Grupo 5.º, classe 61.º— Calcareos — Medalha de cobre, 1. 


José Augusto da Cunha Moraes : 
Grupo 1.º, classe 7.º— Africa pittoresca —Medalha de prata, 1. 
Grupo 2.º classe 15.º Ceramica — Menção honrosa, 1. 
Grupo 2.º, classe 16.º— Esteiras de seis districtos— Menção honrosa, 1. 
Grupo 4.º, classe 41.º—Tabaco em rôlo e cordas de Matebo — Me- 
dalha de cobre, 1. 
Grupo 9.º, classe 83.º-— (Exportação) Curiosidades — Medalha de co- 


bre, 1 


J. G. de Carvalho Bastos (Alto Dande): 

Grupo 4.º, classe 41.º Tabaco — Medalha de cobre, 1. 

Grupo 4.º, classe 41.º (secção C) — Algodão branco da Quijanda — Me- 
dalha de cobre, 1. 


J. J. Ferreira da Cruz: 
Grupo 4.º, classe 41.º — Collecção variada de tabaco em folha e fabri- 
cado — Medalha de oiro, 1. 


. J. M. de Moraes Gavião (Padre): 
Grupo 6.º, classe 68.º-— Café Enconge e Libongo — Medalha de oiro 1. 
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José J. de Sousa e Andrade (Barra do Bengo): 
Grupo 4.º, classe 42.º— Gommas — Medalha de cobre, 1 
Grupo 6.º, classe 67.º — Caju, côeos, etc. — Menção. honrosa, 1. 


José Aleixo (Icolo e Bengo): 
Grupo 6.º, classe 67.º — Feijão branco — Menção honrosa, 1. 


José Antonio de Carvalho : 
Grupo 4.º, classe 41.º— Algodão cardado— Medalha de cobre, 1 


Julião Machado : 
Grupo 1.º, classe 4.º— Desenhos à penna — Menção honrosa, 1. 
Grupo 1. o, classe 6.º-— Album de poesias illustrado á penna — Meda- 
dalha de prata, 1. 


Julião Monteiro : 
Grupo 1.º, classe 4.º Specimens de trabalhos de imprensa — Medalha 
de prata, 1. E 


Manuel de Sousa Paim (Alto Dande): 
Grupo 6.º, classe 67.º— Rilona para tintura — Medalha de cobre, 1. 


Marianna Joaquina Faria da Camara Garrido 

ds 2.º, classe 15.º — Telha, tijolo, vasos, fornos portateis — Meda- 
ha de cobre, 1 

Grupo 4.º, classe 42.º -— Agua mineral — Menção honrosa, 1. 

Grupo 6.º, classe 69. — Aguardente de 23º de laranja verde — Meda- 
lha de prata, 1. 


Motta & Vaz (Ambriz): 
Grupo 6.º, classe 68.º— Café do commercio — Menção honrosa, 1. 


Newton Carnegie & €.º: 
Grupo 4.º, classe 40.º-— Urzella é filamentos — Medalha de api 1. 


Grupo 4.º, classe 41. Cêra —Medalha de prata, 1. 


Newton Carnegie & €C.º (Loanda e Dondo): 
Grupo 6.º, classe 67.º — Café do Cunga — Medalha de cobre, 1 


Nicolau Nunes Ferreira (Ambriz): 
Grupo 6.º, classe 68." — Café do Encoge — Medalha de oiro, 1. 
Grupo 6. o, classe 69.º— Aguardente de commercio de 21º Medalha 


de cobre, 1. 


Oliveira Irmãos. 
Grupo 4.º, classe 41.º— Gomma capollo — Medalha de cobre, 1. 


Oliveira Massango & Sobrinho (Quanza): 
Grupo 6.º, classe ds * Duas qualidades de excellente aguardente-—Me- 


dalha de oiro, 1 
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Pedro Francisco de Sousa (Zenza do Golungo): 
Grupo 2.º, classe 15.º- Louça de barro — Menção honrosa, 1. 
Grupo 4.º, classe 41.º— Gomma copal — Medalha de cobre, 1. 


Ramalhete Irmão (Ambriz): - 
Grupo 4.º, classe 40." .- Borracha de 1.º classe —Medalha de cobre, 1. 


Sousa Lara & 6.º: 
Grupo 6.º, classe 68.º— Café de Cazengo — Medalha de cobre, 1. 


Sousa Lara & G.º (Loanda e Dondo) 

Grupo 4.º, classe 41.º— Borracha e tecidos de algodão — Medalha de 
cobre, 1. 

Grupo 6.º, classe 63.º —T'apioca, farinha e amido — Medalha de cobre, 1 

Grupo 6.º, classe 67.º— Açafrão, etc. — Medalha de cobre, 1. 

Grupo 6.º, — classe 69.º — Aguardente N'guala de Cazengo — Medalha 
de oiro, 1. | 

Grupo 9.º, classe 83.º— (Exportação) Carvão, pulseiras, madeira, 
etc. — Medalha de cobre, 1. 


Swart & G.º 

Grupo 2.º, classe 16.º — Esteiras, mabellas e outras — Menção honrosa 1. 
Vicente Rodrigues Fialho (Zenza do (Golungo): 

Grupo 6.º, classe 63.º— Oleo de palma — Menção honrosa, 1. 


BENGUELLA. 


Alfredo Adolpho de Vasconcellos (Catumbella): 
Grupo 6.º, classe 63." — Trigo de Quissange — Medalha de cobre, 1. 


Alvaro F. de Sousa e Castro : 
Grupo 6.º, classe 63.º — Milho e feijão — Medalha de cobre, 1. 
Grupo 6.º, classe 67.º — Café — Menção honrosa, 1. 


Damasio Rodrigues da Costa (Cutumbella): 
Grupo 2.º, classe 15.º —Tijolos — Medalha de cobre, 1. 


J. Ferreira Gonçalves : 
Grupo 4.º, classe 40." — Azeite de peixe — Medalha de cobre, 1. 


Joaquim Pinto Furtado (Catwmbella ) : 
Grupo 4.º, classe 40.*— Dente de hyppopotamo — Menção honrosa, 1. 


Lourenço GC. M. Baptista: 
Grupo 6.º, classe 63.º — Farinha de milho e de mandioca — Menção 
honrosa, 1. o 
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MOÓOSSAMEDES 


A. Accacio de Oliveira Carvalho: 
Grupo 6.º, classe 63.º— Feijão, farinha, tapioca — Medalha de estm, 
1; menção honrosa, 1. 


Antonio da Silva e Sousa: 
Grupo 4.º, classe 41.º-— Sal de salinas naturaes —Medalha de prata, 1. 


Francisco José de Sousa: 
Grupo 4.º, classe 41.º— Algodão da Nasante e Felicidade — Medalha 
de prata, 1. 


J. A. Moraes da Cunha (Biballa): 
Grupo 6.º, classe 68.º-— Chapéu de palha — Medalha de cobre, 1 


J. F. Duarte Leitão : 
Grupo 6.º, classe 67.º— Carne e peixe salgado — Medalha de cobre, 1. 


João Duarte Almeida : 

Grupo 4.º, classe 40." — Algodão de S. João do Sul — Medalha de co- 
bre, 1. 

Grupo 4.º, classe 41.º— Almeidina — Medalha de oiro, 1. 


Joaquim Paiva Ferreira: 
Grupo 6.º, classe 63.º —Trigo da Boa Esperança — Menção honrosa, 1. 


M. J. Alves Bastos (Commendador) : 
Grupo 6. E classe 67.º-— Algodão branco de Quijanda — Medalha de 
cobre, 1. 
Grupo 6 . classe 68.º — Café do Valle dos Namorados — Menção hon- 
rosa, 1 
MOÇAMBIQUE 


Banco nacional ultramarino : 
Grupo 6.º, classe 63.º— Arroz, feijões, grão, cominhos, etc. — Meda- 
lha de cobre, 1 
INDIA. 


Administração das matas de Praganá: 
Grupo 4.º, classe 40.º— (Collecção de madeiras) — Medalha de prata, 1 
Domingos J. F. de Sonsa (Nova Goa): 
Grupo 5.º, classe 61.º— Cera em bruto ou grumo-— Menção honrosa, 1. 


São 270 recompensas distribuidas aos expositores das colonias por- 
tuguezas. 

Está conforme, = Francisco de Oliveira Chamiço, commissario regio 
na exposição de Antuerpia de 1865. 
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Lista dos premios conferidos aos ses. collaboradoees 


LISBOA 
Antonio de Castilho : 
Grupo 4.º, classes 39.º e 40.º — Medalha de oiro, 1 


Antonio de Castilho : 
Membro de jury internacional das recompensas ás classes 60.º 
61.º-— J)iploma commemorativo, 1. 


Lobo de Bulhões : 
Grupo 1.º, classe 4. as sua publicação Colonias portuguezas — Me- 
dalha de viro, 1 


Jeronymo da Silva: 
Grupo 4.º, classes 39.º e 40.º-— Medalha de oiro, 1. 


Jeronymo da Silva : 
Membr: do jury internacional das recompensas ás classes 16.* e 
17.2 Diploma commemrativo, 1 


Museu zoologico da escola polytechnica: 
Grupo 4.º, classes 39.º e 40.º — Diploma de honra, 1 


COIMBRA. 


Julio A. Henriques : Lente da universidade de Coimbra. 
Grupo 1.º, classe 4.º Pelas suas notaveis instrucções para culturas 
coloniaes —Medalha de oiro, 1. | 


OABO VERDE 


André M. de Almeida : 
Grupo 5.º, classe 49.º — Medalha de cobre, 1. 


Antonio Ignacio Nobre: 
Grupo 4.º, classe 44.º — Menção honrosa, 1. 


Candido dos Reis Borges : 
Grupo 6.º, classe 67.º--Medalha de cobre, 1 


José Antonio Pereira: 
Grupo 5.º, classe 40.º-— Medalha de cobre, 1 


M. da Silva Ramos (Boavistu): 
Grupo 5.º, classes 60.º e 61.º — Medalha de cobre, 1. 


Manuel de Jesus Brito: 
Grupo 9.º, classe 83.º— Menção honrosa, 1. 
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Porfirio José de Moraes : 
Grupo 5.º, classe 47.:-- Menção honrosa, 1. 


Vasconcellos Rosa & G.º 
Grupo 9.º, classe 80.º — Menção honrosa, 1. 


Verissimo J. da Costa (Santo Antão): 


Grupo 5.º, classes 60." e 61." Medalha de cobre, 1. 


Ss. THOME 


Amelia Bellard 
Grupo 4.º, classe 41.º-— Medalha de cobre, 1 


Francisco Antonio da Fonseca Aragão : 
Grupo 9.º, classe 80.º-— Menção honrosa, 1. 


Francisco de Assis Bellard: 
Grupo 9.º, classe 80.º Menção honrosa, 1. 


J. A. Freire Sobral: 


Grupo 5.º, classes 60." e 61.º— Medalha de cobre, 1. 


Manuel J. de Carvalho: 
Grupo 9.º, classe 79.º-— Medalha de cobre, 1 


Richard Spengler (Roça Monte Café): 


Grupo 5.º, classes 60.º e 61.º— Medalha de prata, 1. 


Roeder Ferreira & €.º 
Grupo 4.º, classe 41.º— Medalha de cobre, 1. 


ANGOLA . 


Eduardo M. P. da Silva: 
Grupo 9.º, classe 80.º — Medalha de cobre, 1. 


Francisco M. Costa : 
Grupo 9.º, classe 80.“ — Medalha de cobre, 1. 


José Chrysostomo R. Guimarães : é 
Grupo 9.º, classe 83.º-— Menção honrosa, 1. 


INDIA. 
Quintino J. da Silva: 
Grupo 4.º, classes 39.º e 40: 1— Medalha de prata, 1. 


Antonio da S. Cruz (Nova Goa): 
Grupo 1.º, classes 39.º e 40." — Medalha de prata, 1. 
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Copochande Caramochande : 
Grupo 9.º, classe 83.º— Medalha de cobre, 6. 


Cypriano Nunes de Oliveira (Nova Goa): 
Grupo 4.º, classes 39.º e 40.º — Medalha de prata, 1. 


Hanri Narane (Damão) 
Grupo 4.º, classes 39." e 40.º:-- Medalha de cobre, 1. 


João Martinho da Silva (Nova (Goa, aliás Lisboa) 
Grupo 4.º, classes 39.º e 40," Medalha de prata, 1. 


São 32 diplomas attribuidos á secção portugueza na exposição do 
de Antuerpia de 1885.==0 commissario regio na exposição, Francisco 
de Oliveira Chamiço. 


Successivamente approximaram-se da mesa e receberam das mãos 
de s. ex.* o ministro os diplomas e medalhas respectivas 08 srs. ex- 
positores que se achavam presentes ou representados por seus procura- 
radores. 

Ficaram na mesa diversos diplomas e medalhas para serem entre- 
gues, quando forem requisitados, aos srs. expositores que não se acha- 
vam presentes. 

Terminado aquelle acto, o sr. conselheiro Aguiar disse que a di- 
recção tinha a honrosa e grata commissão de entregar ao nosso con- 
socio, sr. conselheiro Ferreira do Amaral, que se achava presente, a 
medalha de honra que lhe consagravam o commercio, a industria e a 
agricultura da provincia de Angola. Pedia pois a s. ex.º* o ministro 
quizesse fazer aos promotores d'aquella justa manifestação, à Sociedade 
e ao nosso consocio, a honra de entregar a este aquella medalha, que 
n'esta occasão lhe apresentou. 

S. ex.º* o ministro disse que lhe era muito agradavel fazel-o, não 
só como ministro, mas como antigo amigo do sr. Ferreira do Amaral, 
a cujas altas qualidades e bons serviços se prezava de prestar jus- 
tiça. 

E convidando este socio a approximar-se da mesa, entregou-lhe 
aquella medalha, levantando-se n'esta occasiio a assembléa e applau- 
dindo. 

O sr. Ferreira do Amaral, disse agradecia aos cidadãos de Angola 
e sos promotores d'aquella honrosa manifestação de estima, e agrade- 
cia à Sociedade ter acrescentado aquella honra, prestando se a ser in- 
termediario d'ella. Igualmente protestava a s. ex.* o ministro a sua 
acquiescencia ao convite da Sociedade e as palavras benevolas que lhe 
dirigira. Como funccionario procurára simplesmente fazer o seu dever 
nas commissões que tem desempenhado. 

Não havendo nada mais a tratar, encerrou-se a sessão eram onze 
horas da noite.==J. F. Palermo da Fonseca Furia, secretario ad- 
junto. 
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SESSÃO EM 7 DE MARÇO DR 1881 


Presidencia do ex.=* gr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


ais Luciano Cordeiro 
Diogo Pairone 


Ás oito horas e meia da noite, na ausencia do ex.”º gr. conselheiro 
A. A. de Aguiar, o ex.”º gr. Antonio Pereira de Carvalho, vice-pre- 
sidente, assumiu a presidencia e declarou aberta a sessão. 

Estavam presentes os srs.: Anacleto Rodrigues de Oliveira, Palermo 
de Faria, Faria, Fernando de Andrade Ventura, Alfredo Ferreira, 
Francisco Maria Pereira da Silva, Francisco R. da Paz Furtado, 
Agostinho M. da C. Ribeiro, J. D. de Sousa Faro, Emygdio Fron- 
teira, Antonio da Silveira Costa, Ernesto de Vasconcellos, Gabriel 
Fernandes, Joaquim Pinto Furtado, Manuel Soares Guedes, B. J. de 
Carvalho Junior, J. E. de Moraes Sarmento, Domingos Tasso de Fi- 
gueiredo, Francisco A. F. Regala, A. F. Ribeiro, Augusto Prazeres, 
Augusto Ribeiro, José dos Santos Netto, A. Sarrea Prado, João Ma- 
ria de Magalhães, E. A. da Cunha Seixas, Antonio Augusto de Car- 
valho Monteiro, Vicente R. Monteiro, J. T. de Sousa Martins, Joaquim 
Teixeira de Menezes, Henrique Midosi, J. Camara Manuel, Augusto 
Potier, F. Abreu Guimarães, padre José P. Sant'Anna da Cunha. 

Pelo secretario Diogo Patrone foil ida a acta da sessão antecedente, 
que foi approvada. 

O secretario perpetuo L. Cordeiro leu a seguinte correspondencia 
recebida. 

Do socio, sr. J. dos Santos e Silva, de Landana, em 15 de janei- 
ro, informando sobre a limitação dos territorios portuguezes ao N. do 
Zaire. 

Do sr. governador geral de Moçambique em 31 de dezembro in- 
formando ácerca da desapparição do sr. Simeão de Oliveira e da ex- 
pedição ao Tejungo. 

Do sr. commandante da estação naval de Angola, em 14 de janei- 
ro, informando sobre a determinação da ponta Vermelha ou do Diabo. 

Da Sociedade de Geographia de Madrid, em 9 de fevereiro, agra- 
decendo o livro dos srs. Capello e Invens. 

Do sr. embaixador Portugal em Roma, em 21 de fevereiro, agra- 
decendo a remessa do Boletim e louvando muito a Sociedade pelos 
seus trabalhos. 

Do socio sr. Marianno Henriques de Nazareth, em 9 de fevereiro, 
Quilimane, informando ácerca dos ultimos acontecimentos de Moçam- 
bique. 

: Do sr. ministro de Portugal em Londres, 21 de fevereiro, agra- 
decendo a remessa do Boletim. 

Do ministerio da marinha e ultramar: 

Em 4 de janeiro, expediente da exposição de Antuerpia. 

Em 18, idem. 
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Em 19 de janeiro, expediente da exposição de Antuerpia. 

Em 3 de fevereiro, idem. 

Em 3, idem. 

Em 4, idem. 

Em 9, enviando copia de um oficio do capitão Paiva de Andra- 
da, para ser publicado no Boletim. 

Do socio er. W. J. Hoffman, de Washington, em 14 de fevereiro! 
informando ácerca da colleção antropologica que offerece á Sociedade, 
e agradecendo a graça repia que por intermedio d'esta acaba de lhe 
ser concedida. 

Do sr. João Antonio Correia Pereira, de Quilimane, em 11 de ja- 
néiro, informando sobre os ultimos acontecimentos de Moçambique. 

Do ministro dos negocios estrangeiros, em 10 de fevereiro, pedindo 
a remessa do Boletim, à embaixada de Roma, e ás legações de Lon- 
dres, Berlim e Haya. 

Do socio sr. Frederico À. Pereira, consul portuguez em Bangkok, 
em 7 de janeiro, informando sobre a fundação da feitoria e consulado 
em Siam, e enviando copia de um documento. 

Da commissão executiva do monumento a Alexandre Herculano, 
em 24 de fevereiro, informando ácerca da trasladação dos; restos do 
ilustre historiador. 

Da sociedade hespanhola de geographia, commercial, Madrid, em 
12 de fevereiro, agradecendo a obra dos srs. Capello e. Ivens. 

Do sr. João Baptista N. M. Pavão, de Loanda, em 15 de janei- 
ro, enviando tres photographias da ponte sobre o rio Lucalla. 

Do sr. barão H. von Schwerin, de Matadi (Congo), em 3 de ja- 
neiro, informando da sua excursão no Sonho. 

De s. ex.” o ministro dos negocios estrangeiros, em 19 de feve- 
reiro, enviando o diploma de cavalleiro de S. Thiago para 0 socio sr. 
W. J. Hoffman, de Die pa 

Solicitando publicações da sociedade, da bibliotheca da universi- 
dade de Cambridge. 

Do sr. Dermendo Thomas de Brito Lisboa, em 19 de fevereiro, 
offerecendo copia de um relatorio ácerca da bahia de Tungue, pelo 
sr: Constancio José de Brito. 

Enviando publicações: 

Exploração geologica, departamento do interior, E. U. da A. 

Museu Guimet, ministerio de instrucção publica, Paris. 

Agradecendo as publicações da Sociedade: 

Real sociedade de Tasmania. 

Museu britannico, Londres. 

Livraria publica de Victoria, Melhourne. 

Sociedade antropologica de Vienna. 

Academia real das sciencias de Amsterdam. 

Do sr. Joaquim Fonseca da Cruz, presidente da camara de Ben- 
guella, em 10 de junho de-1886, pedindo para serem entregues pela 
Sociedade aos srs. Capello e Ivens as duas espheras que a cidade de 
Benguela lhes oferece. 

O secretario observa que este officio só agora foi entregue acom- 
panhando as duas espheras que se acham em exposição. 
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Agradecendo a eleição de socios, os grs. 

Luiz José Fernandes — Lisboa. 

Aureliano F. Guerra — Madrid. 

Manuel A. Miranda — Lisboa. 

M. 8. Armelim Junior— Coimbra. 

Antonio de Portugal de Faria — París. 

Visconde de Faria — París. 

Guilherme de Portugal de Faria — París. 

Henrique de Lima e Cunha —Lisdoa. 

Luiz Cardoso — Madrid. 

Luiz O. Pimentel —Harana. 

Th. H. Edouart Sevê — Santander. 

Enviando boletim de voto para as eleições: 

Em 5 de janeiro, sr. Luiz P. Malheiro Brandão — Mossamedes. 

Em 15 de janeiro, sr. Pedro de Almeida Leal — Ambriz. 

Em 11 de janeiro, er. P. Luciano Lobo—Cacheu. 

Em 4 de janeiro, José de Almeida Baptista Junior — Dondo. 

Em 21 de janeiro, sr. José M. de Castro—S. Thomé. 

Em 4 de janeiro, sr. Sebastião Nunes da Matta — Mossamedes. 

Em 15 de janeiro, sr. Seraphim Duarte Soares Coelho— Ambriz. 

O presidente, em nome da mesa, disse que era esta a primeira 
sessão ordinaria, depois do fallecimento do notabilissimo estadista por- 
tuguez, o sr. Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello, ' portanto 
propunha se lançasse na acta um voto de sentimento por esta perda 
cpnsiderada nacional, e que fosse communicado á familia, a exemplo 
do que se tinha praticado pela morte do conselheiro Anselmo José 
Braamcamp. 

A assembléa approvou por unanimidade. 

O sr. Manuel kerreira Ribeiro mandou para a mesa exemplares 
de diversas obras suas, que offereccu á Sociedade, acompanhando-os das 
seguintes explicações e propostas. 

«Offerecendo á Sociedade de Geographia de Lisboa o livro intitu- 
lado 4 Colonisação luso-africana e convencido de que ali se tratam 
alguns assumptos sob um ponto de vista inteiramente novo, proponho 
que este trabalho seja submettido à apreciação da respectiva commis- 
são, a im de que dê sobre elle o seu parecer fundamentado e mostre 
junto aos poderes publicos a urgentissima necessidade de se mandar 
estudar tudo o que diz respeito aos climas exoticos. 

«E emquanto não se apresenta esse parecer, que seja transcripta no 
Boletim da Sociedade de Geographia a descripção do rio Cuanza, to- 
mando em consideração a sua principal funcção e tudo o que diz res- 
peito ao estudo de media meteorologico da cidade de Loanda.» 

«Lisboa, 7 de março de 1887.== Manuel Ferreira Ribeiro. 

«Oferecendo á Sociedade de Geographia de Lisboa o livro publi- 
cado sob o titulo Estudo medicos tropicaes, durante os trabalhos de 
campo para o caminho de ferro de Ambaca,n a provincia de Angola, 
proponho que este livro seja submettido à apreciação da commissão 
competente, devendo dar sobre os assumptos que ali se tratam um 
parecer fundamentado, tendo em vista o estudo da localidade e o da 
povoação que lhes diz respeito, devendo instar-se junto ao governo 
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para que taes estudos se comecem desde já, se fôr reconhecido que sem 
elles póde aproveitar se a fertilidade dos valles dos rios Cuanza e Lu- 
calla. 

«E emquanto não se apresenta o parecer, a que se refere esta 
proposta, que seja auctorisada a transcripção no Boletim da Sociedade 
de tudo o que diz respeito á descripção da cidade de Loanda, sob o 
ponto de vista demographico, e á descripção do imbondeiros. 

«Lisboa 7 de março de 1387.== Manuel Ferreira Ribeiro.» 

«Offerecendo á Sociedade de Geographia de Lisboa, o livro intitu- 
lado Instrucções medico-hygienicas para os operarios trabalhadores, mi- 
litares, funccionarios publicos e agentes do commercio, onde pela pri- 
meira vez entre nós se faz a distincção entre terras de exploração e 
terras de colonisação, c julgando o auctor que nenhum funccionario 
deve ser enviado para a região do Congo nem para a de Cabinda sem 
que tenha conhecimento das instrucções medico-hygienicas de que se 
trata, propõe que este trabalho seja submettido ao exame de uma com- 
missão de tres medicos conhecedores dos assumptos de hygiene e de 
medicina exotica, a ffm de darem o seu parecer sobre a utilidade de 
tal trabalho, e, se assim o julgarem indispensavel, indicar ao governo 
a urgentissima necessidade de se redigirem identicas instrucções para 
as ilhas de S. Thomé e Principe, para a região de entre rios na pro- 
vincia de Angola, para a região durica, da mesma provincia e para 
as differentes zonas da provincia de Moçambique. 

«Lisboa, 7 de março de 1887.==Manuel Ferreira Ribeiro.» 

O presidente agradeceu em nome da Sociedade, e sendo as propos- 
tas admittidas, ficara para serem enviadas às commissões competen- 
tes. 

O gr. Roberto Ivens: Que tendo visto pelos jornaes noticias ácerca 
da occupação do T'ungue, propunha que ficasse consignado na acta, 
que a Sociedade de Gteographia via com satisfação o brilhante papel 
que a marinha portugueza desempenhára na occupação da bahia de 
Tungue. 

O sr. presidente, associando-se a esta idéa, acha que a assembléa 
não terá duvida em approvar a proposta. 

A assembléa applaudiu calorosamente. Em seguida o sr. presidente 
deu a palavra ao sr. José Xavier de Moraes Pinto para fazer a commu- 
nicação annunciada. 

O er. Moraes Pinto fez a sua exposição ácerca do districto de Ma- 
nica e relações com o successsor do Muzilla, que será publicada quando 
8. ex.? a reconstituir. 

O orador foi applaudido. 

O sr. Castro Ferreri observa que pelas noticias recebidas de Mo- 
çcambique não foi só a marinha que tomou parte na occupação de 
Tungue; havia tambem tropas de desembarque, por conseguinte pro- 
punha que o voto de louvor fosse extensivo a todos que cooperaram 
na oêcupação de Tungue. 

A assembléa approvou. 

O secretario L. Cordeiro fez a segunda leitura da proposta para 
socio honorario do sr. Augusto Cardoso. 

Foi approvado unanimemente. 
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Leram-se propostas para socios, que foram approvadas e vão por ex- 
tracto adiante. 

Encerrou-se a sessão ás dez horas e meia da noite.==0 secretario, 
Diogo Patrone. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios-—O sr. Francisco Assis Belard Junior, proposto pelos srs 
Francisco Mantero, J. D. Carneiro de Sousa e Faro e Palermo de Furia; o sr. 
Albino Pereira Magno, proposto pelos ers. Luiz da Costa e Sousa, Borges de Fi- 
gueiredo e Luciano Cordeiro; o sr. Augusto Cesar de Andrade Mendonça pro- 
posto pelus grs. J. Fernandes Costa, Luciano Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Ju- 
nior; o sr. Guilherme Quintino Lopes de Macedo, proposto pelos srs. J. Fernan- 
des da Costa, Luciano Cordeiro e J. P. Divgo Patrone Junior; o sr. Antonio Dias 
Ferreira, proposto pelos grs. A. Miguel Queriol, R. A. Pequi e Luciano Cordeiro; 
o sr. Miguel Antonio Garcia Gomes, proposto pelos srs. Palermo de Faria, J. J. 
Caldeira Pires e Luciano Cordeiro; o sr. Damido Augusto da Ponte Ferreira, pro- 
posto pelos srs. J. Pinto Furtado, Luciano Cordeiro e A. A. de Oliveira; o er. José 
Domingos Monteiro, proposto pelos srs. Francisco R. da Paz Furtado, Borges de 
Figueiredo e Ernesto de abconcelloa 

Socios correspondentes: — O sr Constancio José de Brito, proposto pelos ers. 
Luciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Augusto Ribeiro; o sr. Villiam R. 

+ proposto pelos srs. Augusto Ribeiro, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro; 
o gr. 4. 4. Jervis Pereira, propostu pelos srs. José Gabriel Bernardo Fernandes, 
Borges de Figueiredo e Ernesto de Vasconcellos; o sr. Arnaldo José Pereira, 
proposto pelos ers. L. Taveira, J. M. de Moraes Pinto é Ernesto de Vasconcellos; 
o sr. João Pinto Ribeiro, proposto pelos srs. L. Taveira, J. M. Moraes Pinto e 
Ernesto de Vasconcellos; o sr. Honorio Teixeira Coimbra, proposto pelos srs. L. 
Taveira, J. M. Moraes Pinto e Ernesto de Vasconcellos; o sr. José Vieira da Cu- 
nha, proposto pelos ers. L. Taveira, J. M. de Moraes Pinto e Ernesto de Vascon- 
cellos; o sr. Custodio Vieira de Castro, proposto pelos srs. L. Taveira, J. M. Mo- 
raes Pinto e Ernesto de Vasconcellos. 


SESSÃO EM 5 DE ABRIL DE 1887 


Presidencia do ex. gr. conselheiro Antonio Augusto d” Aguiar 


ss ) Luciano Cordeiro 


di | Diogo Patrone 

As nove horas da noite, estando presentes os srs.: Borges de Figuei- 
reido, José Telles Caldeira, Ernesto de Vasconcellos, José Martinho 
da Silva Guimarães, Gumes de Brito, Agostinho Maria da Costa Ri- 
beiro, Anacleto de Oliveira, Claudio Henrique Caldeira P. Castel-Branco, 
Francisco R. da Paz Furtado, F. A. Fonseca Regalla, Antonio Au- 

sto de Oliveira, Antonio do Nascimento Pereira de Sampaio, Joito de 
Almeida, Antonio da Silveira Costa, Alfredo Ferreira, Emygdio Fron- 
teira, D. Diego de la Cruz Quesada, Francisco Pastor, Cyro Augusto 
de Carvalho, Palermo de Faria, José Mariano de Sousa e Melle, Car- 
los Augusto de Campos, Joaquim Pinto Furtado, Damião A. da Ponte 
Ferreira, A. Sarrea Prado, A. Lopes Mendes, Pessoa Allen, O. Goo- 
dolphim, Augusto Prazeres, Antonio Joaquim da €. Gonçalves, D. Ma- 
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ria Luiza Duarte, Frederico de Abreu Gouveia, Alfredo de Menezes, 
Antonio Cazimiro de Almeida Figueiredo, R. A. Pequito, J. V. Men- 
des Guerreiro, Augusto Ribeiro, A. Pereira de Carvalho, Francisco 
José Correia Gonçalves, Dr. Fernando Pedroso, o sr. presidente de- 
clarou aberta a sessão. 

Pelo secretario Diogo Patrone foi lida a actá da sessão antecedente 
que ficou approvada. | 

O gr. presidente disse que não tinha podido assistir á sessão passada, 
por incommodo de saude, mas que se associava ao voto de sentimento 
pela jnfausta morte do sr. conselheiro Antonio Maria de Fontes Pe- 
reira de Mello, do qual fez em breves palavras o elogio. 

O sr. Luciano Cordeiro communicou a correspondencia recebida e 
trocada. 

O sr. presidente disse ter recebido uma carta dosr. Caldas Xavier, 
e pediu para o secretario a ler, assim como uma exposição a El-Rei, so- 
bra uma nova expedição 4 Africa. Terminada a leitura, o sr. presi- 
dente disse entender que este assumpto devia ír á commissão africana. 

A assembléa assim o resolveu. 

Annunciou em seguida ter terminado a publicação do livro do 
gr. Lopes Mendes a India portugueza; elogiando a obra e o seu au- 
ctor, pelo consciencivso trabalho que tinha feito, perpetuando as nos- 
sas tradições, e conservando os ultimos vestigios de monumentos que 
em breve desapparecerão, propoz se lançasse na acta um voto de louvor 
ao mesmo senhor, pela maneira desinteressada por que tinha offerecido 
á Sociedade este precioso trabalho. 

A assembléa approvou calorosamente. : 

Achando-se na sala o ex."º sr. A. Lopes, ministro da republica ar- : 
gentina em Portugal, o sr. presidente convidou s. ex.” a tomar logar 
no recinto presidencial, occupando a cadeira á direita do secretario 
perpetuo. | 

O sr. presidente deu em seguida a palavra ao sr. conselheiro Sam: 
paio, encarregado pela commissão dos festejos com que a provincia de 
Angola recebeu os illustres exploradores srs. Capello e Ivens, de en- 
tregar as medalhas que a mesma commissão lhes offerece em nome 
d'aquella provincia. 

S. ex.? leu o seguinte: | 

«Senhores. — Na historia da gratidão que o paiz reconheceu dever 
aos benemeritos exploradores Capello e Ivens, pela sua arrojada tra- 
vessia do continente africano nos annos de 1884 e 1885, ha uma pa- 
gina ainda a registar e que pertence exclusivamente á provincia de 
Angola, primeira terra de portuguezes que os exploradores pisaram de- 
pois que finda a sua missão, largaram do Cabo da Boa Esperança 
com destino a Portugal; pagina que será o fecho complementar do ca- 
pitulo «manifestação de estima e consideração» que aquella provincia 
dispensou aos benemeritos exploradores. 

« Angola não podia de modo algum mostrar-se indifferente ou menos 
reconhecida á missão arriscada, mas civilisadora, de que aquelles sym- 
pathicos cavalleiros se haviam encarregado. 

« Aquella provincia quasi se habituára a consideral-os como seus fi- 
lhos adoptivos, e portanto a querel-os e estimal-os. Conhecêra-os guar- 
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das-marinhas, fazendo nos seus mares o tirocinio para o posto de te- 
nente da armada. Mais tarde os vira ainda nas diversas viagens e cru- 
zeiros, que os distinctos officiaes haviam feito nos mares de Africa 
occidental, e apreciára ainda os seus relevantes serviços, quando, en- 
carregados da ardua e espinhosa tarefa, se haviam internado na pro: 
vincia, e feito a jornada que elles denominaranh De Benguella ás ter- 
ras de Tacca. 

«Não podia, pois, a provincia de Angola deixar de se mostrar reco- 
nhecida á nova missão por elles desempenhada, e á preferencia que 
d'elles havia recebido, por os seus serviços e explorações ultimamente 
realisadas, e muito mais jquando dos seus portos do S., em 1834, el- 
les se internavam e começavam a arrojada travessia, que tão feliz: 
mente completam, e que tão apreciada se tornou no mundo scientifico. 

<A falta de noticias dos exploradores, depois que no S. da provin- 
cia de Angola elles se haviam internado, falta que tantos cuidados 
déra em Portugal, se por um lado em Angola fazia receiar que algum 
contratempo os houvesse atacado, por outro lado animava-a a idéa de 
que elles houvessem continuado a arrojada empreza, na intenção de 
atravessarem o continente africano, e n'este caso, não era muito para 
estranhar que d'elles não houvesse noticias, animando-se comtudo 
sempre a esperança de que em um ou outro mez seriamos surprehen- 
didos com a agradavel nova de que elles haviam apparecido em qual- 
quer ponto da Africa oriental. 

«É felizmente não foi isto uma illusão, e se Angola se regosijou 
quando houve conhecimento do primeiro telegramma por elles feito de 
Africa oriental, dando conta resumida do resultado da sua arriscada 
missão, reconheceu ao mesmo tempo que se verificára o pensamento 
que d'elles se havia feito. 

«E o que a provincia de Angola então sobre tudo ainda mais apre- 
ciou, foi a certeza de que os arrojados exploradores no seu caminho 
para a patria, a fim de darem conta ao mundo civilisado do resultado 
da sua missão, pisariam terras de Angola, e que seria esta verdadeira- 
mente a primeira terra portugueza em que desembarcariam, depois de 
largarem do Cabo da Boa Esperança, ponto necessario de partida d'el- 
les no seu regresso a Portugal. 

«Angola preparou se pois para os receber condignamente, e para 
lhes manifestar quanto apreciava e considerava os serviços que elles 
haviam prestado ao paiz. 

«E se a minha humilde voz, de certo bem pouco auctorisada, é a 
que hoje se levanta n'este assumpto, que se refere unica e especial- 
mente ás manifestações, talvez as primeiras, que os illustres explora- 
dores receberam em terras portuguezas antes de chegarem a Lisboa, 
manifestações que ainda hoje vem aqui no seio d'esta Sociedade tra- 
duzir-se em uma offerta que nos honra a todos, é porque o destino 
quiz que a minha humilde possoa tivesse n'elle uma pequena inter- 
venção. 

«Quando em Loanda, capital da provincia de Angola, pelas noticias 
recebidas de Lisboa, se soube da feliz travessia effectuada pelos bene- 
meritos exploradores, e de que elles no seu regresso passariam por 
Angola, manifestou-se em todos o desejo de lhes preparar uma rece- 
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pção condigna, coincidindo este pensamento com o da Sociedade de 
Geographia de Lisboa, que para Angola tinha feito indicações no mesmo 
sentido. Reunidos em Loanda, a convite do illustre conselheiro Ferreira 


' do Amaral, então governador geral da provincia, e por elle presididos 


os membros da Sociedade de Geographia de Lisboa que ali se acha- 
vam, e expósta a idéa de se tratar do modo de receber os explorado- 
res quando ali chegassem, resolveu-se como mais conveniente ligar o 
pensamento da Sociedade ali representada por subido numero de so- 
cios, ao dos habitantes da provincia, e promover para esse fm uma 
reunião de todos que quizessem associar-se às manifestações que a 
provincia devia aos exploradores. 

» Assim foi. À convite ainda do conselheiro Ferreira do Amaral ve- 
rificou-se uma imponte reunião no theatro da associação «trinta e um de 
outubro», presidindo a ella aquelle distincto cavalheiro e nosso illustre con- 
socio. Foi um verdadeiro comicio a que a parte illustrada da população 
de Loanda concorreu toda e do melhor grado, comicio em que se tra- 
tou uma politica de novo genero, e em que não haviam dissidentes; 
politica de civilisação e sciencia, de gratidão e reconhecimento. 

« Manifestadas pelo conselheiro Amaral as suas idéas com relação 
ao assumpto que se pretendia tratar, ouvidas as varias opiniões, foi re- 
solvido unanimemente que na cidade de Loanda. por si e como capital 
representando a provincia de Angola, se promovesse uma recepção 
condigna aos illustres exploradores, e que, embora se ignorasse qual a 
occasião em que elles ali chegariam, se tratasse de preparar tudo para 
o fim que se pretendia. 

«E n'este sentido foi approvado um programma de festejos e rece- 
pção, e eleita uma commissão executiva de trinta e sete cavalheiros, 
da qual fui honrado com a presidencia, commissão que se dividiu em 
seis sub-commissões, cada uma das quaes teve a seu cargo a execu- 
ção da parte respectiva do programma que abrangia o seguinte cere- 
monial: 

«Cortejo no mar até ao caes do desembarque. 

«Cortejo civico do caes até á igreja da Misericordia, e d'ahi ao pa- 
lacio do governo, depois de cantado o Te Deum n'aquella igreja. 

«Illuminação nos edificios publicos e particulares. 

« Apresentação dos exploradores na sala da exposição, onde se lhes 
pediria o fazerem uma resumida conferencia sobre a travessia por elles 
effectuada. | 

«Recita de gala no theatro da associação «trinta e um de outubro». 

«Regata. 

«Jantar à comitiva dos exploradores, no jardim publico e servido 
por senhoras. 

«Medalha commemorativa offerecida pela provincia. 

« Não é meu tim vir agora aqui dizer o modo como se deu completa exe- 
cução ao programma que tinha sido acceito e adoptado, isto apesar da in- 
certeza do dia em que chegariam os jexploradores, e de elles entrarem 
em Loanda dois dias depois de installada a commissão, e de ella ter co- 
meçado os seus trabalhos. Alem de que, teve toda a necessaria e con- 
veniente publicidade, com a exposição que se fez em um opusculo pu- 
blicado pela commissão. 
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«Como, porém, duas partes do programmia não podiam então ser 
executadas: u do jantar á enmitiva, porque os expluradores já não a 
traziam comsig» quand» chegaram a Loanda, e a da entrega das me- 
dalhas, quo dependia do tempo necessario para ellas se fazerem, foi 
aquella parte substituida por uma reunião» dansante cíferecida aos ex- 
ploradores, e a entrega das medalhas adiada para occasião opportuna, 
occasião que só hoje se apresenta, porque s azora foi possivel obter-se 
o complemento de tal trabalho, que nã» podia deixar de ser lemorado, 
por se pretender que elle fosse de modo a hnrar a provincia que o 
ufferecia. 

«No modo como toda a provincia se associou à idéa manifestada na 
sua capital, e na maneira espuntanea como de quasi tudos os pontos 
subscreveram com os meios precisos para levar a effeito, está mais que 
demonstrada a sympathia que mereceu a causa de que sc tratára, a 
consideração, respeito e gratidão que tados pretenderam mostrar, para 
com os nossos illustres exploradores. 

« Era eu de certo « menos.cunpetente para tomar sobre mim o hon- 
roso encargo de presidir a uma commissão do cavalheiros tão res- 
peitaveis, e que se destinára a um fim tão grandioso o imponente. 
Entendi, porém, que não podia nem devia recusar. Servindo de vice- 
presidente d'esta Sociedade, tinha eu anteriormente tido a honra de 
assistir à sessão da commissão central de geographia, na qual se havia 
resolvido incumbir ans nossos exploradores a nova missÃo que elles ti- 
nham a desempenhar, e mais tarde a de lhes entregar em sessão d'esta 
Sociedade a bandeira já d'elles conhecida e acatada, e que os devia 
acompanhar nos seus novns trabalhos. 

«Tendo ainda sido seu companheir. de viagem para a costa »cciden- 
de Africa, dava-se a coincidencia de eu ainda ali me achar, no regresso 
d'elles á patria, e então com uma dupla missão. Como c:mmandante 
de uma força naval, à testa dos meus commandantes e officiaes, mos- 
trar-lhes que a rnarinha portugueza na sua guarda avançada em Africa, 
era a primeira a recebel-os como cidadãos benemeritos, e com cama- 
radas illustres na corporação, congratulandm-se pelos serviços que a 
patria d'elles recebia. Como presidente de uma commissão que repre- 
sentava n'aquelle caso as intenções da provincia para com elles, pa- 
tentear-lhes como Angola, entãn representada na sua capital, desejava 
recebel-ns, e manifestar-lhes mais uma vez a cinsideração que lhe me- 
reciam e o apreço em que tinha os altos serviços que á civilisação e á 
patria elles acabavam de prestar. 

«No meu regresso à Europa em 1836, ainda a commissão delegou 
em mim, como seu presidente, a honrosa missão de tornar effectivo o 
concurs» com que a provincia de Angola se alliava á idéa da commis- 
são da recompensa nacional a Capello e Ivens, e a de promover o modo 
de serem entregues ans exploradores as medalhas que em nome da 
provincia lhes eram oferecidas, commemourando a arrojada travessia 
por elles feita. 

«E representando aquella commissão, e por conseguinte em nome 
da provincia de Angola, que eu, tendo de desempenhar-me da missão 
que me estava incumbida, julgei que seria para isso apropriado e hon- 
roso uma das sessões da Sociedade de Geographia, e na sua sala onde 
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venho apresentar a offerta da provincia, com a satisfação de que ella 
em tudo e por tudo representa um trabalho de portuguezes. Partindo 
do pensamento de cidadãos portuguezes, residindo em uma provincia 
portugueza em Africa, é ainda trabalho de industria nossa executado 
por habil artista portuguez, e n'este ponto é do meu dever citar, não 
só o nome de Arnaldo Mollarinho, » artista que executou, mas ainda 
o de um distincto cavalheiro, de todos bem conhecido, Francisco de 
Sousa Carqueja, que na cidade do Porto se encarregou obsequio- 
samente de encommendar e dirigir tod» » trabalho. 

«Vou terminar, e interpretando s sentimentos e desejos d'aquelles 
que fazem a offerta aos benemeritos exploradores e nossos illustres 
consocios Capello e Ivens, peço ao ex.”º sr. conselheiro Antonio Au- 
gusto de Aguiar, digno presidente da nossa Sociedade, honre a com- 
rnissão dos festejos a Capello e Ivens em Angola, com a fineza de 
acceitar hoje o encargo de fazer por suas mãos a entrega da medalha 
commemorativa, que a provincia lhes offerece, fechando assim hoje o 
capitulo que ella registará na sua historia, quando disser aos vindou- 
ros o apreço e consideração em que teve os serviços prestados por Ca- 
pello e Ivens na sua arr«jada travessia através do continente africano 
nos annos de 1584 e 1835.» 

Em seguida len o agradecimento que a commissão dos festejos dirigiu 
depois de elles terminados, e que publicou no opusculo a que acima se 
referiu, pedindo para hoje eddicionar os agradecimentos da mesma com- 
missão á Sociedado de (Geographia e ao seu illustre presidente, pela 
maneira affavel com que acolhêra » pensamento de se fazer aqui a en- 
trega das medalhas, e a fineza de ser a entrega feita pelo proprio sr. 
presidente, agradecimentos que ampliou ainda ao distincto artista gra- 
vador Arnaldo Mollarinho, e ao benemerito cidadão portuense Fran- 
cisco de Sousa Carqueja, e a todos os cavalheiros que directa ou indi- 
rectamente concorreram para o melhor resultado da missão que teve 
a seu cargo, como delegado d'aquella commissão. 

A assembléa applaudiu calorosamente, 

O er. presidente, elegiando o sr. conselheiro Sampaio pelas suas pa- - 
lavras e convite, e bem assim a commissão que o mesmo sr. repre- 
senta, pela alta e significativa manifestação de patriotismo que pro- 
movêra e organisára, agradeceu o terem escolhido a Sociedade de 
Geographia de Lisboa para fazer entrega das medalhas aos nossos 
benemeritos consocios. 

Em seguida, acompanhando de breves palavras, e erguendo-se e 
applaudindo toda a assembléa, entregou as medalhas aos srs. Her- 
menegildo Capello e R. Ivens. 

O sr. conselheiro Sampaio, tomando novamente a palavra, agrade- 
ceu em nome da commissão. 

O sr. presidente observou quanto fôra grato à Sociedade o mo- 
vimento que se produzira em Loanda, e os esplendidos festejos 
que ali se haviam feito, e em que tão importante parte haviam to- 
atdo os nossos illustres consocios srs. Sampaio e Ferreira do Ama- 
ral, 

Os exploradores encontraram na Africa portugueza tão caloroso e 
brilhante acolhimento como na Europa, principalmente em Loanda, onde 
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a marinha portugueza mais uma vez provou que a ninguem cedia a 
vanguarda quando se tratava de honrar o paiz 

O sr. Roberto Ivens agradeceu, em seu nome e no do seu compa- 
nheiro sr. Capello, todas as manifestações que lhes têem feito. Disse 
ter cumprido o seu dever, mais nada; conservar-se-ha eternamente 
grato á provincia de Angola, e à Sociedade de Geographia. Agrade- 
ceu igualmente aos conselheiros Sampaio e Águiar as palavras que 
lhes dirigiram. 

O sr. Augusto Ribeiro participa que o sr. ministro da marinha não 
pôde comparecer, mas o encarregou de participar que, como portu- 
guez, como ministro da marinha e como socio da Sociedade, acompa- 
nha todas as manifestações que se fizerem em honra de Capello e 
Ivens. 

O sr. Serpa Pinto communica que o sr. Augusto Cardoso não 
pôde comparecer, pura abraçar n'esta occasião os seus companheiros, 
mas foi-lhes impossivel, e por elle, orador, e pelo sr. Cardoso nova- 
mente os felicitava. 

O er. presidente communicou á assembléa uma carta do major 
Carvalho, datada do acampamento Aguiar, em que se queixa das más 
circumstancias em que se acha. 

Faz votos para que chegue ao termo da sua viagem. 

A Sociedade officiou ao governo, communicando as circumstancias 
em que o major Carvalho se encontra. 

O sr. Ernesto de Vasconcellos offerece á Sociedade algumas amos- 
tras do cabo submarino, em um supporte de madeira para o ter em ex- 
posição ; mais tarde fará uma communicação sobre o lançamento do cabo, 
em que foi fiscal por parte do governo. 

O sr. Borges de Figueiredo participou que tinha ido em commissão 
do governo de Sua Magestade examinar as ruinas de Castro de Avel- 
lãs, tendo já mandado o seu relatorio ao governo, e que mais tarde 
faria á Sociedade uma communicação sobre o assumpto. 

O sr. Hermenegildo Capello, tendo de partir em breve para Zan- 
zibar, como commissario do governo, offerece o seu prestimo e despe- 
de-se do todos os seus consocios. 

O sr. Luciano Cordeiro, communica á assembléa, que se acha pre- 
sente o sr. dr. Bettencourt nosso distincto compatriota e consocio, cs- 
tabelecido de ha muito em S. Francisco da California. 

Aproveitava a occasião para communicar que a questão do padroado 
ou da nova circumscripção e regimen fixado na ultima concordata es- 
tava produzindo nas christandades portuguezas da India uma agitação 
profundissima, e perigosa para os interesses, não só moraes e tradicio- 
naes, mas praticamente politicos, do nome e do prestigio nacional. Che- 
gára ou estava a chegar a Portugal um delegado das christandades que 
haviam sido sequestradas, contra os seus desejos e as suas tradições, 
ao padroado da corôa tidelissima, e esse padroado, para elle, orador, 
não era apenas, e bastava que o fosse, um padrão historico, era um ele- 
mento de força e de influeucia com intimas relações com os interesses 
economicos e politicos da nossa segurança e do nosso futuro como na- 
ção colonial. 

Era n'este sentido especialmente que elle se sentia obrigado em 
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boa consciencia a deixar registado o seu profundo sentimento de que 
deixassemos chegar as cousas á situação em que ellas se encontravam 
agora. Era claro que não discutia a concordata, sustentára sempre que 
o padroado não se compunha sómente de direitos, mas de deveres, não 
kesitava em reconhecer, até porque já oflicialmente o aflirmára, que a 
administração colonial portugueza não soubera de ha muito continuar, 
honrar e desempenhar todos os seus deveres padroeiros, mas mais do 
que tudo sentia que tão mal comprehendidos e orientados andassem os 
interesses da nossa politica e administração colonial, que se quizesse fa- 
zer considerar a questão do padroado como uma simples questão de 
gloriosas tradições, ou de sentimentalidade chauvinista. Que a assembléa 
lhe desculpasse esta expansão, e declarava que não só não pretendia, 
mas reconhecia o inconveniente, de que ella entrasse já agora, no es- 
tado a que chegaram as cousas, na discussão do assumpto. 

Sobre este incidente trocaram-se explicações entre os srs. Luciano 
Cordeiro e Augusto Ribeiro. 

O gr. presidente disse que esta sessão era principalmente destinada 
a Capello e Ivens, parecendo-lhe por isso melhor, se a assembléa con- 
corda, em tratar d'este assumpto n'outra sessão, tanto mais que o sr. 
Cordeiro não -pretendêra suscitar discussão sobre o caso. 

O sr. F. Pedroso não entra no incidente, mas declara não poder 
associar-se ás opiniões do illustre secretario perpetuo. 

O sr dr. Betencourt agradece á Sociedade a sua nomeação de so- 
cio, e ao seu amigo L. Curdeiro as palavras benevolas que lhe dirigiu. 

O secretario L. Cordeiro leu na mesa a lista das propostas para 
socios, que foram approvadas, e vão por extracto no fim d'esta acta. 

Encerrou-se a sessão ás onze horas da noite. == O secretario, Diogo 
Patrone. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios. — O er. Luiz de Castilho, proposto pelos srs. Antonio de Cas- 
tilho, Antonio de Nascimento Pereira Sampaio e Borges de Figueiredo ; o sr. João 
José Jara, proposto pelos srs. Agostinho Maria da C. Ribeiro, José Telles Caldei- 
ra e Roberto Ivens; o sr. Antonio da Silva Coimbra, proposto pelos srs. Luciano 
Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e Borges de Figueiredo; o er. Manuel José 
Ribeiro, proposto pelos srs. R. A. Pequito, Luciano Cordeiro e J. P. Diogo Patro- 
ne Junior; o sr. Guilherme Anjos, proposto pelos srs. Alfredo Barbosa dos Santos, 
Anacleto Rodrigues de Oliveira e Borges de Figueiredo; o sr. Antonio Ferreira 
de Serpa, proposto pelos srs. D. 'Thomás de Almeida Manuel de Vilhena, Luciano 
Cordeiro e Borges de Figueiredo ; o sr. Francisco Herculano Cordeiro (monsenhor), 
proposto pelos srs. Fernando Pedroso, A. Lopes Mendes e Luciano Cordeiro; o sr. 
Luz Bernardino Leitio Xavier, proposto pelos srs. Claudino Augusto Carneiro 
de Sousa Faro, Antonio Augusto de Oliveira e Luciano Cordeiro. 

Socios correspondentes. — O sr. Aluisio Thedim de Sousa Lobo, proposto pelos 
srs. Joaquim Pinto Furtado, Damião Augusto Ponte Ferreira e Antonio Augusto 
Ferreira Ribeiro; o er. dr. José de Sousa Bettencourt, proposto pelos srs. Luiz 
Diogo da Silva, Antonio Pereira de Carvalho e Palermo de Faria; o sr. Ramiro 
Larcher Marçal, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, R. A. Pequito e A. A. de 
Oliveira; o sr. Pedro Manuel Silva Pinto, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, 
R. A. Pequito e Antonio Augusto Ribeiro. 
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SESSÃO DE 30 DE ABRIL DE 1887 


Presidencia do ex.me sr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


. | Luciano Cordeiro 
Secretarios ( .. 
Diogo Patrone 


Aberta a sessão ás oito horas e meiada noite, estando presentes os 
srs. José Telles Caldeira, Palermo de Faria, Rodrigo Pequito, M. d'As- 
sumpção, M. Pinheiro Chagas, F. do Amaral, Custodio M. Borja, Fer- 
nando de Andrade Ventura, Ernesto de Vasconcellos, Antonio Au- 
gusto de Oliveira, Carlos Cyrillo da Silva Vieira, Julio Maximo Pe- 
reira, José Marianno de Sousa e Mello, Caetano Pinto, C. Goodolphim, 
João Antonio da Silva Pinto, Simão Anahori, Cyro Augusto de Car- 
valho, José M. da Silva Guimarães, Leopoldo Diniz, Antonio C. de 
Almeida Figueiredo, Francisco Rafael da Paz Furtado, David Cagi, 
Frederico de Abreu e Gouveia, José Maria da Silva Basto, Emygdio 
Fronteira, Antonio da Fonseca Silvano, J. Coelho Serra, J. Sousa e 
Faro, João P. de Andrade Martins, Augusto Prazeres, Francisco dos 
Santos, Alberto T. Ferreira Pinto Basto, J. 8. Netto, João F. Cama- 
cho, Augusto Potier, José P. Sant'Anna da Cunha, Carlos Augusto 
Marques, e muitos outros socios, senhoras e mais pessoas estranhas á 
Sociedade, de que não se pôde tomar nota. 

O sr. presidente convidou a tomar logar no recinto presidencial, 
os srs. ministros de estado honorarios Julio de Vilhena, Manuel Pi- 
nheiro Chagas e Manuel d' Assumpção, ao que os dois primeiros acce- 
deram. 

Em seguida o sr. presidente disse que o objecto d'esta sessão era 
a communicação que ía fazer o nosso consocio sr. dr. Lisboa Pinto, 
delegado das christandades da India e Ceylão ácerca das reclamações 
d'ellas, relativamente á ultima concordata e aos interesses portugue- 
zes no Oriente. Apresentando o sr. Lisboa Pinto á assembléa como um 
cavalheiro muito distincto pelos seus titulos scientificos e qualida- 
des pessoses, o sr. presidente observou que a Sociedade tinha sempre 
como dever e honra receber todas as communicações que podessem 
interessar o paiz e as suas gloriosas tradições e interesses, concluindo 
por dar a palavra ao sr. Lisboa Pinto, que fez a exposição que vae 
no fim d'esta acta. 

Tendo sido applaudido em varios pontos da sua exposição, O ora- 
dor foi saudado, ao concluir, por uma prolongada salva de palmas. | 

O sr. presidente agradeceu, em nome da Sociedade, ao sr. Lisboa 
Pinto, a sua interessante conferencia, dizendo que as palavras em que 
elle se referira com tão commovida eloquencia ao entranhado amor dos 
nossos povos indianos por Portugal lhe avivára com saudade o que 
elle proprio sentira e verificára entre esses povos, estimando poder 
corroborar a affirmação do orador. 

O sr. Ferreira do Amaral, pedindo a palavra para assumpto urgen- 
te, leu um telegramma que acabára de receber, em que o delegado 
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portuguez em Santo Antonio do Sonho (Zaire) o sr. França, lhe com- 
municava que fôra descoberto resto do padrão plantado pelos portu- 
guezes na foz do grande rio africano. Não podia dizer se o telegramma ' 
se reforia ao padrão de Diogo Cam, e n'este caso a descoberta seria his- 
toricamente importante, ou ao que fôra ha annos collocado pelo sr. 
Sory, em reivindicação da descoberta de Diogo Cam. Parecia-lhe, em 
todo o caso, interessante a nova para a nossa Sociedade. 

Foram lidas e approvadas as propostas de socios que vão por ex- 
tracto no fim d'esta acta. 

Eram onze horas da noite quando se encerrou a sessão. = Diogo 
Patrone, secretario. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios. — O sr. Julio Elesbão Pereira Sampaio, proposto pelos srs. 
Antonio do Nascimento Pereira Sampaio, Custodio de Borja e Ernesto de Vascon- 
cellos; o sr. Manuel Vieira Gomes Ribeiro, proposto pelos srs. Joaquim José Lapa, 
Francisco dos Santos e J. P. Diogo Patrone amor: o gr. José Alves Ribeiro Troni, 
proposto pelos grs. Luiz Antonio Neto da Silva, João Pedro Diogo Patrone Ju- 
nior e Luciano Cordeiro; o er. Jodo Ferreira Gonçalves, proposto pelos ers. Lu- 
ciano Cordeiro, Palermo de Faria e A. A. de Oliveira; o sr. Menandro José Maria 
Guerra, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Francisco dos Santos e Augusto Po- 
tier. 

Socios correspondentes. — O sr. D. José Montes de Oca, proposto pelos ers. Lu- 
ciano Cordeiro, Pedro Francisco O. Perry da Camara e Antonio Augusto Ferrei- 
rá Ribeiro; o sr. D. Victor Balaguer, proposto pelos grs. Luciano Cordeiro, Anto- 
nio Augusto Ribeiro e Pedro Francisco de Ornellas Perry da Camara ; o sr. Juan 
de Madariaga, proposto pelos grs. Luciano Cordeiro, Antonio Augusto Ferreira 
Ribeiro e Pedro Francisco de Ornellas Perry da Camara; o sr. D. Rafael Ro- 
drigues Arias, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Antonio Augusto Ferreira Ri- 
beiro e Pedro Francisco de Ornellas Perry da Camara; o sr. Roberto Duarte Silva, 

roposto pelos srs. A. Augusto de Aguiar, Luciano Cordeiro e Jayme Arthur da 
sta Pinto; o sr. Antonio Domingos Cortez da Silva Curado, proposto pelos srs. 
Custodio de Borja, Ernesto de Vasconcellos e Antonio do Nascimento Pereira Sam- 
paio; o ar. Joaquim Fonseca da Cruz, proposto pelos sra. Luciano Cordeiro, Paler- 
mo de Faria e A. A. de Oliveira. 


O PADROADO 


Conferencia a que se refere esta acta 


Senhores: — Conhecedor do pouco que vale a minha humilde indi- 
vidualidade e da fama que no mundo das letras tem,a Sociedade de 
Geographia de Lisboa, não devia eu, por certo, atrever-me a vir fal. 
lar perante esta illustre assembléa, diante de um auditorio tão respei- 
tavel. Mas eu tinha de tornar de algum modo util a missão de que 
venho incumbido, e esse dever me mandava que não recuasse diante 
das difficuldades. Eis-me pois aqui, senhores, ousando dirigir-vos a 
palavra, e rogo & vossa benevola indulgencia a muitas .imperfeições 
de elegancia e dicção que por força encontrareis n'esta tosca falla de 
quem, vivendo sempre na India britannica, alcançou por seus traba- 
lãos o pouco conhecimento que tem da bella lingua portugueza. 


2 


aw 





«À missão, senhores, que me traz aqui tio longe dos que me são 
caros, é a causa do real padroado portuguez do Oriente: é para re- 
presentar, posto que indignamente, as christandades de Ceylio, Bossa- 
val e Canará nas excelsas côrtes do preclaro padroeiro e do venerando 
chefe do catholicismo, que venho a este pequeno mas brioso Portugal, 
de gloriosas tradições. 

Vós sabeis melhor do que eu que a Portugal coube a mais sublime 
de todas as glorias, a de ter espalhado a luz do Evangelho entre 08 
povos do Oriente, que jaziam nas trevas do paganismo. Foram os ca- 
tholicissimos monarchas de Portugal que outr'ora enviaram para 0 
Oriente esses valorosos guerreiros e corajosos argonautas, que nave- 
gando por aguas até então desconhecidas, assentaram n'essas remotas 
regiões o dominio portuguez, levantando em numerosos pontos forta- 
lezas e baluartes que attestassem aos vindouros o poder lusitano. 

Acompanhavam sempre a esses guerreiros os soldados da cruz, que, 
empunhando o estandarte da redempção, penetravam pelas terras da 
India, pelos sertões da Ásia, á procura de almas a redimir. Levava-os 
para ali a santa e desinteressada missão de ampliar o dominio do so- 
berano de todos os soberanos, o qual abençoava por isso a sua causa 
com resultados verdadeiramente admiraveis. 

Eram innumeras as conversões para o catholicismo; principes e 
povos idolatras curvavam a fronte altiva diante da imagem do Cruci- 
ficado, e levantavam-se em varios pontos da Índia, Ceylão e Malaca, 
da China, Japão e Africa, magestosos edifícios para o culto verdadei- 
ro, fabricados a expensas do thesouro portuguez e liberalmente doa- 
dos pelos soberanos lusitanos. 

Senhores, eram epochas essas em que a Santa Igreja Catholica ear- 
pia inconsolavel a perda de milhares de seus filhos na Allemanha pe- 
las heresias de um frade catholico; nos estados centraes da Europa 
pelas de Calvino; quando a Inglaterra toda era assolada pelo scisma 
de Henrique VIII, o Fidei Defensor. Portugal, esse pequeno Portugal 
que no mappa da Europa occupa uma tirasinha do vasto continente, 
fazia-se grande, immenso mesmo no Oriente, onde, ao passo que es- 
tendia o seu dominio temporal, perfazia ao mesino tempo dezenas de 
milhares de vezes a perda que o catholicismo sofíria no Occidente. 

A Sé apostolica, representante na terra do que ha de mais justo e 
equitativo, vendo esses prodigios que os portuguezes obravam no lon- 
ginquo Oriente, reconhecia jubilosa os favores que recebia das mãos 
de Portugal, e lhe concedia o mais amplo direito do protectorado so- 
bre as igrejas por elle levantadas e sustentadas no Oriente, e invocava 
a ira de Deus Omnipotente e dos seus santos apostolos Pedro e Paulo 
sobre quem attentasse sem previo consentimento do soberano padroei- 
ro, por qualquer pretexto e em qualquer tempo, contra esse direito, 
não excluindo a propria Santa Sé apostolica; e ao excelso padroeiro 
rogava o Summo Pontifice, em attenção aos relevantes serviços pres- 
tados à religião catholica, que adoptasse para si um titulo que o dis- 
tinguisse dos principes reinantes do orbe catholico, e Sua Magestade 
de Portugal, com a rara modestia caracteristica de um monarcha ver- 
dadeiramente catholico, preferia ser chamado «Rei Fidelissimos». 

É assim que Portugal adquiriu o direito do padroado. De caso pen- 
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sado, senhores, emprego aqui a palavra adquiriu, porque foi uma jus- 
tiça que se lhe fez e não um privilegio, como hoje se procura fazer 
crer; pois a Santa Sé tambem concede o padroado por privilegio, mas 
a quem? Quui ecelesiam nec fundavit, nec extruxit, nec dotavitv, como 
diz Soglia, e Portugal fizera tudo isso. 

Obtido o direito do Padroado, Portugal não descansou, pelo con- 
trario trabalhou mais que nunca a bem da religião confiada á sua tu- 
tela e protecção; Goa, a séde dos vice-reis e de seus metropolitanos, 
essa Roma do Oriente, cooperava, de um modo admiravel, com a me- 
tropole va propagação da fé. E hoje, senhores, é do real seminario de 
Rachol, de Goa, que sãe essa cohorte de zelosos missionarios que vão 
pastorear os povos do Indostão e Ceylão; é d'ali que o metrupolitano 
e primaz das Índias rege as immensas christandades que ainda ficam 
debaixo do real padroado; é do thesouro de Goa que sáem quasi to- 
das as congruas dos missionarios espalhados pelo Oriente e dos prela- 
dos; é Goa que tem a dita de possuir os restos mortaes de Francisco 
Xavier, d'esse immenso homem a quem o Oriente todo não pôde con- 
ter, d'esse inclito varão que sob a benefica protecção dos reaes pa- 
droeiros, conquistou centenas de milhares de almas para o reino dos 
céus! 

Alguem, fallando de Goa, dizia: «Bem pequeno é o territorio de Goa, 
mas é d'ali que partem esses zelozos missionarios que, com a sua pa- 
lavra ardente levam a luz do Evangelho pelo Oriente. Tambem bem 
pequena é a chamma de um pharol, mas d'elle partem os raios que 
consolam os que luctam com os ventos procellosos e as vagas tempes- 
tuosas do mar». Portugal e Goa foram os conquistadores religiosos do 
Oriente; Portngal e Goa espantaram o orbe com seus gloriosos feitos 
em prol da religião, a que a historia da Igreja dedica com justiça a 
sua mais brilhante pagina. 

À igreja lusitana do Oriente, senhores, devia passar por afilicções, 
e passou. Curta infelizmente lhe foi a epocha de venturas, que só du- 
raram quasi um seculo e meio: após ella veiu a epocha de suas prova- 
ções. Em 1627 Roma instituia uma sociedade de propaganda fide, 
que devia enviar bispos e padres para terras pagãs, para propagar 
n'ellas a fé cathoulica. Pergunto agora eu, senhores, se a Índia era terra 
para esses missionarios, Índia que n'esse tempo tinha centos de padres, 
igrejas, capellas e seminarios, casas professas, conventos e orpha- 
natos! Em 1637, porém, já estava nomeado o primeiro vigario apos- 
tolico para o Grão Mogol, muito proximo de Bombaim; e em seguida 
outros para Cranganor, que (note-se bem) era bispado portuguez, para 
Madrasta, outro bispado portuguez, para Calcutá, e para varias outras 
partes da Índia. | 

k meu desejo, senhores, deitar um véu sobre os acontecimentos 
que, em consequencia da entrada na India dos apostolicos da propa- 
gadanda fide ali se deram; pois fallando d'elles é indispensavel entrar em 
uma descripção de excommunhões e interdictos, doestos c injurias, lu- 
dibrios, vituperios e mais cousas a que eram sujeitos os que amavam O 
padroado; é sobremaneira triste esse quadro, todo repleto de iniqui- 
dades que, em nome da santa religião catholica, se praticavam no Orien- 
te, causando escandalo, não só aos christãos, mas ainda aos protestan- 
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tes e pagãos! Não venho, senhores, accusar ninguem; outra e muito 
diversa é a minha missão— a de procurar a sympathia dos briosos por- 
tuguezes pela causa a que venho ser util. Deixarei por isso fallar por 
mim, das epochas a que me refiro, a vultos muito mais famosos e emi- 
nentes do que eu jámais podia ser. 

Logo depois da estada na India de dois ou tres vigarios apostoli- 
cos, foi enviado a Roma, como embaixador de Portugal, o eminente 
arcebispo de Braga, D. Luiz de Sousa, o qual ofereceu ao Santo Pa- 
dre uma brochura intitulada Demonstratio Juris Patronatus Portuga- 
liae Regum, escripta por elle em latim classico, e impressa ha poucos 
annos em Goa pelo erudito amador das glorias portuguezas, o conselheiro 
Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, de mui saudosa memoria. Diz n'ella 
o insigne prelado de Braga: «Depois da morte de El-Rei D. João IV, 
em 1656, Portugal esforçou-se repetidas vezes, não só em representar 
à Santa Sé que o seu direito do padroado era gravemente violado por 
esses missionarios estrangeiros, e especialmente francezes, mas que 
ainda a propagação da fé n'aquellas regiões era estorvada, sem que 
os rogos e instancias dos nossos Reis fossem escutados, rasão por que 
nem a sagrada congregação se absteve de despachal-os, nem Portu- 
gal lamentava estas cousas dignas de lastima, até então pouco conhe- 
cidas n'esta curia. N'esse mesmo tempo, alguns annos atrás (1658), 
celebrada a paz entre os Reis Fidelissimo e Catholico, o Serenissimo 
Rana lusitano nomeou prelados para as igrejas do ultramar, sem 
comtudo poder obter a sua confirmação, a que a missão apostolica dos 
vigarios apostolicos da propaganda fide punha empeços, de onde resul- 
tou excluirem-se os proprios bispos portuguezes, e admittirem-se 0s 
estrangeiros n'essas igrejas, quer adquiridas por nosso sangue, quer 
fabricadas e dotadas á nossa custa, e sempre pastoreadas por prela- 
dos portuguezes e desde 1640 'destituidas de pastores proprios, ainda 
que Portugal lamente por isso e deplore». 

Isto dizia, senhores, um bispo da Santa Igreja Catholica, cujo coração 
de portuguez lhe doia a ver minada, em nome da mais santa religião 
e com fins sordidos, a gloriosa instituição do real padroado do Orien- 
te. À epocha de viuvez das dioceses indianas, a que se refere o illus- 
tre arcebispo, era, como sabeis, a que se seguiu á dominação caste- 
lhana, em que Portugal se achava fraco e esgotado, e os seus mais 
sagrados direitos podiam ser impunemente calcados aos pés, mórmente 
quando d'este modo se podia agradar aos Filippes de Hespanha. 

Citarei outro escriptor. O padre Antonio Vieira, em uma carta es- 
cripta de Roma em 1672 a Duarte Ribeiro de Macedo, diz: «Muito será 
que a França se contente quando tem os olhos postos no Oriente, € 
armado companhias e empenhado cabedaes e procurado tanto que dos 
nossos portos lhe dessemos algum. Aqui vi os dias passados um livro 
traduzido do francez em que o seu auctor declarava, debaixo do pre 
teato da fé e zêlo da propagação d'ella nas missões, quanto el-rei chris- 
tianissimo da França as queria adiantar n'aquellas partes. À este fim 
são mandados lá bispos francezes, que com as omnipotencias que daqui 
levam, perturbam as jurisdicções dos nossos bispados e têem inquietado 
quanto lá estava em paz, não sem graves indicios o provas quasi cer- 
tas de que são iscados de jansenismo. E comtudo, aqui em Roma 05 
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defendem e se oppõem à observancia de nossos antigos privilegios, sem 
valer nenhuma rasão ou justificação d'elles, sendo mais claros que a 
luz do sol, e não tendo outros Hespanha a quem se guarda inviola- 
velmente. Tudo isso faz e póde a prata de uma corôa e as bandeiras 
despregadas de outra. E nós cuidâmos que podemos ter victorias sem 
interesse nem temor. Tudo o que não tem opposição alcançam e al- 
cançarão os nossos ministros com poucas diligencias que façam; mas 
pi Juizo contradictorio sempre ficaremos os vencidos e ainda despre- 
zados». 

E ainda na carta escripta em 3 de janeiro do anno de 1673 ao 
mesmo Duarte Ribeiro de Macedo, diz: 

«Cada dia crescem as rasões da minha dor de não termos a v. 8.º 
n'esta curia para a guerra que n'ella se nos faz... O cardeal que 
v. s.* nomeia será portuguez sómente onde se não atravessarem 08 
interesses da França... O cardeal Ursini veiu dizer ao nosso residen- 
te, da parte do secretario da propaganda, que se não haviam confir- 
mar os bispos nomeados por Sua Alteza para a China, Japão, etc. 
V. s.º tirará a consequencia e me guardará segredo. O padre Simão 
Teixeira, procurador da nossa assistencia, que v. 8.º deve conhecer 
na universidade de Evora, fez sobre esta materia um tratado largo e 
muito douto e erudito, de que mando a v. s.* a summa. D'elle consta 
o nosso direito e com nenhum outro principe o póde ter nem preten- 
der, antos eo ipso incorre na excommunhão reservada ao Papa... 

«A este direito se ajunta a posse de mais de duzentos annos, con- 
tinuando sempre os reis de Portugal na assistencia das mesmas con- 
quistas com infinitas despezas, de que os mesmos pontifices fazem men- 
ção nas suas bullas... 

«Os governadores seculares e ecclesiasticos da Índia resistiram sem- 
pre aos bispos mandados pela propaganda, e de facto tornaram a em- 
barcar e mandar para a Europa alguns d'elles, um dos quaes se acha 
hoje em Roma; e João Nunes da Cunha, sendo vice-rei, pouco antes 
de morrer escreveu uma carta ao cardeal Ursini, em que dizia (palavras 
formaes) que, se á Índia fossem bispos não nomeados por El-Rei de . 
Portugal, os havia mandar enforcar na praça de Goa, ainda que fosse 
com o risco de a congregação da propaganda os declarar por mar- 
tyres, e que soubesse s. em.” e à congregação que não haviam esca- 
par em nenhuma parte, porque elle tinha soldados e armadas. Aquelle 
nosso amigo deixou em Portugal poucos herdeiros da sua resolução e 
espiritos. À congregação insiste; em Portugal não se toma esse nego- 
cio tão resolutamente como se devia, e o nosso residente procede mais 
lentamente do que a nós nos parece convinha. » 

Senhores, devo dizer que estas ultimas palavras tambem são do 
grande padre Antonio Vieira, para que não penseis que eu fallava dos 
tempos presentes. 

Tenho citado auctoridades insuspeitas para vos mostrar como a 
propaganda se portava na Índia de um modo pouco edificante, nos do- 
minios do padroado portuguez, por nós adquirido á custa de insanos 
trabalhos apostolicos e heroicos sacrifícios. Devo pôr diante de vós 
specimens do que a imprensa dos vigarios apostolicos, chamada catho- 
lica, publicava n'esse, tompo, e ainda hoje publica na India. Haverá 
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quinze annos, dizia o bispo Bonjean, hoje diocesano de Colombo em 
Ceylão : 

«Estamos vendo que, sem embargo das vicissitudes pelas quaes 
por dois seculos tem passado o pobre Portugal; sem embargo da quasi 
total ausencia de espirito christão que ao governo d'esse paiz tem pro 
duzido a impiedade e franco-maçonaria, o seu mesquinho orgulho es- 
piritual ainda não soffre diminuição... 

«Felizmente passaram já dois seculos sobre os protestos impotentes 
de Portugal, e cm vez de poucos vigarios apostolicos, cuja nomeação 
em 1696 excitava a sua bilis, ha hoje na India e na China não me- 
nos de 61 vicariatos apostolicos independentes de Goa. Esta é a me- 
lhor resposta da Providencia Divina ás pretensões anti-catholicas do 
outr'ora fidelissimo, mas hoje o mais maçonico reino.» 

Senhores, não faço commentos; a peça, creio, não carece d'elles. 
O sr. Bonjean diz mais o seguinte: 

«Existem na corôa portugueza rasgões e fendas, pelas quaes mui 
facil e claramente se póde prever a sua futura extincção. O melhor 
plano seria deixar ficar atrás de uma cortina, e não expor aos clhos 
irreverentes de um publico profano, a miseria ou peior, do pobre pa- 
droeiro, senhor da Guiana (sic) e da conquista, navegação e commer 
cioda Ethiopia, Arabia, Persia e da Índia.» 

Não é tudo ainda, senhores; é muitissimo pouco mesmo. Não vos 
quero incommodar a attenção. Vejamos só o que dizem de nós em Bormn- 
baim, n'essa cidade que é a séde do governo da presidencia, nessa 
Babylonia habitada por alem de 8:000 homens. O Bombay Catholic Exa- 
miner, orgão do vigario apostolico de Bombaim, na epucha calamitosa 
de 1857, fazia de nós o seguinte lisonjeiro conceito: 

«Portugal é uma nação miseravel e bancarrotada, typo o mais ver- 
dadeiro da degradação moral e intellectual, sem dinheiro, sem com- 
mercio e sem agricultura, sem homens e até sem bestas.» 

Não tendes vós um grito de indignação, saído dos vossos peitos 
de portuguezes, ao ver ludibriados e insultados, vilipendiados e tão 
vilmente escarnecidos, o excelso padroeiro e monarcha Fidelissimo, o 
governo e a nação portugueza, o clero e povos christãos do Oriente ? 
Ou deverei eu bradar aos manes illustres do grande ministro de D. José 
e outros heroes portuguezes, que, se hoje saíssem dos seus gloriosos 
tumulos em que dormem, merecedores de respeito e homenagem de ge- 
rações presentes, não descansariam emquanto não fosse exterminado 
da face do mundo quem tivesse ousado ultrajar e cobrir de doestos a 
face da sua amada patria. 

Senhores, no meio d'essas escandalosas luctas, que se travavam 
no Oriente, veiu consolar-nos em 1857 a grata noticia de que o au- 
gusto padroeiro, de saudosa memoria, senhor D. Pedro V, ratificára 
uma concordata com a Santa Sé, com o fim de pôr termo aos males 
que affligiam a Igreja Catholica na India. Por essa concordata foram 
cedidas á propaganda as importantes missões portuguezas na China, 
Cochinchina e Japão, com o fim de ao menos ficarmus de posse abso- 
luta e livre de empecilhos das da India e Ceylião. 

Deviam ser delimitadas as dioceses indianas por dois commissarios, 
pontifcio e portuguez, e em seguida deviam deixal-as ao cuidado pas- 
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toral de diocesanos portuguezes os vigarios apostolicos da propaganda 
que n'ellas estivessem. Acontece assim ? Não, senhores, nunca! As 
dioceses nunca foram circumscriptas, pois, tendo fallecido na India (en- 
venenado, como muitos disseram, e de certo um pouco rapidamente, 
como diz hoje uma auctorisada folha de Lisboa), mr. Sabba, o chorado 
arcebispo de Carthago, nunca foi substituido por outro, e os vigarios 
apostolicos continuam a estar de posse de varias e importantes missões 
que sempre pertenceram ao real padroado, e pelas quaes a propa- 
ganda não despendeu um ceitil, e, finalmente, os injuriosos doestos e 
calumnias contra a moralidade, zêlo e saber dos missionarios do pa- 
droado, são a ordem do dia, como o são tambem os aviltantes does- 
tos contra o Rei Fidelissimo, e seus ministros, contra o governo e na- 
ção e contra os povos que pertencem ao real padroado. 

Ainda mais uma vez chegou ao Oriente no anno preterito a consola- 
dora noticia de uma concordata entre o governo de Sua Magestade 
Fidelissima e a Santa Sé. Parecia que o catholicismo na Índia ia en- 
trar em uma epocha de paz e socego. Mas aos inimigos do real pa- 
droado portuguez convem muito a desharmonia e inquietação no Orien- 
te, pois a tranquillidade da igreja indiana importa a quéda do seu do- 
minio. Previa isto mui claramente o excelso padroeiro, o mesmo se- 
nhor D. Pedro V, e na sua carta -escripta em novembro de 1856 ao 
Santo Padre Pio IX, deixava exaradas estes memorabilissimas pala- 
vras, que oxalá não venham a realisar-se ao pé da letra, prophe- 
ticas como ellas soam! Pois dizia Sua Magestade: 

«Esse espirito de hostilidade (da parte da congregação da propa- 
gunda fide revela-o a historia em innumeraveis e bem expressivos fa- 
ctos, especialmente desde o meiado do seculo XvII, e apparece em maior 
evidencia depois das deploraveis desintelligencias que sobrevieram em 
1834 entre as côrtes. Nenhum acto de docilidade, nenhuma concessão 
da parte do padroeiro real satisfaz a esse espirito hostil; só poderá 
contentar-se, ao que mostra, com a aniquilação de todo o effeito do pa- 
droado em qualquer parte que não esteja sujeita ao dominio temporal 
d'esta real corôa.» 

Têem estas palavras visos de uma prophecia, pois Portugal, por 
uma fatalidade qualquer, parece que não póde entrar em uma negocia- 
ção com a Santa Sé sem ser vencido. Nem é isto para admirar, por- 
que os seus homens de estado vêem espectros por todos os lados, espe- 
ctros levantados por elles proprios, filhos de sua imaginação, que os 
fazem tremer de medo! Declaro aqui, senhores, expressa e emphatica- 
ticamente, que eu não venho accusar ninguem, nem incriminar o go- 
verno, nem levantar partidos; a minha missão é tão sómente de sup- 
Plicar. E de meu dever, porém, elucidar a questão quanto eu possa, 
à bem da causa santa dos catholicos do Oriente, e é com este fim que 
faço as seguintes ligeiras observações. 

Ouço dizer a muitos que, se Roma nos tivesse negado a prorogação 
das faculdades extraordinarias do primaz goense, que ella ultimamente 
de dois em dois mezes nos regateava, o padroado portuguez ficava ani- 
quilado. Devo dizer que essa supposta aniquilação do padroado é sem 
duvida uma pathetica possibilidade, como o é tambem a morte de todo 
o catholicismo se o Santo Padre não confirmar prelados para nenhuma 
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diocese do mundo. O caso era saber se Roma ía revolucionar comsigo 
mesma o que jamais fará. Se agora, que pelo novo convenio ficam no 
seio do padroado tantos milhares de catholicos no Oriente, comtudo tão 
eminente é ahi o perigo de um scisma, o que seria então se a propa- 
ganda tivesse acabado com uma pennada com o padroado? Ao presente 
acham-se fechadas na Índia as seguintes igrejas e capellas: Ceylão, 
Caliampur, Udiavar, Poona (capellas), Satara, Darwar, Nahableshwar, 
Hyderabad, Secunderabad e outras. 

E tão pertinaz é a resolução d'essas povoações de não se sujeita- 
rem á jurisdicção da propaganda, que declarou-se já em Hyderabad o 
scisma e o jornal Deccan Times publica uma carta pastoral do bispo 
Caprotti excommungando esses catholicos! Quando foi publicado em 
Darwar em 2 do corrente o decreto pelo qual o arcebispo de Goa or- 
denava ao missionario portuguez dar entrega da sua igreja á propa- 
ganda, reuniu-se a freguezia e dirigiu ao arcebispo o seguinte tele- 
gramma, depois de fechar a igreja e despedir-se do parocho: «Da com- 
munidade portugueza de Darwar ao sr. arcebispo patriarcha. Estamos 
determinados a não dar entrega da igreja e bens á propaganda. Ten- 
tativas da parte d'esta devem determinar em resultados desastrosos. 
E este um ultimatum. Revogue o seu decreto 132 immediatamente. 


Informe o delegado papal, vigario expulso. Igreja é nossa.» Creio que . 


esse telegramma e outro que de Sholapur foi dirigido ao arcebispo de 


' Goa, revelam, sem mais commentos meus, o desespero, a indignação, 


a excitação que por ahi vae; e julgo que de tudo isso se póde inferir 
o que teria sido o resultado se a propaganda ou o Santo Padre tivesse 
querido abolir o padroado todo. Teriam acabado com a religião catho- 
lica na Índia! 

Ainda outro espectro por aqui é que o governo inglez não olha com 
bons olhos o padroado de um principe estrangeiro nos seus dominios 
temporaes. Isso de certo é ignorar a politica que com respeito a reli- 
gião a Inglaterra segue nos dominios. No meu humilde modo de pen- 
sar, o padroado portuguez ainda subsiste na India, porque a Inglaterra 
é ahi o poder dominante, pois a sua caracteristica tolerancia de todas 
as religiões, e a justiça baseada n'essa mesma tolerancia que nos fa- 
zem sempre os tribunaes inglezes, têem sido o mais poderoso susten- 
taculo do nosso direito do padroado nos dominios inglezes. A celebre 
proclamação da rainha Victoria em 1358 dizia: «Recommendâmos a 
todos quantos tenham auctoridade debaixo de nós, que se abstenham 
de toda a intervenção nos sentimentos religiosos ou culto de qualquer 
dos nossos subditos, sob pena do nosso maior desagrado». 

Haverá tres annos, dez bispos e um pro-vigario apostolico da pro- 
paganda da Índia, dirigiram ao secretario. d'estado, lord Kimberley, 
um memorial em que, depois de apresentar rasões politicas para abo- 
lir o padroado de um monarcha estrangeiro, pediam que o governo in- 
glez conseguisse o abandono por Portugal do seu direito do padroado 
na Índia. Quanto ao numero, importancia e influencia dos signatarios 
do memorial, nada deixava este a desejar. Mas o que fez o governo 
inglez? Votou-o ao mais completo desprezo, não se dignando o secre- 
tario d'estado até de accusar a recepção. Nem outra cousa era para 
esperar de um governo illustrado e liberal, que tolera na India bri- 
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tannica à jurisdicção do shah da Persia sobre os numerosos parsis que 
se acham ahi, como tambem a do sultão da Turquia sobre os mussul- 
manos. E de mais a mais, não se nos fez da parte do governo inglez 
uma solemne promessa na occasião da sessão da ilha de Bombaim, 
sobre o exercicio do direito do padroado? Mas creio que tenho dito 
quanto basta sobre este conto. | 

Do valioso apoio que por suas justas decisões os tribunaes ingle- 
zes na Índia têem dado ao padroado portuguez, não é possivel fallar 
cabalmente n'uma conferencia como a presente. Citarei só, de memo- 
ria, uns poucos de exemplos: 

Depois do famoso breve Multa praeclare, a propaganda fez atten- 
tados para apoderar-se da capella e hospicio de Colaba em Bombaim, 
pertencentes ao governo portuguez, e até recorreu ao governo inglez 
para este fim. Mr. Legeith, então magistrado da policia, foi encarre- 
gado pelo governo da investigação, e decidiu-se a causa a favor dos 
padroadistas. 

Tres successivos vigarios apostolicos de Bombaim procuraram usur- 
par por todos os meios ao seu alcance a igreja portugueza de Mane, 
o fr. Luiz Maria, o dr. Whelan e o dr. Hartmann, chegando este 
ultimo até a arrombar as portas da igreja por seus sequazes e perpe- 
trar outras iniquidades. No primeiro caso, as investigações feitas pelo 
collector inglez, mr. Langlord, o levaram a decidir a questão contra a 
propaganda. Na segunda occasião o proprio governo inglez fez com 
que o sr. Whelan deixasse ao nosso missionario, o padre Godinho, de 
posse da igreja; e o mesmo aconteceu com o bispo Hartmann, com a 
differença de que a sentença contra este mitrado foi pronunciada por 
um juiz gentio, filho da India, no tribunal de Thana ! 

A bem conhecida igreja de Mane pertence ainla hoje ao padroado 
portuguez, e, fallando d'ella, dizem todos: «é celebre porque tem es- 
capado de unhas sacrosantas». 

A igreja de Nossa Senhora da Salvação, em Mahim, muito pro- 
ximo de Bombaim, fôra usurpada pela propaganda em 1813, mas re- 
verteu á jurisdicção do arcebispo de Goa em 1850. O bispo Hartmaan, 
o mesmo que queria salvar as almas de Mane, quiz tambem arrom- 
bar as portas d'esta igreja, cerradas contra elle pelos padroadistas. Não 
conseguiu, porque a policia fel-o conter no seu demasiado zêlo de apa- 
nhar ovelhas alheias; mas o pastor recorreu ao supremo tribunal de 
Bombaim, onde, infelizmente para elle, a sentença foi dada a favor 
dos jurisdiccionados do padroado. . 

Não ha muitos annos que do orphanato de Bandorá, da propa- 
ganda, foram despachados uns seminaristas pelas duas horas da ma- 
nhã para, á força, tomarem posse da igreja portugueza de Versová. 
Devo dizer que isto de invadir um templo, e quebrar as portas e ou- 
tras cousas d'esta ordem, era, ainda não ha muitos annes, pratica 
corrente na India. Os seminaristas entraram na parochia, pozeram o 
missionario goano na rua é tomaram posse da casa e da igreja. O po- 
bre missionario, que ainda vive em Goa e chama-se Sebastião de Sou- 
sa, recorreu ao tribunal de justiça de Thana, onde se decidiu que a 
igrdja de Versová devia ser immediatamente entregue ao padre goa- 
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no. Todos os que tomaram parte n'essa scena ainda vivem, e um d'el- 
les é bispo in partibus infidelium! 

Ao tempo em que na presidencia de Bombaim se davam essas 0c- 
correncias lamentaveis, escandalos não menos horrorosos eram perpe- 
trados pelos padres e bispos da propaganda em Madrasta, em Cochim, 
em Ceylão, Darwar, Calcuttá, Sibpor e em varias outras partes da 
India. A pag. 87 da Memoria sobre o real padroado, do ex.”º arcebispo 
resignatario de Braga, o sr. Amorim Pessoa, se lê a historia de um 
d'esses escandalos. Era victima o missionario portuguez de Sirampur, 
e diz o 'auctor: «O missionario da propaganda abriu, já alta noite, a 
porta da residencia parochial, chamou os homens do 'povo que haviá 
angariado, e auxiliado por elles, poz no meio da rua o nosso missio- 
nario com toda a sua pouca mobilia». 

À justiça ingleza tem sido n'estes casos a nossa unica salvação. 

Senhores, a doutrina que o primeiro artigo da nova concordata con- 
tém parece-me carecer de attenção, pois diz o artigo: «Em virtude 
das antigas concessões pontificias continuará o exercicio do real pa- 
droado da corôa portugueza em conformidade dos sagrados canones, 
etc.» Já disse que o real padroado é um direito inalienavel, um direito 
adquirido por Portugal por titulos os mais sagrados, um direito embm 
que representa heroicos sacrifícios de thesouros, de fadigas, de vidas 
dos briosos filhos de Portugal e de Goa. Dizia a concordata de 1857: 

«Em virtude das respetivas bullas apostolicas e em conformidade 
dos sagrados canones, continuará o exercicio do direito do padroado 
da corôa portugueza.» Um direito, senhores, jamais póde ser uma con- 
cessão, mesmo que o contrario fosse affirmado n'uma solemne concor- 
data. Isso de privilegio já se tem dito da parte de Roma por mil ve- 
zes, mas que o real padroado é um direito incontestavel e sagrado já 
se tem demonstrado outras tantas vezes que a propaganda tem feito 
esta soez asserção. 

Pelo novo convenio perdeu o padroado as importantes missões de 
Ceylão, os dois varados de Caliampur e Pejavar no Canará, todas as 
RE jes do varado dos Gattes, menos a de Poona e varias outras popu- 
açÇOUs. 

No que diz respeito à cessão dos catholicos de Ceylão, meus con- 
stituintes, occorre-mne observar que não se póde justificar essa cessão 
por principio algum. Se é que se attendeu ao facto da distancia d'essa 
população do bispado de Cochim, distancia que podia embargar a di- 
recta influencia da auctoridade ecclesiastica, devo dizer que Daca, que 
fica no bispado de Meliapor, dista d'esta cidade tres vezes mais do que 
Ceylão de Cochim! Nem se póde dizer que a idéa da extincção da 
dupla jurisdicção foi o fundamento, pois, a ser assim, não se devia con- 
servar a dupla jurisdicção em Bombaim, em Madrasta, em Calcuttá, 
em toda a Índia, como se vê conservada. Vejo-me constrangido a con- 
trahir estas minhas reflexões para não dar tratos á attenção d'esta 
ilustre assembléa. 

À questão da jurisdicção eccle-iastica, senhores, é, como sabeis, não 
tanto uma questão de religião, como é quasi inteiramente uma questão 
de administração de temporalidades. Posto isto, é dificil dizer porque 
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se quiz tão violentamente arrebatar esses milhares de dedicados ca- 
tholicos da antiga jurisdicção do primaz metropolitano, do seio mater- 
nal da igreja primacial do Oriente, do amado padroado dos Reis Fide- 
lissimos. Sim, senhores, do amado padroado! 

Tomára eu ter a habilidade de poder descrever cabalmente o que 
é o amor, a dedicação dos povos do Oriente, e, sobretudo, dos meus 
constituintes de Ceylão, Bossaval e Canará ao nome portuguez, ás glo- 
ras portuguezas, ás tradições de Portugal, ao seu augusto monarcha 
e á real familia, e à nação portugueza. 

Senhores, não é possivel dar a quem não tem estado no Oriente 
idéa exacta do amor entranhado que esses catholicos dedicam a Por- 
tugal. Não me ajudam expressões adequadas para mesmo descrever 
ligeiramente essa enraizada dedicação. N'este ponto a causa dos dedi- 
cados ceylonenses sofire por motivos da incapacidade do seu delegado. 
Repetirei aqui em parte o que antes tive occasião de dizer sobre o as- 
sumpto. 

Não seria linguagem figurativa afirmar que os catholicos do Oriente 
estão promptos a dar a vida pelo padroado. Os meus constituintes de 
Ceylão solemnemente declararam isto perante mgr. Agliardi, delegado 
pontificio na India, quando, instados por este a sujeitarem-se á juris- 
dicção da propaganda, lhe disseram: «ex.”º gr. conceda-nos o padroa- 
do, e peça-nos até a vida». Se alguem afirmou que essa dedicação 
dos povos do Oriente lhe parecia um milagre, não disse mais que a 
verdade. Quem poderia erer que esses catholicos, vivendo no longinquo 
sul da peninsula indostanica por alem de dois seculos debaixo da so- 
berania ingleza, quizessem ainda hoje manter tenazmente o uso da 
lingua portugueza, da doutrina christã n'esse idioma, e de varios cos- 
tumes introduzidos ahi outr'ora por nossos missionarios ! 

Os catholicos de Ceylão, no seu sincero empenho de permanecer 
na jurisdicção de Goa, dirigindo em 29 de julho de 1885 uma repre- 
sentação a Sua Magestade Fidelissima, lhe imploravam que por com- 
paixão de suas almas, lhes permittisse viver no gremio do padroado! É 
tão verdadeiro, senhores, este facto, como elle é incrivel e tocante! E 
o choveiro de telegrammas e outras petições sentidissimas, dirigidas 
por elles desde 1884 ao Summo Pontifice, ao excelso padroeiro, e aos 
representantes da nação, mostram bem claramente que elles não têem 
poupado sacrificio algum pela realisação do seu mais ardente desejo. 

Mas o governo portuguez sacrificou-os, desprezou as suas suppli- 
cas, engeitou o seu entranhado amor, fez de madrasta para com esses 
seus dedicados filhos religiosos! E triste, e mais triste não podia ser 
a dilacerante condição d'esses numerosos defensores da mais preciosa 
perola da corôa portugueza, do real padroado do Oriente. 

Não vos quero deter mais, senhores, pois tenho cansado já bas- 
tante a vossa benevola attenção. Cumpre-me dizer, cá em Portugal, e 
o faço o mais emphaticamente possivel: Compenetrem-se os nossos homens 
destado do facto de que o padroado do Oriente é o maior sustentaculo 
da honra e prestígio de Portugal; extincto o padroado, o nome portuguez 
ndo será pronunciado sendo dentro de um agertadissimo recinto. 

Senhores, os cathclicos meus constituintes, desprezados por aquel- 
les a quem corria o dever de os proteger e defender, engeitados pela 
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centesima vez, ainda de novo recorrem a Portugal, ainda supplicam, 
persistem em supplicar. Não é este, senhores, um rasgo do seu amor 
a Portugal? Isto é possivel de se explicar, não é isto simplesmente 
admiravel ? ! Quantos milhares de libras esterlinas não daria a Ingla- 
terra para ter essa espontanea e enraizada dedicação a seu favor ? 

«Emquanto eu viver (diz o ex.”"º arcebispo resignatario de Braga, 
o sr. D. João Chrysostomo de Amorim Pessoa), emquanto meus labios 
poderem articular palavras intelligiveis, emquanto a minha penna for- 
mar algumas letras que possam ser lidas, nunca deixarei de affirmar 
por palavra ou por escripto, quanto os povos da India amam e res- 
peitam o nome portuguez.» 

Seja-me permittido aproveitar esta occasião para consignar aqui 
os meus vivos agradecimentos ao inclito ex-primaz do Oriente, pelo 
golemne testemunho que em phrase inequivoca deixa escripto na sua 
valiosa Memoria sobre o padroado portuguez do amor e veneração dos 
povos indianos pela nação que outrora os amou e protegeu immenso. 

Os catholicos de Igatpuri e Bossaval, na procuração de pienos po- 
deres que me passaram, dizem o seguinte: 

« Esquecidos pelo soberano padroeiro, desprezados pelo arcebispo 
de Goa, ignorados tambem pelo amantissimo Pontifice que rege a Igreja 
de Deus, aos cónstituintes de v. ex.* encara o desespero. Em sua ma- 
guante situação, temendo com justa rasão que, se os governos portu- 
guez e pontificio ainda recusarem a ouvir este seu grito, muitos aban- 
donarão a sua amada religião, de que só o pensar lhes horrorisa, con- 
stituem a v. ex.º seu especial procurador e rogam se sirva de fazer 
ouvido perante os excelsos thronos do preclaro padroeiro e do vene 
rando Pontifice, nas camaras dos dignos pares do reino e dos illustres 
deputados da nação, este seu derradeiro brado.» 

Os meus committentes de Ceylão, vendo que eram baldadas as suas 
esperanças e desattendidas as suas mais ardentes supplicas e instan- 
tes rogativas, trazem hoje fechadas as suas igrejas e capellas, não 
tendo quem os confesse, quem os ajude a bem morrer, nem quem en- 
commende as suas almas depois da morte, e declaram em seu deses- 
pero a sua pertinaz resolução de abandonar o catholicismo, de prefe- 
rencia a viver sujeitos a jurisdicção que não seja do padroado. Não 
será esta, senhores, a medida do seu amor a Portugal? Esses chris- 
tãos, que desde tempos remotos têem vivido no seio da Santa Igreja, 
que têem afagado com indizivel sofreguidão as crenças que lhes lega- 
ram os seus antepassados, collocam-se hoje á beira de um abysmo 
aonde os conduz a sua inabalavel dedicação pelo padroado portugues! 
O espirito d'elles é essencialmente catholico e essencialmente portu- 
guez, e quasi me occorre dizer: elles amam mais o padroado portu- 
guez do que as proprias almas immortaes ! 

Senhores, não prosigo mais. O magnanimo Pontifice, que com mão 
tão certeira empunha hoje o leme da barca de S. Pedro, espirito tão 
conciliador e sobretudo tão bem disposto para com Portugal, jamais 
póde permanecer indifferente, quando lhe constar que o catholicismo 
na Índia está atravessando uma crise tristissima, e que é eminente- 
mente arriscada a situação de milhares de filhos espirituaes de Sua 
Santidade. Elle de certo não permittirá que cssas populações catho- 
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licas, por causa da administração das temporalidades das suas igrejas, 
se colloquem á borda de um abysmo que tão funestos resultados póde 
trazer à religião ' 

Esses infelizes nomearam-me seu representante em Lisboa, firme- 
mente convencidos de que, chegando aos pés de Suas Magestades, o 
nosso excelso e Fidelissimo monarcha e sua augusta consorte, conhe- 
cida no Oriente como protectora dos desconsolados, a sua supplica, e 
que sendo-lhes esclarecida a triste situação d'essas povoações, Suas 
Magestades de certo não recusariam pedir a Sua Santidade o Papa 
Leão XII a conservação d'esses tutelados da corda portugueza no 
padroado do Oriente. 

Com a maior satisfação e regosijo declaro aqui que, tendo tido a 
distincta honra de ser apresentado a Sua Magestade Fidelissima El- 
Rei e a Sua Magestade a Rainha, a affabilidade com que se dignaram 
receber-me e a bondade com que Suas Magestades me prometteram fazer 
o possivel por meus committentes, me dão toda a esperança de que os 
meus fracos esforços não serão baldados. O vivo interesse que Sua 
Magestade a augusta Rainha manifestou por esses desgraçados é uma 
confirmação do titulo pelo qual Sua Magestade é conhecida na Índia. 

Senhores, surprehendeu me deveras um officio, que hontem recebi 
do ex."º secretario d'esta illustre associação, pelo qual me constou que 
eu fôra eleito socio d'ella em 5 do corrente, dois depois da minha che- 
gada a Lisboa. Grato pela distincta honra que se me faz, rogo á illus- 
tre Sociedade de Geographia que se digne de secundar, do melhor 
a que julgar, os meus esforços a bem da causa a que venho ser 
util. 


SESSÃO DR 9 DE MAIO DE 1887 


Presidencia do ex.me gr. conselheiro Antonio Augusto de Aquiar 


. À Luciano Cordeiro 
Secretarios ( .. 
Diogo Patrone 


Às oito horas e meia da noite foi aberta a sessão, estando presen- 
tes os srs. Antonio do Nascimento Pereira Sampaio, Borges de Fi- 
guciredo, Julio Maximo Pereira, Claudio Castel-branco, João Augus- 
to Barata, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro, Alfredo Ferreira, Fran- 
cisco de Sousa Carneiro, Paulo Raymundo Dias de Almeida, João An- 
tonio da Silva Pinto, D. Maria Luiza Duarte, A. Lopes Mendes, 
Emygdio Fronteira, João Camacho, J. S. Netto, J. Pinto Furtado, 
João Pedro Andrade Martins, Francisco José Correia Gonçalves, R. 
À. Pequito, Adriano de Brito, D. Diego de la.Cruz Quezada, Fran- 
cisco Herculano Cordeiro, Bernardino de Carvalho Junior, Francisco 
dos Santos, Ernesto de Vasconcellos, Simão Anshory, Damião Au- 
gusto P. Ferreira, João Vicente Sant'Anna Dias, José da O. Castello 
Branco Saraiva. 

O er. secretario perpetuo communicou a seguinte correspondencia: 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 26 de abril, offerecendo 
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200 exemplares do relatorio de uma viagem ás terras do Changamira, 
pelo nosso consocio sr. Paiva de Andrada. 

O secretario observou que estavam sobre a mesa á disposição dos 
socios. 

Agradecendo as publicações da Sociedade: 

Bibliotheca nacional do Rio de Janeiro. 

Sociedade de Geographia de Manchester. 

Camara dos senhores deputados. 

Ramiro Larcher Marçal. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 11 de abril, enviando 
amostras do material e plantas das installações officiaes do districto do 
Congo. 

O secretario observou que a mesa fizera em tempo sentir ao minis- 
terio a utilidade de fazer uma exposição, como a que agora se organi- 
sára n'uma das salas da Sociedade, d'aquellas plantas e amostras. 

Pedindo esclarecimentos em 21 de abril, o secretario da camara 
de commercio de Londres, em 10 de março, ar. Grimal de Guirandon, 
de Vienna. 

Propondo a troca de publicações: 

O" Indriche mercuur de Amsterdam. 

A Expansion colonial de Paris. 

A sociedade dos naturalistas, de Kiew. 

Do sr. Antonio Augusto de Sá e Almeida, em 15 de março, sobre 
os successos de Inhambane. 

Agradecendo a eleição de socios, ers.: 

José Domingos Fazenda, da Vidigueira. 

Antonio Domingues Cortez, de Lisboa. 

Do sr. A. J. Hill, de S. Paul, Minnesota, uma communicação im- 
pressa intitulada: Cape Glazier's clain to the discovery of the sourca 
of the Mississipr. 

Do sr José Lopes, ministro da republica argentina em Lisboa, em 
6 de abril, agradecendo o acolhimento que lhe fizera a Sociedade. 

Do sr. Alfredo de Lacerda Maia, sem data, de Timor, offerecendo 
um reconhecimento geographico d'aquella ilha. 

O secretario observou que, como todos sabiam, o sr. Maia fôra as- 
sassinado pouco depois, segundo todas as supposições, de ter escripto 
esta carta. 

Sociedade de instrucção do Porto, circular impressa em 3 de maio, 
ácerca do monumento ao infante D. Henrique que promove. 

Enviando publicações : 

Museu Guimet. 

O sr. presidente propoz que na acta se lançassem votos de senti- 
mento pela morte do que fôra nosso dedicado consocio o sr. Benigno 
Joaquim Martinez, de Madrid, e do brioso governador de Timor, que 
fôra tambem nosso consocio o sr. Alfredo Maia, e que á familia de am- 
bos se communicasse a justa manifestação da Sociedade. 

Approvado. 

O gr. conselheiro Pereira Sampaio entregou, por parte da commis- 
são respectiva, um modelo em prata, da medalha que a provincia de 
Angola dedicou aos grs. Capello e Ivens. 
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O ar. F. Pedroso fez considerações sobre uma noticia do caminho 
de ferro Lartigue, syatema inventado em 1883 e que seria util intro» 
duzir nas colonias 

O ar. dr. Ferreira Ribeiro apresentou algumas obras, dissertando 
sobre as conveniencias e os estudos de colonisação africana, 

O sr. Ernesto de Vasconcellos, observando o alta interesse que. po- 
deriam ter as observações meteorologicas do posto. que a Soci pro- 
movêra na Huilla, pediu para que se obtivesse a remessa regular d'es- 
sas obsery : 

O sr. presidente amnunciou que a proxima sessão seria destinada à 
insuguração do retrato que a Sociedade mandára fazer. 

Foram lidas e approvadas as propostas de súcios que vão por ex- 
tracto no fim d'esta acta. 

E levantou-se a sessão, exam dez horas da noite.== Diogo Patrone, 
secretario, 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinasios —O sr. Julto des Ricci di 5. Guiliana, proposto pelos sts 
Arthur Henrique Besea, Antonio Augusto de Oliveira e Altredo B. Cró de Cas. - 
tro Ferreri; o sr. João Ernesto Henrique de Castro, proposto pelos srs. Da- 
mião Augusto Ponte Ferreira, João Pinto Furtado e Borges de Figueiredo; o sr. 
Letz Osmundo Toulson, osto pio grs. Antonio do Nascimento Pereirg Sampaio, 
Luciano Cordeiro 6 Palesmo de Faria. 

Socios correspondentes —O sr. João Vicente Sant' Arma Dias, proposto petos srs; 
Antonio Augusto Ferreira Ribeiro, Borges de Figueiredo e Palermo de Faria; e 
o sr. Francisco Antonio Dulio Ribeiro proposto pelos srs. Antonio Augusto Ferrei- 
ra Ribeiro, Borges de Figueiredo e Palermo de Faria; o sr. D. Vicente Riva Pa- 
lacio, proposto pelos srs. Luiz Breton y Vedra, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro 
e Borges de Figueiredo. 


SESSÃO DE 46 DE MAIO DE 4886 
Presidencia do ex.m* gr. conselheiro Antonio Ánguato de Aguiar 


Diogo Patrono 
Secretarios ( Palermo de Faria 
- Y Gomes de Brito 


Presentes os ars.: Prior da Pena, BR. A. Pequito, A. C. Borges de 
Figueiredo, Agostinho Maria da Costa Ribeiro, Francisco de Cam 
Sampaio Smith, José Estevão de Moraes Sarmento, José Coelho Serra, 
José Maria Bento Gonçalves, D. Thomás de Almeida Manuel de Vilhe- 
na, Antonio de Castilho, Luiz Breton y Vedra, Francisco Maria Pe- 
reira da Silva, Alfredo Ferreri, Frederico de Abreu Gouveia, Julio de 
Magalhães, Marquez de Penafiel, Manuel d'Assumpção, Augusto Ri- 
beiro, Gabriel Pereira, Antonio Jalles, J. Lasmor de Ctois Morée, Men- 
des Guerreiro, Augusto José Pereira Leite, Julio Augusto de Oliveira 
Pires, Augusto Patricio Alvares, M. Alexandre de Sousa, Miguel 
Guedes Bacellar, Gabriel Fernandes, Custodio de Borja, João de Al- 
meida, José Xavier de Moraes Pinto, Julio Maximo Pereira, João Ma- 
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ma de Magalhães, padre José Pedro Sant'Anna da Cunha, Anacleto 
Rodrigues de Oliveira, José da Silva Mendonça Junior, José Telles 
Caldeira, José Marianno de Sousa e Mello, Adriano de Brito, A. Lopes 
Mendes, Conde de Thomar, Francisco Angelo de Almeida Pereira e 
Sousa, Arlindo Varella, Jayme de Serpa Forjaz Pimentel, Maria Luiza 
Duarte, Emilio Dias, A. F. Nogueira, Antonio Augusto de Oliveira, 
João Pedro de Andrade Martins, Francisco da Silveira Vianna, João 
F. Camacho, Ernesto de Vasconcellos, Antonio Cazimiro de Almei- 
da e Figueiredo, Affonso de Moraes Sarmento, Domingos Tasso de 
F uso. Francisco de Sousa Carneiro, D. Diogo de la Cruz Que- 
sada, Francisco Pastor, Jeronymo Osorio de .Albuquerque, Cyro À. 
Costa Goodolphim, Henrique Midosi, Joaquim Pinto Furtado, Abel 
Augusto de Figueiredo, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro, Francisco 
dos Santos, Fernandes Costa, Antonio do Nascimento Pereira Sam- 
paio, Antonio Dias do Amaral Pyrrait, Luiz Osmundo Toulson e mui- 
tos outros cavalheiros e senhoras de que não fui possivel tomar nota. 

No recinto presidencial tomaram logar diversos srs. directores e a 
convite do sr. presidente, o socio o sr. marquez de Penafiel, ministro 
' de Portugal em Berlim, que se acha de passagem em Lisboa. 

s oito horas e meia da noite foi aberta a sessão. 

O sr. presidente expoz que o fim d'esta sessão, como todos sabiam, 
era a entrega ao nosso secretario perpetuo da medalha de honra, e a 
inauguração do seu retrato, segundo a deliberação anterior da Socie- 
dade. 

Que a direcção, tendo querido dar a esta sessão a maior solemni- 
dade e esplendor, de accordo com a resolução e com os desejos da So- 
ciedade, como especial afirmativa da sua justiça e da sua estima, ti- 
vera de transigir com a resistencia persistente do sr. Luciano Cordeiro 
a que a esta festa se dessem maiores proporções, rasão por que não bou- 
vera convites e se fizera a sessão na propria casa da Sociedade, que, 
apesar de vasta, mal podia conter, como se via, o simples auditorio 
dos amigos do nosso secretario perpetuo. Por isso tambem tivera elle 
presidente e a mesa de desistir do desejo de ver representado na as- 
sembléa o augusto protector da Sociedade, ao qual certamente seria 
agradavel associar-se a esta manifestação, como lhe é sempre a de asso- 
ciar-se a todos os actos de justiça e de estima pelos que trabalham hon- 
radamente pelo bom nome e pelo progresso do paiz. Ainda pela mesma 
rasão se demorára tanto o cumprimento da resolução social. 

Em seguida, e frequentemente interrompido pelos applausos da as- 
sembléa, fez o elogio das qualidades e dos serviços publicos do nosso 
secretario perpetuo, do seu coração, do seu caracter leal e austero, dos 
seus talentos, da sua singular actividade productiva, da patriotica te- 
nacidade com que fundára e fizera progredir e valer a Sosiodade de 
Geographia, e do papel honroso, util e excepcional que esta tem repre- 
sentado perante a: administração nacional, a sciencia estrangeira e as 
gloriosas: tradições do paiz. . 

Observando que o sr. Luciano Cordeiro tem sido realmente o pro- 
motor do moderno movimento de exploração geographica e de estudo 
e aspiração colonial, e o amigo e o conselheiro dos nossos explorado- 
ros contemporaneos, convidou os srs. Serpa Pinto, Roberto Ivens e Au- 
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gusto Cardoso a desvendarem o retrato que estava na paréde á direita 
da mesa, o que elles fizeram, erguendo-se toda a assembléa e applau- 
dindo calorosamente. 

O sr. Borges de Figueiredo, pedindo e obtendo a palavra, pediu ao 
sr. presidente que quizesse entregar ao sr. Luciano Cordeiro uma pasta 
que enviava para a mesa contendo um opusculo intitulado: Homena- 
gem a Luciano Cordeiro, que a este dedicavam e offereciam os hon- 
rados industriaes srs. Adolpho, Modesto & C.*, querendo associar-se 
a este acto de rara justiça. Annuniou que muitos exemplares do opus- 
culo seriam distribuidos á assembléa. 

O er. dr. Ferreira Ribeiro, fazendo diversas considerações sobre & 
alta significação e exemplo d'esta festa, e tratando da influencia é 
orientação scientifica e patriotica exercida pelo sr. Luciano Cordeiro, 
no moderno movimento colonial portuguez, apresentou e mandou para 
a mesa um outro opusculo que em homenagem ao sr. secretario per- 
petuo publicavam os seus collegas e amigos da revista illustrada As 
colonias portuguezas. 

Teve a palavra o sr. Almeida de Eça, cujo discurso por s. ex.* 
reconstruido e restituido é o seguinte: 

Senhor presidente: 

Quando vibram ainda nos nossos ouvidos as phrases grandiloquas 
e brilhantes com que v. ex.º enalteceu os meritos do illustre secretario 
perpetuo da nossa Sociedade, quando se ouve ainda o echo do sub- 
stancioso discurso do orador que me precedeu, é de certo grande auda- 
cia da minha parte vir aqui erguer a rude voz. Mas é tão vasto o as- 
sumpto, são tão grandes a alegria e a gratidão que nos reunem n'este 
recinto, que eu espero se me perdoará a ousadia de vir concorrer com 
alguns pensamentos para o côro de merecidos louvores ao heroe d'esta 
festa. 

Das multiplices faces do prisma atravez das quaes irradiam os ma- 
nifestações da superior intelligencia do sr. Luciano Cordeiro, escolhe- 
rei duas que, não obstante serem certamente conhecidas das pessoas 
que me dão a honra de ouvir-me, peço licença para relembrar. 

Nos seculos xv e xvI, Portugal foi o cosmographo mór do mundo! 
A velha Europa, despertando do profundo somno medieval aos arreboes 
da Renascença, ignorava o que ía alem da orla das suas costas banha- 
das pelo Atlantico. Foi Portugal que lhe revelou o resto do mundo: 
foi Portugal que, vencidos os terrores do mar tenebroso e as imagina- 
ras impossibilidades de ultrapassar o Cabo Não, percorreu a vasta su- 
perficio da Terra até então desconhecida e veiu mostrar aos olhos ab- 
sortos da Europa essas maravilhas de novos climas. 

E não foi só o contorno das costas e a situação das ilhas que os 
descobridores portuguezes desenharam no mappa do mundo. Não; após 
as caravellas e galeões que sulcavam os mares, fam immediatamente 
os descobridores terrestres que exploravam o interior das terras. E 
d'estas explorações, que tão necessarias eram para completar os novos 
conhecimentos geographicos, tornam-se notaveis as que tiveram por 
objecto devassar os mysterios do continente africano. 

De quatro ou cinco centros principaes irradiavam as explorações 
d'este continente. Primeiro, e ainda no tempo de D. João II, d'esse 


ipo de bea memoria, tão amente da sia paária, partom des costas 
que medeiam entro o Senegal e o Gambia, e vão até á região do alto 
Niger, até essa famosa Tombucta, uma das cidades que mais preoccu- 
pava a geographia da idade media. Depois, descoberto a Congo, pene- 
tram nos paizes banhados pelo grande rio, vão ainda alem das cata- 
ractas 6 chegam á terra des Ansicos, por cuja situação ainda hontem 
os modernos exploradores estrangeiros perguntavam duvidosos. Alem 
do Cabo Tormenteso exploram a região da Terra do Natal; ahi são 
causas de tass viagens us naufragios lastimoses dos navegadores por- 
tuguezes, quando, perdidos os navios e riquezas, elles procuram re.- 
gatar ao menos as vidas percorrendo á custa dos mais espantosos infor- 
tunios, essas regiões inhospitas; mas, percorrendo-as, descobrem-n'as 
exploram-n'as, legam o conhecimento d'ellas. Depois, n' essa feraeisa- 
ma regito da Zambesia ou dos Rios de Sena, vão até uma 
distancia pelo interior das terras. Finalmente, partindo já das costas 
da Abyssinia, n'aquelle tempo grande e florescente imperio, hoje tão 
diminuido de importancia e extensão, chegam até ás regiões dos lagas 
centraes o ás fontes do Nilo. Isto fizeram os partuguezes d'aquelle 
tempo, e isto se soube então. 

Mas, se por um lado a politica cautelosa dos nossos governos não 
favorecia a propagação d'essas noticias entre os povos estranhos, por 
outro lado estas mesmas nações, após o brado unisono de pasmo com 
que acolheram os primeiros descobrimentos, refrearam taes manifesta- 
ções para darem logar á inveja que amesquinhava, ou á ignorancia que 
negava. | 

Abate gi depois sobre a geographia africana um periodo de densas 
travas, que vao desde o meiado do seculo XVII até ao meio do seculo 
xvHI. Portugal, exhausto por uma lueta titanica que tivera de manter 
depois de tantos annos de captiveiro, mal tinha forças para continuar 
na carreira; todos lhe eram poucos para ge curar das feridas recebidas. 
Então ha na geographia africana como que uma idade media, durante 
a qual se perde a noção de quanto já se conhecia (e era tanto!) a seu 
respeito. 

o an6iss um outro periodo em que domina a pura phantasia, Os 
trabalhos de geographia africana d'essa epocha são apenas romances, 
menos interessantes que os do celebre vulgarisador contemporaneo Julio 
Verne, pois nem sequer se fundam sobre dados reaes e seientificos; 
exemplo essa viagem em que um escriptor queria convencer os seus lei- 
tores de que atravessára a Africa só, a pé, e (em que direcção !) seguindo 
um meridiano desde o cabo da Boa Esperança até ás costas do Medi- 
terraneo! Verdadeira romance nos traços geraes e nas particularidades |! 

Fimalmebte chega a febre dos descobrimentos scientificos. De toda 
a parte, de Inglaterra, da Allemanha, de França, e de outras nações 
ainda precipitam-se sobre essa mysteriosa Africa os exploradores se- 
dentos de saber, e cada um d'elles vem depois afirmar á Europa que Ílôra 
o primeiro a pisar tal e tal territorio, a vadear este ou aquelle rio, 
Engano! Já lá tinham estado portuguezes. Mas elles, os estrangeiros, 
não o sabiam, e n'isto podiam as suas afirmativas achar desculpas. 

Foi então que o sr. Luciano Cordeiro escreveu 4 sua Hydrographis 
africaine. N'essa obra pequena no vulto mas grandissima na importen - 


cia, o sr. Luciano Cordeiro trasladon do pó dos erchivos, copiou e tra- 
taziu das velhas chronicas esquecidas, commentou, annoteu e enfeixou, 
com o vigor da sea lucida intelligencia, as provas eabaes e completas 
de que, nos seus traços geraes, a geographia africana e sobretado a 
ap estavam feitas desde o seculo Xvi e feitas por portu- 
gueses. Desde então desappareceram as novidades; ha apenas reetifi- 
ções a fazer e particularidades, muitas é certo, a investigar. 

Calaram-se os alviçareiros? Não. Mas se continuam nas suas 03- 
clamações vaidosas, é de fÁto feito, par não quererem attentar no que 
claramente so lhes patemtoia. Ai dos que têem olhos e nãe querem 
ver!... 

Annos depois apparece na téla da diseussio das nações europêas 
um assumpto importantisstimo e que intimamente se ligava com o Resso 
dominio colonial. Era a questão do Zaire. À origem tundamental d'essa 
questão era ainda a pertinacia em não querer ver. Ou negavam cem- 
pletamente os nessos direitos, ou os apodavam de simples direitos Jus- 
toricos sem importancia. Apenas direitos Aitoricos!ê E que fossem ? 
Foi apoiada só em direitos d'esta especie (bem tenves à luz da critica 
imparcial) que a França altamente reclamoa o predominio sobre Ma- 
dagascar, porque é uma nação poderosa, foi-lhe acceito o documento. 
À nós negavam-lhe a vakia. ai 

Foi então que osr. Luciano Cordeiro, saindo novamente á estacada, 
redigiu esse famoso Memorandum, ao qual ee deve & vietoria que por- 
ventura alcançámos no congresso de Berlim. Obra verdadeiramente 
monumental! Não mais extensa que a outra a que ha pouco me referi, 
é um modelo do que póde haver de melhor n'este genero tão difficil. 
Estylo conciso, nervoso, desataviado, mas sempre energico, premissas 
postas com toda a clareza, angwumentos tirados de todas as especies 
necessarias ao assumpto, conclusões de duvidas com todo o rigor de 
logica. Um monumento! 

Se. presidente, se eu procurei determinadamente pôr em relevo estes 
dois trabalhos do ar. Luciano Cordeiro, foi porque elles fallam em es- 
pecial ao meu espirito dedicado, por gosto e obrigação, aos estudos do 
direito das gentes e da nossa historia ultramarina. Mas, quando assim 
não fosse, fallavam-me elles ainda aos sentimentos que eu cultivo no 
mais puro do meu coração, aos sentimentos de respeito e sympathia 
por todos os que se manifestam verdadeiros amantes da minha patria. 

Hoje, mais do que nunca, n'esta lucta energica que se trava entre 
as nações, é necessario sermos patriotas para que não morramos. Pa- 
trnotas, como ninguem, são os filhos de Inglaterra, por mais que alguns 
dos seus actos nos pareçam desagradaveis; se peccam, é talvez por 
excesso d'esse mesmo patriotismo. Patriotas os allemães, que depressa 
perderam as saudades que podiam ter das independencias parciaes, 
provenientes do seu solo recortado em monarchias e principados minus- 
culos, para reconhecerem a solidez e força da grande patria allemf. Pa- 
triota a Italia que, a despeito das primeiras desillusões de umas expansão 
colonial, porque reconheceu a necessidade d'ella, não lhe nega 08 recur- 
sos requeridos e o sangue de seus eoldados. Patriota a nossa vizinha 
Hespanha, apesar da divisio dos seus partidos, como o mostrou ha 
pouco, levantando-se unida para repellir uma aggressão injusta, como 
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o mostrou hontem contribuindo com a fortuna dos seus filhos, com as 
joias das suas mulheres, para reconstituir a marinha militar, de tradi- 
çoes tão gloriosas, e que tinha caído no ultimo abatimento. Patriota 
a mesma França, e muito... e podia sel-o ainda mais se não fôra o 
desvio de algumas imaginações exaltadas. Patriotas em Portugal... 
homens como o sr. Luciano Cordeiro, que põe ao serviço da sua patria 
todas as manifestações da sua conhecida intelligencia e todos os esfor- 
ços da sua potente vontade. Bem sabe elle que pugnando pelas colo- 
nias pugna pela vida da patria; das colonias vivemos até ao principio 
d'este seculo; do Brazil estamos vivendo hoje; e quando nos faltar o 
Brazil, se não tivermos outro em Africa, havemos de morrer! 

Sr. presidente, na minha insignificante personalidade reune-se 0 
mais pe dos professores do ensino publico e o mais humilde dos 
officiaes da marinha portugueza. Não tenho auctoridade nem auctori- 
sação para fallar em nome de qualquer d'estas duas respeitaveis cor- 
porações; e a primeira, certamente não poderia ser aqui representada 
por mim, quando a esta reunião preside um tão distincto ornamento 
do professorado superior. Mas... seja esta a noite das audacias, e per- 
mitta-se-lhe que em nome dos professores e dos marinheiros portugue- 
zes eu saude o sr. Luciano Cordeiro. 

Sr. Luciano Cordeiro, como professor, e em nome d'aquelles que 
procuram abrir á vida nova e ao fiat moderno a alma e o espirito da 
geração que surge, eu saúdo a v. ex.* e lhe agradeço o quanto tem 
concorrido pelos seus estudos para esclarecer tantos pontos especises 
do ensino. 

Como official de marinha, e em nome d'aquelles que ainda hoje 
procuram seguir as pisadas dos seus antecessores dos seculos XV e XVI, 
não só nos oceanos como nas explorações dos continentes, em nome 
d'essa corporação a cuja historia tem dado tanto brilho e relevo os 
seus trabalhos, saúdo a v. ex.* 

E como portuguez, que me prezo de ser, saúdo o trabalhador infa- 
tigavel que, a despeito de muitas contrariedades, a despeito de alguns 
gritos de inveja ou da calumnia que se arrastam na sombra, continús 
na lucta por uma idéa que é nobre e grandiosa —a do engrandeci- 
mento da patria. 

Vêde o 

- - «amor da patria não movido 
«De premio vil, mas alto e quasi eterno |!» 


O orador foi frequente e calorosamente applaudido. 

Em seguida tomou a palavra o sr. Serpa Pinto, e muito commo- 
vido disse que tinha de fazer reparação publica de uma phrase que ha 
pouco dissera no parlamento e pela qual o animo generoso de Luciano 
Cordeiro não déra. 

Que dissera que os exploradores portuguezes, quando se embrenha- 
vam nos sertões, não deixavam quem d'elles se lembrasse e quem por 
elles olhasse. Que não fôra exacto. Que ninguem melhor do que elle 
poderia dizer e com orgulho de portuguez e de amigo o dizia: que 08 
exploradores portuguezes sabiam todos e bem, que deixavam aqui al- 
guem que não os esquecia, alguem que por elles e pelos seus incessan 
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temente pensava e olhava; esse alguem era Luciano Cordeiro, a quem 
Re abraçar em nome de todos os exploradores portuguezes de hoje. 

dirigindo-se ao er. secretario perpetuo abraçou-o, rompendo a assem- 
bléa em applausos. 

O sr. Roberto Ivens, declarando que no que dizia que fallava tambem 
pelo seu companheiro e amigo o sr. Hermenegildo Capello, forçadamente 
ausente, expoz a estima, o conselho, a animação que encontrára sem- 
pre em Luciano Cordeiro, e com quanto prazer se associava a esta ma- 
nifestação. 

Foi iguagmente muito applaudido. 

O sr. Manuel d'Assumpção disse que tomava a palavra sob uma 
das impressões mais gratas e mais consoladoras da sua vida, assistin- 
do a este espectaculo tão extraordinario na nossa terra e no nosso tem- 
po, de se fazer sincera e alegremente justiça a um trabalhador, a um 
estudioso, a um patriota, a um filho leal do povo, a um portuguez que 
não desalentava nem desertava no amor da sua patria. E frequente- 
mente interrompido pelos applausos da assembléa, saudou o sr. Lucia- 
no Cordeiro pela honra que merecêra e congratulou-se com a Socie- ' 
dade pelo exemplo que dava. - 

O sr. Miguel Borja, annunciando que ia partir brevemente para 
uma importante commissão de serviço colonial, em cujo estudo logo 
encontrára as indicações e solicitações da Sociedade ao governo, es- 
perando que ella quizesse continuar a auxilial-o, declarou que intei- 
ramente se associava á manifestação de justiça para com o seu antigo 
amigo e collega, cujos serviços applaudiu. 

Em seguida o sr. presidente erguendo-se, no que foi acompanhado 
pela assembléa, convidou o sr. Luciano Cordeiro a approximar-se da 
mesa e entregou-lhe a medalha de honra que a Sociedade lhe conferia, 
proferindo n'este acto palavras de louvor, que a assembléa calorosa- 
mente applaudiu. 

O sr. Luciano Cordeiro, recebendo a medalha, pediu e obteve a 
palavra, agradecendo, muito commovido, a manifestação da Sociedade, 
fazendo successivamente a historia da fundação d'ella e declinando 
para o patriotismo de todos e para as circumstancias do tempo o exito 
que ella tem tido e os serviços que ella possa ter prestado. 

E sendo dez horas e meia da noite se encerrou a sessão, sendo o 
sr. Luciano Cordeiro acclamado pela assembléa e comprimentado e 
abraçado por muitas das pessoas presentes. ==J. P. Diogo Patrone Ju- 
mor secretario. 


SESSÃO DE 6 DE JUNHO DE 1887 
Presidencia do ex.=* gr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


id Diogo Patrono 


f 
Presenes os ers. Borges de Figueiredo, José Telles Caldeira, Ma- 
ra Luiza Duarte, José Marianno de Sousa e Mello, José Estevão de 
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Morses Sarmento, M. J. Ribeiro, F. de Sousa Brandão, D. Diego de 
la Cruz Quesada, Augusto Cardoso, Paulo Jndice, Antonio À 

de Oltveira, Ernesto de Vasconcellos, E'raneisoo dos Santos, Palermo 
de Faria, Luiz Toulson, J. Lopes de Oliveira Velho, J. Maldonado 
d'Eça, Antonio Ferreira de Serpa, José X. e Moraes Pinto, Agosti 
nho Maria da Costa Ribeiro, H. Midesi, Costa Goodelphim, Joko Pe- 
dro de Andrade Martins, Alberto T. Ferreira Pinto Bastos, F'rede 
rico de Alweu Glonveia, Francisco José Correia Gonçalves, Angdo 
de Sarrea Prado e varios outros srs. socios de que se não pâde tomar 
nota, e 
Ás more horas da noite o ar. presidente declarou aberta a sessão, 
dando a palavra ao seeretario annual para ler s acta. 

O secretario Diogo Patrone pediu dispensa da leitura da acta, pois 
o seu collega ainda a não tinha enviado para a mesa. 

Foi dispensada. 

O secretario perpetuo commnnicou a correspondencia recebida e as 
ofíertas à Sociedade e apresentou alguns fragmentos do padrão de fisa- 
to Antonio trazidos pana a Eurepa pelo nospo consocio eprrespondente 
barão von Schwerin, que se acha presente e que tenciona brememento 
fazer uma conferencia sobre a desoeberta do padrio ds Diogo Cam 
ou de Santo Antonio. 

O er. presidente elogiou o barão von Sehwerin e propos se isa- 
çasse na acta um voto de agradecimento ao mesmo senhor. 

A assembléa apprpvou. 

A correspondencia é a seguinte; 

Agradecendo as publicações da Soeiedade : 

BSeciedade geographica de Manchester, 

Museu nacional do Rio de Janeiro, 

Associação de enspregados no commereio de Lisboa, 

Commissão de estatistica de Praga. 

Dos socios ses. J. J. Lapa o Alfredo Ferren, em é de junho ex- 
plicando a intenção e carseter da obra «Elementos para um dieeiona- 
rio chorographico da provincia de Moçambique», cujo original submet- 
teram á apreciação da Sociedade ; 

Do socio er. dr. J. V. Barbosa dn Bocage, em 12 de maio, agra 
decendo o oficio de congratulação que acompanhon a remesea do exem- 
plar da india portuguera ; 

Da real assceiação dos arehiteetos exvis, convite para à sua sessão 
de distribuição de premios, em 15 de maio ; 

Do club gymnastico de Lisboa, em !8 de maio, pondo á disposi- 
ção da direcção um camarote na sua festa gymnastica de 10 d'aquelle 
mez; 

Do socio ar. Brito é Cunha, circular impressa em 9 de abril, no- 
ticiando ter aberto um deposíto de agmas minerses ; 

Da escola normal do Porto, em 11 de maio, agradecendo a offerta 
de uma collecção de productos oolonises; em 1 de junho, enviando 
copia da acta do conselho esgplar sobre o assumpto ; | 

Do representante dos Paizes Baixos, em Lisboa, por intermedio 
do ministerio dos estrangeiros, em 17 de maio, offerta do um exemplar 
do relatorio official das colonise neerlandezas, relativo a 1886; 
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Agradecendo a nomeação de socios; os srs.: 

João E. Henriques de Casto, Belem. 

Jorge Pinto de Moraes Sarmento, Chiloane. 

Do sr. commandanto da estação naval de Angola, em 29 de abril, 
comenunieando que fizera levantar e enviar pera o commando geral 
da armada, uma carta do litoral do districto do Congo, ao norte do 
deire, para setisfazor o pedido da Sociedade ; 

Do socio sr. Joaquim Jesé Lapa, em 1 de jumbo pedindo que a 
Sociedade procure obter-lho sementes para 2 plantação em mata, nos 
terrenos alagados que circumdam Lourenço Marques ; 

Do er. Agostinho Sisnando Marques, sab-chefe da expedição ao 
Musta Yanvo, de Malange, em 27 de março, dando informações das 
diligencias feitas para soocorrer o chefe da mesma expedição, sr. H. 
de Carvalho ; 

Do er. Francisco João de França, delegado do governo em Santo 
Antonio do Zaire (ao secretario perpetuo), sobre a descoberta dos res» 
tos do padrão de Diogo Cam; 

Do sr. Carlos Pereira, secretario da delegação portugueza de Santo 
Antonio do Zaire, em 1 de maio (ao secretario. perpetuo), informando 
às descoberta dos vestes do padrão de Diogo Cam. 

O sr. secretario acrescentou que em 10 de maio recebêra um te 
legramma do sr. dr. barão von Schwerein, de 8. Thomé, promettendo- 
lhe logo que chegasse a Lisboa, explicar-lhe esta descoberta, a que se 
referina jé, e a que alladira o telegramma communicado n/ontra ses- 
são pelo socio sr. Ferreira do Amaral. 

O sr. Almeida d'Eça, estande proximo a partir a expedição para 
o novo districto do Congo, que é complemento do tratado de Berlim, 
propõe que se lance na acta um voto de congratulação pela constitui- 
ção do moro districto e pela momeação do sr. Neves Ferreira, distincto 
official de marinha, nosso consocio, a quem a patria muito deve e de 
quem tem muito a esperar. Neves Ferreira não é um enthusiasta, o 
que é de grande vantagem para 0 governo que vas assumir. Pede nais 
que, no caso de ser approvads a proposta, seja communicada ao sr. Ne- 
ves Ferreira. 

Leu-se a seguinte proposta: 

«1. Que se lance na acta um voto de congratulação pela nomeação 
do sr. Neves Ferreira para governador do novo districto do Congo e 
pela sua proxima partida para o seu governo, onde a Sociedade de Geo- 
graphia confia que s. ex.* continusrá a prestar ao desenvolvimento co- 
lonial portuguez serviços tão relevantes como es que tem prestado 
noutras commissões do ultramar. 

«IL. Que esta resolução da nssembiós seja conmunicada ao sr. Ne- 
ves Ferreira == Almeida d' Eça.» 

Posta á votação, a assemblés approvou por unanimidade as duas 
partes da proposta. 

O er. Ferreira Serpa, desejava saber que seguimento tinha tido a 
proposta do sr, Augusto Ribeiro para a exploração seientifica aos Aço- 
ros e pedia se imsistisse novamente com o governo para que apressasso 
os trabelhos de prsriiagos nos Açores. Mandou para a mesa a se- 
guinte proposta : 
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«Proponho que se represente mais uma vez ao governo: 1.º, sobre 
a necessidade inadiavel e urgente de se proceder immediatamente ao 
lançamento do cabo submarino nos Açores, melhoramento utilissimo 
sob o ponto de vista commercial, administrativo e scientifico; 2.º, para 
a illuminação das costas das mesmas ilhas; 3.º, para que o geverno 
auxilie, pelo modo que lhe parecer mais eficaz, a exposição inter-in- 
sular dos productos da industria e do solo das ilhas adjacentes, ex- 
posição que se realisará brevemente na cidade de Angra do Heroismo. 

«Sala das sessões da Sociedade de Geographia.= Antonio Ferrera 
de Serpa.» 

O sr. Luciano Cordeiro deu explicações ácerca do projecto do gr. 
Augusto Ribeiro; não tem sido possivel obter que se reuna a commis- 
são a que se acha affecto, e é por essa causa que não tem vindo á as- 
sembléa algum parecer; quanto aos pharoes, a Sociedade já insistira 
junto do governo, o que não queria dizer que não se insistisse nova- 
mente. 

O sr. presidente observou que, se o auctor da proposta concordasse, 
a direcção continuaria nas suas diligencias junto do governo. O sr. 
Serpa concordou. 

O sr. Moraes Pinto, pede desculpa de não ter mandado ainda para 
a mesa a reconstituição da sua conferencia como promettêra. Fallando 
sobre as ultimas noticias ácerca do Gungunhama e Cazaleiro, disse 
manter inteiramente todas as suas asseverações. 

O sr. Luciano Cordeiro mandou para a mesa uma proposta para 
que seja convocada a secção commercial para que dê parecer sobre 
a modificação no projecto da nova pauta, tendente a diminuir o direito 
protector dos cafés das nossas colonias. 

Fundamentou a sua proposta, opinando pela abolição de direitos 
sobre esse e outros artigos de producção colonial na sua importação 
em Portugal. 

A associação commercial tambem se interessa por este assumpto, 
que é muito importante. Em occasião opportuna dirá alguma cousa so- 
bre o pseudo-inquerito aos casos de Gungunhama. 

Pedia a urgencia para a sua proposta. 

«Que seja convocada a secção commercial para que dê parecer ur- 
gente sobre a modificação proposta no projecto da nova pauta e ten- 
dente a diminuir o direito protector na importação do café das co- 
lonias portuguezas.==L. Cordeiro.» 

O er. presidente poz á votação e a assembléa approvou successiva- 
mente a urgencia e a proposta. 

Ficou de ser convocada a secção commercial. 

O sr. Manuel Ferreira Ribeiro leu e mandou para a mesa tres pro- 
postas : 

1.2 Para a creação de um curso de colonisação; 

2.* Para que se collijam todos os trabalhos sobre acclimação, demo- 
graphia e hygiene coloniaes, para serem enviados ao congresso de hy- 
giene e demographia de Vienna de Austria, ou qualquer outro. 

3.º Para que se organise um plano de estudos capaz de salvar as 
expedições, saneando as localidades e preparando os recursos indispen- 
saveis à vida dos europeus. 
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8. ex.* fundamentou largamente as suas propostas, dizendo que é 
necessario que Neves Ferreira e a expedição .do Congo não succum- 
bam como tem succedido a todas as outras expedições; leu trechos 
em que se diz que n'aquella região o branco não se póde conservar 
tres annos e n'alguns pontos nem mezes, procura justificar as suas 
propostas com a opinião de distinctos medicos estrangeiros e dos nos- 
sos exploradores. 

Protesta contra a opinião da nossa falta de colonisação e dá como 
exemplo os bellos resultados colhidos pelo dr. Correia e Carvalho em 
Moçambique, onde possuem uma fazenda modelo, para a qual foi con- 
tratado um alumno da nossa quinta regional, tendo esta fazenda uma 
população de 1:400 habitantes. 

O sr. Almeida de Eça propoz que, por falta de tempo, se adiassem 
estas propostas para uma outra sessão, sendo bom envial-as á commis- 
são africana. 

O er. Ferreira Ribeiro acceitou, ficando d'estas propostas serem 
enviadas á commissão africana. 

Entrou-se na ordem do dia, que era a discussão do parecer da com- 
misão africana sobre novas explorações africanas. 

O sr. Ferreira Ribeiro disse que, embora tivesse assignado 0 pa- 
recer, mandava para a mesa o seguinte additamento : 

Em seguida ás palavras «possessões africanas», acrescentar «e a 
dos climas, condições demographicas e localidades de cada uma das 
Zonas». 

O sr. Ferreira do Amaral, relator, fez largas considerações sobre 
à hygiene do ultramar, dizendo ter corrido todas as colonias, e apre- 
senta-se como um bom exemplar; raramente teve febres; tendo-se mo- 
rigeração e pensando-se n'alguma couea vive-se lá tio bem como aqui. 

governo não descura a expedição Neves Ferreira, e a nomeação 
d'este chefe é sufficiente garantia. 

Adduzindo argumentos em favor do parecer, disse ser necessa- 
ro fazer as rectificações de fronteiras no norte e no sul de Angola, 
e bem assim em Moçambique e na Índia, e devem ser estas as pri- 
meiras explorações regionaes. As idéas do sr. Ferreira Ribeiro estão 
incluidas no parecer, e não se tendo apresentado outras objecções ter- 
mina. 

O gr. Serpa Pinto, não pôde comparecer ás duas reuniões da com- 
misão africana por motivo dos seus affazeres; se tivesse comparecido 
teria assignado da melhor vontade este parecer, já deu provas de que 
tinha as mesmas idéas, associando-se á ultima expedição regional em 
Moçambique. 

No caso de o governo acceitar as indicações da Sociedade, pede 
que sejam preferidos os officiaes que propõem a nova expedição, visto 
a sua boa vontade que é o mais necessario, e que se faça esta suggestão 
ao governo. 

Saiu durante o discurso do sr. Ferreira Ribeiro porque tinha que 
tratar um assumpto importante com o sr. Sarmento, e não por falta 
de consideração para com s. ex.º; associa-se ás suas idéas, que são as 
do sr. Ferreira do Amaral. É necessario fazer geographia em explora- 


ções parcellares. 
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Quanto ao Gugunhama acredita n'ello, e acha que Gata deve ser 
nossa em pouco tempo. 

O sr. Manuel Ferreira Ribeiro deseja que a expedição tenha as 
mais solidas garantias. Sabe que ella vae perfeitamente organisada, 
conhece q medico e es medicamentos foram mandados por elle, na sua 
qualidade de empregado do ministerio do ultramar. 

O additamento não destôa do parecer que está perfeitamente ela- 
borado, esclarsoe máis. Como medico, trata da acelimação principal- 
mente da do trabalhador, do que cara; leu varios trechos da estatisti- 
ca de Loanda, terminou dizendo que colonisação é uma cousa e exple- 
ração é outra. 

O sr. presidente: não havendo mais ninguem inseripto vae-se pro- 
ceder & votação. 

Posta à votação a conclusão do parseer foi approvada. 

O additamento do sr. Ferreira Ribeiro foi rejeitado. 

O sr. secretario Luciano Condeiro les na mesa &s propostas para so- 
cios, que foram approvadas, e vão por extracto no fim d'esta acta. 

O sr. Serpa Pinto, antes de encerrada a sessão, por esquecimento 
deixou de communicar á aesembléa que o er. Ferreina de Almeida o ti- 
nha incumbido de participar que não tinha assistido á sessão da en- 
trega da medalha ao ear. Eneiano Cordeiro, por impedimento forçado, 
mas que do coração se associava a todas as manifestações feitas a esto 
EU AMIZO € CORSOCIO. 

O sr. presidente encerrou a sessão eram onze horas e meia da noi- 
te. == Diogo Patrone, secretario. 


Extracto das propostas para admissão de socies 


Socios ordinarios — O sr. Francisco Pons Junior, prnposto pelos srs. J. P. Dio- 
go Patrone Junior, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro; o sr. Manuel Joaquim 
da Silva Lapa, proposto pelos srs. José Lopes de Oliveira, Velho, José E. Moraes 
Sarmento e Borges de Figueiredo; o sr. Luiz Leopoldo Flores, preposto pelos srs. 
José Lopes de Oliveira Velho, José E. de Moraes Sarmento e Borges de Figuei- 
redo; o sr. Antonio de Sá Malheiro, proposto pelus gra. José Lopes de Oliveira Ve- 
lho, Luiz Breton y Vedra e Borges de Figueiredo; o sr. João Augusto Malhkeiro, 
proposto pelos ers. José Lopes de Oliveira Velho, Luiy Breton y Vedra e Borges 
de Figueiredo ; o sr. dr. José Machado de Serpa, proposto pelos srs. Antonio Fer- 
reira de Serpa, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo; o sr. dr. Antonio Cea- 
Fono, proposto pelos srs. João X. Ulrich, João P. Diogo Patrone Junior e Luciano 

ordeiro. 

Socios correspondentes— O sr. D. Juan de Luna, proposto pelos srs. J. P. Diogo 
Patrone Junior, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro ; o er. Joaquim Teixeira da 
a Leste, proposto pelos ars. L. Taveira, J. de Moraes Pinto e J. Maldonado 

ça. 


Comunicação & parecar à que se refere esta asta 


Commaunicação 


Hl.mº e ex.”º gr. presidente da Sociedade de Geographia de Lis- 
boa. — E indubitavel e qussi tradicional o valor das vossas acções, 
como dos vossos serviços em prol do reconhecimento e oonheecimento 
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dos sertões africanos, onde tudo denota pujança e riqueza, e faz crer 
que n'um futuro mais ou menos proximo será augmentado e engran- 
decido o horisonte das nesses conquistas seientificas, como se tornará 
fecunda q utilitaria nessas regiões a influeneia politica é civilisadora 
da nação portugueza. 

Sociedade de Geographia de Lisboa, que tem a honra de vos 
ter por presidento, deve-se em parte um grande quinhão de glorias, 
para que hão cooperado grandemente os vossos esforços e .solicituder 
e a audacia e inteligencia de alguns officiaos dedicados. Possa o vali- 
mento do vosso nome, com o elevado conceito em que temos: a Socie 
dade que tão ilustre e dignamente representaes, acompanhar tambem 
o nosso intento; e, pedindo licença para vos apresentar por copia uma 
parte do memorial que depositámos nas mãos de El-Rei, e pelo qual po- 
dereis ver e apreciar o objectivo da nessa missão, daudo conhecimento 
se tanto vos aprouver, a essa benemerita e esclarecida Sociedade, te- 
mos a horra de ser com scrisolada admiração o respeitoso apreço : 
muito attentos e veneradores agradecidos. 

Lisboa, 28 de março de 1887.== Com permissão == Alfredo Augusto 
Caldas Xavier, capitão do estado maior de infanteria = Joaquim fimy- 
gdio Xavier Machado, tenente do estado maior de cavallaria == Manuel 
Vactorino Pereira Garcia, alferes de infanteria. 

1.º Constituirom uma expedição destinada à exploração geographi- 
ca e ethnographica do continente negro, tendo por ebjectivo primor- 
dial o reconhecimento e escolha de uma directriz que permitta o co- 
nhecimento exacto de partes importantes dos valles de Cunene, Caan- 
go, Cubango, Cafué, Langue-bungo e Loangôa, sinda desconhecidos, 
e estabelecer relações entre os valles do Cafué o Zambeze, cujo estu- 
do, interessante por mais de um titulo, motiva de ha muito reflectidas 
e aturadas meditações. 

2.º Que para satisfaserem a este objectivo, e outros, como o reco- 
nhecimento das origens do Quansa, lhes parece de utilidade o itinera- 
rio que, partindo da bahia dos Tigres, siga pela margem do Cunene 
até Lueeque, Hindunda (margem de Cubango), Museambo, Cangamba, 
e depois ao sul pelos valles do Cuti e Cuando até 4 sua confluencia 
provavel com o Cubango; d'ahi e retrocedendo ao norte procurar 9 
região de Lobale, a sua ligação com a povoação de Cakenje e valle de 
Lungue-bungo até Lialui; seguindo depois a leste pelos vales do Cafu6 
e Zambeze. Logo depois a nova directriz deve seguir ao norte procu- 
rando reconhecer uma parte do valle de Langôa e região de Marevi, 6 
atravessando o Chire irá terminar om Quelimane. 

3.º Que para a realisação do arduo serviço a que se propõem lhes 
ssja abonada a quantia 30:0003000 réis, quantia destinada a diversas 
despesas da expedição. 

4.º Que, para melhor segurança da empreza a que se consagram, 
lhes é do absoluta necessidade formarem a mór parte da expedição 
com os landins da costa oriental, pelo que pedem um vapor que os 
traga d'essa costa a Mossamedes é baia dos Tigres. 

6.º Que pelo credito dos expedicionarios e credito da missão 3 que 
se destinam, não são pedidas outras recompensas além d'aqubllas com 
que têem sido galardoados serviços de ordem congeneres 
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Parecer 


Senhores — À vossa commissão africana foi presente uma proposta 
dos srs. A. A. Caldas Xavier, J. E. Xavier Machado e M. V. Perei- 
ra Garcia, na qual se propõem estes benemeritos officiaes do nosso 
exercito a secundar os trabalhos, com tão feliz exito levados a cabo 
pelos exploradores portuguezes Serpa Pinto, Capello e Ivens, e a exe- 
cutar uma travessia, em condições que possam ser a confirmação do 
que já tem sido reconhecido, e não menos a descoberta do curso dos 
rios interiores, que na Africa central constituem a zona, pelas nossas 
tradições; prioridade de descoberta, e consenso unanime das mais im- 
portantes potencias europêas, destinada a ficar sob o nosso dominio, o 
que muito naturalmente nos impõe o dever e a obrigação moral inde- 
clinavel de a civilisarmos e tornarmos conhecida, assim do mundo 
scientifico, como do mundo commercial. 

Dois processos se apresentam ao espirito dos homens de estudo 
para desbravar o desconhecido e utilisar o que se conhece: um, o mais 
apparentemente glorioso de certo, e por isso o mais brilhante, o que se 
traduz por travessias de costa a costa, é o que muito naturalmente se con- 
forma com o caracter portuguez, tantas vezes revelado em tentativas 
arriscadas e que mostram, a par da mais louvavel intenção patriotica, 
a mais nobre abnegação, e o mais legitimo direito à admiração de con- 
térraneos e de estrangeiros, que todos respeitam e veneram a audacia 
portugueza, tantas vezes affirmada, apesar de muito mais deprimida, 
por isso mesmo que é valiosa, e merecedora do mais alto conceito, que 
outr'ora fez de Portugal o dominador do mundo, e hoje o faz conside- 
rar entre os estudiosos de mais valor, como trabalhador assiduo na 
reivindicação dos seus direitos, que faz acompanhar de um leal e ho- 
nestissimo comportamento como nação colonial. 

O outro processo é o da exploração em zonas parcellares, que per- 
mittam uma maior condensação de dados sobre cada parcella explora- 
da, um estudo mais detido e circumstanciado de cada um dos pontos 
de vista, sob que as diversas regiões têem de ser consideradas e apro- 
veitadas; e se é certo que um tal systema de methodificação dos pa- 
trioticos esforços de todos os africanistas, e das diligencias de cada um 
não tem, na opinião publica, um exito tão completo, não é menos se- 
guro que as vantagens tangiveis de taes explorações parciaes, em 
muito maior numero de momentos historicos, podem ser, e realmente 
são preferiveis ás longas travessias em que o espirito de observação, 
abatido pela fadiga natural em tão grande esforço, tendo de dividir-se 
por um maior numero de factores a considerar, apresenta como resul- 
tado, para cada parcella, uma menor condensação de dados applica- 
veis, e portanto uma vantagem de menos a utilisar do risco das vidas, 
das despezas effectuadas, dos esforços de todo o genero produzidos, 
no patriotico e justo empenho de perpetuar tradições, e affirmar 0 va- 
lor e a dedicação dos que em tão elevado mister se occupam ou pre 
tendem occupar-se. 

A vossa commissão africana, julgando interpretar os sentimentos 
da Sociedade de Greographia de Lisboa, a cuja energica propaganda 
e honesta iniciativa se tem, em grande parte, devido a execução 
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mais brilhantes travessias dos tempos modernos, entende que ambos 
os processos de exploração definidos são dignos do mais alto apreço e 
de igual recompensa no favor publico, tendo porém de regular as suas 
indicações e conselho, e as consultas, que officiosamente se impoz o 
dever de dar aos governos do seu paiz, por um criterio scientifico mais 
completo, e em que todos os dados do grande problema da civilisação 
africana sejam considerados e attendidos, confia em que, se a sua inicia- 
tiva e propaganda foram efficazes e productivas, para obter dos pode- 
res publicos, a mais alta coadjuvação na realisação das travessias exe- 
cutadas, que symbolisam uma maneira sympathicamente rasgada de 
encarar o problema, e uma demonstração de força que uma vez dada 
póde não haver uma immediata conveniencia em ser promptamente 
repetida, não será menor a eficacia da sua intervenção na solução do 
problema africano pelas explorações parciaes, em bases mais modestas 
na apparencia, mas mais immediatamente utilisaveis. 

Será este processo uma retractação, ou um desapreço do que se 
fez e produziu? Ninguem o poderá com justiça pensar. 

Será no case a que se refere o presente parecer uma manifestação 
de menos consideração para com os briosos e intelligentes officiaes, 
que se propõem ás maiores e mais intensas fadigas, para se illustra- 
rem, elevando o seu paiz? Ninguem o póde com justiça suspeitar, por- 
quanto, se a commissão africana se separasse das suas responsabilida- 
des scientificas, para simplesmente dar expansão á sua natural senti- 
mentalidade, a sua consulta seria pura, unica e exclusivamente dizer 
á Sociedade de Geographia «apoiemos com toda a força do nosso pres- 
tigio de sociedade scientifica, e todo o conceito de que perante os po- 
deres publicos e perante o paiz dispomos todos aquelles que se propo- 
nham atravessar a África, 6 inscrovamos desde já os nomes dos propo-' 
nentes, como os de todos os outros, têem que feito propostas similhantes, 
na lista dos que pela sua dedicação devemos recommendar ao governo, 
para começar as travessias propostas, e todas as outras que a abne- 
gação e o estudo de benemeritos possam trazer á nossa apreciação e 
conhecimento. » 

Não se trata, porém, agora de dar expansão a um sentimentalismo 
explicavel mas não desculpavel perante as responsabilidades da Socie- 
dade de Ceographia de Lisboa, que são tanto maiores, quanto maior 
vae sendo todos os dias a sua importancia e a orientação, que real- 
mente tem imprimido na opinião: publica a favor dos assumptos colo- 
piaes em geral, e em especial no grande problema da civilisação da 
parte do continente africano, confiada á nossa guarda e civilisa- 


ção. 

Á vossa commissão africana apresentou-se portanto, como questão 
prévia e antes de entrar na especialidade do programma de travessia 
sia proposto, a seguinte duvida, que foi larga e proficientemente dis- 
cutida, sob os diversos pontos de vista por que podia ser enca- 
rada. 

Será agora o momento historico apropriado, para tentar novas tra- 
vessias, ou será por o contrario mais asada a occasião, para partir dos 
oB geraes para os dados particulares e de prompto immediatamente 


t 
utilisaveis ? 


a 
o * 


Distancia-se felizmente a epocha, ainda que não de todo conjurado 
o perigo, em que aventureiros mais ou menos audazes, e mais ou me- 
nos felizes, trataram de amesquinhar à influencia portugueza em Afr- 
ca; homens, aos quaes com mão amiga, mostraramos 0 que haviames 
descoberto e tontinuaramos a civilisar com o mais assiduo esforço é 
aos quaes prestâmos e demos os meios de se tornarem conhecidos, que 
salvâmos da fome e da miseria, cuspiam ingratos nà mão que os guiára, 
e cegos pelo brilho do mando, pela phantasia da creação de um estado, 
devida ao proprio esforço, por este ultimo apuro de um sonhe de ex- 
plorador, mais aquecido pela inspiração da propria vaidade, do que 
illaminado pela luz creadora e suave da gratidão e do bom senso, 6 
da verdade historica, calumniaram-nos sem piedade, e a força do re- 
clame só era excedida pela ingenuidade, com que na Europa se acre- 
ditava o que de mais phantastico e inverosimil podia crear um talento 
inventivo excepcional ao serviço de um alto tirocinio de reporter. 

O descredito lavrava sem treguas contra a influencia da civilisação 
portugueza, e as inveetivas contra Portugal por toda a parte encon- 
travam echo do mais completo exito. Não cabe nos estreitos limites 
d'este relatorio recordar o que então se passou, e o que foi preciso 
trabalhar, para oppor um dique efficaz a tão notavel, quanto pertinaz 
propaganda, que não se manifestava como caso esporadico, ou nervo- 
sismo especial de um ou outro explorador ambicioso, d'esto vu aquelle 
explorador ambicioso, d'este ou aquelle fundador de novas nacionali- 
dades: o grito contra nós era unisono e geral; a caça aos dominios por- 
tuguezes africanos, por uns processos de expropriação, mais summa- 
rios do que honestos, era a ordem do dia na Europa e na America, 6 
a semceremonia com que todos se julgavam com direito ao que nos per- 
tencia e pertence era um sport, que todos se entendiam, a bem da hu- 
manidade obrigados a cultivar e a seguir. Perante este estado de cou- 
sas, era preciso fazer resurgir do nada, a que queriam reduzir-nos, & 
feição antiga de descobridores arrojados, que tem sido sempre o traço 
mais brilhante da nossa individualidade historica; era preciso provar 
que o continente africano era negro para 0s que o atravessavam pela 
primeira vez, e para os neophitos em explorações africanas, mas claro 
* e conhecido dos que o haviam regado com o sangue dos seus heroes, 
e esclarecido com a cruz dos seus missionarios ; era essencial, em ves 
de descer a polemicas, que deslustram e a phrases que se esquecem, 
arrojar ás faces da Europa mistitficada factos contemporaneos que não 

odessem ser distruidos pela apreciação, tantas vezes inconsciente 
feita ácerca de uma nação, à qual a sciencia devia e deve o que hoje 
sabe do mundo phantastico, que obrigava, por exemplo, o notavel ex- 
plorador Stanley a descobrir-se reverente na passagem do padrão por- 
tuguez do Jallala, quando ainda não sonhava que um notavel revira- 
mento de condições .e circumstancias o havia de obrigar a retraetar- 
sa, em factos do movimento de respeitosa consideração, que se lhe hs: 
via imposto com a força de uma convicção sincera e irresistivel. 

Era preciso que mais uma vez portuguezes atravessassem & África, 
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era essencial que o fizessem, não como simples narradores de episo- 
dios, mas entregando ao mundo scientifico larga copia de coordenadas 
geographicas, de dados ethnologicos; que a fauna e a flora africanas 
fossem enriquecidas com a denuncia de novos e desconhecidos exem- 
plares; era urgente que a bandeira dos brancos mais uma vez se mos- 
trasse na África central, levando comsigo a paz, que civilisa, a sciencia 
que illumina, a dedicação e o patriotismó que nobilitam, e se impõem 
aos espiritos os mais rudes, aos povos ainda os menos preparados, 
para comprehenderem a nobre isenção, que conduz a tão largas pri- 
vações os que amam a sua patria e o seu nome. 

Era indispensavel, em tal momento historico, fazer explorações rui- 
dosas, travessias politicas; mostrar-nos ao mundo, e fazer fallar de nós 
por os nossos feitos da actualidade, em contraposição ás intrigas do 
presente; assim o comprehendeu e aconselhou a Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa; assim o exigiu a opinião publica; assim o ordenaram 
os governos do paiz, traduzindo em factos tão nobre aspiração da con- 
sciencia nacional os illustres exploradores Serpa Pinto, Capello e Ivens 
que definiram o reconhecimento geral do caminho de Angola à contra 
costa, que presentemente precisa mais completado do que repetido. O 
effeito politico e moral das travessias, está conseguido, como não me- 
nos o está o peculio de dados scientificos, que são a corôa litteraria 
de tão notaveis feitos. 

O que deverá pois agora seguir-se a esse reconhecimento geral? 
O que deverá aconselhar-se, para que possamos affirmar ao mundo 
scientifico, que não visávamos unicamente a um effeito scenico, sem 
resultados praticos, quando atravessavamos a Africa, mas que obede- 
ciamos a um plano meditado e sério da civilisação africana? Repetir 
infidenidamente as travessias?. 

vossa commissão africana pareceu, que similhante hypothese 
estava longe de ser aquella, que as conveniencias portuguezas e 08 
nossos intuitos de nação colonisadora poderiam aconselhar, ou fazer 
preferir no presente momento historico. 


* 
* 


Da generalidade das explorações africanas, que, pela força das cir- 
cumstancias, tinha de abranger largos tratos de terreno, e zonas vas- 
tissimas e difficeis de apreciar na passagem obrigadamente rapida das 
travessias executadas, pareceu á vossa commissão africana, que era 
chegado o momento de passar á especialidade, ganhando, em intensi- 
dade de exploração, o que se perdia em extensão linear de percurso; 
ponderou ainda, que o paiz que sabe e conhece já o que em África 
existe, o que precisa saber é onde e como explorar em proveito da for- 
tuna portugueza o gue ali se encontra, valor relativo dos terrenos, dos 
productos indigenas ou aclimaveis, recursos naturaes, possibilidade de 
acclimação da raça branca, formulas embrionarias àdministrativas a 
introduzir, viação a estudar, meios de exercer a soberania sem esfor- 
ços excessivos, nem quebra da nossa dignidade nacional, cursos dos 
rios e afluentes, linhas de agua, constituição geologica e finalmente 
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uma apreciação exacta do que nos pertence, e do que estamos encar- 
regados de civilisar. 

Não deseja' a vossa commissão africana, por não ser esta a o0ca- 
sião propria para tratar da especialidade, recommendar esta ou aquella 
zona, para se começar a pôr em pratica o que sobre o assumpto, mais 
efficaz se lhe afigura; parece-lhe porém que dividindo a faxa entre 
parallelos que comprehendem as nossas possessões assim oocidentaes 
como orientaes e parte central correlativa em zonas, que incluam os 
og rios oceanicos, cujo estudo tem muito em vista indicar uma das que 
por circumstancias politicas presentes, e pelas que podem de futuro 
gerar-se, se apresentam como tendo sobre outras, uma preferencia mar- 
cada, é de certo a região dos matabeles cuja posição geographica, com 
relação ao Transvaal, deverá obrigar ao maximo interesse por parte 
de Portugal em estudar e conhecer, salvaguardando assim as fronteiras 
da sua provincia de Moçambique, e adquirindo sobre os regulos da 
localidade a auctoridade e o prestigio de que precisa para se garantir 
de quaesquer influencias estranhas. 

Não foram desprezadas pela commissão tambem as circumstancias 
economicas do paiz, que muito naturalmente aconselham a maior mo- 
destia em todos os assumptos, que exigem despezas, e por isso ainda 
esta indicação a faz pensar que, inclinando-se á exploração por zonas, 
por este importantissimo ponto de vista, satisfaz tambem as intenções 
da Sociedade de CGeographia de Lisboa, recommendando a acceitação 
do seu parecer, e tanto mais quanto lhe parece claro, que a exigencia 
da demarcação, no terreno das nossas fronteiras na África occidental, 
na parte contigua aos dominios allemães, francezes e aos do estado li- 
vre do Congo, ha de fatalmente conduzir o governo de Sua Magestade 
à necessidade impreterivel da nomeação de delegados, que serão outros 
tantos exploradores parcellares que ali, como na fixação das nossas bar- 
reiras das possessões orientaes, ao norte e ao sul, definam de uma ves 
para sempre o que não possa nem deva ser-nos contestado. 

Pensa a vossa commissão africana, que a exploração parcial, que 
recommenda por zonas, simultaneamente nas duas costas oriental e 
occidental, ha de responder á anciedade com que o paiz, quando pas- 
sado o primeiro momento em que o enthusiasmo não deixa logar a ne- 
nhuma outra consideração, pergunta aos seus homens estudiosos aos 
seus trabalhadores de Africa, quaes são as consequencias, que, para 
a administração das nossas colonias, tem derivado das perigosas e ar- 
riscadas travessias, que todos apreciâmos e não cessâmos de louvar? 
Quaes os elementos de nova actividade nacional, tanto pelo commercio, 
como pela industria portuguezas que dimanam de tão arrojadas aven- 
turas, que vão alem das vantagens scientificas ennunciadas, a par da 
reivindicação politica, que tão brilhantemente produziram, como affir- 
mação da nossa dedicação scientifica, e do nosso trabalho como nação 
civilisadora ? 

Para onde, em face do que foi visto, reconhecido e observado deve 
o colono portuguez fazer convergir os seus esforços? Quaes são as 
vantagens e difficuldades que o esperam, emigrando para as nossas 
colonias? Que vantagens praticas poderão advir-lhe de fazer deri- 
var para a Africa as suas tendencias para o trabalho fóra da mãe 
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patria, que julga pequena para conter o seu esforço e a sua boa von- 
a nl 

a estas e outras perguntas similhantes, que a Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa, nucleo dos nossos conhecimentos africanos, deve 
responder, não animando por agora, com a sua auctoridade, a repeti- 
ção do que está mais ou menos conseguido, mas indicando o muito 
que resta a fazer para a solução dos mais importantes problemas pra- 
ticos coloniaes, o que só póde achar cabimento na exploração por s0- 
nas limitadas e restrictas. 

Póde porventura admittir-se em bom e são criterio, que, quando 
ainda não conhecemos praticamente, e com dados geographicos, os 
nossos limites; quando se definiu na conferencia de Berlim, que para 
ser respeitado o direito de occupação, deve esta ser effectiva, se pre- 
tendam derivar n'este momento esforços para outro sentido, que não 
seja o do conhecimento exacto e circumstanciado do que occupâmos e 
pretendemos occupar ? 


* 
“* * 


Por maior que seja o respeito e a consideração, e não podem estes 
ser excedidos, que tenha a commissão africana pelos proponentes, que 
tanto agora como em tempo se apresentaram para novas travessias; 
desde o momento em que, nem sequer estão estudados os cursos dos 
rios de primeira ordem; quando se desconhece a bacia hydrographica 
de cada um, as torrentes que os alimentam, as suas condições de na- 
vigabilidade, natureza dos terrenos que atravessam, sua população, etc.; 
aconselhar largas explorações, em que nem sequer é maior O risco, é 
a necessidade da coragem fria, que vence e consegue, seria, no parecer 
da vossa commissão africana, um erro indesculpavel em quem, como 
a Sociedade de Geographia, se tem sabido impor á opinião publica em 
Portugal, e fóra do paiz pelos seus intuitos ao mesmo tempo levanta- 
dos e patrioticamente positivos. 

Comprehenderá de certo a Sociedade de Geographia de Lisboa, 
que a sua commissão africana, na solução da questão prévia, que na- 
turalmenté se apresentou ao seu espirito, e que foi n'este relatorio in- 
dicada, se decidiu, depois de maduro exame e detido estudo, por as 
explorações parcellares como as mais convenientes na actualidade, sem 
comtudo se considerar por isso privada de julgar que casos se podem 
dar, que Deus afaste, que porventura a podem conduzir a recommen- 
dar uma travessia, o que aliás suppõe por agora immediatamente dis- 
pensavel, e o que em nada, como é claro, diminue o merecimento dos 
que se têem oferecido para tão arriscada empreza, nem a consideração 
pessoal pelos proponentes. 

da 
* x 


Passando das considerações geraes para a hypothese applicada, so- 
bre que a commissão africana tem mais particularmente de pronunciar- 
se, ponderou esta que os proponentes se haviam offerecido ao governo 
de Sua Magastade, para executarem uma travessia africana cujos tra- 


84 





ços geraes indicaram, pedindo cummulativamente o apoio da Sociedade 
de Geographia junto da opinião e dos poderes publicos, para a reali 
sação dos seus louvaveis intuitos; a assembléa da sociedade encarregou 
a commissão africana de estudar a proposta, sobre que deveria recair 
parecer, que designasse, depois de discutido pela sociedade, qual a li- 
nha de conducta que esta deveria seguir. É este o encargo que a com- 
missão africana teve muito em vista satisfazer, e por isso, antes de 
entrar na discussão especial do itinerario proposto, teve de decidir-se 
sobre se conviria ou não uma viagem de travessia, pronunciando-se 
pela inopportunidade, no momento actual, de um similhante esforço, ao 
qual preferiu, como se tem dito, o não menos valioso serviço das explo- 
rações parcellares. Ficava assim naturalmente prejudicado o estudo da 
especialidade da proposta, confiada á sua consulta, resumindo por isso 
o seu parecer em ordem a condensar a sua opinião no que se lhe an- 
tolhou como a summula das idéas expostas na larga e demorada dis- 
cussão, que no seio da commissão teve logar. 

Não se tratava de decidir, se aos proponentes, que designadamente 
se apresentavam para uma viagem de travessia, conviria ou não, acom- 

anhar a commissão africana, nas suas idéas, sobre a conveniencia ou 
inconveniencia de seguir, no momento actual, este ou aquelle caminho, 
este ou aquelle methodo de exploração, e por isso se não julgou a com- 
missão auctorisada a consultal os sobre se tornavam extensivas as of- 
fertas valiosas dos seus serviços a qualquer orientação de idéas em 
qualquer sentido disciplinadas ácerca de explorações em Africa; tão 
pouco esteve nas suas intenções obrigal-os a declarações que porven- 
tura tivessem de ser menos livremente expendidas, mas simples, unica 
e exclusivamente o aconselhar, como lhe era exigido, qual o compor- 
tamento que a Sociedade de Geographia de Lisboa deveria ter em face 
da proposta feita, e qual a orientação, que deveria dar aos seus ele- 
mentos de propaganda scientifica e civilisadora. 

A Sociedade de CGeographia póde mais uma vez afirmar a commis- 
são africana, que n'esta consulta, como em todas as que tem dado até 
aqui, seguiu a norma honrada de se afastar do campo esteril das per- 
sonalidades, para apreciar unica e exclusivameute os factcs e as suas 
consequencias naturaes e logicas; procurou e parece-lhe ter conseguido 
apresentar um resultado consciencioso do seu estudo e trabalhos, sem 
temer que o seu procedimento seja tido como provocador de desanimo 
em vontades, que aprecia, estima e louva, mas sim tendo em vista as 
suas altas responsabilidades e a conservação da auctoridade moral, de 
que precisa dispor para seu credito e muito particularmente para 0 
bom nome da sociedade que a elegeu, e n'ella tem confiado. 


* 
* + 


Ao espirito de alguem póde porventura parecer, ainda que para 
isso seja preciso um alto esforço de vontade menos bem orientada, que 
a Sociedade de Geographia de Lisboa, desde que se apresenta um in- 
dividuo habilitado, como são os proponentes, para fazer uma travessia 
africana, deve acompanhar esta offerta do seu apoio incondicional, res- 
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peitando unica e exclusivamente o seu fim especial de propagação dos 
conhecimentos geographicos, sem querer indagar, se ainda e muito par- 
ticularmente no interesse d'esse objectivo principal, deve preferir re- 
gular e disciplinar pela sua influencia moral e auctoridade scientifica, 
o orientação n'outro sentido dos esforços, aliás sempre louvaveis, mes- 
mo quando não acceitos, sempre apreciados, mesmo quando não apro- 
veitados, pela fórma porque são offerecidos. 

Similhante opinião representaria uma abdicação do senso moral da 
Sociedade de (Greegraphia ; seria uma confissão tacita de ignorancia, 
que não existe, e se ainda se quizesse argumentar, em favor das lon- 
gas travessias no momento actual, dizendo que nunca são demais as 
demonstrações de valor, por parte dos nossos compatriotas, devendo 
assim inferir-se, que são menos dignas de apreço, por menos difficeis, 
as explorações parcellares do que as longas travessias, a commissão 
africana teria de solicitar da Sociedade de Geographia de Lisboa um 
protesto solemne contra similhante heresia scientifica, protesto que se- 
ria principalmente apoiado pelos exploradores, que são a nossa gloria 
actual e futura e que não desejariam ver tão inconsideradamente apre- 
ciados os trabalhos, que para a historia contemporanea, como a futura 
o ha de julgar, são igualmente notaveis, quer as narrativas tenham por 
titulo: — Como atravessei a Africa, de Angola á contra costa, de Ben- 
guella ás terras de Jacca ou ainda a ultima exploração realisada por 
Serpa Pinto e Cardoso. 

Que o digam os assiduos trabalhadores africanos; os missionarios 
e os negociantes sertanejos que têem obrigada demora nas zonas par- 
ciaes, que annualmente percorrem; o que de tal consulta derivar ha de 
necessariamente trazer aos espiritos, que mais se enthusiasmam pelas 
travessias que não valem estas nem mais nem menos do que as explo- 
rações parcellares, e que o nome dos exploradores José de Anchieta, 
padre Barroso e outros não ha de ser menos venerado na lição impar- 
cial da historia, de que todas as outras glorias contemporaneas que, 
por trabalhos em Africa, se recommendam á consideração publica. 

Finalmente, julga a commissão africana, ter com o que fica dito 
explicado os seus intuitos e justificado o seu parecer com os sufficien- 
tes dados de apreciação, para que a Sociedade de Geographia sobre 
elles se pronuncie, e para que no sentido das suas idéas, se ellas me- 
recerem a approvação da Sociedade, se diriga uma energica propa- 
ganda, por parecer a mais util fo momento actual, a favor da explo- 
ração simultanea de diversas zonas parcellares dos nossos territorios, 
que inclua o conhecimento exacto das circumstancias especiaes dos di- 
versos rios que as banham e muito particularmente d'aquelles que por 
serem occeanicos mais se recommendam a um immediato e mais deti- 
do estudo. 


Proposta 


À Suciedade, apreciando e louvando os intuitos patrioticos que re- 
vela o projecto dos ex."ºº srs. Caldas Xavier, Xavier Machado e Pe- 
reira Clarcia, entende todavia que no momento actual é mais util, quer 
Politica, quer administrativamente, o emprehendimento simultaneo de 
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diversas explorações regionses, e especificadamente a dos principaes 
rios oceanicos das possessões africanas, de uma e da outra costa. 
Sala da commissão, 26 de maio de 1887.==J. F. Ferreira do 
Amaral, vice-presidente em effectividade, relator == 4. de Sarrea Pra- 
do, secretario==A, 4. de Oliveira, secretario== A. N. Pereira Sam- 
pato==4. Cardoso=A. de Castro Ferreri==Carlos de Magalhies=Ernes- 
to de Vasconcellos ==Fernando Pedroso==F, Moraes Pinto ==Luciano Cor- 
deiro==M. Ferreira Ribeiro=M. Raphael Gorjão = Sebastido Centeno. 





SESSÃO DE 18 DE JUNHO DE 1887 


Presidencia do ex.=* sr. conselheiro Antonio Angusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


Perna Diogo Patrone 

Ás oito horas e meia estando presentes muitos socios e mais pes- 
soas de que não pôde tomar-se nota, o sr. presidente, convidando a 
tomar assento á sua direita o sr. ministro da Suecia e Noruega, em 
Lisboa, expoz que o objecto d'esta sessão era ouvir a communicação do 
nosso consocio, professor de geographia na universidade real de Lund, 
dr. barão von Schwerin, que acabava de regressar da Africa, tendo 
em commissão do seu governo visitado o Zaire e alguns pontos da 
nossa provincia de Angola, onde tomára parte na descoberta dos res 
tos do padrão de Diogo Cam, na foz d'aquelle grande rio. 

Informou tambem que recebêra carta do sr. iministro dos negocios 
estrangeiros communicando que com pezar, não podia assistir á sessão 
por motivo de serviço publico. Deu em seguida a palavra ao gr. barão 
von Schwerin. 

Este sr. dissertou largamente em francez ácerca do Zaire, da sua 
foz, dos pontos da provincia de Angola que visitou, fez a narrativa dá 
descoberta do padrão de Diogo Cam, notou os erros ou confusões de 
denominação que havia sobre diversos pontos da foz do Zaire, affirmou 
' que era enorme o prestigio portuguez em toda a região d'aquelle gran- 
de rio, louvando a dominação e as auctoridades portuguezas e verbe- 
rando as calumnias e intrigas movidas contra Portugal nas questões 
coloniaes, e particularmente na recente questão do Zaire. Concluiu 
assim: 

«Que o raio, a calema, as balas inimigas ou a acção do tempo, 
destruam, aniquilem completamente os marcos miliares da grande es 
trada real dos portuguezes que conduziu a civilisação ás indias do sol 
nascente! Pouco importa que não reste o menor vestigio. Diogo Cam, 
Bartholomeu Dias, Vasco da Gama e tantos outros valentes levanta- 
ram á gloria eterna da sua patria um monumento bien autrement du- 
rable que ces colonnes, um monumentum aere perennius indestructivel que 
viverá por seculos de seculos, que viverá sempre. Nunca, nunca, cairá 
no esquecimento este caminho traçado nos fastos de honra da civilisa- 
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ção humana por um traço de oiro indelevel, este caminho que os heroes 
portuguezes abriram victoriosamente «por mares nnnca d'antes navs- 
dos». Í 

A assembléa que por diversas vezes applaudira o distincto confe- 
rente, cobriu-o, ao terminar, com muitos e calorosos applausos. 

O sr. presidente agradeceu ao sr. barão von Schwerin a sua com: 
municação e o testemunho de justiça que prestára a Portugal. 

Foi encerrada a sessão eram dez horas da noite, == Diogo Patrone, 
secretario. 


SESSÃO DE 23 DE JUNHO DE 1887 


Presidencia do ex.2º gr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


Luciano Cordeiro 


dios Diogo Patrome 

Aberta a sessão ás nove horas da noite estando presentes muitos 
socios e pessoas estranhas à Sociedade. 

O sr. presidente expoz que esta sessão era destinada & ouvir uma 
communicação do socio sr. visconde de Coruche, cuja illustração e tra» 
balhos eram bem conhecidos. 

Deu-lhe a palavra, e o gr. visconde de Coruche leu a exposição 
que vae no fim d'esta acta. 

A assembléa que applaudira diversas vezes o orador, saudou-o, ao 
terminar. com uma prolongada salva de palmas. | 

O er. presidente agradeceu ao sr. visconde de Curuche a sua cone 
ferencia, e disse que a respectiva proposta seguiria os tramites legaes. 

Eram dez horas e meia da noite foi encerrada a sessão. == Diogo 
Patrone, secretario. 





Communicação a que se refere está acta 


esprenica 


A civilisação das colonias pela agricultura 


Senhores: —Sou dos primitivos socios d'esta benemerita Socieda-+ 
de, onde não costumo comparecer, por falta de ouvido para bem com- 
prehender e acompanhar as discussões. 

Só passivamente me tenho interessado no andamento dos seus im- 
portantes estudos, porque a minha incompetencia em assumptos geo- 
graphicos e coloniaes não me auctorisa à formular opinião segura sobre 
trabalhos cuja pratica está completamente fóra da minha especialidade. 

Tenho-me occupado principalmente de assumptos e pa que, 
por mais que haja pensado, nunca tinha podido reduzir a termos que 
podessem ser tratados n'esta sociedade sem melindrar inutilmente opi- 
niões e interesses creados tanto nas colonias coimo no reinó, 
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Todavia, desde que fixei as minhas idéas sobre um ponto de vista 
que se me afigura solido e de alcance, e desde que cheguei a conce- 
ber a possibilidade de uma solução justa, e relativamente suave, para 
estabelecer a cvolução entre o estado evidentemente desordenado das 
sociedades modernas e o estado de desenvolvimento normal das socie- 
des futuras, não hesito em o aflirmar tranquillo e independente das 
opiniões estabelecidas: — Se for falso, é mais um trabalho perdido ; se 
for justo e humano, deverá poder ser realisavel, cedo ou tarde, em 
todos os paizes habitaveis. 

O lado pratico por que encaro a questão assenta n'uma base de- 
finida, onde me parece ver ligado o homem com civilisação intelligen- 
te, e ligado não só pelas tendencias naturaes do espirito, como pelas 
do corpo e dos interesses immediatos. Esta base é o pdo nosso de cada 
dia, a vida real e perpetua do homem, selvagem ou civilisaao, quer 0 
pão seja considerado como sacrificio dos que têem de obtel-o para vi- 
Hi quer como recompensa dos que o consomem para não morrer de 

ome. 

Quando fallo no gdo, refiro-me a qualquer base de alimentação, 
sine qua non, da vida humana, de todas as gerações, de todos os climas, 
paizes, civilisações, raças e hierarchias. 

O pão do homem verdadeiramente civilisado é feito de cereaes 6 
“não de raizes, de caça, de peixe, de fructos espontaneos que o selva: 
gem colhe da natureza, nem tão pouco de iguarias e gulodices inven- 
tadas para paladares estragados ou insaciaveis. 

No Brazil ha a mandioca, que póde com vantagem ser substi- 
tuida por cereaes. Insisto nos cereaes —trigo, milho, arroz, etc. — por- 
que são e têem sido sempre a base alimentar das sociedades sobria e 
solidamente civilisadas e cultas, o que faz crer que elles devem ter 
uma relação, porventura ainda mal estudada, mas ligada com o estado 
civilisado. 

Não obstante ser lavrador, e ter perdido algumas cearas e ganho 
outras, nunca passo por ellas sem pensar, e pensar muito, n'aquellas 
modestas plantas, que, ondeantes nas campinas, me attráhem a attenção! 
Não me elevam ás regiões ethereas do insondavel, mas inspiram-me a 
realidade mysteriosa da vida actual do homem culto, como os monu- 
mentos antigos inspiram a realidade dos mysterios da vida das civili- 
sações mortas, onde ficaram sementes vivas de cereaes cultivados. 

O prazer e o desgosto que experimenta o lavrador de todas as ge- 
rações e paizes quando vê medrar ou destruir a ceara, «julgue-o quem 
não póde experimental-o». | 


x 
* 


Durante annos pensei que as searas, e a economia politica deviam 
estar afinadas pelas sciencias dos sabios modernos; assim descansei, 
levado a principio, e arrastado mais tarde, quasi subjugado e conquis- 
tado pelas doutrinas que me foram ensinadas na escola, respeitando-as 
como dogmas, até que um dia reflectindo-as e desejando, permitta-se- 
me a comparação, digiril-as, profundal-as e analysal-as de perto, co- 
mecei a sentir uma certa desharmonia entre o principio e o fim, entre 
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as theorias scientificas e as consequencias praticas da experiencia! Foi. 
então que comecei a insurgir-me contra a moral falsificada pela econo- 
mia politica e contra a apologia da lucta entre forças desiguaes, cuja 
media dá aos mais fortes a certeza da victoria na concorrencia com 
os mais fracos desarmados! Não é meu intuito discutir as variadas 
theorias, caducas como as modas, que os sabios têem imaginado, e que 
os especuladores aproveitam para satisfazer o espirito com explicações 
dos factos reaes da natureza e dos phenomenos invisiveis e caracteris- 
ticos das relações humanas, das suas raças, individuos e sociedades, 
distinctas umas e outras mais ou menos cruzadas ou aclimadas nas dif- 
ferentes terras. Como quer que encáremos a humanidade espalhada 
no globo desde os povos barbaros, primitivos e civilisados, até aos mais 
selvagens, modernos e incultos, desde as raças mais nobres, altivas, 
intelligentes e bravas até ás mais grosseiras, mansas e estupidas, po- 
demos considerar a especie humana como uma unidade comparavel a 
uma pyramide conica, com duas apparencias: a do plano visto de cima 
e a do perfil visto de lado ou de baixo. 

À primeira tem por typo a simplicidade plana, redonda e lisa do 
homem brando, docil e resignado, voluntariamente inclinado á terra 
onde nasceu, no seu meio onde cria relações, familia, casa e patria, 
onde vive sem ambições senão a de viver tranquillo, aproveitando ape- 
nas o que lhe é offerecido pelo meio que o rodeia, pensando só no fu- 
tuto meio de continuar a viver tranquillo. Tem o caracter essencial- 
mente conservador da vida passada, presente e futura. Parece que 
não avança, mas não recua um passo, só reage nos momentos supre- 
mos para salvar a vida, a terra e a casa. Personifica a eternidade im- 
mutavel, rigida e suave do tempo que não recua, mas que caminha 
sempre no mesmo circulo. 

A segunda tem por typo o perfil accentuado, angular e agudo do 
homem duro, que não morre para salvar o futuro; mata, se preciso for 
para se salvar a si. Ambicioso e irrequieto, cioso por natureza prefere 
qualquer logar da terra que lhe proporcione commodidades ao corpo; 
uão se contenta com os recursos do seu meio, muda de logar, fura, tem 
aspirações e instinctos dominadores e essencialmente cosmopolitas mas 
nem sempre humanitarios; não se contenta em alcançar a fortuna, to- 
ma-lhe o passo, procura-a, provoca-a e conquista-a. 

O primeiro typo faz lembrar o do lavrador, que conta com a al- 
lança da Providencia, do agricultor, onde se encontram germens das 
civilisações patriarchaes e tranquilas; o segundo recorda o do conquis- 
tador que confia mais na alliança da sciencia, e no qual se manifes- 
tam os caracteres accentuados e definidos do progresso moderno. 

Cheguei mais depressa do que esperava a um ponto capital. 

Desejava chamar a attenção para estas duas palavras: civilisação 
e progresso! Duas cousas distinctas, funcções de relações naturaes en- 
tre os homens e as terras que habitam como povos, ou que percorrem 
como populações cosmopolitas, nomadas, invasoras, conquistadoras ou 
onde são levados e nascidos como escravos ou senhores, colonos ou de- 
pendentes de outros homens. 

À independencia dos primeiros só póde ser garantida pela conser- 
vação da terra patria, pela civilisação. A dos segundos só póde ser sa- 
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tisfeita pelo progresso, pela conquista, pela força, pelo roubo ou pela 
escravidão do homem pelo homem, ou dos fracos pelos fortes. 

O progresso é inadmissivel sem liberdade de conquistar cousas no- 
vas e ignoradas; a civilisação é inadmissivel sem liberdade de con 
servar cousas velhas, tradicionaes, sabidas e estudadas. 

Para conciliar o progresso com a civilisação, quer dizer, a pas € 
harmonia entre os homens, é necessario descobrir ou inventar uma base 
pratica da pyramide, sobre que assentem as sociedades humanas, de 
modo que, nem a civilisação, e quando digo civilisação e progresso não 
me refiro só a cousas materiaes, refiro-me tanto ao moral como ao ma 
terial, é necessario pois que nem a civilisação seja sacrificada pelo 
progresso, nem este pela civilsação; precisam andar jungidos ambos 
n'uma só cabeça ou n'uma só lei, a lei solida e immutavel do progresso 
da civilisação humana, lei que ignoro se está já descoberta ou definida. 

O que ninguem ignora, é que todas as grandes civilisações da India 
-Egypto, Grecia e Roma, representavam no seu tempo verdadeiros pro- 
gressos materiaes que caíram, tombaram, retrocederam, porque não 
conseguiram manter o indispensavel equilibrio entre as tendencias do 
perfil angular humano progressista e conquistador que aspirava à su- 
bir, com as da parte redonda, conservadora da civilisação, já então ci- 
vilisada, que aspira a não descer. Às ambições dos irrequietos não se 
subordinavam ás dos tranquillos, dos simples, dos pacificos, e d'ahi pro- 
vinha e ha de sempre provir o choque, a quéda, a crise, o salto para 
um ou para outro lado, conforme o predominio abusivo de uma ou de 
outra das tendencias hnmanas. 

Essa base pratica ou ponto de apoio que mantem unidas e jungi- 
das na consciencia de cada homem individualmente considerado, as 
tendencias irrequietas de melhorar de sorte rapidâmente á vontade do 
homem ambicioso com as tendencias pacificas dos que se resignam a 
progredir á vontade da natureza está na agricultura, no esteio ou cen- 
tro entre o plano e o perfil, entre a direita e a esquerda, entre a vir- 
tude e o vicio. Não me refiro a qualquer agricultura, mas a uma certa 
e determinada agricultura: á cultura dos cereaes, á cultura do pão, 
elemento perpetuo de vida de todos os povos cultos e civilisados de 
que a historia nos dá noticia até ao dia de hoje. 

Para ir afirmando com exemplos a rasão de ser d'esta doutrina de 
que estou possuido, direi que, se olharmos para certas nações moder- 
nas, que considerâmos como modelos de civilisação e progresso, se as 
encararmos sob o ponto de vista em que eu encaro a questão e em 
que pretendo ver se comsigo collocar o respeitavel auditorio que me 
dispensa a honra da sua attenção, veremos que essas nações, incontes- 
tavelmente conquistadoras e dominadoras, podem ser victimas do seu 
progresso, retroceder no caminho da civilisação por falta de cultura 
cerealifera de pão, e consequentemente da independencia necessaria 
para resistirem á corrupção inherente á fome. 

Imaginemos que a riquissima Inglaterra, onde a indigencia é tal 
que não póde já ser remediada pelas esmolas, nem pelos tributos com 
que as classes ricas concorrem para alliviar a pobreza, imaginemos 
que por qualquer eventualidade imprevista como a actual crise porque 
está passando a Europa, se vê forçada a restringir o seu commercio, 
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a diminuir a producção das suas grandes machinas, a não encontrar 
consumidores que remunerem a sua industria, qual ha de ser o futuro 
da Inglaterra sem agricultura e sua cultura de cereaes ? Como ha de viver 
sem pão, e sem meios para impor ou fazer acceitar os seus productos 
ás outras nações e povos do mundo que lh'os têem acceitado até hoje, 
mas que podem escusal-os ámanhã quando as suas industrias se tive- 
vem igualmente desenvolvido ? 

Ou ha de declarar guerra ao resto da humanidade para se impor 
a Bi é aos seus productos, o que será uma calamidade, ou ha de ter 
guerras intestinas em que os seus habitantes se espoliem e exterminem 
e separem voluntaria ou violentamente como parece estarem ameaçando 
as dissensões desgraçadas entre a Inglaterra e a Irlanda; ou ha de 
fatalmente ser obrigada a produzir por todo o preço o pão para comer, 
como já estão exigindo os trabalhadores ruraes de certos condados, ou 
finalmente ha de a maior parte da população da sua florescente ilha ir 
mendigar pelos estrangeiros o pão e os meios de subsistencia necessa- 
rios para não morrer, ou para não ser contaminada pelas tentações 
criminosas das massas descontentes e famintas. 

Com que direito, com que justiça se póde obrigar o individuo a 
defender a patria, a pagar tributos, a empregar n'ella o seu tempo, os 
seus cabedaes, a sua actividade, o seu suor, se a patria, que é a terra 
habitada, se a sociedade que são todos os cidadãos, não pagam nem 
trabalham, nem ajudam, nem remuneram, nem retribuem os sacrif- 
cios que por ella se fazem? 

Não ha direito nem justiça para exigir de um unico homem o mais 
pequeno sacrificio de trabalho ou de dinheiro pela patria commum que 
não dá pão, se todôs os outros homens não garantirem com sacrificios 
proporcionaes o direito que esse unico homem, rico ou pobre, tem de 
ser remunerado pela terra, de ser compensado pela agricultura e pelo 
pão que cria para viver, pelo menos, como o mais humilde dos inde- 
pendentes n'uma patria independente ou n'uma terra civilisada e humana | 


* 
* * 


Ha dois extremos que na actualidade convem tornar salientes para 
obrigar a reflectir: são o pão do corpo e o pão do espirito. 

O pão do corpo vem da terra, que precisa ser protegida; o pão do 
espirito vem do céu, que precisa não ser esquecido para moderar as 
tentações infernaes. 

A agricultura de um lado, e do outro a arte do bello, as sciencias 
abstractas, moraes e religiosas, são as bases das civilisações. No meio 
ficam as sciencias mnito positivas das grandes machinas a vapor, 
industriaes, commerciaes e financeiras, automaticas, precisas, frias e im- 
passiveis, que podem governar-se a si melhor do que os proprios go- 
vernos de todos os reinos da terra, sem ambições nem confiança segu- 
ra na santa alliança com o reino dos céus. 

Tem havido povos ricos e pobres que adoram o bezerro de oiro, 
seja elle de oiro macisso ou de papelão dourado, e n'elle concentram 
o seu ideal. | 
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Outros preferem o boi vivo, o bezerro de carne e osso, que marra 
quando o espicaçam, sujeita-se á canga quando o domesticam, e dá, 
permittam-se-me estas comparações extremas, bons bifes quando é en- 
gordado para o talho. 

À tendencia portugueza pelas touradas faz crer que o espirito me- 
ridional lusitano tem um ideal mais approximado do typo do homem 
simples, visto de face; mas não é rebelde ao progresso accentuado pelo 
perfil brilhante dos amadores do bezerro de oiro... e tambem dos bi- 
fes. Isto prova que já por cá temos algum progresso material, embora 
não sejamos um modelo de civilisação moral. 

Eu peço desculpa ao auditorio illustrado que me attende, ss acaso 
apresento idéas, que, pelo seu contraste e destaque, possam ferir opi- 
niões, interesses ou modos de ver correntes, não é minha intenção cri- 
ticar por mal. « Honni soit qui mal y pense»; não desejaria tão pouco 
ser possuidor de um mau espirito revolucionario, allucinado, nem in- 
compativel com a ordem de cousas estabelecida; mas diremos nós, 
tende paciencia, para dar uma idéa que para mim póde ser comprehen- 
sivel e para outros apenas sensivel, terei de ferir às vezes, com uma 
certa liberdade de imaginação, com um certo exagero mesmo, diver- 
sas notas dissonantes, para ver se comsigo fazer sobresair a realidade 
das harmonias vivas, embora monotonas, da sociedade com a terra, me- 
diante o homem proprietario ou lavrador. 

Não appello só para as intelligencias illustradas, appello tambem 
para as consciencias simples, 


* 
* 


A grande aspiração superior do homem é a liberdade independente 
no meio da natureza ou da sociedade. 

O nobre resigna-se a usal-a ou alcançal-a por aympathia, sem des- 
cer da sua posição, respeitando a dos outros, e respeitando as leis da 
natureza; é um delicado que ama só para merecer a amor dos outros, 
que ama para ser amado, respeitando tudo que lhe é superior e inferior. 

O plebeu quando sente esta grande aspiração, não se resigna a usal-a, 
a alcançal-a por sympathia, abusa, quer, trepa ou pisa por força ou por 
vontade as leis naturaes e dos homens; é um grosseiro, um animal que 
ama ou odeia à maneira dos gatos e dos tigres. 

O seu ideal não é merecer, é ter, possuir, conquistar tudo que lhe 
inspire cobiça, sem respeito pelas leis superiores nem inferiores. 

o typo do tyranno. 

Não me resigno a considerar um dever humanitario obrigar o sel- 
vagem a trabalhar ou a vestir-se quando ou emquanto elle não preci- 
sa. Isto poderá parecer excesso de delicadeza paradisiaca. Mas não me 
repugna admittir o direito de o obrigar a trabalhar, a elle ou a qual 
quer branco, no dia em que, por qualquer fórma directa ou indirecta 
subtil ou ardilosa, tentam cercear, roubar, opprimir ou prejudicar à 
propridade dos outros; e debaixo d'este ponto de vista, poderei pare- 
cer grosseiro e brutal; mas tal qual o sinto agora, tal qual o digo. 

Devemos reflectir que o homem não vive só para trabalhar, traba- 
lha apenas para viver, e-trabalha conforme a sua natural necessidade, 
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tendencia e vontade. Se o homem vivesse para trabalhar exclusiva- 
mente segundo a vontade dos outros, e sem vontade propria, não havia 
rasão justificativa da abolição da escravatura. Bastava regulamentar o 
trabalho dos escravos, como se pretende fazer para os trabalhadores 
assalariados das fabricas e grandes industrias. 

O grande alcance da abolição da escravatura, d'essa justa propa- 
ganda que os portuguezes modernos realisaram, foi a liberdade do tra- 
balho voluntario, a libertação do trabalho obrigatorio; por conseguinte, 
qualquer theoria que imponha ao homem a obrigação de viver para 
trabalhar, em vez de lhe ceder a faculdade limitada de trabalhar para 
viver sem lesar os outros, é um sophisma que redunda na escravatura, 
não só dos negros, mas de todos os homens simples, embora distinctos 
e nobres, para serviço quasi exclusivo dos espertos embora grosseiros, 
e dos tyrannos da raça mais barbara e deshumana. 

Cada vez rejeito mais esta doutrina de utilitarismos egoista, não 
pelas suas consequencias praticas de incontestavel augmento de com- 
modidades, de riquezas materiaes creadas á força de trabalho obriga-. 
torio, mas pelas consequencias moraes e economicas, que resultam do 
trabalho forçado e assalariado que não póde deixar de ser mais caro 
e violento, do que o trabalho livre e voluntario, e não póde deixar de 
provocar o desenvolvimento dos sentimentos subversivos nos grosseiros 
que não comprehendem a rasão de ser das cousas, ou não são natural- 
mente dotados de sentimentos nobres e resignados. 

Por estas rasões, começo a não sympathisar com o systema de ci- 
vilisação por meio de colonos engajados. Parece-me mais liberal a co- 
lonisação provocada por direitos protectores dos productos creados, e 
pelo systema da emigração livre de homens, consciente e voluntaria- 
mente expatriados pelo amor à terra e aos habitantes onde vão procu- 
rar fortuna, e d'onde tiram a subsistencia sem vexarhes, respeitando 
os seus similhantes, nos paizes onde são estrangeiros. 

Por outro lado, não me repugna admittir o trabalho obrigatorio 
feito por criminosos ou forçados negros ou brancos, no reino ou nas 
colonias condemnados a quem o estado deveria alimentar, fiscalisar e 
dar salario para trabalhareni em obras publicas ou em penitenciarias 
agricolas ou industriaes organisadas para esse fim, conforme a gravi- 
dade dos delictos. Parecerá excesso de melindre, mas parece-níe mo- 
ralmente necessario impedir que nas penitenciarias agricolas sejam cul- 
tivados cereses. E quereis saber porque? Por ser a cultura sagrada, 
o meio de vida do homem livre, honrado, civilisado, culto, nobre e in- 
dependente. Por outro lado, entendo que os lucros liquidos das cultu- 
ras ou industriaes de condemnados, não devem pertencer a08 crimino- 
sos, mas sim ao estado, isto é, á sociedade. 

Não devemos cair no exagero dos que suppõem que a riqueza das 
nações depende só da quantidade de gente que trabalha por salario; 
nem devemos suppor que a riqueza das colonias depende apenas das 
riquezas naturaes das suas terras virgens e productivas, mas incultas. 

Nem o homem é uma materia prima ou um animal, nem a terra 
um capital morto, como as machinas paradas ou como o dinheiro. 
N'esta distincção é que está o segredo da rasão de ser da agricultura, 
como meio de civilisação, e d'ahi provém a differença fundamental que | 
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separa a agricultura da industria, quando esta faz do homem ma- 
china. | 
* 
* *% 


Devemos precisar com mais insistencia o que se deve entender por 
agricultura civilisada. 

A agricultura é a cultura de terras já cultivadas; não é uma causa 
nem um fim, é um meio de vida, uma rasão de ser ou equação da 
existencia do homem que vive, ou precisa viver permanentemente 
n'uma certa e determinada terra, região, clima ou paiz. 

O arroteamento de terras virgens, a exploração de fructos esponta- 
neos ou de arvoredos, não é propriamente agricultura nem civilisação, 
é progresso, conquista, industria, melhoramento. 

A creação de rebanhos em terras communs, baldios, tambem não 
é agricultura. À | 

Em que consiste pois a agricultura? 

Na conservação, quasi exclusivamente na perpetua conservação dos 
homens e das terras não só já cultivadas é apropriadas por particula- 
res, mas defendidas pela communidade, isto é, com o communismo; é 
só compativel com o direito de propriedade particular, salvo se todos 
forem lavradores de pão para comer, e ainda n'esse caso não impede 
que todos sejam igualmente guardas ou soldados e trabalhadores obri- 
gados a trabalhar de graça para si e para os outros. 

O respeito pelo direito da propriedade particular da terra e das 
cousas é a lei, sem a qual a agricultura é impossivel em paiz algum do 
mundo de gente livre; e essa lei póde positivamente apparecer, cedo 
ou tarde, em qualquer região do globo que tiver agricultura porque é 
uma lei natural da constituição das sociedades de animaes intelligen- 
tes. 

Não se póde prescindir da força publica nos paizes cultos para 
conservar e manter o progresso da civilisação, seja ella representada 
por policia, milicia ou exercito; e portanto a civilização dos paizes 
selvagens muito menos póde prescindir de força, para que n'elles se 
possa implantar a civilisação sem prejudicar o progresso, ou para acom- 
panhar o progresso sem risco de perder o estado de civilisação relativa 
que se vae pouco a pouco conquistando. 

Parecerá á primeira vista que, ao fallar de agricultura, basta que 
as terras estejam cultivadas de qualquer cultura, café, vinha, canna 
de assucar, etc., para que um paiz se considere civilisado? Não é as- 
sim : póde ser um paiz rico, mas sem elementos de civilisação estavel 
por falta de independencia material das maiorias dirigidas, e moral 
das minorias dirigentes. Falta-lhe o pão, o elemento principal da vida, 
para fazer de cada homem um independente ou um soldado farte pars 
resistir com o corpo e com a cabeça á acção estranha que pôde ren- 
del-o pela fome, enfraquecel o pela miseria ou corrompel-o pela astt- 
cia e traição de quaesquer habitantes que, reduzidos pela fome e im- 
paciencia, vendam mais facilmente a virtude civica do amor da patria 
pelo amor do oiro ou pela salvação da vida. 

A agricultura civilisada, base de todas as culturas que com ella se 
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odem alliar, é a dos cereaes, sem excluir nenhum outro ramo proprio 
a região. 

Entre elles o trigo está tão ligado á civilisação europêa, que não 
se sabe a sua patria ou origem certa, nem se conhece no estado gsel- 
vagem. 

Todas as plantas, mais ou menos têem uma patria originaria e um 
typo bravo, uma região, sejam ellas oriundas de qualquer latitude, se- 
jam ellas eultivadas nos campos, ou nas estufas dos opulentos jardins. 
As rosas cultivadas com esmeros de arte, chegam a perder & facul- 
dade de reproducção, porque .os estames se transformam em folhas, 
quando o horticultor força a natureza transformando os elementos da 
vida em objectos de luxo, por excessivo progresso. É todavia, as rosas 
que escapam a esta morte violenta da faculdade reproductora da es- 
pecie por mais deteriorada e deturpada que esteja a raça, voltam ao 
estado bravo quando são abandonadas, isto é, degeneram para o typo 
primitivo conforme a região. 

O trigo não, nem existe no estado selvagem, nem tem perdido até 
hoje a faculdade germinativa, nem degenera para typos selvagens. 
por sua natureza um delicado, um nobre e um rustico civilisado. Ac- 
comoda-se sim, resigna-se á sua sorte, modifica os seus caracteres n um 
ou n'outro sentido dentro de certos limites, conforme as terras, o cli- 
ma e a região em que o homem lhe presta culto, cultivando-o, culti- 
vando a terra e cultivando-se a si. Parece que a cultura do trigo in- 
spira no homem a necessidade da cultura do espirito. O trigo como 
a especie humana, não tem região sua propria, o que tem é terra pro- 
pria, é como o homem e as nações que têem patria e casa propria- 
mente sua. 

Parece que nunca foi abandonado pelo homem historico, civilisado 
europeu, pois aliás teria desapparecido a especie, como desapparece de 
todas as terras abandonadas onde a natureza é inculta e selvagem, e 
onde tantas outras plantas existem e medram. O trigo deve ter sido, 
e é ainda, um dos principaes elementos da vida e do desenvolvimento 
da intelligencia das raças mais distinotas e mais civilisadas, porque 
não se encontra bravo e foge dos diversos logares da terra quando o 
homem os abandona. Esta circumstancia notavel, commum a algumas 
hortaliças companheiras do homem, não é vulgar nas outras plantas. 
É uma observação curiosissima para que nem todas as pessoas têem 
talvez reparado. Se o homem foge ou abandona a terra, o trigo cessa 
positivamente de reproduzir-se, em pouco tempo morre abandonado, 
asphyxiado, roubado pela concorrencia da pirataria cosmopolita das 
plantas e animaes selvagens de todos os paizes sem guarda e sem dono. 
A maior parte ou quasi todas as outras plantas, ainda que sejam aban- 
donadas pelo homem, se são proprias da região, lá vão resistindo e lá 
vão vivendo sem saudades, não precisam cuidados, governam-se sem 
governos civilisados, progridem sempre, porque matam e usurpam o 
logar das outras, são progressistas por indole e natureza. 

Não tenho provas para o poder affirmar como regra geral, mas ha 
numerosas cidades antigas e modernas, nucleos de grandes civilisações 
intelligentissimas, nascidas ou pelo menos estabelecidas em logares 
proximos ou immediatos ás boas terras de trigos ou cereses. Lisboa 


“. 





96 





é uma d'ellas, e foi de Lisboa que saíram as cellalas que descobriram 
quasi metade do mundo. Assim como a sociabilidade culta é a semente 
da civilisação dos povos, o trigo ou a sua cultura parece ser a semente 
da intelllgencia ou da comprehensão reciproca dos interesses dos ho- 
mens e dos seus deveres communs. 

A faculdade germinativa do trigo é tão vivaz que, tendo sido se- 
meado algum que foi encontrado em ruinas de cidades muito antigas, 
nasceu e frutificou. Outras plantas ha, cujos fructos perdem essa fa- 
culdade em poucos dias. Isto mesmo: parece indicar que o trigo tem 
em ei os germens das civilisações, transmissiveis pela sua intervenção 
através de longos periodos de barbaria. 

Não se poderá dizer que todos os cereaes sejam plantas de origem 
desconhecida; porém a sua cultura é que não prescinde de trabalhos 
que desenvolvem a inteligencia, a previdencia e o amor de conserva- 
ção da terra, a qual, cousa notavel, póde produzil-os indefinidamente 
dentro de quantidades compativeis com as suas forças, limites que não 
podem ser ultrapassados por excessos, abusos ou desejos immoderados 
do homem contra a força productiva da natureza. Os sabios Laws 6 
Gilhert produzem trigo ha quarenta annos successivos na mesma terra 
sem afolhamentos. Nem todas as plantas se sujeitam a similhante pro- 
cesso cultural. 

Depois, a cultura dos cereses, alem de garantir a vida, podemos 
quasi dizer, a vida eterna das gerações cultas, indica intuitivamente ao 
homem a conveniencia da economia e do aproveitamento de tudo que 
a natureza cria em redor d'elle, excita-lhe o cerebro e o corpo em li- 
mites harmonicos, e provoca o seu desenvolvimento através das gera- 
ções, sem necessidade de descambarem nos vicios das gerações cor- 
rompidas, como nós, pelos exageros do luxo e das commodidades. 

O cereal precisa ser primeiro semeado, mondado, guardado e pro- 
duzido no espaço central e restricto do melhor terreno cultivavel da 
região, antes de ser colhido. Este natural e successivo estudo da natu- 
reza; das suas leis, obriga o homem a exercer com moderação as fa- 
culdades intellectuaes, e a gymnastica funccional do corpo, a conservar 
a energia sã das forças cerebraes e das physicas. Quando tem um vi- 
zinho, outro lavrador que faça o mesmo do que elle, é forçado a pen- 
sar nos primeiros deveres de respeitar a seara alheia, de respeitar 0 
seu proximo, e de reconheter-lhe os seus direitos. É n'este momento 
que nasce a civilisação; é então que o homem sente nascer na sua con- 
sciencia a sciencia de que o roubo é um crime. Antes d'isso, a apro- 
priação dos bens da natureza e dos outros homens não podiam ser refle- 
ctidos senão como um acto natural da força dos mais fortes ou astutos 
sobre a dos mais fracos e ignorantes. 

O apparecimento de dois lavradores cultivadores de searas cont 
guas, que se estabelecem juntos, sobre qualquer região da terra, cor- 
responde ao encontro de duas cellulas ou de dois corpos simples, que 
unidos formam um composto, um novo organismo chamado sociedade 
civil on civilisada, presidida por uma vontade qu uma lei unica supe- 
rior, a da força da vontade humana, a lei do dever emanada da lei ou 
leis superiores da natureza. 

No intervallo das culturas, entre a colheita e a nova sementeira, 
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aproveita a herva e as palhas para crear os primeiros animaes domesti- 
cados, podemos dizer civilisados, que o ajudam no trabalho, que lhe 
dão o leite e as crias, que lhe servem para transportar-se a si e aos 
seus productos aos logares ou mercados com os quaes começa a esta- 
belecer relações e a originar o commercio. 

Não cria animaes como um nomada ou pastor selvagem, cria-os como 
um civilisado. Não é um despota, guerreiro ou bohemio, é um verda- 
deiro cidadão pacifico. 

O trigo é um cereal que, segundo penso, póde ser cultivado em mui- 
tas regiões da Africa, e de quasi todo o mundo; a questão está em re- 
servar-lhe a terra mais digna e apropriada ao solar da materia prima 
de um nobre ascendente civilisações conhecidas. 

O milho é talvez o cereal que, na actualidade, tende a servir de base 
de alimentação das populações menos antigas, que procuram attingir 
o logar distincto dos mais velhos e nobres povos civilisados. É d'elle 
que se alimenta quasi todo o novo mundo. | 

Alem de ser chimicamente um alimento cujos elementos nutritivos 
estão mais bem repartidos, é um dos mais economicos, proprio para 
os menos abastados, por ser mais completamente absorvido. Segundo 
afirma um distincto medico especialista francez Germain, Sée, «o mi- 
lho contém apenas 90 por cento de albuminatos, mas é manifestamente 
a mais feculenta das substancias é ao mesmo tempo a mais gorda, é 
sob esta dupla relação, excede os melhores cereaes.» Esta notavei 
Pg de gordura dá ao milho propriedades de um meio de engor- 

a e de um alimento reconstituinte, a ponto que em Italia é o alimen- 
to popular conhecido com o nome de pollenta. Tem-se-lhe notado o de- 
feito de provocar a doença chamada pellagra, mas não é exacto. Quan- 
do não está atacado por um parasita chamado verdarame, como o de- 
monstrou mr. Roussel, o milho justifica plenamente a sua reputação 
alimentar. » A | 

Por esta opinião auctorisada vê se que a sciencia nem sempre nega 
o que a pratica tem demonstrado em Italia, e tambem em Portugal, 
onde, segundo o nosso sabio professor Ferreira Lapa, no regimen ali- 
mentar portuguez, o trabalhador do campo, que come pão de milho, é 
robusto e até melhor alimentado do que os de outras nações da Europa. 
- Creio que na Africa, o milho e o painço são já bastante cultivados 
pelos indigenas. ] ; 

O arroz é outro cereal que constitue a base alimentar de uma terça 
parte da humanidade, pois a China e a India vivem relativamente bem 
com o arroz no seu clima, com a sua temperatura e o seu meio. | 

O centeio era a base de alimentação do nosso povo, antes da intro- 
ducção do milho, e é ainda em outras povos. 

A cultura dos cereaes é essencialmente civilisadora, e como tal deve 
merecer a maior solicitude aos governos das sociedades cultas e de 
todas aquellas em que se pretende implantar uma solida civilisação 
futura. 

O café, o assucar e outras culturas que não são immediatamente 
aproveitadas para alimentar directamente as povoações mais proximas 
ou que excedam as suas necessidades, não têem o cunho civilisador 
dos cereaes, podem considerar-se antes como industrias de exportação 
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que é util proteger para augmentar à riqueza sem prejuizo das outras, 
porque o amor exagerado dos especuladores póde obrigar a transfor- 
mar uma grande região n'uma só cultura de exportação susceptivel de 
ser aniquilada por outra similar que se estabeleça n'outra parte, e 
deixar o paiz a morrer de fome. 

E certo que a cultura dos cereaes tambem póde ser uma cultura 
industrial de especulação, como se faz na America e nos paizes expor- 
tadores, e por isso supponho que a sua exportação convem ser prohi- 
bida, salvo em casos excepcionaes de colheitas abundantes que coin- 
cidam com fomes em outros paizes governados por leis imprevidentes, 
que não pensam na fome senão no dia em que lhes bate á porta. 

Não é mau para qualquer paiz, que se montem grandes culturas, 
ou mesmo emprezas de culturas de cereaes, comtanto que o seu fm 
não seja exportal-os, porque quanto mais se exportarem, mais faltam 
ao paiz e mais lhes elevam inutilmente o preço, que convem ser sem- 
pre regulado pelas necessidades reaes e preventivas de cada povo. 

nas horas e dias de descanso, emquanto o lavrador acompanha 
o trabalho organico e gratuito da natureza, que o homem por mais sel- 
vagem que seja, se faz artista ou industrial, procurando imitar a n4- 
tureza e creando productos seus, da sua reflexão, do seu espirito, que 
se eleva, sem chegar a profundar os altos mysterios; porque nos mo- 
mentos precisos, a terra lhe chama a attenção, obriga-o a largar à 
arte e a industria, para se occupar das fainas que se succedem em 
prasos fataes determinados pela natureza, isto é, pelo tempo verda- 
deiro, pelos meteoros e pelo céu, e não pelo tempo medio das tabellas 
dos relogios das fabricas nem das secretarias. Póde dizer-se que o sem- 
timento do bello nasce na agricultura e morre nas fabricas, nas secre- 
tarias e nas repartições publicas. 

* 
. * 


Encaremos agora a questão das colonias debaixo de outros pontos 
de vista, em que não estou bastante habilitado a entrar com compe- 
tencia, mas que não posso deixar de encarar de um modo geral, mui- 
to embora commetta erros de detalhe, que espero me serão relevados 
para poder exprimir as minhas idéas. 

O nosso direito sobre as colonias é o de conquista, dos fortes sobre 
os fracos, da força maior sobre a menor. Comtudo, nem a superficie 
e rijeza das terras, nem o numero das gentes, podem ser tomados 
precisamente á letra, para medir a desigualdade das forças. 

Para mantermos e justificarmos o nosso direito, nós que somos um 
punhado de homens felatvamente pobres, vivendo f'um canto da terra 
á beiramar plantado, não devemos abusar do nosso direito, para po- 
dermos usar da nossa força; e por esta rasão supponho que devemos, 
quanto possivel, dirigir os nossos esforços no sentido sincero de pre- 
parar a futura emancipação e independencia das colonias, sem abusar- 
mos dos meios, que acaso nos pareçam momentaneamente tentadores, 
para as explorar, accelerando 0 seu progresso material, com prejuizo 
da sua civilisação. Imagino que as nossas pequenas forças devem ser 
empregadas não só para corrigir abusos dos indigenas, mas principal- 
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mente para lhes dar, ceder e respeitar os seus legitimos direitos em 
tudo que for justo. Não sabemos, nem ninguem póde prever, quaes e 
quantos estados virão a existir na África. |. 

As forças militares e navaes são elementos immediatos de força 
material; as missões os de força espiritual de alcance mais elevado. 
Entre estes dois extremos está o commercio e a industria, que devem 
respeitar e não explorar o direito de propriedade e segurança das ter- 
ras cultivadas ou da agricultura. 

Os governos das colonias supponho que devem, quanto possivel, ser 
confiados a militares ou officiaes serios, honrados, energicos e pruden- 
tes, que personifiquem o brio militar, e cujo timbre deve ser a intran- 
sigencia com negociantes menos lizos de qualquer nacionalidade. 

As missões, esse arduo encargo, 8ó póde ser, como é, exercido por 
crentes, verdadeiros martyres da fé, do dever e da religião. 

Comparados a estes, temos a citar os exploradores desinteressados 
nacionaes e estrangeiros, como foram os benemeritos Serpa Pinto, Ca- 
pello, Ivens e outros, verdadeiros martyres de um outro genero, a 
quem poderiamos chamar martyres do verdadeiro lado bom do pro- 
gresso da civilisação moderna, a sciencia humana, da geographia que 
esta benemerita sociedade tio proficua e generosamente tem concor- 
rido para enriquecer. 

necessario que os grandes serviços civilisadores, prestados pelos 
exploradores e palis missionarios, não possam ser explorados nem pre- 
judicados por tropelias de negociantes cosmopolitas ambiciosos ou por 
funccionarios corruptos, que aproveitem em seu beneficio immediato, 
trabalhos feitos e riscos affrontados para fins mais elevados. 

Os nossos benemeritos exploradores tomaram sobre si a espinhosa 
tarefa de provar ao mundo, com documentos authenticados pelos seus 
actos e sem necessidade de massacres, que a fibra do pequeno reino 
de Portugal não está de todo extincta. Souberam e conseguiram con- 
centrar nas suas personalidades uma especie de herança transmittida 
pelos velhos portuguezes que mais nome têem dado à nação e porven- 
tura à humanidade civilisada, pelas concepções audaciosas e desinte- 
ressado alcance com que abriram os olhos a quasi metade do mundo, 
e lhe mostraram o mais monumental de todos os mercados commcr- 
ciaes. 

Foi uma conquista positiva e certa, grande de mais para ser con- 
servada por um povo possuidor de tão pequena materia, de tão peque- 
no corpo, e de tão grande espirito! 

Não guardou Portugal o exclusivo da invenção, não guardou o cs- 
polio, nem elle cabia em forças humanas, mas não pôde deixar de 
guardar, orgulhoso, o direito e a gloria de ser admirado pelas gerações! 

Se não fossem as nossas imaginações ardentes, outros teriam feito 
as descobertas, é verdade. Mas qual é a descoberta scientifica que não 
teve um descobridor e um demonstrador? É a eterna questão do ovo 
de Christovão Colombo! 

Adiante faremos as comparações entre a antiga sciencia, fecundada 
e enriquecida pelas intelligencias praticas e claras dos nossos vencran- 
dos antepassados, e as sciencias theoricas ensinadas nos livros moder- 
nos, fabricados em parte para negocio, recreio ou condimento excitante 
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de paladares variaveis, de cerebros amollecidos, pela mania do estran- 
geirismo cosmopolita. Sciencias theoricas importantes, que ensinam 
tudo, mas não adiantam tanto quanto inculcam ao mundo nas suas pom- 
posas e douradas encadernações. 

Que importa que tenhamos perdido uma parte das nossas conquis- 
tas?— Perdeu-as acaso o mundo ?— Ainda que Portugal desappareça 
da carta geographica, ainda que das raças humanas chegue a desap- 
parecer a ultima gotta do sangue portuguez immortalisado por Affonso 
de Albuquerque e outros varões illustres, ninguem ousará negar que 
foi o engenho, a fé e a força de vontade d'essa raça de heroes intell- 
gentes, que dotou o mundo conhecido e sabido com a sciencia de quasi 
metade do mundo ignorado e desconhecido até então! 

Assim foram os portuguezes, e, felizmente o reino de Portugal 
ainda não é uma lide e os nossos exploradores que ainda estão vi- 
vos são uma prova de que 0 sangue portuguez deve correr ainda em 
algumas das nossas veias lymphatisadas de modernismo. 

Somos portuguezes, se não na alma no nome, se não por dentro por 
fóra; e ainda que não seja senão por honra do nome, por honra da 
firma devemos ter fé em nós, sem descrermos dos estranhos. “ 

Devemos respeitar os progressos e maravilhosas conquistas de to- 
“dos os sabios modernos, mas é chimerico e quasi pueril attribuir-lhes 
importancia comparavel á que tiveram e têem ainda as nossas desco- 
bertas e conquistas, sobre as quaes temos, se não o direito de posse, 
o direito da primogenitura. 

“ 
* * 


O que é para admirar nos modernos, é o engenho astucioso com 
que as grandes intelligencias cosmopolitas têem conseguido transfor- 
mar a virtude das grandes cousas em vicio das pequenas pessoas! 

O que é para admirar é a subtileza com que os commodistas ga- 
“bios e não sabios têem conseguido transformar a sciencia, as artes, O 
trabalho e o capital de todas as gerações e civilisações passadas, n um 
utilitarismo egoista de obras publicas e particulares de recreio e regalo 
para a nossa geração gosar, sem remorso nem cuidados pelas outras 
que estão para vir! 

É uma verdadeira geração de vandalismo utilitario, de paes pro- 
digos, e filhos rebeldes, febrilmente occupados em deitar abaixo tudo 
que não possa ser reduzido a dinheiro, a commodidades, a prazeres 
superfluos para uso da vadiagem e martyrio inutil dos que trabalham 
por gosto! 

Pois quê? Ha alguma consciencia genuinamente portugueza que 
ouse affirmar, em nome de qualquer sciencia justa, que nós temos di- 
reito para gastar em obras monumentaes ou utilitarias um ceitil, sem 
que — primeiro e não depois-—nos sacrifiquemos, façamos publicas 
economias, tiremos ao necessario o preciso para crear fundos e reser- 
vas, para gastarmos em nosso uso, para comprarmos cousas, embora 
uteis, mas desnecessarias, que cs vindouros hão de pagar sem terem 
sido consultados? E hão de elles ser forçados a recebel as usadas, em 
segunda mão, deterioradas e perdidas, sem appellação nem aggraro, 
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sem outros recursos legados por nós para as conservarem senão as di- 
vidas que lhes deixamos?! 

Ha infelizmente quem defenda estas doutrinas, e as defenda de 
boa fé, como alguns fanaticos pela sciencia da economia politica, mas 
fazem-no de certo por estarem em erro, illudidos, sem reflectirem que 
estão sendo cumplices da tyrannia do progresso, contra à liberdade 
da civilisação! Não foram os portuguezes que inventaram nem desco- 
briram esta nova sciencia. 

É pois contra estas modernas theorias do mercantilismo egoista, 
traduzidas pela escravatura do homem livre, disfarçadas em progresso 
civilisado, que o espirito verdadeiramente generoso e civilisador do ge- 
nero portuguez se deveria oppor, reagir e protestar, pelo menos no 
paiz e em todo o mundo onde irradia o debil som da sua voz quasi 
muda, paciente ou enfraquecida! 

Não cabe aos portuguezes a gloria de terem dotado o mundo cer. 
a sciencia da economia politica, nem com a invenção da polvora. Pa- 
ciencia. À pobreza de invenções ou de meios não deshonra ninguem, 
mas a grandeza d'alma ennobrece a todos, e as grandes idéas não têem 
patria nem privilegios. 

Occupam muitos as suas horas de ocio a ler e a admirar com inveja 
as grandes descobertas dos caminhos de ferro, os tunneis colossaes, 
a abertura do isthmo de Suez, a phantastica realidade da torre Eiffel, 
e outras obras de arte industrial, verdadeiros caprichos feitos muitas 
vezes para dar nome aos que não têem genio e prazeres, commodida - 
des e ganhos aos que não têem que fazer, nem sabem como occupar 
o seu tempo nem o seu dinheiro. Tudo isto é bom... quando não é 
mau, quando não prejudica ninguem. 

Uma grande parte d'estas obras, nascidas de ambições egoistas, 
não têem alcance nem arte, são ephemeras como os espiritos tacanhos 
da epocha que as concebeu. Epocha que só pasma, como as plebes 
ignorantes, diante dos oa e da rapidez fulgurante dos fogos de 
artifício, que resumem o ideal de uma geração cuja intelligencia só 
reflecte o efeito immediato da cousa sem pensar no alcance futuro da 
obra. 

Se as nossas debeis forças não dão para mais, protestemos ao me- 
nos contra a urgencia das grandes cousas não urgentes, de effeito im- 
mediato, de aspirações inopportunas. 

Se passarmos d'estas para outras sciencias, que tambem não inven- 
tâmos, se reflectirmos na importancia que alguns curiosos modernos 
pretendem attribuir a certas conquistas e descobertas de valor real, 
como são as do sabio Darwin e outros, vejamos tambem a medida do 
seu alcance: | 

Verifica-se que na natureza existe uma lei pela qual os fortes têem 
mais força do que os fracos, e os fracos transformam-se, atrophiam-se 
ou morrem quando não têem força para resistir á acção dos fortes; 
logo a lucta pela existencia, logo a lei da concorrencia pela vida, logo 
dirão os outros, a let do roubo e dos piratas, logo a morte aos por- 
tuguezes que são pequenos e fracos. 

Desgraçada e illudida geração, que perde o seu tempo a adorar 
e a dar o logar de honra ao velho bezerro de oiro, e a sciencias e a 
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leis naturaes tão velhas c tão vulgares, que já eram conhecidas nos 
tempos barbaros e primitivos, dos povos e dos homens prehistoricos, 
em que os mais fortes até comiam os fracos! 

Illudida geração, que proclama em nome da sciencia, sem alma, 
nem consciencia, que o homem é um animal, a civilisação uma chime- 
ra, e à força bruta uma virtude moral! D'onde nasceu pois a alma dos 
portuguezes velhos, mais novos porém do que os barbaros e mais po- 
bres do que os povos ricos seus contemporaneos? 

; Todavia Darwin é um sabio respeitavel, porque interpretou a scien- 
cia positiva como ella é, quando se limita apenas a verificar tudo que 
é velho e passado. À sciencia não tem por missão enriquecer os sa- 
bios; estes é que enriquecem todos os dias a sciencia. 

À sciencia, como o dinheiro, é um capital morto e improductivo, 
se 08 homens sabios e não sabios a não fecundam com o seu espinto 
e com o seu engenho; mas, ainda assim, nem todas as sciencias têem 
igual importancia, igual alcance. 

Muitas das obras de engenharia moderna não logram durar alguns 
seculos. Estão condemnadas a desapparecer, desfeitas em ferrugem, 
ou em entulhos de lama, pela acção da mathematica viva e implaca- 
vel do tempo. Hão de passar como relampagos diante das obras co- 
lossaes dos romanos e egypcios, umas monumentaes e outras utilita- 
rias, que parecem zombar da acção dos seculos! | 

Mas passemos sobre todas ellas, ponhamos em parallelo, não só 
pelo lado glorioso e monumental, mas pelo lado utilitario, ponhamos 
em parallelo todas as obras antigas e modemnas de gregos e troyanos, 
francezes, inglezes e allemães, antigos e modernos, e comparemol-as 
com as nossas immortaes e monumentaes conquistas!!! 

Não abrimos canaes dispendiosos, abrimos mares nunca d'antes na- 
vegados, que não pagaram direitos de travessia como o canal de Suez; 
mostrámos terras nunca d'antes conhecidas, como a ilha da Madeira, 
essa perola, que os portuguezes desentranharam das brumas mysterio- 
sas do oceano, quando era bruto e solitario esse diamante que lapi- 
daram e onde encarnaram o brilho da sua vida, a vida humana, con- 
servando-o como uma joia do diadema do mundo civilisado e culto! 
Fizemos finalmente um imperio, o Brazil — sem massacres, sem cx- 
terminios !! 

E depois? chegâmos agora a um tal estado de abatimento, que até 
nos envergonhâmos de ser portuguezes, quando nos estranham o facto 
do não termos redes de caminhos de ferro, portos artificiaes e outros 
pretendidos e pretenciosos melhoramentos; criticando-nos e ridiculari- 
sando-nos por conservarmos ainda alguns dos nossos costumes indige- 
nas tradicionacs e herdados! Chegámos a ponto de não procurarmos 
sequer distinguir a verdadeira da falsa sciencia, que nos é inculcada 
como infallivel. 

Tambem Veêneza foi grande, e Ormuz um colosso de riquezas orien- 
taes, como a Ethiopia, a Arabia, a Persia e a India, no tempo em que 
nós eramos pobres de riquezas e de sciencias theoricas de importação; 
no tempo em que eramos pequenos de corpo, mas intelligentes e gran- 
des de alma, lavradores na terra, soldados e navegadores do mundo 
que conquistâmos para a civilisação curopêa, sem pedirmos juros do 
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capital gasto, nem das vidas perdidas, nem indemnisações de guer- 
ra; porque o nosso instincto ideal é a paz, a generosidade e a intelli- 
gencia clara da verdadeira civilisação, a intuição do futuro. 
| O feitio do nosso caracter não deve deixar-se perder, convem ser 
acalentado, ainda que não seja senão como propaganda, por nosso bem 
e porventura dos estranhos; porque basta que os generosos trabalhem, 
embora rudemente como o lavrador, só por seu interesse exclusivo, 
ara não poderem deixar de irradiar de si o bem, para não deixarem 
de ser fatalmente uteis, necessarios e até agradaveis aos outros. 

Pelo contrario os egoistas, por mais finos e utilitarios que pareçam 
são sempre movidos pelo instincto natural da sua especialidade: são 0 
que são, usam e abusam de todos os interesses mesquinhos, aprovei- 
tam as migalhas, e com ellas se vão enchendo a ponto de usurparem 
positivamente para si as qualidades e as propriedades dos outros. A 
boa fé degenera em stulticia, quando explorada pelo servilismo inte- 
resseiro dos finos e dos especialistas de industrias. 

Ha effeitos de reptil no.genio do egoista, ha apparencias de aguia 
no genio do generoso. 

Tire-se aos portuguezes.a parte illusoria, que artificialmente lhes 
tem sido enxertada no cerebro e no corpo pelas falsas sciencias de 
muitos livros escriptos para exportação; deixe-se-lhes a parte sã da 
sua intelligencia, da sua alma e da sua historia; deixe-se que a natureza 
se lhes desenvolva dentro do seu meio natural, e dentro de limites 
compativeis com as suas forças e com o estado geral do progresso e 
da sensatez dos outros povos, —e estou convencido que os nossos. appa- 
rentes defeitos hão de desapparecer, para fazer pouco a pouco sobre- 
sair as nossas naturaes qualidades. Ellas hão de impor-se por si, da 
mesma fórma que os nossos naturaes defeitos encontrarão correctivo 
nas qualidades distinctas e naturaes, no convivio e educação dos es- 
trangeiros, que nos impõem e nos obrigam a respeital-os. 

A nossa indolencia não deve desanimar-nos; é devida em parte a 
este grande calor, que se oppõe a que possamos produzir tanto traba- 
lho como os paizes frios. Somos simultaneamente brandos, doceis e pas- 
sivamente tenazes na vida normal; mas somos rijos, rudes e enthu- 
siastas até ao delirio febril nos rapidos momentos de enthusiasmo su- 
premo. O clima influe na raça, e por isso achamos ás vezes massada o 
que realmente é excesso de calor. | 

Temos poucas idéas, mas não somos idiotas; porque se é certo que 
nos falta o genio para inventarmos diariamente as varias novidades 
que tornam interessantes os jornaes de modas, temos concebido e rea- 
lisado grandes idéas na historia do progresso da civilisação do mundo! 

A nossa estatistica de idéas é mesquinha para pequenos periodos 
de annos, mas parece que as incubâmos e concentrâmos durante gera- 
ções inteiras, para apparecerem de tempos a tempos, como faiscas ele- 
ctricas, na historia do nosso pequenino paiz independente, que, quando 
se sente apertado, levanta-se e grita unisono: nós queremos e temos 
fé no futuro, e quebrâmos as algemas. 

Não é como progressistas modernos que havemos de conquistar as 
nquezas alheias; é como civilisadores que havemos de crear riquezas 
nossas, porque é esse o nosso antigo genio e caracter. Não devemos . 
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aspirar a espoliar ninguem; só podemos aspirar a não sermos espo- 
liados de todo. 

O desinteresse com que nos empenhâmos na abolição do trafico 
da escravatura, sem grande preoccupação pelos prejuizos que essa me- 
dida humanitaria podia trazer ao desenvolvimento de riquezas, mostra 
que o nosso instincto póde ser e é ás vezes pouco calculista, pouco 
methodico na fórma pratica de fazer as cousas e de tirar partido d'el- 
las, mas mostra amb que é elevado na essencia. É ás vezes tão 
exagerado que chega a sacrificar as cousas positivas ás idéas abstra- 
ctas, que, digam o que disserem, são as que inspiram a fé, e dão a 
confiança e tenacidade indispensaveis para os grandes engrandecimen- 
tos, irrealisaveis por um só homem, por um só governo, mas realisa- 
veis por qualquer pequeno povo amigo dos seus concidadãos, amigo 
dos seus amigos, sem odio aos estranhos nem pretensões a conquistar- 
lhes as suas riquezas nem as suas propriedades, e onde todos sejam 
por um e um por todos. ba agora a questão pelo lado ridiculo, 
que mais agrada à nossa educação moderna. 

O utiiltarismo moderno ou melhor, o industrialismo, essa theoria 
social cosmopolita, que considera a industria como um fim e não comó 
um meio de vida do homem e das sociedades politicas, tem feito taes 
progressos à custa da verdadeira civilisação dos povos, que não seria 
para admirar se vissemos decretada, em qualquer paiz do mundo mo- 
derno, .uma lei que tornasse obrigatorio o uso dos chapéus de chuva 
para o exercito, e o das galochas de borracha para a armada. Lei pre- 
cedida de um relatorio justificativo do alcance pratico de medida tão 
confortavel e tão util para abrir novos mercados ás industrias manu- 
factoras de artefactos, feitos não àá mão, mas á machinal Os capacetes 
nos exercitos do meio-dia tambem podem ser encarecidos pela sua ro- 
hustez confortativa, para resistirem aos ataques ardentes dos raios do 
sol sobre o craneo do pobre soldado, educado à sombra das escolas 
municipaes, agonisadas por qualquer systema estrangeirado. 

A mania do conforto exagerado póde chegar a transformar as so- 
ciedades, que o jr Rd como lei, cm dois grupos ou partidos: 08 
mais energicos e habeis do corpo e alma, em gymnastas, grandes acro- 
batas, espadachins ou saltimbancos da rua e das praças publicas; e 08 
mais intelligentes e fortes de cabeça, em apscinlicta de estufa, ali- 
mentados com comida meia comida, meia digerida, ou — scientifica- 
mente fallando, — bem triturada e peptonisada! 

Este segundo typo deve ser inimigo irreconciliavel do sol, da chu- 
va e do vento, soffrendo de enchaquecas quando apanhar ar, e de E 
no estomago e azias quando acaso prova migas de brôa de milho, 
azeite ou vinhos do termo, nos raros dias em que sãe ao campo. 

Se o progresso é isto que se vê, se continuar d'este feitio, acaba- 
rão de vez os lavradores, os caçadores e os cavalleiros. A humanidade 
não mais será cavalleira, quando todos forem machinas ou peões, divl- 
didos em dois partidos: o dos saltimbancos na rua, e o dos constipa- 
dos em casa! 

Voltemos ao serio, voltemos á questão das colonias. 

Devemos conserval-as para nos enriquecerem? Devemos abando- 
nal-as para não nos empobrecerem mais, ou devemos vendel-as para 
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pagar as dividas que temos contrahido para obras publicas e especta- 
culosas carissimas 6 em geral feitas por favor particular ou por mania 
de qualquer influente da politica ou da burocracia ? 

uaes são os nossos direitos e quaes 08 nossos deveres para com 
as colonias? 

Não me refiro senão ás africanas, porque das outras possessões 
não faço idéa do seu futuro. 

O que se deve entender por direitos e deveres? 

Têem os conquistadores o direito de pôr e dispor, trocar, vender, 
ceder ou usurpar a terra conquistada, sem respeitarem o direito de 
propriedade e de posse, por ventura consummada, mas de facto exercida 
pelos indigenas e não indigenas, no todo ou em parte das terras onde 
elles habitam ? | 

São essas terras no todo ou em parte constituidas por sertões de- 
sertos ou terrenos sem donos, percorridos apenas por tribus selvagens 
que poisam temporariamente onde lhes convem; ou ha nas colonias 
terrenos possuidos e cultivados por povoações ruraes livres ou consti- 
tuidas ? 

“À Africa deve ter de tudo; é materialmente um organismo enorme 
em via de formação, um territorio composto de muitas regiões, popu- 
loso, mas pouco povoado, que tende a seguir por si a evolução natural 
a provavelmente seguiram os velhos contingentes; tende a progre- 

ir e a civilisar-se naturalmente, tende a reagir contra os interesses 
usurpadores e a alliar-se com os amigos. 

Os agrupamentos de homens com as suas naturaes tendencias, para 
o typo tranquillo uns, e outros para o typo expansivo; constituem-se 
os primeiros em povoações fixas, e os segundos em tribus ou popula- 
ções errantes ou caçadores. | 

Os primeiros são os germens de civilisação ou de riqueza territo- 
rial adquirida, os segundos de progresso ou riqueza conquistada. 

E provavel que, quando os segundos encontram alguma povoação 
constituida e enriquecida por si, a ataquem, roubem, saqueiem e des- 
truam, quando não perfiram conquistal-a para se estabelecerem como 
donos ou senhores em paiz conquistado ; e n'esse dia cumpre-lhes de- 
fendel-o, e n'esse dia vêem-se forçados a ser conservadores e civilisa- 
dores. ; 

O direito de conquista, mesmo entre selvagens, não póde ser esta- 
vel mem civilisar-se se não se basear no direito de defeza ou na ma- 
nutenção da posse da terra, isto é, do direito pacifico de propriedade 
dos o conquistados. 

om muito mais rasão, os povos civilisados não devem usar do seu 
direito de conquista, senão até ao ponto de respeitar e de fazer res- 
peitar o direito de propriedade dos que, lá longe em qualquer terra, 
saibam, possam ou queiram, como individuos, viver independentes pela 
cultura da terra. 

Uma colonia póde de um dia para o outro transformar-se n'um 
imperio, como aconteceu com o Brazil. 

Em these, quando as colonias não pagam as despezas indispensa- 
veis á sua defeza, não têem rasião para serem defendidas nem prote- 
gidas; mas tambem quando a metropole não tem meios nem força 
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moral nem material para as defender, póde ter de passar pelo desen- 
lace vergonhoso, cruel e injustissimo dos morgados ou proprietarios 
arruinados ou roubados pelos seus rendeiros, que não pagam renda 
das propriedades, se verem forçados a vendel-as ou abandonal-as ao 
primeiro bando de aventureiros, piratas ou governos que quizerem, 
podérem ou souberem usurpal-as. | 

Na pratica, o processo mais engenhoso para estabelecer e firmar 
relações entre os povos, e enriquecer os que têem e os que não têem 
riquezas suas, sejam elles nações, colonias, possessões ou cidades li- 
vres ou portos francos, é o da liberdade commercial. O commercio, 
pelo seu proprio interesse, procura, investiga, prevê e estabelece rela- 
ções entre os povos, e faz valer os seus productos, provocando o au- 
gmento e bem estar reciproco entre os mais distantes paizes do mundo. 

Note-se porém que me refiro só ao bem estar material, e não ao 
moral, nem á justa proporcionalidade das vantagens reciprocas dos 
povos. 

Quasi todas as nações, todos os publicistas, estadistas e governos, 
mais ou menos reconhecem que é indispensavel conceder as maiores 
facilidades ao commercio; não por desejo de enriquecer os negocian- 
tes, mas de enriquecer 08 povos. 

Ora, o verdadeiro movel perfeitamente natural do commercio é en- 
riquecer aquelles que o exercem e não qs outros; a riqueza alheia 
devia ser o fim e não só o meio da acção exercida pelo commercio, 
mas o verdadeiro fim dos negociantes é a sua propria riqueza, é 0 seu 
meio é a riqueza dos outros. Convem portanto distinguir entre com- 
mercio e entre negociantes, porque o commercio é uma arma de dois 
gumes com ponta e com guardas, e os negociantes são praticos e ge- 
ralmente intelligentes, mas são homens, e como taes imperfeitos, guar- 
dam-se a si e cortam nos outros. Todas as vezes que o commercio usa 
apenas sem abusar, é respeitavel; mas quando abusa (e muitas vezes 
abusa inconscientemente, sem calcular o mal que póde fazer a terce)- 
ros, porque calcula só pelo que lhe convem a si e não aos outros) 0 
commercio sem consciencia e liberto, póde tornar-se uma cousa sus 
peita, perigosa e até nociva não só para a civilisação moral, mas para 
o proprio progresso material de uma nação ou de uma qualquer indus- 
tria ou classe productora, sem vantagem nem compensação correspon- 
dente para as outras consumidoras. 

É principalmente para este ponto que desejava chamar a attenção 
d'esta benemerita sociedade de geographia, que tem ou deve ter por 
fim defender e propagar a civilisação do progresso das nossas colonias 
da sciencia geographica, e, digamos mais, o bem geral e harmonico 
de todos os povos, que reunidos constituem a carta geographica. 

Esta sociedade não póde nem deve. pugnar por principios anti-pa- 
trioticos nem anti-progressistas; mas póde. afoitamente combater prin- 
cipios anti-humanitarios e anti-civilisadores. 

À liberdade do commercio em mãos anonymas póde ser perigosa, 
e quando digo anonymas não excluo as sociedades anonymas, sem 
calisação superior e publica. ; 

Imaginemos que se forma uma sociedade que consegue fazer acro- 
ditar aos governos, os quacs — sobretudo quando são dotados da nossa 
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proverbial boa fé — se deixam seduzir pela miragem gloriosa de serem 
iniciadores de algum grande melhoramento que promette trazer gran- 
des receitas, e produzir mundos e fundos ao paiz, e progresso imme- 
diato ás colonias; imaginemos que a troco d'estas miragens, se fazem 
concessões de terrenos, e subsidiam caminhos de ferro, que com o tem- 
po e por interesse das emprezas se transformam, não em veias para 
trazer e levar sangue, mas em tubos de drenagem, para empobrecer 
as povoações coloniaes, levando-lhes cousas futeis de que ellas não 
carecem, tirando-lhes as que precisam e fazendo-as desprezar a agri- 
cultura das terras onde cultivam os seus productos de primeira neces- 
sidade. Não deverão acaso os governos ter o maior cuidado em indagar 
se as terras concedidas ou beneficiadas com pretendidos melhoramen- 
tos, são sertões desertos, ou se n'ellas se comprehendem, por poucas 
que sejam, terras cultivadas já e apropriadas de facto por gentios ou 
não gentios constituidos em pequenos nucleos de civilisação rural? 

Eu supponho que deve haver o maior escrupulo em attender e sal- 
vaguardar sempre o respeito pela conservação e defeza da propriedade . 
rural das terras cultivadas. Aliás, é possivel que o governo se veja um 
dia forçado a sustentar guerras injustas com os naturaes, para manter 
o respeito nacional, para defender interesses particulares de negocian- 
tes com prejuizo da civilisação. 

A civilisação póde ser compromettida, sem embargo da riqueza ma- 
terial de qualquer região ter augmentado em valores commerciaes. 
Póde até ser compromettida tanto mais quanto mais cubiça inspira a ou- 
tros povos. É caracteristica a differença que vae entre os explorado- 
res civilisadores, que exploram pela fé e pelo interesse de enriquece- 
rem a sciencia ou servirem a religião, e os que exploram pelo amor 
do ganho. Esta segunda classe é a que mais fé merece ao capital, a 
que mais resultados immediatos traz ao progresso do commercio e da 
industria, mas póde involuntariamente ser nociva à agricultura e á ci- 
vilisação. 

Se o proprietario ou lavrador indigena perde a confiança na jus- 
tiça da metropole, se chega a convencer-se de que é por ella conside- 
rado como uma raça inferior, um pária escravo ou um animal, é um 
inimigo que procurará sempre revoltar-se contra o' senhor, e está sem- 

pre prompto para as pequenas e grandes revoluções prejudiciaes para 
“ambos. Se a metropole se esquece de, em casos de luctas imprevistas, 
respeitar o direito de propriedade da terra do proprietario indigena, 
para o ceder ao novo explorador capitalista adventicio, vê-se constran- 
gida a manter o novo possuidor na sua posse por meio da força, e para 
isso precisa exercer uma acção permanente e despendiosa, precisa de 
exercitos e marinha para defender as feitorias intrusas dos ataques, 
rapinas, represalias e odio perfeitamente justificados dos naturaes, des- 
apossados á força de armas ou de dinheiro. Só com governos muito 
ricos, muito intelligentes e muito habeis, isto se póde manter. 

Este processo de conquistar ou antes de fazer progredir com ra- 
pidez a riqueza material das colonias e de tirar d'ellas partido, pro- 
cesso adoptado por algumas nações illustradissimas, é possivel e efficaz 
durante periodos maiores ou menores de annos ou mesmo de seculos, 
mas tem 0 inconveniente gravissimo de incubar o odio das raças, O 
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odio do sangue, isto é, o peior de todos os fermentos das revoluções 
sanguinarias de que a historia nos dá noticia. O maior inimigo da ci- 
vilisação é a guerra civil. 

Por isso digo que toda a protecção á propriedade agricultada, é 
com especialidade á cultura cerealifera, é pouca para manter sempre 
em equilibrio natural o verdadeiro progresso da civilisação das colo- 
nias e da paz entre todos os paizes. 

Para as industrias coloniaes tambem é conveniente conceder a pro- 
tecção principalmente para as que se exercerem sobre productos indi- 
genas; e não ha em paiz algum do mundo, productos mais indigenas, 
ou susceptiveis de o serem no dia em que qualquer individuo ou pais 
" quizer do que são os cereaes. 

Para o commercio como para todos os commercios, a verdadeira 
protecção é a liberdade; mas como o seu abuso póde prejudicar as m- 
dustrias necessarias, paralysar a agricultura e coarctar ou inutilisar a 
cultura dos cereaes e com ella o primeiro elemento civilisador, se- 
gue-se que o commercio precisa, até onde for possivel, ser subordi- 
nado a leis justas e harmonicas, e tanto mais quanto maior for a sus 
influencia concentrada. Refiro-me principalmente ao commercio ex- 
terno concentrado em portos francos ou cidades livres, porque o in- 
terno não me parece que possa comprometter, antes é um poderoso 
auxiliar da civilisação, pelas relações materiaes e moraes que esta- 
belece entre os civilisados e os selvagens, ou entre os centros e 84 
superficies. 

No estado actual das cousas e attendendo aos interesses creados, 
não é possivel resolver repentinamente o problema de subordinar 0 
progresso material á civilisação moral, nem esta áquelle. Roma não se 
fez n'um dia. 

Não podemos enriquecer á força as colonias, pois nos faltam 08 
meios; não podemos tirar d'ellas partido maior, porque ellas não têem 
effeitos realisados com que retribuir-nos e portanto só com sabias 6 
prudentes leis inventadas por nós poderemos, sem nos sacrificarmos 
a nós nem a ellas, fomentar o desenvolvimento futuro dos seus ele- 
mentos de vida, fazendo nascer lá a civilisação e a riqueza. Assim 
iremos preparando b campo culto, gi poderá nos seculos futuros vir 
a receber uma parte da nossa popu 
dade ou interesse, preferir abandonar a patria e procurar fortuna em 
terras amigas e portuguezas, como foi o Brazil colonia, e como conti- 


nuou a sel-o como imperio independente, alliado pelo sangue e pela. 


lingua. Somos pobres, e o nosso maior interesse é adquirir amigos é 
não inimigos, ter irmãos e não estranhos que respeitem a tradição da 
patria mãe, com a sua mesma orientação moral, que não odeiem a raça 
que os educou como filhos, sem castigos nem violencias, sem extermi- 
nios nem perseguições, mas com protecção e justiça. 

O meio que vou indicar, e que peço licença para submetter ao il- 
lustrado criterio da commissão africana d'esta sociedade, não é todo 
original, foi-me suggerido por um dos nossos mais dedicados socios, 
conhecedor pratico das nossas colonias: o que lhe acrescento, mas que 
considero fundamental, é a parte que se refere aos ccreaes; refiro-me, 
como disse, ao sr. Nogueira, que conheci primeiro pela rapida leitura 


ação emigrante, que, por necessi- | 
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de algumas das suas obras, e que depois tive a fortuna de apreciar 
pessoalmente. . | 

A obra do sr. Nogueira intitulada 4 raça negra despertou-me . 
o desejo de conhecer o seu auctor, com o qual sympathisei, por me 
parecer descobrir no seu modo de ver uma certa independencia de 
opiniões, que se moldam muito com as minhas, e que me parece te- 
rem um certo cunho saliente do caracter generoso e desinteressado 
dos portuguezes. 

À maneira por que o sr. Nogueira defende a raça negra do juizo 
desfavoravel que a opinião de alguns sabios estrangeiros tem conse- 
guido formar a respeito da sua inferioridade, foi-me não só sympathica, 
mas coherente até certo ponto com o meu modo de pensar. 

Não é agora a occasião para tratar d'esse interessante assumpto; 
mas sempre direi que, acceitando todos os factos provados pela scien- 
cia e pelo exame dos cerebros das raças inferiores, não onhaço argu- 
mentos nem factos que demonstrem que essas raças são insusceptiveis 
de desenvolver a intelligencia e consequentêmente os cerebros, ou 08 
cerebros e consequentemente a intelligencia, através dos seculos. Afi- 
gura-se-me que é possivel que se desenvolvam unicamente pela neces- 
sidade de exercitar esse orgão, como se exercitam e fazem crescer e 
desenvolver os musculos e outros orgãos, por meio de gymnastica. Ha 
raças distinctas, mas o que é muito mais distincto do que a raça é à 
especie humana, e os negros são homens e alguns bem mais intelkigen- 
tes do que muitos brancos. 

Se por uma hypothese improvavel desapparecesse do mundo a 
raça branca, supponho que a raça negra possue os elementos sufficien- 
tes, para com o tempo.e com a fatal necessidade de se civilisar pelo 
seu proprio interesse e de applicar à sua attenção para procurar e pro- 
ver á sua existencia, poder vir com os seculos a adquirir uma capa- 
cidade intellectual igual e porventura dr e á actual capacidade da 
raça branca. É se a maioria o não tem feito até hoje, é porque a exu- 
berante riqueza material do meio em que vive, n'um estado de quasi 
permanente primavera, onde os fructos sempre sazonados lhe assegu- 
ram a vida de cada dia, tira-lhe o estimulo de pensar, de prever, 
como os povos brancos do norte, os antigos barbaros do norte, cujo 
meio ou paiz pobre e os invernos prolongados sem plantas nem fru- 
“ctos, obrigavam a pensar, a prever e a calcular, não só o alimento 
e a provisão do dia seguinte, mas da semana, do mez e até do anno | 
futuro. 

Foi o sr. Nogueira que me suggeriu a idéa de formular o projecto 
que apresento, e foi a sua obra que me reforçou a opinião que me leva 
a affirmar a convicção de que a natureza, independentemente da scien- 
cia adquirida pelo homem civilisado, tem tambem os seus meios e pro- 
cessos naturaes de ajudar a civilisação c o progresso com maior ou | 
menor lentidão, conforme o local, o paiz, o meio onde vive o homem 
ou a raça indigena de cada região da terra; e são esses meios que a 
intelligencia do homem civilisado deve reconhecer que convem ajudar, 
mas não entorpecer nem contrariar com processos artificiaes, nascidos 
sem duvida dos bons desejos de querer accelêrar a marcha do pro- 
gresso e da ordem natural das cousas, mas que póde ter o risco de 
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as fazer caminhar com uma rapidez incompativel com as leis do tem- 
po e da natureza que resiste, reage e oppõe-se a tudo que for alterar- 
lhe o seu movimento regular, progressivo e eterno. 

Esta tendencia natural de desenvolver a intelligencia das succes- 
sivas gerações, mediante a influencia do meio e da educação, leva-nos 
a conjecturar ia as sociedades humanas de qualquer raça, cuja acti- 
vidade cerebral se exercer no sentido da educação das tribus caçado- 
ras ou conquistadoras, que vivem da rapina, da giria e do roubo, deve 
produzir cerebro sem que as bossas da astucia, do latrocinio, da saga- 
cidade e da reserva, tomem uma proeminencia sobre a massa cerebral 
e sobre a conformação dos craneos, desproporcionada. Porém aquelles 
cuja actividade for exercida na agricultura, que precisa simultanea- 
mente pensar em tudo, no passado, no presente, no futuro, nas infinitas 
e ininterruptas relações do homem com a natureza e com os outros ho- 
mens; na guarda, na defeza, na administração, na economia da lavoura 
e na economia domestica, este exercicio complexo deve dar, através das 
gerações, cerebros mais harmoniosos, mais bem repartidos, mais sen- 
satos, mais subordinados ao espirito de ordem, de paz, de tranquilli- 
dade; n'uma palavra deve dar cerebros mais bem equilibrados, mais 
perfeitos, embora com bossas menos salientes n'esta, n'aquella ou 
n'aquell'outra aptidão especial. As raças ou as sociedades creadas nos 
meios agricolas e nas terras cultivadas devem ser, por natureza do 
mesmo meio, dotadas de intelligencias mais cultas, mais bem equili- 
bradas, e consequentemente mais perfeitas em igualdade de circum- 
stancias, do que as sociedades educadas em exercicios de aptidões es- 
peciaes, onde as tendencias exageradas em qualquer sentido produzem 
verdadeiros abortos da natureza, do bom e do mau genero. 

- No sentido das abstracções produzem mysticos fanaticos, ou, como 
hoje se diz, histericos e delicados; no sentido das realidades materiaes 
do commercio e das sciencias positivas, produzem realistas, materia- 
listas, grosseiros e egoistas. Efectivamente uma das mais intelligentes 
e completas civilisações de que reza a historia foi a dos romanos, que 
nasceu de lavradores. 

Como disse, o projecto é simples, reduz-se a uma reforma de pau- 
tas, baseada nos seguintes principios geraes, destinados, não só a fazer 
nascer à riqueza e a civilisação nas colonias, mas a mantel-a nos se- 
culos futuros: 

1.º Protecção ou defeza por meio de direitos aduaneiros, contra 
todos os productos estrangeiros importados nas colonias, incluindo 08 
cereaes nacionaes e seus derivados. À saída de cereaes será prohibida 
para prevenir a futura possibilidade da sua exportação. 

Os direitos de entrada deverão augmentar successivamente e pouco 
a pouco até á quasi completa prohibição, no intuito de provocar e man- 
ter as producções coloniaes. 

2.º — Direitos fiscaes fixos moderados de exportação. Todos os di- 
reitos de entrada e saida devem ser applicados com economia ás des- 
pezas financeiras e administrativas das colonias. 

Tudo isto bem entendido, devia ser, como tem sido até agora, 
acompanhado de mantitenção das forças indispensaveis para garantir 
o respeito pela soberania, baseado sobre a defeza do direito de pro- 
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priedade dos lavradores lá estabelecidos e de todas as outras pessoas 
e bens legalmente adquiridos ou possuidos sem resistencia. 

Para não fatigar a assembléa, parece-me escusado ler o esboço dos 
artigos que aqui tenho resumidamente redigidos n'esta meia folha, é 
que peço licença para depositar nas mãos da illustrada commissão, á 

ual espero dever a benevolencia, que igualmente imploro da assem- 
bléa, de me desculpar qualquer erro ou exagero com que tenha podido 
ferir a sua benigna e complacente attenção. 

Terminando, direi que, se nos tempos em que eramos mais peque- 
nos, sem riquezas, sem forças e sem materias, tivemos espirito e alma 
para affirmar o que affirmámos, hoje, corrompidos pela descrença do 
meio e pelo reinado soberano das sciencias positivas e das doutrinas 

ue nos ensinaram, não devemos perder a fé, devemos reagir modera- 

amente contra os males que nos minam a todos, e confiar um pouco 
mais no nosso engenho e no nosso espirito, se não para descobrirmos 
mares nunca de antes navegados, para afirmarmos uma idéa nunca de 
antes definida e uma lei nunca de antes conscientemente executada, 
indicando ao mundo do futuro como de um continente, hoje bravio e 
selvagem, se cria, educa e faz nascer, por sabias leis previdentes e pro- 
tectoras da cultura da terra, um novo mundo de gentes civilisadas. 


Bases geraes do projecto 
destinado a provocar e a proteger o progresso e civilisação moral e material 
das colonias africanas pela agricultura 


Artigo 1.º Todos os productos estrangeiros, similares aos que se 
produzirem ou vierem a produzir-se nas colonias ou na metropole, fi- 
cam sujeitos a direitos de entrada successivamente crescentes até at- 
tingirem pelo menos o dobro ou mais do seu valor, conforme se jul- 
gar conveniente para provocar e manter perpetuamente a sua pro- 
ducção. | 

O augmento successivo de direitos será progressivo e repartido 
por um periodo não superior a dez annos. . 

Art. 2.º O commercio de importação ou exportação de cereaes e 
de todos os seus derivados, ou estes sejam estrangeiros ou do reino, 
será prohibido ao cabo dos dez amnos e d'ahi por diante só poderá ser 
exercido excepcionalmente, por licenças concedidas pela auctoridade 
local, ficando n'esse caso os depositos de cereaes e farinhas importa- 
dos, considerados para todos os effeitos fiscaes e estatisticos como ar- 
mazens alfandegados. 

Art. 3.º Os cereaes e seus derivados ficam desde já sujeitos a um 
direito de entrada nas colonias successivamente crescente, como qual- 
quer outro producto. E a sua exportação fica desde já prohibida para 
a evitar no futuro. 

Os cereaes nacionaes e seus derivados ficam sujeitos nas colonias 
aos mesmos direitos como se fossem estrangeiros. as 

Art. 4.º Quaesquer industrias que se estabeleçam com o fim de 
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directa ou indirectamente comprar ou vender cereaes em grão ou em 
farinha para qualquer effeito que não seja a fabricação directa de pão, 
biscoito ou massas alimentares farinaceas, poderão a todo o tempo fi- 
car sujeitas á fiscalisação dos depositos alfandegados, se 0 governo o 
julgar conveniente. 

Art. 5.º Quando por qualquer eventualidade imprevista houver de 
auctorisar-se superiormente a importação ou exportação de cereaes nas 
colonias, nunca deverão ser feitas senão temporariamente e com quan- 
tidades licenciadas e publicamente determinadas nos jornaes officiaes. 

Art. 6.º As industrias que de novo se estabelecerem nas colonias 
poderão requerer ao governo para proteger os seus productos com di- 
reitos crescentes e que serão votados pelo parlamento. 

Art. 7.º Os productos exportados das colonias para a metropole 
ou para o estrangeiro pagarão direitos fiscaes moderados. 

Art. 8.º Os productos nacionaes ou nacionalisados saídos de portos 
portuguezes poderão pagar direitos fiscaes nas colonias, comtanto que 
a sua importancia seja inferior e não favoreça a importação de produ- 
ctos vindos de outros portos estrangeiros. 

Art. 9.º A importancia dos direitos fiscaes de entrada e de saida, 
cobrados nas colonias, serão applicados ás despezas ordinarias de se- 
gurança e administração colonial. 


SESSÃO DR 30 DE JUNHO DE 4887 
Presidencia do ex.2* sr. conselheiro Antonio Augusto de Aguiar 


- 4 Luciano Cordeiro 
ariano Diogo Patrone 


Ás nove horas da noite o sr. presidente declarou aberta a sessão, 
estando presentes os seguintes socios: Borges de Figueiredo, Palermo 
de Faria, João José Jara, Domingos Tasso de Figueiredo, Henrique 
C. 5. de Sousa Calheiros, Emygdio Fronteira, Claudio Castelbranco, 
João M. de Magalhães, D. Maria Luiza Duarte, João Pedro de An- 
drade Martins, Jeronymo P. A. da Camara Manuel, Rodrigo Affonso 
Pequito, Luiz Breton y Vedra, Francisco José Correia Gonçalves, Er- 
nesto de Vasconcellos, Fernando Pedroso, Antonio Pereira de Carva- 
lho, Augusto Ribeiro, Manuel Ferreira Ribeiro, Zeferino Brandão, 
Fonseca Regalla, Arlindo Varella, e outros. 

O secretario Diogo Patrone leu a acta da sessão antecedente, que 
foi approvada por unanimidade. 

a secretario L. Cordeiro leu e communicou a correspondencia re- 
cebida. 

O sr. presidente propoz se lançasse na acta um voto de sentimento 
pela morte do dr. Sarrea Garfias, e tendo pedido a palavra varios 
consocios para antes da ordem do dia, o sr. presidente disse que tendo 
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sido convocada a assembléa para sessão extraordinaria, achava melhor 
começar pela discussão dos pareceres n.º 1, 2 e 3 da ordem do dia, 
e que depois, se houvesse tempo, daria a palavra. 

A assembléa approvou o voto de sentimento, e decidiu entrar im- 
mediatamente na ordem do dia. 

Entrou em discussão o parecer n.º 1, sobre o Diccionario choro- 
graphico de Moçambique, dos srs. Lapa e. Cró Ferreri. | 

O secretario L. Cordeiro leu o parecer. 

Foi approvado sem discussão e vae no fim d'esta acta. 

Entrou em discussão o parecer n.º 2, sobre boias e balizas mari- 
timas. . | 7 

Não havendo quem pedisse a palavra, foi approvado sem discus- 
são e vae no fim d'esta acta. 

Passou-se á discussão do parecer n.º 3, sobre estudos historico- 
geographicos. 

O sr. Ferreira Ribeiro fez largas considerações sobre o parecer e 
sobre a materia a que elle se referia; terminou, mandando para a mesa 
substituções ás conclusões 1.º, 2.º, b.* e 7. 

O sr. Augusto Ribeiro requereu o adiamento, e que sejam envia- 
das à commissão as substituições propostas, a fim de serem tomadas 
em consideração, visto a sociedade ter responsabilidade na obra proje- 
ctada. 

O secretario pediu que enviasse para a mesa o seu requerimento, 
e tendo-o mandado, entrou em discussão conjunctamente com o pare- 
cer. 

O sr. Borges de Figueiredo pediu as substituições e largamente 
respondeu ás objecções levantadas pelos precedentes oradores. 

O sr. Luciano Cordeiro fallou igualmente sobre o assumpto, dizendo 
que as conclusões foram porventura demasiadamente minuciosas, de- 
vendo restringir-se a uma só, sendo certo que todas as disposições de 
caracter economico tinham de ficar dependentes da direcção porque 
importavam despezas. 

O sr. Manuel Ferreira Ribeiro combate novamente o parecer e as 
observações do relator, falla largamente sobre o assumpto, lendo va- 
rios trechos em apoio da sua opinião. 

O sr. conselheiro A. À. de Aguiar pede desculpa de se retirar, mas 
não póde continuar na sessão por ligeiro incommodo, e convida o sr. 
Pereira de Carvalho para oceupar a presidencia. | 

Tomando a presidencia o sr. A. P. de Carvalho, diz que a hora 
vae adiantada estando ainda alguns socios inscriptos; portanto julga 
melhor adiar a discussão para outra sessão; a assembléa approvou. 

Foram lidas na mesa as propostas para socios, que foram approva- 
das e vão por extracto no fim d'esta acta. 

O presidente encerrou a sessão, eram doze horas da noite. ==O se- 
cretario, Diogo Patrone. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios: —O sr. Alfredo de Sousa, proposto pelos grs. Claudio Cas- 
tel-Branco, Palermo de Faria e Domingos 'Tasso de Figueiredo ; o gr. Severo Pi- 
res Marinho, poposto pelos srs. Henrique Pires Marinho, Palermo de Faria e Clau- 
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dio Castelbraneo; o gr. Alfredo da Cunha, proposto pelos srs. Domingos Tasso de 
Figueiredo, Palermo de Faria e Claudio Castelbranco ; o sr. Eugene Poujols, pro- 
posto pelos srs. Armando Longle, Antonio Augusto de Oliveira e Manuel Ferreira 
Ribeiro; o sr. padre Amaro Antonio da (Fama, proposto pelos srs. José Xavier de 
Moraes Pinto, Borges de Figueiredo e Luciano Cordeiro ; o gr. dr. José Frederico 
Laranjo, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Borges de Figueiredo e Antonio 
Augusto de Oliveira ; o sr. Julio Marques de Vilhena, proposto pelos srs. Luciano 
Cordeiro, J. P. Diogo Patrone Junior e J. B. Ferreira de Almeida; o gr. Visc 

de Saphira, proposto pelos srs. J. P. Diogo Patrone Junior, Luciano Cordeiro 6 
Fernando Pedroso ; o sr. dr. Augusto Frederica Lura, proposto. pelos srs. Jeronymo 
da Camara Manuel, Luciano Cordeiro e Palermo de Faria; o sr. José Julio de 
Cerqueira, proposto pelos srs. J. P. Diogo Patrone Junior, Luciano Cordeiro e 
Borges: de Figueiredo; o sr. dr. João Albino de Sousa Rodrigues, proposto pelos 
grs. Annibal Alvares da Silva Junior, Borges de Figueiredo e Luciano Cordeire; 
o sr. José Matheus Lapa Valente, proposto pelos sra. Candido de Figueiredo, La- 
ciano Cordeiro e Borges de Figueiredo; o sr. padre Diogo Damião Rodolpho de 
Santa Brigida e Sousa, proposto pelos srs. Fernando Pedroso, Luciano Cordeiro 
e Borges de Figueiredo; o sr, Jodo Anastacio dê Carvalho, proposto pelos srs. Af- 
fonso de Moraes Sarmento, Borges de Figueiredo e Luiz Feliciano Marrecas Fer- 
reira. 

Socios correspondentes : — Alberto Carlos Freire, proposto pelos srs. Antonio 
José Boavida, Borges de Figueiredo e Luciano Cordeiro; o sr. Sertorio Coelho, 
peso elos srs. Luiz Joaquim de J. Madeira, Luciano Cordeiro e J. P. Diogo 

atrone Junior; o sr. Antonio Joaquim Basto Junior, proposto pelos srs. José dos 
Santos Vaquinhas, Luciano Cordeiro e Borgos de Figueiredo. 


Diccionario corographico de Moçambique 


Parecer a que se relere esta acta 


Senhores. —Á vossa commissão africana, foi presente o manuseri- 
pto de um diccionario chorographico de Moçambique elaborado e offere- 
cido àá Sociedade, pelos nossos consocios, srs. Joaquim José Lapa e 
Alfredo Brandão Cró de Castro Ferreri. No officio de remessa q no 
prefacio que o acompanha os auctores que apresentam seu trabalho 
não como um trabalho completo, pois que para isso não eram bastantes 
os elementos que hoje existem, mas sim como ensaio ou base de um 
diecionario chorographico que pouco a pouco se irá completando, á 
medida que se colherem novos materiaes, e n'outro officio por elles di- 
rigido posteriormente á Sociedade propõem para titulo d'este ensaio 
o de: Elementos para. wm diccionario choregraghico de Moçambique. 

É bem conhecida a falta, cada vez mais sensivel, de uma. publi- 
cação que condense com a sufficiente minuciosidade as noções mais 
uteis já adquiridas com relação ás. condições. physicas e economicas 
das nossas possessões ultramarinas. A, nossa Sociedade tem sempre em- 
pregado todos os meios ao seu alcance para attenuar essa falta, pabli- 
cando todos os relatorios, mappas e outros documentos que lhe têem 
sido apresentados. 

Mas isto só não basta para preencher a lacuna existente. Os tra- 
balhos publicados pela Sociedade, acham-se dispersos nos seus bo- 
letins e publicações especiaea cujo numero é já avultado, e esta dis- 
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persão é pouco conveniente para aquelles que querem de prompto 
estudar uma determinada região. Por isso, são sempre dignos de todo 
o louvor e consideração os trabalhos que, como o dos nossos beneme- 
ritos consocios, têem por fim reunir esses elementos dispersos e reunir 
em poucas linhas o.que de mais util e pratico n'elles se encontra. 

or estas rasões a vossa commissão africana, convidada a examinar 
o. trabalho dos srs. Lapa e Ferreri, procurou fazer este exame com 
toda a attenção que a importancia do assumpto requeria, e d'esse exa- 
me concluiu ella que o trabalho dos nossos comsocios tem um grande 
valor, não só pelo avultado numero de dados geograpbicos e estatis- 
ticos. que m'elle se encontram, mas sobretudo porque elle representa. 
um grande passo dado para se conseguir a attenuação da falta aeima 


Ha com certeza muitas pessoas que conhecem particularmente as 
nessas colonias, mas, quer seja por timidez quer: por falta de iniciativa 
essas pessoas, á parte honrosas excepções, não communicam os seus 
conhecimentos ao publico, que assim fica privado de. noções de grande 
valia sobre paizes que hoje tanto lhe interessa conhecer. O contrario 
succederia, se alguem de boa vontade tomasse sobre si o encargo de, 
por qualquer meio, colher d'essas pessoas aa. informações que ellas po- 
dessem dar-lhe; era de esperar que em pouco tempo se adquiririam 
esclarecimentos numerosos, que permittissem descrever com alguma 
exactidão cada uma das colonias. 

O apreeiavel trabalho dos nossos consocios offerece um optimo meis ' 
de alcançar esse fim, se elle for publicado de modo que possa. ser dis- 
tribuido com profusão pelas auctoridades e outros individuos de Mo- 
cambique, porque todos aquelles que conhecerem qualquer região, 
rio ou localidade, naturalmente se apressarão a ler o artigo correspon- 
dente, e se para isso forem convidados, não duvidarão fornecer escla- 
recimentos que sirvam para o rectificar ou ampliar. 

Em vista d'isto, e sem entrarmos em mais largas considerações, 
que a: vossa ilustração faz desnecessarias, temos a homya de submet- 
ter á vossa apreciação as: seguintes conclusões: 

1.º Que a Sociedade de Geographia de Lisboa, louvando e agrade- 
cendo o trabalho e o offerecimento dos nossos consocios srs. Joaquim 
José Lapa e Alfredo Brandão Cró de. Castro Ferxeri, promova. a pu-. 
blicação. d'esse trabalho em edição especial, com.o titulo de Elementos 
para um diccionario chorographico da provincia de Maçambique.. . 

2> Que ema pablicação: seja. enviada. aos governadores. dos diffe- 
rentes districtos da. provincia de Moçambique, para, ser distribuida. pe- 
las pessoms que: pessam pelos. seus conhecimentos. praticos. da provia- 
cia rectifica-la. ou amplia-la 

Essa: da: Sosiedado de Crengraphia db: Linea, em: 25. de: junho de: 
1987.-==4fimeo: de Morass Sormento== Fernando. Pedroso== Indriga 
Afonso Pequito=Ernasto de Vasconcellas=Manuel Ferreira: Ribairngqu: 
Luciano. Cordsivo==Tem: voto do se. Augusto Cardoso == Antonto: Au-- 
gusto de Oliveixes, relator. | 
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Systema internacional de bolas e balizas 


Parecer a que se refere a acta 


Senhores:—As provas de accordo sobre a proposta apresentada 
por determinação social a esta commissão da nossa Sociedade levaram- 
nos a não fazermos mais largas considerações, alem das que na pro- 
posta original se faziam sobre as vantagens que a uniformidade inter- 
nacional dos diversos serviços maritimos indicados traria á navegação 
em geral e ao commercio. 

Effectivamente na proposta tocaram-se todos os pontos e são, quanto 
a nós, tão claros e tão obvias as rasões apresentadas, que realmente 
nos dispensariam de maior amplitude, se não fôra justo restabelecer 
a prioridade sobre algumas das idéas ali expendidas, se bem que, em 
verdade o digamos, ao elaboral-a, não eram conhecidos por nós os vo- 
tos emmittidos por dois funccionarios inglezes na conferencia reunida 
na Trinity House, de Londres, em 11 de abril de 1883, para a ela: 
boração de um Uniform system of Buoyage for the United Kingdom, 
na qual mr. Thomás Stevenson e o almirante Bedford disseram: o pri- 
meiro, que votava o parecer, porque o reputava como um passo para 
a uniformidade geral ou um systema internacional de balizagem; e o 
segundo, que lamentava que a conferencia fosse apenas referente aos 
portos inglezes, e não podesse convidar a cooperação de outras nações 
para se lançarem as bases de um codigo internacional de balizagem. 

E é verdade que as marinhas têem já um codigo internacional de 
signaes, mas ainda não organisaram um codigo internacional de boias 
e-balizas. Não é portanto muito que Portugal, um velho paiz marinhei- 
ro, senhor de extensas costas e largos estuarios, por meio de uma so- 
ciedade que tem no seu emblema a divisa Por mares nunca dantes 
navegados, venha pedir ás demais nações maritimas, como fez ainda 
ha dois dias a França com relação ao congresso de astronomia photo- 
graphica para a elaboração da carta do céu; venha pedir, diziamos nós, 
a cooperação d'essas nações para que se reuna uma conferencia inter- 
nacional que tenha por fim regular e uniformisar todos os serviços da 
proposta que agora aqui juntâmos para maior clareza e simplicidade. 

Segue a proposta: 

«Senhores: —Á simplificação dos serviços maritimos de qualquer na- 
tureza que elles sejam, occupa hoje, mais do que nunca, as nações ma- 
ritimas de todo o mundo civilisado; e tudo quanto seja facilitar ao na- 
vegante os meios de accesso a um porto, barra ou rio, concorrerá para 
o desenvolvimento do paiz, onde esses portos, barras -ou rios se acha- 
rem situados; por isso as nações não devem parar n'esta ordem de me- 
lhoramentos, antes devem progredir, já construindo docas e illumi- 
nando as costas de mar, já regularisando os cursos de agua navegaveis 
e assignalando os baixos por meio de marcas maritimas. 

«Foi assim que a França, a Gran-Bretanha e os Estados Unidos, 
aperfeiçoando continuamente os systemas de balizagem e pharolagem 
dos seus portos ou costas, conseguiram chegar ao grau de prosperidade 
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que hoje desfructam entre as demais nações maritimas. N'estes paizes 
principalmente, e ainda n'outros, tem-se adoptado, segundo o modo de 
ver de cada um, systemas de balizagem que, não tendo nada de com- 
mum uns com os de outra nação, são comtudo uniformes em um mesmo 
as , como na França, ou varios departamentos, como na Gran-Bre- 
tanha. 
<A balizagem dos canaes de Lorient, póde bem servir de typo para 
mostrar as vantagens do systema de uniformidade seguido em França, 
porque o mareante que souber as convenções adoptadas para a fórma, 
côr, etc. das boias e balizas d'estes canaes, sabe, não só navegar n'el- 
les, mas tambem em todos os demais portos balizados da nação franceza. 

«Considerando quanto isto é importante e vantajoso para a nave- 


3 

«Considerando que um navio de vapor póde, pela sua grande velo- 
cidade de marcha, durante uma viagem, com intervallos de poucos dias 
ou mesmo de horas, ter de entrar em varios portos d'estas nações; 

«Considerando que, se n'um certo porto esse navio encontra uma 
boia ou'baliza que deve deixar por bombordo, e n'outro uma boia igual 
significando o contrario, percebe-se facilmente quanto isto se torna em- 
baraçoso e difhicil; 

«Considerando mais quanto seria util que o navegante, a fim de evi- 
tar confusões, enganos e multiplicidade de trabalho, fixasse por uma 
vez quaes os typos e côres das boias e balizas que devem demandar, 
deixar por bombordo ou estibordo, etc.; 

«Considerando tambem, por analogas rasões, a grande vantagem de 
que os signaes de maré, os de mau tempo e os dos semaphoricos em 
caso. de sinistro, fossem sujeitos a um systema uniforme internacional; 

«Considerando que um typo unico de boias para marcar a situação 
dos cabos submarinos junto dos fundeadouros e nos pontos onde é 
preciso assignala-os, era um poderoso auxilio, e por assim dizer, um 
complemento das leis internacionaes de protecção aos mencionados 
cabos; - | 

«Considerando, alem de tudo isto, quo a Sociedade de Geographia 
de Lisboa, pelas relações que tem com as suas similares do estrangei- 
ro, e junto do nosso governo e até com o seu auxilio, póde levantar 
uma larga propaganda e adhesões para um systema uniforme de igua- 
lisação dos meios tendentes a facilitar o accesso aos portos, barras e 
rios das differentes nações civilisadas; 

«E finalmente considerando ainda que esta mesma Sociedade occupa 
hoje um logar importante entre as demais sociedades de estudo e pro- 
paganda scientifica, tenho a honra de vos propor que: 

«Se estudem e promovam os meios para se levar a effeito uma con- 
venção internacional, que tenha por fim a igualisação dos systemas 
de boias e balizas para guiar a navegação nos portos, barras, rios e 
em todas as passagens perigosas que é costume assignalar; dos signaes 
de maré em todos os portos ou rios chamados de maré; dos signaes 
dos semaphoricos em caso de sinistros maritimos. 

«E mais a adopção de um typo uniforme de boias para marcar & 
situação dos cabos submarinos, nos pontos onde isso se torne neces- 
sario. 
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«Sociedade de Geographia de Lisboa, 14 de dezembro de 13886.=- 
Ernesto de Vasconcellos.» 

Não duvidâmos que algumas dificuldades possam surgir contra o 
principio da uniformisação das boias, por iseo não se propoz um pre- 
jecto indicando este ou aquelle systema, esta ou aquelia côr; isso com- 
petirá á conferencia, onde todos os interesses, todos os modos de ver 
e todas as opiniões terão peso. 
. Muito mais difficil era a questão do meridiano universal e está hoje 
resolvido para a contagem das longitudes e para a cartographia. Dif- 
ficuldades se levantaram para a organisação do codigo internacional 
de signaes e elle é hoje um facto. Os proprios signaes marítimos para 
prevenir a navegação em caso de mau tempo são de um uso quas 
geral depois de haverem encontrado reluctancias. Muitos outros exem- 
plos poderiamos ir buscar aos archivos da historia da sciencia pratica 
do mosso seculo, se não souberamos da vossa sciencia que 08 não igao- 
raes. | 
Emfim, podemos ainda dizer que tudo quanto vem de novo encon- 
tra dificuldades para ser posto em pratica, mas isso não tem obstado 
-B que os melhoramentos se implantem, e se aperfeiçoem os serviços. 

Em vista pois do accordo que tacitamente déstes à proposta que 
se relata, está implicitamente ella dispensada de maiores considera- 
ções, que a sua propria natureza naturalmente justifica, limitando-nos 
& apresentar o seguinte parecer á vossa consideração: 

1.º Que a Sociedade de Geographia se dirija a todas as socieda- 
“des analogas e academicas estrangeiras, procurando a sua consulta, 
opinião e auxilio junto dos respectivos governos, a fim de obter a um- 
formidade internacional dos systemas de boias, balizas, e quaesquer 
outros signaes e indicações para regular e favorecer a navegação; 

2.º Que a Sociedade consulte igualmente sobre o assumpto o cb 
militar naval, a associação dos engenheiros civis, a Sociedade de Geo- 
graphia commercial do Porto e as associações commerciass de Lisbos 
e Forto. 

d.º A Sociedade, munida dos pareceres e das actas da discussão 
que porventura se levante sobre o assumpto, enviará uma memoria 80 
governo juntamente com a petição para ser tratado diplomaticamente 
o objecto da proposta, isto é, para serem convidadas as demais D& 
ções maritimas, ou directamente, ou pela acção combinada de uma ou 
mais potencias, cujo apoio se procure primeiro para a realisação do 
“que é nosso empenho. 

Lisboa e casa da Sociedade de Geographia, em 20 de jumhe de 
1887.==Frederico Augusto Oom, presidente=-=4fonso de Moraes bor- 
mento==Antonio Cerdeira de Almeida Sosiro-=Domingos Tasso de Fi- 
-queiredo == Emilio Augusto Caceres Fronteira == Henrique de Lima € 
Cunha==José Joaquim Xavier de Brito=Vicente de Almeida d' Fça= 
firnesto de Vasconcellos, secretario e relator. | 
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SESSÃO SOLEMNE EM 7 DE NOVEMBRO DE 1887 


KA 


SALA DA BIBLIOTHECA DA ACADEMIA REAL DAS SCIÊNCIAS 


O o 


PRESIDÊNCIA DE HONRA 


SUA MAGESTADE O REI 


PRESIDERTE 
O conselheiro Francisco Maria da Canha, vice-presidente em exercicto da Rociedade 


SECRETARIOS 


Luciano Cordeiro, secretario perpetuo 
Diogo Patrone, secretario annual 


Às oito horas e tres quartos da noite, achando-se presentes Sua Ma- 
gestade o Rei, Sua Magestade a Rainha, Sua Alteza Real o Principe 
D. Carlos, Suas Altezas os Infantes D. Affonso e D. Augusto, e bem 
assim alguns ministros d'estado, effectivos e honorarios, membros do 
«conselho d'estado, presidente da camara dos dignos pares do reino, 
ministros plenipotenciarios de nações estrangeiras, presidente e alguns 
vereadores da camara municipal, deputações e representantes das socie- 
dades e institutos scientificos e das escolas superiores e especiaes, das 
associações commerciaes, da imprensa e de diversas corporações, alem 
de muitos socios da Sociedade de Geographia de Lisboa, e senhoras 
de suas familias, o sr. vice-presidente em exercicio declarou, em nome 
e por ordem de Sua Magestade, que estava aberta a sessão da Socie- 
-dade de Geographia de Lisboa, e proferiu a seguinte allocução: 


Vice-presidente: 


Senhor : 

E hoje a primeira assembléa peral da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, depois que a morte inexoravel lhe arrebatou para sempre o 
philosopho ilustre que foi seu presidente, e, por largo tempo alma e 
impulso dos seus prestimosos trabalhos; sendo esta reunião extraordi- 
maria e solemne destinada unicamente a prestar elevada veneração à 
sua memoria, e a render culto aos seus assignalados serviços ao pair, 
à sciencia e a esta Sociedade. 

Não é meu fim fazer o elogio historico de varão tão eminente; esse 
ouvimol-o-hemos da voz eloquente e austera de um dos nossos socios 
mais distinctos e benemeritos, que renderá os mais elevados respeitos 
à memoria de Antonio Augusto de Aguiar, de quem foi mtimo e pre- 
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dilecto amigo, e que fará a apotheose da sua poderosa intellectualidade, 
do seu infinito prestimo e pe suas preciosas virtudes, como philoso- 
pho, como cidadão e como homem social; e ainda porventura da de 
alguns outros dignos membros d'esta assembléa, em nome das respe- 
ctivas associações, de que o illustre finado foi tambem dedicado e ca- 
loroso chefe. 

Tocando-me tambem, na qualidade de vice-presidente da Sociedade 
de Geographia, o honroso dever de abrir a presente sessão, sou levado 
a dizer, em nome d'esta Sociedade, o meu pensamento ácerca do chefe 
glorioso, cujo logar accidentalmente occupo, por fatalidade do destino, 
“quebrado pela dor sob o peso de tão soberba herança. 

N'este momento, porém, queira permittir Vossa Magestade que, 
recordando toda a benevolencia e confiança por Vossa Magestade sem- 
pre concedida a Antonio Augusto de Aguiar, em nome da Sociedade 
de Geographia de Lisboa, agradeça respeitosamente a Vossa Mages- 
tade, a Sua Magestade a Rainha, e a Suas Altezas Reaes, a egregia 
honra de presidirem a este acto solemne, affirmando-se assim mais 
uma vez, que sempre que apparece uma idéa grande, nobre e gene- 
rosa, se acha Vossa Magestade associado a essa idéa, magnanimamente 
secundado por toda a familia real; e que agradeça tambem a todas 
as pessoas presentes, que honraram com a sua annuencia os convi- 
tes d'esta Sociedade, dando plena manifestação do profundo e geral 
sentimento da grande perda, e da poderosa influencia que Antonio Au- 
gusto de Aguiar exerceu em todos os animos, por seu elevado talento 
e saber, por seu generoso caracter, por seu infatigavel patriotismo é 
por sua altiva fé, corajosamente mantida através de todas as contra 
riedades. 

consolador, na profunda tristeza de tão cruel desventura, con- 
templar que n'este recinto, fóra d'elle, por todo o paiz, — todos sem 
distincção de classes, prestam testemunho de admiração ao genio su- 
blime, e de sincera saudade pelo homem amabilissimo, que a morte 
prostrou de um golpe, quando o vigor da idade, a largueza dos conheci- 
mentos, a lição da experiencia e a madureza do animo, abriam ás suas 
poderosas faculdades um longo horisonte. 

Senhores! É impossivel apagar da vista a imagem viva d'aquelle 
semblante correcto e intelligente, d'aquelle elevado espirito e homem 
muito de bem, sempre tão assiduo aos nossos trabalhos e que dedicava 
a esta sua Sociedade uma apaixonada affeição; d'aquelle vulto proe- 
minente, que dominava pela palavra fluente, correcta, concisa, ade- 
'“quada sempre, magnetisada pelo gesto sobrio, naturalmente impulsivo 
da idéa; que traduzia no movimento convulsivo dos labios toda a ener- 
gia da sua alma expansiva, toda a impulsão dos seus pensamentos do- 
minantes; que deixava transluzir na scintilação dos seus olhos o fa- 
natismo das suas crenças; emfim, d'aquelle homem extraordinario, 
que era para nós, por seus dotes eminentes, como que a orientação 
providencial encanada na personalidade humana. 

À sua cadeira, vaga, está envolvida em lucto, e ainda que o seu 
brilhante espirito nos domine perennemente, sente-se comtudo um 
grando vacuo no meio de nós. Que saudades dos seus discursos, que 
illuminavam as nossas sessões, e que ouviamos com summo interesse, 
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sempre movidos de sympathia por aquella poderosa intellectualidade, 
tão espontanea, tão facil, tão culta e tão evidente e convicta; que nos 
dominava como a verdade soberana; que nos attrahia estreitamente, 
conseguindo que a assembléa de accordo palpitasse com um: só cora- - 
ção, que era o seu. Aqui, entre nós todos, fruiu elle as alegrias mais 
gratas do seu sentimento, recebeu as acclamações mais calorosas e 
sinceras. E como elle engrandecia os assumptos e tornava gigantes 
os homens tocados do seu louvor! E que a isenção do seu caracter 
era exemplo e ensinamento, e as corõas de gloria, por elle entreteci- 
das, augmentavam de prestigio e apreço. 

Foi breve a sua existencia, mas foi longa a sua vida intellectual; 
o que elle fez foi. immenso. Para a Sociedade de Geographia a perda 
fatal do sabio eximio, seu presidente, abre uma lacuna difficil de preen- 
cher, porque não é facil encontrar n'um só homem todo o seu presti- 
gio para orientar com irresistivel magia a nossa opinião e presidir so- 
beranamente aos nossos destinos. | 

E que Antonio Augusto de Aguiar era um genio prodigioso : ho- 
mem de sciencia, eminentemente dotado do espirito utilitario de vul- 
garisação; professor eruditissimo; perfeitissimo estadista fomentador ; 
sabio profundamente amadurado pela experiencia adquirida em dilata- 
das viagens de estudo é serviço; influencia potente que sublimava em 
amor e confiança os elos mais rijos da severa cadeia da disciplina. 

Como homem de sciencia cultivou a fundo todos os ramos da scien- 
cia positiva; pelas suas observações nas plagas infindas das sciencias 
physicas, fez descobrimentos e recolheu factos notabilissimos, que 
soube traduzir, por sua potente assimilação synthetica, em leis rigo- 
rosas .e claras; tinha a orientação scientifica por excellencia, a investi- 
gação apaixonada da verdade pura, o sentimento philosophico do absoluto, 
e ao mesmo tempo o espirito benefico da applicação e da utilidade. 

Como professor impunha-se aos seus discipulos pelo seu profundo 
saber, pelo seu estylo brilhante, facil, claro, verdadeiramente poderoso ; 
impressionava os seus animos, dominava-os, utilisava os seus esforços 
e engrandecia a sua instrucção pela proficua transfusão de copiosos 
conhecimentos positivos. 

Como estadista tinha as idéas mais perfeitas do fomento civilisador 
da actualidade; considerava com a maxima elevação a individualidade 
dos cidadãos, e absorvia-se com paixão nos problemas a realisar para 
o conseguimento do bem estar social e da verdadeira grandeza e glo- 
ria da patria; foi diplomata perspicaz, diligente e luctador, deixando 
o seu nome ligado a importantissimas negociações de interesse nacio- 
nal; parlamentar dos mais distinctos, cujos discursos eruditos e lumi- 
nosos, eram verdadeiros tratados sociologicos; e emfim, publicista res- 
peitabilissimo e elegante litterato. | É 

À sua admiravel individualidade era altamente sympathica; o talento 
mais raro, modesto, delicadamente franco e compassivo, coração bene- 
volentissimo, da mais amavel simplicidade de trato, animo altivo e 
generoso, caracter de uma correctissima isenção e imparcialidade, ver- 
dadeiro espirito liberal, as convicções mais arreigadas e mais vivas, 
imaginação vivida, infatigavel. Larga experiencia dos homens e das 
necessidades sociaes, vasto conhecimento da natureza e não menos da 
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geographia, pelas suas constantes viagens na Europa e na Índia, que 
percorreu quasi toda, com a intelligentissima observação que lhe era 
propria; distinctas relações de intimidade na sciencia com os sabios mais 
lustres... 

Tal era a exuberancia dos dotes esplendidos do chefe que nos di- 
rigiu pela sus poderosa influencia; todo esse inexgotavel thesonro de 
merecimentos pertencia á nossa Sociedade, porque elle lh'o dedicava 
com a affeição mais sincera. 

É por isso que no immenso pesar soffrido pelo paiz inteiro, praa- 
teando o acaso d'esse collosso de valimento e tão deveras prestante, o 
maior quinhão de lagrimas é o nosso; é par isso, emfim, que a memo- 
ria de tantas e tão acrysoladas virtudes será inextinguivel em nossos 
corações. Antonio Augusto de Aguiar, o chefe querido, não morreu; 
restituiu á terra o ephemero involucro corruptivel, mas vive e viverá 
sempre para nós, sublimado no lume do seu espirito, nas suas palavras 
memoraveis, nas suas lições salutares, nos seus nobres exemplos e nos 
seus sensatissimos conselhos. 

Interpretando evidentemente os votos da respeitavel assembléa, 
será lançada na acta a expressão do profundissimo sentimento pela 
perda do nosso dedicado Pmaigo e sempre chorado presidente: Anto- 


nio Augusto de Aguiar. 


Tendo terminado, o sr. vice-presidente, declarou que com venia 
de Sua Magestade o Rei, dava a palavra para a commaunicação da 
parte da correspondencia respectiva ao assumpto da sessão, ao gr. se- 
cretario perpetuo que lendo na integra uma part ee extractando ou- 
tra, communicou a seguinte correspondencia: 

De D. Virginia Eduarda de Aguiar, viuva do conselheiro Antonio 
Augusto de Aguiar, agradecendo, por si e por seus filhos, as manifes- 
tações de condolencia da Sociedade pela morte do que foi seu presa- 
dissimo marido. 

E associando-se aos sentimentos da Sociedade e ás homenagens 
por ella prestadas á memoria do que fôra seu benemerito presidente, 
mensagens, officios, telegrammas, etc., das seguintes entidades: 

Ministro d'estado de Sua Magestade Catholica, Moret. 

Embaixador de Sua Magestade Fidelissima junto de Sua Santidade, 
conselheiro Mártens Ferrão. 

Ministro de Sua Magestade Fidelissima junto de Sua Magestade 9 
Rei da Suecia, Sotto Maior. 

Ministro plenipotenciario de Sua Magestade o Rei dos belgas junto 
de Sugy Magestade Fidelissimo, Greindl. 

Director do observatorio da universidade de Coimbra. 

Commandante da escola do exercito. 

Do commissario das christandades da India e Ceylão, Lisboa Pinto: 

Direcção do museu industrial e commercial do Porto. 

Dos socios da Sociedade em 8. Vicente (Cabo Verde). 

Sociedade de geographia de Paris. 

Commandante da escola naval. 
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Associação dos empregados no commercio e industria (Lisboa). 

Sociedade geographica de Bucharest. 

“Instituto archeologico e geegraphico de Maceio. 

Sociedade de geographia commercial do Porto. 

Lyceu nacionsl de Ponta Delgada. 

Secção da Sociedade no Faial. 

Circulo de geographia e estatistica de Franckfort. 

Museu imperial de Berlim. 

Conferencia pedagogica (Lisboa). 

Soci africana de Italia. 

Associação dos engenheiros civis portuguezes (Lisboa). 

Real associação dos architectos e archeologos (Lisboa). 

Club militar naval (Lisboa. 

Sociedade pharmaceutica lusitana (Lisboa). 

Junta de parochia de Santa Cruz do Castello (Lisboa). 

Atheneu commercial do Porto. 

Sociedade Bretan de geographia (Lorient). 

Sociedade academica indo-chmeza (Paris). 

Redacção das Noticias de Peterman (Gtotha). 

Circulo de historia natural da Prussia Rhenana (Bonn). 

Sociedade de geographia de Marselha. 

Sociedade oeste suissa de geographia commercial (St. Gallen). 

Sociedade neuchatelesa de geographia (Le Locle). 

Sociedade geologica da Belgica (Litge). 

Sociedade geographica de Manchester. 

Sociedade geographica de Madrid. 

Sociedade meteorologica italiana (Turim). 

Sociedade de geographia de Berlim. 

Sociedade" de geographia de Lille. 

Sociedade geographica de Hamburgo. - 

Sociedade de geographia commercial de Paris. 

Cireulo de sciencias naturaes de Cassel. 

Museu industrial de Lisboa. 

Lucien Dac, pela academia de letras, sciencias e bellas artes da 
provincia (Paris). 

Coronel Bourelly, pela revista do circulo militar de Paris. 

Emile (Guimet, pelo museu Gmimet. | 

Presidente da sociedade languedociana de geographia (Montpellier). 

Prof. Guido Cora, pela sociedade de geographia e ethnographia 
de Turim. 

Direcção da sociedade Martins Sarmento (Cruimarães). 

Direcção da academia de Hyppone (Bone). 
ii Bologuini, da sociedade de exploração commercial em África (Mi- 

). 
Dr. Moynier, pela Africa explorada (Genebra). 
Direcção da sociedade borgonheza de historia (Dijon). 
Debidour e Barbier, pela sociedade de geographia do este (Nancy). 
Diversos socios da Sociedade, ausentes de Lisboa. 
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Terminada a communicação da correspondencia, o vice-presidente 
em exercicio passou a dar a palavra aos representantes das diversas 
instituições que, accedendo ao convite da Sociedade, resolveram pres- 
tar n'esta sessão, publica homenagem aos serviços e á memoria do con- 
selheiro Aguiar, que fôra presidente ou membro honorario d'estas 
instituições. Successivamente leram esses representantes as allocuções 
seguintes : 


Conde de Ficalho, vice-presidente effectivo e representante da 
Academia Real das sciencias: 


' Meu senhor e minha senhora: 

Senhores. — Ao sentimento de dor, que tão justa e tão natural- 
mente experimentâmos, ao vermos desapparecer de entre nós um ho- 
mem util, acresce uma sensação de especial amargura, quando a sua 
morte vem cedo e inesperada. Perante o tumulo de um d'esses' velhos 
illustres, que depois de uma vida longa e laboriosa adormecem, como 
adormece um operario cansado ao terminar a tarefa do dia, curvâmo- 
nos com um respeito tranquillo, resignado e quasi satisfeito. Se o 
homem nos deixa, a sua obra, litteraria, scientifica ou politica, fica; 
fica completa e acabada; fica como a mais eloquente das biographias, 
como o mais insuspeito dos panegyricos. Não assim quando o ope 
rario cáe antes de terminada a tarefa. Então, se pensâmos no que 
ficou feito, pensâmos tambem, e mais talvez, no que restava a fazer; 
temos a sensação irritante do incompleto, do inacabado; e a morte 
afigura-se-nos, não só dolorosa, mas injusta e cruel. É um d'estes im- 
pulsos de revolta que nos assalta ao pensarmos na morte de Antonio 
Augusto de Aguiar, caido em plena actividade, direi mais, em plena 
mocidade de espirito. | 

Vindo hoje, a convite da Sociedade de Geographia, e em nome da 
Academia Real das sciencias de Lisboa, prestar uma homenagem á me- 
moria do antigo socio effectivo e vice-presidente da mesma academia, 
eu sinto no cumprimento d'este dever um prazer doloroso, se tal as- 
sociação de palavras é permittida. Com effeito, os deveres do cargo 
estão n'este momento em completo accordo com os impulsos da von- 
tade, porque eu tive com o meu fallecido consocio longas e seguidas 
relações de amisade. Sentâmo-nos juntos nos bancos da escola polyte- 
chnica; fizemos juntos concurso para o professorado d'aquella escola; 
os nossos despachos têem a mesma data; passámos assim, sem inter- 
vallo de um só dia, da boa camaradagem de condiscipulos, para a boa 
camaradagem de collegas: 

Entrando no professorado extremamente novo, Aguiar conquistou 
com rapidez uma notavel auctoridade. E não é estranho que assim 
succedesse. Elle tinha effectivamente uma larga comprehensão da scien- 
cia que ensinava, dispunha de uma palavra facil e clara, e possuia, 
sobretudo, este dom subtil de attracção, de communicação sympathica 
com os ouvintes, sem o qual se poderá ser um grande sabio, mas se 
não será nunca um grande professor. 

Ao mesmo tempo que regia brilhantemente a cadeira de chimica, 
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Aguiar encetava no laboratorio da escola varios trabalhos originaes. 
Esses trabalhos de indole muito especial, e nos quaes eram investigadas 

as das mais complexas e mais delicadas das questões, relativas 
à composição dos corpos, ficaram, como era natural, pouco conhe- 
cidos do publico, mas attrahiram desde logo a attenção dos homens de 
seiencia, e abriram ao seu auctor, de par em par, as portas da acade- 
mia. E tempo depois, tendo a academia adoptado já então a pratica sa- 
lutar de renovar annualmente o seu vice-presidente, foi este cargo 
confiado a Antonio Augusto de Aguiar, que recebeu assim mais uma 
prova da consideração dos seus consocios. 

Eu não venho aqui fazer a analyse dos trabalhos scientificos de 
Aguiar, porque não posso, nem antecipar, nem deslocar o elogio que, 
segundo as boas praxes academicas, só deverá ser feito no seio da 
academia, e em sessão sua propria. Unicamente, n'estas brevissimas 
palavras de homenagem, eu quiz recordar como elle, desde o mais bri- 
lhante periodo da sua mocidade, pertenceu á acadenria, illustrando-a 
com os seus estudos, ao mesmo tempo que ella o honrava com a sua 
escolha. E quiz recordar tambem como a academia foi mesmo adiante 
da opinião publica, acolhendo no seu seio um rapaz, então quasi des- 
conhecido. | 

Mais tarde Aguiar abandonou-nos um pouco, não que a actividade 
do seu espirito enfraquecesse, ou que o seu amor ao trabalho soffresse 
quebra, mas unicamente porque a sua attenção. se voltára para novos 
e diversos assumptos. 

Eu poderia talvez perguntar a mim mesmo se a sciencia não per- 
deu n'esta evolução: e se o proprio Aguiar n'esses momentos de des- 
alento, por que passam todos os que luctam, se não recordaria ás ve- 
zezes com saudade d'aquellas horas, em que, face a face com a natureza, 
e procurando arrancar-lhe os seus segredos, clle se sentia envolvido e 
penetrado pelo repouso absoluto das serenas regiões scientificas. 

Não creio, porém, que elle se arrependesse, ou tivessc de que se 
arrepender. Na direcção que imprimiu á sua vida, Aguiar não cedeu 
unicamente á influencia do meio em que vivia, mas foi tambem, e prin- 
cipalmente, levado pela indole propria do seu espirito. 

N'este nosso paiz, pequeno, onde nos conhecemos todos, onde to- 
das as espheras da actividade intellectual se tocam e se penetram, 
nada ha de mais difficil do que isolar-se, encerrando-se em uma espe- 
cialidade. Os homens mesmo de mediano valor, e com muito maior ra- 
são, se não talvez com muito maior insistencia, os homens de grande 
valor como era Antonio Augusto de Aguiar, são solicitados em todos 
os sentidos, pelas nomeações dos governos, pela escolha das socieda- 
des, pelo suffragio do povo. E algumas vezes poderá succeder que 
estas solicitações inopportunas desviem um ou outro espirito da sua 
verdadeira vocação. 

Não me parece no emtanto que tal caso se desse com Antonio ' 
Augusto de Aguiar, o qual se não deixou arrastar pelas solicitações 
externas, mas deliberadamente seguiu o caminho para que o impellia 
e-o preparava a natureza do seu talento. Podemos n'um ponto de vista - 
exclusivo lamentar a perda sofirida pela sciencia, mas não podemos 
desconhecer que a vida activa, com os seus triumphos, com os seus re- 
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vezes, com as suas commoções, devia exercer uma: seducção irresiskt- 
vet em um espirito da indole do seu. Elle não tinha, nem a timidez 
concemtrada de um puro sabio, nem o fino desdem pela vida pratica 
de um puro artista. O seu talento vigoroso, a sua palavra ampla é 
forte de luctador, o seu temperamento: expansivo, desejoso de ruido, 
avido de applausos e de popularidade na mais alta significação da pa- 
lavra, tudo o desviava do recinto tranquillo, mas um pouco obseuro do 
seu laboratorio, para o lançar no que habitaalmente chamâmos vida 
ublica. 

E Eu não fiz, porque não era esta a occasião opportuma, a historia 
da vida scientifica e academica de Aguiar, e muito menos farei, por- 
que me não compete, a historia da sua vida politica. Se me fosse per- 
mittido, não desenhar, mas esboçar apenas a sua physionomia de ho- 
mem publico, eu procuraria pôr em relevo os dois traços que me 

os mais salientes e eram seguramente os mais attrahentes d'aquells. 
physionomia. Refiro-me ao seu amor entranhado ao seu paiz, que é 
tambem o nosso; e refiro-me igualmente á sua crença vivissima; e quasi 
ingenua no progresso humano sob todas as: suas fórmas. 

Mas eu não quero, por modo algum, ultrapassar os limites que me 
impuz, e são os limites naturaes d'estas breves palavras de respeito é 
de saudade, ditas em nome die todos os socios da Academia Real das scien- 
cias. 

Para nós, academcos, a sua memoria fiea, como a de: um consocie. 
ilustre, de um homem de sciencia que soube alliar a perícia e a per 
spicacia de um investigador original, á lucidez e á largueza de vistas 
de um verdadeiro professor. 

Tenho dito. 


John Henry Andersen Junior, primeiro secretario e repre- 
sentante da Associação commercial do Porto: 


Senhor : 

O* delicado convite que a assostação commercial do Porto teve a 
honra de receber da benemerrta Sociedade de Geegraphia de: Lisbea, 
a tomar parte e fazer-se representar n'esta. sessão solemne consagradas 
a render homenagem á memoria do conselheiro Antonio Augustin ds 
Aguiar, que fôra distinctissimo presidente d'esta. Sociedade, e que 
aquelia associação commercial tambem contára no- numero des seus 
socios homorartos, não podia certamente deixar de ter o mais esterom 
e grato acolhimento. 

A direeção da associação commercial do Porto, convicta de imter- 
pretar o pensamento. umanime dos: seus. repvesendadios, rosokvem legs 
acceitar com reconhecimento esse convite, tomando maas- conzo - dever 
indeelimavel, do que como cortezia,. o lisemgeiro encargo de: satisfazer 
aos generosos e alevarrtados desejos d'esta illustre corporação. 

Na impossibilidade, justificada. per motivos: penderosos;. de comps» 
recerem aqui 08 cutrosmews cokegas da direcção, fiai eu o encarregado 
de: desempenhar a missão. de vir tomar: parte, em nome de aggvemisr 
ção que represento, mr esta manifestação tão: justa, tão digna, tão paérie» 
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tica e t&o sympathica, juntando a0s testemunhos de respeito e saudade 
aqui prestados hoje á memoria inolvidavel do illustre extincto, por tan- 
tas corporações notaveis do paiz, o preito fervoroso que tambem o 
commercio e a industria da segunda cidade do reino dedicam a essa 
memoria querida. 

Podeis todos estar certos, senhores, de que a consideração e as 
sympathias que o illustre finado, pelos seus talentos e serviços, pela sua 
brilhante carreira e pelo seu caracter, soubera grangear no Porto, e 
principalmente nas classes commercial e industrial, não eram inferio- 
res ás que aqui elle gosava na capital do reino, que o vira nascer, e 
onde se desenvolveram as suas eminentes qualidades e poderosas apti- 
des. Por isso eu só sinto não ter melhores recursos para honrar de 
um modo. satisfactorio a commemoração que celebrâmos, e para poder 
acrescentar a este bello e commovente concerto de encomios uma 
nota que merecesse figurar n'elle dignamente. 

Desculpareis benevolamente a imsuficiencia das breves palavras 
que tenho a proferir; e se acaso ellas nada poderem valer em si mes- 
mas, considerae pelo menos, senhores, que o sentimento que as dicta, 
e a intenção da corporação que por elas se faz aqui ouvir, são pro- 
fundamente sinceros. e profundamente significativos. 

E tanto mais assim o exigia a occasião, quando o augusto chefe 
do estado, Sua Magestade El-Rei, se digna associar-se pessoalmente à 
esta homenagem honrosissima, demonstrando mais uma vez que no 
seu coração de monarcha tem o primeiro logar sempre os sentimentos 
magnanimos do mais extremado patriotismo! 

Houve tempo, senhores, em que no nosso paiz era acanhadissima, 
ou quasi nulla a educação das classes trabalhadoras. Sem instrucção 
alguma pela maior parte, sem instrucção, geral nem especial, os mem- 
bros d'essas classes, os commerciantes e os industriaes, não sabiam, 
rem admira que não soubessem, estimar devidamente a instrncção, 
nem honrar tão pouco os seus benemeritos, os homens superiores que 
com admiravel tenacidade e abnegação se votam heroicamente a ar- 
rotear o campo da seiencia, no qual brotam e se colhem, é verdade, 
bellissimas flores o magnificos fructos, mas ha tambem espinhos a to- 
lher o passo, dificuldades a vencer com esforço e rudes combates a 
pelejar! Hoje, felizmente, melhorou aquella situação. 

O amor da cultura mtellectual tem-se diffundido mais pelas clas- 
ses em que a abundancia de recursos permitte aproveitar os beneficios 
da instracção, e no corpe commercial, entre os. homens que dedicam & 
sua vida aos variadissimos labores da industria, já se encontram es- 
piritos. bastantemente esclarecidos para apreciarem o valor das coa- 
questas da seiencia, o alcanse dos trabalhos. d'esaa. ordem, e o merito 
singular dos individuos que-n'essa gloriosa e aspera. tarefa consamniram: 
as forças, chegaram a occupar um logar distincto, e prestaram assi- 
gnalados serviços à patria. e á humanidade! 

Ha um seculo ou deis, talvez, que um homes como Antonio Au- 
gusto de Aguiar lograsse apenas, quando muito, tornar o seu noma: 
conhecido dos sabios e das academias, e ser respeitado e apreciado 
pelas corporações. seientificas; mas fóra d'esse campo ficariam porven- 
tura rgnorados e desconhecidos os: seus merecimentos, e é de crer qua 
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o talento, a actividade e o prestimo excepcional de um homem como 
elle, não fossem aproveitados n'outra direcção, na vida publica, na 
carreira administrativa, na politica, na governação do estado. 

Hoje, como vedes, já não succede assim. Um talento que se distin- 
gue, um sabio que se Alustra pelas obras e pelos trabalhos scientificos, 
um espirito eminente que sobresde e que se aflirma vigorosamente n9 
meio social por commettimentos capazes de impressionar o seu tempo, 
já não permanece sumido na obscuridade, abafado nas sombras den- 
sas que a ignorancia e a falta de illustração das classes medias espalha- 
vam outr'ora no ambiente das sociedades atrazadas, em que o saber 
era um como privilegio de patrimonio de poucos, e a estima do saber 
não podia impressionar as massas. 

Por isso, os homens prestimosos e distinctos como o nosso chorado 
consocio, o conselheiro Aguiar, embora nasçam, hoje em dia, em ber- 
ços humildes e desprotegidos, podem ascender aos primeiros logares, 
não só da reputação scientifica e do renome litterario, mas mesmo da 
publica administração e da politica do seu paiz, principalmente se, 
como elle, alliarem ás prestigiosas faculdades da intelligencia supe- 
rior o realce moral de um nobre caracter e de uma honestidade illi- 
bada. | | 

No nosso tempo acontece que o vulto de Antonio Augusto de 
Aguiar é conhecido e respeitado em todo o paiz. O suffragio popular 
foi procural-o à sua cadeira de professor para confiar-lhe o mandato 
nacional, e mais tarde a confiança do soberano quiz chamal-o aos con- 
selhos da corôa, tendo antes experimentado e provado a sua alta ca- 
pacidade e multiplices aptidões em muitos outros encargos e commis- 
sões de serviço publico, das mais melindrosas ce delicadas. 

Quem ignora ahi o modo brilhante como o illustre finado se desem- 
penhou sempre d'essas commissões, a dedicação austera c perseverante 
com que serviu o paiz, correspondendo sempre à contiança assim do 
Rei, como do povo, e captivando por toda a parte as mais sinceras e 
merecidas sympathias ? 

O seu elogio, porém, será feito por mais digno panegyrista, nem a 
mim compete esse encargo, nem eu poderia satisfazel-o cabalmente. 

Os homens fenecem e passam como o sonho, n'uma sombra. O que 
não morre nem passa, são os altos exemplos de virtude civica, de de- 
dicação pela causa publica, do amor pelo trabalho prestante e util, de 
lida incessante em prol da instrucção e do desenvolvimento geral do 
proprio paiz. Taes exemplos ficam vivos e impressivos para as gera- 
ções novas; e são elles, quanto a mim, a mais pratica explicação d'es- 
tas homenagens posthumas, que tantos homens distinctos e tantas res- 
peitaveis e importantes corporações, e com ellas o proprio chefe do esta- 
do, se apressam a vir aqui render á venerada memoria do conselheiro 
Aguiar. 

Eu quizera, senhores, fechar estas pobres reflexões com a enume- 
ração dos serviços prestados pelo nosso preclaro consocio ao commer- 
cio do paiz em geral e ao commercio do Porto e à sua associação com- 
mercial em particular. | 

Estes serviços, já como ministro d'estado, já como simples par- 
ticular, foram relevantissimos, insignes e são assás conhecidos de to- 
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dos nós, para que demore mais tempo a vossa attenção, tentando re- 
lembral-os agora níiinuciosamente. 7 

Os relatorios da associação commercial do Porto dizem mais a res- 
peito d'estes serviços e fallam da sua alta valia com mais força e elo- 
quencia do que eu podéra fazer. 

Portanto, terminarei já, agradecendo e louvando, em nome da cor- 
poração que represento, a iniciativa nobilissima que esta benemerita 
Sociedade de CGeographia tomou em consagrar esta sessão solemne em 
honra do seu illustre finado presidente, e protestando a plena adhesão 
do corpo commercial do Porto a tão justo tributo de saudade por um 
cidadão eminente a quem a patria, à sciencia, a instrucção nblica: o 
commercio e as industrias do paiz são devedores de assignalados e lar- 
guissimos serviços. 


Antonio Adriano da Costa, primeiro secretario e representante 
da Associação commercial de Lisboa: 


Senhores : 

Entre as feições que caracterisam a civilisação actual, tem logar 
proeminente uma indestructivel solidariedade no exercicio das diver- 
sas manifestações do trabalho, qualquer que seja o objecto de que se 
occupem. E altamente benefica parece esta feição. O accordo nos in- 
tuitos, harmonia nos processos desenvolvem poderosa força para adian- 
tar o passo no caminho glorioso de obter a maior somma de perfecti- 
bilidade. 

À benemerita Sociedade de Geographia de Lisboa, ao affirmar so- 
lemnemente a sua gratidão para com o prestante estadista que, como 
seu presidente, tão relevantes serviços lhe prestou, quiz fazer-se acom- 
panhar n'esta demonstração pelas demais corporações em que, por 
meritos excepcionaes, elle havia conquistado um logar de honra. Sirva 
esta illustrada resolução de lenitivo á dor profunda que n'este mo- 
mento a todos nos opprime; e em nome da associação commercial de 
Lisboa, que represento, peço à Sociedade de Geographia se digne ac- 
ceitar o mais sincero agradecimento pelo seu convite. 

Senhor: —Vivemos n'um tempo em que os interesses individuaes 
ou os de classe, em differentes ordens de idéas, instigados pelo desejo 
immoderado de utilisar todos os commodos que offerece uma civilisação 
relativamente adiantada, por vezes cegam os homens e levam espiri- 
tos superiores a lançarem-se de boa fé nos mais phantasiosos devaneios 
da imaginação. São ephemeras as satisfações que d'ahi resultam e se- 
guidas sempre por tristes desenganos; mas nem por isso deixam de 
retardar o caminhar da civilisação. : 

Ao lado d'esses elementos, mais ou menos dissolventes, apparecem, 
porém, as fervorosas crenças nos principios fundamentaes em que as- 
sentam as sociedades cultas. Os homens que as professam, seguindo 
com inquebrantavel serenidade o trilho do bom e do bello, não se dei- 
xaram jamais fascinar por miragens enganadoras nem por fanatismos 
grosseiros. 

No pedestal alteroso que a pureza das intenções e a confiança nos 
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recursos do genio tornam inabalavel, esses: heroes da humanidade, de- 
fendendo todos os direitos legitimos, combatendo todas as oppressões, 
ensinando, instruindo, espalhando em torno de si todos 08 a pe ir- 
radiados dos seus talentos, ajuntam na vida os materiaes preciosos 
eom que depois da morte, as gerações vindouras, agradecidas, hão de 
fazer a sue apotheose. 

Entre esses escolhidos teve logar distincto o conselheiro Antonio 
Augusto de Aguiar. 

Não pertence á corporação que represento, nem caberia nas minhas 
debeis forças occupar por muito tempo a vossa attenção, exaltando as 
sublimes virtudes e notaveis meritos d'este prestante cidadão ; tenho 
portanto que limitar-me a dizer curtas palavras, que nem por isso repre- 
sentarão com menos sinceridade os sentimentos da elevada estima que 
elle tinha conquistado no seio da minha classe. 

Como professor e como estadista, empregou Antonio Augusto de 

tar uma vida inteira de estudos e trabalhos superiores em pro- 
veito da sciencia e do paiz. Sabio academico, eximio parlamentar, 08 
seus ensinamentos, a sua palavra eloquente c sempre amena, tiveram 
accentuada influencia na vida dos diversos centros em que acempou 
posições elevadas, e onde com um bom senso pratico que lhe era pe- 
euliar, procurava sempre dispor os processos de laboração, de modo 
que os esforçes de todos convergissem harmonicamente para o fim com- 
mura da vida saudavel da patria. 

D'esta orientação de trabalho não foi a classe commercial que me- 
nos aproveitou. Já as suas notaveis conferencias sobre a producção e 
o commercio dos vinhos tinham sido poderoso incentivo para desen- 
wolver a fonte mais perenne da riqueza publica. Ponço depois accupa- 
va-se elle dos melhoramentes do porto de Lisboa, e fazia-o com tão 
eonvicto e caloroso empenho, com tão eloquente propaganda, que via 
levantar-se à roda de si a opinião unanime do paiz, manifestada pelos 
seus orgãos mais auctorisados, a declarar como inadiavel a execução 
d'aquelles trabalhos. E o commercio de Lisboa, para quem essas grau- 
des obras representavam a satisfação dos mais ardentes desajos, reco- 
nhecia o valioso quinhão que, ao lado de outros benemeritos da patria, 
Antonio Augusto de Aguiar tinha tomado para a realisação de tão no- 
tarel emprehendimento. | 

A associação commercial de Lisboa tem, portanto, sobejos motivos 
de gratidão para com a memoria do eminente estadista que mui efh- 
eagmente oomprehendeu e serviu os interesses legitimos do commer- 
eio. Aflirmando pelo modo mais expressivo essa gratidão, na vida no- 
meou-o seu socio honorario em 3 de março de 1285, e resolveu em 
18 de julho do mesmo anno que na sala das sessões fosse collocado o 
seu busto. Eram cestas as maiores honras que podia conferir-lhe—; 
na morte, aqui vem pela minha fraca voz affirmar mais uma vez à sus 
admiração respeitosa por aquelle talento genial e a sua mágua profunda 
por que quizesse Deus tão cedo chamal-o a ei. 
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Jofio Ohrysostomo Melicio, primeiro secretario e representante “- 
Associação industrial portugueza : | 


Senhores : 

Fallar de um homem como Antonio Augusto de Aguiar e perante 
uma assembléa tão illustrada como esta que se digna escutar-me, se- 
ria da minha parte um acto de estranhavel vaidade e de singular au- 
<dacia, quando não significasse o cumprimento de uma obrigação im- 
preterivel e de um dever de gratidão. 

E porque a minha posição accidental exige dos meus fracos recur- 
sos este grande esforço, que eu, rodeado de admiradores e de amigos 
do grande cidadão, vou com elles saudar o seu nome com respeito e 
prestar-lhe a homenagem do meu affecto e da minha veneração por 
mim e pela associação que represento n'este logar. 

A benementa Sociedade de Geographia de Lisboa, querendo hon- 
rar a memoria querida do seu ultimo presidente, resolveu celebrar 
uma sessão solemne, para a qual convidou todas as associações presi- 
<didas por Antonio Augusto de Aguiar, quando a morte tão traiçoéi- 
ramente o feriu. N'este numero entra a associação industrial porta- 
gueza, que, agradecendo reconhecida a delicadeza do convite, fez-me 
a alta distincção de me nomear seu delegado, confraternisando por 
este modo, muito sinceramente e muito lealmente, com tão esclarecida 
«sorporação no seu sentido preito ao homem a quem ella, nós, e o paiz 
anteiro devemos os mais valiosos e os mais assignalados serviços. 

Eis, senhores, explicado como é que um modesto membro de uma 
associação que Antonio Augusto de Aguiar dirigiu, vem em phrase. 
chã e desataviada juntar a sua voz fraca e sem auctoridade á palavra 
levantada e. eloquente d'aquelles que estão aqui louvando e exaltando 
ama das mais sympathicas, das mais illustres e das mais honradas in- 
dividualidades dos nossos dias. | 

De Aguiar ha muito que dizer e quanto mais o tempo passar por 
cima da sua sepultura e quanto mais distanciar a data do seu desap- 
parecimento do mundo dos vivos, mais se sentirá a sua falta, mais se 
conhecerá o que elle valia, mais se ha de comprehender o que todos 
perdemos! Hoje, ainda estamos tomados de espanto, duvidando se é 
aimplesmente um sonho ou se com effeito uma realidade essa morte 
imprevista, subita, instantanea, inesperada, que nol-o roubou para sem- 
pre; e mais de um de nós espera a cada momento ver surgir n'aquelle 
logar (o da presidencia) a formosa cabeça do presidente d'esta socie- 
dade e elle dirigir-nos a palavra, illuminando-nos com a sua phrase 
fluente e encantadora, com a qual ha apenas dois mezes fazia o nosso 
-enlevo e a nossa ventura. | 

Apenas dois mezes passados e que vacuo no nosso viver, que he- 
sitações na economia interna das nossas associações, que luto enorme 
nas nossas almas! Mas se elle para morrer, para nos deixar, para se 
desvanecer como uma sombra, levou apenas umas horas, deitando-se 
para dormir o somno eterno quando todos o sappunhamos a reparar 
as forças depois de um dia trabalhoso! E para que ninguem podesse 
motar um desanimo a esse trabalhador sem descanso, a esse luctador 
sem treguas, a esse pioneiro sem repouso, a sua actividade não teve 
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* uma interrupção, porque em toda a força da vida, da vontade e da 
energia, elle caiu para não tornar a levantar-se ferido no que tinha de 
maior, de melhor, de mais bello, de mais puro, de mais nobre e de 
mais completo —no coração. | | 

A morte poz ali a sua mira e desfechou o golpe certeiro e cruel 
que o prostou! | 

Mas a morte que pôde abalar aquelle colosso e derribar aquelle 
athleta, a morte que teve força para o fulminar com um sopro, dei- 
xando-nos attonitos, atterrados e aturdidos, não logrou comtudo fazer- 
nos esquecer o amigo leal, o mestre erudito, o companheiro fiel, o con- 
selheiro prudente que nós amavamos com todas as veras das nossas almas 
e que viverá eternamente na nossa memoria e nos nossos corações ! 

A materia desappareceu dos nossos olhos, encerrada n'um esquife, 
mas o espirito ficou, pairando entre nós, sobre nós, inspirando-nos, afa- 
gando-nos, correspondendo ao nosso affecto, consolando a nossa sau- 
"dade. Elle, esse grande espirito que nos dominou durante todo o tem- 
po que Antonio Augusto de Aguiar viveu sobre a terra, domina-nos 
ainda agora, que o nosso presidente muito amado está no fundo de um 
mausoléu, condemnado a ser em breve pó e nada! 

“Eu sinto n'este momento, sentimos todos alguma cousa dentro de 
nós a dizer-nos que não é, que não póde ser o que alguns aflirmam, 
mas que ainda ninguem provou, de que tudo acaba quando um cada- 
ver resvala n'uma cova! E é diante da memoria de um homem grande, 
de um homem bom, de um homem prestimoso, querido e idolatrado 
por um povo, admirado pelas summidades scientificas do mundo in- 
teiro, um homem como Aguiar, que mais se fortifica a crença de que 
alguma região mais luminosa, mais risonha, mais brilhante, mais vasta, 
espera o espirito que se solta do involucro pesado d'essa carne que se 
vae sumir no chaos negro e humido onde só vive nas trevas o verme 
que a devora! 

E só assim, senhores, é que eu sei explicar o motivo d'esta sessão 
solemne e o de tantas outras reuniões expressamente convocadas para 
a apotheose dos homens virtuosos e dos cidadãos benemeritos. 

Se tudo acabasse com a morte, para que essas glorificações dos 
mortos? Para que prolongar, se não fosse ouvido, esse adeus que os 
amigos consternados e a patria reconhecida lhes dirigem, renovando, 
sem a consolação de uma esperança, uma dor que aflige, revivendo 
a lembrança de serviços que não podem repetir-se ? 

Ah, senhores, o homem é bastante egoista e bastante ingrato para 
honrar a memoria dos que acabam, se a consciencia lhe não dissesse 
que as suas homenagens não se perdem no espaço e que os seus pa- 
negyricos não passam das paredes de um tumulo ! 

E não me leve ninguem a mal que eu me deixe arrastar por idéas 
fixas e crenças firmes, que bebi com o leite e que apurei com o es- 
tudo e com a meditacão. Fallando de Aguiar —o honesto, o austero, 
o justo — não podia deixar de lembrar essas idéas, que eram tambem 
as suas, e essas crenças, que elle não renegou nunca, antes robusteceu 
nas suas lucubrações da mais elevada sciencia! 

Comecei ha pouco e já sou forçado a repetir-me-—de Aguiar ha 
muito que dizer; e quando passo pelos olhos o que d'elle ha escripto, 
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e quando recorro à minha reminiscencia e vejo o que elle deixou em 
factos, e quando me lembro dos benefícios que lhe deve a classe que 
estou aqui representando, sinto-me mais pequeno ainda do que a mi- 
nha consciencia me revela, para entrar n'este grande concerto de ap- 
pa que a illustrada Sociedade de Geographia de Lisboa com tanto 

esvelo preparou para glorificar o nome do seu illustre presidente e 
honrar-se honrando a sua memoria veneranda e saudosa. 

Como foi longe esse homem, que não completou quarenta e nove 
annos ! Como elle atravessou impavido, firme, sereno, só com o seu 
talento, só-com a sua vontade, só com a sua honradez todo esse longo 
caminho que leva à posteridade e conduz á gloria! 

Só, sim, porque elle, o filho de um modesto industrial, não teve a 
facilitar-lhe o ingresso no mundo o prestigio de um nome, o auxilio 
de um poderoso, a protecção de um influente. 

Tudo o que foi deveu-o a si proprio. Eis o seu grande triumpho; 
é este o seu maior elogio! 

Nas aulas foi um assombro pela sua intelligencia e pelo seu amor 
ao estudo; professor, deixa uma memoria adorada por umas poucas 
de gerações de academicos e uma grande lacuna na lista dos primeiros 
chimicos do nosso tempo. 

Todas essas sumidades, que são a honra d'este seculo e que orna- 
mentam as primeiras universidades, as primeiras academias e as pri- 
meiras instituições scientificas dos dois mundos, o conheciam como se 
fosse concidadão de todos elles, respeitavam-n'o como um mestre, que- 
riam-lhe como a um irmão. 

Não sei de contemporaneo nosso que tivesse tido tão intimo convi- 
vio com os sabios estrangeiros como Aguiar, nem que tanto justificasse 
essa alta consideração como elle. 

Mas Aguiar, como homem de estudo e de sciencia, de aspirações 
e de patriotismo, não resumiu toda a sua actividade nem limitou toda 
a sua iniciativa ás investigações no gabinete e ás analyses do labora 
torio. Professor, ensinou tudo o que sabia e o melhor que sabia; pro- 
fessor, fez tambem professores; professor, prestou largo tributo á 
sciencia, cultivou-a com amor e pagou-lhe bizarramente a posição sin- 
gular que ella lhe déra no seu paiz: mas Aguiar saíu da aula e veiu para 
as grandes reuniões publicas, achou acanhado o amphitheatro da es- 
cola onde tinha um pequeno auditorio de rapazes e foi fallar ás classes 
e ás multidões. 

Desde então o estudioso, que pertencia só á sciencia, ficou sendo o 
cidadão, que pertenceu a todos nós, que pertenceu ás associações, á 
politica, aos negocios — ao paiz. 

Eu tenho, para não abusar da vossa paciencia, e cingir-me aos ter- 
mos do honroso convite dirigido à associação que me escolheu para 
seu delegado n'esta sessão, de calar o muito que tinha a dizer desde 
que pela ordem natural dos factos encontro Aguiar fóra do seu gabi- 
nete de estudo, longe dos congressos scientificos, no meio da agitação 
dos partidos, nas afadigosas funcções de deputado, de par do reino, de 
diplomata e de ministro, presidindo ás nossas associações e levando a 
toda a parte o influxo benefico e poderoso da sua intelligencia brilhante 
e da sua consciencia honrada. 
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A outros, senhores, e melhor do que eu poderão fazel-o, caberá s 
grata missão de fallar-vos detidamente d'este cidadão benemerito, como 
homem de sciencia, como protector da agricultura, como enthusiasta 
do fomento, como parlamentar e como estadista, que eu apenas me 
oecuparei e ainda rapidamente, dos relevantissimos serviços prestados 
por Antonio Augusto de Aguiar no governo e fóra d'elle a bem da 
classe que a associação industrial portugueza se honra de representar, 
e em nome da qual eu me orgulho de ter aqui hoje a palavra perante 
um auditorio tio numeroso, tão selecto e tão idustre. 

Todos sabem que Antonio Augusto de Aguiar era um homem es 
sencialmente pratico e foi por isso um cidadão prestante e util. Pre- 
ferindo as obras ás palavras, subordinava todas as suas acções € 
todos os seus emprehendimentos a um fim honesto e patriotico. Pos- 
suindo uma sciencia rara nos homens que são mais do paiz do que 
d'elles proprios, sabia repartir o tempo e applical-o com proveito. Só 
assim se explica como um só homem podia acudir promptamente é 
sempre a proposito a tantas c a tão variadas cecupações, a tantos ser- 
viços importantes, a tantas responsabilidades graves. 

Escravo do dever, pelo muito que so prezava, todos o viam no seu 
posto quando o dever o exigia. 

Assim esta illustre Sociedade, que nos convocou a-todos nós para 
a apotheose que estamos fazendo a cidadão tão illustro, a academia 
real das seiencias de Lisboa, a escola polyteechnica, o instituto indns- 
trial, o conselho superior das altandegas, o baneo de Portugal, a real 
associação central de agricultura portugueza, a companhia dos cami- 
nhos de ferro do sudoeste da Índia, a associação protectora das crean- 
ças, a associação industrial portugueza e muitas outras instituições of- 
ficiaes e associações particulares, encontraram-n'o sempre nos seus 
trabalhos, activo, devotado, laborioso, aproveitando-se todas da sua 
direcção intelligente e honrando-se, prosperando e engrandecende-se 
com a sua eselarecida collaboração e com o enorme prestigio do seu 
nome venerado e querido. 

E se todas essas corporações têem grande divida em aberto 4 me- 
moria de tão prestante consocio e fiel companheiro, a nossa associação, 
a associação industrial portugueza, disputando o primeiro logar ás que 
mais o queriam e mais o respeitavam, confessa de bom grado, sem va- 
cillação e até com desvanecimento, que nenhuma .lhe deveu mais ex- 
tremos de cuidados, de zêlo e de interesse do que ella. 

Com efeito, senhores, se Antonio Augusto de Aguiar não tivesse 
tomado sob a sua protecção valiosa a causa santa da industria nacio- 
nal, se a sorte d'essa classe não tivesse tido a boa fortuna. de ficar 
bem segura na mão poderosa d'esse illustre cidadão, não sei que serie 
de perturbações, de violencias e de calamidades já teria registado 3 
historia do nosso paiz ! 

Não exagero. Aqui estão commigo alguns dos meus honrados colle- 
gas e numerosos consocios, que por circumetancias especiaes sabem 
melhor do que mmitos outros respeitaveis cavalheiros que se dignam 
euvir-me, a que contrariedades o a que perigos esteve exposto mais 
de uma vez durante a vida de Aguiar o trabalho nacional. Elles vos 
podem dizer com que anciedade, nós, que seguimos passo a passo à 
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agitação que se manifestou no mundo industrial quando n'estes ultimos 
“annos pela primeira vez se tratou da reforma: da pauta geral das al- 
fandegas, esperámos que Antonio Augusto de Aguiar se decidisse. a 
tomar firme e resolutamente a defeaa dos interesses da cd - por 
tugueza | 

Contavamos com elle; contavamos com a sua boa vontade, com 6 

sua illustração, com a sua energia, porque o tinhamos vista senrpre 
fiel ás suas idéas e leal ás suas convicções; porque o haviamos emeon- 
trado em tudo quanto podia levantar a industria nacional é exaltar 6 
operario portuguez; porque o applaudimos campeão denodado contra 
todas as imvastes absurdas que se tentaram em vantagem do trabalho 
de estranhos e em detrimento do nosso trabalho; porque sabiamos que 
o seu patriotismo acriselado não lhe permiítiria nunca. que se sxerifi- 
casse um dos mais poderosos ramos da actividade d'este paiz e rima 
das mais seguras fontes da riqueza publica a doutrinas que illudera 
na theoria os mais bem intencionados, mas que cáem por terra aaa 
da experiencia, da pratica e dos factos. 

Bem sei, senhores, que nem a occasião nem o logar permittem em- 
trar em largas dissertações ácerca de assumptos economicos; que não 
é este o ensejo favoravel para discutir qual das duas escolas em kucta 
em toda a parte mais póde convir ao nosso paiz; e que menos: propi- 
cto é tambem o momento para lembrar aggravos passados e fazer a 

crítica de factos ocoorridos, para exaltarmos o alvo da nossa admira» 
ção e do nosso respeito. 

Assim, apenas registrarei o grande, o assignalado, o inapreciavel 
serviço que a mdustria portugueza deve a Antonio Augusto de Aguiar 
Re sua collaboração esclarecida, activa, solicita, delicada, no projeete 

reforma que se converteu na actual pauta geral das alfandega, que 
sm duas epochas differentes e por longos mezes tomou o seu tempo, 
prendeu a sua attenção, preoccupou o seu espirito e revelou aos illus- 
trados vogaes do conselho superior das alfandegas e a nós, seus colle- 
gas na direcção da associação industrial portugueza, o que havia n'esse 
honrado homem, — de brio, de escrupulo e de pundonor, em satisfazer 
aos compromissos que: voluntariamente havia assumido com os indus- 
triaes do paiz! 

Mas, não se pense que, Etenndi a este avultado serviço pres» 
tado por Aguiar, não só á classe industrial, como tambem á nação, por 
ser de moderna data e estar na memoria de todos, me esqueço ds: 
tantos e tantos outros benefícios que essa classe recebeu da san inex- 
tinguivel generosidade e da sua incansavel dedicação. 

A figura brilhante que fizeram os nossos industriaes em Philadob 
phia na exposição dos produetos colleccionados sob a sua sabia direo . 
ção, o trrampho que alcançâmos na grande exposição internacional ds 
París, onde Aguiar recebeu as mais distinctas homenagens de tudo 
quanto havia de notavel e de superior n'aquella grande capital, a quem 
foram devidas senão ao nosso querido e pranteado presidente ? 

A quem, senãv a elle se devêra antes o avultado beneficio & vitir 
cultura portugueza na exposição de vinhos de 1874 em Londres, como 
mais tarde a exposição agricola de Lisboa e a collecção de produetos 
de algumas fabricas do paiz, que ali encontraram logar? 
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A passagem de Aguiar pelo governo da nação deixou um sulco lu 
minoso em tudo quanto diz respeito á industria nacional e, sem offen- 
sa para os estadistas illustres que haviam gerido antes d'elle a pasta 
das obras publicas, nenhum se empenhára tanto em cuidar do ensino 
profissional e de introduzir em Portugal as instituições que em outros 
povos, que mais curam do desenvolvimento das suas industrias, de ha 
muito são consideradas como o mais util incentivo para o rapido de- 
senvolvimento do trabalho fabril. 

Antonio Augusto de Aguiar tinha uma noção perfeita do que mais 
convinha á industria do paiz, e no seu zêlo inexcedivel e no seu civis- 
mo provado, acompanhando sempre o grande e o pequeno industrial, 
não esqueceu nunca a sympathica classe operaria. 

Encontrando votada pelo parlamento uma proposta da iniciativa 
esclarecida e patriotica do actual presidente do conselho, o honrado 
estadista o sr. José Luciano de Castro, o primeiro acto de Aguiar, 
como ministro, em favor da industria do seu paiz, foi abrir concurso 
para a admissão de operarios ou aprendizes de oficinas mechanicas, 
que fossem aperfeiçoar-se durante dois annos em grandes fabricas es- 
trangeiras; e sabendo que a alma de todas as industrias é a machins, 
cuidou de regulamentar a installação e o emprego das caldeiras gera 
doras do vapor. + 

Pouco depois creou os dois museus industriaes de Lisboa e Porto, 
os quaes, rivalisando em numero de productos e na sua excellente dis- 
posição, são já considerados como dos mais notaveis da Europa, se- 
gundo affirmam estrangeiros illustres que os têem visitado. 

Estabelece escolas industries e decreta a creação de escolas de 
desenho industrial em Lisboa e outras terras do reino, dando a essas 
escolas os nomes de portuguezes egregios, que mais se desvellaram nos 
progressos das industrias e das artes, ou que se immortalisaram pelos 
monumentos que traçaram ou mandaram fabricar, ou pelas bellezas ar- 
tisticas que produziram, como o marquez de Pombal, Affonso Domin- 
gues, rainha D. Leonor, Victorino Damasio, Jacome Ratton, F'radesso 
da Silveira, Campos Bello e ainda em memoria de culadãos prestantes 
que mereceram tal distincção pelos seus serviços ds sciencias, ds artes 6 
ás industrias, como o infante D. Henrique, Passos Manuel, Faria Gui- 
marães, Brotero e Francisco de Hollanda. 

Completa esta obra civilisadora e de grande valor para a industri 
portugueza, decretando regulamentos para essas escolas, regulamentos 
que garantem a ordem e a disciplina em tão uteis estabelecimentos. 

Engrandece o instituto industrial e commercial de Lisboa, de cujo 
corpo docente era ornamento, com uma nova organisação do curso do 
commercio, com o que profundamente penhorou a classe commercial 
da primeira praça do paiz; e estabelece em mais largas bases um dos 
ramos de ensino especial, até então mediocre e mesquinhamente con 
siderado. | 

Não houve industria que não merecesse a Aguiar attenção e apoio. 
A mineira tambem foi contemplada com provas da sua solicitude € 
do seu apreço, quando elle abriu concurso para a escolha de indivi- 
duos que fossem seguir, por conta do estado, o curso da escola real 
de minas de Freiberg na Saxonia, ou da escola de minas de Paris; é 
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ic estabeleceu acertadas providencias para a exploração das pe- 
ras. 

- Eu não posso deixar de me referir, ainda que rapidamente, ás obras 
do porto de Lisboa, não só porque não devia esquecer um dos mais 
valiosos titulos de gloria do preclaro estadista, como porque se esse me- 
lhoramento de vulto foi um serviço relevante prestado ao commercio 
da capital e ao paiz inteiro, elle tambem veiu beneficiar especialmente 
a industria e 0 trabalho nacional. Com effeito, senhores, Aguiar soube 
intelligentemente estabelecer o principio que todos os seus successores 
respeitaram, de ficarem os artefactos estrangeiros sujeitos ás imposi- 
sões aduaneiras, tornando por este modo necessario recorrer ás nossas 
fabricas e aos nossos operarios todas as vezes que o concessionario pre- 
ferido no concurso para as referidas obras entenda que póde encontrar 
no paiz tão perfeito e menos.custoso, o que aliás muitas vezes não se- 
rá difficil, o material de que careça para o cumprimento fiel do seu 
contrato. 

Quem attentar um pouco na importancia d'essas obras, nas som- 

mas quantiosas que vão ser despendidas para as realisar, na massa enor- 
mes de productos de diversas industrias, que será ali empregada, com- 
prehenderá sem difficuldade que é realmente de subidissimo valor o 
serviço prestado por Aguiar á industria portugueza com essa base que 
estabeleceu na sua proposta, e que se manteve até á assignatura do 
contrato definitivo. 
- Mas, senhores, se na sua passagem pelo mundo Aguiar não tivesse 
feito á industria do paiz todos estes importantes beneficios, que muito 
resumidamente vos tenho recordado, se elle não houvesse em todos os 
ramos do serviço publico e da actividade nacional imprimido o sêllo 
da sua individualidade generosa e levantada, bastaria citar-vos o ulti- 
mo acto da sua vida, o seu ultimo empenho, a sua ultima palavra, 
para vos convencer, o que aliás não é preciso, de que elle foi um il- 
lustre um glorioso benemerito da industria portugueza. 

Ainda antes de desapparecer a associação promotora da industria 
fabril projectára Aguiar uma grande exposição das nossas industrias 
na eapital do reino. Elle entendia que era chegado o momento de que 
essas industrias se apresentassem reunidas, para que os poderes publicos 
e os homens dirigentes da nação podessem avaliar o adiantamento que 
ellas haviam attingido e a attenção e o auxilio que lhes deviam merecer. 

Os repetidos. tratados de commercio com as nações mais adianta- 
das em todos os ramos do esforço humano, a amiudada revisão das 
nossas pautas aduaneiras, uma falsa idéa do que produzimos e do que 
podemos produzir, o desdenhar constante dos recursos das industrias 
portuguezas, a ignorancia completa do que a nossa industria repre- 
senta em capitaes e em braços, a orientação perigosa que ainda existe 
até nas mais altas regiões ácerca do que é, do que vale, do que póde 
ser e do que póde valer o trabalho nacional devidamente considerado 
pelos governos do paiz, tudo isto preoccupava constantemente esse 
grande cidadão que por todos os modos praticos procurava inocular 
no espirito publico as suas convicções sinceras, fundamentadas em fa- 
ctos incontroversos e a sua confiança illimitada, derivada de estudo 
aturado, desapaixonado, profundissimo, de uma das questões que mais 
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devem prender a attenção dos homens esclarecidos que no governo, 
no parlamento e na imprensa têem de cooperar para a solução dos pro- 


blemas economicos e sociaes a que estão ligadas'a fortuna, a tranquil- 


lidade e a riqueza da nação. 

Aguiar não era nem foi wunca um utopista, e o seu caraeter hor 
rado não lhe consentiria jamais que transigisse com pretensões que não 
tivessem a apoial-as, a rasão, à justiça, o bem publico. Assim se elle, 
se esse homem que era muito grande para adular, fosse quem fosse, 
não estivesse realmente convencido de que a industria nacional tinha 
pelo seu lado aquellas tres forças contra as quaes toda a reacção é 
impotente, não se tornaria como o vimos até ao seu ultimo momento, 
o seu mais dedicado, o seu mais solicito, o seu mais energico prote- 
ctor. 

À exposição industrial sigmficava para Aguiar uma verdadeira ne- 
cessidade publica, para os industriaes, que têem direito a revelar o 
que podem, para o resto do paiz, que necessita ver com Os seus pro- 
prios olhos, reunida em seu vasto espaço, o que é essa industria que 
tantas vezes se mostrára receiosa de que a victimassem as facilidades 
dos nossos diplomatas nos tratados de commercio com as nações es- 
trangeiras e as exagerações dos nossos fnanceiros na revisão das ta- 
rifas e das pautas das alfandegas. 

O que Antonio Augusto de Aguiar fez para que a sua patriota 
idéa passasse das discussões da associação industrial portugueza para 
a realidade das concessões dos poderes publicos, o que elle estava fa- 
zendo para que um pensamento generoso-se transformasse n'um facto 
util, só nós, senhores, só nós, seus companheiros dedicados e seus mo- 
destos auxiliares, o podemos dizer, porque só entre nós é que o seu 
superior espirito se expandia francamente, animado pela convicção do 
serviço consideravel que ta prestar á industria, dirigindo os trabalhos 
com perseverança e com tenacidade, possuido de enthusiasmo pela ma 
iniciativa e cheio de confiança no resaltado dos seus esforços. 

Senhores, o emprehendimento de Aguiar foi nobre, fo? patrotico, 
mas foi arrojado. Elle, com os seus valiosos recursos, com a sua aucto- 
ridade por todos acatada, poderia realisel-o com a certeza: de que ak 
cançaria um grande triumpho para a industria nacional e uma grande 
gloria para a fama do seu nome. 

Nós, os que ficámos, e que por dever de posição e por dever de 
honra temos de cumprir a sua ultima vontade conhecendo o eneargo 
do legado, carecemos de que todos nos coadjuvem, nos auxiliem e nos 
apoiem. 

Muitos de entre vós podeis fazel-o sem custo e sem sacrifício. Er 
perâmol-o da vossa probidade e do vosso civismo, se não por nós sem 
duvida em honra da memoria do cidadão illustre, que nos faltou quando 
mais careciamos da sua direcção e do sen conselho. Elle não era tó 
nosso, elle era de nós todos, porque era da nação. Nas suas idéss, nas 
suas aspirações, nos seus commettimentos, temos uma soldarie 
commum que nos obriga a unir-nos todos no mesmo proposito, no mes- 
mo interesse e no mesmo empenho! 

Vou terminar, e comquanto me tivesse alongado, não obstante 0 es- 
forçó que empreguei para ser breve, pouco disse dos serviços, tantos 
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foram elles, que Antonio Augusto de Aguiar prestou á industria do 
seu paiz! - 

* É que elle consagrára toda a sua incansavel actividade, toda a sua 
firme energia, todo o seu enorme talento a essa industria, como o fi 
zera igualmente à agricultura, ao commercio e a tudo quanto podia 
levantar o nome portuguez e promover a prosperidade publica! E que 
a sua vida foi toda de dedicações patrioticas e de actos levantados e gene- 
rosos ! Por isso na sus morte não teve senão amigos à cercar-lhe o ataúde 
como não tem aqui hoje senão admiradores a honrar -lhe a memoria ! 

Homem do seu tempo e das idéas do seu tempo, elle não sacrificou 
nunca os dictames da sua consciencia reeta a nenhuma convenção nem 
a nenhuma convemencia. Seguiu direito o seu caminho, dando ao seu 
pes tudo que elle exigiu das suas faculdades, que eram excepcionaes, 

o seu caracter que era immaculado. 

Um dia o Rei de Portugal quiz que seu filho primogenito comple- 
tasse a sua educação por uma viagem ás côrtes da Europa e escolheu 
para o acompanhar dois homens de uma respeitabilidade ineoncussa e 
que lhe inspiravam plena confiança. Um fôra aio e preceptor do prin- 
cipe, outro fôra o companheiro do monarcha quando este, longe de pen- 
sar sequer na possibilidade de cingir um dia a corôa de Affonso Hen- 
riques, navegava esses mares onde tantos portuguezes destemidos con- 
quistaram para essa corôa illustre os mais ricos thesouros e a mais 
immorredoura gloria. Era, porém, incompleto o sequito do principe 
real. Faltava-lhe ao: lado um homem que tivesse um nome europeu e 
que podesse abrir ao filho esclarecido de um Rei illustrado as portas 
dos sabios e das academias. Na escolha não houve hesitações. Esse 
nome saiu espontaneo dos labios dos paes amantissimos que com tanto 
desvelo cuidavam de cercar o filho estremeeido de homens de conse- 
lho, de caracter e de saber. Convidado Aguiar, acceitou a subida hon- 
ra e cumpriu nobremente a delicada missão. 

Honrado pleben, que tanto se elevou pelo estudo, pela lealdade e 
pelo civismo, que pôde ser visto das eminencias de um throno para 
uma distincção de tal vulto; honrado menarcha, que não duvidou es- 
colher para director e guia de seu augusto herdeiro um humilde e mo- . 
desto filho do povo! | 

Mais tarde os altos negocios do estado determinaram uma recom- 
posição ministerial, e as necessidades da administração e da politica in- 
dicaram, pelos seus notaveis predicados e especial competencia, o nome 
de Aguiar para a pasta das obras publicas. 

O pae, que não hesitára em ir escolher esse cidadão nobilitado por 
um talento superior e por um patriotismo acrisolado para companheiro. 
de seu filho, lembrou-se que era Rei constitucional e promptamente 
amuiu á proposta do chefe responsavel da situação politica, que qui- 
sera honrar-se com a collaboração de Aguiar. 

Assim, senhores, vemos esse professor illustre, esse academieo afa- 
mado, esse cidadão prestimoso, ser sempre escolhido para tudo quanto 
podia ennobrecer e exalçar o nome da patria. O Rei escolhe-o para apre- 
sentar seu filho aos sabios da Europa, os governos para as commissões 
as mais Importantes, a nação para seu eleito, um partido para seu mi- 
nistro, as associações para seu presidente! 
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Nºum paiz como o nosso, onde a influencia politica se accentúa na 
escolha dos homens para os cargos sem se olhar muitas vezes à habi- 
litações nem a competencias, a preferencia dada a Aguiar por todos * 
os partidos, para os logares os mais elevados e para as posições as 
mais honrosas, é um facto tão extraordinario nas nossas tradições e 
nos Nossos usos, que basta para fazer a apotheose de tão prestante ci- 
dadão! 

Prostremo-nos, pois, respeitosos diante d'este vulto eminente e sau- 
demos orgulhosos em momento tão solemne a memoria honrada d'este 
portuguez illustre, que, amado e querido durante a vida pelo Rei e pelo 
povo, tem na morte, é ao ser inscripto o seu nome nas paginas dou- 
radas da historia patria, as homenagens de saudade e de respeito 
d'essas duas magestades, hoje e sempre intimamente ligadas, a quem 
elle serviu com tanta lealdade e a quem estremeceu com tanto af- 
fecto! 

Concluo agradecendo á benemerita Sociedade de Geographia de 
Lisboa o logar que offereceu á Associação industrial portugueza n'esta 
sessão solemne em homenagem ao nosso querido presidente, e a vós 
todos, senhores, que benevolamente me dispensastes o favor da vossa 
att enção. 


José Tedeschy, presidente e representante da Sociedade phar- 
maceutica lusitana: 


Reaes senhores! 
Serenissimos principes! 
Respeitaveis senhoras ! 
Dignissimos cavalheiros ! 
sómente o cumprimento de um dos deveres do cargo, que me 
foi confiado pelos suffragio de meus numerosos collegas e consocios, 
membros da sociedade pharmaceutica lusitana, que me dá forças para 
levantar minha mui debil voz perante ums mui respeitavel assembléa 
- de sabios, e dedicados cultores das letras e das sciencias, presidida por 
Suas Magestades El-Rei o Senhor D. Luiz I e a excelsa Rainha a 
Senhora D. Maria Pia, sempre presentes, e inseparaveis de nossos 
concidadãos, em todos os casos, em que se trata de exaltar o merito, 
de premiar a virtude, de recompensar serviços, de acudir aos neces- 
sitados, de exercer a caridade com os pobres e afilictos. 
Sim, respeitabilissimos senhores, reconheço a minha insufficiencia, 
a falta de dotes oratorios, a carencia de pratica de fallar em tão na- 
merosas e sabias assembléas: mas, por isso mesmo que 0 confesso, € 
declaro com a maior franqueza e sinceridade, me atrevo a confiar na 
vossa indubitavel benignidade, na vossa mui conhecida generosidade, 
e no maximo respeito devido a este tão solemne acto, que me dispen- 
sareis a vossa indulgencia pela pequenez d'esta oração, pelas faltas 
n'ella contidas, e pela carencia de flores rhetoricas, que costumam e 
devem embellezar orações destinadas a ser ouvidas por sabios, e a 
exaltar as virtudes sociaes, e merecimentos scientificos d'aquelle a 
quem pranteâmos. 
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Senhores ! | 

Amigo, desde muitos annos, de Antonio Augusto de Aguiar, com 
quem mantivemos interrompidas relações desde que elle começou a 
cursar os estudos superiores, encontrámos sempre n'elle o germen da 
illustração, que deveria adquirir, das sciencias, que tinha de profes- 
sar, da honradez, que caracterisa o homem e o deveria formar admi- 
ravel no meio da sociedade, e mui notavel perante seus concidadãos. 

Entre as sciencias, de que se apossou, escolheu para seu profundo 
e especial estudo à chimica, e d'esta mereceu-lho mui particular dedi- 
cação a chimica organica, a parte mais difficil d'estes ramos de scien- 
cias naturaes, e aquella, com que os mais sabios e estudiosos profes- 
sores estrangeiros estão investigando cuidadosamente, extrahindo in- 
numeraveis corpos novos, e completamente desconhecidos até agora, 
cujas propriedades são sabiamente aproveitadas, nas artes, na indus- 
tria e na economia. 

Em mui importantes d'estas descobertas teve parte o nosso sabio 
compatriota, acompanhando assim os mais acreditados chimicos estran- 
geiros; tornando-se d'elles respeitado, e por elles citado como uma grande 
notabilidade, o chimico portuguez, que se fizera admirado pelo seu es- 
pirito investigador, pela grande serie de resultados scientificos, que do 
modesto laboratorio chimico, em que trabalhava, por vezes tinha de 
communicar ás mais celebres academias, sociedades, escolas estran- 

iras, que os recebiam com grandes applausos e com manifestações 
o grande apreço e respeito que lhe dedicavam. 

assim que vemos figurar seu honrado nome nas relações dos 
membros correspondentes e honorarios de dezenas de sociedades e aca- 
demias, que á porfia o convidavam e collocavam em seu quadro, e que 
recebiam com grande satisfação & sua annuencia, vendo n'esta acqui- 
sição, a certeza de possuir um collega que lhes havia de illustrar o 
seu nome, ao augmentar o seu prestigio, e fazer acreditar os seus ve- 

redictum em materias de sciencia. 

E não ha n'isto exaggeração. 

O sabio Antonio Augusto de Aguiar por vezes foi consultado so- 
bre pontos dificeis, que se discutiam calorosamente em varias socie- 
dades e academias; sendo sua opinião acceita como a melhor, mais 
exacta, e concorde com os ultimos estudos feitos sobre taes pontos. 

Seu amor pelas cousas patrias o levou a fazer os mais profundos 
estudos, assim theoricos, como praticos sobre vinificação, aperfeiçoando 
os processos d'este fabrico, desde o modo de fazer a colheita da uva, 
até ao de tornar seu producto apto, e apropriado á sua exportação ; 
que promoveu com todo o ardor, proprio de sua actividade. 

E não foi debalde que elle emprehendeu, e promoveu o desenvol- 
mento d'esta grande fonte de receita para o nosso paiz. 

Póde dizer-se affoutamente, que data d'esta epocha, em que o sabio 
chimico se empenhou em melhorar e aperfeiçoar esta industria tão na- 
cional, tão productiva, que os nossos vinhos se têem divulgado, têem 
sido conhecidos, e bem acolhidos em novos mercados estrangeiros, 
onde são procurados com avidez, e com a confiança do seu bom fa- 
brico e pureza. | 

E diga-se com sentimento; se esses melhoramentos e aperfeiçoa. 
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mentos, ainda não têem sido adoptados, e seguidos por todos os viti- 
cultores, os quaes arreigados aos velhos meios empregados, e entina- 
dos por seus avoengos antecessores, não os querem abandonar, jul 
gando inuteis e ás vezes inconvenientes os NOVOS processos acon- 
selhados, um grande numero de fabricantes os estão seguindo e em- 
pregando, se não no tado, e completamente, em grande parte, com 
grande vantagem para as qualidades, propriedades e caracteres do 
seus vinhos, e por consequencia com vantagem para à sua procura, € 
consumo, que vas augmentando constantemente, sendo de esperar que 
em breve tempo seja este um dos mais notaveis productos de nossa 
exportação. 

Se as associações e academias estrangeiras ambicionavam contar 
o conselheiro Antonio Augusto de Aguiar no numero de seus mai 
prestantes associados, o que nos admirará que em Portugal todas as 
associações, academias, gremios, e mais collectividades á porfia o con- 
vidassem e recebessem com as maiores manifestações de respeito de 
regosijo, e com os mais estrepitosos applausos, de que podiam dispôr? 

assim que vemos figurar seu tão illustre nome em todas as col- 
lectividades, que mais ou menos se ostentam em Portugal, scientificas 
litterarias, economicas, philantropicas e caritativas, em que seu ca 
racter bondoso, e suas qualidades exoepcionaes davam direito incoe- 
testavel de entrar, e fazer parte de todas sem excepção. 

E quando todas essas collectividades o ambicionavam possuir em 
seu seio, poderia a sociedade pharmaceutica lusitana, a quem de facto, 
e direito se ligam gostosamente os mais celebres chimicos nacionaes e 
estrangeiros, uma das sociedades scientificas mais antigas de Portagal 
cujos serviços têem sido por tantas vezes reconhecidos pelos governos 
d'este paiz, sociedade que tantos homens notaveis tem contado, é 
conta ainda em seu gremio, esquecer o conselheiro, o notavel chi- 
mico Antonio Augusto de Aguiar ? 

Não... Era isso impossivel. 

Onde tinham tido logar de honra, como membros honorarios, be- 
nemeritos e effectivos, o visconde de Villarinho de S. Romão, Luis da 
Silva Mousinho de Albuquerque, o notavel professor que primeiro leo- 
cionou, e escreveu chimica n'esta cidade, dr. José de Sá Ferreira 
“dos Santos Valle, dr. Agostinho Albano da Silveira Pinto Marino Mi- 
guel Franzini, dr. Antonio Joaquim Barjona, dr. Bernardino Antonio 
Clomes, visconde de Villa Maior, dr. Francisco Pedro de Viterbo, 
dr. José Alexandre de Campos, dr. João Antonio Dias Pegado, 
dr. Francisco Antonio Pereira da Costa, e muitos outros professores, 
e homens distinctos pelo seu saber, e que não enumeremos e especia- 
lisemos para não fatigar mais esta respeitavel assembléa, não podia 
deixar de estar, e em logar distincto, o conselheiro Antonio Au- 
gusto de Aguiar, o mais prestante sabio de nossos dias, que a poste- 
ridade jamais poderá esquecer, recordando-o sempre como sabio nata- 
ralista, como notavel politico, como devotado-e incansavel promotor 
de todos os melhoramentos adaptaveis ao nosso paiz, cuja administra- 
ção muito lhe deve em seus diversos ramos. 

A sociedade pharmaceutica lusitana, que aqui estou representan- 
do, na qualidade de seu presidente, e de seu delegado especial, por 
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unanimidade e geraes applausos, conferiu ao illustre professor Anto- 
nio Augusto de Aguiar, primeiro o grau de seu membro honorario, e 
seguidamente o grau de membro bememerito, o maior que seus esta- 
tutos permittem conferir; recebendo d'elle as mais inequivocas provas 
de reconhecimento e satisfação por estas distinoções, que lhe eram 
afferecidas como testemunho de respeito e consideração aos seus ele- 
vados dotes scientificos, e promeitendo o seu auxilio e poderosa pro- 
tecção á sociedade, que muito prezava, todas as vezes que lhe fossem 
salicitados, | | 

Quanto seria extensa esta oração, se fossemos enumerar todos 08 
serviços feitos ás sciencias, e ao paiz pelo nosso inclito membro bene- 
merito, se o tempo o permittisse ? 
- Mas este é restricto, e mais restricto ainda o nosso pobre cabedal 
scientifico; pela muita benignidade e alta sabedoria d'esta respeitavel 
assembléa, temos sido ouvidos, fazendo votos para que seja reconhecida 
como pura e devida homenagem, que dedicâmos ao sabio, ao amiga, 
ao bom portuguez, cuja falta com tanta raeão e sentimento deplorá- 
mos. | 

Disse. 


Terminada esta allocução o vice-presidente declarou que, com a 
devida venia de Sua Magestade o Rei, dava a palavra para ler o elo- 
gio historico de Antonio Augusto de Aguiar, a 


Gomes de Brito, socio fundador e secretario adjunto da Socãe- 
dade de Geographia de Lisboa. 


Senhor : 

Senhora : 

Senhores e consocios : 

«Recordar-se, consolar-se.» 
ERCULANO. 

Recordar-se, consolar-se! 

Esta é, com effeito, a triste compensação pela Providencia conce- 
dida aos que ainda têem coração para se lembrar dos mortos, sauda-. 
des para esfolhar sobre as suas sepulturas, e lagrimas — pois porque 
não ? — lagrimas, que nem todos somos estoicos, lagrimas para chorar 
com a sua irremediavel perda a nossa propria desventura. 


Este é, senhores e consocios, o nosso mais certo misexrimo recur- 
so; —recordar os que em vida nos foram caros, e na morte jamais es- 
quecidos, e recordando-os, consolar-nos, avivando a amargura da nossa 
alma com a lembrança sempre grata dos testemunhos do seu inolvi- 
davel affecto, com a memoria das virtudes que lhes exornaram o ca- 
racter, com a recordação sempre viva das circumstancias que ora aper- 
taram os laços da amisade, ora mais a radicaram no coração agrade- 
cido. 


É assim feita, senhores, a natureza humana; é assim a paixão ir- 





144 


resignada. Nada mais escuta senão os seus mesmos estos, nada mais 
a consola do que o desentranhar de si propria os motivos do seu car- 
pir. Assegurem-nos que sobre a memoria honrada dos mortos que cho- 
râmos todo 0 esplendor se reflectirá da superna gloria:—não deixare- 
mos por isso de rasgar o proprio peito, para que assim, dilacerado, 
offereça alimento á dor. Parece, até, que não saberiamos aproveitar 
esse pouco de que a Providencia nos faz mercê, parece que ficaria- 
mos para sempre inconsolaveis, se como o regio consorte da desditosa 
Castro, não fossemos até levantar do sepulchro, onde repousam, os 
restos dos nossos mortos queridos, não para obrigar attonitos vassal- 
los a um funereo, tardio preito, mas para assim melhor satisfazermos 
os impulsos do nosso nunca extincto affecto; não porque nós saibamos 
a virtude, ai de nós! de volver de novo ao mundo dos viventes aquel- 
les que não podem resurgir de seus sudarios, que só Christo teve po- 
der para mandar a Lazaro que se erguesse do seu tumulo; mas por- 
que evocando-lhes a memoria sempre querida, attrahindo-lhes a ima- 
gem respeitada so foco do nosso imaginar, nos parece continuar à 
vêl-os em toda a verdade do que foram em corpo e em espirito, e as- 
sim alimentâmos em nós mesmos essa unica mas gratissima illusão 
sobre a qual a propria morte não tem poder; —recordâmo-nos, consolá- 
mo-nos!... 


Mas, senhores e consocios, para aquelles que se não podem con- 
tentar com o só tributo de saudades e de lagrimas, de affectuosas las- 
timas e de gratas recordações com que é natural, mas vulgar da 
condição humana fazer cortejo á morte, o recordar os que foram é 
suggerir deveres, cujo gratisssimo exercicio não consola menos do que 
as lagrimas, sentida, sim, mas insufficiente manifestação do nosso 
affecto. 

Exaltar a memoria dos que, morrendo, deixaram na terra seguros 
os seus incontestaveis direitos a serem lembrados na posteridade, ce- 
lebrando-lhes o genio ou o talento, detinindo-lhes o valor, memoran- 
do-lhes os serviços, patenteando-lhes o desinteresse, é arrancar á pro- 
pria morte a mais cruel das prerogativas qu lhe assellam a soberania 
é prohibir ao esquecimento que passe no logar por onde transitou o 

enio! 
e Por isso senhores e consocios, quando uma individualidade como 
a de Antonio Augusto de Aguiar subitaneamente desapparece d'este 
mundo de miseraveis contingencias, deixando na face da terra aquelle 
rasto inextinguivel de luz que promana da sua excepcional capacida- 
de, podem os que foram assás desditosos para haver de contar entre 
os tristes casos do seu tempo este, mais que triste, tragico successo, 
E elle fulmihados, dar, nos seus primeiros instantes, livre curso aos 

em justificados transportes da sua dor; póde-se chorar, que 


«ag lagrimas são do homem; » 


póde-se chorar, que este foi tambem um «amigo do povo», como 0 
que o inspirado cantor da Harpa do crente chorou tambem. 
Passados, porém, que sejam os primeiros transes da paixão, pago 
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q inevitavel tributo à humana fragilidade, não é, senhores, o immer- 
gir-nos em sotnbrio desespero, alimentando a dor pela illusoria repre- 
sentação do que já não será mais do que uma realidade que passou, 
que tem de nos ser destino. Outros são e bem mais dignos testemu- 
nhos do nosso imperecedouro affecto, os encargos inolvidaveis que a 
morte nos deixou: outros devem ser os cuidados do nosso acrisolado 
amor. Um homem como Antonio Augusto de Aguiar não pertence ape- 
nas a um grupo, embora numeroso, de amigos inconsolaveis. Restri- 
cto, bem certamente restricto se o comparâmos á multidão immensa 
que n'elle perdeu uma força e uma contiança, esse grupo de amigos 
de alem da morte deve antes ser 0 primeiro a levar solicito ao pavés 
da historia algum d'aquelle cimento necessario ao pedestal, onde terá 
que elevar-se um dia perante o mundo o busto d'este portuguez illus- 
trissimo, cujo civismo adoptára por divisa: Pro patria semper! 
q 


Este passamento, senhores, para logo considerado na opinião, e 
com sobejos fudamentos, um verdadeiro desastre nacional, não é só 
um facto meramente consternador para & sociedade portugueza con- 
temporanea; é taubem um acontecimento de elevado alcance, já não 
direi na ordem scientifica, mas na esphera politica e social, certamente. 
De caracter extensivo, de consequencias profundas, precedido de an- 
tecedentes extraordinarios, nem seria menos digno da inspirada elo- 
quencia de um Bossuet, nem menos credor das reflexões de um Augusto 
Comte. 

No mallogrado destino d'aquelle homem superior, tão rapido atra- 
vessando esse fundo pégo que separa o berço da eternidade, e que 
se chama a vida, tão rapido ascendendo da penumbra honrosa mas 
modesta do seu laboratorio até às eminencias do poder, tio rapida e 
tio repentinamente precipitado do fastigio da grandeza na lobrega so- 
lidão do cemiterio, ha com effeito, senhores, materia mais que bastante 
para justificar tudo quanto a eloquencia christã póde discorrer a res- 
peito da instabilidade d'este miseravel- destino humano, tudo quanto á 
descarnada philosophia de um positivista suggere esse mesmo destino 
visto á luz desanimadora dos seus gelidos raciocinios. 


Temos, pois, que ir procurar, senhores, nos antecedentes do lu- 
ctuoso facto, n'elle proprio e nas suas consequencias as bases em que 
dignamente venham a assentar os motivos de um sentimento que, 
longe de ficar transitorio e perecedouro, como tudo que é superficial, 
tente rastrear, ao menos a importancia do successo, insinuando-se na 
memoria dos vindouros. — Habilitar-se-ha assim, talvez, a posteridade 
a decidir com conhecimento de causa se os juizos dos contemporaneos 
foi mero fructo dos estos da paixão, se raciocinio depurado no crisol 
da critica justiceira, mas austera, da rasão desprevenida. 

Senhores:—o mesmo é pôr em pratica um tal proposito, que re- 
memorar a Sociedade de Geographia de Lisboa os serviços importan- 
tissimos que "deve ao seu finado presidente, porque o mesmo é tam- 
bem celebrar-lhe os talentos e glorificar-lhe as qualidades, que dili- 
genciar ella cumprir n'essa homenagem um dever indeclinavel, dever 
cujo desconhecimento, senhores, equivaleria á mais negra das ingratidões! 

10 
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Já o disse o sabio na antiguidade: —« Para seccar depressa, não ha 
orvalho como o das lagrimas». —Contribuir para que aquelle que tão 
digna, tão competente, tão singularmente, emfim occupou aquella pre- 
sidencia, não compareça perante a posteridade desacompanhado dos 
affectuosos testemunhos da nossa dor e do nosso inconsolavel senti- 
mento pela sua perda, é procurar, na verdade, aproveitar esse orva- 
lho, antes que de todo o absorva o pó do esquecimento, mas é traba- 
lhar tambem para que do solo que as lagrimas de todos nós humede- 
ceram rebentem as palmas viridentes com que se ha de ornar, patente 
ao mundo, a fronte de um dos mais ilustres filhos da geração que vae 
passando! 

Sob este ponto de vista, porém, senhores e consocior, é grande, : 
, é transcendente o nosso proposito. Não se trata já de tributar ao nosso 
chorado presidente as honras que esta Sociedade lhe deve. Esse é, na 
verdade, de todos os encárgos que a sua venerada memoria a todos 
impõe, aquelle que torna este dever commum com os dos restantes 
corpos associativos que se honraram tambem com a sua direcção sa- 
piente. A nossa missão é maior ainda. A Sociedade de Geographia de 
Lisboa, de todas as corporações não officiaes existentes no paiz, aquelia 
que primeiro teve a Antonio Augusto de Aguiar por seu residia 
de todas as corporações copulares e scientificas de Portugal, aquella 
que pelo caracter mesmo do seu objecto, mais no caso está de trane- 
mittir ao mundo, com a infausta noticia do seu passamento, 0 inequi- 
voco testemunho da geral tristeza pela perda de tão prestimoso cida- 
dão, quanto abalisado homem de sciencia, a Sociedade de Geographia 
de Lisboa tem que pôr-se á frente do cortejo que começa a passar n3s 
paginas da historia perante Antonio Augusto de Aguiar, cidadão do 
mundo, pela sua profissional competencia, cidadão do mundo pelo seu 
variado e golidissimo saber, cidadão do mundo, em uma palavra, pelos 
principios esse ncialmente democraticus que tanto foram norma do seu 
proceder como professor, quaes ficaram seu firme credo, como homem 
politico e estadista eminentissimo. 

Os serviços que a Sociedade de Geographia de Lisboa deve ao seu 
finado presidente, senhores, não a interessam só a ella; interessam o 
paiz inteiro, interessam essa grande unidade chamada a pafria, e esta 
Sociedade, que mais do que nenhuma outra associação, limitadas to- 
das ellas a fins circumscriptos, tem defendido, strenua, os interesses 
da patria em tantas e tão solemnes conjuncturas, tem que pregoar bem 
publico e bem alto quanto está reconhecida áquelle que tão efficas, 
quão gloriosamente a ajudou a desempenhar este sacratisssimo com- 
promisso. 


Senhores e consocios: — O documento em que ge procurou con- 
densar estes sentimentos não conseguiu sequer, — não é possivel — 
traduzir com fiel veracidade a magua, ao menos, que todos nos do- 
mina. 

Julgae, senhores, de quanto será deficiente o que á cabeça diz res- 
peito, se o que se refere ao coração tão pallido se amostra, e desbo- 
tado c fria ... 

É que a verdade é esta, para alguem infelizmente. Ainda mesmo 
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quando o tempo, essa ema de todas as dores, como com tanta proprie- 
dade lhe chamou o insigne Antonio Vieira, venha a digerir o excesso 
d'esta magua, restabelecendo no espirito a serenidade e a placidez que 
tanto lhe faltam agora, dificilmente se poderá corresponder nunca ás 
exigentissimas imposições de um encargo, a que a mais grandiloqua 
palavra seria certamente infidelissima traducção. 


a ape aj 


O homem que na terra passou com o nome de Antonio Augusto 
de Aguiar foi um d'esses seres privilegiados com que a Providencia 
ensoberbece as nações poderosas e fortes, e indemnisa as fracas e aba- 
tidas pela desventura, que as desviou um dia da testa da columna, 
onde marchavam á conquista do progresso. 

Antonio Augusto de Aguiar foi, por consolação d'esta mesquinha 
vida que hoje arrastâmos na Europa, um élo da cadeia de intelligen- 
cias preclaras que têem conseguido para Portugal uma mercê singula- 
rissima: — que na Europa se falle d'este paiz por modo algum tanto 
superior á consideração que se liga a essas tribus miseraveis de boto- 
cudos, que divagam pelo amago dos sertões americanos. 

O sempre lembrado presidente da Sociedade de Geographia de Lis. 
boa foi, primeiro que tudo, e antes de tudo—um sabio. 

O seu nome inscripto na galeria dos portuguezes benemeritos das 
sciencias, das letras e das artes, que no mundo têem alcançado no- 
meada, é uma gloria para o paiz que o viu nascer e uma fonte de as- 
pirações generosas e de nobres emulações para os que de futuro sou- 
berem inspirar-se no seu exemplo, fugindo aos escolhos que elle, com ' 
toda a sua adimiravel prudencia, não pôde infelizmente evitar. Saído 
d'essa masta immensa que se chama —o povo—, a sua grande alma 
teve o privilegio, hoje tão raro, de comprehender quanto se honraria 
o seu talento, se ficasso fiel á sua modesta origem, e acceitando as 
honrarias e distincções como um triumpho que na sua pessoa alcançava 
a burguezia laboriosa e honesta, prezava-as só pelo reflexo que rever 
beravam n'aquelles d'onde vinha, sem jamais lhes ligar outra impor- 
tancia alem d'aquella que as conveniencias da situação em que vivia 
naturalmente lhe impunham. 

Quem o ouviu contar em restricta intimidade com aquella sua graça 
tão fina, tão espirituosa, repassada de levissimas, mas não mordazes 
ironias, à historia verdadeiramente rabelaisiana das tribulações por que 
elle passou, quando lhe foi mister inventar o seu brazão, formalidade 
impreterivel da sua alta categoria de par do reino vitalício, bem 
póde dar testemunho da desass«mbrada idéa que este verdadeiro ho- 
mem de espirito possuia de todas essas exigencias da sua posição. 

Pensando a respeito d'ellas com -aquelle privilegiadissimo bom 
senso que foi o cunho da sua actividade intellectual nas variadas 
questões abstractas que o fizeram sair para fóra do seu gabinete de 
sabio, considerava-as como consequencia natural e inevitavel da situa- 
cão que uma vez acceitára, e por isso'nem desprezou as honrarias 
que elle sabia bem estarem inferiores ao seu grande merito, nem so- 
hcitou aquellas a que elle poderia suppor-se com direito, se essa es- 
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pecie de fragilidade fosse um dos componentes do seu caracter su- 
perior. 


A vida publica d'este verdadeiro benemerito da patria desdobra-se 
naturalmente em duas partes: a da sua profissão ou de sabio, e aquella 
a que antes o forçaram as circumstancias, do que o impelliram as am- 
bições;—-a de politico. 

Como sabio, Aguiar viu abrirem-se-lhe as portas das academias e 
dos institutos de maior nomeada no mundo da sciencia n'aquella idade 
ainda em que, por precoces, taes triumphos e acolhenças, não é muito 
que desnorteiem os melhores talentos, insuflando-lhes um orgulho que, 
mesmo alem do rasoavel, ainda sabe encontrar nos seus motivos des- 
culpa condescendente. 

Arrastado, quem sabe se apesar da intima voz da sua superio- 
ridade scientifica, na qual não conheceu nem emulos nem rivaes, onde 
por conseguinte, não deveria ter invejosos, entrou nos dominios da 
politica pelo portico dos triumphadores. Às proprias circumstancias em 
que foi chamado aos conselhos da corôa bastariam para dar a outro 
qualquer que não tivesse realmente a superioridade do seu genio, o fei- 
tio assombradiço que tantos, bem distantes do seu merito, contrahem 
n'essa atmosphera d'onde poucos conseguem sair simples mortaes, 
como para lá entraram. |. 

Bem longe de tudo isto, porém, Aguiar, sabio laureado pelas aca- 
demias, ministro que lançou com suas fecundas providencias as bases 
da futura regeneração industrial portugueza, plenamente justificativas 
das preconcebidas esperanças que a fama dos seus talentos lhe semeára 
no caminho: político, emfim, á sua moda, que é a dos patriotas des- 
interessadamente amantes da sua terra, e sinceramente desejosos de 
contribuir quanto em si caiba para o seu bem estar, ou actual ou fu- 
turo, Aguiar ficou sempre o que tanto se orgulhava de ser: — o filho 
de um confeiteiro. — N'este só traço se define o seu caracter. 

Professor e sabio, teve de encarmar-se em politico militante, mas 
sem deixar na transformação a pelle, que essa é condemnação só in- 
evitavel dos monstros despreziveis, politico não deixou nunca de ser 
sabio, e sabio continuou a ser professor. Póde dizer-se até que, toda 
a sua vida, estes ultimos annos d'ella nomeadamente, os passou An- 
tonio Augusto de Aguiar a dar lições; —e de quantas e quão variadas 
materias! 

Pela manhã, na cadeira: —a chimica, a arte de decompor os cor- 
pos pela analyse, para os reconstruir em seguida pela synthese. Do 
meio dia ás quatro horas no Terreiro do Paço, no ministerio das obras 
publicas, no da marinha, na fazenda; —applicação da chimica, sciencia 
á chimica, politica; —laboratorio, o paiz, com todo o seu apparato off- 
cinal de agentes e reagentes, retortas, syphões, fornalhas, cadinhos, 
formulas. Na camara dos pares, os interesses moraes e politicos da 
sua terra: a agricultura, o commercio, a industria, as colonias, as re- 
lações externas; tudo tratado sempre com a mais elevada intuição do 
seu assumpto. À noite, enfim, ali, n'aquella cadeira, em cadeira igual 
na real associação da agricultura portugueza; ás vezes ainda na aca- 
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demia real das sciencias. Sabio sempre! Sabio começava, o dia expli- 
cando aos seus discipulos os segredos da sciencia que lhe fôra enlevo 
e gloria, sabio acabava a noite, fazendo pasmar o seu auditorio pela 
facilidade com que entrava em todas as questões, qualquer que fosse 
o assumpto que se ventilasse. - 

E esta facilidade, senhores, só tinha rival na sua loquella elegante 
e persuasiva, porque Antonio Augusto de Aguiar foi um d'aquelles es- 
piritos raros que a si proprios, sem temor de desmentido, mais veraz- 
mente que nenhum outro mortal, podem applicar o juizo do sabio an- 
tigo : — Homo sum, et nihil humanum a me alienum puto. 


Tambem, ainda nenhum homem poblico, nem portuguez nem es- 
trangeiro, tavez, começando tão precocemente, fez em mais rapido es- 
paço carreira tão brilhante! 7 

Cortada a espaços por contrariedades, é certo que mais prejudica- 
ram tambem o paiz do que o prejudicaram a elle, não foi menos pa- 
tente que, mergulhando por um espaço, como elle pittorescamente se 
exprimia, reapparecia, serenada a tormenta, á flor da vaga adormecida, 
mais triumphante do que nunca. 

À maior nan dade que sofreu em politica foi o padrão da sua 
maior gloria. Abandonou a pasta de ministro, mas viu decretados os 
melhoramentos do porto de Lisboa. Sacrificou a sua presença nos con- 
selhos da governação ao melhoramento material mais importante do 
paiz, mas teve a gloria de deixar a elle vinculado o seu nome de pa- 
triota esclarecido. 


Acabada a primeira phase d'essa campanha memoravel, vieram as 
sociedades que se constituiam ou que já existiam constituidas, como 
esta nossa, e reclamaram-no todas para seu presidente. A partir de 
então, começa para elle essa vida devoradora, esse trabalho assom- 
broso, herculeo que n'estes ultimos annos quasi lhe não deixou um dia 
de repouso. Quando se pensa na somma de actividade intellectual que 
este espirito infatigavel consumia de dia e de noite, sem tregua, nem 
descanso, quando se pensa; na resenha que elle ás vezes, ao levantar- 
se, ás onze horas da noite, d'aquella cadeira, nos detalhava do que 
havia feito n'aquelle dia, e do que tinha que fazer no dia seguinte, o 
que era, por assim dizer, o programma da semana inteira, continuando 
nas seguintes; quando se pensa na multidão innumera de negocios que 
se guardavam n'aquella prodigiosa cabeça, ah! senhores, é então que 
lembra, como uma obsecção, agora dolorosa e que já foi importuna, 
a observação que uma, que outra vez, caía no tympano de algum dos 
scus intimos como um dobre de finados: 

—O Aguiar está velho!... 

Ha um anno, alguns dias só menos do que este, a observação em 
Vizeu fôra mais cruel ainda: 

— "Tão má côr... não irá longe... 

que se não gasta impunemente a vida, senhores, e se não ar- 
rasta tão pesado fardo, moral e materialmente fallando, sem grandes, 
despendiosos e violentissimos esforços, que tanto ralam o organismo, 
como solicitam o poder mental. 





150 





Senhores e consocios:—Poucos oradores na verdade terão, como 
Antonio Augusto de Aguiar, alcançado mais e mais estrondosos trium- 
phos dentro e fóra da politica. 

as circumstancias porém, por excepcionaes, não foram alheias 
a algumas d'essas grandiosas ovações, de que todos com eterna sau- 
dade nos lembrâmos de certo, senhores, e lembraremos sempre, é 
força reconhecer igualmente que nunca o genio da eloquencia favore- 
ceu eleito que mais soubesse merecer os singulares favores d'essas oe 
casiões unicas! Ahi, senhores, Antonio Augusto de Aguiar exceden-se 
a si proprio, e correspondendo com as mais nobres inepirações da sus 
palavra auctorisada aos obsequios da fortuna, soube lançar entre o seu 
. abysmado auditorio os germens d'esse reconhecimento imperecedouro, 
com que os seus considadãos, e nós particularmente, seus consocios, 
cujos sentimentos elle tão grandiloquamente interpretou, havemos, as- 
sim o espero, de pagar-lhe, dadivosos, os momentos da mais grata 
ventura que nenhum homem ainda soube proporcionar-nos! ; 

À proposito de Fr. Luiz de Sousa, a maior obra prima do theatro 
portuguez, e uma das obras primas do theatro moderno, escreveu-se 
já com a mais incontestada competencia e maior verdade ainda, que 
«bastára esta obra prima para honrar uma nação e engrandecer um 
homem'». 

Dos dois famosos discursos de S. Carlos, do primeiro principal. 
mente, senhores, d'esse memoravel rapto de eloquencia patriotica, não 
será muito dizer-se tambem que bastára essa“obra prima para engran- 
decer uma nação e honrar um monarcha! 


Tal foi e tal se amostrou Antonio Agusto de Aguiar no caracter 
e nas qualidades, como na vasta intelligencia. Grande no espirito, 
grande no talento, esse benemerito da sciencia se não conheceu à ras- 
teira mesquinhez das almas vis, tambem não soube onde assentavam 
as barreiras do seu merito. Ahi, onde elle, no fim de tudo simples 
mortal, poderia haver-se tentado a dar ingresso ao mal inspirado or- 
gulho, viram-no sempre collocar a modestia, que mais realce minis- 
trava ainda aos dotes do seu formoso espirito. Satisfeito com a con- 
sciencia do dever cumprido, a placida apparencia da sua pessoa era 
o retrato perfeitissimo do convivio harmonioso em qne na sua alma 
viviam as suas levantadas aspirações com o mais nobre de quantos 
amores n'ella lhe moraram; —o amor da sua patria. 





Se se dissesse que a morte subitanea de Antonio Augusto de 
Aguiar, alem de lançar-nos a todos na maior das consternações, ha- 
veria suscitado no nosso espirito, pela violencia da dor que produsia, 
germens de impia, embora impotente revolta contra os designios in- 
sondaveis da Providencia, porventura se não teria dito cousa que não 
fosse. 

Com effeito, senhores, se ha ainda ahi alguem que em meio d'este 


1 Elogio historico do Visconde de Almeida Garrett, por José da Silva Mendes 
Leal Junior. 
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turbilhão vertiginoso da existencia demore um instante a sua atten- 
ção sobre o luctuoso facto, e as suas consequencias, que me diga 
toda a philosophia humana, se toda a humana confiança no plano pro- 
videncial, alimentada no estudo da historia, e graças ao seu doutrina» 
mento elevando-se acima das preoccupações vulgares da humanidade; 
se todos os nossos desenganos, emfim, ácerca da instabilidade das 
cousas d'este mundo deveriam bastar para conter os impetos da pai- 
xão, tão cruelmente surprehendida, que na hora em que se espalhon a 
notivia d'este passamento não mandasse aos céus uma imprecação blas- 
phema! | 

Que! pois a Providencia parecêra lembrar-se emfim da nossa triste 
situação em meio das nações modernas, gastos os restos de vida e de 
seiva que nos haviam deixado os nossos fataes dissidios em estereis e 
inglorias questiunculas partidarias, augmentada cada cada vez mais a 
rede dos nossos embaraços financeiros, e com o facto o desprestigio 
das successivas administrações que nos representavam; — a Providen- 
cia parecêra amerciar-se da nossa miseravel fraqueza, fazendo que, 
mercê das brilhantes travessias dos nossos exploradores e dos valiosos 
trabalhos monographicos que n'estes ultimos annos publicâmos com 
respeito ao nosso ainda assás extenso dominio colonial, se restabele- 
cessem na Europa os. nossos creditos já vacillantes n'esses assumptos 
que tanto importam á nossa preponderancia politica ultramarina; — a 
Providencia parecia acordar, emfim misericordiosa, da sua mais que 
justificada indifferença pelas mil tão merecidas provações a que nos 
expozera, a final, a desordem imprevidente de centos de annos, vendo 
contestados, escarnecidos, desprezados os nossos titulos gloriosos á uni- 
versal benemerencia, devoradas pelo ciume e pela inveja essas nações 
que nos deviam a origem da sua prosperidade, sequiosas do nosso 
bem, insultando os nossos direitos, calumniando as nossas acções, le- 
vantando já, emfim, gritos de cúpido saque sobre o que nenhum di- 
reito, mas à força tó, e só ella, nos poderia arrebatar;—os restos d'essa . 
gloriosa herança, por nossos avós legada, e com tanto sangue e lagri- 
mas e vidas, esforços mil e mil sacrificios adquirida; —a Providencia 
lembra-se, emfim, de nós, arrancando este homem á modesta mas tão 
prestimosa obscuridade do seu gabinete de sabio, que já quando con- 
dignamente apreciado na Europa, ainda para nós só era desconhecido 
quasi, arrebata-o á tranquilla, mas incontestada consideração que lhe 
asseguravam lá fóra os seus trabalhos notabilissimos na sciencia de 
que era tão abalisado cultor, e lança-o no charco pestilente da nossa 
| vida de paixões miseraveis e mesquinhas, começando logo por fazer- 
lhe pagar amaramente a condescendencia do sacrificio com os desgos- 
tos inseparaveis do proceder recto e honesto, —põe-lhe em seguida 
diante a perspectiva de uma missão a desempenhar no seio da sociedade 
politica do seu tempo, missão augustissima que teria por fim conciliar- 
nos de novo o perdido respeito externo, reganhar o não conservado 
prestigio, assegurar, emfim, ao nosso íntimo viver a necessaria inde- 
pendencia, para nos tornarmos estimados e queridos parante o mun- 
do; —interessa-o n'essa obra de progresso e de regeneração verdadei- 
ros pela participação que lhe offerece em alguns dos factos da nossa 
vida social e politica de mais notoriedade europêa n'estes ultimos tem- 


152 





pos: —de sabio que era conhecido em toda a Europa, fal-o acreditar 
n'ella como politico, e conspicuo, põe lhe nas mãos a vida íntima da 
nação, fazendo-o presidir a todas quantas aggremiações importantes 
do paiz lhe revelam ahi actividade quer industrial, quer agricola, quer 
commercial: — o capital e o trabalho de uma nação, passando pelo 
crivo d'aquella intelligencia luminosa, que hoje tratava um problema 
financeiro com a mesma facilidade com que apurava ámanhã uma trans- 
acção diplomatica do mais transcendente alcance, —e para que nada, 
senhores, falte à completa iniciação d'este grande espirito em todos 
quantos motivos podem fazer pulsar o coração da patria, assiste elle, 
na sua qualidade de presidente da nossa Sociedade, a dois dos acon- 
tecimentus mais notaveis dos seus fastos, que são os do paiz tambem, 
e ahi lhes restitue com o calor e o patriotico impulso da sua palavra 
portentosa aquelle enormissimo relevo, d'elles natural, é certo, mas 
tão nobre quão singelamente minorado pela summa modestia dos nos- 
sos benemeritos compatriotas e nossos illustres consocios........... 

Ah! senhores, gloria, e gloria grande alcançou Serpa Pinto atra- 
vessando quasi sósinho a Africa, gloria e gloria grande a conquista- 
ram por igual motivo Capello e Ivens, benemeritos já da sciencia pela 
sua exploração, a tantos respeitos notavel, de Angola ás terras de Jaca, 
de grande gloria se cobriu, esse marinheiro, quasi imberbe que a des- 
peito de mil provações, de obstaculos mil, levou, tão moço e tão ar- 
rojado, tão joven ainda e já tão perseverante, o pendão das quinas, 
até ás margens do Nyassa! Sim, senhores, gloria e gloria grande é a 
de todos estes portuguezes que tão estrondosamente renovaram em 
nossos dias as acções illustres e os illustres feitos da epopêa colonial 
e maritima, de gloria e gloria grande os cumularam o arrojo, a tena- 
cidade, o genio com que em um momento souberam igualar os heroes 
d'essa epopêa; mas, senhores e consocios, se a nossa grande patria 
aculheu estes seus dilectos filhos com as honras que mereciam, se no 
mundo retumbam seus nomes com a merecida fama: de seus trabalhos, 
não menor gloria, senhores, lhes proveiu a elles, e condigno remate a 
seus esfoçados feitos, de os ouvirem celebrar aureolados na mais bri- 
lhante das apotheoses pela palavra auctorisadissima de Antonio Au- 
gusto de Aguiar! 

Pois bem, senhores, emquanto estes tão valiosos elementos todos 
congrega em favor de um só individuo, a Providencia não se esquece 
de o cercar a elle proprio com todos os requisitos necessarios á inspi- 
ração da- mais absoluta confiança. Nobilissima foi de certo a eluquen- 
“cia de Antonio Augusto de Aguiar, mas não é a eloquencia só que . 
faz um homem prestante. A eloquencia é um instrumento apenas. Os 
dotes do espirito e as qualidades do caracter é que são os verdadeiros 
esteios do genio, quando elle, benemerito da humanidade, allia a ums 
imtelligencia só para o bem commum inclinada ! 

O caracter de Antonio Augusto de Aguiar fôra brindado com uma 
firmeza sem igual, no espirito estava-lhe, acima de todos os dotes que 
o ornavam, aquelle preciosissimo bom senso, aquelle admiravel senso 
pratico que era a sua grande força e a nossa grande confiança, n'al- 
ma, emfim, innoculará-lhe a Providencia os mais levantados sentimen- 
tos patrios que ainda ahi tiveram echo depois que o sepulchro tragou 
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es que viveram no peito do maior“portuguez do seculo, —no peito .de 
Herculano. Para que de nada ella, emfim, se esqueça em favor d'este 


que parecia tão seu dilecto filho, dá-lhe distincção na presença, no-. 


breza nas feições, lhaneza nas maneiras, singeleza no trato, despre- 
tensão no proceder, modestia no julgar de ei, grandeza de animo no 
ajuizar dos outros; —o preciso, em uma palavra, para trazer acor- 
rentada ao seu carro de triumphos a popularidade mais espontanea, 
mais universal, mais bem merecida que ainda estrondeou em Portu- 
gal, levada a toda parte pelos clarins da fama! 

Por tal teor parece ir-se preparando tudo a ponto para que pelo 
exemplo saluberrimo d'este grande cidadão se vão affeiçoando os no- 
veis corações de uma segunda geração ao amor e à praticadas bellas, 
das generosas cousas, já que os da sua geração d'elle tão enge hados, 


frios e indifferentes se vão mostrando perante o geral desmoronamen-' 


to!... Tudo vae ficando a postos, porque assim o digamos, para que, 
a um momento dado, erguido o panno de bôca n'este theatro da re- 
mots politica occidental, nova e inteiramente differente das antigas 
representações, outra comece, que, sem desprezar, antes guarecer con- 
tra impoliticos attentados os perfeitos moldes geraes da arte de bem 
governar constitucionalmente os povos, outras scenas desenvolva, con- 
struidas sobre principios mais inflexivelmente observados, regras mais 
sinceramente executadas, preceitos mais desinteressada e mais Jeal- 
mente postos em execução; — tudo sob a direcção suprema d'este ho- 
mem que a Providencia parecia estar de antemão armando de todas as 
peças para o futuro grandioso commettimento ! 

E no fim de tudo, repentina, e deixem-me assim exprimir, senho- 
res, —atrozmente! — é este homem arrrebatado da scena da vida, dei- 
xando-nos attonitos a todos, a todos boquiabertos perante o facto, ai 
de nós! mais que terrivelmente certo, mas inexplicavel da sua mor- 
te! — Inexplicavel certamente! Pois não marchavam ambos — a .Provi- 
dencia e elle —em íntimo concerto? Não se entendiam ambos? Não 
o criamos nós todos assim, ao menos? Pois aquella homerica serenida- 
de, que se despregava do vulto de Antonio Augusto de Aguiar, aquella 


confiança illimitada que se sentia instinctivamente emanar d'elle e rei- 


nar em torno a nós, desde que elle apparecia ou sequer se sabia que 
elle havia de vir, não eram aos olhos de nós todos o prenuncio de um 
pacto feito entre dois poderes que sabem não ser possivel a traição 
entre elles, porque ambos um ao outro são precisos? Pois não pode- 
ria Aguiar dizer com toda a segurança como o fatalista Bonaparte : — 
«a bala que me ha de matar ainda não está fundida?» 

Que subitaneo desaccordo, pois, de um ao outro dia, apenas, se 
deu entre ambos os potentados, e tão sinistra se tornou a desavença, 
que um dos dois fica para sempre estendido no terreno? Tudo é mys- 
terioso, inexplicavel tudo! Que destinos, bradaria a imprecação blas- 
phema, que destinos, oh! Deus injusto! que destinos nos vão pois ficar 
guardados, a nós, miseros mortaes, que no espaço de onze annos te- 
mos visto irem caindo successivamente na sepultura quantos athletas 
ahi representavam a força intelligente —a unica força possivel — d'este 
miserando Portugal? | | - 

O primeiro a fazer soar a hora das catastrophos, o primeiro à rom- 
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per a marcha — Herculano —a individualidade moral mais complets 

ue ainda ahi brilhou no seio de nossa moderna existencia social, um 

os historiadores modernos de maior pujança, de certo mais inquestio- 
navelmento um dos caracteres mais nobres e isentos que o sol sc 
tem honrado de alumiar no mundo; o unico seguramente a quem Aguiar, 
a respeito de muitas das manifestações do seu espirito nobilissimo póde 
com justiça ser comparado. D'ahi em seguida até Fontes, até Aguiar, 
até estes dois luminares da actividade politica e scientifica da nação, 
quantos luctadores aguerridos jazem para sempre prostrados no pó. 
da eternidade?! 

Estaremos nós acaso, oh! Deus! tão ricos de intelligencias podero- 
sas e possantes, como a d'este campeão esforçado que acaba de cair 
tão de repente na arena, que possâmos assim dispensar-lhe o concurso 
da sua força, o auxilio do sea conselho, a animação da sua palavra, 
a confiança que entre nós inspirava a sus presença emfim ? 

Que iremos nós fazer pois? Para onde vamos marchando? Dize-o 
ta, Senhor, que tão rudemente experimentas a nossa fé! 

Dize-o tu, que tão atrozmente expões a nossa constancia a simi- 
lhante inesperada, a similhante crudelissima. provação | 

Em volta d'elle, tu o sabes, em volta d'elle haviam caído quantos 
poderiam inspirar confiança pars uma decisão suprema. Elle só, elle 
só, imperterrito, ficára dirigindo tudo, ordenando tudo para a grande 
marcha! Com a sua apparição, haviam-se rasgado, emfim, para nós 
mais extensos, mais propícios horisontes. Elle só tivera esse poder. 
Nós, os representantes d'essa geração de fortes que outr'ora dera volta 
ao mundo, nós, os seus já não conhecidos filhos, começavamos, emfim 
a saír d'essa | 

«.. austera, apagada e vil tristeza 


em que por tanto tempo viveramos mergulhados. 

alento consolador da fé que as palavras e as obras, o credo é 
os exemplos d'esse espirito nobilissimo em nós começára a infundir, 
operára só esse milagre! 

Começára-se a perceber, primeiro confusamente ainda, agora já mais 
clara, já mais distincta, mais definida já a necessidade de levantar 
ferro, porfim, d'este porto fatalissimo da atonia que nos andava a to- 
dos consumindo. 

Em a noite sempre memoravel de 4 de fevereiro de,1885,'dissera- 
nos Antonio Augusto de Aguiar: 

«Por onde foi que os portuguezes de todas as epochas seftornaram 
conhecidos ? Por onde levaram elles o seu nome aos confins do mundo, 
por onde sairam elles a implantar a civilisação com a cruz e com a 
espada no mais remoto das terras orientaes?.. pelos portos de Portu- 
gal; não foi caminhando por terra, mas por mar! Pois se a navegação 
foi para os portuguezes de todas as epochas o seu titulo de gloria, se 
nós, os portuguezes, dispomos de grandissimos portos, sendo tantos 
d'elles comparados aos melhores do mundo, porque é que deixâmos 
essa estrada, que sulcámos em epochas de maior perigo, quando nós 
eramos os unicos a aprender á custa de desastres e naufragios a arte 
de navegar, quando nós eramos tambem os unicos a ensinal-a ao mundo 
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na galhardia com que as nossas armadas affrontavam então as solidões 
do oceano; — então que não havia vapores, e se não conhecia ainda 
nenhum dos meios de que dispõe a civilisação actual para converter 
n'um prazer da vida as longas travessias maritimas? | —Para que nos 
esquecemos nós do mar?!» | 

Tu o tens visto, Senhor! Se nos decidimos, emfim, a adoptar 
seu conselho, tu o tens visto. Já por todas as veias d'estg nosso tão 
acabrunhado corpo começava de circular, mais generoso, o sangue 
tanto tempo resfriado nos regelos da mais vergonhosa das indifferen- 
ças. Aquecia, medrava a olhos vista a laboriosa faina. Já se marea- 
vam as vélas, já se orientava a nave, o um dia só não decorria sem 
que novos alistados viessem, attrahidos pela confiança que o capitão | 
inspirava, augmentar o grosso das tripulações. No mar os mestres di- 
rigidos pela sciencia do chefe, espertavam a manobra, elle, em terra 
vigiava tudo, percorria as estações que trabalhavam para a viagem, 
aqui alentando os mais tibios, ali influindo os mais indiferentes, alem 
recompensando com judiciosas palavras, com expressões honrosas os 
que na grande obra se mostravam confiantes. Emtanto esperava elle 
a hora do embarque sempre tranquillo, sereno, seguro sempre, pondo 
a coragem e a confiança no coração de quem n'elle punha os olhos! 

Pois bem, não foi elle o escolhido para saír com & nau &o porto do 
seu destino. Não lhe tocou esse serviço. Ontro é o encarregado. Seja; 
não se conformam facilmente assim os que têem que obedecer, com 
taes e tão subitas mudanças de chefes. Sejam porém... 

Aonde está elle então? Que se mostre, que appareça esse mais 
esperto nauta que em vez do que cuidavamos deve ir dirigir o rumo! 

Quem nos destinas pois, Senhor, que tanta é a fraqueza dos nos- 
sos orgãos, que não conseguimos enxergal-o, por mais que relanciemos 
em torno a nós,—ao longe mesmo, —o olhar turvado, ancioso ?! 


Senhores! --Respondamos ás vozes que assim conclamam a Deus . 
afilictas, desesperadas, o que é possivel responder; o que é de homens 
e de christãos: —elle virá, elle virá sem duvida! Calmae-vos; elle 
apparecerá opportunamente. Deus não abandona a sua obra, nem a 
geração dos eleitos vae, tão pouco, extincta. Elle virá; tende fé! — 

Vós todos, que eabeis o que é a divisão do trabalho, entendei-o, 
que bem podeis. De quantas mãos intelligentes carece o artefacto para 
sair, emfim, acabado da oficina? Antonio Augusto de Aguiar, teve, 
é certo, uma missão a desempenhar na terra; essa missão porém, 
cumpre-nos assim entendêl-o; — estava finda. Outrem virá que remate 
a obra por elle começada. Deus só conhece o que nos convem.iNão 
duvidemos da sabedoria do Eterno, preservemos na nossa marcha, 
guiando-nos pelos conselhos e pelos exemplos que nos deixou o amigo, 
o companheiro, o mestre que chorâmos, e lembremo-nos de quegtodos 
nós somos como a lima na mão do operario. 

N'elle, em Antonio Augusto de Aguiar, não era uma missão; que 
começava, éra uma missão que terminava, mas nem a confiança foi 


1 Discurso pronunciado na sala da associação commercial, ácerca dos melho- 
ramentos do porto de Lisboa. 
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um engano, nem a esperança uma illusão. E a nós todos que toca 0 
proval-o. € 

Elle foi-se, nós ficámos. O que elle tinha a fazer estava feito, é 
nós ainda não cumprimos. O extraordinario do successo está no im- 
previsto. O trabalhador da vida, absorvido na faina do seu labutar 
constante, não dera por que a semana Ía finda. —Veiu Deus, e disse- 
lhe: —«Pega o teu salario, e vae descansar; o teu setimo dia che- 
gou!» Nada que não seja natural, nada que não deva ser esperado. 

Imperscrutavel é a vontade do Eterno, e desde Job até hoje, a ha- 
manidade ainda não encontrou para oppor-lhe senão a submissa con- 
formidade de que essa grande figura biblica nos ficou sendo tão elo- 
quente quão salutar exemplo. —Resignemo-nos, pois e conformemo- 
nos. 





O genio da politica é, de todas as manifestações da intelligencia, 
a mais incondicional, a mais exigente, a mais absoluta. Em politica, 
com effeito, não ha meio termo; ou se é grande ou se é mediocre, ou 
se é planeta ou simples satellite, ou imprimimos aos nossos actos o cu- 
nho da mais indisputada superioridade, ou temos que contentar-nos 
com a mediana modesta das grandes vulgaridades. 

Sem ser Bernardo de Pallissy, póde ser-se um grande, um nota- 
bilissimo geologo; póde ser-se um naturalista abalisado, ainda que se 
não nasça Cuvier:-ou Humboldt, um astronomo de primeira ordem 
sem aspirar a ser um (Calileu, um Herschel ou um Laplace. Basta 
que se seja Edisson ou de CErsted para se ser immortal em physi- 
ca, e quem foi em chimica o que sabemos ter sido Aguiar não se af- 
fronta por ouvir fallar junto a si em Lavoisier, Wurtz ou Dumas. 
Nem todos os historiadores pensaram em igualar Hesiodo. como 
nem todos os grandes poetas tomaram por modelo Homero. E toda- 
via, senhores, Guizot, Niebuhr, Thierry, Macaulay, que ainda não 
fizeram sombra a Herculano, ainda não deixaram de ser, como elle, 
considerados dignos emulos de Thucidides, Suetonio ou Tacito, tres 
nomes que hão de atravessar os seculos provocando a justa admira- 
ção das gerações. Virgilio, que foi o mentor do Dante, sem ter o seu 
grande genio, Tasso, que não chegou a igualar Camões, Byron em 
nada mais similhante a Shakspeare, a não ser na lingua, poetas fica- 
ram, e todos immortaes, como o ideal que lhes foi divina inspiração! 


O genio da politica, porém, senhores, por indole avesso ás mais 
elevadas manifestações do espirito, e a seu turno antipathico ás gran- 
des inspirações do ideal humano, sem que deixe de ter o seu ideal 
tambem, não se inspira, todavia, n'elle. 

Inspirar-se é abrir a alma a todos os effluvios da poesia, e a poli 
tica, se a tem, não acredita n'ella; não se póde querer com ella. 

Inspirar-se é librar-se com as azas da imaginação n'essas regiões 
ethereas por onde demoram o bello e o bom, a verdade e o amor, € 
os grandes ideaes que fazem os grandes poetas não serão nunca 08 
ideaes do genio politico. 

Inspirar-se, é deixar, emfim, a phantasia, livre, sonhar com a glo 
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ria, affirmando as suas visões sublimes em stropbes que a palavra, o 
livro, a téla, o marmore, e o mesmo bronze tornam immortaes, tran- 
sferindo-as á posteridade. 

A politica, porém, que é sciencia e arte, repudia como sciencia a 
imaginação; arte, o seu mesmo fim é a negação de tudo que a poesia 
estremece. Dominar é todo o seu fito, e por isso nada mais do que a 
terra lhe importa; o céu deixa-o ella de bom grado aos visionarios. 
Dissimular á toda é sua arte, acceitar a verdade antes como um instru- 
mento, do que como um objectivo é a norma usual do seu proceder. 
A isto, portanto, se reduzem todas as suas aspirações, a isto, se limi- 
tam as suas necessidades. Tudo ahi é terreno, é arido tudo, porque 
tudo ahi tem de ser terreno, tudo tem de ser mesquinho. Nem idea- 
lismos, nem devaneios; calculos só, só raciocinios. N'essa atmosphera 
lethal de charco dormente, a que os politicos têem de condemnar-se, 
argumentam as conveniencias, excluidas as obrigações, discutem-se 
os direitos, não se consideram os deveres, retribuem-se serviços, nãa 
se agradecem devoções, porque em politica, senhores, o coração é uma 
viscera, a cabeça um imperio; falla-se aos interesses, não aos senti- 
mentos, especulam-se as paixões em vez de se applacarem. E se pon- 
deramos que é ás paixões de mais baixa estofa que a politica têem de 
dirigir-se de preferencia, bem poderemos concordar não ser a nobreza 
de alma a que os politicos mais apreciam; elles que tantas vezes se 
vêem forçados a sacrificar à fria rasão d'estado a diguidade das na- 
ções! 


São todas estas circumstancias, senhores, que tornam o genio po- 
litico mais raro do que poderia esperar-se de uma applicação da nossa 
actividade que a tão pouco, na apparencia, vê reduzidas as exigencias 
do talento. 

É que o espirito humano, mais inclinado ás grandes abstracções, 
do que propenso á fria reflexão, antes prefere discorrer livremente ao 
sabor de phantasias sonhadoras e brilhantes, do que a cingir-se á 
logica apertada e inflexivel dos factos. Por outro lado, como o que 
o homem discorre, nem sempre é o que o homem escreve, e que 
n'este caso é mil vezes mais dificil entender os homens quando fallam 
do que quando manejam a penna, é claro que a penetração, a agudeza 
e todas as mais faculdades inherentes, mais positivas, mais immedia- 
tas, mas menos brilhantes, são em politica bem mais uteis e necessarias 
do que as que em vez de dependerem da simples habilidade, carecem 
de talento para se manifestarem. 

E portanto evidente, senhores, que o ser distincto em politica tem 
de ficar tio inaccessivel á generosidade dos grandes engenhos, e o 
pratical-a com vantagem tão difficil, quando não vedado á actividade 
das intelligencia summas, como interdictas serão sempre ambas as cou- 
sas ao barafustar mediocre dos ambiciosos vulgares. 

Apesar d'isto, porém, longe de diminuir, o numero dos homens 
que a paixão politica avassalla, parece, pelo contrario, augmentar cada 
vez mais; symptoma fatal de decadencia que afastando-os de mil car- 
reiras, onde poderiam passar notaveis á postcrioridade, os lança n'es- 
sa, onde se não singularisarão jamais! 
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É que ainda para homem algum, senhores, deixou ahi de soar, ao 
menos uma vez na vida, aquella hora terrivel das tentações, aquella 
hora de que poucos, depois de Christo, tem saido trinmphantes. Ao 


chegar essa hora, para tudo ha coragem, ha valor para tudo, menos 


para um apertado exame pessoal. Tudo n'essa hora se escuta, menos 
aquella intima vos que nos diz o que somos, é o que temos probabi- 
lidade de vir a ser; aquella voz que em vão nos adverte em nome 
do passado dos maus passos que nos esperam no futuro. Ah! que se 
ao commum dos homens fosse permittido o conhecerem-se bem a si 
proprios, quantos conseguiriam forrar-se a tão grandes desillusões 
quão amaros dissabores! Se elles podessem esquivar-se, tendo tido 8 
fortuna de conhecer se, á torrente de influencias que militam em fa- 


vor da tentação que os acommette, quanto mais não lucrariam as . 


eciencias, as artes, as bellas letras, a mesma industria e o commer- 
cio; quanto mais não floresceria a civilisação de certos paizes, tendo 
em troca muito menor numero de capacidades a pretender governal-os! 


Nenhum homem ainda ahi deu mais decisivo testemunho destas 
verdades do que Alexandre Herculano. Nenhum homem ainda ahi foi 
mais digno de ser lembrado a par do auctor preeminente da Flistoria 
de Portugal, axrojando-se, aliás, a um rumo diametralmente opposto, 
do que o preclaro preleccionador das Conferencias sobre vinhos, o es 
tadista distincto dos Melhoramentos do porto de Lisboa. 

Herculano pertencia a essa pleiade illustre de pensadores sabli- 
mes, que cheios de fé nos provindouros beneficios da sua ou ignorada 
ou facilmente esquecida missão, morrem inconvertiveis, mas conven- 
cidos da preeminencia summa com que o sopro do Eterno os bafejou 
nos seios da humanidade. 

À luz que o alumiou teve para elle scintillações tão intensas, que 
o distanciar-se, graças a ella, do seu meio e do seu tempo foi-lhe tão 
natural, como natural ficou sendo ao commum dos seus contempora- 
neos, enredados na rotina, escravos da myopia peculiar á triste con- 
dição humana, acabarem pelo não entender, não podendo acompa- 
nhal-o. 

Desadorando das angulosidades deprimentes da politica por isso 
mesmo qne á alteza dos seus príncipios repugnavam todos 08 processos 
que lhe são fatal condição de existencia, Herculano não acreditava 
menos que tamhem fóra da politica se póde servir honrosa e honra- 
damente a patria. Elle cria, pelo contrario, e firmemente, que o não ser 
politico, o não pretender de modo algum disputar aos politicos a in- 
fluencia na paz e na guerra, nos tribunaes e no fisco, deva inhibir 
ninguem de se considerar bom cidadão, e amante da aua patria, se 
concorre na medida das suas forças para o commum bem estar, e vir 
tualinente para o bem estar da patria. 

Não é que por elle não passasse, de certo, a hora da tentação. Her- 
culano era mortal. As ambições, porém, que o poderiam levar a in- 
vestir com a escala por onde se sobe de commendador a ministro não 
navegam por este rumo!. Como aquelle soldado de Carlos V, a quem 


1 Monge de Cister, ed. de 1848, tom. 11, pag. 61. 
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Vieira prestou a voga da sua prosa inimitavel, que não quis esperar 
a morte para se retirar a tempo, Herculano, que pertenceu ao numero 
restrictissimo dos que sabem conhecer-se, preferiu antes morrer a 
tempo para todas essas ambições, todas trocando por uma só: —a 
ambição do esquecimento. Prestada assim homenagem ao asserto do 
celebre prégador, o solitario de Valle de Lobos provou ser de facto a 
maior façanha o saber morrer, e contente na desventura que o não 
fadára para a politica, não morreu menos certo de haver deixado na 
terra alguns monumentos, que onde quer que se produzam, vivem 
mais do que as obras della. | 


Aguiar, ainda que tanto a tempo, e tão nobre, quio voluntaria- 
mente deixou as regiões do poder, onde os seus inquebrantaveis prin- 
cipios lhe não permittiam já conservar-se, não pôde, infelizmente 
para nós todos, como Herculano esperar a morte confinado no ultimo 
dos desenganos. Foi ella que se apressou a colhel-o, como para pou- 
par à ingenua candura do seu espirito e ás nobilissimas illusões d'elle 
a crueldade de uma lição, que seria de certo immerecido castigo á sua 
nobre credulidade. | 

Emtanto como a Herculano, que não protestou certamente, a 
Aguiar foi notada a falta de genio politico. 

Se são certos os principios aqui estabelecidos, essa falta approxi- 
mando-o de Herculano, em vez de prejudicar a sua grandeza, mais 
a exalta ainda. Assim, ao revez, de amesquinhar-se, a esphera da 
actividade intellectual de Antonio Augusto de Aguiar, por tal facto 
mais se engrandece e nobilita, e o parallelo entre estes dois "grandes 
espiritos melhor se justifica ainda, e melhor se comprehende. Aguiar 
foi ministro, porque teve menos liberdade de se esquivar a Fontes 
supplice, do que outr'ora Herculano a Saldanha triumphante. Aquel- 
les que affectam ter em pouca conta a habilidade politica de Aguiar, 
porventura porque elle não procedeu como todos os que só ambicio- 
nam o poder pelo poder, deveram lembrar-se que as circumstancias 
especiaes por cujo influxo elle ascendêra de politico a homem d'estado 
seriam as primeiras a impor-lhe a linha de conducta que inflexivel- 
mente seguiu, sé o proprio convencimento, resultado do serio exame 
a que procedeu da sua situação, após a sua saída do ministerio, o não 
aconselhasse à abstenção systematica que adoptára. 

Dando por averiguados, portanto, factos ermos de provas, aquel- 
les que por taes rasões julgaram a Antonio Augusto de Aguiar, infir- 
maram os seus juigos com a nota de suppositicios, emtanto que certos 
verdadeiros, authenticos filhos de um systema que poderia não se mol- 
dar no que seguem os politicos militantes, mas que nem por isso era 
menos do que o d'elles um systema politico, são os Motivos que o le- 
varam a deixar-se pacientemente increpar de falta de resolução e de 
tibieza no proceder, de falta de coragem para arcar com as eventua- 
lidades, de falta de lucidez para ajuizar dos lances, de falta de pre- 
videncia para as crises, de falta de energia, emfim, para a acção. 

Aguiar, que era um espirito eminentemente logico, era tambem 
um espirito eminentemente probo. Aguiar não foi um ingrato. Se a 
paixão política o póde ter julgado tal, a imparcialidade do futuro o 
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desaggravará de certo da accusação. Que triste fim teria a auctoridade 
d'este homem, senhores, se elle que fôra julgado capaz para salvar 
uma situação, e. que deixára o poder para se não inutilisar n elle, se 
deitasse depois, como qualquer ambicioso vulgar, a intrigar para re- 
haver esse poder á custa do seu credito! A grandeza do seu caracter 
salvou-lhe a reputação de um grande perigo; —o de o acompanhar á 
cova confundida com a insignificancia de todos os que ambicionam o 
poder só para satisfação de mesquinhas velleidades. 


Comtudo, enganar-se-ha muito quem suppozer que houve intenção 
de converter n'este documento o elogio de um homem no panegyrico 
de um santo. Aguiar errou, senhores; não se desconhece. Não por não 
haver seguido o parecer dos que fazem dos triumphos politicos e dos 
triumphos da ambição, do amor proprio e do orgulho pessoaes uma e a 
mesma cousa, sendo, aliás, tão differentes e diversas. Não esteve ahi 
o erro de Aguiar. Aguiar errou justamente por haver consentido em 
expor a sua alta capacidade e o respeito devidos á rectidão das suas 
intenções a verem-se crivados no pelourinho aflrontoso da politica insi- 
diosa pelos doestos da ambição desvairada e egoista, que se vinga da 
independencia e da hombridade imparcial de um homem de bem. 
Se elle antes tivera attendido aos desenganos de Herculano, do que á 
miragem seductora das suas illusões nobilissimas, não teria de certo 
acreditado possivel a alliança das suas sinceras aspirações com os meios 
unicos de que a politica partidaria e facciosa dispõe para governar. 

Mais feliz do que o benemerito Cuvier, este seu confrade logrou 
"passar, é certo, nas regiões do poder por modo que, se a sciencia não 
pôde applaudir-lhe a deserção, lhe ficou devendo a causa publica, em 
resgate, os fundamentos de uma nova era de luz e de beneficios no 
campo da industria. Mas não se expoz acaso 0 profugo da sciencia & 
ser arrastado, como foi o grande naturalista, a empenhar a gloria do 
seu nome com a impopularidade de quaesquer medidas, ás quaes, por 
dever de lealdade, não podesse recusar & sua assignatura? Não, se- 
nhores, não procuremos dissimular quanto ganhou a politica, e quanto 
acaso perdeu a sciencia com o erro d'este homem a tantos respeitos 
notavel. Não procuremos dissimulal-o, que Antonio Augusto de Aguiar 
assás resgatou o seu erro, d'elle saindo ainda maior, quando o perce- 
beu, do que o era já quando n'elle entrou. 

Feita a luz no seu espirito, e só Deus sabe que formoso ideal se 
fundiu nos regelos d'esse primeiro desengano! —o seu caracter supe- 
rior viu bem que para salvar o resto; — importancia dignidade e, por- 
ventura, 0 seu prestimo em algum caso excepcional futuro, lhe era 
mister assignar a sentença que o condemnava à scindir-se da mesqui- 
nha rotação da politica militante hodierna. 

Ássignou-a, pois, e rasgadamente, quedando-se após tranquillo é 
confiado, a esperar esse caso de excopção, que lhe poderia segunda 
vez declarar necessaria a presença, mas d'essa para alguma cousa 
mais, nos conselhos do governo. 

D'aqui proveiu essa feição expectante para tantos inexplicavel, 6 
por alguns tão distante da verdade interpretada, que elle decidida- 
mente adoptára. | 
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Governar com o povo, de certo, governar com a opinião, retri- 
buindo a confiança e a popularidade alcançadas com a sensatez dos 
seus actos governativos, nada mais ardentemente desejado por esse 
grande patriota, mas governar tambem com a corôa: 

Por ella e pela nação consentira Aguiar um dia em acceitar uma 
pasta; por ambas desinteressadamente a deixára. Para elle não ha- 
via senão um caminho; — o da legalidade constitucional; para elle só 
havia uma unica preoccupação, — o publico bem estar. O prestigio, a 
dignidade e a independencia da corôa eram para elle tão sagrados, 
como sagrada era a causa publica. 

Este patriota antigo, este verdadeiro patriota extraviado em epo- 
cha de poucos escrupulos, não comprehendia que entre a nação e a 
corôa podessem existir interesses dissimilhantes, não comprehendia 
que a nação e a corda podessem ter destinos diferentes. 

As suas convicções eram n'este ponto tão inabalaveis, que fóra 
d'este credo ninguem contasse com elle. E isto é tanto assim, tão exa- 
cto, tão verdadeiro, que todo o seu catechismo politico se póde resu- 
mir n'esta pergunta com que alguns dias antes da sua morte respon- 
dia a um dos seus intimos, - que pretendêra profundar um tanto mais 
aquillo que elle mal deixava entrever: 7 | 

— Quem queres tu que para então continue a governar-te? Elles 
ou elle? 

Por isso, a quem procurava incitar Aguiar a tomar uma attitude 
bellicosa, Aguiar respondeu sempre: — Ainda não é occasião. 

Aos que diligenciavam persuadir-lhe como excellente na conjun- 
ctura uma arrancada decisiva, Aguiar respondeu sempre sorrindo: 

— Meus amigos, creiam que melhor do que todas as arrancadas 
na presente conjunctura, é não se mexer ninguem. Tudo cá virá ter, 
e virá, creiam-me, sem violencias, sem usurpações, sem surprezas, 
sem disputas tão indignas de quem pretende ter prestigio para gover- 
nar, como assassinas d'esse infeliz systema em nome do qual andâmos 
todos a querer salvar a patria. 

Cá virá ter tudo de consenso unanime, que é o ideal de quem quer 
governar com a legitimidade que provém da opinião esclarecida; offe- 
recido, e não solicitado, entregue nas nossas mãos, e não arrebatado 
ás de ninguem. Se eu posso realmente, meus amigos, —acrescentava 
Aguiar com melancolia — se eu posso realmente fazer ainda um dia 
um serviço politico á minha patria, deixem-me gosar da satisfação de 
lh'o ouvir confessar a ella, em vez de lh'o ir eu proprio dizer. Os ser- 
viços que mais se apreciam, creiam-no todos, são os que se requerem, 
não os que se offerecem. 

Ah! senhores, como nos parece estar ouvindo aquel'outro tambem 
grande patriota responder aos que o chamavam ao combate, pretendendo 
arrancal-o á retirada meditação em que longe d'elle fôra engolfar-se; como 
pa e estar ouvindo o grande condestavel, respondendo aos seus com- 
panheiros de armas o que o epico inspirado nos conta no seu immortal. 
poema :: 

Mas olha com que santa confiança 
Que ainda não era tempo, respondia, 
Como quem tinha em Deus a segurança 


Da victoria que logo lhc daria! 
u 
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A Aguiar “hamou-o Deus para si antes de terminada a batalha, 
mas os principios que elle estabeleceu é que não morrem, e esses é 
que é mister, senhores, fazer que vinguem. 


Aquelles que entendem d'estas consas, podem continuar a ter de 
si para si que Antonio Augusto de Aguiar, com similhante systema 
de fazer pelitica, não passava de um pauvre sire. Elle, entretanto, não 
tinha precisamente a mesma opinião; não se podem ter todas as vir- 
tudes. 

Aguiar não terá sido politico na accepção restricta d'esta palavra, 
não terá tido, como Herculano não teve tambem, qualidades de poli- 
tico militante, por outra. O que porém, ninguem poderá negar, é que 
sendo, como elle foi, um amigo leal, um patriota desinteressado e um 
homem de bem, principalmente, tendo como elle teve, oceasião de pro- 
var que não seria a incapacidade que annullaria como politico, ficava- 
lhe livre, na situação em que as circumstancias o haviam collocado, a 
ambição de reservar para si, no seu pensamento ao menos credulo 
ainda, ainda não desenganado, um papel que Herculano, que tinha 
mais positivos, mais fundos motivos de descrença, não acceitaria ja- 
mais. — Ficava-lhe livro a ambição de reservar para si um papel pouco 
mais ou menos identico ao que (Oxenstierna representou na Suecia, 
após a morte de Gustavo Adolpho. 

Quem compulsar a historia, que julgue da plausibilidade desta 
ambição, e que responda depois, tudo pesado sem paixão, homens e 
cousas; o que é, e o que poderá vir a ser julgado sem ambages de 
nenhuma especie, se realmente Antonio Augusto de Aguiar, mostrava 
ter falta de genio politico, vendo de tão longe o futuro, e prevendo 
acontecimentos para os quaes todo o homem no seu caso deve guardar 
quanta auctoridade e quanta capacidade tiver; a popularidade toda, 
emfim, de que dispozer, porque é só então que esse homem póde pre- 
star à corõa e á patria um serviço, que nem uma nem outra terão que 
esperar ninguem mais. 


Senhores: — Procnrando-se condensar n'este elogio a feição da vida 
publica de Antonio Augusto de Aguiar, que o prendeu á politica mi- 
litante do seu paiz, não deixou de occorrer de certo qual o destino que 
um tal documento era destinado a ter. Pareceu, porém, que se não de- 
via deixar de frisar essa feição, não só porque n'ella está um ensina- 
mento que tanto convem apontar a quem quizer trilhar com vantagem 
o caminho que esse morto illustre começou a desbravar, como porque 
é justamente essa feição que constitue o unico modo de ser politico pos- 
sivel da Sociedade de Geographia de Lisboa. 

Invariavelmente alheia, com effeito, a todas as differenciações da 
politica militante, esta Sociedade não deixa todavia de ter uma poli- 
tica, uma opinião se quizerem. Uma opinião porém tão indispensavel 
a um corpo d'esta ordem, como a todo o homem que tem caracter, à 
todo o cidadão, a todo o individuo que se preze. 

Ora, essa opinião, é justamente a que Antonio Augusto de Aguiar 


"tinha tambem, e d'aqui nasceu, senhores, a harmonia admiravel que 


entre clle e esta Sociedade se deu sempre na conformidade das vistas 
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e na igualdade das aspirações. Essa opinião ou essa politica é a que 
cnlaça todos os homens de boa vontade, todas as escolas e todos os 
partidos: —é a politica da honra e da regeneração da patria. 


Posto isto, senhores, perguntar-se-ha agora: 

Em que consistiu a missão de Antonio Augusto de Aguiar? 

Em que se resumem os titulos que o hão de recommendar para todo 
o sempre ao respeito da posteridade? 

Em doutrinar e em exemplificar. 

Em cumprir nobremente, honradamente, sem jamais se desviar do 
seu credo, quanto n'elle lhe foi matoria de fé e elemento glorioso da 
sua força! 

Fez no dia 7 do corrente mez doze annos que elle fechou a sua 
decima conferencia no salão do theatro da Trindade, na presença de 
Alexandre Herculano, que assistiu á maior parte d'essas celebres pre- 
lecções com as seguintes palavras: 


«O que é então patriotismo, senhores? 


oo... 0... oo. 0.0. ne 00... ss. 19000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 04 e 006 


«Patriotismo é affrontar os defeitos, para que os erros se emen- 
dem. É luctar com coragem contra as falsas idéas, que desvairam a 
opinião publica. É despertar do lethargo a nação, que se deixa ador- 
mecer no ocio acariciando a preguiça, É bradar-lhe alto dando-lhe as ' 
mãos: Levanta-te! Toma o teu logar. Cumpre o teu dever, e faze que 
todos o cumpram igualmente! 


vw caga... aro... ooo. oo. es qr Ovo. voo... .s. 
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«Descer com a patria á voragem póde ser sacrificio, póde ser he- 
roismo. Morrer salvando-a, ou viver illustrando-a, ahi tendes, senho- 
res, o verdadeiro caminho, que a historia aponta a qualquer cidadão, 
que pretenda honrar o seu nome com os fóros legitimos de patriota ! 

«Amae a patria como quizerdes, o meu patriotismo é assim!» 


Quando após as prolongadas salvas de palmas que acolheram este 
rasgo de inspiração, e os bravos e as acclamações de toda a sala, al- 
guem olhou para Herculano, sentado, como de costume, em uma das 
tres ou quatro filas que ficavam á direita do conferente, viu que duas 
grossas lagrimas lhe rolavam pelas faces tostadas pelo sol dos campos 
ao mesmo tempo que lhe ouvia murmurar: 


— Coitado!... 


Isto era a doutrina. Precisarei eu, senhores, rememorar aqui tam- 
bem qual foi a exemplificação? | 


Senhores: — Esta Sociedade que tantos serviços deveu a Antonio 
Augusto de Aguiar, e que lhe deveu certamente um dos seus mais 
brilhantes periodos de existencia, esta Sociedade bem póde fazer suas 
as phrases que elle consagrou reconhecido à memoria de Fontes Pe- 
reira de Mello: esta Sociedade, cumprindo hoje este pio dever, bem 
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póde tambem, como o melhor de todos os meios, expressar os seus sen- 
timentos, fazer suas as proprias palavras do seu digno presidente, e 
dizer com elle tambem, e a respeito delle, applicando-as a ei: 

«De uma cousa apenas nos lisonjearemos aqui, senhores. O nosso 
tributo de admiração por este homem não nasceu da sepultura d'elle! 

e Não é uma admiração posthuma, tão vulgar entre nós, das que 
brotam por entre os goivos e saudades de uma campa! 

«Não é uma admiração que necessita, para se expandir, de pre- 
sença de um cadaver, que escondido na terra, já não projecta sombras 
sobre 08 vivos! 

«E uma admiração que não carece da quéda ou do desappareci- 
Ep e homens para que mostre a coragem de elogial-os com maior 

esafogo 

«É uma admiração espontanea, sincera, adequada, e similhante á 
que todas as multidões professam pelos primores mais exaltados da 
natureza, da arte ou do talento! 

«E uma admiração convicta, harmonica, honesta, desinteressada 
como aquellas que só os attributos mais lidimos da alma humana, ge-. 
nerosa e justiceira deixam gosar n'um coração affectuoso! 

«Sim, senhores! Uma admiração que os admirados semeiam no 
coração dos admiradores, como o cultivador no seio da terra dispõe 
o germen dos mais frondosos arvoredos ! 

«Uma admiração que nasce da propria consciencia, e que não 

* precisa para existir, de paga, de favores, de distincções, de recom- 
pensas, de generosidades |» 

Tu, amigo, se ouviste acaso o que acabo de dizer, e de lá da eterna 
morada me dispensaste ainda um atomo d'aquella bondade com que 
em vida tanto te aprouve distinguir-me, certo perdoado estou já dv 
muito que de ti escrevi, sem que dissesse o que mais devia. Este elo- 
gio que a minha limitação fez tão deficiente quanto foi na verdade 
grande o teu valor, amigo, acolhe-o tu como o que é apenas ; — como 
um preito de amisade que melhor não sabe dizer, acolhe-o como um 
testemunho de enthusiastica affeição, que tanto se recatou, vivo tu, 
de vangloriosas ostentações, quanto, sincero em sua rude essencia, 
agora espontaneo esfolha, perante quantos te conheceram e admira- 
ram, sobre a tua sepultura estes bem singelos goivos, sem cuidar no 
que poderão valer a par dos festões de myrtho e rosas com que tan 
tos bem mais competentes hão de ornal-a certamente... 


Exemplo e estimulo a provindouros, repousa, que bem o mereces- 

“te, sereno e tranquillo nos seios da morte; repousa para sempre n4 
eterna paz! Que o teu descanso continue a ser lá tão perduravel como 
na patria, que tanto amaste, perdurave! será tambem a tua nomeada. 
Quando, abrigados todos os pavilhões do mundo n'esse porto de 
Lisboa, teu nobre empenho e teu desvelo, a vaga alterosa vier rolar 
ao longo dos seus caes, murmurando flebil ou rugindo atroadora, será 
o teu nome quo se ha de ouvir n'esse concerto immenso, em que és 
vozes dos humanos se ajuntará a voz do mar. — Será o teu nome que 
subirá da terra aos céus, abençoado por todos aquelles em que a tua 
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corajosa iniciativa e a tua indomavel persistencia terá desde longe en- 
carnado o testemunho vivo dos immensos beneficios, abundancia e bem 
estar que semeaste previdente. 

Quando por todas essas fabrieas de Portugal, existentes e por vir, 
se começarem por fim a sentir os beneficos effeitos do amor com que 
olhaste para a industria nacional, e a dotaste com o inapreciavel dom 
da educação artistica, de que ella tanto carecia, será a população fa- 
bril portugueza que te abençoará a memoria. Serão às escolas de de- 
senho e os museus industriaes a attestarem mais que eloquentemente 
que aquelles que os criou, se não tinha o genio politico, tinha o que 
vale mais do que elle; tinha o patriotismo esclarecido que sabe ver as 
necessidades na nação, e dar-lhes remedio, deixando no logar de uma 
iniciativa ephemera e transitoria documentos de valor que hão de du- 
rar o sufficiente para serem a gloria de um ministro e a honra de um 
paiz! E tu tambem, industria agricola, cujo principal artigo tanto des- 
velou o professor e o cenologo distincto; tu a quem elle deixou um co- 
digo inteiro de preceitos e de providencias tão salutares quão provei- 
tosas para ti e para a riqueza nacional; tu não esqueças a memoria 
sempre honrada de Antonio Augusto de Aguiar. 

mbra-te que foi por prestar testemunho da verdade, e te livrar 
tambem dos abutres que te devoravam, mais do que a fazenda, o cre- 
dito, que elle encetou esse caminho de provações, tão justificativas 
ainda n'elle, d'essa sentença que assevera não ser ninguem propheta 
na sua terra! — Honra-lhe pois a memoria, seguindo-lhe os conselhos! 


Quanto a ti proprio, amigo, verdadeiro benemerito, porque tres ve- 
zes 0 foste, =- benemerito da sciencia, benemerito da patria, beneme- 
rito da humanidade, para que nada falte á tua apotheose, até está a 
tua memoria participando da sorte dos theoricos, que tanto exaltou 
outr'ora a tua palavra eloquente! 


<A injuria, à perseguição, a masmorra, a tortura, o cadafalso, a fo- 
gueira, exclamavas tu, foram para muitos o premio do seu engenho.» 

A parte que em algumas d'estas afirontas te andam solicitos fa- 
zendo, meu pobre amigo, assás justifica ateu respeito o que d'aquel- 
les que exaltavas então disseste: —tornam-te assim maior, porque fa- 
zendo-te subir ao calvario approximam-te de Deus! 

Seja pois glorioso o teu nome por toda a eternidade! 





Terminada a leitura do elogio historico, o vice-presidente, acompa- 
nhado dos secretarios, dirigiu-se ao throno a receber as ordens de Suas 
Magestades e Altezas, e em seguida declarou, em nome e por ordem 
de Sua Magestado o Rei, encerrada a sessão da Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa, eram onze horas e tres quartos da noite. 

“Suas Magestades e Altezas foram acompanhadas à porta do edifi- 
cio, como haviam sido recebidos n'ella, pela direcção e pelos membros 
presentes do governo, do conselho d'estado da academia real das scien- 
cias e diversas auctoridades civis e militares. ==O secretario perpetuo, 
Luciano Cordeiro. | 
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SESSÃO EM 14 DE NOVEMBRO DE 1887 


Presidencia do ex.mº sr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


Luciano Cordeiro 


ii Diogo Patrone 


Pelas oito horas e meia da noite o sr. presidente declarou aberta 
a sessão, estando presentes os ex.”ºº socios: Borges de Figueiredo, João 
Pedro de Andrado Martins, Joaquim Antonio de Sant'Anna, José 
Telles Caldeira, Augusto José de Almeida, Antonio Augusto de Oli- 
veira, À. de Castilho, A. Costa, Gabriel Fernandes, Cyro de Carva- 
lho, Emygdio Fronteira, Moraes Carvalho, Antonio Silvano, Jeronymo 
da C. Manuel, Carlos C. da Silva Vieira, Jayme Serpa Forjaz, Eduardo 
Augusto da Cunha Seixas, Alfredo Barbosa dos Santos, João Antonio 
de S. Pinto, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro, Carlos Augusto Pinto 
Ferreira, José M. da Silva Guimarães, Luiz J.de Jesus Madeira, Al- 
berto J. Pinto Bastos, José Coelho Serra, José Maria Ferreira Gue- 
des, A. de Sarrea Prado, F. de Sarrea Prado, Narciso F. de Sousa, 
Julio. Maximo Pereira, Almeida d'Eça, Joaquim José Gião, e muitas 
outras pessoas. 

O gr. secretario Diogo Patrone pediu e obteve dispensa da acta da 
sessão antecedente. 

O sr. secretario communicou a correspondencia recebida. 

Do ministerio da guerra, em 17 de agosto, offerecendo a 2.º e 3. 
folha de uma carta geo-hydrographica da Madeira. 

Do ministerio das obras publicas, em 28 de outubro, enviando cem 
bilhetes para a inauguração das obras do porto de Lisboa. Foram dis- 
tribuidos á direcção, conselho central e mesas das secções e commis- 
sões sociaes. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 28 de julho, enviando 
alguns exemplares da carta da ilha de Santo Antão. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 22 de agosto, communi- 
cando que, de accordo com o pedido da direcção, foi recommendado 
RP n aço de Macau e Timor o explorador allemão Andrien Ja- 
coben. | 

Do ministerio dós negocios estrangeiros, em 18 de outubro, en- 
viando a estatistica da população nos Paizes Baixos, em 1886, que 
foi entregue pelo respectivo encarregado de negocios com destino à 
Sociedade. 

Dosocio sr. Martins Sarmento, em 22 de outubro, dando conta de 
ter representado, como foi convidado a fazel-o, a Sociedade na inau- 
guração do monumento a Affonso Henriques. 

Do atheneu commercial, em 3 de novembro, solicitando as publi- 
cações sociaes. 

Dos socios residentes em S. Vicente, em 1 de julho, solicitando a 
intervenção da Sociedade, em favor d'aquella ilha, no projecto de um 
porto franco no archipelago de Cabo Verde. 


-m ma ia e mm 


mes . . 
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O gr. secretario perpetuo informa que a direcção levou ao conhe- 
cimento do governo os desejos expostos pelos nossos consocios. 

Da associação dos professores primarios, em 3 de agosto, pedindo 
as publicações da Sociedade para a sua bibliotheca. 

Do socio, sr. dr. Ferreira Ribeiro, em 12 de setembro, commani- 
cando que foi encarregado de servir como medico adjunto ao repro- 
sentante de Portugal, no congresso internacional de hygiene e demo- 
eraphia de Vienna. 

a direcção geral do instituto geographico e estatístico de Hes- 
panha, em 18 de setembro, offerecendo algumas publicações suas. 

Da camara municipal da Vidigueira, em 24 de setembro, agrade- 
cendo um exemplar, que pedíra, do Boletim que continha o Vasco 
da Gama e a Vidigueira, do socio sr. Aragão. 

Do sr. Joaquim de Almeida da Cunha, em 16 de agosto, sobre os 
“seus trabalhos relativamente a usos, costumes e linguas dos povos de . 
' Moçambique. 

Do consul de Portugal em Siam, o socio sr. Frederico Pereira, em 
25 de agosto, communicando que manifestára ao monarcha d'aquelle 
estado os agradecimentos da Sociedade pela protecção dispensada aos 
portuguezes. 

Do imperial e real museu de ethnographia de Musen, em 2 de 
julho, pedindo recommendação para o explorador J. Adrien Jacobsen 
que vae em commissão do Musen a Timor. 

Do socio, sr. dr. Bocage, sem data, enviando, da parte do sr. Ale- 
xandre Cameron Macdonald, um mappa da Nova Gallos do Sul. 

Do museu industrial de Lisboa, em 24 de julho, convidando a mesa 
para a inauguração do mesmo museu. 

"Da camara constitucional de Barcelona, abril, programmas do pro- 
jecto da exposição universal n'aquella cidade. 

Do socio, sr. Paiva de Andrade, em 7 de junho, sobre a circular 
relativa aos ultimos acontecimentos de Moçambique. 

Da sociedade normanda de geographia, em 8 de outubro, enviando 
um exemplar da viagem de Paul Soleillet a Segu. 

Do sr. socio, Antonio Ferreira da Silva Porto, em 24 de agosto, 
enviando um diario de jornada do sertão, e descrevendo a situação em 
que se acha. 

O er. secretario informa que a direcção immediatamente procu- 
rou entender-se com o governo e com os governadores geraes de An- 
gola e de Benguella para que nada faltasse ao benemerito sertanejo, 

e entregára a el-rei uma representação. 

Da commissão organisadora do 3.º congresso internacional de geo- 
graphia sobre a reunião d'este congresso. 

O assumpto continua sendo estudado pela direcção. 

Do lIyceu nacional de Portalegre, em 29 de outuhro, pedindo a con- 
cessão das publicações sociaes. 

Da sociedade geographica de Amsterdam, em 29 de outubro, pe- 
dindo algumas publicações da Sociedade. : 

- Da direcção da revista maritima brazileira, em 17 de outubro, pe- 
dindo algumas publicações da Sociedade. 
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Agradecendo as publicações da Sociedade : 

Museu nacional do Rio de Janeiro. 

Bibliotheca nacional do Rio de Janeiro. 

Direcção geologica dos Estados Unidos. 

Commissão de estatistica de Braga. 

Da. real academia de Lincei, Roma. 

Do observatorio real do Cabo da Boa Esperança. 

Do observatorio real, do cabo da Boa Esperança. 

Agradecendo a nomeação de socio, Os grs.: 

Joaquim Teixeira da Costa Leite, Pelotas. 

Alberto Carlos F. de Oliveira, Certã. 

Constancio José Brito, Ibo. 

J. de Vilhena, Aveiro 

J. A. de Sousa Rodrigues, Lisboa. 

De ordem de Suas ace indies; telegramma (outubro) agradecendo 
os comprimentos da Sociedade. 

De ordem de Suas Altezas Reaes, no mesmo sentido. 

De ordem de Sua Alteza o Senhor Infante D. Affonso, no mesmo 
sentido. 

O sr. presidente propoz se lançasse na acta um voto de sentimen- 
to, pela morte dos nossos consocios visconde de Borges de Castro e 
visconde de Falcarreira. 

O sr. Pereira disse que, por esquecimento, o sr. presidente não ti- 
nha alludido ao general Theotonio Borges de Castro, igualmente falle- 
cido, e que tão relevantes serviços tinha feito á patria; propunha igual 
mente um voto de sentimento, e esperava offcrecer para o Boleim, 
uma nota dos serviços d'aquelle official. 

O sr. presidente disse que effectivamente fôra um esquecimento, 
e imperdoavel, mas que o sr. Pereira tinha remediado. Postos á vo- 
tação a assembléa approvou. |. 

O er. Almeida d'Eça pediu para que se declarasse que a pag. 136, 
linha 17 do vol. vt, das actas impressas, n'aquella que se refere ao 
ultimo de discussão sobre o parecer ácerca do serviço hydrographico, 
se devia ler condensação em vez de condemnação. Era uma simples 
troca de letra, erro de imprensa evidentemente, mas que importava 
uma alteração completa no sentido, attribuindo-lhe uma asserção de 
todo o ponto falsa, e que por isso convinha emendal-o. 

Ninguem mais pedindo a palavra, o sr. presidente deu à palavra 
ao conego Rodolpho de Sousa para fazer a sua communicação sobre 
Mossamedes, que era da ordem do dia. Será publicada no Boletim. 

Terminada a communicação o sr. presidente, fazendo o elogio do 
STS propoz um voto de louvor ao mesmo consocio, pelo seu tra- 
balho. 

O er. Ferreira de Almeida : Que é necessario distinguir, se é um 
voto de louvor ao individuo vota-o, do contrario não, porque não con- 
corda com as doutrinas expendidas na communicação, algumas das 
quaes vão de encontro a resoluções tomadas pela Sociedade. Pede por- 
tanto que o sr. presidente esclareça. 

O sr. presidente disse que o louvor era unicamente com relação 20 
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individuo, como de costume e portanto estavam todos de accordo. Posto 
á votação a assembléa approvou por unanimidade. 

O sr. secretario perpetuo leu as listas dos socios propostos para 
ordinarios, que, sendo approvada, vae no fim d'esta acta. 

E não havendo mais assumpto à tratar, encerrou-se a sessão ás 
nove horas e tres quartos da noite.==O secretario, Diogo Patrone. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Sneios ordinarios: — O sr. Alfredo Carlos Gonçalves Santos, proposto pelos srt. 
Antonio Maria Quintão, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo; o sr. Eurico 
Pereira Allen, proposto pelos srs. Guilherme Pessoa Allen, Luciano Cordeiro e An- 
tonio Augusto Ferreira Ribeiro; o sr. Augusto Olavo (Gramdoa, proposto pelos sre. 
A. de Castilho, Antonio Augusto de Oliveira e C. de Sousa e Faro; o gr. Pedro 
Paula Mascarenhas, proposto pelos srs. Dionysio Sebastião Lobo, Antonio Sebas- 
tião Nascimento da Costa e Lino Leopoldo Klores; o sr. Eduardo José Lobato de 
Faria, proposto pelos srs. A. de Castilho, Borges de Figueiredo e Claudino de 
Sousa e Faro; o sr. Bernardo Carneiro de Sousa e Faro, proposto pelos grs. A. de 
Castilho, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro e A. de Sarrea Prado; o er. Francisco 
Pereira Batalha, proposto pelos srs. Palermo de Faria, Luciano Cordeiro e Bor- 
ges de Figueiredo; o sr. Antonio de Paulo de Brito, proposto pelos srs. Palermo 
de Faria, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo ; o sr. João de Lemos, proposto 
pelos srs. Augusto de Castilho, Borges de Figueiredo e A. de Sarrea Prado; o gr. 
Jeronymo Pimenta, proposto pelos srs. A. de Castilho, C. de Sousa e Faroe A. de 
Sarrea Prado; o sr. Joaquim Castiço Pimenta, proposto pelos sra. A. de Castilho, 
C. de Sousa e Faro e A. de Sarrea Prado; o er. Wenceslau Frederico do Quental 
e Silva, proposto pelos srs. A. de Castilho, C. de Sousa e Faro e Borges de Fi- 
gueiredo; o er. Antonio Carolino Mendes Pues Dores, proposto pelos ars. Joaquim 
À. de Sant'Anna, João P. Andrade Martins e Augusto José do Almeida; o sr. dr. 
Adriano Camillo de Sousa Cavalheiro, proposto pelos ers. Augusto José de Al. 
meida, Joaquim A. Sant'Anna e João P. de Andrade Martins; 'o sr. Jayme Hen- 
rique de Sá Vianna, proposto pelos srs. Cypriano Forjaz, Luciano Cordeiro e An- 
tonio Augusto Ferreira Ribeiro; o sr. Lourenço Justiniano Padrel, proposto pelos 
srs. F. do Amaral, A. Augusto de Oliveira e Antonio Augusto Ferreira Ribeiro; 
o sr. Barão de Itanhaem de Andrade, proposto pelos srs. Guilherme Pessoa Allen, 
Luciano Cordeiro e F. do Amaral; osr. Augusto Francisco Vieira, proposto pelos 
srs. J. J. da Silva Amado, Luiz Diogo da Silva e Luiz Eugenio Leitão; o er. An- 
tonio Adriano da Costa, proposto pelos ers. J. Martinho da Silva Guimarães, Luiz 
Diogo da Silva e José Josquim da Silva Amado, o sr. João Baptista Borges, pro- 
posto pelos srs. Luciano Cordeiro, Antonio Pereira de Carvalho e R. A. Pequito ; 
o sr. Annibal Achilles Guerreiro, proposto pelos srs. Aleixo J. Socrates da Costa, 
Antonio 8. Nascimento da Costa e Luiz I,eopoldo Flores; o ar. José Ferreira Rosa, 
proposto pelos srs. Aleixo J. Socrates da Costa, Antonio S. Nascimento da Costa 
e Luiz Leopoldo Flores; o sr. dr. José Eduardo Fragoso Tavares, proposto pelos 
grs. Luciano Cordeiro, Antonio Pereira de Carvalho e Rodrigo Affonso Pequito ; 
o sr. Manucl (Gomes, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Antonio Pereira de 
Carvalho e R. A. Pequito; o gr. dr. Francisco de Assis Clemente, proposto pelos 
srs. Candido de Figueiredo, J. P. Diogo Patrone Junior e R. A. Peqguito; o er. 
* Joaquim Augusto Mousinho de Albuquerque, proposto pelos srs, L. F. Marrecas Fer- 
reira, Luciano Cordeiro e R. Affonso Pequito; o sr. Antonio Michae! de Azevedo, 
proposto pelos ers. C. de Sousa e Faro, Luiz Leopoldo Flores e Borges de Figuei- 
redo; o gr. Julio Cesar Pereira, proposto pºlos srs. Luciano Cordeiro, R. A. Pe- 
quito e Antonio Augusto Ferreira Ribeiro; o sr. Fernando Vilhena, proposto pelos 
srs. Luciano Cordeiro, Borges de Figueiredo e Antonio Augusto Ferreira Ribeiro; 
o gr. João Pedro Diogo Patrone, proposto pelos srs. J. P. Diogo Patrone Junior, 
Rodrigo Affonso Pequito e Luciano Cordeiro. 
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SESSÃO DE 40 DE DEZEMBRO DE 1887 


Presidencia do ex.me sr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


| Luciano Cordeiro 


Pequi | Diogo Patrone 


Pelas oito horas e tres quartos da noite, estando presentes os se- 
guintes socios srs. Borges de Figueiredo, J. Augusto Barata, Fran- 
cisco Julio S. S. Calheiros, Henrique C. S. Sousa Calheiros, João 
Joaquim Caldeira Pires, R. A. Pequito, Ernesto de Vasconcellos, k”. 
Regalla, Castel Branco, Carlos Augusto Pinto Ferreira, Francisco 

ngelo de A. Pereira e Sousa, Carlos Alexandre B. de Vasconcellos, 
Luiz Joaquim de Jesus Madeira, Eduardo A. P. de Magalhães, José 
Telles Caldeira, João Pedro Andrade Martins, J. Coelho Serra, Fre- 
derico Augusto Oom, Francisco J. Correia Gonçalves, Alfredo C. de 
Almeida, Antonio Cazimiro de Almeida Figueiredo, Luiz Breton J 
Vedra, Simão Infante de Lacerda, Francisco de Sousa Carneiro, João 
Maria de Magalhães, Joaquim Teixeira de Menezes, A. F. Noguei- 
ra, Jeronymo da Camara Manuel, Almeida d'Eça, Augusto José de 
Almeida, Francisco Sanches da Silva Tallaya, Palermo de Faria, Pe- 
reira Leite, Manuel V. G. Ribeiro, Frederico de Abreu Gouveia, 
Eduardo A. da Cunha Seixas, B. José de Carvalho Junior, H. Mi- 
dosi, Alberto T. Ferreira Pinto Basto, Emygdio Fronteira, Carlos 
Nandin de Carvalho, J. V. Barbosa du Bocage, J. B. Ferreira, de 
Almeida, Ferreira do Amaral, Roberto Ivens, H. Brito Capello, 
Fernando Pedroso, Tito A. de Carvalho, Antonio Pereira de Carva- 
lho. Gomes de Brito, À. A. de Oliveira, o sr. presidente declarou 
aberta a sessão, e disse: que sendo a ordem do dia a eleição dos cor- 
pos gerentes, e exigindo os estatutos a presonça de metade e mais 
um dos socios effectivos e não estando na sala o numero preciso, Dão 
se podia proceder n'esta sessão ás eleições, devendo fazer-se em se- 
gunda convocação da assembléa para o mesmo fim. 

Em seguida o secretario Diogo Patrone leu a acta da sessão ante- 
cedente, que foi approvada por unanimidade. 

O er. secretario perpetuo communicou a correspondencia recebida. 

Da secção da sociedade no Brazil, em 15 de outubro, associando-se 
aos sentimentos pela morte do sr. Aguiar. 

Da sociedade de geographia de Genebra, em 12 de novembro, as- 
sociando-se aos sentimentos pela morte do sr. Aguiar. 

Da commissão executiva da « Exploradora» de Victoria, offerecendo 
o livro da Africa Tropical por D. Manuel Yradier Y Bulf, 

Da ex.”? viscondessa de Falcarreira, em 25 de novembro, agra- 
decendo o voto de pezar, por morte de seu marido e nosso socio, sr. 
visconde de Falcarreira. 

Do ministro de Sua Magestade, em Washington, nosso socio vis- 
conde de Nogueiras, em 10 de outubro, associando-se aos sentimentos 
por morte do que foi nosso presidente sr. conselheiro Aguiar. 


Ni. 





Da sociedade geographica de Madrid, em 11 de novembro, ácerca 
da convocação de um congresso hispano-portuguez-americano de geo- 
graphia commercial, assumpto de que a direcção já em tempo se oc- 
cupou. 

ÉS Ayuntamento constitucional de Barcelona, em 3 de dezembro, 
convidando à sociedade a concorrer e promover a concorrencia portu- 
gueza á exposição de Barcelona. 

Agradecendo a sua nomeação de socios, os grs.: Jean de Comin- 
ges, Charleroi, visconde de Alcarafache, Lisboa. 

O sr. Manuel Ribeiro pediu a palavra para antes da ordem do dia- 
e sendo-lhe concedida enviou para a mesa algumas das suas publica. 
ções, pedindo que fossem inseridos no Boletim da sociedade alguns 
excerptos que mais interessassem, o fallando da sua recente viagem ao 
estrangeiro, onde fôra em commissão official, lamentou que o nosso 
paiz fosse tão pouco conhecido lá fóra, onde os museus coloniaes ti- 
nham largo espaço para a nossa representação, mas onde nos apre- 
sentavamos em condições pouco agradaveis para o nosso credito de po- 
tencia colonial. 

Citou com satisfação a manifestação feita na sociedade de geogra- 
phia de Paris, onde n'uma das suas sessões fôra elogiado Sua Mages- 
tade El-Rei D. Luiz I, assim como a Sociedade de geographia de Lis- 
boa, e pediu que na acta ficassem consignadas as suas palavras, e que 
a nossa Sociedade agradecesse à sociedade de geographia de Paris a 
honrosa manifestação que ella nos dispensára. 

Não havendo mais nenhum: socio inscripto, o sr. presidente deu a 
palavra ao capitão Paiva de Andrade para a sua communicação sobre 
a ultima campanha contra o Bonga. 

Tendo entrado na sala o sr. conselheiro Barbosa du Bocage, o gr. 
presidente convidou-o a tomar assento no recinto da mesa. 

O sr. Paiva de Andrade leu a sua communicação, que será publi- 
cada no Boletim. 

Terminada a leitura, que foi muito applaudida e saudada ao con- 
cluir com uma prolongada salva de palmas, o sr. presidente agradeceu 
ao conferente, fez o seu elogio, e propoz se lançasse na acta um voto 
de louvor a todos os valentes que nos tinham livrado d'essa affronta 
chamada «Bonga», isto é a meia duzia de homens, cuja bravura e de- 
dicação estavam acima de todo o elogio. Terminou propondo um voto 
de sentimento pela morte do major Ferreira Simões. 

A assembléa approvou calorosamente. 

Em seguida congratulou-se com a assembléa pela presença do nosso 
presidente honorario o sr. conselheiro Bocage. 

O sr. conselheiro Bocage agradeceu, dizendo que quer de perto . 
quer de longe acompanhava sempre a Sociedade com o mais affectuoso 
interesse nos seus patrioticos trabalhos, e estava sempre à sua dispo- 
sição. 

ro sr. Luciano Cordeiro disse que se achava presente o distincto 
explorador allemão, tenente Wisseman, e convidou-o em nome da mesa 
a tomar assento no recinto presidencial, para onde se dirigiu acom- 
panhado pelos nossos ex.”º* consocios Capello, Ivens e Amaral. 

O sr. Ferreira do Amaral apresentou à assembléa o distincto ex- 
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plorador allemão que tivera occasiio de conhecer quando governador 
de Angola, elogiando os seus trabalhos e os seus serviços, não só & 
causa da sciencia, mas tambem a Portugal. 

O sr. Wisseman, agradece o bom acolhimento feito pela sociedade, 
o que não estranha, pois sempre lhe tinha succedido o mesmo em toda 
a parte onde se falla o portuguez, quer no Occidente quer no Oriente 
de Africa. 

O sr. Ferreira de Almeida disse que pedia licença para tornar desde 
já effectiva por um voto da sociedade a idéa indicada na conferencia 
que acabava de fazer o seu antigo condiscipulo e amigo com respeito 
á viuva e orphã de um dos .benemeritos da ultima campanha da Zam- 
bezia, e em que o digno conferente tratou com tão extraordinaria mo- 
destia de sumir o seu nome c a sua poderosa iniciativa; n'este sentido 
propunha que a lembrança do conferente recommendando aos poderes 
publicos a viuva e orphã do capitão Simões, fosse adoptada pela so- 
ciedade como uma proposta que a Sociedade apresentará ao governo 
n'uma mensagem. À assembléa approvou esta proposta, e o sr. presi- 
dente disse que lhe ia dar seguimento. 

O secretario perpetuo leu na mesa as propostas para socios ordina- 
rios e correspondentes, que foram approvados e vão por extracto no 
tim d'esta acta. 

O sr. presidente encerrou a sessão eram dez horas e um quarto da 
noite.=-O secretario, Diogo Patrone. 


Extracto das propostas 'para admissão de socios 


Socios ordinarios: —O er. Severiano Augusto da Feurseca Monteiro, proposto 
pelos srs. Luiz Breton y Vedra, Palermo de Faria e João Augusto Barata; o sr. 
Luiz Pereira Rebello, proposto pelos srs. Antonio Maria Quintão, Padre Manuel 
Damaso Antunes e Alfredo Carlos Gonçalves dos Santos ; o sr. Ilenrigue de Pai- 
va Couceiro, proposto pelos srs. Duarte Cabral Fava, Francisco Maria da Cunha 
e Alfredo Cazimiro de Almeida Ferreira; o sr. Alfredo José Pires, pruposto pelos 
grs. Palermo de Faria, Francisco Mantero e Antonio Joaquim da Fonseca; o sr. 
Firmino de Vilhena, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Fernando Pedroso e 
Borges de Figueiredo; o sr. Diniz Kopke Severin de Sousa Lobo, proposto pelos 
grs. Cypriano Forjaz, Luciano Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. dr. 
Alfredo Aristo Moncada, proposto pelos srs. Miguel Queriol, I.conildo de Men- 
donça e Costa e Francisco José Correia Gonçalves; o gr. Manuel Pereira da Cruz, 
proposto pelos srs. Fernando de Vilhena, Luciano Cordeiro e Antonio do Nasci- 
mento Pereira Sampaio; o sr. Delphim da Silva Guimarães, proposto pelos srs. 
Silva Amado, Luciano Cordeiro e R. A Pequito. 

Socios correspondentes:—O er. dr. João Damasceno da Fonseca Coutinho, pro- 
posto pelos srs. Luciano Cordeiro, Ernesto de Vasconcellos e A. A. de Oliveira; 
o er. Visconde de Alcafache, proposto pelos ers. Jeronymo da Camara Manuel, Ro- 
drigo Affonso Pequito e Augusto Potier; o sr. Jorge Foleutino Henriques, proposto 
pelos srs. Aleixo Justiniano Socrates da Costa, Antonio Sebastião Nascimento da 
Costa c Luiz Leopoldo Flores; O sr. João Augusto Martins, proposto pelos srs. 
Antonio Augusto Ferreira Ribeiro, A. A. de Oliveira e F. do Amaral; o gr. Sa- 
muel J. Honrby, proposto pelos srs. Augusto Potier, F. Palermo de Faria e Ap: 
tonio Augusto Ribeiro; o sr. Thomás Selby Tancredo, proposto pelos srs. Luciano 
Cordeiro, Ernesto de Vasconcellos e Borges de Figuciredo. 
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SESSÃO DE 9 DE JANEIRO DE 1888 
Presidencia do ex.=º gr. conselheiro À. do N. Pereira Sampaio 


. À Enciano Cordeiro 
ratio Diogo Patrone Junior 


Às oito horas e meia da noite foi aberta a sessão, achando-se pre- 
sentes os srs. Borges de Figueiredo, Luiz Leopoldo Flores, J. E. de Moraes 
Sarmento, G. Vasconcellos de Abreu, A. Lopes Mendes, A. de Paula e 
Brito, Francisco Pereira Batalha, Alfredo Ferreri, Julio Augusto de 
Oliveira Pires, Augusto Potier, Carlos Adolpho Marques Leitão, Leo- 
nardo Torres, Francisco dos Santos, Antonio Augusto de Oliveira, For- 
tunato da. Fonseca, Luiz Diogo da Silva, Anacleto Rodrigues de Oli- 
veira, Antonio do Nascimento Pereira Sampaio, Domingos Francisco 
da Silva Nogueira, Luiz Osmundo Toulson, D. Maria Luiza Duarte, 
Rodrigo Affonso Pequito, Custodio M. Borja, C. Thomás de Almeida 
Balthazar, Antonio Ferreira de Serpa, Domingos Tano de Figueiredo, 
J. V. Mehdes (Guerreiro, Francisco Maria Victor Cordon, Luiz da 
Costa e Sousa, L. F. Marrecas Ferreira, Palermo de Faria, Carlos 
Calderon, Antonio Casimiro de Almeida Figueiredo, João F. Camacho, 
João F. Camacho, José Miguel dos Santos, M. F. Ribeiro, Jeronymo 
da Camara Manuel, Emilio Henrique X. Nogueira, Francisco José 
Correia Gonçalves, Vicente de Almeida d'Eça, Arsenio Augusto Tor- 
res de Mascarenhas, José Maria da Silva Basto, Carlos Cyrillo da 
Silva Vieira, Ctabriel Fernandes, Cypriano Forjaz, Jeronymo Maldo- 
nado d'Eça, Augusto José de Almeida, Antonio Pereira de Carvalho, 
Thiago Antonio da Silva, Arthur Lucas Marinho da Silva, Alberto 
Lopes, Henrique Midosi, Affonso de Moraes Sarmento, D. Diego de la 
Cruz Quesada, José Telles Caldeira, Bernardino J. de Carvalho Ju- 
nior, Armelim Junior, J. E. dos Santos e Silva, Francisco H. Cor- 
deiro, José da Cunha Castello Branco Saraiva, João Pedro Diogo Pa- 
trone, Vasco de Miranda Caldeira, Pedro Manuel Tavares, Carlos 
Augusto Pinto Ferreira, Duarte Fava, Vicente Ferreira Ramos, J. B. 
Ferreira de Almeida, José Ribeiro da Cunha, Victor Bastos, Emygdio 
Fronteira, Antonio Ferreira Pinto Basto, J. Amaral, Fernando Pe- 
drosa, J. Pedro Andrade Martins, Luciano Cordeiro, João Pedro Diogo 
Patrone Junior, Carlos Claudino Dias, José Maria Greenfield de Mello, 
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Jeronymo da Silva, J. J. Gomes de Brito, João Anastacio de Carvalho, 
Eduardo da Cunha Seixas. 
O sr. secretario perpetuo, communicou a correspondencia recebida. 
Communicou igualmente que, segundo informações particulares que 
recebêra, deviam em. breve regressar a Lisboa os nossos consocios 
srs. major H. de Carvalho, da expedição do Muata Ianvo, e padre 
Barroso, da commissão do Congo. 

O mesmo sr. secretario communicou ainda, por parte da direcção, 
que esta, consoante a praxe anterior, por necessidade de ter constitui- 
dos os nucleos das commissões e secções que de momento poderiam ser 
chamadas a dar parecer sobre qualquer assumpto ou proposta, formu- 
lára a seguinte lista dos respectivos funccionarios sociaes para 0 novo 
anno social: 


Bibliothecario — A. C. Borges de Figueiredo. 
Director do museu — Augusto Potier. 


Commissão africana 


Presidente — Visconde de S. Januario. 
Vice-presidentes — F. Ferreira do Amaral e Manuel Raphael Gorjão. 
Secretarios — A. S. de Serra Prado e À. Augusto de Oliveira. 


Commissão asiatica | 


Presidente — Guilherme de Vasconcellos Abreu. 
Vice-presidentes — A. Lopes Mendes e A. R. Gonçalves Vianna. 
Secretarios — Christovão Ayres e Domingos Tasso de Figueiredo. 


Commissão de caminhos de ferro 


Presidente — Francisco de Sousa Brandão. 
Vice-presidentes — Manuel Affonso de Espregueira e Manuel José 
Ribeiro. 


Secretarios — Affonso da Moraes Sarmento, Francisco Perfeito de 
Magalhães. 


Commissão de illuminação e balisagem maritima 


Presidente — Francisco Maria Pereira da Silva. 

Vice-presidentes — Augusto Fuschini e Vicente de Almeida d'Eça. 

Secretarios — Emilio A. C. Caceres Fronteira, José Joaquim Xa- 
vicr de Brito, 








Commissão de portos de mar e navegação interior 


Presidente — J. J. de Matos. | » 
Vice-presidentes — E. M. Pereira e J. E. Sant' Anna Castello Branco. 
Secretarios — A. A. Baldaque da Silva e Carlos de Magalhães. 


Seceão agricola 


Presidente — Francisco Simões Margiochi. 
Vice-presidente — Viscande de Coruche. 
Secretario — Jayme Arthur da Costa Pinto. 


Secção antropologica 


Presidente — J. J. da Silva Amado. 
Vice-presidente — João Ferraz de Macedo. 
Secretario — J. À. Serrano. 


Secção botanica 


Presulente — Coude de Ficalho. 
Vice-presidente — Lucio Augusto da Silva. 
Secretario — Julio Daveau. 


Secção de cartographia 


Presidente — Antonio José d' Avila. 
Vice-presidente — Luiz Moraes de Sousa. | 
Secretario — Antonio Augusto de Oliveira. 


Secção de colonisação 


Presidente — Sebastião Centeno. 
Vice-presidente — Guilherme Pessoa Allen. 
Secretario — Augusto Ribeiro. 


Sceção commercial e industrial 


Presidente — Antonio Pereira de Carvalho. 
Vice-presidente — Antonio Adriano da Costa. 
Secretario — Alfredo Barbosa dos Santos. 


Secção chorographica 


Presidente — J. A. Neves Cabral. 
Vice-presidente — Luiz Feliciano Marrecas Ferreira. 
Secretario — A. Cró de Castro Ferreri. | 


Secção de ensino geographico 


Presidente — Bernardino Machado. 
Vice-presidente — Candido de Figueiredo. 
Secretario — Carlos de Mello. 


Secção de estatistica 


Presidente — Tito Augusto de Carvalho. 
Vice-presidente — Leonardo Torres. 
Secretario — José Miguel dos Santos. 


Secção ethnelogica 


Presidente — Adolpho Coelho. 
Vice-presidente — A. F. Nogueira. 
Secretario — Lino d' Assumpção. 


Secção de geographia historica 


Presidente — Manuel Pinheiro Chagas. 
Vice-presidente — Antonio Ennes. 
Secretario — Antonio Cardoso Borges de Figueiredo. 


Secção de geographia militar 


Presidente — Luiz Travassos Valdez. 
Vice-presidente — Vicente Ferreira Ramos. 
Secretario — Duarte Cabral Fava. 


Secção de geographia política 


Presidente — Francisco À. Correia Barata. 
Vice-presidente — J. Carlos Rodrigues Costa. 
Secretario —J. P. de Almeida da Camara Manuel. 
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een re mo 


Secção geologica 


Presidente — Lourenço Malheiros. 
Vice-presidente — Paul Choffat. 
Secretario — Alfredo Bensaude. 


Secção mathematica 


Presidente — Antonio José Teixeira. 
Vice-presidente — Augusto José da Cunha. 
Secretario — Antonio Francisco da Costa Lima. 


Secção medica 


Presidente — José Thomás de Sousa Martins. 
Vice-presidente — F. A. de Oliveira Feijão. 
Secretario — J - da Cunha Castello Branco Saraiva. 


Secção physica 


Presidente — J. C. de Brito Capello. 
Vice-presidente -— F. da Fonseca Benevides. 
Secretario — J. Nunes da Mata. ; 


"Secção de nantica e hydrographia 


Presidente — Visconde de Paço de Árcos. 
" Vice-presidente — F. de Campos Sampaio Smith. 
Secreterio — Hygino de Mendonça. 


Secção zoologiea 


Presidente — J. V. Barbosa du Bocage. 
Vice-presidente — Antonio de Carvalho Monteiro. 
Secretario — J. G. de Barros e Cunha. 


À commissão central, pela sua constituição especial, não tem de en- 
trar neste quadro. A sua mesa continúa a ser formada por: 


Presidente — S. ex.º* o ar. ministro do ultramar. 

Vice-presidentes — O director geral do ultramar e o presidente da 
sociedade. 

Secretarios — Primeiro, Luciano Cordeiro, segundo, Rodrigo Af- 
fonso Pequito. 
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O sr. presidente, observou que a assemblea geral dos socios ordi- 
narios em effectividade fôra pela segunda vez convocada para eleições, 
devendo agora funccionar com qualquer numero. Que apesar de ser 
esta a ordem do dia, daria a palavra, antes de se entrar n'aquella, 
para quaesquer communicações. Começaria elle proprio por communi- 
car com muito pezar, que haviam fallecido os consocios srs. conde de 
Macieira, Vinicola Belles, Ignacio Paiva Raposo, e que julgava inter- 
pretar o pensamento da assembléa, propondo que na acta se lavrasse 
um voto de sentimento. | 

A assembléa approvou. 

Pediram e obtiveram a palavra: 

O er. Paula de Brito, que leu uma allocução explicativa de um 
trabalho que offerecia à Sociedade, e mandou para a mesa, sobre os 
dialectos creoulos de Cabo Verde. 

O sr. presidente, em nome da Sociedade, agradeceu, declarando 
que, de accordo com o auctor, aquelle trabalho seria publicado no Bo- 
letim. 

O sr. M. Ferreira Ribeiro, disse que desejava fazer na Sociedad: 
uma serie de conferencias ou communicações parallelamente á que ini- 
ciára na sociedade de sciencias medicas, interessando uma e a outra 
aos estudos e progressos coloniaes, como se via da nota das duas pri- 
meiras communicações que mandava para a mesa. Por esta fórma pre- 
tendia apresentar alguns resultados dos estudos e observações que 
fizera na sua recente viagem a paizes estrangeiros. E mandou para a 
mesa as seguintos notas: 


Communicação á Sociedade de (teographia de Lisboa: 

Necessidade de se iniciarem as investigações demographicas nas 
nossas provincias de alem mar, a fim de que possam apreciar-se as 
qualidades e aptidões da raça tropical e as suas tendencias para for- 
mar colonias e dar incremento à popnlação indigena na Africa Central. 

Descripção demographica e original de Casengo. 

Lisboa, 8 de janeiro de 1888. = M. F. Ribeiro. 


Communicação á sociedade de sciencias medicas de Lisboa: 

Os trabalhos de que me occupo na sociedade das sciencias medicas 
de Lisboa, referem-se á anthropometria, no que esta sciencia tem de 
mais util para a aclimação e organisação scientifica dos cadastros cri- 
minaes, em Lisboa; á demographia, considerada sob o ponto de vista 
medico; á aclimação, como base de colonisação e de exploração da 
Africa central, e, finalmente, ao cholera, quanto ás vantagens dos cor- 
dões sanitarios. = M. F. Ribeiro. 
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O sr. presidente disse que a sociedade só teria de agradecer as 
communicações do sr. Ferreira, e que a mesa estava disposta a accor- 
dar com s. ex.º o dia em que quizesse fazer a primeira conferenoia 
que poderia desde já ficar annunciada. 

Ficou fixado o proximo sabbado. 

O sr. Almeida d"Eça desejou saber : 

1.º Se constava à mesa que o governo tivesse manifestado por al- 
guma fórma o agradecimento e louvor devidos aos recentes serviços 
militares e scientificos do nosso consocio o sr. major Paiva de An- 
drada. 

2.º Se tinha tido seguimento a sugestão anbronadas n'uma das ul- 
timas sessões, de promover junto do governo quê elle acudisse á si- 
tuação precaria da familia do fallecido governador de Manica sr. Fer- 
reira Simões. 

O secretario perpetuo explicou: 

1.º Que á mesa nada constava, nem tinha de particularmente cons- 
tar, cousa alguma sobre o primeiro ponto ; 

2.º (Que em relação ao segundo houvera apenas diligencias verbaes 
por se aguardar que o er. Paiva de Andrada estivesse restabelecido da 
doença que lhe impozera um absoluto isolamento, para que se prose- 
guisse nessas diligencias. 

Acrescentou o secretario perpetuo que, pela direcção e alguns 
socios que se lhe quizeram associar, tinha a honra de apresentar á as- 
sembléa uma proposta que passou a ler, para ser conferido ao sr. 
Paiva de Andráda o titulo de socio honorario «cm homenagem aos seus 
singulares serviços á sciencia e á patria, durante muitos annos de estudo 
e exploração nos territorios do Zambeze. » 

- (Apoiados geraes.) 

Tencionava apresental-a depois dos mais trabalhos para que desde 
hoje começasse a contar-se o praso estatuario. 

A proposta foi admittida e ficou sobre a mesa, 

O sr. Custodio Borja, expoz: 

Que tendo na sua recente viagem ao estrangeiro tido occasião de 
apreciar pessoalmente quanto a benemerita Sociedade de CGeographia 
de Lisboa é lá fóra devidamente considerada pelos seus relevantes e 
notaveis serviços prestados á causa da civilisação e do progresso colo- 
nial, testemunhos de apreço que mais frisantemente se manifestaram 
não só na sessão inaugural das sessões annuaes da sociedade de geo- 
graphia de Paris, em 4 de novembro ultimo, como muito especialmente 
no banquete annual da mesma sociedade, presidido pelo géneral Car- 
rier, e que teve logar em 17 de dezembro findo, lhe era summa- 
mente grato e sobremodo honroso ter sido encarregado pela dita 
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sociedade de geographia de Parts de transmittir a s. ex.* o presidente 
e a todos 08 seus dignos consocios, essas sinceras manifestações do 
mais elevado apreço pelos trabalhos patrioticos e scientificos da Socie- 
dade de Geographia de Lisboa. 

Que relativamente ao que se passára na sessão inauguralde 4 de 
novembro já o illustre consocio o sr. dr. Ferreira Ribeiro, segundo 
acabára de ouvir ler na acta da sessão anterior, se dignára, por dele- 
gação d'elle, orador, transmittir 4 Sociedade as phrases de muito lou- 
vor que então se proferiram não só com respeito á nossa Sociedade, 
mas muito especialmente exalçando o esclarecido espirito e animo ci- 
vilisador de Sua Magestade El-Rei o er. D. Luiz I, e s. ex.* o presi- 
dente e os dignos consocios melhor se podiam scientificar do que se 
passára em toda essa sessão, por tantos motivos notavel, lendo o Bo- 
letim, onde se encontra já publicada a acta respectiva e a summala 
do discurso do presidente o sr. dr. Hamay e a resposta delle, 
orador. 

Quanto ao que se passou no banquete de 17 de dezembro, que não 
existe naturalmente ainda publicado o Boletim que lhe respeita, dando 
conta d'essa grandiosa festa da civilisação, da sciencia e do progres- 
so, por isso pedia licença para mandar para a mesa um numero do 
Jornal dos debates, onde s. ex.º o presidente 'e os dignos consocios po- 
deriam ver n'um artigo especial a elevada distncção que n'essé ban- 
quete mereceu a nossa benemerita Sociedade, a quem não só M. de 
Maunoir, secretario geral da sociedade de geographia de París levantou 
um brinde muito particular, especializando-a entre todas as sociedades 
de geographia estrangeiras, brinde a que elle, orador, respondeu como 
lhe cumpria, mas até o proprio presidente, o general Carrier, fechou 
o banquete com um enthusiastico brinde á nossa Sociedade, em que 
muito bem recordou as brilhantes tradições historicas de Portugal, por 
entre os calorosos hurrahs de todos os convivas. | 

Que foi com o mais entranhado orgulho e deveras commovido, 
que elle, orador, assistiu a tão affectuosas e espontaneas demonstrações 
de applauso, ufania perfeitamente legitima em face de tantas provas 
de consideração com que honrava assim um paiz estranho e em nação 
tão culta como a França, uma sociedade que só a si deve quanto vale 
e que tanto se tem esforçado por bem alto levantar o prestigio € 0: 
respeito pelo bom nome portuguez. 

O gr. presidente manifestou o agradecimento da Sociedade pelas pa- 
lavras generosas que lhe haviam dedicado os cavalheiros a quem o gr. 
Borja se referíra, e a este consocio pela dedicada e elevada maneira 
como em nome da Sociedade logo agradecêra essa manifestação honro- 
sissima. 
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O sr. Vasconcellos Abreu offereceu á sociedade um trabalho im- 
presso de que é auctor, intitulado Criterio monologico. 

O sr. presidente agradeceu em nome da Sociedade. Em seguida 
disse que, passando-se ás eleições geraes, interrompia a sessão por 
dez minutos, a fim de que os srs. socios presentes podessem preparar 
as suas listas. 

Reaberta a sessão, annunciou o sr. presidente que tinham sido rece- 
bidos na mesa boletins de voto, na fórma do preceito estatuario, dos 
seguintes socios ausentes : 


José P. de Avellár Patarroxa — Abrantes. 

Bernardino Lopes de Oliveira — Alcobaça. 

Manuel do Espirito Santo de Almeida Coutinho — Ambriz. 

Antonio Manuel R. Loureiro — Arcos de Valle de Vez. 

Carlos A. Botelho de Vasconcellos, Fernando de Vilhena e Firmino 
de Vilhena — Aveiro. 

Julio Cesar Pereira da Silva — Beja. 

Marquez de Penafiel — Berlin. 

José Marcellino P. Ramos de Abreu — Borba, 

Jeronymo Pimenta e Julio Celestino da Silva — Braga. 

João Bento de À. Fernandes — Brava (ilha). 

Francisco de Moura Coutinho Bastos — Cabeceiras de Basto. 

João dé Matos e Silva —- Cabinda. 

João Eduardo Ribeiro — Camarate. 

José Duarte Lima e Alfredo Cordeiro Feio — Cartaxo. 

Bernardino Frncisco de Almeida — Caetité (Brazil). 

Jayme de Sena Cunhal — Ceia. 

Adolpho Loureiro — Coimbra. 

José de Fonseca Teixeira — Covilhã. 

Caetano Xavier de Almeida da Camara Manuel e esgoldo Cesar 
de Noronha Gouveia — Evora. 

Luiz J. Gonzaga — Ibo. 

Gaspar N. C. de Sousa Noronha — Inhambane. 

Visconde de Cacongo — Landana. 

Francisco Augusto Ferreira — Loanda. 

J. J. Machado e Egas Moniz Coelho — Lourenço Marques. 

Carlos Castanheta — Luacho. 

Antonio Julio de Sousa Machado — Mafra. 

Francisco Antonio Cardoso — Malhada Sorda. 

João de Barros — Moçambique. 

Visconde de Saphyra e Francisco da Paz Furtado — Montemor 
Novo. 








Menandro José M. Guerra, Antonio Acacio de Oliveira Carvalho 
e Luiz Pacheco Malheiro Brandio — Mossamedes. 

Paulo Judice — Peniche. 

João Augusto Malheiro e Abilio de Sá Sotto Mayor Malheiro — 
Ponte de Lima. 

Numa J. de Carvalho Mata, Antonio M. de Lobão M. Castro e Sar- 
mento, Antonio Maria e Lemos e À. Coutinho Junior — Porto. 

Severo Pires Marinho, Alfredo Casimiro de Almeida Ferreira e Joa- 
quim Ferreira de Pina Calado — Santarem. 

Joaquim da Silva Caetano — S. Nicolau (Cabo Verde). 

Alberto Garrido e J. Monteiro de Castro — S. Thomé. 

Antonio Candido Monteiro, Eugenio Antonio Martins, W. Rice, J. 
Viagez Mulher, Augusto da Silva Pinto Serra, John Holloway, Ma- 
nuel da Silva P. Ferro, Augusto M. Lino da Fonseca, J. Kendall Ju- 
nior e À. Ignacio Nobre — S. Vicente (Cabo Verde). 

Joaquim da Silva Monteiro e José Bernardino de Abreu Gouveia — 
Vianna do Castello. 

" José Domingos Fazenda — Vidigueira. 


Em seguida mandou proceder á chamada e á votação. 

Terminados estes actos verificou-se e annunciou-se na mesa que ti- 
nham entrado na uma 143 listas para a direcção e 78 para o conselho 
fiscal. 

O sr. presidente nomeou duas mesas de escrutinação, uma para as 
listas da direcção, composta dos srs. Vicente de Almeida d'Eça, Ana- 
cleto Rodrigues de Oliveira, Luiz Osundo Toulon, e outra para as lis- 
tas do conselho central, composta dos srs. J. F'. de Palermo da Fonseca 
Faria, J. da Cunha Castello Branco Saraiva, Augusto Potier, e incum- 
bindo-lhes de procederem aos respectivos escrutinios, suspendeu a sessão. 

Ás onze e meia horas da noite foi reaberta a sessão, e leram-se na 
mesa as listas das votações apuradas pelas mesas competentes, que são 
as seguintes : 


Direcção 
Presidente : 
Francisco Maria da Cunha ............... DDR E ee a pa RO 122 
Manuel Pinheiro Chagas.............ccecclccc cicero reed 6 
Ferreira Amaral.......ccccccccccccccercrccccrcr correcto b 
luciano: Cordeiro sita as a Ti sa 5) 
Co bicalho ssa siss rasa Gis ade beat Ra E) 
José Joaquim de Sousa Amado........ RR l 
Antonio N. Sampaio.........cceccccresss ER PRO RE l 


Francisco Maria de Sousa Brandão ........... PR RS ER ] 


e 


: 








Vace-presidentes: 
Frederico Augusto Oom.......ccccccceccccerrcresrrccceco 130 
Jo Bis Nery Dolgado: ss cs ipa si entao Po 123 
J. Y. Mendes Guerreiro. .............c......... maias 124 
Nernando: Falha assada dg ide Ena dis aanãs 


128 
10 
Antonio Sampaio......... RR S PRP ER ROO E IN Bad GE 8 
Fernando Pedroso................ PR ea Eira piada 4 
Antonio Sousa Amado................. dora e Dessa rcdeticd 4 
C. Ficalho. ..... datando raid Sh PRÓ ah DR Ra aa 4 
Ferreira do Amaral ....e.c.cccccccccccc erro. RR ER 3 
Pinheiro Chagas.............. aa AS nd dadas dios 3 
F. M. de Sousa Brandão ........ dia o Ra ap 2 
Henrique de Barros Gomes............cccecccc ecc core e eo. 2 
José Bento Ferreira de Almeida ............ PPP 2 
Lourenço Malheiro. ........ PARRA RR RR PRECO ga «é 
BA Pequio. sas pesa mesmo aciina dsdnaa aa É pisada nrasss é a 
ER CONÃo sas nanda SS audio pure TE ad 
Do Vo ADE isa DS Ds a DE Sisal 1 
Moraes Sarmento........ RR RO SPU NEAR e DE RN Endate id 1 
Moraes Pereira Carvalho................0.. ES parda US ed dd oil 
E Capelo epa aos RO oa RR E 1 

1 

1 

1 

1 


Adriano Seixas...........cccccccrrccre creo ccecrrcrecco 


Secretario annual : | 
Palermo-de PALA; cssississess irrdana CASSA NDA sa SS 128 


J. P. Diogo Patrone Junior...................... si daead a 9 
J. J. Gomes de Brito........... PRP dd nd 1 
J. B. Ferreira de Almeida.............cccccccccccc cce 1 
Marianno de Carvalho .............cccccccccccce ecc ccc... 1 


Secretarios adjuntos: 


J.J. Gomes Baloes css e RCC a Da 130 
Ernesto Vasconcellos..............c.cccccccccccrces coros 129 
J. F. Palermo Faria..............ccccccccccc cc crrcc era y) 
Carlos Calderon asas csspra bi A ETC Sa E) 
J. P. Diogo Patrone Junior...............ccccscccc ce rero. 3 
F'ernando Pedroso............ Di a a aa vç fa o 4 


Carlos Mello sspsssscelmsa nado sas area Da ARE 2 





16 
M. R. Gorjão.......cccccsecere RR ccrsesasicanesso I 
José Maria dos Santos... .......ccccecese cravos RR l 
Francisco M. Amaral............ do aa Dad a aee dra caia 2 
Augusto Potier.............. Soa Sera A sds nã l 
Moraes Sarmento..... Si Er aa RO PGS A RP RR ER 1 
Eduardo Coelho sispaasesisaa eds da da SS SRA l 
B. Almeida d'ECá, spas ad pasta GA Sad an so 
Almeida d'Eçã........ ERR A RR E RE Í 
Bacharel Gabriel Fernandes... ...........c.cccccccrc rec sos 1 
ê 
Thesouretro: 
Ulnechisss sas E SSL SS SR celas da 140 
Vogaes : 
R.-Afonão: Pequito- snsc nd bio aaa dass 136 
Fernando. PodrosO.. cs sessenta tis dre na quad - 13 
“J. B. Ferreira de Almeida...... Sridas RE O 5 a ie cin nde 133 
J. E. Moraes Sarmento................ccc..... Era 131 
J. P. Diogo Patrono Junior... ...sccccocscrenescrrissareso 129 
Francisco M. de Sousa Brandão............ Ei Es aa 5 
Dr: Silva Amado A ses ssesnia ssa dad ERRO RR 4 
Pereira Carvalho.........c.ccccccccccc cce. ad isa aco 
Dr. Ferreira Ribeiro........... Estuda ronda aaa O Ni Ri a a 3 
Henrique de Macedo... ..sssmasranssasasecadessarr esmo 2 
Carlos Bastos................ PRREIPRE PER VARRER IN RR Je A ORA l 
Francisco Silva Vianna....e.......cccceecccrcrcccrorcc co l 
Teixeira do AFAGÃO e saauieta sata CU PA DG SA 1 
Gomes de: BLILO ss esses as ben CS des isa A mas 
Marrecas Ferreira............cccccccccercccersão PR NR l 
Ho Mbdosls esa secs areas CEE DS nn Alas | 
Antonio Francisco Nogueira... ...c...cccccescrecccorcco so | 
Francisco Maria Pereira da Silva. ........cccccccccrrces co. 1 
E COCIhO: sn a DESC SS qu Sra a 1 
Augusto Ribeiro jassissapnerurssbd dr suma qeu ad E 
Antonio No: Po SAmpao,qsisacssarpeasiae id apa las o 
Gomes de Bmto.....e..eccccccccccce cs ses PRE AS PT 
Palermo de Faria.............0..- a Ca AS a 1 
Commissão de contas 
Luiz Diogo da Silva. es sesscisas srs neinD ss sda da sd Iced 131 
Mannel E Condo subia ess pain edad eds 129 


Frederico de Abreu Gouveig......... aire Gees de pad 180 
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Francisco dos Santos.............o RE PRA PRE a 3 
Carlos A. Marques Leitão........ DR RR 2 
Eduardo Sequeira. .............. oi a SS aa 2 
Antonio. E: CARVADO pasa sis ipa asa sis dd Elsie 2 
Fredénco Com. spas sas dna ass dana PR 2 
amão: dé-SoIXAS msi idas sis SEC a TA 1... 2 
Palermo de Faria:............... ia Sia ES gd 1 
Gomeside Brito snes sera Cs a a DE O 1 
Sebastião Centeno.......cccccccceccccerircccccecorreae so 1 
Mendes Guerreiro. .............ccccccccccrcrrrrrc cores 1 
Cobicalhos sussa da eae as O a E 1 
Augusto: MbeilO ss suba road animacao sds 1 
SOUSA DEANdÃO ss is sd ada ais ra 1 
Eduardo Jayme Carvalho da Silva... ........ccccccccc... a 
" José D. Carneiro Sousa Faro..............cccccc.c.. ec... 1 
Manuel Maria Barbosa du Bocage..................cc...... 1 


Conselho central 


Presidente: 
Antonio do Nascimento Pereira Sampaio..................... 15 
Manuel Pinheiro Chagas..............cccccccecc crescesse 1 
Ferreira do Amaral...........ccccccccsclcc tcc 1 
Vognes: 
Antonio Pereira de Carvalho....... OA Rs ara dr acid a Dá 14 
A. A. Pereira de Miranda..............cccccccccccccccee. 14 
A. M. Pereira Carrilho.........ccsceccccccccrersesco rca 69 
B:; J.:de- Almeida d Besc ssseessa sis caca Tapes ad 16 
E. Pinto Basto....................... aa Ed 14 
E.-de Sousa o Brit: sscsmiscsesra srs ra 10 
J. Ferreira do Amaral..............ccccccrccrccccceccre. 75 
J. M. de Sousa Brandão...............ccccccccccc co... 14 
Francisco da Silveira Vianna ...........cccccrccc ecos cos. 13 
J. J. Silveira da Mota............. E a a na 75 
Jo do VIDOnd si dE id Sd a ani 13 
dedo da Siva AMAdO cassada ani sai a Das ad . 15 
Lopo Vaz de Sampaio.........c.ccresceressrca corso resos 43 
Luiz Eugenio LoitÃo. sessao aaa 14 
Manuel d'Assumpção.........cccccrccc cs. sarna ris e 13 
M. Pinheiro Chagas......... RS DR RARE Gr DR NES RR 13 
Tito A. de Carvalho......................... e A 16 


Visconde de Ouguella..................... Er dad 15 
R 











Visconde-de-Paco:de Arcos sssssspesiniicanas disse aa 13 
Frederico OomM sssessessinsdas ass Sa a A E ERR | 
Lista branca .................... à is ada du AR a Erafnae, = 


Não havendo reclamação alguma, o sr. presidente declarou que 
proclamava e investia os seguintes socios nos cargos para que acaba- 
yam de ser eleitos pela assembléa geral da Sociedade de Greographia 
de Lisboa. 


Direcçiio 


Presidente — Francisco Maria da Cunha. 

Vice-presidentes — Frederico Augusto Oom, J. Filippe Nery Del- 
gado, J. Verissimo Mendes Guerreiro e Fernando Palha. 

Secretario annual — J. F. Palermo de Faria. 

Secretarios adjuntos — 3. J. Gomes de Brito e Ernesto de Vascon- 
cellos. 

Thesoureiro — João Henri ique Ulrich. 

Vogaes — Rodrigo Affonso Pequito, dr. Fernando Pedroso, José 
Bento Ferreira de Almeida e José Estevão de Moraes Sarmento. 


Commissão de contas 


Diogo da Silva, Manuel R. Gorjão e Frederico de Abreu. 


Consclho central 


Presidente — Antonio do Nascimento Pereira Sampaio. 

Vogaes — Antonio Pereira de Carvalho, A. A. Pereira de Miranda, 
A. M. Pereira Carrilho, B. F. de Almeida d'Eça, E. Pinto Basto, E. 
de Sousa e Brito, F. Ferreira do Amaral, F. M. de Sousa Brandão, 
Francisco da Silveira Vianna, Julio de Vilhena, J. J. da Silva Ama- 
do, Lopo Vaz de Sampaio, Luiz Engenio Leitão, Manuel d'Assum- 
' pção, M. Pinheiro Chagas, Tito Augusto de Carvalho, visconde de 
Ouguella e visconde de Paço de Arcos. ; 

Foram em seguida votadas e approvadas as propostas de socios 
que vão por extracto no fim d'esta acta. 

E levantou-se a sessão, eram doze horas da noite. == Luciano Cor- 
deiro, secretario perpetuo. 
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Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios : — O gr. Augusto Maria Cardoso, proposto pelos srs. J. P. 
Diogo Patrone, Borges de Figueiredo e Antonio Pereira de Carvalho; o gr. D. 
Alexandre de Castro Pamplona, propesto pelos srs. Antonio Maria Barbosa, Lu- 
ciano Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. Eduardo Coelho Junior, pro- 
posto pelos srs. Luciano Cordeiro, J. P. Diogo Patrone e R. Affonso Pequito; o 
gr. Paulino Antonio Correia, proposto pelos srs. J. P. Diogo Patrone Junior, Lu- 
ciano Codeiro e Rodrigo Affonso Pequito; o gr. Rodrigo Lopes de Oliveira, pro- 
posto pelos srs. A. J. de Araujo, Luciano Cordeiro e Rodrigo Affonso Pequito : 
osr. Manuel Antonio de Sousa, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, J. Pedro 
Diogo Patrone Junior e Borges de Figueiredo. 


Socios correspondentes: —O st. dr. D. Manuel Rodriguez de Berlanga, proposto 
pelos srs. Borges de Figueiredo, Luciano Cordeiro e J. E. de Móraes Sarmento ; o 
sr. Luiz Carlos de Faria, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, J. E. de Moraes 
Sarmento e Borges de Figueiredo ; o gr. Alvaro Maria de Barros e Vasconcellos da 
Cruz Sobral, proposto pelos srs. Julio Augusto de Oliveira Pires, J. E. de Moraes 
Sarmento e Alfredo Ferreira. 


SESSÃO EXTRAORDINARIA DE 44 DE JANEIRO DE 1888 


Presidencia do ex.=* sr. conselheiro Francisco Maria da Canha 


| Luciano Cordeiro 


Secretario | d. E. de Moraes Sarmento 


Aberta a sessão ás oito horas e meia da noite, estando presentes 
muitos ex.”º* socios. 

O sr. presidente disse que, sendo esta a primeira sessão a que pre-. 
sidia depois das ultimas eleições, profundamente agradecia á Sociedade 
a nova prova de estima e de confiança que recebêra da Sociedade, pro- 
testando que na medida das suas forças havia de diligenciar pela sua 
parte em conservar o nome e o credito da Sociedade á elevada altura 
em que'se achava. Para isto, e até porque sabia quião difficil era suc- 
ceder n'uma presidencia tão illustrada por Antonio Augusto de Aguiar, 
contava com a indulgencia e com a cooperação de todos os conspcios. 

Lida a correspondencia, foi dada a palavra ao conferente. 

O gr. Ferreira Ribeiro, que largamente fallou sobre os diversos the- 
mas cuja exposição annunciára. 

O conferente foi applaudido no final da sua conferencia. 

O sr. Leonardo Torres pedia licença para observar que os Annua- 
gios estatisticos de Portugal de 1884 e 1885 continham já interessan- 
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tes informações demographicas, bem como o Boletim do movimento 
demographico, regularmente publicado em relação a Lisboa. 
E O sr. Ferreira Ribeiro disse que os Annuarios e o Boletim conti- 
A nham o movimento da população, mas não os dados puramente demo- 
E graphicos que elle desejava. Que estas estatisticas sempre se fizeram, 
mas que a demographia começa agora. 

Não havendo nada mais a tratar, encerrou-se a sessão, eram onze 
horas da noite. = Moraes Sarmento, servindo de secretario. 


E: SESSÃO DE 6 DE FEVEREIRO DE 1888 


q Presidencia do ex.me gr. conselheiro Francisco Maria da Canha 
| 

'j - À Luciano Cordeiro 

4 Serena Palermo de Faria 

Aberta a sessão ás oito horas e meia da noite, foi lida e approvada 

y a acta da sessão antecedente. 

Presentes os ex."º* socios os srs. Borges de Figueiredo, D. Mari 
Luiza Duarte, João Pedro de Andrade Martins, José Marianno de 
Sousa e Mello, João Pedro Diogo Patrone, João Pedro Diogo Patrone 
Junior, Ernesto de Vasconcellos, A. de Sarrea Prado, Domingos Tasso 
de Figueiredo, Leonardo Torres, Vicente de Almeida d'Eça, João de 
q Almeida d'Eça, João F. Camacho, Fernando Pedrosa, Manuel Ferreira 
E Ribeiro, e outros socios que por não terem assignado a lista de per 
| sença não podem citar-se. 

O gr. secretario perpetuo communicou á assembléa a seguinte cor- 
respondencia : 

Do ex.”"º ministro das obras publicas, 21 de janeiro, communicando 
que por motivos de ordem financeira o governo resolvêra não concor- 
rer officialmente, nem se fazer representar na exposição de Bare 
lona, prestando porém aos particulares que a ella concorram as facil 
dades que caibam nos meios de acção ordinaria do poder executivo. 

Da sociedade de geographia de Koenigsberg, em 29 de janeiro, 
associando-se aos pezames pela morte do conselheiro A. A. de Aguiar. 

Da real associação de agricultura portugueza, em 2 de fevereiro, 
solicitando o auxilio do emprestimo das salas da Sociedade para s 


reunião das secções do congresso agricola. 
Do socio sr. conde de Casal Ribeiro, 26 de janeiro, informando, 4 
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pedido da direcção, sobre o projecto da reunião do congresso hispano- 
portuguez-americano de geographia commercial. 

Da sociedade scientifica argentina, 20 de outubro, manifestando os 
seus pezames pelo fallecimento do presidente conselheiro Aguiar. 

Do sr. ministro da Suecia e Noruega, em 20 de janeiro, sobre se 
a Sociedade quereria ouvir certas communicações geographicas do via- 
jante sueco Westmark, indemnisando-o das despezas da viagem a Lis- 
boa e da sua demora aqui. 

Foi respondido que era contra as praxes sociaes e que a direcção 
não estava auctorisada. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 19 de janeiro, ácerca da 
impressão dos Elementos para um diccionario chorographico da provin- 
cia de Moçambique. 

Do ex."º ar. Sampaio Smith, em 30 de janeiro, communicando que 
não póde exercer o cargo de vice-presidente da secção hydrographica 
por partir para Moçambique em serviço publico, e offerecendo ali os 
seus serviços. 

Da agencia especial da exposição universal de Barcelona, 25 de 
janeiro, enviando um plano da exposição e o regulamento e nota da 
admissão a ella. 

Enviando publicações: o ministerioldas obras publicas. 

Agradecendo a eleição de socios: os srs. Eduardo José Lobato, 
Aguada (Índia), Bernardo Carneiro de Sousa e Faro, Nova Goa. 

Pedindo publicações sociaes : a sociedade scientifica argentina, Bue- 
nos Ayres, e o instituto central de meteorologia, Vienna. 

Agradecendo a nomeação para cargos sociaes: os srs. dr. Francisco 
Perfeito de Magalhães, J. J. P. A. da Camara Manuel. 

Agradecendo as publicações sociaes: a sociedade geographica de 
Londres. 

O er. presidente communicou que a real associação de agricultura 
portugueza pedira as salas da Sociedade para as reuniões do congresso 
agricola, e que a mesa resolvêra ceder-lh'as. 

À assembléa approvou esta resolução. 

Em seguida, o er. presidente propoz que se lançasse na acta um 
voto de sentimento pela morte do socio o sr. Fernando Castiço. 

O sr. dr. Manuel Ferreira Ribeiro pediu para que fosse marcado 
dia para a sua segunda conferencia, que tratará: 1.º, Dos trabalhos 
praticos sobre a acelimação nos nossos territorios de alem-mar ; 2.º, Re- 
gimen especial de cada colonia, condições da sua immigração, necessi- 
dade de se organisar a estatistica na capital de cada provincia de alem- 
mar, ligando-se todas estas investigações com as de uma repartição 
central no ministerio da marinha e ultramar, onde se apurem todos os 
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factos e se façam todas as publicações de vulgarisação; 3.º, Proposi- 
ções approvadas no sexto congresso de hygiene e de demographia sobre 
a melhor organisação das estatisticas, da anthropometria, da demogra- 
phia e dos trabalhos de aeclimação; 4.º, Vantajosas applicações d'estes 
trabalhos entre nós. 

Continuando, o sr. dr. Ferreira Ribeiro pediu para que se começasse 
a organisar os trabalhos preparatorios para a Sociedade se apresentar no 
congresso de geographia, que deve realisar-se em Paris por occasião 
da exposição universal de 1889. 

O sr. presidente respondeu que para a conferencia seria reservada 
a noite de 20 do corrente; que com respeito à segunda proposta do sr. 
dr. Ferreira Ribeiro seria remettida 4 commissão respectiva, devendo 
porém esperar-se o convite para o congresso a que se referia o sr. dr. 
Ribeiro. 

Entrando-se na ordem da noite; discussão da proposta e parecer da 
secção de geographia historica ácerca da publicação do Diccionario to- 
Rongnuco portuguez, pediu a palavra. 

O sr. Almeida d'Eça, que requereu para que fossem lidas na mess 
as emendas apresentadas ás conclusões do parecer na primeira sessão 
em que se discutira esto assumpto. 

Lidas as emendas, o sr. Almeida d'Eça disse que não tinha podido 
assistir à primeira sessão, mas que dizia agora que era contrario às 
emendas, que a final não eram mais do que simples ampliações que 
sempre temia, por darem logar a difficultar-se o caminho a seguir, é 
por consequencia o bom andamento dos trabalhos, por ser um traba 
lho de importancia a que devia dar-se toda a largueza. 

O sr. dr. Ferreira Ribeiro pediu para retirar as suas emendas, di- 
zendo que não era intenção sua dificultar os trabalhos, mas pelo con- 
trario facilital-os, e que portanto retirava as alterações ou ampliações, 
desejando apenas que ficassem consignadas na acta. 

Não havendo mais ninguem inscripto foi approvado o parecer com 
as seguintes conclusões: 

I Que a Sociedade de Geographia emprehenda a publicação de um 
Diccionario toponymico portuguez, comprehendendo duas partes: uma 
onde se determinem quanto possivel os nomes de logares portuguezes 
em todas as epochas; a outra constando das designações locativas da- 
das pelos descobridores, viajantes e escriptores portuguezes aos diver- 
sos logares da terra. 

II Que este diccionario seja acompanhado de um atlas onde se 
encontrem juxtapostas aos nomes antigos as actuaes denominações. 

HI Que a Sociedade não só convide os seus membros a apresenta- 
rem quaesquer trabalhos, que podem servir de subsidios para a com 
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posição do diecionario, mas tambem aceeite quaesquer artigos de pes- 
soas .estranhas a ella. | 

IV Que todos os trabalhos que se forem recebendo, se publiquem 
no Boletim da Sociedade sob o titulo geral de Subsidios para o diccio- 
namo toponymico portuguez. 

V Que a Sociedade proporcione aos membros que se encarregarem 
de dar subsidios para o diccionario, os meios de trabalho, adquirindo 
as obras que deverem ser consultadas. 

VI Que todos os trabalhos que se receberem relativos a esta obra 
sejam enviados a esta secção. 

VII Que no caso de ser presente à Socicdade a biographia de al- 
gum navegador, geographo ou viajante portuguez, ella soja submettida 
a esta secção; e que, uma vez reconhecido o merecimento da obra, 
esta seja publicada á custa da Sociedade, entregando ao seu auctor 
duzentos exemplares, como dadiva, e ficando a este à propriedade de 
subsequentes edições. 

Em seguida o sr. Luciano Cordeiro inss a lista dos socios 
prepostos. 

À sessão encerrou-se eram nove horas e meia da noute. == Lu- 
ciano Cordeiro, secretario perpetuo. 


Estudos historicos-geographicos 


— 


Proposta 


Considerando que se faz sobremodo sentir a falta de uma obra 
onde se encontrem convenientemente expostas, e com a possivel exa- 
ctidão, as modificações que têem tido g as substituições por que tem 
passado em diversas epochas e sob diversos dominios a nomenclatura 
geographica do territorio que Portugal hoje oecupa,; 

Considerando que é de todo o ponto importante, não só para me- 
moria das nossas passadas grandezas, mas ainda para afirmação dos 
nossos direitos e dos serviços que prestámos á sciencia e á civilização, 
que se tornem geralmente conhecidas as denominações que os nossbs 
antigos navegadores deram aos logares que descobriram, denomina- 
ções que, pela maior parte, estão hoje substituidas por nomes dados 
por estrangeiros, ou adulteradas de modo que se torna difficil reco- 
nhecel-as ; : 

Considerando que são muito menos conhecidas, do que devem gel-o, 
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as particularidades biographicas dos Dias, dos Cabraes, dos Lopes, 
dos Cintras, dos Silveiras, dos Pombeiros, ctc., o que é um grave em- 
baraço para a composição da historia de geographia em Portugal, e 
uma ingratidão para com esses vultos que tanto honram o nome-por- 
tuguez; 

Proponho : 

1.º Que a Sociedade de geographia de Lisboa faça elaborar e pu- 
blicar um reportorio ou Diccionario-geographico historico de Portugal, 
onde se encontrem as modificações e substituições que têem havido na 
nomenclatura geographica do territorio portugues: 

2.º Que a Sociedade de geographia de Lisboa faça elaborar e 
executar uma ou mais cartas, aonde se encontrem, a par dos nomes 
modernos, os nomes que originariamente foram dados aos diversos pon- 
tos do globo pelos nossos navegadores. 

Esse mappa deve ser acompanhado e documentado por um indice 
das fontes consultadas. 

3.º Que a Sociedade de Geographia de Lisboa emprehenda a pu- 
blicação das biographias dos nossos geographos, navegadores e via- 
jantes, assim antigos como modernos. 

Sociedade de Geographia de Lisboa, em 1 de março de 1881.= 
O socio ordinario, 4: (. Borges de Figueiredo. 


o Parecer 


Senhores: — À secção de geographia historica vem desempenhar-st 
da missão de que foi incumbida, dando o seu parecer ácerca das se 
guintes propostas do socio À. C. Borges de Figueiredo : 


1.º Que a Sociedade de geographia de Lisboa faça elaborar e pt - 


blicar um reportorio ou Diccionario geographico-historico de Portugal, 


onde se encontrem as modificações e substituições que têem havido na 
nomenclatura geographica do territorio portuguez; 


2.º Que a Sociedade de Geographia de Lisboa faça elaborar e exe | 


cutar uma ou mais cartas, onde se encontrem, a par dos nomes mo 
dernos, 08 nomes que originariamente foram dados aos diversos ponto! 


do globo pelos nossos navegadores (devendo este mappa ou mappi | 
serem acompanhados e documentados por um indice das fontes con. 


sultadas). 

3.º Que a Sociedade de Geographia de Lisboa emprehenda & pt 
blicação das biographias dos nossos geographos, navegadores e viajan- 
tes, assim antigos como modernos. 

Unanimemente foi reconhecida a importancia da triplice propostt 
que lhe foi submettida, pois que ella mira á execução de um mont- 


25 





mento verdadeiramente digno d'esta Sociedade, já por tantos titulos 
merecedora de toda a consideração. 

São na verdade innumeraveis as difficuldades com que Tere quem 
18.08 auctores e documentos antigos e medievaes, como quem se de- 
leita com as memorias dos escriptores nacionaes que tratam da nossa 
historia. Nos primeiros, depara-se-nos uma larga copia de nomes loca- 
tivos na epocha romana, arabe, goda e mesmo alguns já portuguezes, 
cujos actuaes correspondentes são geralmente desconhecidos, senão 
completamente ignorados; nos segundos, encontram-se, por um lado, 
os nomes dados pelos nossos descobridores ás diversissimas localida- 
des que visitaram, nomes hoje modificados ou substituidos por outros, 
sem que seja facil de prompto reconhecer o local a que correspondem ; 
por outro lado, divergem frequentemente de tal modo os nomes es- 
trangeiros, por esses escriptores empregados, da fórma natural que 
hoje criticamente se lhes dá, que por vezes ha grandissimo trabalho 
para averiguar a localidade a que alludem. 

Quanto à nossa geographia antiga e medieval, ha a observar que, 
em seguida aos trabalhos dos nossos afamados antiquarios Gaspar 
Barreiros e André de Rezende, que primeiro entre nós trataram a 
geographia historica, um na sua Chorographia de alguns logares, 
outro no livro De antiquitatibus Lusitaniae, alguns espiritos foram mo- 
vidos do desejo de imital-os. João de Barros, Diogo Mendes de Vas- 
concellos, Duarte Nunes de Leão, fr. Bernardo de Brito, Faria e Sousa, 
e muitos outros, em varios trabalhos se occuparam da nossa geogra- 
phia antiga; mas todos elles (ás vezes por causas inherentes ás epochas 
em que vara quanto à identificação de antigas povoações, cairam 
em gravissimos erros, os quaes foram reproduzidos por subsequentes 
escriptores, que fundados na .auctoridade litteraria dos que tomavam 
como fontes. historicas, nada mais fizeram do que consagrar em certo 
modo esses erros. Basta ver-se o que nas suas Memorias do arcebis- 
pado de Braga diz o padre Contador de Argote, e o livro Mappa breve 
da Lusitania antiga: de Nascimento da Silveira, para se observar não 
só a pouca critica com que escreveram sobre tão importante objecto, 
mas tambem quanto contribuiram para a consolidação dos antigos er- 
ros, e quanto são frageis os seus argumentos e sempre defeituosas, 
senão falsas, as suas conclusões. Esses erros são ainda continuados nos 
modernos livros, assim n'aquelles do uso escolar, como tambem n'ou- 
tros que, por sua indole, são destinados a ser frequentemente consul- 
tados. D'este modo, em vez de se proporcionarem aos estudiosos livros 
que os illucidem, que lhes resolvam suas duvidas, ou que ao menos 
(na impossibilidade de uma determinação definitiva) lhes dêem infor- 
mações precisas das difliculdades que se oppõem á descoberta da ver- 
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dade, vêem-se publicações que, com titulos pomposos ou insinuantes, 
proseguem na divulgação de palpaveis e grandes erros, sem que seus 
directores, auctores ou collaboradores procurem, não já estudar as 
questões que se apresentam, mas nem ao menos reproduzir as concla- 
sões a que alguns estudiosos chegaram à força de longas vigilias e de 
perseverantes trabalhos. 

Pelo que respeita ao objecto da segunda parte da proposta, nada 
absolutamente ha ainda feito; quando muito encontrar-se-ha uma ou 
outra indicação muito vaga dá modo que a identificação dos nomes 
dados pelos nossos descobridores aos varios logares que percorreram, 
com os nomes actuaes, ou, por outras palavras, a restituição das de- 
nominações geographicas impostas pelos portuguezes, é um verdadeiro 
serviço à patria, é um trabalho de reivindicação das glorias de que os 
estrangeiros nos querem desapossar, é um protesto contra suas vai- 
dosas pretensões, é um justo desforço contra suas espoliações, é uma 
defeza contra o esquecimento, 

Relativamente á ultima parte da proposta, não é possivel negar 
que ainda se conservam envoltas no véu do mysterio muitissimas par- 
ticularidades da vida dos homens que levaram o mome portugues a. 
todas as partes da terra, particularidades que lançariam enorme laz 
sobre a nossa historia mesmo, porque a historia de um povo não é a 
simples historia dos seus reis ou regedores, mas a noticia das suas 
instituições e dos seus costumes, do seu desenvolvimento successivo, 
da sua grandeza e decadeneia, dos feitos que praticou e nos quaes 
todos os seus membros têem parte, embora pequena. 

A secção, tendo em muito a proposta apresentada, entende dever 
dar-lhe ainda maior desenvolvimento, como das antecedentes conside- 
rações se colhe, acrescentando à segunda parte que, aos nomes dados 
pelos nossos descobridores portuguezes, se juntem os que andam alte- 
rados em nossas chronieas; e é de parecer que a Sociedade de Geo- 
graphia faça appello não só aos seus membros, mas tambem a. pessoas 
estranhas a ella, para que contribuam com as informações que obtive- 
rem para a elaboração de um diccionario. Essas informações devem 
ir sendo successivamente publicadas no Boletim da Sociedade, ou em 
fasciculos separados, como subsidios para a composição do diccionano. 
Este trabalho de busca de materiaes, se á primeira vista parece fast- 
dioso e fatigador, não o é na realidade; a leitura dos nossos antigos 
historiadores e chronistas é geralmente agradavel pela linguagem e ir 
teressante pela variedade dos factos que elles narram; e a divisão do 
trabalho, podendo cada um escolher para as investigações o escsiptor 
seu predilecto, ou a região do globo que mais o interessa, dará em 
resultado o não fatigar-se ninguem, pois que trabalha por gosto. 
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No que toca à primeira parte da proposta feita, a seeção, conside- . 
rando que o auctor d'ella tem já quantidade de subsidios c largo tra-: 
balho preparado, acha conveniente que ellle seja o encarregado d'essa 
parte da obra, coadjuvado, pórém, pelas informações que particular 
ou oficialmente lhe possam ser ministradas. Para cada uma d'essas 
obras ser levada a effeito é indispensavel a compulsação de muitas 
abras que não estão ao alcance de todas as bolsas, pelo que entende 
a secção que a sociedade as deve adquirir, o que, longe de a desfal- 
. car, lhe é vantajoso, pois enriquecerá a sua bibliotheca. 

Sobre o terceiro ponto da proposta, aquelle cuja execução maiores 
difficuldades apresenta, é de parecer a secção que a Sociedade não pro- 
priamente emprehenda a publicação das biographias dos navegadores 
e geographos, mas que, no caso de lhe ser apresentado qualquer tra- 
balho d'esse genero, ella o submetta á apreciação da secção (á qual 
será aggregado o auctor, no caso de não fazer parte d'ella), e que, 
uma vez approvada a obra, a publique a expensas suas, entregando 
ao auctor duzentos exemplares. 

Feita esta exposição das idéas que lhe foram suscitadas pelo at- 
tento exame e demorada consideração da proposta que lhe foi enviada, 
a secção tem a honra de submetter à vossa discussão as conclusões 
que seguem: 

I Que a Sociedade de geographia emprehenda a publicação de um 
Diccionario toponymico portuguez, comprehendendo duas partes: uma 
onde se determinem quanto possivel os nomes de logares portuguezes 
em todas as epochas; a outra constando das designações locativas da- 
das pelos descobridores, viajantes e escriptores portuguezes aos diver- 
sos logares da terra. . 
| H Que este diccionario seja acompanhado de um atlas onde se 
encontrem juxtapostas aos nomes antigos as actuges denominações. 

III Que a sociedade não só convide os seus membros a apresenta- 
rem quaesquer trabalhos, que possam servir de subsidios para & com- 
posição do diccionario, mas tambem acceite quaesquer artigos de pes- 
soas estranhas a ella. 

IV Que todos os trabalhos que se forem recebendo se publiquem 
no Boletim da Sociedade sob o titulo geral de Subsidios para o diccio- 
nario toponymico portuguez. 

V Que a Sociedade proporcione aos membros, que se encarrega- 
rem de dar subsidos para o diccionario, os meios de trabalho, adqui- 
rindo as obras que deverem ser consultadas. 

VI Que todos os trabalhos que se receberem relativos a esta obra 
sejam enviados a esta secção. 

VII Que, no caso de ser presente à Sociedade a biographia de al- 
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. guns navegadores, geographo ou viajante portuguez, ella seja submet- 
tida a esta secção; e que, uma vez reconhecido o merecimento da obra, 
esta seja publicada 4 custa da Sociedade, entregando -se ao auctor da- 
zentos exemplares, como dadiva, e fidando a este a propriedade de 
subsequentes edições. 

Lisboa e casa da Sociedade de Geographia, em 10 de junho de 
1887. == Fernando Palha, servindo de presidente == Annibal Alvares 
da Silva Junior = Antonio Augusto de Oliveira ==: Antonio Pereira de 
Paiva e Pona == Arlindo Varella == Ernesto Julio de Vasconcellos = 
D. Maria Luiza Duarte == Vicente Maria de Moura Coutinho de Almeida 
Eça =A. C. Borges de Figueiredo, secretario e relator. == (Tem voto) 
o sr. Guilherme de Vasconcellos Abreu. 


Propostas retiradas a que se refere esta acta 





Primeira conclusão 


Que a Sociedade de Geographia de Lisboa, emprehenda a organi- 
sação e a publicação de um Diccionario toponymico de Portugal e das 
colonias, comprehendendo duas partes : uma onde se determinem, quanto 
possivel e em presença de estudos directamente feitos e á vista dos 
mais importantes documentos geologicos, paleontologicos, archeologicos, 
anthropologicos, linguisticos e geographicos, os nomes de todos os lo- 
gares, povoações, rios e montes do territorio cispyreano, sempre ocecu- 
pado pelos portuguezes, e outra constando das designações locativas 
dadas pelos descobridores, viajantes e escriptores portuguezes aos di- 
versos logares da terra, tendo em consideração os trabalhos já realisa- 
dos sob este ponto de vista e prestando assim verdadeira homenagem 
"os seus auctores. 

E que pela mesma sociedade se remetta um exemplar d'estes tra- 
balhos aos principaes institutos geographicos estrangeiros, a fim de que 
sejam tomados na devida consideração e se possam servir para se fa- 
zerem as precisas correcções nos mappas que se forem publicando por 
esses institutos. 


Segunda conclusão 


Que a Sociedade de Geographia de Lisboa, emprehenda a organi- 
sação e a publicação de um atlas, onde se encontrem juxtapostas aos 
nomes de povoações, rios, montes e as denominações que actualmente 
lhes correspondem feita a competente identificação pelos modernos pro- 
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cessos de investigação, e sendo tomados na devida consideração os 
trabalhos que sob este ponto de vista estejam publicados ou em via de 
publicação. 


Quinta conclusão 


Que a Sociedade de Geographia de Lisboa, lembre a todos os que 
se encarregarem de offerecer subsidios para o Diccionario toponymico 
de Portugal e suas colonias, que serão preferidas as memorias originaes, 
organisadas nas respectivas localidades e tendo em vista, alem das 
obras que tratem de taes assumptos, todos os documentos que justifi- 
quem as principaes identificações, juxtaposição de nomes e valor lin- . 
guistico de cada termo empregado. 

Que a Sociedade de Geographia adquira as obras nacionaes ou es- 
trangeiras que possam elucidar os trabalhos d'esta ordem, abrindo uma 
sala especial de estudo e consulta de documentos para os socios que 
residirem em Lisboa ou para 08 que, recolhendo das colonias, desejem 
dar a ultima de mão aos seus escriptos. 


Setima conclusão 


Que a Sociedade de Geographia de Lisboa, no caso de lhe ser pre- 
sente a biographia de algum navegador, geographo, governador, via- 
jante ou explorador, seja esta submeitida ao exame da secção dos es- 
tudos historico-geographicos, a qual, procedendo à analyse competente, 
organisará o seu parecer a fim de ser discutido e approvado em as- 
sembléa geral. 

E a memoria que for competentemente approvada será publicada 
à custa da Sociedade de Geographia de Lisboa, entregando-se ao seu 
autor trezentos exemplares, sendo-lhe reservada a propriedade das sub- 
sequentes edições que porventura possam fazer-se. | 


Requerimento 


Requeiro que as modificações apresentadas pelo sr. dr. Ferreira 
Ribeiro sejam enviadas à commissão respectiva e que seja suspensa a 
discussão do parecer até nova resolução.-= 4. Ribeiro. 


Extracto das propostas para admissão de socios e 


Socios ordinarios: — O er. José Augusto Pimenta, proposto pelos grs. João Au- 
gusto de Moura, Luciana Cordeiro e Borges de Figueiredo ; o sr. Manuel Joaquim 
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de Sousa, proposto pelos srs. Manuel Ferreira Ribeiro, Palermo de Faria e Vicente 
de Almeida d'Eça. 


Socios correspondentes: — O gr. Germond de Lavigne, proposto pelos srs. Bor- 
ges de Figueiredo, Luciano Cordeiro e R. A. Pequito; o sr. Raphael das Dores, 
proposto pelos grs. Antonio A. de Carvalho Monteiro, Luciano Cordeiro e R. 4. 


Pequito. 


SESSÃO EXTRAORDINARIA DE 27 DE FEVEREIRO DE 1888 | 
Presidencia do ex.uº sr. conselheiro Francisco Maria da Conha 


Cecrilatiia Luciano Cordeiro 
Palermo de Faria 

O sr. presidente declarou aberta a sessão eram oito horas e meia 
da noite, estando presentes muitos srs. socios e outras pessoas. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente, o sr. presidente 
propoz que se lançasse na acta votos de sentimento pela morte dos 
consocios grs. Agostinho Coelho e conde de Carvalhal, o que foi una- 
nimemente approvado, e que se ntencionasse tambem com profunda 
magoa quanto se sentira o vil attentado de que fôra victima o sr. Pi- 
nheiro Chagas e quanto era agradavel saber-se que felizmente o perigo 
desapparecêra e se accentuavam as melhoras do illustre enfermo. 

O sr. secretario communicou a seguinte correspondencia: 

Do ministerio da marinha, em 19 de fevereiro, communicando que 
o governo nilo julga conveniente concorrer à exposição de Barcelona, 
nem promover a concorrencia a ella por fórma que se traduza em des- 
peza publica. 

Do ministerio dos estrangeiros, em 21 de fevereiro, ácerca do con- 
curso internacional de sciencias em Bruxcellas. : 

Do ministerio dos negocios estrangeiros, em 23 de fevereiro, di- 
zendo que pedira urgentes informações á legação em Washington, s0- 
bre a remessa do er. Hoffman, á Sociedade, que não foi recebida n esta 
nem n aquelle ministerio. 

Do ministerio dos negocios estrangeiros, em 23 de fevereiro, en- 
viando por parte do governo hollandez a carta topographica da resi- 
dencia de Pasaroeau (Java). 

“Da associação commercial do Porto, êm 22 de fevereiro, dando o 
seu parecer ácerca da adopção de um systema internacional uniforme 
de balizas e marcas maritimas. 
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Do sr. governador de Timor, em 26 de dezembro, associando-se aos 
sentimentos pela morte do sr. conselheiro Aguiar. - 

Da ex." gr. D. Virginia Coelho, em 22 de fevereiro, partici- 
pando o fallecimento de seu marido e nosso consocio o sr. Agostinho 
Coelho. 

Da academia de antropologia de New-York, em 21 de janeiro, con- 
vidando para o congresso internacional de antropologia. 

Da sociedade geographica de Madrid, em 13 de fevereiro, ácerca 
do projectado congresso hispano-portuguez-americano. 

Do socio sr. conde de Casal Ribeiro, em 25 de fevereiro, ácerca 
do projectado congresso hispano-portuguez-americano. 

Do socio sr. dr. Barbosa du Bocage, em 24 de fevereiro, enviando 
da parte do socio o sr. barão F. von Mueller, um livro sobre a Nova 
Guiné. 

Enviando publicações: a repartição de ethnologia da instituição 
Smithsoniana. 

Pedindo publicações sociaes : a legação nm una: em Lisboa, 
em nome do seu governo. 

O instituto Imperial e Real de meteorologia de Vienna. 

O atheneu commercial do Pará., 

Agradecendo as publicações sociaes : a sociedade naturalista allemã 
de Tokio. 

A sociedade geologica de guias 

A bibliotheca nacional do Rio de Janeiro. 

A sociedade geographica de Manchester. 

Legação austro-hungara, em Lisboa. | 

Agradecendo a eleição de socios os srs. Samuel John Hornby, 
Londres; Luiz Carlos de Faria, dos Açores; M. R. de Berlanga, de 
Malaga: 

O er. dr. Fernando Pedroso fallou brevemente da missão da Huilla 
a proposito do mappa topographico recentemente enviado á sociedade 
pelo reverendo superior da referida missão, o padre Antunes, que pes- 
soalmente a levantára e desenhára. O sr. dr. Pedroso encareceu os 
excellentes resultados obtidos já no planalto da Huilla pela missão ali 
estabelecida, esperando vel-os desenvolver-se successivamente. 

Entrando-se na ordem da noite, teve a palavra o conferente. 

O er. dr. Manuel Ferreira Ribeiro, fez a sua segunda conferen- 
cia ácerea da expansão da familia portugueza nas terras atlanticas 
e da necessidade de fazer estudos demographicos para conhecer os 
meios mais praticos de aproveitar as nossas possessões de alem-mar. 
Insistiu sobre a necessidade de se organisarem os estudos anthronome- 
tricos c demographicos, de cnde devem resultar grandes vantagens 
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para o alargamento da vida media dos individuos e da sua idade ex- 
trema que deve subir consideravelmente 

O sr. presidente, antes de encerrar a sessão, agradeceu ao confe- 
rente o bom serviço que prestava á sociedade e á sciencia com os seus 
estudos, pedindo-lhe para continuar os trabalhos a que tanto se dedi- 
cava. 


SESSÃO DE 5 DE MARÇO DE 1848 
Presidencia do ex.2º sr. conselheiro Françisco Maria da Cunha 


a | Luciano Cordeiro 
“Palermo de Paria 

O sr. presidente declarou aberta a sessão eram oito horas e meia 
da noite, estando presentes os srs. Ernesto de Vasconcellos, João Pe- 
dro Diogo Patrone, José Telles Caldeira, Luiz Leopoldo Flores, À gos- 
tinho Maria da. Costa Ribeiro, Rodrigo Affonso Pequito, José Joaquim 
Caldeira Pires, Domingos Francisco da Silva Nogueira, Antonio Fran- 
cisco Nogueira, Borges de Figueiredo, Antonio do Nascimento Pereira 
Sampaio, Bernardino Carvalho Junior, J. E. de Moraes Sarmento, 
Angelo de Sarrea Prado, Antonio da Silveira Costa, Francisco dos 
Santos, Leonardo Torres, Manuel Ferreira Ribeiro, Fernando Pedroso, 
J. V. Mendes Guerreiro, Antonio Augusto de Oliveira e outros muitos 
socios que não se inscreveram na lista de presença. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente, teve a palavra o 
sr. secretario perpetuo que apresentou em nome da direcção a proposta 
para ser proclamado socio honorario o distincto e illustre official de 
artilheria e denodado explorador sr. Paiva de Andrada, pois já havia 
passado o praso legal para ser submettida á approvação. À assembléa 
approvou unanimemente esta proposta. | 

Em seguida foi lida na mesa uma outra proposta, que tambem foi 
unanimemente admittida, sendo enviada á commissão africana, e pela 
qual se concede a medalha de honra ao sr. Paiva de Andrada. Antes 
de se votar, o gr. presidente, em poucas, mas levantadas phrases, mos- 
trou as rasões que tornavam merecedor d'esta distincção o illustre 
africanista, phrases que são merecidos elogios dos muitos trabalhos 
realisados na Zambezia pelo incansavel explorador. 

O sr. dr. Manuel Ferreira Ribeiro expoz o fim da sua terceira con- 
fcrencia, discursando ácerca da necessidade de se vulgarisarem os tra- 
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balhos que emprehendeu, e que tem todo o interesse em levar a cabo 
em successivas conferencias. 

O sr. Luciano Cordeiro, respondendo a algumas palavras do sr. dr. 
Ferreira Ribeiro, disse que em materia colonial nós sempre tinhamos 
feito excellente figura e não precisavamos ir buscar exemplos a estra- 
nhos. Na exposição de 1878 a Sociedade de Geographia de Lisboa 
fôra a unica que tivera medalha de oiro, e tanto bastava para que po- 
desse affirmar-se que estavamos sempre preparados para nos apresen- 
tarmos em todas as exposições ; somos paiz colonial ha quatro seculos e 
dificilmente qualquer outro nos lança a barra adiante. O movimento 
colonial está iniciado, tem augmentado extraordinariamente, desen- 
volve-se de dia para dia, e portanto basta pequeno impulso para 
que se ponha em acção esta grande força hoje espalhada em todo o 
paiz. 

Passando a occupar-se da actual situação do districto de Lourenço 
Marques, em consequencia do caminho de ferro de Lourenço Marques 
a Pretoria, o gr. Luciano Cordeiro fez largas e conceituosas considora- 
ções com respeito ás medidas que conviria adoptar a fim de se affirmar 
ali a nossa nacionalidade que é incontestavel, prevenindo futuras diffi- 
culdades pelo extraordinario desenvolvimento que vae tendo n'aquella 
região o elemento estrangeiro. O orador, depois de desenvolver com 
elevado criterio a moção que apresentava, mandou-a para a mesa, pe- 
dindo urgencia. 

A moção é do teor seguinte: 

«A Sociedade de (Geographia, continuando a interessar-se viva- 
mente pela prosperidade e segurança do districto de Lourenço Mar- 
ques, e congratulando-se pelas diligencias e medidas tendentes a acau- 
telar e a prevenir as necessidades e perigos da transformação que se 
está operando n'aquelle districto, faz votos porque se empreguem to- 
dos os esforços para consolidar, desenvolver e garantir a mais rapida 
e completa nacionalisação de Lourenço Marques como parte integrante 
e inalienavel do territorio e nação portugueza, e para que se considere 
particularmente sob este criterio a questio de concessões de terrenos 
n'aquelle districto. = Luciano Cordeiro.» 
| O sr. Fernando Pedroso disse que, approvando a moção do sr. 

Luciano Cordeiro, não podia deixar de pedir que se attendesse sempre 

ás importantes questões das missões e concessões de terrenos. 

O sr. Rodrigo Pequito pediu que fosse convocada com urgencia a 
commissão africana a fim de occupar-se da sctual situação de Lourenço 
Marques, o que lhe parecia de alta importancia n'este momento, pois 
era necessario attender á concentração n'aquelles territorios dos capi- 


taes estrangeiros que podiam invalidar a acção portugueza, ou pelo 
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menos tolher-lhes os movimentos com grave prejuizo para os interesses 
de Portugal. 

Posta á votação, foi unanimemente approvada a moção do sr. Lu- 
ciano Cordeiro. 

O .sr. dr. Ferreira Ribeiro respondeu ás observações feitas pelo sr. 
Luciano Cordeiro, demonstrando que se alguma cousa se havia feito, 
muito havia ainda que fazer, e era por isso que pedia o desenvolvi- 
mento e generalisação de todos os trabalhos tendentes a melhorar as 
nossas actuaes condições coloniaes, desenvolvendo-as e ampliando-lhe 
os naturaes meios de acção. 

À sessão encerrou-se ás dez horas e meia da noite. == Palermo de 
Faria, secretano. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios: — O sr. Carlos Luiz Lugran Junior, proposto pelos srs. An- 
tonio Francisco Nogueira, Manuel Antonio Miranda e Domingos Francisco da 
Silva Nogueira; o sr. Antonio Augusto Cesar de Almeida Rosa, proposto pelos srs. 
João Augusto Barata, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro. 


Socios correspondentes: — O sr. Ciria Castro Fhilalete Casteliro, proposto pelos 
grs. Manuel Ferreira Ribeiro, Palermo de Faria e Ernesto de Vasconcellos; madame 
BR. Maney, proposta pelos srs. Luciano Cordeiro, R. A. Pequito e Borges de Fi- 
gueiredo. 


SESSÃO DE 19 DE MARÇO DE 1888 
Presidencia do ex.”º sr. conselheiro Francisco Baria da Cunha 


| Luciano Cordeiro 


Secretarios 
| B. de Vasconcellos 


Aberta a sessão às oito horas e meia da noite, estando presentes 
os ex.”º3 socios srs. dr. Leonardo Torres, José Marianno de Sousa e 
Mello, Borges de Figueiredo, Manuel Ferreira Ribeiro, Leopoldo Di- 
niz, J. Lasnier Loisellerie, Bernardino J. de Carvalho Junior, Eduardo 
Augusto da Cunha Seixas, José Maria da Silva Basto, A. de Sarrea 
Prado, R. Affonso Pequito, J. E. de Moraes Sarmento, J. P. Diogo 
Patrone Junior, F. M. Victor Cordon, F. J. Correia Gonçalves, G. 
Vasconcellos Abreu e outros de que se não pôde tomar nota. 

Foi lida.e approvada a acta da sessão anterior. 
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O sr. presidente propoz um voto de sentimento pela morte do so- 
cio sr. João Eduardo Ribeiro. Approvado. 

O sr. secretario communicou a correspondencia seguinte : 

Do club militar naval, em 25 de fevereiro, dando parecer ácerca do 
projecto relativo á adopção de um systema uniforme de marcas e ba- 
lisas maritimas. 

Do instituto nacional de geographia de Bruxellas, em 1 de março, 
offerecendo publicações. 

De s. ex.* o sr. ministro da Allemanha, em Lisboa, em 14 de 
março, agradecendo os pezames da mesa por occasião do fallecimento 
do Imperador. 

Do ex.”º sr. governador do districto de Mossamedes, em 21 de ja- 
neiro, informando da distribuição dos diplomas da exposição de An- 
tuerpia. 

Do ministerio dos negocios estrangeiros, em 14 de março, ácerca 
dos concursos internacionaes de Bruxellas, em resposta à consulta da 
Sociedade. 

Agradecendo a nomeação de socios os srs. José Ferreira Rosa, de 
Inhambane, Alfredo José Pires, de S. Thomé. 

Leu-se um officio do sr. Paiva de Andrada agradecendo muito pe- 
nhorado a sua nomeação de socio honorario. 

Como ninguem pedisse a palavra antes da ordem do dia, o gr. pre- 
sidente deu-a ao: 

Sr. Ferreira Ribeiro para fazer, como fez, uma conferencia sobre os 
seguintes themas, que escolhêra e annunciára. 

1.º Regimen de cada uma das provincias de alem-mar, tanto sob 
o ponto de vista do clima, como das producções agricolas e indus- 
triaes. 

Caracter dos respectivos indigenas e suas relações com europeus. 

Reciproca influencia das localidades na população e da população 
nas localidades. 

Meios mais praticos de se levarem as correntes de emigração ás 
nossas possessões de alem-mar. 

2.º Regimen de cada uma das colonias de emigração e seu estudo, 
comparado com o das nossas possessões. 

Necessidade de se alargarem estes trabalhos comparados. 

Concluida a conferencia, foram lidas e successivamente approvadas 
as propostas para socios ordinarios e correspondentes, que vão por ex- 
tracto no fim d'esta acta. 

E não havendo nada mais a tratar, se encerrou a sessão, eram onze 
horas da noite. == Ernesto de Vasconcellos, secretario. 
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Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios: — O sr. Benjamim Zafirany, proposto pelos srs. Marcos 
Zagury, Luciano Cordeiro e dr. Fernando Pedroso; o er. Miguel Paulo Ferreira 
Neves, proposto pelos srs. Marcos Zagury, Luciano Cordeiro, e dr. Fernando Pe- 
droso ; o sr. José Paulo Ferreira Neves, proposto pelo sr. Marcos Zagury, Luciano 
Cordeiro e dr. Fernando Pedroso ; o sr. José de Almeida de Sousa Fragoso Girão, 
proposto pelos srs. J. P. Diogo Patrone Junior, Borges de Figueiredo e Luciano 
Cordeiro. : 


Socios correspondentes: — O sr. D. Valentin Mariana Albiol, proposto pelos 
srs. Augusto Potier, J. P. Diogo Patrone e G. Vasconcellos Abreu. 


“SESSÃO DE 9 DE ABRIL DE 1888 


Presidencia do ex.me sr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


ps | Luciano Cordeiro 
| Palermo de Faria 


Abertura da sessão ás oito horas e meia da noite, estando presen- 
tes os srs. Borges de Figueiredo, José Telles. Caldeira, Francisco Pas- 
tor, José Augusto Pimenta, Agostinho da C. Maria Ribeiro, F. Re- 
galla, Francisco dos Santos, M. F. Ribeiro, Luiz O. Touson, W. 
Allen, R. A. Pequito, Henrique Midosi, Fernando Pedroso, D. T'asso 
de Figueiredo, J. W. Mendes Guerreiro, João José Jara, A. Pinto, 
A. Sarrea Prado, E. A. da Cunha Seixas, A. N. Pereira Sampaio e 
outros. 

O gr. secretario communicou a seguinte correspondencia : 

Agradecendo as publicações sociaes o real observatorio do Cabo, 
bibliotheca nacional do Rio, os socios de Marte, Saratof, Russia. 

Agradecendo a nomeação de socio o sr. Sertorio Coelho. 

Do ministerio dos negocios estrangeiros, em 17 de março, pedindo 
a remessa das publicações sociaes para a nova bibliotheca do real in- 
stituto de Santo Antonio dos portuguezes, de Roma. 

Dos srs. Knowles, Rawes & C.*, em 7 de março, offerecendo um 
mappa designativo dos serviços dos vapores da companhia Union Steam 
Ship. 

Da real associação central da agricultura portugueza, em 26 de 
março, agradecendo os serviços prestados ao congresso agricola. 

Da associação commercial da Figueira da Foz, em 31 de março, 
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dando o seu parecer e adhesão ao projecto de um systema uniforme 
de balisagem maritima. 

Pedindo as publicações sociaes o imperial real instituto geographico 
militar de Vienna e a sociedade hungara dos Karpathos, Locse. 

O gr. secretario perpetuo informa que não se extraviára, como che- 
gára a receiar, a notavel collecção offerecida pelo nosso consocio sr. 
Hoffman, de Washington. Estava na escola polytechnica com outros 
volumes (de publicações) por intermedio d'aquella escola enviada pela 
instituição smithsoniana, e deu já entrada na Sociedade. 

Na verificação a que se procedeu pelos catalogos enviados pelo 
sr. Hoffman, deu-se pela falta de poucos objectos que não se encon- 
traram tambem na escola. 

Agradecendo a sua eleição para cargo social o sr. Francisco da 
Silveira Vianna. 

Do sr. dr. Barbosa du Bocage, em 2 de maio, agradecendo a re- 
messa ao museu de Lisboa, secção de zoologia, dos diplomas obtidos 
na exposição de Antuerpia. 

Da ex.”? gr, D. Lina Castiço, em 1 de março, agradecendo o voto 
de sentimento pela morte do que foi nosso consocio sr. Fernando Cas- 
tiço. 

Enviando publicações a sociedade de historia natural, de Boston, 
a instituição smithsoniana, de Wasgington, e a academia de sciencias, 
de California. 

Do banco nacional ultramarino, em 29 de fevereiro, accusando e 
agradecendo a remessa dos diplomas da exposição de Antuerpia que 
ainda não haviam sido cobrados. 

Do ministerio da marinha e ultramar, em 28 de janeiro, auctori- 
sando a publicação dos elementos para um diccionario de Moçambique. 

O gr. secretario perpetuo communicou que tendo chegado de uma 
longa e interessante viagem ao Oriente o nosso consocio sr. Bernardo 
P. Correia de Mello, a mesa o informára de que certamente a Socie- 
dade estimaria receber a communicação dos seus estudos e observa- 
ções; s. ex.* amavelmente responde em 26, que, se pondo em ordem as 
suas notas de viagem achar algumas dignas de serem communicadas 
a esta Sociedade, ao seio d'ella as trará gostosamente. 

O sr. secretario perpetuo communicou mais: 

1.º Que a direcção, proseguindo as negociações suscitadas pela so- 
ciedade de geographia de Madrid, para a reunião n'esta cidade, em 
1889, de um congresso hispano-portuguez-americano, de geographia 
mercantil e colonial, reunião em principio approvada, em tempo, fa 
procurar pôr-se de accordo com o governo sobre o assumpto, desejando 
comtudo ser especialmente auctorisada pela Sociedade para o resolver 
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até final, e opportunamente apresentaria todo o processo d'estas nego- 
ciações; 

2.º (ue continuavam as diligencias relativas á concorrencia de 
Portugal à exposição de Paris, de que a direcção da Sociedade to- 
mára a iniciativa, e bem assim e ao concurso internacional de sciencias 
e industrias de Bruxellas, não havendo ainda solução definitiva ; 

3.º Que a direcção tomára na devida consideração a proposta do 
sr. Ferreira Ribeiro para a acquisição de certos apparelhos auxiliares 
de conferencias, para quando os recursos e encargos sociaes, já muito 
consideraveis, estes ultimos, a habilitassem a fazer essa acquisição ; 

Que emquanto à proposta para a formação de uma commissão de 
conferencias, Os fins a que tal commissão se propunha eram segundo 
os estatutos e o regulamento das attribuições da direcção e da mesa, 
que sempre e ainda recentemente tinham promovido conferencias e 
communicações uteis e adequadas aos fins sociaes; 

4.º Finalmente, que fôra enviada para a mesa uma proposta assi- 
gnada por muitos socios para que fosse conferida ao sr. Paiva de An- 
drada a medalha de honra da Sociedade. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente. 

O er. presidente propoz que se lançasse na acta um voto de senti- 
mento pela mdrte do sr. conselheiro Francisco Chamiço, fazendo o 
elogio do finado, a quem a Sociedade deveu bastantes serviços, espe- 
cialmente na exposição de Antuerpia. Propoz tambem que se lanças- 
sem votos de sentimento pela morte dos srs. Miguel Paes e João Hen- 
rique Morley, dizendo ácerca d'estes dois consocios palavras de justo 
louvor. 

O sr. dr. Manuel Ferreira Ribeiro disse que desejava que lhe fosse 
marcado dia para a sua quarta conferencia, cujo texto era o seguinte: 

«Expansão da familia portugueza na peninsula e na Europa nos 
tempos prehistoricos, segundo os documentos publicados por João Be- 
nança na Historia da Lusitania e da Iberia. Serviços prestados pelos 
portuguezes 4 sciencia, á civilisação e á humanidade, desde os tem- 
pos mais remotos até ao presente. 

A nova missão dos portuguezes como nação colonial e civilisadora. 
Novos processos de colonisação. Emigrações modernas. 

O sr. dr. G. de Vasconcellos Abreu pediu a palavra para offerecer 
e mandar para a mesa 0 1.º fasciculo (142 paginas e um atlas de 67), 
figuras da obra intitulada Curso de geographia para ensino secundari, 
obra dedicada à Sociedade de Geographia. 

O sr. presidente agradeceu a offerta do fasciculo e a dedicatoria, 
dirigindo ao seu auctor palavras de merecido louvor e elogio. 

O gr. V. de Almeida d'kça communicou em nome do socio Bento 
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de Almeida Eça que este oferecia á bibliotheca da Sociedade um 
exemplar de dois trabalhos ultimamente por elle publicados, sendo o 
primeiro um relatorio ácerca do caminho de ferro da Beira Alta e o 
outro intitulado As vinhas no meio dia da França e o seu tratamento ; 
chamou a attenção sobre este ultimo, principalmente, para a parte que 
se occupa do tratamento da molestia das vinhas pela submersão, pois 
lhe parece que este assumpto ainda não é bastante conhecido entre 
nós. 

O sr. presidente agradeceu o offerecimento. 

Não havendo mais assumpto algum a tratar, o er. presidente en- 
cerrou a sessão, eram nove horas e meia da noite.=Palermo de Fa- 
ma, secretario. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios: — O er. Jeronimo José da Costa, proposto pelos srs. Paler- 
mo de Faria, J. Carneiro de Sousa e Faro e Francisco Monteiro ; o gr. Carlos Au- 
gusto Cordeiro, proposto pelos srs. J. Carneiro de Sousa e Faro, Francisco Mon- 
teiro e Palermo de Faria; oer. dr. Balthazar Osorio, proposto pelos srs, Alberto 
Alexandre Girard, Borges de Figueiredo e Palermo de Faria; o sz. Alfredo de 
Amorim Pessoa, proposto pelos srs. Francisco Pastor, José Augusto Pimenta e 
Borges de Figueiredo; o sr. Pedro Roberto Dias da Silva, proposto pelos srs. Fer- 
nando Pedroso, Agostinho Maria da Costa Ribeiro e José Telles Caldeira. 

Socios correspondentes : — O sr. marquez de Tiveri, proposto pelos srs. Pessoa 
Allen, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo ; o sr. Francisco Xavier Pereira, 
proposto pelos srs. A. J. Socrates da Costa, Borges de Figueiredo e Palermo de 
Faria; o sr. Robert Kaye Gray, proposto pelos srs. Ernesto de Vasconcellos, Bor- 
ges de Figueiredo c Luciano Cordeiro. 


SESSÃO DE 7 DE MAIO DE 1888 


Presidencia do ex.mº sr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


Luciano Cordeiro 


Secrelarios Palermo de Faria 


Abertura da sessio is oito horas e meia da noite, estando presen- 
tes os ex.”ºº socios srs. Antonio do Nascimento Pereira Sampaio, An- 
tonio Augusto de Oliveira, Anacleto Rodrigues de Oliveira, João Pedro 
Diogo Patrone, José Telles Caldeira, R. A. Pequito, Arlindo Varella, 
E. A. da Cunha Seixas, Fernando Pedroso, João Pedro Diogo Patrone 
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Junior, Antonio Pereira de Carvalho, J. A. Santos e Silva, Manuel 
Ferreira Ribeiro, Luiz Diogo da Silva e outros. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente, o sr. presidente 
communicou o fallecimento do socio Filippe de Carvalho, dizendo 
acerca do finado algumas palavras de louvor e resolvendo-se que se 
lançasse na acta um voto de sentimento. 

O er. dr. Manuel Ferreira Ribeiro agradeceu á mesa ter-lhe per- 
mittido realisar nas salas da Sociedade quatro conferencias, acrescen- 
tando que em breve seriam entregues por escripto para lhe dar o des- 
tino que parecesse conveniente. 

Continuando, o orador occupou-se dos assumptos a que era neces- 
sario attender e dos estudos que lhe pareciam indispensaveis para bem 
se conhecer das condições das nossas differentes colonias, attendendo 
à climalogia comparada, ás circumstancias do solo e ainda muitas ou- 
tras, para que possa fazer-se o estudo da geographia comparada, o 
estado dos indigenas e da agricultura, pontos estes que lhe pareciam 
os mais importantes para que fosse eflicaz e productiva a colonisação. 
Pareciam-lhe arduos e difficeis os trabalhos a emprehender, mas con- 
siderava-os absolutamente precisos para com vantagem se aproveitar 
o que havia de bom nos nossos territorios de alem-mar, e melhorar 
tudo quanto ali ha de mau. Terminou pedindo que a mesa envidasse 
todos os seus esforços a fim de que taes estudos fossem por diante, 
com o que se prestaria um bom serviço ao paiz, pois lhe parecia que 
não estava cousa alguma feita em definitivo. Ainda recentemente o sr. 
Ferreira de Almeida apresentára nas camaras uma proposta, em que 
dava para area dos nossos territorios em Angola e Moçambique 
1:800:000 kilometros quadrados, quando os mappas indicavam que 
essa area era bastante superior a 2.000:000 de kilometros quadrados, 
differença que não era para desprezar. 

O sr. Luciano Cordeiro leu alguns trechos de cartas do sr. Silva 
Porto, nas quaes se diz que se estabeleceu uma colonia estrangeira nas 
confluencias do Lohebe e Lulua; expoz a conveniencia de uma explo- 
ração e estabelecimento portuguez n'aquella parte do sertão, dizendo 
que Zaire ou Zare dos indigenas é o Cassaby, que tem na nascente 0 
nome de Mohen, tomando o de Cassaby logo pouco depois, e não Cas- 
sai, como se diz no estrangeiro, até ao territorio da tribu Matassa, que 
lhe chama Luéca, voltando a chamar-se Cassaby no paiz de Maio: É 
n'este ponto a passagem do Principe D. João, nome dado pelo illus- 
tre octogenario Silva Porto n'uma das suas viagens, e que vindo da 
confluencia do Luxuaximo, é chamado Zare e Zave até ao mar. 

«Pouco abaixo da desembocadura do Luaximo (diz Silva Porto), 
temos a do Lulua, partindo de leste, proximo da qual se encontram os 
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montes Hiúando Portugal ao norte, e Muenehombo Brazil ao sul, sen- 
tinella a guardar a immensidade de rios e bosques que envolvem aquel- 
las paragens tão adequadas a um estabelecimento portuguez que se 
opponha à invasão dos estabelecimentos estrangeiros.» 

Na sua ultima viagem, Silva Porto determinou as nascentes do 
Lualaba, Lunga e Riambeje, ao sul, em territorio da Lunda. 

O denodado sertanejo pede lhe mandem um homem sabedor em 
determinações geographicas e os meios precisos, que calcula serem 
poucos para se organisar uma expedição que irá ao Lualaba e Cas- 
saby, percorrendo-o em toda a sua extensão vindo sair ao Zaire, com 
o que, segundo pensa Silva Porto, se evitará que estranhos nos usur- 
pem o commercio do interior. 

Respondendo a algumas observações do sr. dr. Manuel Ferreira 
Ribeiro, disse que não lhe parecia provado que a raça branca se não 
podesse adaptar em toda a parte; que não via cousa alguma que o 
demonstrasse em trabalhos antigos ou modernos, e que por isso dese- 
java que nos estudos emprehendidos pelo sr. dr. Ferreira Ribeiro se 
não partisse de idéas preconcebidas, mas de bascs seguras e certas, 
pois só assim se chegaria a resultados verdadeiros. 

O sr. dr. Ferreira Ribeiro replicou que não estava de accordo com 
a opinião do sr. Luciano Cordeiro e que não admittia o cosmopolismo 
da raça branca, como demonstraria com dados estatisticos de longa 
data e que mereciam inteiro credito, promettendo occupar-se d'este as- 
sumpto em conferencia especial quando lhe fosse indicada noite para a 
realisar. 

O sr. dr. Fernando Pedroso, ácerca do mesmo assumpto, apresen- 
tou varios exemplos de adaptação da raça branca e ainda da preta, e 
que o exemplo estava bem patente nas missões de Landana, da Huilla 
e outras que sustentavam a mesma educação em toda a parte onde sem 
a menor duvida prestavam serviços excellentes; que lhe parecia ser 
esta a unica maneira de civilisar a Africa. 

Fallando das missões, citou o extraordinario exito obtido pela de 
Bagamoyo, caminho da região dos lagos, de que falla Cameron, 
Stanley e Serpa Pinto com grande elogio, e que é hoje estação de to- 
dos que ali passam a estação agradavel e de bom acolhimento e gua- 
. rida e ainda a das Montanhas Rochosas da America, que é simples- 
mente admiravel. Considerava excellente o caminho de ferro e o estudo 
dos climas, mas que para civilisar a Africa não bastava isto, era ne- 
cessario conquistar o braço africano para o trabalho, e para conquis- 
tal-o era preciso, era indispensavel o missionario, a educação christã. 

A sessão encerrou-se depois das dez horas da noite. Pelermo de 
Faria, secretario. 
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Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios: — O er. José Olivares Marin, proposto pelos srs. J. Car- 
neiro de Sousa e Faro, Manuel Ferreira Ribeiro, Iuiz Leopoldo Flores ; o sr. Pos- 
sidonio José da Silva Marçal, proposto pelos srs. Anacleto Rodrigues de Oliveira 
Arlindo Varella e Manuel Ferreira Ribeiro. 


Socios correspondentes : — Sua Alteza 0 Principe Devamwougse- Varoprakar, pro- 
posto pelos srs. João Francisco Camacho, Fernando Pedroso, José Miguel dos 
Santos, Rodrigo Affonso Pequito e Luciano Cordeiro; o sr. Manuel Sertorto de 
Almeida Aguiar, proposto pelos grs. Luciano Cordeiro, Borges de Figueiredo e 
Palermo de Faria. 


SESSÃO DE 4 DE JUNHO DE 1888 


Presidencia do ex.» sr. Prederico Angasto Oom 


Luciano Cordeiro 


pRerRaros Palermo de Faria 


Foi aberta á sessão ás oito horas e meia da noite, estando presen- 
tes os grs.: Ernesto de Vasconcellos, Manuel Ferreira Ribeiro, Carlos 
Augusto Pinto Ferreira, João Pedro Diogo Patrone, Antonio Augusto 
de Oliveira, Fernando Pedroso, A. da Silveira Costa, Antonio do. Nas- 
cimento Pereira Sampaio, Borges de Figueiredo, C. de Santos e Silva, 
Agostinho M. da Costa Ribeiro, José Miguel dos Santos, José Julio 
Martins Correia, João Maria de Magalhães, Rodrigo Affonso Pequito, 
Alfredo Ferreri, Augusto Potier, Emygdio Fronteira, Alfredo Barbosa 
dos Santos, Vasconcellos Abreu, Angelo Sarrea Prado, Francisco Maria 
Pereira da Silva, João Pedro Diogo Patrone Junior, Carlos de Mello, 
Paiva de Andrada. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente, foi communicada 
a correspondencia seguinte: 

Do presidente o gr. conselheiro Francisco Maria da Cunha, em 12 
de maio, communicando que se ausenta por algum tempo de Lisboa. 

O sr. secretario informa que foi chamado a substituir s. ex.” o sr. 
vice-presidente mais votado, sr. Oom. 

Do governo geral de Moçambique, em 15 de março, communi- 
cando que fôra recommendado á direcção de obras publicas o collec- 
cionamento pedido de specimen geologico. 

Do governo de S. Thomé e Principe, em 20 de abril, communi- 
cando a recepção e entrega de diplomas da exposição de Antuerpia. 
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Do governo de Cabo Verde, em 1 de maio, sobre o mesmo as- 
sumpto. 

Do governo da (Guiné portugueza, em 18 de abril, sobre o mesmó 
assumpto. 

Do instituto de Coimbra, em 12 de maio, enviando o calco que 
fóra pedido pela Sociedade, da inscripção encontrada no muro do col- 
legio novo d'aquella cidade. 

Da repartição das docas e porto de Liverpool, em 1? de maio, so- 
bre o projecto de um systema internacional de marcas maritimas. 

Da conservatoria do Tamisa, em 4 de maio, sobre o mesmo as- 
sumpio. 

Do almirantado inglez, em 8 de maio, idem. 

Do sr. ministro dos negocios estrangeiros, em-11 de maio, idem. 

Da sociedade de geographia de Bordeus, em 19 de maio, idem. 

Da capitania do porto de Macau, em 21 de abril, offerecendo os 
boletins meteorologicos mensaes, relativos a 1886. 

Do sr. conde de Seisal, em 30 de maio, agradecendo, por ordem 
de Sua Alteza Real à Princeza Duqueza de Bragança, algumas obras 
offerecidas para o bazar em beneficio do hospital de creanças, promo- 
vido por Sua Alteza. 

Do sr. Emilio Lami, em 25 de maio, agradecendo o emprestimo 
da sala para o seu concerto. 

Agradecendo a nomeação de socio o sr. C. Carlos Philaslete, de 
Pangim. 

Agradecendo as publicações da Sociedade, o observatorio de Dun 
Echt. 

À repartição de estatistica de Praga. 

Observatorio meteorologico da universidade de Upsala. 

Do socio o sr. Silva Porto, do Bihé, em 12 de didi dando no- 
ticias do sertão. 

O er. presidente declarou que estavam presentes os srs. Henrique 
de Carvalho, chefe da expedição de Muata Yanvo, que acabava, de 
prestar serviços importantes á sciencia geographica; e o sr. Antonio 
Urbano Monteiro de Castro, administrador de Loanda, onde tem sido 
incansavel no desempenho dos seus deveres officiaes. 

O sr. Henrique de Carvalho agradeceu as palavras do sr. presi- 
dente, dizendo que se não havia feito ainda a sua conferencia na So- 
ciedade era isso devido unicamente a precisar antes regular umas ques- 
tões officiaes. 

O sr. José Miguel dos Santos propoz que a sociedade se fizesse re- 
presentar na proxima abertura da exposição industrial. 

O sr. Luciano Cordeiro disse que a recepção feita pela Sociedade 
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ao sr. Henrique de Carvalho não fôra como a mesa desejava por causa 
da extrema modestia do illustre consocio; que havia porém communi- 
cado ao estrangeiro a chegada do distincto explorador e que mais tarde 
seriam enviados os seus importantes trabalhos. 

O er. Carlos de Mello perguntou à mesa se a sociedade se fizera 
representar na inauguração do monumento a Christovão Colombo, em 
Barcelona, e que no caso de não ter havido representação alguma 
n'este acto solemne, manifestava o seu profundo sentimento por esta 
talta. 

O sr. Luciano Cordeiro respondeu que não tinha havido convite es- 
pecial para a Sociedade se representar na inauguração do monumento 
a Christovão Colombo, e que tendo-se trocado correspondencia com o 
governo com respeito à exposição de Barcelona, este declarára que não 
se fazia representar n'aquelle certamen e que portanto não fornecia 
subsidio algum com este fim. Como secretario nada mais tinha a ac- 
crescentar, como simples sociu diria que a Sociedade não podia no seu 
entender associar-se sem reservas áquella manifestação. 

O sr. Carlos de Mello respondeu ainda que as rasões adduzidas lhe 
não impediam de dizer que a Sociedade devia ir a Barcelona exacta- 
mente para demonstrar perante o mundo scientifico que não fôra Co- 
lombo o unico descobridor da America, como já o demonstrára o 
nosso secretario perpetuo e que sentia profundamente, como já havia 
dito, que a Sociedade tivesse commettido o que considerava um des- 
cuido ou falta. 

O sr. dr. Ferreira Ribeiro disse que entendia que a Sociedade se 
devia fazer representar na abertura da exposição industrial da melhor 
maneira possivel. Que se congratulava por ver presentes os illustres 
africanistas o sr. Paiva de Andrada, Henrique de Carvalho e Urbano 
de Castro. Quanto ao primeiro, desejava que se realisassem todas as 
suas esperanças ácerca da Zambezia que, segundo era sua opinião, 
corria grave perigo; quanto ao segundo, desejava saber se a Sociedade 
daria á conferencia do sr. Henrique de Carvalho a solemnidade que 
havia dado ás dos srs. Serpa Pinto, Capello e Ivens e Cardoso; quanto 
ao sr. Urbano de Castro, folgava de vel-o presente, porque sabia os 
muitos e bons serviços que havia prestado ao paiz que servia com inex- 
cedivel zêlo e dedicação. 

O sr. Paiva de Andrada agradeceu as palavras do sr. dr. Ferreira 
Ribeiro e a manifestação da assembléa que se congratulava pelo feliz 
exito dos seus novos emprehendimentos. Acrescentou que tencionava 
apresentar n'esta sessão o sr. Manuel Antonio de Sousa, capitão 
mór de Manica, que não estava presente ainda, mas que não devia 
tardar. 
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O gr. Urbano de Castro agradeceu as palavras de louvor que lhe 
tinham sido dirigidas. Que estava de accordo com as palavras do sr. 
Luciano Cordeiro, e que entendia tambem que não deviamos ter ido, 
como não fomos, á festa da inauguração de Christovão Colombo, sem 
termos sido convidados, e que ainda n'este caso deveriamos evitar a 
nossa presença n'uma festa com que não podiamos estar de accordo. 

Referindo-se à exposição industrial, disse que a África precisava 
mostrar na metropole os seus productos nos condições naturaes de ex- 
portação e de producção, pois o que precisava era importar capital e 
trabalho para se desenvolver. 

O sr. Carlos de Mello, falando ainda da questão de Barcelona, 
apresentou mais alguns argumentos fundamentando a opinião que tinha, 
e disse depois que não estava de accordo com a delicadeza que usa- 
vamos com estrangeiros que não a tinham para nós, e que citaria en- 
tre muitos outros o de se haver representado em Antuerpia por occa- 
sião da exposição colonial um extracto da comedia em que se exhibia 
uma feitoria no estado livre do Congo, onde os pretos comiam á mesa 
com os patrões, e outra portugueza de Angola, onde apparecia o azor- 
rague com bolas de chumbo, o que provocava applausos para a a fei- 
toria do Congo e ruidosas manifestações de desagrado para a de An- 
gola, e que portanto não achava honesto nem patriotico que continuas- 
semos a usar da delicadeza que em nós era proverbial e que era anti- 
patriotica. | 

O sr. Urbano de Castro fallou proficiente e largamente ácerca da 
maneira por que entendia que deviam fazer-se as exposições coloniaes, 
onde deviam apparecer os productos de exploração e importação tam- 
bem, mostrando com as suas palavras quanto conhecia a Africa. 

Quanto ao estado livre do Congo diria que era a lingua portugueza 
que se*fallava, a bandeira portugueza que se respeitava, e que emfim 
o negocio não podia fazer-se senão por intermedio de portuguezes; que 
o estado livre não tinha medico nem pharmaceutico, que ali faziam 
grande falta, e que era de toda a conveniencia que o governo portu- 
guez para ali mandasse um medico, estabelecesse uma pharmacia e 
tivesse ali um professor da lingua portugueza, pois assim se conserva- 
ria a tradição da nossa lingua. 

O sr. Palermo de Faria disse que folgava de ouvir fallar em expo- 
sição colonial e que desejava que ficasse bem accentuada a sua opi- 
nião a tal respeito, pois entendia que a exposição iniciada e levada a 
cabo pela Sociedade de Geographia de Lisboa, devia ser digna de um 
paiz que conquistou o primeiro logar em Antuerpia, e que devia ser 
um certamen internacional onde mostrassemos exuberantemente que 
tinhamos os elementos precisos para nos considerarmos uma nação co- 





ET re 


CNT rs 


e Ee aba: rd * 
É, re Ea 


46 





lonial de primeira ordem e capaz de hombrear e vencer até as mais 
adiantadas nações do mundo. 

O er. Ernesto de Vasconcellos propoz que se lançasse na acta um 
voto de congratulação pela presença do capitão mór de Manica, o sr. 
Manuel Antonio de Sousa. 

O sr. Paiva de Andrada fez largo elogio das qualidadades do va- 
lente coronel honorario, capitio mór de Manica, commemorando os 
grandes e valiosos serviços que tem prestado a Portugal e que são ná 
verdade de grandissimo valor e merecimento. Citou muitas dedicações 
e serviços, acrescentando que a elle se devia o nosso poderio n'aquella 
região. A Sociedade fez uma grande manifestação ao er. Manuel An- 
tonio de Sousa, applaudindo muito as palavras do sr. Paiva de An- 
drada com uma prolongada salva de palmas. 

O sr. presidente poz à votação a proposta do sr. Ernesto de Var 
concellos, que foi approvada por unanimidade. 

O er. Manuel Antonio de Sousa agradeceu as palavras que lhe ha- 
viam sido dirigidas, dizendo que sempre tinhe feito tudo quanto haria 
podido em beneficio da patria, e assim procederia emquanto vivesse. 

A sessão encerrou-se ás onze horas da. noite.==Palermo de Fara, 
secretario. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios: — O sr. Eusebio Castella do Valle, proposto pelos srs. Pa- 
lermo de Faria, Luciano Cordeiro ce J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. Manvel de 
Figueiredo, proposto pelos srs. Alfredo Barbosa dos Santos, Luciano Cordeiro 
e Fernando Pedroso; o sr. Arthar Mena, proposto pelos grs. D. Thomaz de Al- 
meida Manuel de Vilhena, Luciano Cordeiro e Rodrigo Affonso Pequito; o sr. 
João Antonio Rebello, proposto pelos srs. padre Francisco da Silva Figuefra, Lu- 
ciano Cordeiro e Fernando Pedroso. 


Socios correspondentes: — O sr. Narciso Antonio Paschoal, proposto pelos srs. 
Henrique de Carvalho, Luciano Cordeiro e R. A. Pequito; o sr. João Luis da 
Rosa, proposto pelos srs. Henrique de Carvalho, Luciano Cordeiro e R. A. Pequito; 
o gr, José Maria de Freitas, proposto pelos srs. Henrique de Carvalho, Luciano 
Cordeiro e R. A. Pequito; o sr. Benjamim de Freitas, proposto pelos srs. Henrique 
de Carvalho, Luciano Cordeiro e R. A. Pequito; o sr. Simão Candido Sarmento, 
proposto pelos srs. Henrique de Carvalho, Luciano Cordeiro e R. Affonso Pequito; 
o gr. Julio Cesar Frazão, proposto pelos srs. Henrique de Carvalho, Luciano Cor- 
deiro e R. Affonso Pequito; o sr. R. Nelson Boyd, proposto pelos srs. Julio Ma 
ximo Pereira, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro e Augusto Cardoso; o sr. principe 
Adam Wiszniewski, proposto pelos srs. Luiz Breton y Vedra, A. C. Borges de F- 
gueiredo e Luciano Cordeiro. 
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SESSÃO DE 18 DE OUTUBRO DE 1888 
Presidencia do ex.mº sr. conselheiro Francisco Marta da Cunha 


Secretari Luciano Cordeiro 
ftiiaads Palermo de Faria 


Aberta a sessão às oito horas e meia da noite, estando presentes 
os ex.” socios Angelo de Sarrea Prado, José Telles Caldeira, G. de 
Vasconcellos Abreu, Antonio do Nascimento Pereira Sampaio, L. O. 
Toulson, Agostinho M. da €. Ribeiro, Antonio da Silveira Cortes, João 
Maria de Magalhães, Domingos Tasso de Figueiredo, Augusto Praze- 
res, Luiz Filippe Leite, João Antonio da Silva Pinto, José Julio Mar- 
tins Correia, D. Diego de la Cruz Quesada, M. F. Ribeiro, J. J. Cal- 
deira Pires, A. de Paula Brito, Augusto Ribeiro, Borges de Figuei- 
redo, Baldaque da Silva, Vicente de Almeida d'Eça, Costa Oliveira e 
outros. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente, passou-se á lei- 
tura da correspondencia. 

O sr. presidente participou o fallecimento dos socios 08 srs. Joa- 
quim Viegas do Ó, um official de marinha distinctissimo, conselheiro 
José de Beires, um funccionario que deixa de si memoria honrada, 
José dos Santos Vaquinhas, distincto official da guarnição de Macau, 
e Brito e Cunha, secretario da secçio da Sociedade de Geographia no 
Brazil, cavalheiro distinctissimo e que prestou à secção importantes 
serviços. O sr. presidente terminou pedindo que se lançassem na acta 
votos de sentimento por estas lamentaveis perdas, o que foi unanime- 
mente approvado. 

O er. Luciano Cordeiro leu o officio em que se communica a noti- 
cia do fallecimento da morte do sr. Brito e Cunha e em que se faz 
largo elogio ás virtudes e serviços do finado. É o seguinte: 

Secção da Sociedade de Geographia de Lisboa no Brazil. — Rio de 
Janeiro, 30 de Julho de 1888. — Ill."%º e ex."ºs srs. — Por carta par- 
ticular, datada de Nova Friburgo, em um dos primeiros dias do mez 
de março, dirigida pelo primeiro vice-presidente d'esta secção ao pri- 
meiro secretario da Sociedade de Geographia de Lisboa, foi communi- 
cado o doloroso acontecimento da morte do nosso sempre saudoso e 
chorado primeiro secretario o commendador Eduardo Augusto de Brito 
e Cunha. Como porém, até à presente data, não recebeu 0 primeiro 
vice-presidente d'esta secção resposta alguma da sua carta, é de con- 
jecturar-se que tenha a mesma sido extraviada. 
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N'este presuposto, cumpre-nos pois hoje o doloroso dever de levar 
ao conhecimento da Sociedade de Geographia de Lisboa o funesto acon- 
tecimento que veiu privar a esta secção do mais operoso e dedicado de 
todos os seus membros. 

Difficil nos seria n'este documento dar sequer uma idéa dos valio- 
sos serviços prestados por Brito e Cunha á secção da Sociedade de 
Geographia de Lisboa no Brazil, e muito menos pretendemos significar 
de um modo expressivo a falta, o vacuo realmente impreenchivel que 
elle deixou em nossas fileiras. Socio sempre dedicado e prestante, foi 
pelos seus muitos merecimentos eleito primeiro secretario supplente, em 
14 de julho de 1883, entrando desde logo em exercicio. A 24 de 
agosto foi eleito relator da commissão da bibliotheca, fazendo em 13 
de outubro do mesmo anno o importante donativo de cerca de 100 vo- 
lumes. À 19 de fevereiro de 1884, foi eleito primeiro secretario effe- 
ctivo, cargo que exerceu até à data do seu fallecimento. Redigiu di- 
versos numeros da nossa revista, desempenhando as funcções de re- 
dactor chefe interino e, por seus esforços, realisou-se a sessão solemne 
em homenagem a Capello e Ivens, uma das melhores glorificações do 
grande emprehendimento dos ousados exploradores portuguezes. Traba- 
lhou com a maior actividade para a manutenção dos cursos de diversas 
materias, creados por esta secção, e manteve sempre a maior regula- 
ridade na correspondencia externa da Sociedade, grangeando a permuta 
da nossa revista com as de outras muitas sociedades congeneres. Em- 
fim, seria longo e quasi que impossivel rememorar todos os grandes 
serviços que lhe deveu esta secção durante as directorias, presididas 
pelos srs. conselheiro Ladislau Netto e barões de Parima, de Jaceguay, 
de Machubas e de Jary; tambem a secção nunca lhe regateou as ex- 
pressões do seu maior reconhecimento. Em vida mereceu da secção a 
maior distincção, que elle até hoje tem conferido; na impossibilidade 
de o fazer por s1, em virtude da letra dos seus estatutos, foi por pro- 
posta de conspicuos socios unanimemente votada uma indicação, fun- 
damentada pelo sr. barão de Macahubas, solicitando da Sociedade de 
Geographia de Lisboa que ao nosso chorado consocio Brito e Cunha 
fosse conferido o titulo de primeiro secretario perpetuo. Os constantes 
e delicados recatos de sua invejavel modestia frustraram completamente 
os intuitos da Sociedade, e por esse motivo esta indicação não foi re- 
mettida á Sociedade de Geographia de Lisboa. Depois de morto, todos 
que o conheciam têem lamentado sua perda e, alem de todas as outras 
demonstrações, celebrou-se no dia 25 do corrente uma sessão funebre 
em homenagem á sua memoria. 

Possam estas pallidas linhas dar ao menos uma ligeira idéa do 
grande pezar que sente a directoria d'esta secção ao communicar & 
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v. ex.º* um acontecimento que veiu alterar de um modo tão sensivel 
e prejudicial o andamento dos trabalhos da nossa secção. 

Deus guarde a v. ex.º-— TIl.mos e ex.” gra. presidentes e mais 
membros da - Sociedade de Geographia de Lisboa. == À directoria da 
secção da Sociedade de Geographia de Lisboa no Brazil: Presidente, 
Barão de Jury = Primeiro vice-presidente, Arthur Getulio das Neves== 
Segundo vice-presidente, Visconde Duprat = Primeiro secretario sup- 
plente, Luiz Torta da Siva Nunes == Segundo secretario supplente, 
Dr. Luiz R. Ebert == Segundo secretario interino, Evaristo Teixeira 
Pinto (Gomes == Primeiro thesoureiro, Henry Sad == Segundo thesou- 
reiro, André de Oliveira == Director do museu, Francisco José Correia 
Quintella = Redactor chefe da revista, Joaquim Abilio Borges. 

A Sociedade resolveu que na acta se lançasse um voto de profundo 
sentimento, que se communicasse á nossa secção no Brazil. 

O sr. presidente disse que estava presente o sr. D. Alvaro, filho do 
rei do Congo, elogiando as suas excellentes qualidades e dizendo que 
D. Alvaro na sua viagem pela Europa poderá avaliar bem como são 
recebidos aquelles que se acercam da gloriosa bandeira portugueza. 
Acrescentaria que estava tambem presente o padre Barroso, esse mis- 
sionario por excellencia, que prestava com a sua piedade evangelica, 
com a sua illustração, com o seu conselho, serviços de alta valia á 
patria de que vive afastado ha longos annos, sem um só momento a 
esquecer. 

O sr. dr. Fernando Pedroso fez o elogio do falleçido padre Du 
Parquet, missionario de grande valia, que prestou largos serviços. Sentia 
não ver presente o padre Antunes, que fôra o braço direito de Du Par- 
quet e a quem se deviam valiosos serviços. Terminou pedindo que se 
lançasse na acta um voto de sentimento pela perda do illustre missio- 
nario francez, que sendo transmittido ao padre Antunes, o enviasse à 
quem de direito competir. Fallou ainda de um outro missionario falle- 
cido, o padre Gautier, que moço ainda, foi victima da sua dedicação. 

O gr. Luciano Cordeiro fez largo elogio das qualidades do sr. pa- 
dre Barroso, que considerava um dos melhores dos patriotas, um dos 
mais serios e dos mais intrepidos dos defensores de Portugal, o mais 
digno dos sacerdotes, que nem um só momento nos abandonou nos dias 
difíceis em que se debatia a questão do Zaire, mostrando-se verda- 
deiro apostolo da religião que préga, verdadeiro apostolo do nome 
portuguez. Considerava-o um verdadeiro benemerito, e pediu licença 
para o saudar como um portuguez de lei. A assembléa cobriu as pa- 
lavras do sr. Luciano Cordeiro com uma prolongada salva de palmas. 

O sr. padre Barroso agradeceu as palavras do sr. presidente e se- 
cretario perpetuo, dizendo que em S. Salvador nunca esquecêra a sua 
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patria, que a missão passára por dias dificeis, era verdade, mas que 
nunca havia fraquejado, pondo á disposição da sua patria e da religião 
toda a sua alma, todo o seu corpo, todas as suas forças, affirmando 
que iria até ao sacrificio, se tanto fosse preciso, para defender os in- 
teresses da religião e da patria a que se havia devotado. 

O sr. dr. Fernando Pedroso communicou que partiria brevemente 
para os Ambuellas uma nova missão que ia reforçar e auxiliar a da 
Huilla. 

O sr. Ferreira de Almeida mandou para a mesa um relatorio áceres 
das pescarias na costa do Algarve. Fallando na missão da Huilla, disse 
que, se tivera a idéa de que ella se estabelecesse quando governador 
de Mossamedes, ao ar. Fernando Pedroso se devia ir por diante a idéa 
e a sua execução. Disse, por ultimo, que se congratulava por ver pre- 
sente o sr. padre Barroso, chefe da missão do Congo, a quem tantos 
serviços se deviam. 

O sr. presidente agradeceu o offerecimento do relatorio sobre as 
pescarias na costa do Algarve, feito á«mesa pelo sr. Ferreira de Al- 
meida. 

Entrando-se na ordem da noute: Discussão do parecer da commis- 
são de piscicultura, foram lidas e postas á discussão as conclusões do 
parecer. 

O sr. dr. Fernando Pedroso propoz que se acrescentasse ao pa 
recer a idéa de estabelecer missões de pesca, pois lhe parecia haver 
uma lacuna n'este sentido, sendo conveniente que se fosse ao estran- 
geiro estudar os differentes systemas de pesca. 

Additamento ao n.º 3: 

«Promove igualmente missões de estudo dos melhores processos de 
pesca usados nos paizes estrangeiros, onde esta industria esteja mais 
aperfeiçoada, bem como por meio de publicações, etc., etc. == F. Pe- 
droso». 

O sr. Carlos de Magalhães disse que no relatorio se fallava nas 
missões de pesca e que estava portanto satisfeito o desejo do sr. Pe- 
droso. 

O er. Ernesto de Vasconcellos pediu que se acrescentasse ás enti- 
dades que constituiam a commissão central de pescarias o lente de di- 
reito internacional maritimo, formulando n'este sentido uma proposta 
que mandou para a mesa. 

«Que se acrescente ao n.º 31, depois do lente do instituto geral 
de agricultura, se mencione tambem o lente de direito internacional 
maritimo da escola naval. 

«Sala das sessões, 18 de outubro de 1888. = Kwnesto de Vascon- 
celios». 
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O er. Carlos de Magalhdes disse que não lhe parecia necessaria a 
entidade a que se referia o sr. E. de Vasconcellos por haver outras 
que a substituiam quando houvesse duvidas; não se oppunha, porém, 
á proposta do sr. Vasconcellos, porque o governo faria á proposta da 
Sociedade o que entendesse, podendo então Fompor a commissão com 
as entidades que quizesse. 

O sr. Almeida de Eça disse que não lhe parecia preciso o que pe- 
dia o sr. Vasconcellos, e que, sendo elle proprio a pessoa indicada na 
proposta, a rejeitava terminantemente. 

O sr. Ernesto de Vasconcellos defendeu ainda a sua proposta, in- 
sistindo pela necessidade do que propunha. | 

O er. Ferreira de Almeida combateu a proposta do sr. Vasconcel- . 
los, mostrando que as questões de direito internacional, quando as 
houvesse, teriam que ser resolvidas pelo governo, e, admittindo a com- 
petencia do lente indicado, pois que a tinha, não julgava preciso que 
fizesse parte da commissão central. 

Foi admittida á discussão a proposta do sr. dr. Fernando Pedroso, 
que era um additamento. 

O sr. Mendes Guerreiro declarou que não votava a proposta do 
sr. Vasconcellos porque se havia pensado já no lente de direito inter- 
nacional o er. Almeida de Eça, mas que o logar de secretario da com- 
missão estava no caso de ser desempenhado pelo distincto professor. 
Quanto á proposta do gr. dr. Pedroso, diria que não era preciso indi- 
car ad governo que mandasse estudar no estrangeiro os serviços ne- 
cessarios, por isso que os governos bem sabiam em casos taes o que 
era mais conveniente fazer. 

O sr. Fernando Pedroso defendeu a sua proposta, mas concluiu di- 
zendo que não fama questão d'ella. 

O sr. Carlos de Magalhães combateu com argumentos novos a pro- 
posta do sr. Pedroso. 

O sr. Ernesto de Vasconcellos insistiu pela necessidade de ser in- 
cluido na commissão o lente de direito internacional. 

O sr. Afonso Peguito começou por prestar homenagem ao bem ela- 
borado do relatorio, congratulando-se por ver que no seio da sociedade 
havia quem produzisse trabalho de tanta valia sobre a especialidade 
pescarias; em seguida disse que, pelas rasões que ouvira aos diversos 
oradores, votava contra a proposta do sr. Vasconcellos, pois, entre ou- 
tras rasões, havia a de Lisboa ter duas escolas em que se ensinava di- 
reito internacional marítimo, a naval e o instituto industrial e com- 

- mercial, o que podia levantar attritos. 

O er. Ferreira de Almeida combateu a proposta do sr. Pedroso, 

attentas as rasões que apresentou. 


“ 
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O sr. E. Moraes Sarmento fez algumas considerações á primeira 
conclusio do parecer, pedindo que se fizessem ligeiras modificações, 
porque julgava inconveniente que se indicassem graduações militares 
quando bastava a competencia scientifica, fosse qual fosse a hierar- 
chia. 

O er. Mendes Guerreiro replicou que a commissão não era só scien- 
tifica, mas tambem administrativa, e portanto não lhe parecia necessa- 
ria a modificação indicada. - 

O sr. Moraes Sarmento insistiu na questão das hierarchias por não 
lhe parecer necessario indicar a graduação do presidente e do secre- 
tario; tratava-se da aptidão, e essa não estava na hierarchia; acres- 
' centou que era preciso attender ao organismo humano e evitar susce- 
ptibilidades, que podiam mais tarde apparecer e difficultar a organisação 
da commissão central. 

O sr. Carlos de Magalhdes combateu as palavras do sr. Sarmento, 
adduzindo as rasões em que a commissão se fundára para indicar 
aquellas graduações, que eram no fundo estarem de accordo a com- 
missão central com as commissões regionaes. 

O sr. Paula Brito mandou para a mesa uma proposta, pedindo 
para que se estendesse à provincia de Cabo Verde, onde abunda a 
pesca, o systema de pescaria cuja proposta se discutia. 

«Proponho que seja extensivo á provincia de Cabo Verde, cujo mar 
é assás piscoso, e que infelizmente atravessa crises alimenticias perio- 
dicas, o systema de pescaria, cuja proposta se está discutindo. == 4. de 
Paula Brito.» 

O sr. Carlos de Magalhies disse que os interesses colonises diffe- 
riam dos da metropole, e portanto demandavam estudo especial, não 
duvidando, porém, acceitar a proposta para se indicar ao governo à 
idéa apresentada pelo sr. Paula e Brito. 

O sr. presidente disse que a proposta do sr. Paula Brito era inde- 
pendente do parecer que se discutia e que devia ser considerado as- 
sumpto para estudar. 

O sr. Carlos de Magalhdes fez uma proposta similhante á da 
mesa. 

«Proponho que a proposta do sr. Paula Brito seja enviada á com- 
missão para ser por ella estudada. = Magalhdes». 

O sr. conselheiro Pereira Sampaio disse que a proposta do er. 
Paula Brito era assumpto para estudar em especial, e que devia ela- 
borar-se novo relatorio que tratasse exclusivamente da questão das pes- 
carias em todas as possessões ultramarinas. 

Additando pois aquella proposta e associando-a á do sr. Magalhães, 
propunha: 
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«Que a commissão estudasse a ampliação do regimen de pescas a 
todas as provincias ultramarinas. » | 

Procedendo-se á votação, foram approvadas as conclusões do pare- 
cer, sendo rejeitados os additamentos do sr. Ernesto Vasconcellos, dr. 
Fernando Pedroso, resolvendo-se que a proposta do sr. Paula Brito 
com o additamento do sr. conselheiro Pereira Sampaio fosse enviada á 


commissão. 
Foram votadas as propostas para admissão de novos socios. 
A sessão encerrou-se eram dez horas e meia da noite. == Palermo 


de Faria, secretario. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios urdinarios: —O sr. commendador Manuel José Alves Bastos, proposto 
pelos srs. Luciano Cordeiro, Palermo de Faria e Rodrigo Affonso Pequito ; o er. Mu- 
nuel Francisco dos Santos Peixoto, proposto pelos srs. Augusto Ribeiro, Manuel 
Ferreira Ribeiro e Palermo de Faria; sr. José Maria do Rego Lima, proposto 
pelos srs. Angelo Sarrea Prado, Borges de Figueiredo, J. B. Ferreira de Almeida; 
o sr. Pedro Victor da Costa Sequeira, proposto pelos srs. Angelo de Sarrea Prado, 
Borges de Figueiredo, J. B. Ferreira de Almeida; o sr. João Chrysostomo Melicio 
proposto pelos srs. Palermo de Faria, Luiz Diogo da Silva e Borges de Figueire- 
do; o sr. Ignacio Frederico Lafite, proposto pelos srs. Ernesto de Vasconcellos, De- 
metrio Cinatti e Eduardo J. da Costa Oliveira; o sr. Francisco de Paula dos San- 
tos Rodrigues, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Palermo de Faria e Manuel 
Ferreira Ribeiro; o sr. Joaquim Maria Fragoso, proposto pelos srs. Luciano Cor- 
deiro, Palermo de Faria e Manuel Ferreira Ribeiro; o sr. Ernesto Carlos Alberto 
da Maia, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Palermo de Faria e Manuel Fer- 
reira Ribeiro; o sr. João Manuel de Carvalho, proposto pelos srs. Luciano Cor- 
deiro, Palermo de Faria e Manuel Ferreira Ribeiro; o er. Vicente Salvador Ro- 
drigues, proposto pelos srs. Manuel Ferreira Ribeiro, Luiz O. Toulson e A. de 
Paula Brito; o sr. D. Maximo Ramos y Orcajo, proposto pelos srs. D. Diego de 
la Cruz Quesada, João Joaquim Caldeira Pires e Luciano Cordeiro ; o sr. Manuel 
Diogo de Valladares, proposto pelos srs. João Camacho, Luciano Codeiro e Borges 
de Figueiredo. 


Socios correspondentes: — O er. Domingos de Almeida, proposto pelos srs. Lu- 
ciano Cordeiro, Rodrigo Affonso Pequito e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. dr. 
Alberto de Das, proposto pelos srs. Angelo de Sarrea Prado, Luciano Cordeiro e 
Borges de Figueiredo; o gr. Camillo de Moraes, proposto pelos srs. Luciano Cor- 
deiro, R. A. Pequito e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. Marianno Pina, pro- 
posto pelos srs. Luciano Cordeiro, R. A. Pequito e J. P. Diogo Patrone Junior ; 
o sr. Pedro Goifon, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, R. A. Pequito e J. P. 
Diogo Patrone Junior; o sr. Antonio José Valente, proposto pelos srs. Luciano 
Cordeiro, R. A. Pequito e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. Eduardo Botelho, 
proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, R. A. Pequito e J. P. Diogo Patrone Junior; 
o sr. H. Brosselad Faidherbe, proposto pelos srs. Eduardo J. da Costa Oliveira, 
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R. A. Pequito e Luciano Cordeiro; o sr. D. Alvaro d'Agua Rosada, proposto pelos 
srs. Antonio José de Sousa Barros, Luciano Cerdeiro e R. A. Pequito; o sr. dr. 
J. E. de Sturler, proposto pelos srs. J. B. Ferreira de Almeida, Luciano Cordeiro 
e R. A. Pequito; o sr. Ferdinand Roux, proposto pelos srs. Augusto Ribeiro, Ma- 
nuel Ferreira Ribeiro e Palermo de Faria. 


Organisação do serviço de pescas 


Parecer a que se refere esta acta 


I 


Pesca moderna 


Senhores. — Á vossa commissão de piscicultura e pescarias mariti- 
mas foi presente um projecto do nosso consocio o ex."" sr. Mendes 
Guerreiro, tendente a chamar a vossa attenção, e subsequentemente 
a do governo de Sua Magestade, para a necessidade de promover o 
desenvolvimento da industria da pesca, e de rodeal-a das garantias 
policiaes e da protecção legal, de que a torna credora a sua importan- 
cia como valiosissimo factor na solução do arduo problema das subsis- 
tencias publicas. A vastidão do assumpto, a necessidade de o estudar 
em todas as suas faces e de colligir elementos de informação que po- 
dessem servir de base ás conclusões do presente parecer, e, por uli- 
mo, circumstancias particulares que impediram aquelles dos membros 
da vossa commissão a quem confiastes a tarefa, tão ardua quanto dif- 
ficil, de relatar o presente projecto, de lhe dedicarem a attenção que 
elle exigia, causaram esta extraordinaria demora na sua apresentação 
o que à vossa benevolencia, senhores, por certo se dignará relevar. 

Nenhum de vós ignora que o paiz está atravessando no momento 
actual uma grave crise alimenticia, que tem sobresaltado a opinião € 
provocado, por parte do governo, recentes medidas, cuja efficacia ca- 
rece de ser confirmada pelo tempo e cujos resultados em todo o caso 
não serão immediatos. O deficit da producção cerealifera, a extensão 
atterradora da invasão phylloxerica, a paralysação do commercio de 
vinhos, & quasi extincção da industria da engorda de gados, impotente 
para competir nos mercados europeus com a importação .sul-america- 
na, e finalmente a deficiencia do credito agricola, todas estas causas 
multiplas contribuem para aggravar uma situação que se traduz por 
um mal-estar geral, apenas disfarçado por uma prosperidade financeira 
mais ficticia do que real. N'estas circumstancias cumpre essencial- 
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mente aos poderes publicos fomentar o desenvolvimento de todos os 
recursos alimentícios do paiz e estender a sua acção largamente pro- 
tectora a todos os ramos da producção nacional, especialmente áquelles 
que de um modo mais directo concorrem para o incremento das sub- 
aistencias. 

N'estas condições, e occupando logar proeminente entre os produ- 
ctos alimentares, encontram-se os que tão profusamente nos offerece o 
oceano, cujas aguas banham mais de metade da nossa fronteira, e 
proporcionam á nossa actividade um reservatorio inexgotavel de re- 
cursos de todos os generos. Inexgotavel por certo; comtanto que se 
explore methodica e cautelosamente esse exuberante manancial; com- 
tanto que, em vez de a contrariar por uma acção imprevidentemente 
devastadora, se collabore com a natureza no seu trabalho de reconsti- 
tuição; comtanto, n'uma palavra, que por meio de regulamentos ade- 
quados, que obtenham na pratica uma sancção eficaz, se dirija a ex- 
ploração maritima de fórma a conseguir este desideratum — obter O 
maximo de producção com o minimo damno. 

Posto n'estes termos o problema, a sua solução está longe de ser 
intutiva, e em todas as nações civilisadas se tem dedicado ao assum- 
pto toda a attenção que elle merece, sem que até hoje alguma possa 
orgulhar-se de possuir sobre pescarias uma legislação completa e de- 
finitiva. N'umas, como em França, são innumeras as restricções im- 
postas pela lei ao livre exercicio da pesca; noutras, como em IÍngla- 
terra, depois de um largo inquerito que durou dois annos, de 1363 a 
1865, proclama-se a faculdade de emprego de qualquer apparelho des- 
tinado 4 captura do peixe. Experiencias recentes de personagens de 
tanto vulto na sciencia como os naturalistas Huxley e Allman n este 
ultimo paiz e Sars, na Suecia, parecem dar rasão aos partidarios da li- 
berdade da pesca, provando que o desovamento das principaes espe- 
cies de peixe comestiveis do oceano se exerce à superficio, onde os 
ovos continuam a fluctuar, em virtude do seu pequeno peso especifico, 
até uma phase adiantada do desenvolvimento embrionario. 

Estes factos, a serem verdadeiros, isto é, a não ter havido erra de 
observação, destruiriam pela base o argumento dos partidos da restric- 
ção, que se fundam na destruição exercida em larga escala pelas re- 
des de arrastar, no embrião, nas substancias destinadas á sua alimen- 
tação e nas irregularidades do fundo que lhe servem de habitação e 
de refugio. Aos que attribuem ás causas naturaes um efleito incompa- 
ravelmente mais devastador do que todo o damno que possa causar o . 
homem na zona limitadissima onde póde exercer a sua acção destrui- 
dora, respondem estes que todos os peixes, ainda mesmo os .pelagicos, 
se approximam no momento da desovação das costas maritimas, onde 
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encontram menores pressões, condições favoraveis de temperatura, e 
onde o alimento é acarretado em abundancia pelos cursos de agua que 
n'ellas despejam. Ora, é precisamente n'essa faxa litoral que a pouca 
profundidade permitte o incessante vae-vem dos apparelhos de arras- 
tar, cujos effeitos vão precisamente incidir sobre a pequenissima per- 
centagem que escapou à acção dos agentes naturaes'. 

A estatistica não deixa de vir em auxilio de uns e de outros con- 
tendores, fornecendo a ambos os partidos argumentos de igual modo 
irrespondiveis. Assim, para não citarmos senão um porto de mar in- 
glez, diz-nos ella que existiam em (Grimsby, em 1858, unicamente 
5 embarcações destinadas á pesca com redes de arrastar (trawsl-nets); 
em 1863 subia a 60 o numero de barcos d'esta especie, a 248 em 
1872 e a 505 em 1877. 

A quantidade de peixe enviado pelo caminho de ferro subia tam- 
bem progressivamente de 1:514 toneladas em 1856, a 44:376 em 1871. 
Nos demais portos do litoral inglez os resultados são analogos e nin- 
guem pensa em reclamar contra a liberdade que a lei concede aos 
pescadores. Em França, comtudo, parece não se passarem as cousas 
da mesma fórma; são geraes as queixas dos pescadores contra a de- 
pauperação do litoral e cita-se o facto de existir uma grande abun- 
dancia de peixe e de ser prospera a situação dos pescadores nas esta- 
ções de Saint-Tropez e Saint-Raphael, onde elles convencionaram não 
empregar redes de arrastar. 

As estatisticas accusam de facto um augmento na quantidade de 
peixe pescado, mas esse augmento seria devido ao maior numero de 
pescadores e à maior perfeição dos apparelhos empregados. Não en- 
contrarão estas apparentes contradicções uma explicação natural ná 
diversidade de condições do litoral dos dois paizes?—As costas de 
Inglaterra, principalmente as que olham para o mar do norte, são 
muito mais esparceladas do que as de França. Ahi os fundos conser- 
vam-se accessiveis, n'uma vastissima area, aos apparelhos de pesca, 
quer dizer, permittem uma exploração extensiva, ao passo que em 
França se impõe a exploração intensiva como a mais adequada á con- 
formação mais abrupta das praias. 

Permitti-nos, senhores, que abramos, n'este ponto do nosso traba- 
lho, um parenthesis para declararmos que as precedentes considera 


1 A enorme rede chamada chalut, diz Sabin Berthelot (Études eur les péches 
de VOcéan et de la Méditerranée, Paris 1868), draga o fundo do mar n'ums €x- 
tensão de 2 leguas proximamente de cada vez que funcciona, e póde ser lançads 
seis vezes em 18 horas. Suppondo 4 mezes de folga durante o anno, 4 redes de 
arrastar, trabalhando durante os restantes 8 mezes, podem percorrer 4800 leguas 
em todas as direcções, no fundo em que operam. 
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ções, bem como todas aquellas que apresentarmos no decurso da nossa 
exposição, longe de obedecerem ao desejo de exhibir aos vossos olhos 
uma erudição facil, são de facto attinentes a justificar as conclusões 
do presente parecer e a dar-vos uma idéa approximada da dificuldade 
e da vastidão do problema sobre o qual tereis de emittir o vorso voto; 
e agora, dada esta explicação necessaria podemos proseguir. 

Do que deixâmos dito deprehende-se claramente a necessidade de 
que quaesquer medidas reguladoras do exercicio da pesca sejam pre- 
cedidas de um estudo aturado e consciencioso, e infere-se tambem que, 
longe de legislarem de uma maneira uniforme, terão de adaptar-se ás 
diversas condições locaes e variar segundo as exigencias particulares 
de cada região. 

Lancemos agora uma rapida vista de olhos para à historia das nos- 
sas pescarias e da nossa legislação sobre pesca, e vejamos de que 
modo as prescripções em vigor se coadunam com a situação actual 
das nossas pescarias maritimas: tudo quanto diz respeito á exploração 
das aguas interiores constituirá o assumpto da segunda parte do pre- 
sente parecer. 


* 
* 


N'um paiz como o nosso, essencialmente maritimo, era provavel 
que a população da beira-mar não resistisse por muito tempo 20 con- 
vito incessante d'esse eterno feiticeiro, tão prodigo de dons variados, 
tão attrahente no meio dos seus formidaveis caprichos, que mereceu 
4 imaginação poetica dos povos da antiguidade o attribuir-lhe a pater- 
nidade da densa dos amores. Que os nossos maiores não ficaram sur- 
dos á instante exhortação, provam-n'o bem as quasi lendarias aventu- 
ras da nossa epopeia maritima. «Os descobrimentos maritimos feitos 
pelos portuguezes, diz J. Silvestre Ribeiro n'uma notavel memoria 
sobre pescas, as victorias navaes que elles alcançaram, o fulgor do 
seu nome em diversos mares e regiões do globo, coincidiram precisa- 
mente com os tempos em que as pescarias constituam um dos prin- 
cipaes ramos da industria nacional». E mais adiante: «Esse arduo e 
arriscado exercicio maritimo, esse tirocinio de affouteza e coragem, 
foi a escola feliz onde se formaram os mais intrepidos e ousados ma- 
rinheiros, que & seu tempo iam guarnecer os navios destinados ás glo- 
riosas emprezas da Ásia e da Oceania». 

Logo nos primeiros tempos da monarchia, nos reinados de D. Diniz 
de D. Affonso e de D. Fernando, se fazia em larga escala a pesca da 
baleia e os navios portuguezes alongavam as suas expedições até ás 
costas de Inglaterra e da Bretanha. O peixe pescado excedia o con- 
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sumo e o excedente era exportado para os portos do Levante. Nas 
costas do Algarve exercia-se a pesca do coral e havia armações para 
atum desde o tempo de D. Diniz. Os nossos pescadores foram os pri- 
meiços a pescar o bacalhau no banco da Terra Nova e affisma Lacer- 
da Lobo (memoria á academia das sciencias) que em 1506, poucos an» 
nos depois da descoberta da ilha, se empregaram n'aquella localidade 
não menos de 100 caravellas portuguezas. Proximamente pelo mesmo 
tempo conferia el-rei D. Manuel a D. Vasco da Gama uma tença de 
3008000 annwaes, tirados só da dizima do pescado de Sines, 0 que 
representa para a epocha um valor consideravel de peixe pescado. 

Durante a dominação de Castella distenderam-se todas as molas 
da actividade nacional e as pescas seguiram a sorte commum, para 0 
que deve ter contribuido o recrutamento da nossa população maritima 
para guarnecer as esquadras hespanholas, empenhadas em continuas 
guerras contra a França, contra a Inglaterra e contra a Hollanda. Da 
sorte desgraçada da invencivel armada não deve ter partilhado peque- 
no numero dos nossos conterraneos. Com a restauração mão voltou a 
antiga prosperidade e Lacerda Lobo na memoria citada lamenta o es 
tado de abatimento a que chegaram as pescarias no seu tempo, im 
do seculo passado. Em 1790 percorre a costa, e em todas as estações 
de pesca se lhe depara a mais deploravel situação. 

Na Foz e em Mathosinhos o peixe pescado não chega para o con- 
sumo. Apesar da abundancia relativa da pesca na Povoa. de Varzim, 
cujos pescadores, diz elle, são os melhores de toda a costa eceidental, 
era ella insufficiente para abastecer as provincias do Minho e de Tras 
os Montes, onde se importava sardinha da Galliza e uma grande quam 
tidade de bacalhau. Só pela barra do Porto se tinham importado em 
32 meses, de junho de 1182 a dezembro de 1784, 150:000 quintaes 
d'este genero, ou seja n'um anno 60:000 correspondendo a 3.525:120 
kilogrammas da medida actual !. À importação total de bacalhau no 
paiz em 1881 foi de 21.467:980 kilogrammas de onde se poderá ia- 
ferir que o deficit da pesca era ha um seculo, talvez tão avultado 
como actualmente, se levarmos em conta a differença da população e 
as exigencias que a civilisação desenvolveu em todas as classes sociaes. 
Proseguindo para 6 sul, por toda a parte se lhe antolha a mesma de- 
cadencia. Em Aveiro encontra apenas 2 barcos de pesca e 2 compa- 
nhas de 80 pescadores cada uma, o que, seja dito de passagem, não 
parece estar n'uma rigorosa proporção, a não ser que uma parte d 8s- 


1 Estes algarismos são extrahidos de uma memoria de José Bonifacio de An- 
drade à academia real das sciencias (Mem. ecc., tomo II). Avalia o auctor em 
720:0008000 réis o valor do bacalhau importado annualmente no seu tempo. Dis 
que em 1789 se importaram por Lisboa 59:073 quintaes: 
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tos pescadores se servisse de cercos de arrastar para à praia, de que 
ainda hoje se faz tanto uso nas costas do norte do paiz. Com effeito 
diz mais adiante que n'esta praia e nos demais logares da costa da 
Beira apenas so empregavam artes de pescar a sardinha: estas com- 
panhas pescavam na costa de S. Jacinto de junho a fevereiro e no 
Tejo o resto do anno, como succede ainda actualmente. Em 1732 
ainda existiam em Buarcos 7 grandes barcos de pesca, em 1790 ape- 
nas 2, e as artes que restavam estavam fóra de uso por não haver 
quem as manobrasse. Na Figueira havia apenas 7 pequenos barcos 
que se empregavam na pesca do congro á linha e nenhum barco 
grande. | 

Não era mais prospera a situação das estações do sul do paiz. Em 
Sines, onde outr'ora eram tão abundantes as pescas, restavam apenas 
dois chinchorros, uma armação e 16 redes de sardinha: em Villa Nova 
de Milfontes apenas 4 peguenos barcos e 12 pescadores. A mesma 
penuria na costa do Algarve: 3 chavegas em Tavira, 5 em Faro. Em | 
Villa Nova de Portimão 6 barcos e 12 pescadores. 

O resultado do inquerito de Lacerda Lobo, incompleto como é, visto 
não se referir a localidades tão importantes debaixo do ponto de vista 
que nos occupa como Lisboa, Setubal e Peniche, contradictorio por 
vezes, não deixa comtudo de offerecer elementos bastantes para se po- 
der apreciar o grau de decadencia a que tinham chegado, ha um se- 
culo, as pescas em todo o paiz. 

Passando em revista as causas que originaram aquelle deploravel 
estado de cousas, menciona o nosso anctor como predominante a mul- 
tiplicidade e variedade de contribuições que incidiam sobre o pescado. 
Os impostos eram dados por arrematação e os arrematantes — rendei- 
ros, como se chamavam n'esse tempo — praticavam toda a casta de pre- 
potencias e de vexames para sugar, — perdôe-se-nos o plebeismo — o 
desgraçado pescador. O peixe pescado era dividido em cinco partes, 
uma das quaes, com a designação de direitos da matança, pertencia 
ao rendeiro, duas ao proprietario das redes, uma destinada a esmola 
a confrarias e instituições de beneficencia, e só & ultima restava livre 
aos pescadores. Sito geraes as queixas d'estes, contra os collectores 
de contribuições e officiaes de justiça. Em Setubal, o pescador consti- 
tuis um monopolio em que fam mancomunados o juiz, os vereadores 
e o escrivão da camara. Os parochos impunham multas pecuniarias 
aos que saíam ao mar em dia santificado. Era consideravel a emigra- 
ção da gente do litoral para o Brazil, para Inglaterra e para a Hes- 
panha. Nas chavegas de Ayamonte e de S. Lucar de Barrameda, em- 
pregavam-se 2:500 pescadores portuguezes. 

A epocha em que Lacerda Lobo chamava tão instantemente a at- 
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tenção dos poderes publicos para este importante ramo das industrias 
nacionaes, parece ter marcado a sua maxima decadencia. Por alvará 
regio de 1773, fôra instituída, com a designação de companhia geral 
de pescarias do reino do Algarve, uma companhia por acções, á qual 
eram concedidos, entre outros privilegios, o exclusivo de lançamento 
de almadravas (armações para atum) e a importação, livre de direitos, 
de todos os utensilios necessarios á sua exploração: a companhia obri- 
gava-se a pagar ao soberano 20 por cento do producto das armações. 

A sua duração fôra fixada em 10 annos, mas obteve successivas 
prorogações e só se extinguiu com a mudança do regimen político, 
tendo auferido grandes lucros e melhorado consideravelmente a indus- 
tria da pesca, durante a primeira phase da sua existencia. Até 1812, 
que parece marcar o apogeu da sua prosperidade, o rendimento das 
armações foi de perto de 2.000:0005000 réis. Depois os cargos de di- 
rectores tornaram-se vitalicios e estes, certos da duração indefinida do 
privilegio, malbarataram o fundo social e descuraram a administração 
a ponto de não renovarem o material e de se limitar a 2 o numero de 
armações lançadas em 1815. 

O alvará de 3 de julho d'aquelle mesmo anno, que estabelece uma 
nova prorogação da companhia por mais dez annos, é precedido de um 
preambulo, que contém considerandos notaveis pela doutrina exposta, 
tendente a dirigir a intervenção do estado no sentido de suavisar os 
encargos dos pescadores e de lhes conceder uma protecção eficaz. 
Lembra que no anno da instituição da companhia em 1773 tinham 
as pescarias na costa do Algarve chegado a extremo grau de abati- 
mento e de decadencia e faz notar que esta desenvolveu grandemente 
aquelle importante ramo da industria nacional. Isenta de contribuição 
o peixe secco e o salgado, não só com o fim de diminuir a importação 
do peixe estrangeiro, como para prover ao alimento das classes po- 
bres, «attendendo, diz textualmente o alvará, a que a diminuição ap- 
parente das rendas reses d'este genero será compensada com o au- 
gmento das pescarias que d'este modo se promovem, e a que as ren- 
das do estado crescem á proporção do augmento que recebe a riqueza 
nacional, pelo maior consumo de todos os objectos de precisão e luxo»; 
doutrina economica que constitue para a epocha uma perfeita novidade. 

Com a data de 3 de maio de 1802 publicou-se um alvará, cujo 
texto, ambiguamente redigido e interpretado de um modo diverso da 
letra expressa da lei, tem sido a legislação invocada e seguida até ha 
pouco em materia de pescas maritimas. Depois de um preambulo, em 
que expõe o intuito de desenvolver o commercio e favorecer a nave- 
gação, proclama o alvará a liberdade da pesca no mar alto e nas cos- 
tas; isenta de direitos os objectos destinados á construcção de barcos 
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de pesca, e promette coadjuvar as sociedades de pesca que tentassem 
«novas e despendiosas emprezas»; permitte que os pescadores levem 
para o mar o sal neccessario para ahi salgarem o peixe; determina 
que os navios do estado protejam os barcos de pesca e no 8 6.º, 0 
mais commummente citado, diz textualmente: «E porque estas pro- 
videncias se tornarão inuteis se não se obstar efficazmente ao pre- 
juizo que fazem á creação do peixe differentes qualidades de redes, 
n'estes ultimos tempos introduzidas, e que sendo por essa rasão 
prohibidas em todos os estados civilisados, se não deviam ter per-* 
mittido. Ordeno que nos rios de Lisboa e Setubal se não faça uso das 
chamadas tarrafas, bugigangas, chichorros, mugeiras, tartaranhas ou 
outras que arrastem, seja para se colherem no mar, seja nas praias 
e a mesma prohibição terá logar em distancia de 5 leguas das bôcas 
dos ditos dois rios»; exceptua as artes estabelecidas na costa da Tra- 
faria para se poder colher a sardinha precisa como isco na pesca 
com anzol. Confere, finalmente, premios de 1505000 réis por cada 
barco que se construir nas povoações marginaes do Tejo «comtanto 
que o seu numero não exceda de dez por aúno», restringe parcimo- 
niosamente o alvará. 

O decreto da regencia da ilha Terceira de 9 de novembro de 1830 
marca um passo mais decisivo no sentido de libertar a interessante in- 
dustria que nos occupa das peias que por tantos annos a opprimiram. 
Abole e dá por extinctos: 1.º, todos os direitos, contribuições, dizimos 
gabellas ou imposições que se cobram pelo peixe pescado por barcos 
ou companhas portuguezas; 2.º, o dizimo ecclesiastico; 3.º, caldeiradas, 
amostras, pitanças ou outras propinas que algum governador, aucto- 
ridade ou corporação continuem a exigir; 4.º, todos os direitos sobre 
o azeite de peixe e espermacete, barbas ou qualquer producto do peixe 
pescado por navios portuguezes; 5.º, o privilegio que quaesquer pes- 
soas podessem ter cotno exclusivo para exercer a pesca. Estas dispo- 
sições revelam os vexames que opprimiam a infeliz classe dos pesca- 
dores e a dependencia e quasi servidão a que se achavam reduzidos. 
O decreto torna obrigatoria para cada barco de pesca uma licença an- 
nual, que custava 35480 réis, e a matricula das respectivas equipagens. 


E x 
* +“ 


À sombra do regimen liberal assim creado, constituiu-se em 1835 * 
a companhia lisbonense de pescarias, tendo por fim, dizem os estatutos, 
a pesca de toda a qualidade de peixe ou amphibios (sic) proprios para 
salgar e seccar e para d'elles se extrahir azeite, pelle c barbas. Pros- 


/ 
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perou ao princípio a companhia; adquiriu navios para a pesca do ba- 
calhau, para cuja seccagem e preparação creou dois estabelecimentos, 
um no presidio da Trafaria, outro no Faial; estabeleceu armações 
para a pesca do atum é montou fabricas para a sua preparação em 
conserva; empregou duas barcas na pesca da baleia; tentou pescar 
“em larga escala a sardinha na costa do Algarve e a pescada no mar 
de Larache; teve um navio apropriado para deposito de peixe vivo, 
procurou, em summa, dar o maximo desenvolvimento à industria da 
* pesca nas suas variadissimas fórmas e applicações. 

A multiplicidade das suas operações foi uma das causas da deca- 
dencia da companhia. Dispondo de capitaes avultados, não os admi- 
nistrou com parcimonia; luctou com graves dificuldades para organi- 
sar companhas; pagou salarios elevados a mestres e preparadores que . 
mandou vir do estrangeiro, e fez acquisição de grande numero de em- 
barcações, algumas das quaes, mandadas construir em estaleiros na- 
cionaes com o louvavel intuito de favorecer a nossa outr'ora flores- 
cente industria de construcção naval, lhe custaram carissimas 6 fica- 
ram sem emprego immediato. A pesca da baleia deu mau resultado e 
liquidou-se em 1841, com uma perda de 11:7164000 réis, limitando- 
se desde então a companhia á pesca do atum, da sardinha e do baca- 
lhau, sendo esta ultima a mais importante; a da pescada fôra aban- 
donada desde 1838. A do atum proseguiu quasi sempre com mau exito. 
Chegou a accumular-se nos armazens, por não ter procura, uma tão 
grande quantidade d'este peixe que, para se evitar uma perda total, 
teve de ser passado pela prensa para se lhe aproveitar o azeite. Sup- 
pondo-se que o mal provinha da concorrencia exercida pelas compa- 
nhias rivaes, fundiu-se a lisbonense, em 1846 com a companhia do 
Algarve e em 1849 com a tavirense, mas nio obteve melhor exito, e 
em 1852 procedeu-se à liquidação da parceria com grande perdas, e 
nunca mais se emprehendeu a pesca do atum. Restava apenas, como 
ultimo recurso, a do bacalhau, mas essa em compensação esperançosa. 

As diligencias da companhia lisbonense n'esse sentido representa- 
vam a revivescencia de antigas tradições. Não só as paragens da Terra 
Nova começaram a ser frequentadas por navios portugaezes logo de- 
pois do geu descobrimento, mas chegou mesmo a estabelecer-se na 
ilha uma companhia que ainda em 1578 empregou 50 navios na pesca 
do bacalhau; mas já Pimentel no seu conhecido roteiro impresso em 
1762 diz que os portuguezes tinham abandonado aquella navegação, 
e não nos consta que voltassem a emprehendel-a até esta neva tenta- 
tiva. Ao primeipio os esforços da companhia pareceram coroados por 
um certo exito. O bacalhau pescado nos primeiros annos resentia-se 
na verdade da inexperiencia na preparação: amontoava-se 0 peixe nas 
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embarcações da pesca e quando era escalado, lavado e salgado tinha 
adquirido mau cheiro, ficando sempre o producto de qualidade inferior 
e sendo de difficil venda. Remediaram-se porém estes inconvenientes, 
de fórma que foi de melhor qualidade a colheita de 1841 e optima a 
de 1842. N'este ultimo anno pescaram-se 441:930 peixes, pesando 7:640 
quintaes, que produziram 37:5385707 réis. 

Não se manteve este lisonjeiro resultado, e como o fundo social, que 
era primitivamente de 400:0005000 réis, se achava muito reduzido, con- 
vidou a companhia os armadores portuguezes a associarem-se com ella 
mas sómente 3 navios se ligarâm em parceria com os da companhia. 
Ainda por algum tempo se auferiram lucros, apesar da guerra movida 
pelos negociantes de bacalhau estrangeiro que, formando uma classe 
fechada e pouco numerosa, constituiam já então, como constituem hoje, 
um monopolio de facto, um syndicato, como se diria actualmente, tanto 
mais para temer por isso que póde alterar a seu bel prazer o preço 
de um genero de largo consumo e de primeira necessidade, represen- 
tando assim, em relação ao peixe, papel identico ao da moagem para 
os cereaes. 

Os lucros eram comtudo insuficientes e a companhia arrastou uma 
vida preearia, continuando a entrar pelo seu capital, até que em 1851, 
achando-se elle quasi de todo exhausto, foi ordenada a liquidação da 
sociedade a requerimento dos accionistas. O parecer formulado pela 
commissão nomeada para examinar a proposta de dissolução analysa 
as causas da decadencia da companhia e contém, não só informações 
interessantes, como judiciosissimas considerações. «A pesca do baca- 
lhau nem a todas as nações póde convir, diz textualmente o parecer, 
porque nem todas possuem as condições necessarias para que lhe seja 
propicia. Aos portuguezes, porém, é impossivel o lucro d'ella sem lo- 
gradouro na ilha da Terra Nova» — palavras que em parte parecem 
desmentidas pelo exito relativo de recentes tentativas, mas que nem 
por isso deixam de conter um indiscutivel fundo de exactidão. 

Em dezembro de 1842 publicava a Revista untversal um artigo 
animando a companhia lisbonense, e pedindo ao estado que lhe dispen- 
sasse uma protecção, representada, entre outras medidas, pela conces- 
são gratuita de madeiras do pinhal de Leiria e por premios pecunia- 
rios aos armadores, a exemplo do que se pratica em França com a 
mesma industria. Lamenta o articulista que n'um tratado celebrado 
por aquelle tempo com a Inglaterra se não tivesse estipulado a con- 
cessão de uma parcella de terreno na ilha da Terra Nova para n'elle 
se construir um estabelecimento de preparação. O citado parecer re- 
jeita esses beneficios: quanto aos premios, porque lhe não parece justo 
que o governo proteja uma determinada industria á custa das outras 
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e à custa do contribuinte — argumento livre-cambista de valor contes- 
tavel; quanto á concessão de terreno na ilha, pondera que ainda mes- 
mo quando conseguisse obter-se —o que era muito duvidoso — nem 
por isso ficariam os portuguezes em paridade de condições com os in- 
glezes, francezes e americanos. Os primeiros estão em sua casa, dia- 
pondo de todas as facilidades que lhes proporciona essa circumstancia; 
não só pescam como compram o peixe aos naturaes e, como lhes so- 
bra o terreno, preparam-no em larguissima escala o que, diminuindo 
os gastos geraes, reverte em menor custo do genero. Os francezes dis- 
põem da costa occidental e de parte da septentrional da ilha e possuem 
ao sul as ilhotas de St. Pierre e Miquelon. Os americanos finalmente 
estão a pequenissima distancia do seu paiz natal, para onde lhes é fa- 
cil transportar o peixe apenas pescado, e onde encontram um clima si- 
milhante ao da ilha, o qual, apesar dos continuos nevoeiros que a cer- 
cam e da sua alta latitude, parece eminentemente proprio para a sus 
preparação. 

Por parte do nosso governo fizeram-se tanto junto do governo fran- 
cez como do governo inglez, varias tentativas para obter uma conces- 
são de terreno nas costas da ilha, mas nada se pôde conseguir, o que 
não deve admirar-nos, se pensarmos quanto é natural que qualquer das 
nações que se acham de posse de um privilegio tão consideravel recuse 
esbulhar-se, em prol de uma rival, do que lhe confere em grande parte 
a superioridade na lucta mercantil. E de facto a posse da ilha e do di- 
reito de pescar nas aguas que a banham tem sido causa de repetidos 
conflictos internacionaes desde 1692, em que foi apontada como uma 
das que motivaram a guerra declarada á França por Guilherme II 
de Inglaterra. A historia das contendas originadas pela pretensão ao 
dominio da ilha vem elegantemente referida na notabilissima disserta- 
ção do nosso illustre consucio o gr. Almeida d'Eça sobre o exercicio 
da pesca maritima, na qual se encontram valiosas informações que 
nos dispensam de nos alongarmos na sua narrativa. E visto que fomos 
levados, a proposito da companhia lisbonense, a occupar-nos da pesca 
do bacalhau, esgotemos de vez o assumpto, expondo a sua situação na 
actualidade. 

Extincta a companhia os nossos navios desaprenderam de novo à 
derrota da Terra Nova, até que em 1883 partiu do Faial um navio 
para a pesca do bacalhau e dois no anno seguinte. Este salutar exem- 
plo foi imitado por varios armadores de Lisboa, do Porto, de Vianna, 
da Figueira e dos Açores, de modo que parecia poder saudar-se o re- 
surgimento d'aquella incomparavel escola de navegação e congratular- 
se o paiz por ter a nossa marinha mercante, que chegára ao mais de- 
ploravel abatimento, encontrado n'uma empreza lucrativa um tão pode- 
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roso incentivo para a sua reconstituição. A totalidade dos navios por- 


tuguezes que nos ultimos annos foram á pesca do bacalhau foi a se- 
guinte: 
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Foi pois no anno de 1885 que mais claramente se accentuou a ten- 
dencia para o desenvolvimento d'aquelle importante ramo de trabalho 
nacional; tanto bastou para despertar a voracidade do fisco, que im- 
mediatamente cuidou de animar a nastente industria pela applicação 
do direito pautal de 33,5 réis por kilogramma, estipulado para o ba- 
calhau secco estrangeiro, ao bacalhau pescado pelos nossos navios, tri- 
butado nos primeiros annos, como qualquer outro peixe, colhido pelos 
nossos pescadores, com o imposto de pescado de 6,6 por cento ad va- 
lorem. A portaria que ordenou a cobrança do imposto pela fórma pri- 
meiro indicada tem a data de 20 de outubro de 1885: a 23 de de- 
zembro do mesmo anno a benemerita associação commercial de Lis- 
boa, prompta sempre a pugnar pelos legitimos interesses dos seus as- 
sociados, que se confundem em geral com o interesse do paiz, dirigiu 
ao estadista que n'essa epocha sobraçava a pasta da fazenda uma bem 
fundamentada representação, em que pedia se mantivesse para o ba- 
calhau portuguez o imposto que pagava o demais pescado, e se não 
praticasse com este genero uma injustificavel excepção, assimilando-o 
ao producto analogo de procedencia estrangeira. Esta representação 
foi devidamente attendida, como era de justiça, e uma nova portaria 
de 16 de abril de 1886 mandou sustar a execução da anterior e cobrar 
o antigo direito, regimen que ainda vigora. 

Não se póde infelizmente affirmar que o estado actual d'esta in- 
dustria seja de plena prosperidade. Os armadores benemeritos, os ho- 
mens emprehendedores que iniciaram este sympathico movimento têem 
luctado com grandes contrariedades que têem tornado pouco lucrativo 
o seu ousado emprehendimento. À pesca, o anno passado, foi escassa : 
os navios regressaram apenas com dois terços do carregamento. Por 
outro lado parece que os preparadores não conseguiram ainda vencer 
inteiramente as dificuldades provenientes das condições especiaes do 
nosso clima, tão diverso do clima dos paizes onde se prepara habitual- 
mente o bacalhau. 

Seja como for, o facto de terem partido este anno 12 navios para 
o banco da Terra Nova, se não accusa progresso, como seria para de- 
sejar, manifesta pelo menos que não estão perdidas as esperanças dos 
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armadores, por cujo completo exito é licito formular os mais sinceros 
votos. Ao estado cumpre evidentemente conceder protecção efficaz 4 
esta importante industria, cujo incremento representaria para o paiz, 
alem de uma incomparavel escola de marinheiros, a libertação do pe- 
sado imposto de 1:600 contos que o estrangeiro cobra annualmente 
sobre a nossa incuria. Deve cssa protecção traduzir-se pela manuten- 
ção do statu quo, como pedem os proprios interessados, ou estender-se 
até à concessão de premios, como em França? É o que só um estudo 
mais profundo da questão poderia rasoavelmente determinar. 


* 
mo 


Proseguindo na nossa narrativa das disposições legaes sobre pesca, 
interrompida pela digressão a que nos conduziu & historia da vida pre- 
caria da malfadada companhia lisbonense, mencionaremos a carta de 
lei de 10 de julho de 1843, que substituiu as licenças estabelecidas 
no decreto de 3 de novembro de 1830, por um imposto de 6 por cento 
sobre o peixe pescado, deduzida uma porção variavel, segundo as lo- 
calidades, destinada á alimentação dos pescadores, sob a designação 
extravagante de comedorias, caldeiradas, restomengas e carnadas. Este 
imposto foi remodelado por diversas vezes e finalmente reduzido por 
portarias muito recentes, da taxa de 6,99 por cento a que se achava 
elevado com os addicionaes, a uma percentagem unica de 5 por cento 
sem nenhuma deducção. Esta contribuição, reslmente pesada, parece 
ter entrado nos habitos dos pescadores, e as ultimas disposições tornam 
a sua distribuição mais equitativa; mas a sua cobrança é de dificil 
fiscalisação e tem uma apparencia vexatoria, que faz lembrar os an- 
tigos dizimos e gabellas, de odiosa memoria. Comtudo, como não é 
provavel que as urgencias do estado lhe consintam prescindir d'ella, 
seria justo ao menos formular um voto tendente a que fosse applicada 
na totalidade ou em parte, a melhorar as condições de abrigo das es- 
tações de pesca e a fornecer-lhes apparelhos de salvação, dos quaes 0 
nosso tempestuoso litoral tanto carece, e que tantas vidas poderiam 
conservar ao laboriosissimo mister da população maritima! 

A administração e a arrecadação d'este imposto foram confiadas, 
logo depois da sua instituição, a uma repartição especial intitulada 
administração geral do pescado, que foi extincta por decreto de 7 de 
dezembro de 1864, passando o seu expediente central para a direc- 
ção geral das alfandegas, onde se tem conservado. Ha pouco tempo 
foi a sua administração incumbida á terceira repartição, onde o seu 
rendimento nos ultimos annos foi reduzido a mappas, que infelizmente 





61 
estão ainda em via de impressão e por isso nos achâmos inhibidos de 
citar. Á extrema urbanidade do chefe d'aquella repartição devemos 
uma nota relativa ao rendgmento do imposto nos annos de 1884-85 e 
1885-86, unico meio de calcularmos, ainda que com pouco rigor, o 
valor do peixe pescado na actualidade nas nossas costas maritimas. 

Os trabalhos estatisticos que constituem a unica base segura de 
quaesquer considerações economicas, só ha pouquissimos annos a esta 
parte têem tido entre nós um desenvolvimento regular e estão longe 
ainda de ter passado o periodo de experimentação. Assim, ao passo 
que nos era facil obter, em relação a outras nações, os mais comple- 
tos dados, pelo que diz respeito a quantidades e valores do peixe co- 
lhido nas suas aguas, quer maritimas quer fluviaes, luctavamos para O 
nosso paiz, com uma ausencia completa de informações. Sendo o im- 
posto do pescado um imposto ad valorem, tem por esse facto uma fei- 
ção estatistica em virtude da qual poderia bem ou mal supprir a de- 
ficiencia das avaliações directas, quanto ao valor do peixe pescado; 
dirigimos portanto n'esse sentido as nossas investigações, que ficaram 
por assim dizer infrnctiferas, por isso que só nos foi possivel obter os 
seguintes algarismos: 





Valor relativo 
Rendimento do peixe pescado, considerando 
Aunos | doimposto em mil réis| a percentagem do imposto 
como sendo 5º/, 
84...) 8814 1:4625820 
1846.... 428691 8538940 
1861.... 594481 1:1898620 
1862.... 548000 1:0805000 
1885.... 13658456 2:729 8120 
1886.... 1268093 2:5212860 





Por pouco dignas de confiança que sejam as cifras precedentes, 
devemos entretanto acreditar que ellas exprimem uma relação suffi- 
cientemente approximada, para que se possa concluir que o valor das 
nossas pescas maritimas tem duplicado ha quarenta annos a esta parte, 
sem que comtudo se possa inferir um augmento correspondente na 
quantidade do peixe pescado. Com effeito o preço do genero no paiz 
deve ter acompanhado parallelamente a alta que desde então soffre- 
ram a maior parte dos productos alimenticios e aproveitado da maior 
procura para a exportação e para a fabricação de conservas: de resto é 
facto geralmente conhecido o encarecimento do peixe, e se quizessemos 
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admittir que o seu preço duplicou nos ultimos quarenta annos, o que 
é provavelmente exagerado, chegariamos á conclusão de que se man- 
tem proximamente estacionaria a quantidadg de peixe pescado ou que 
pequeno incremento tem tido, o que não equivale a dizer que à in- 
dustria da pesca não tenha progredido, beneficiando de circumstancias 
especiaes a que nos vamos referir. 

Às estatisticas aduaneiras, proveitosas de consultar sempre que se 
pretenda tomar o pulso a qualquer industria e apreciar-lhe o grau de 
vitalidade, vão conduzir-nos aos mesmos resultados. Em 1868, anno 
em que principiam os mappas estatisticos que temos presentes, o va- 
lor do peixe importado ascende a 1:284 contos, nos quaes o do baca- 
lhau figura por 1:207; o da exportação foi apenas de 170 contos, 
sendo portanto o deficit da producção nacional para este genero, de 
1:114 contos. Até 1880 conserva-se á volta d'este algarismo — a media 
annual durante esse periodo é de 1:155 contos —mas n'esse anno de- 
cresce sensivelmente até attingir em 1887 o minimo de 540 contos. 
Este decrescimento do desequilibrio entre as importações e as expor- 
tações provém, não da diminuição das primeiras, que em 1887 foram 
de 1:750 contos — mais 466 do que em 1868-—, mas do augmento 
d'estas ultimas, que foram progressivamente crescendo, desde a cifra 
insignificante em que as encontrimos em 1868, até attingirem 1:210 
contos no anno passado. O augmento da importação confirma a con- 
clusão precedentemente adduzida, de que pouco terá crescido a quan- 
tidade de peixe destinado ao consumo nacional, dado que as suas exi- 
gencias não tenham variado extraordinariamente, como é provavel: 0s 
mappas aduaneiros vão-nos dizer d'onde provém o da exportação. 

Na estatistica geral do commercio referida ao anno de 1885, que 
temos presente, são em numero de sete os artigos em que se divide 
a classe terceira da pauta: atum, sardinha, azeite de peixe, peixe em 
escabeche de azeite, peixe de outras qualidades, ostras, outras mer- 
cadorias. Esta divisão é manifestamente insufficiente para quem pre: 
tender discriminar com algum rigor sobre quaes dos productos englo- 
bados n'estes artigos incidiu a exportação. Assim era indispensavel se- 
parar nos mappas a conserva de atum da conserva de sardinha, como 
se faz para 0 peixe fresco, com tanta mais rasãio quanto era interes- 
sante poder-se comparar o desenvolvimento da industria recente da 
preparação da sardinha, com a da preparação do atum, que conta um 
largo periodo de existencia. Os boletins estatisticos dos ultimos annos, 
procurando satisfazer a esta necessidade, subdividem em dois o artigo 
designado nos mappas precedentes como «peixe em escabeche de azeite» 
e especificam em logar d'este, pela seguinte fórma: «atum em con- 
servav: «outro peixe em conserva», dando assim logar a nova confu- 
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são e deixando-nos na mesma incerteza com respeito à preparação da 
sardinha. Com effeito se com a precedente designação a exportação da 
sardinha era englobada com a do atum, unicos peixes que nos consta 
serem preparados exclusivamente com azeite, apparece-nos nos map- 
pas modernos associada à de outros peixes, em cuja preparação inter- 
vem outros condimentos. Esta ultima, comtudo, faz-se em escala re- 
lativamente pequena, de modo que pouco terá influido nas diferenças 
annuaes accusadas pelos mappas. Posto isto, analysemos os elementos 
que elles nos fornecem e procuremos extrahir d'ahi as illações a quo 
elles se prestam. 

Em 1868 o atum fresco exportado figura pelo valor de 28 contos: 
durante os vinte annos decorridos, desde então a exportação, cuja me- 
dia annual é de 49) contos, com grandes variações provenientes de 
certo de serem as temporadas mais ou menos piscosas, attinge em 
1881 o maximo com 128 contos. A quasi totalidade da exportação, 
tanto d'este peixe como da sardinha fresca, faz-se para Hespanha. É 
de notar que na columna destinada ao anno de 1877 não figurem na 
exportação nem este peixe, nem a sardinha fresca, que fornece nos 
cinco annos precedentes uma media superior a 150 contos. Esta ano- 
malia provém seguramente de um lapso na confecção do mappa, cau- 
sado, provavelmente, por terem sido incluidas as verbas correspon- 
dentes aos dois peixes mencionados, no artigo: «peixe de outras qua- 
-lidades», que n'aquelle anno avulta excepcionalmente a 276 contos. 
“Seria para desejar que as estatisticas officiaes viessem isentas d'estas 
incorrecções, que influem nas medias, alteram os resultados finaes, e 
diminuem o grau de confiança que devem inspirar. 

O estabelecimento de armações na costa do Algarve para a pesca do 
atum é antiquissimo. É provavel que os romanos, que as empregavam 
no Mediterraneo, introduzissem o seu uso na peninsula iberica. Anti- 
gos documentos referem-se à sua existencia no tempo de D. Diniz, e 
desde então até aos nossos dias tem sido constantemente explorado, 
com mais ou menos exito, esse riquissimo manancial. Actualmente 
existem na costa do Algarve nove armações destinadas á pesca do 
atum de direito: designam-se por esta fórma os enormes cardumes que 
nos mezes de abril a julho seguem o litoral de oeste para leste em 
demanda do Mediterraneo, onde parecem ir desovar. Quando nos me- 
zes de julho e agosto o peixe volta ao oceano a procurar os seus quar- 
teis de inverno vem consideravelmente menos oleoso, o seu valor com- 
mercial é por isso menor, e chama-se então atum de revez. Às arma- 
ções destinadas à sua pesca n'esta occasião são lançadas a leste do 
cabo de Santa Maria e ao oeste as do atum de direito; succede porém 
frequentemente que as armações de revez pesquem grandes quantida- 


70 





des de atum de direito, que n'este caso se diz «recuado». Foi de qua- 
tro o numero de armações de revez que funccionaram na ultima tem- 
porada. O custo de cada armação varia entre 16 a 20 contos e o seu 
rendimento liquido, em annos excepcionalmente prosperos, chega a at- 
tingir esta ultima quantia. 

O lançamento de armações para atum é regulado pelas portarias 
de 29 de maio e 5 de junho de 1867, que attribuem ao chefe do de- 
partamento maritimo a faculdade de effectuar as concessões, sujeitando- 
as apenas ás seguintes restricções: que a distancia de uma a outra 
armação não seja inferior a 5:556 metros (3 milhas), e que a extensão 
dos quarteis de fóra não seja tal, que contrarie as precauções exigidas 
pela policia maritima ou prejudique as armações contiguas. Estas dig- 
posições têem sido impotentes para evitar conflictos entre os proprie- 
tarios, 08 quaes, não se conformando sempre com as decisões, em ge- 
ral equitativas da auctoridade maritima, não duvidam envidar os 
maiores esforços e empregar todas as influencias politicas, ou para 
melhor dizer eleitoraes, de que podem dispor junto do poder central, 
a fm de obterem concessões vantajosas, em detrimento dos restantes 
interessados. À deficiencia da lei deveria ser corrigida pela adopção 
de regulamentos que precisassem as condições de lançamento para 
cada porção de costa e impozessem aos proprietarios determinadas 
obrigações, tendentes a evitar, não só os damnos que cada armação 
possa fazer ás que lhe ficam vizinhas, mas principalmente o que po- 
dem causar á navegação, para a qual, pela extensão, ás vezes exage- 
rada, dos quarteis de fóra, constituem um serie risco, sobretudo du- 
rante a noite. 

À concessão do lançamento de uma armação representa a alienação 
temporaria, por parte do estado, de uma parcella da propriedade pu- 
blica em favor de determinados individuos, com exclusão de todos os 
outros: é de facto um regimen de excepção unicamente justificavel 
pela circumstancia de que a exploração d'essa porção do dominio pa- 
blico aproveita exactamente áquelles que d'ella poderiam fruir, mas 
em condições incomparavelmente mais desvantajosas desde que se 
achassem privados de um tão poderoso instrumento de extracção cemo 
é uma armação de pesca. Mas, admittida que seja a faculdade de po- 
der o estado effectuar as concessões, defina-se ao menos claramente 
em que condições ellas devem ser feitas; marquem-se os pontos da 
costa que a experiencia tiver indicado como os mais proprios para 0 
lançamento das armações, e na epocha conveniente declare-se aberto 
um concurso para a adjudicação de cada um dos logares a quem offe- 
recer condições mais vantajosas, e exija-se ao concessionario O exacto 
cumprimento d'aquillo a que se tiver obrigado, fazendo assim reverter 
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no maximo proveito publico o que ao publico pertence de direito ina- 
benavel. 

A preparação do atum em conserva é uma industria antiqussima 
e actuahmente florescente. Já tivemos occasião de lastimar que as es- 
tatisticas officiaes não mencionassem especialmente a exportação das 
conservas de atum nos annos anteriores a 1886: para este e para o 
seguinte as exportações foram pelo valor de 91:3725000 e 137:5995000 
réis, respectivamente. Estes algarismos estão longe de representar a 
totalidade da producção, por isso que o consumo no paiz é bastante 
avultado. A industria da preparação do atum, como do peixe em ge- 
ral, é credora de toda a protecção dos poderes publicos e mal se com- 
prehende como ums assembléa illustrada, obsecada pelo desejo de 
proteger uma determinada classe, propozesse ha pouco a abolição do 
drawback para o azeite italiano empregado na fabricação das conser- 
vas do peixe, e com o qual o azeite portuguez não póde infelizmente 
competir. 


x 
* 


Para a sardinha fresca, o movimento de exportação por periodos 
de cinco annos é o seguinte: 


Valor exportado 


Annos em contos de réis | Media annual 
1868-1872........... 452,4 90,5 
1873-1877........... 658,8 131,6 
1873-1882........... 662,4 132,5 
1883-1887........... 1087,4 M7,5 


N'este genero ha progresso sensivel que se explica pela maior af- 
fluencia d'este peixe ao nosso litoral ha annos a esta parte. Esta cir- 
cumestancia feliz, coincidindo com a sua escassez nas costas da Breta- 
nha e do Poitou, promoveu a creação de numerosas fabricas de con- 
serva, destinadas a supprir a deficiencia do producto tão conhecido em 
todo o mundo com o nome de sardinhas de Nantes. Esta industria 
acha-se em plena prosperidade, emprega numerosos braços e repre- 
senta um capital importante. Setubal parece destinada a ser a Nantes 
pertugueza; existem ali vinte fabricas em actividade e estão outras 
em construcção. À sardinha que ellas preparam foi-lhes fornecida o 
anno passado, por 41 armações, cujo custo medio orça por 6 contos. 

A industria da preparação do atum e da sardinha beneficiou con- 
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sideravelmente com duas circumstancias, a que já tivemos occasião 
de referir.nos: o estabelecimento do drawback e a maior afiluencia de 
sardinha, ás nossas costas. As estatisticas dão como nulla a exporta- 
ção do peixe em escabeche de azeite nos annos de 1868 e 1870 é 
quasi nulla em 1869, por isso que figura apenas por 8005000 réis. Em 
1871 sobe a 18 contos, e desde então até 1879 a media approxima-se 
muito d'este algarismo. N'este anno teve novo impulso a 39 contos, 
mas onde se accentua verdadeiramente a progressão é em 1880 em 
que é de 102 contos e nos seguintes successivamente de 137, 324, 
318, 366, 397. Chegados a este algarismo, que corresponde a 1885, 
manifesta-se claramente a confusão de agrupamento a que ha pou- 
co nos referimos: o boletim estatistico mensal junta ás conservas de 
atum e de sardinha as dos demais peixes, o que eleva a 40% contos 
* a cifra ultimamente mencionada, d'onde parece deprehender-se que foi 
de 10 contos o valor da conserva de peixe de outras qualidades. Para os 
dois ultimos annos de 1886-87 já mencionámos os valores correspon- 
dentes à exportação do atum preparado; a do artigo immediato — «ou- 
tros peixes em conserva» —é de 0629 e 761 contos. Este augmento 
provém manifestamente da sardinha, e dizemos isto, não só por saber- 
mos 0 incremento que tem tido a sua preparação nos ultimos annos, 
como por ser totalmente improvavel que os 10 contos, que achámos 
deverem corresponder ao valor do restante peixe, tivessem um au- 
gmento repentino que alterasse essencialmente os numeros referidos. 

As alternativas de maior ou menor frequencia da sardinha em cer- 
tas paragens tem-se tentado explicar por diversas fórmas. Attribuem 
uns, estes apparentes caprichos a uma mudança de direcção na grande 
corrente do Gulf-stream, cujas aguas, mais quentes, a sardinha pro- 
curaria de preferencia; querem outros que ella segue os detritos ds 
pesca do bacalhau, que tomam differentes direcções, segundo a pre- 
dominancia de determinados ventos; outros, finalmente, pretendem 
explicar o phenomeno pelo abuso das redes de arrastar. Mr. Pouchet, 
director do laboratorio de Concarneau, viveiro modelo alienado ha al- 
guns annos pelo governo francez, por não ter correspondido ás espe- 
ranças com que foi creado por Coste, o fanatico da piscicultura, e hoje 
propriedade particular, mr. Pouchet, como iamos dizendo, sustenta à 
opiniio de que o homem não póde ter a menor influencia sobre as cor- 
rentes de emigração dos peixes pelagicos, aos quaes diz elle não é ap- 
plicavel o falso axioma: «Quanto mais se pesca menos peixe fica», 
porque nos mares abertos, nos oceanos, a diminuição operada pelo ho- 
mem nos seus enormes cardumes é completamente insensivel. Todos 
os peixes emigrantes se mostram em maiores ou menores quantida- 
des, conforme os annos; por duas vezes o arenque desappareceu das 
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costas da Noruega, voltando a frequental-as depois com a mesma abun- 
dancia. Não devemos illudir-nos com a preferencia que o nosso lito- 
ral tem merecido ao saboroso peixe, e cumpre estarmos preparados 
para um abandono provavel, igualmente temporario, felizmente; e a 
prova está em que as costas francezas já no anno passado voltaram, 
ao que parece, a fruir da antiga abundancia. 

A situação dos capitaes collocados n'esta industria é analoga á 
d'aquelles que nos ultimos annos se empregaram na viticultura. Para 
uns, como para outros, a escassez quasi simultanea dos dois productos 
em França —o vinho e a sardinha — fomentou a concorrencia dos 
productos similares portuguezes, tanto n'aquelle paiz como nos mer- 
cados por elle creados, utilisando largamente a freguezia adquirida, 
o que é perfeitamente legitimo, adulterando porém o producto para o 
vinho, e imitando as marcas francezas para a sardinha, o que alem 
de uma deslealdade é um imperdoavel erro economico. Em vez de 
procurar illudir o publico, com respeito à procedencia das nossas con- 
servas, estampando em francez os rotulos das caixas e chegando mes- 
mo alguns fabricantes menos escrupulosos a imprimir-lhes a rubrica 
Nantes, teria sido mais honesto, e até mesmo mais habil, declarar 
abertamente a origem do producto, o qual, sendo, como é, bem fabri- 
cado e de superior qualidade, não tardaria a adquirir reputação pro- 
pria, e quando voltasse a fartura ás costas francezas, a marca Nantes 
encontraria na marca Setubal uma rival acreditada e bem afreguezada. 
A avidez é detestavel conselheira; foi ella quem insuflou aos nossos 
viticultores que se aproveitassem da procura excepcional para eleva- 
rem exorbitantemente os seus preços e falsificarem os seus vinhos. O 
resultado foi irem-se os negociantes francezes em busca de outros mer- 
cados, onde se usasse mais lealdade e mais comedimento, e os nossos 
productores ficarem-se com a sua esperteza e com as adegas cheias. 
Aviso aos fabricantes de conservas. O credito e o bom nome do paiz, 
tanto como o interesse da própria industria, tornam n'estes casos ne- 
cessaria a intervenção do estado, a quem compete fazer respeitar as 
marcas das fabricas e cohibir a fraude. 

Mr. Pouchet, ha pouco citado, é partidario da liberdade do em- 
prego de quaesquer apparelhos para a captura dos peixes emigrantes. 
Diz elle que em Portugal se pesca a sardinha durante dez mezes por 
anno, empregando os: processos mais aperfeiçoados, sem receio de es- 
gotar a provisão; a verdade é que ella é pescada com mais ou menos 
abundancia durante todo o anno. Os apparelhos usados são diversis- 
simos. Os que mais se empregam, do Tejo para o sul, são armações 
similhantes na fórma ás do atum e estabelecidas nos pontos onde a 
configuração da costa proporciona algum abrigo. Não nos consta que 
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o seu lançamento tenha sido regulado até hoje, por qualquer disposi- 
ção especial; de resto é-lhes quasi completamente applicavel o que 
deiximos dito a proposito das suas congeneres. Em todo o litoral do 
paiz se empregam, com o nome de chavegas, chinchas, cercos, etc., 
apesar das disposições legaes que as prohibem, diversas redes de ar- 
rastar, mais nocivas pelo damno que causam ás restantes especies, do 
que propriamente á sardinha. Parece-nos que a sua completa suppres- 
são seria um grave erro e que a diversidade de condições locaes deve 
ser a suprema reguladora do seu emprego. Nas costas sºptentrionaes, 
mais asperamente açoutadas pelos temporaes, onde por isso seria dif- 
ficil se não de todo impossivel, o estabelecimento de armações, a sup- 
pressão d'aquellas redes, deixando unicamente livre ao pescador o em- 
prego da rede de malhar, incomparavelmente menos eflicaz, provoca- 
ria uma verdadeira crise, aggravando, sem compensação apreciavel, a 
sorte pouco invejavel d'aquella prestimosa classe. 


x 
* í* 


A exportação de peixes de especies diferentes das que acabâmes 
de mencionar faz-se por certo exclusivamente para Hespanha, posto 
que ainda para este artigo a disposição dos mappas estatísticos não 
seja sufficientemente explicita. A indole do genero não permite o ee 
transporte a grandes distancias, a não ser em frigorificos ou em bar- 
cos viveiros—e não nos consta que uns ou outros frequentem os nos 
sos portos —; é pois licito concluir que a nossa vizinha Hespanha é 
a sua unica consumidora. Nos boletins estatisticos de que nos estamos 
soccorrendo o peixe fresco de especies não explicitamente menciona- 
das é englobado com o peixe secco e com o peixe salgado. A media 
da exportação d'este artigo, para os ultimos vinte annoe, foi de réis 
92:0004000 e tende antes a decrescer do que a elevar-se, porque para 
os quatro ultimos annos foi apenas de 24:0005000 réis, compensados 
por quasi igual importação. O enorme deficit de peixe que nos obrigou 
a importar 1.800:0005000 réis de bacalhau o anno passado! explica que 
se não possa ceder grande porção d'aquillo que se possue em tão pequena 
quantidade. Comtudo, dada a extensão das nossas costas maritimas é 
licito suppôr que poderiamos abastecer abundantemente o nosso mer- 


Led 
1 Exactamente 1746. Nos mappas estatisticos inclue-se.sob a rubrica «baca- 
lhau» à porção d'este peixe pescado por navios portuguezes. Para o anno de 1885 
o proveniente da pesca nacional figura por 524*,587 com o valor de 40:6493000 
réis. 
Ignorâmos a percentagem para os annos seguintes. 
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cado e reservar uma boa parte para a exportação: bastava para isso 
que pescassemos melher e com menos imprevidencia. 

N'este artigo vão incluidas as especies comestiveis mais aprecia- 
das, em geral peixes sedentarios, que por isso são os que mais soffrem 
com o emprego dos processos violentos de pesca. Algumas especies 
principalmente entre os peixes chatos do genero pleuronectes, parece 
terem experimentado uma diminuição sensivel. O rodovalho e o pre- 
gado tornaram-se raros no mercado e afigura-se-nos que não será facil 
encontrar explicação satisfactoria d'este facto se quisermos attribuil-o 
a causas diferentes da acção devastadora das redes de arrastar. 

A nossa legislação sobre o emprego d'estes apparelhos, e em geral 
sobre a pesca nas costas maritimas, além de deficientissima, acha-se 
de tal modo disseminada, carece tanto de sancção policial efectiva e 
de regulamentos que definam e precisem o modo de a execatar, que 
é conhecida por pequeno numero de individuos, até mesmo por vezes 
por aquellas auctoridades a quem compete fazel-a cumprir, mas & quem 
os legisladores se abstiveram de fornecer, em pessoal e em material, 
os meios apropriados para o conseguirem. O decreto de 12 de mato 
de 1887 incumbe na verdade aos commandantes dos navios da fisca- 
lisação aduaneira a policia das pescas e a vigilancia pelo cumprimento 
das disposições vigentes; mas a area de aeção d'esses navios restrin- 
ge-se habitualmente ao litoral do Algarve, e como alem d'isso a sua 
principal missão é de indole mui diversa e dificilmente se concilia com ' 
a que se lhes pretende fazer accnmular com o seu primitivo destino, 
ousâmos duvidar da eficacia da limitada fiscalisação policial que elles 
possam exercer, n'uma pequena parte do nosso vasto litoral, e só 
acreditaremos na possibilidade de obrigar os pescadores do mar alto &0 
cumprimento das prescripções regulamentares, quando a este serviço 
for affectado expressamente um numero de navios, correspondente à 
area que terão & vigiar. 

Do reinado de el-rei D. Sebastião datam, que nos conste, as pri- 
meiras disposições prohibitivas das redes de arrastar e prescriptivas 
da grandeza da malha — leis de 21 de julho de 1562 e 1 de julho de 
1565. Nos reinados subsequentes renovaram-se estas prescripções, no- 
vamente postas em vigor pelo já citado alvará de 3 de maio de 1802. 
Este documento confia aos «ministros dos bairros» o policiamento das | 
pescas; e é de notar que se mantiveram estas attribuições policiaes 
aos agentes do ministerio publico, mesmo no concernente à pesca ma- 
ritima, até uma epocha muito recente. O decreto de 22 de outubro de 
1852 que dividiu o litoral em departamentos e districtos maritimos, 
presididos por intendentes de marinha os primeiros e por capitães 
dos portos os segundos, ordena a estas auctoridades que procedam á 
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matricula da população maritima das respectivas circumscripções, mas 
não lhes confere poderes em materia de pesca. É preciso descermos 
até 1859 para encontrarmos no decreto de 6 de setembro, que reor- 
ganisou o ministerio da marinha, a primeira referencia legal à sua 
competencia n'este assumpto; no & 2.º do artigo 2.º das instrucções 
que o acompanham mencionam-se, entre as attribuições da 2.º repar- 
tição, «a policia dos portos, da navegação e pescarias maritimas». Mas 
ainda esta não ficou sendo a doutrina corrente, por isso que muito de- 
pois, visto ser datada de 5 de fevereiro de 1867, publica o ministerio 
do reino uma portaria, suscitada por um officio do governador civil 
de Lisboa, referindo-se a outros dos administradores dos concelhos de 
Villa Franca e Cascaes ácerca do uso pernicioso das redes de arras- 
tar nas aguas adjacentes aos respectivos concelhos. Lembra a portaria 
que o artigo 255.º do codigo pena contém meios de repressão sufli- 
cientes, contra os que empregarem estes apparelhos e continúa tex- 
tualmente: «Se os administradores dos concelhos de Villa Franca e Cas- 
caes conhecem que nos limites da sua jurisdicção os pescadores abusam 
do direito da pesca, devem elles requerer ás camaras a publicação das 
posturas que cohibem esses abusos e publicadas ellas fazel-as cumprir 
com rigor. Prohibindo, porém, o codigo penal as redes varredouras e 
o alvará de 3 de maio de 1805 (sic) as redes de arrastar indicadas 
n'elle sob diversos nomes, torna-se desnecessario, quanto áquellas e & 
estas, a promulgação das posturas que só poderão ser precisas em rela- 
ção a redes de especie diversa, mas igualmente prejudiciaes». À por- 
taria ordena aos administradores e governadores civis que promovam 
perante o juizo a repressão e castigo dos delinquentes e termina pro- 
mettendo que «esta importante materia» será regulada pelo governo. 
Os promettidos regulamentos continuaram a fazer-se esperar. 

O artigo do codigo penal citado n'esta portaria é concebido nos 
seguintes termos: «Será punido com as mesmas penas (prisão de 3 a 
30 dias e multa correspondente): 1.º o que pescar nos mezes defezos 
nelas posturas municipaes ou regulamentos de administração; 2.º o 
que pescar com rede varredoura ou de malha mais estreita que a que 
for limitada pela camara municipal, ou pescar por qualquer outro modo 
prohibido pelas mesmas posturas ou regulamentos; 3.º o que lançar 
nos rios ou lagoas, em qualquer tempo do anno trovisco, barbascao, 
coca, cal ou outro algum material com que se o peixe mata». É er- 
rada a referencia que se faz na portaria a um supposto alvará de 3 
de maio de 1305, que de facto nunca existiu: o que se pretendia real- 
mente citar era o alvará de 3 de maio de 1802, a que já tivemos oc- 
casião de referir-nos. 

Uma nova portaria de 23 de março do mesmo anno, explicativa 
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da anterior, declara que as suas disposições se devem entender «em 
harmonia com a legislação vigente que permitte o uso das redes de 
arrastar no alto mar, uma vez que não seja a menos de 5 leguas de 
distancia das barras dos rios ou das costas». Ora é de notar que o tio 
invocado alvará contém com effeito uma prohibição d'esse genero, 
mas referida unicamente ao Tejo e ao Sado. Não comprehendemos 
claramente como a materia concernente a estes dois rios, n'elle ex- 
pressamente especificados, fosse considerada como extensiva a todo o 
litoral; mas é innegavel que o foi e que elle se ABtorp neta no sentido 
indicado pela portaria. 

Os precedentes documentos legislativos estavam destinados pela 
sua indole a permanecer letra morta. É condição essencial das leis o 
serem exequiveis e terem sancção effectiva; como se póde pretender 
que as auctoridades administrativas tenham jurisdicção sobre o que se 
passa inteiramente fóra do alcance dos seus agentes e sobre assumpto 
tio alheio aos que não são maritimos de profissão ? 

O codigo civil, promulgado no mesmo anno de 1867, parece pro- 
clamar ainda a mesma doutrina com respeito a competencias. Os ar- 
tigos applicaveis á materia sujeita são os 399.º e 398.º, que dizem, o 
primeiro: «E permittido a todos, sem distincção de pessoas, pescar nas 
aguas publicas e communs, salvas as restricções postas pelos regula- 
mentos administrativos» ; e o segundo: «À pescaria, emquanto ao modo, 
tempo e multas correccionaes, será regulada administrativamente no 
que respeita ás aguas publicas, e relativamente ás aguas concelhias 
ou particulares pelas camaras municipaes». 

N'esse mesmo anno apparece-nos pela primeira vez uma resolu- 
ção do ministerio da marinha sobre assumpto de pescas. E a já men- 
cionada portaria de 29 de maio sobre armações de atum, na qual se 
reconhece a competencia do intendente da marinha de Faro para re- 
gular o lançamento d'estes apparelhos. D'esta data em diante o mi- 
nisterio da marinha parece querer assumir definitivamente a jurisdic- 
ção sobre pescas maritimas. 

Em 1868 publica-se o notavel decreto de Latino Coelho ácerca 
de ostreiras, ao qual ainda teremos que nos referir. É digno de repa- 
ro, entretanto, que ainda n'este decreto, apesar de se investir nos in- 
tendentes e capitães dos portos a auctoridade precisa para fazer cum- 
prir por si e pelos seus agentes as suas disposições, se impõe aos ad- 
ministradores de concelho a obrigação de demarcarem as areas das 
ostreiras em que é permittida a apanha d'aquelle molusco, de fixarem 
epochas proprias para a colheita de limos e molissos e de levantarem 
autos: contra os infractores. N'estas condições, e quando as attribuições . 
de cada uma não são perfeitamente definidas, ha só um meio de evi- 
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tar conflictos de auctoridade — esse na verdade commodo e pratico — : 
é cada uma declinar sobre a outra a responsabilidade e abster-se cuida- 
dosamente de se ingerir em cousa alguma litigiosa, com o justo receio 
de invadir poderes e suscitar conflictos. 

A incoherencia legislativa não termina aqui. Por decreto de 30 de 
dezembro de 1868 é incumbida aos intendentes de marinha a superin- 
tendencia sobre pescas maritimas; porém logo no anno seguinte, o 
decreto de 28 de outubro, que extingue as intendencias, se abstem de 
mencionar a policia das pescas entre as attribuições dos chefes dos 
departamentos maritimos, as novas auctoridades por elle creadas. Man- 
teve-se até 1878 esta situação mal definida, mas n'esse anno a neces- 
sidade de formular instrucções mais precisas para o cumprimento do 
convenio, estabelecendo a reciprocidade de peeca com a Hespanha, o 
qual tem a data de 14 de julho, fez com que se definisse expressa- 
mente a competencia da auctoridade maritima e se determinassem as 
condições em que podem ser empregadas as redes de arrastar, con- 
sentindo-se o seu uso unicamente no mar largo, a distancia superior 
a 12 milhas da eesta*. 

Ficou assim definitivamente fixada a jurisprudencia sobre o assam- 
pto e d'esta vez toda a legislação posterior a corrobora. Confirmam-n'a 
o decreto de 19 de setembro de 1878 que novamente reorganisou 0 
ministerio da marinha, a lei de 27 de julho de 1872, o regulamento 
das capitanias dos portos de 1 de agosto de 1834 e finalmente o de- 
creto de 2 de outubro e respectivo regulamento de 14 de dezembro 
de 1885, que considerou extincta a reprocidade da pesca com a Hes- 
panha e o qual, pelo artigo 6.º, renova as disposições do artigo 1.º do 
convenio de 14 de julho de 1878, prohibindo o uso de parelhas, mu- 
letas ou outros apparelhos de efeito nocivo a distancia inferior a 12 


1 Por essa occasião e por portaria de 2 de agosto do mesmo anno, foi nomea- 
da uma commissão, junto do ministerio da marinha, com o fim de estudar os as- 
sumptos relativos à pesca maritima e formular os respectivos regulamentos. Essa 
commissão, que ainda existe, teve sempre um caracter meramente consultivo, é 
posto que seja composta de individuos da mais alta competencia no assumpto, € 
se tenha occupado com inexcedivel zêlo da missão que lhe foi confiada, parece 
que as suas resoluções nem sempre lograram encontrar junto do poder central um 
decidido apoio. Um facto recente prova bem a que ponto ella está longe de possuir 
um accentuado valimento nas regiões officiaes, apesar de ter eserupulosamente 
banido do seu seio quaesquer preoccupações politicas. Ha poucos dias foi nomeada 
uma commissão destinada a estudar a questão das armações na costa do Algarre. 
Pois não só foram excluidos d'esta todos os membros da actual commissão das 
pescas, como foram nomeados para a constituir deputados e proprietarios de ar- 
mações, isto é, eleitores e elegiveis, os menos competentes para se occuparem do 
assumpto com a isenção que elle requer. 
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milhas da costa, e pelo artigo 2.º prescreve que «a vigilancia é policia 
da pesca será exercida por embarcações pertencentes á marinha mili- 
tar e pelas auctoridades maritimas, seus delegados e agentes». 

Para completar esta fastidiosa enumeração cumpre-nos por ultimo 
mencionar o decreto de 1 de dezembro de 1887, que pretende conci- 
liar as attribuições dos directores das circumscripções hydraulicas, 
creadas pela carta de lei de 6 de março de 1834, com as dos chefes 
dos departamentos maritimos e capitães dos portos, e descrimina q 
campo das respectivas jurisdicções, definindo para cada um dos nossos 
portos de mar qual a parte comprehendida na ares maritima sob a 
jurisdicção da respectiva auctoridade, e qual a extensão que, devendo 
ser considerada como pertencendo ao regimen hydrographico interior, 
é abrangida na esphera de acção dos engenheiros hydraulicos. 

Pela demarcação assim fixada foi consideravelmente cerceada a 
jurisdicção maritima, que pela anterior legislação se estendia até ao 
«collo da preamar das aguas vivas». O preambulo justificativo do 
decreto, ao mesmo tempo que. nos va2 fornecer uma das rasões deter- 
minantes d'esta disposição, explica singelamente — iamos quasi a dizer 
ingenuamente — uma anomalia que salta aos olhos de quem pretenda 
analysar superficialmente o modo de distribuição dos serviços publi- 
cos: com effeito não é facil comprehender de relance os motivos pre- 
ponderantes da collocação de certos serviços, como o hydrographico 
e o de pharoes, de indole essencialmente maritima, em ministerio dif- 
ferente do ministerio da marinha. «Considerando, diz o decreto, que o 
diminuto pessoal que a lei marca ás capitanias dos portos é insufi- 
ciente para exercer a fiscalisação proficua na extensão dos rios sujei- 
tos ás marés, em certos casos de dezenas de Kilometros, e que em 
muitos portos as attribuições dos capitães dos portos são exercidas 
pelos chefes dos postos fiscaes ou delegações das alfandegas, pessoas 
geralmente sem conhecimentos technicos da especialidade ; 

«Considerando que pelo regulamento de 2 de outubro de 1886 está 
estabelecido e regulado todo o serviço dos rios e aguas interiores, e 
destinado o pessoal da respectiva fiscalisação com todas as attribuições 
que lhe respeitam» e tão numeroso, poderia acrescentar o decreto, 
quanto o desejar o ministro, a quem a lei deixa plenos poderes para 
a sua fixação e conclue pela expoliação referida. 

Ahi está claramente manifestado o defeito organico do ministerio 
da marinha. Amarraram-lhe aos pés a bala do ultramar, — uma bala 
viva que ao mesmo tempo que pesa é de uma voracidade insaciavel — 
e sacrificaram-lhe todos os outros serviços. O precedente considerando 
lembra muito a proposito, que em alguns portos nem existe capitão 
do porto, o que com efeito para muitos é desnecessario, mas nem 
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mesmo a auctoridade maritima é representada por qualquer agente, 
por um patrão mór ou por um simples cabo do mar, como era indis- 
pensavel que succedesse para todos os pontos do litoral onde ha mo- 
vimento maritimo. Todos os serviços que deixaram ainda a este pobre 
ministerio, se hão de fatalmente resentir da parcimonia com que são 
dotados e que n'elle é tradicional. Como se póde manter uma vigilan- 
cia efficaz na vastissima area em que se exerce a pesca maritima, sem 
pessoal e sem navios expressamente destinados a esse im? E evidente 
que a acção da auctoridade maritima será inteiramente illusoria em- 
quanto ella não dispozer de agentes bastante numerosos para fazerem 
cumprir as suas determinações em todos os pontos da area que lhe é 
sujeita. 
* 
* o * 


Antes de chegarmos á conclusão, a que vae naturalmente condu- 
zir-nos a resenha retrospectiva que acabâmos de expôr, consenti-nos, 
senhores, que digamos sobre os ramos da industria da pesca que nos 
falta analysar, duas palavras apenas, para não alongarmos mais este 
já tão extenso relatorio. 

Os mappas estatisticos que nos têem servido de rasão de ordem 
n'esta ultima parte do nosso trabalho mencionam mais tres artigos: 
azeite de peixe, ostras, mercadorias não especificadas. O primeiro 
d'estes artigos, cuja exportação annual é proximamente de 20:0005000 
réis, provém em grande parte, da pesca da baleia. Posto que se empre- 
guem apenas dois dos nossos navios mercantes n'esta industria, que nos 
conste, comtudo ella é exercida nos Açores por cinbnreações apro- 
priadas, que existem em quasi todas as ilhas do archipelago, e que 
sáem ao mar quando succede que algum d'aquelles cetaceos passe 
proximo aos postos de observação. Aquellas paragens são ainda bas- 
tante frequentadas e a pesca seria rendosa se se empregassem proces- 
sos menos primitivos não só de pesca como de aproveitamento do ani- 
mal. As balieiras movidas a remos, gastam muito tempo a alcançar o 
logar em que se avistou uma baleia, dando margem esta morosidade, 
ou a que ella se tenha afastado, ou a que se interponha a noite. Quando 
se consegue approximal-a e harpoal-a é rebocada para a praia e ahi 
encalhada e cortada, para lhe serem extrahidos os oleos gordos, unico 
producto que é aproveitado: e todo o resto, a montanha de tecido 
muscular e de tecido osseo, que convertidos em guano dariam ás ter- 
ras avidas tanto azote e tantos phosphatos, é novamente e à custa de 
despendiosos esforços, arrastada para o mar, que nilo raro se recusa à 
guardal-a no seu seio, e a lança outra vez à praia, obrigando a reco- 
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meçar a operação tantas vezes quantas as necessarias para evitar os 
effeitos de sua decomposição. 

O estado, pelas leis de 26 de maio de 1862 e 10 de abril de 1877, 
confere aos que se entregam à pesca da baleia valiosas côncênden! 
entre as quaes a isenção de direitos para as embarcações e utensilios 
que forem importados para aquelle fim. Alem d'esta protecção pau- 
tal, poderia o estado auxiliar esta industria por meio de uma propa- 
ganda scientifica tendente a aperfeiçoar os processos de captura e apro- 
veitamento do animal, e promovendo a fusão de companhias rivaes, 
proporcionando-lhes assim a occasião de adquirir apparelhos mais per- 
feitos de montar uma fabrica de guano que seria de tanta utilidade 
para a agricultura local e de possuir um pequeno rebocador que con- 
duzisse as balieiras a distancia conveniente da baleia avistada, para 
começarem a caça em boas condições. 

Mas o modo como essa protecção se tornaria mais efficaz consisti- 
ria em libertar a industria nacional da terrivel concorrencia que lhe 
fazem por vezes dentro das nossas aguas territoriaes, os navios baliei- 
ros de outras nações, que cruzando entre as ilhas do archipelago e 
achando-se providos dos mais poderosos instrumentos de perseguição 
e captura do animal, não raro defraudam os nossos pescadores de uma 
preza que de outra sorte lhes estava destinada. Não poderia ô estado 
reservar aos pescadores nacionaes o exclusivo da pesca dentro do pe- 
rimetro delimitado pelos differentes grupos de ilhas, imitando n'esse 
ponto as demais nações, tão ciosas sempre de manterem as suas pre- 
rogativas n'esta importante materia ? 


Quanto ao commercio de ostras, que poderia ser tão importante, 
é de facto actualmente nullo. A exportação do saboroso molusco, que 
attingiu em 1878 o maximo de 42:0008000 réis, caiu o anno passado 
até á insignificante cifra de 8008000 réis. O decreto do ministerio da 
marinha de 15 de dezembro de 1868, que é um documento honrosis- 
simo para o ministro que o firmou, contém as mais sabias e completas 
disposições sobre o assumpto. Comtudo o estado das nossas ostreiras 
é deploravel; os bancos tão extensos, tão abundantes da margem es- 
querda do Tejo, acham-se inteiramente perdidos, esgotados como têem 
sido por uma apanha incessante e devastadora, invadidos na quasi to- 
talidade da sua area por espessa camada de lodo, que envolve o mo- 
lasco e cobre as asperezas que serviriam à fixação das larvas. 

D'onde provém pois esta lastimavel situação, tanto mais notavel 
quanto a espantosa fecundidade da ostra portugueza, quinze vezes su- 
perior á da ostra franceza, e a sua perfeita adaptação ás aguas lodo- 


sas da Outra Banda, parecem collocal-a nas mais favoraveis condições 
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de desenvolvimento e de propagação? Provém precisamente da falta 
de cumprimento da lei, da inobservancia do tempo defezo por ella esti- 
pulado e das condições de grandeza que élla marcava para que o pro 
ducto fosse vendavel. Provém de ter o legislador confiado simultanea- 
mente a sua execução á auctoridade maritima e à auctoridade admi- 
nistrativa, destituidas ambas de agentes apropriados para a garantir. 
Provém do defeito apontado, da extrema escassez do pessoal subab 
terno das capitanias dos portos, insufficiente já para os variados ser 
viços concernentes à navegação e policia dos portos, quanto mais para 
vigiar a dilatada area em que se exerce a pesca maritima. 

Em França a colheita das ostras provenientes tanto dos parques 
artificiaes, como dos bancos naturses, achava-se ha alguns annos em 
plena decadencia, a ponto de descer em 1869 o seu producto a réis 
155:0008000. Os poderes centraes intervindo, tentaram remediar 3 
crise pela creação de parques modelos, por uma vigilancia policial ri- 
gorosa, pela exigencia severa da observancia do tempo defezo e das 
demais prescripções regulamentares, e completou estas providencias 
enviando ás diversas localidades proprias á propagação das ostras con- 
ferentes, que iniciassem os interessados nos processos scientificos mais 
perfeitos. Esta serie de medidas não tardou a dar os resultados dese- 
jados, porque já em 13881 a venda foi de 680.372:750 individues, no 
valor de cerca de 3.2830:0005000 réis da nossa moeda e actualmente 
é ainda superior a esta cifra. 

São estes os processos que nos cumpre imitar, se não queremos 
ver extinguir-se totalmente um ramo das pescas susceptivel de tão 
largo desenvolvimento. No exacto cumprimento da legislação vigente, 
modificada apenas pelo que respeita à sua sanoção pratica, possue 0 
estado meios suficientes para fazer cessar o actnal empobrecimento 
das ostreiras e para promover a antiga abundancia; resta-nos fazer 
votos para que a sua intervenção se não reserve para quando o mal 
for irreparavel. 


A apanha de outros mariscos, principalmente do mexilhão, carece 
de ser regulamentada como a das ostras, posto que este molusco, pela 
excellencia das suas qualidades culinarias, sobreleve muito a todos 08 
outros. À preparação do mexilhão em conservas dá comtudo logar em 
Aveiro a uma industria outr'ora florescente, hoje compromettida pels 
escassez da materia prima. 

É um espectaculo desolador vermos a sua ampla ria, tão admira- 
velmente apropriada a uma vasta exploração industrial pela pesca € 
pela colheita de mariscos e de algas, talada e devastada pela seção 
imprevidente dos pescadores de profissão e dos proprietarios ribeiri- 


83 


mané 





nhos. Ainda n'este ponto se torna urgente a intervenção do estado 2 
fim de sustar o pre-resso do mal. Esta região, pela sua indole geogra- 
phica, exige, mais do que nenhuma outra do paiz, a applicação de um 
regimen especial que proteja as suas variadas producções contra uma 
exploração irreflectida e promova o seu aproveitamento n'aoma base 
mais conforme com as indicações da sciencia e com o interesse do 
maior namero. Em condições similhantes se encontra a ria de Faro, 
cujos braços cobrem uma superficie de 5:200 hectares, hoje improdu- 
ctivos mas susceptiveis de se converterem na mais remuneradora das 
emprezas industrises, desde que um capital intelligente a transfor- 
masse n'uma vasta piscifactura. 

Ignaes attenções merecem as lagõas do litoral que, como as ds 
Obidos e de Albufeira, se prestam ao estabelecimento de viveiros e re- 
servatorios de peixes e de custaceos.: Estabelecimentos d'esta ordem 
existem na peninsula italica desde o tempo da republica romana e 
chegaram até nós os nomes de alguns opulentos patricios que manda- 
ram construir junto do Mediterraneo custosissimos viveiros para a es- 
tabulação das especies ichthyologicas que habitam a agua salgada. Em 
F'rança existiam em 1581 1:620 viveiros, cobrindo uma area de 1:174 
hectares. Á parte alguns viveiros na ria de Aveiro e na ilha da Mor- 
raceira, na foz do Mondego, não nos consta que entre nós se tenham 
feito tentativas n'este sentido, pelo menos em larga escala, o que, se 
por um lado é para lamentar, por outro lado faculta a adopção de um 
regimen de concessões temporarias, unicas que devem ser permittidas 
quando se trate de estabelecer viveiros nas aguas publicas, de sua na- 
tureza inalienaveis. 

Mas este assumpto prende mais directamente com o regimen das 
aguas interiores, do qual passâmos a occupar-nos. 


há IH 
A. pesca e a piscicultura nas aguas interiores 


Não é só a pesca maritima que prende a attenção dos homens de 
boa vontade e reclama providencias dos poderes publicos; mais in- 
stantemente a pesca fluvial exige medidas, que a façam resurgir do 
aniquilamento para onde apressadamente caminha. 

Tanto mais urgentes devem ser essas medidas, quanto é certo acha- 
rem-se os mananciaes aquaticos, que banham e cruzam o paiz em to- 
das as direcções, abandonados pelas especies mais estimadas, que con- 
stituiam a sua fauna, hoje notavelmente definhada. 

Tanto mais radicaes é necessario que ellas sejam, quanto poderos 


ie. 


84 





sas e inveteradas são as causas do mal que apontâmos e quanto o ac- 
cordo dos homens competentes de todas as nações, que desvelada- 
mente cuidam de um assumpto de tão manifesto interesse publico, dá 
a certeza da efficacia dos remedios a applicar. 

O facto de ser o oceano um campo vasto, offerecendo á exploração 
uma fauna rica em especies e talvez inexgotavel, não deve levar-nos 
ao abandono dos recursos que as aguas interiores podem fornecer, 
quando as explorarmos methodicamente e as cultivarmos pelos meios 
que a sciencia já tornou praticos. 

Perante a crise alimenticia que aflige principalmente as classes 
pobres, nas condições do desenvolvimento da viação accelerada, os pro- 
ductos, que a parte alagada do paiz nos offerece, serão um auxilio im- 
portante para a alimentação publica, um objecto valioso do commercio 
e uma fonte de trabalho remunerador. 

Tratemos da pesca maritima: mas não esqueçamos a fluvial, que 
póde e deve ser um factor consideravel, no computo da riqueza publica. 

Póde e deve ser, dissemos, porque hoje infelimente é quasi nullo 
o seu valor. 

Emquanto lá fóra, a questão economica, interessantissima, da cul- 
tura das aguas interiores despertou verdadeiro enthusiasmo, em Por- 
tugal, sempre prompto a adoptar o figurino estrangeiro, passou no meio 
da indifferença geral. 

Salvo uma ou outra voz isolada e sem echo, ninguem mostrou co 
nhecer o movimento que ha perto de quarenta annos leva as princi- 
paes nações da Europa e da America a cuidarem attentamente da re- 
constituição das faunas dos seus rios e correntes e a transformarem 
os seus lagos e bacias aquaticas mais ou menos extensas, em verda- 
deiras fabricas de peixe. 

É esta a primeira vez que entre nós, n'uma sociedade scientifica, 
se trata de assumpto tão importante, sob qualquer aspecto que se en- 
care. Por isso honra á Sociedade de Geographia de Lisboa e honra ao 
illustre socio, que trouxe ao seio d'ella a proposta, que esta secção 
aprecia e que, tendo em mira chamar a attenção do governo para 0 
assumpto, póde considerar-se a base em que ha de firmar-se uma bos 
parte do trabalho e da riqueza nacional. 


* 
* 


-Dissemos que ha perto de quarenta annos as principaes nações da 
Europa e da America cuidam attentamente das questões que nos 0c- 
cupam, e efectivamente assim é. 
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Procedeu este facto da manifesta escassez, successivamente cres- 
cente, dos productos ichtbyologicos. Rios outr'ora abundantissimos vi- 
nham apparecendo cada vez mais despovoados: o peixe que consti- 
tuíra uma boa parte da alimentação publica rareava de anno para 
anno. 

Em França a diminuição accentuava-se principalmente desde a re- 
volução de 1789, e chegou a ponto de, em 1883, apesar dos esforços 
empregados na: reconstituição da fauna das aguas d'este paiz, o con- 
sumo do peixe não exceder 330 grammas por habitante. 

São numerosos os factos citados pelos auctores da especialidade, 
para demonstrar o grau de empobrecimento que attingiram as aguas 
interiores em differentes estados da Europa. 

De entre tantos, apenas lembraremos um que frisa de um modo 
notavel o assumpto de que nos occupâmos, e que se refere a uma das 
especies mais estimadas, o salmão. 

Na idade media era este saborosissimo peixe tão abundante em 
certos rios, que entrava na alimentação quotidiana das classes prole- 
tarias. O seu consumo era tal, que em Boulogne foi necessario regula- 
mental-o como medida hygienica. 

O magnifico peixe chegou a ser repudiado, a ponto de os creados 
de servir na Bretanha, margem do Rheno e Escossia, ao formularem 
os seus ajustes, imporem a condição de que os patrões lhes não dariam 
poisson rouge mais de duas vezes por semana. 

10 kilogrammas de salmão valiam então 2%-,50 e ainda em 1774 
a corporação dos pescadores de Strasbourg decidia vender a libra a 
20 centimos. 

Todos sabem o preço que este peixe hoje attingiu. 

O que se passou com o salmão succedeu com todos os peixes. À 
escassez era geral e notava-se principalmente nas melhores especies. 

D'ahi as disposições policiaes, que apparecem na legislação de 
quasi todos os paizes, tendentes a restringir o exercicio da pesca e que 
datam de epochas bastante recuadas. 

Mas todas estas providencias eram infructiferas. 

Que importava a regulamentação do exercicio da industria, de 
que valia introduzir nos codigos prescripções por mais sabias que fos- 
sem, se por um lado a falta de meios de vigilancia as reduzia a letra 
morta, se por outro as conquistas da civilisação iam successivamente 
augmentando as causas da ruina das especies ichthyologicas? 

As leis providenciavam rigorosamente contra certas causas conhe- 
cidas; mas o rigor não era acompanhado de meios de execução capa- 
zes de tornar essas leis uma realidade. 

Por outro lado a creação de novas industrias, o desenvolvimento 
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e a transformação dos meios de navegar, a regularisação das margens 
e leitos dos rios e mil outras consequencias dos progressos da civili- 
sação, acrescentavam dia a dia ás causas conhecidas, contra que se 
providenciára, novas causas de ruina para a procreação e angmento 
das faunas das aguas interiores. 

Por isso a situação precaria da pesca fluvial, em vez de melhorar 
aggravaya-se e o mal estar das classes pobres resentia-se a pouco e 
pouco da escassez de um produeto alimenticio, cuja quantidade dimi- 
nuia de anno para anno, ao passo que o consumo crescia com as faci- 
lidades que o progresso ia trazendo em meios de communicação, suc- 
cessivamente aperfeiçoados. 

Foi n'estas circumstancias que mr. Coste, professor do collegio de 
França, tendo em 1849 estudado a fecundação artificial dos peixes, 
posta em discussão pela então recente descoberta dos pescadores Rémy 
e Gehin, reconheceu a praticabilidade do processo por elles empre- 
gado. 

Enthusiasmado per esta conquista da sciencia, mr. Coste empre 
hendeu uma eampanha de propaganda em seu favor, e tal foi o impulso 
com que metteu hombros à empreza, que para ella conseguiu chamar 
a attenção publica e alcançar a protecção do seu governo, pelo forne- 
cimento dos meios para a construcção do celebre estabelecimento de 
piscicultura de Hunisgue, no intuito de repovoar todas as aguas de 
França. 

E certo que antes de Rémy e Géhin a fecundação artificial dos 
peixes havia já sido tentada. Citam-se a este respeito experiencias 
que datam da idade media e posteriormente outras do seculo passado. 

Alem de taes tentativas, outros processos se applicaram tambem 
no intuito da reproducção das especies ichthyologicas, o que tudo leva 
a considerar os nomes do monge D. Pichoo, do naturalista sueco Zund 
do conde de Galtein, do allemão Jacobi, como os dos verdadeiros crea- 
dores da piscicultura, posto os seus trabalhos não tivessem sido divul- 
gados. 

Os do proprio Jacobi, que emprehendeu a piscicultura com certa 
extensão e que chegon a descrever o seu methodo n'uma memoria 
scientifica, não adquiriram a devida publicidade e chegaram a ser es- 
quecidos durante largo espaço de tempo. 

Só em 1815 apparees renovada a tentativa de Jacobi, e é d'este 
anno em diante que principia em differentes estados, mas ainda de 
um modo muito restricto, a introdueção dos processos artificiaes para 
repovoar alguns rios e lagos. 

porém, com as experiencias de Rémy e Gehin, que podem con- 
aderar-se, principalmente se attendermos ás condições de isolamento 
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em que viviam os experimentadores, como uma verdadeira descoberta 
que toma importancia a multiplicação artificial dos peixes, devendo- 
se a mr. Coste a sua generalisação. 

Este illustre professor tornou-se, como já dissemos, um propagan- 
dista enthueiasta, e auxiliado pelos modernos meios de publicidade 
conseguiu interessar a opinião nas vantagens da piscicultura. 

O estabelecimento de Huningue, creado por sua iniciativa, era on- 
tão considerado como o centro e a escola da nova arte, porque ao 
mesmo tempo que aperfeiçoava e popularisava os processos praticos 
para a multiplicação das differentes especies ichthyologicas, distribuia 
por todas as aguas de França, e enviava até para algumas do estran- 
-geiro milhões e milhões de ovos fecundados, com o sentido de as re- 
povoar. 

A visital-o, a estudar os progressos n'elle realisados, concorreram 
missões dos principaes paizes da Europa, até d'aquelles aonde já an- 
teriormente se empregavam processos artificiaes para reproduzir e de- 
senvolver a fauna de alguns cursos de agua. 

À Inglaterra, a Hollanda, differentes estados da Allemanha, a 
Suissa, a Belgica, ali enviaram delegados ; e foi em presença do exem- 
plo da França que n'estes paizes a piscicultura tomou tal incremento, 
que bem depressa a vemos transformada n'uma especulação industrial. 

Portugal, porém, permaneceu indiferente perante este movimento, 
e hoje, passados cerca de quarenta aunos, ainda se conserva alheio 
aos frisantes exemplos que lhe vem de fóra. 

Salvo umas pequenas tentativas, muito rudimentares para à crea- 
ção e estabulação do peixe na ria de Aveiro, e & construcção com igual 
destino, de alguns viveiros na ilhota Morraceira, situada na foz do 
Mondego, póde dizer-se que nada de pratico se fez ainda entre nós, 
quer por parte do governo, quer por iniciativa particular, no sentido 
da cultura das nossas bacias hydrographicas. 

E acontecerá isto porque as nossas aguas interiores estejam sufh- 
cientemente povoadas? Serão ellas tão piscosas como o foram já? 

Não. À sna esterilidade é manifesta: podem considerar-se quasi 
abandonadas pelas numerosas especies animaes que constituiam & sua 
fauna. 


Não sabemos de documento algum por onde possamos apreciar 0 
valor que n'outros tempos teve entre nós a pesca fluvial; nem conhes 
cemos escriptor antigo que, occupando-se da industria da pesca, dis- 
tinguisse entre a exploração do mar e a das aguas interiores. 
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Nos que modernamente escreveram sobre o assumpto, tambem 
nada vemos que esclareça este importante ponto. 

Todavia é certo que a pesca fluvial devia ter sido valiosa, para 
que merecesse a attenção de alguns dos nossos monarchas, que a re- 
gulamentaram no intuito de proteger a creação dos peixes. 

Temos provas d'isso na nossa legislação historica, em providencias 
sanccionadas por penalidades, que pelo rigor patenteiam a grandeza 
do mal que se propunham remediar. 

São estas providencias que lançam alguma luz sobre o assumpto 
que estudâmos, ensinando-nos que o empobrecimento das aguas inte- 
riores vem de longe, em grau elevado e promovido por causas que 
ainda hoje actuam, talvez com maior intensidade. | 

Não ha outra rasto para as numerosas restricções impostas, pelo 
livro v das ordenações, ao exercicio da pesca, nos rios e lagõas de 
agua doce: igual motivo baseia a prohibição do uso de varias redes 
de arrastar, quer se colham no mar, quer nas praias, determinada 
pelo alvará de maio de 1802, já citada na 1.º parte d'este trabalho, 
para os rios de Lisboa e Setubal e para uma zona de 5 leguas de cos- 
ta nas bôcas dos mesmos rios. 

Se quizermos agora conhecer o que se passa na actualidade, pou- 
co mais poderemos avançar. 

Ainda encontrimos o mesmo silencio, tanto nos raros escriptores 
que têem tratado do assumpto, como nos documentos officiaes. Uns e 
outros confundem a parte fluvial com a parte maritima nos dados que 
apresentam sobre a industria da pesca. 

A propria legislação apenas ha mezes definiu os limites das duas 


* Jurisdieções; e este facto com a falta de meios de acção e a ausencia 


de instrucções adequadas, levaram, e cremos que levam ainda, as au- 
ctoridades competentes a não registarem devidamente os elementos 
essenciaes para o conhecimento, ao menos approximado, do valor e 
das circumstancias da industria. 

Desde que vigora o actual systema de governo, até uma epocha 
recente, póde dizer-se qué a pesca fluvial foi votada entre nós a um 
completo abandono. 

A sua existencia parecia ser conhecida apenas nos rios onde tinha 
algum valor o producto da exploração, e isto para que o fisco lhe au- 
gmentasse a magreza esqueletica. 

Ha pouco tempo ainda podiamos percorrer todas as bacias hydro- 
graphicas do paiz, notando a ausencia de meios e de disposições de 
policia e de protecção, e a mudez completa dos registos officiaes sobre 
as diversas circumstancias do exercicio d'esta industria; mas encon- 
trando sempre nos logares aonde elles têem alguma actividade, o 
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guarda fiscal prompto a recolher para a fazenda a quarta parte da 
mesquinha remuneração, que para o seu trabalho o misero pescador 
extrahe do seio das aguas. 

Dissemos ha pouco tempo ainda, porque hoje, embora o abandono 
continue, algumas leis e promacuar promettem um novo estado de 
cousas. 

Effectivamente, alem das disposições policiaes genericas do regula- 
mento das circumscripções hydraulicas, de 2 de outubro de 1886, e 
do decreto de 1 de dezembro de 1887, que delimita as areas das ju- 
risdicções maritima e fluvial, adoptaram-se desde 1878 algumas me- 
didas para a regulamentação da pesca, nos rios Minho e Guadiana. 

N'aquelle anno o governo viu-se forçado a attender à pesca fluvial, 
porque as contendas que então surgiram entre pescadores portuguezes 
e hespanhoes alcançaram os dois rios mencionados. 

D'ahi em diante ha alguns elementos colligidos officialmente, mas 
que não bastam ao nosso proposito. 

Dão-nos elles indicações sobre a pesca nos referidos rios e na ria 
de Aveiro, estudados sobre representação da junta geral do mesmo 
districto; mas de um modo absoluto que não permitte, pela compara- 
ção com epochas anteriores, um juizo perfeito do estado relativo das 
respectivas faunas. 

Posto esses elementos escassa luz dêem portanto ao assumpto, ve- 
jamos o que d'elles poderemos deduzir. 

Comecemos pelo rio Minho. 

Na capitania do porto de Caminha, a matricula dos barcos de pes- 
ca, desde 1880, anno em que os registos merecem já confiança, até 
1388, attinge a media annual de 459 barcos. 

Na mesma epocha a media dos barcos hespanhoes, registados pe- 
rante a respectiva auctoridade, foi de 167 ou pouco mais de um terço 
dos portuguezes. 

A maior actividade da industria coincide com os mezes de janeiro 
a junho. No resto do anno apenas alguns pescadores portuguezes a 
exercem na parte do rio banhada pela agua do mar. Não ha então 
pesca hespanhola. 

A montante a exploração do rio passa a constituir um motivo de 
recreio a que raros individuos se dedicam. 

Nos seis mezes acima indicados o valor collectavel da pesca por- 
tugueza, segundo as informações obtidas das repartições aduaneiras 
de Caminha e Valença, nos annos de 1884 e 1885 consta do seguinte 
quadro : 





1864 1885 
Valor collectavel Valor collectavel 


Alfandega de Valença............rcccsccreeraero 6:1995887 8:431 8200 
Delegação da alfandega de Vianna em Caminha....| 14:0278620 | 12:271 8802 
Sommas............. 20:2278507 | 20:7034002 





valores que por especies se desenvolvem da seguinte fórma: 











l E 
Lampreias Saveis | Salmões Ptolóio 
Alfandega de Valença... 4328900 | 5:0638787 | 7085200 | -& 
| 


1884( Delegação da alfandega 


de Vianna em Caminha | 1:1203104 12:0868300 , 1548400 | 1153216 





Alfandega de Valença... 1948520 | 7:2845030 | 9525650 -— SJ 
Delegação da alfandega 
de Vianna em Caminha, 7813690 | 10:2118692 | 1:1218500 | 1568920 


1885 








Isto mostra que a importancia da pesca é devida aos peixes ano- 
dromos, lampreia, savel e salmão, concorrendo para ella em quanti- 
dade insignificante as outras especies, colhidas sómente na area adua- 
neira de Caminha, que abraça a parte do rio banhada pela agua do 
mar, desde a foz até um pouco acima de Lanhellas. 

D'ahi para montante, na area da alfandega de Valença, o imposto 
do pescado apenas incidiu sobre a lampreia, savel e salmão, d'ende 
se conclue que, ou não houve pesca de outras especies, ou foi tão in- 
significante que d proprio fisco não achou n'ella que cercear. 

Do que fica exposto somios levados a julgar que os peixes incluidos 
no quadro acima, sob a denominação collectiva de outras especies, são 
dos que, pertencendo á fauna maritima, frequentam mais ou menos 
permanentemente os estuarios, como, por exemplo, a solha, o linguado 
o roballo, etc., e que a fauna propriamente do rio é pobrissima em 
especies sedentarias. 

Sobre a ria de Aveiro temos elementos que procedem de um re- 
latorio official, em via de publicação, redigido para fundamentar um 
projecto de regulamento, mandado formular pelo ministerio da marinha 
em 1883, para o exercicio da pesca e da colheita do moliço. 

N'esse relatorio encontrâmos informações detalhadas sobre a indus- 
tria da pesca n'aquella extensa bacia salgada, informações que pas- 
sâmos a resumir na parte conveniente ao nosso estudo. 
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A pesca na ria de Aveiro é feita por cerca de 385 barcos, tripu- 
lados por 942 homens. 

A epocha de maior actividade é o inverno, continuando menos in- 
tensamente no resto do anno. 

De um mappa relativo ao imposto do pescado, cobrado nas praças de 
Pardelhas, Aveiro e Ilhavo, comprehendendo um espaço de trinta annos, 
decorridos de 1851 a 1880, vê-se que o valor collectavel do peixe ex- 
“posto á venda foi, por quinquennios, o seguinte : 


1S01 8 180b.2usepsnásers ada gel 82:3285125 
180641800 sussa satadgs 13:9695181 
Ito LA RREO fo (o fa RR DD en 101:2938072 
1506: 2. 1810 psssdaraaas pena 136:7459325 
ISS ID seshestasdadms .... 135:4385624 
1876 a 1880..... doa e ed 125:2633345 


Os anctores do relatorio, não tendo podido obter dados officiaes 
relativos ao imposto cobrado na praça de Ovar, suppozeram o valor 
de peixe ali exposto á venda igual ao que concorreu á praça de Ilha- 
vo; deduzindo assim para media annual do valor collectavel official, 
do perxe pescado em toda a ria, a importancia de 23:3664268 réis. 

Dos valores da pesca por quinquennios, transcriptos acima, vê-se 
que o producto da industria cresceu desde 1851 até 1870, diminuindo 
dali até 1880. 

O relatorio explica o augmento pela mais rigorosa cobrança do 
imposto e pela influencia que, na elevação do preço do peixe, exerceu 
« viação accelerada, facilitando a exportação. 

Para comproval-o, mostra que as colheitas não podiam ter side 
mais abundantes, como parecem indicar os valores*referidos, porque, 
na epocha do augmento, a ria foi estreitada por muitas conquistas de 
terrenos, e foi tapada a barra da Vagueira, do que resultou o empo- 
brecimento do braço de Mira, antes considerado pelos peseadores como 
e mimo da pesca. 

Era n'este braço da ria que existia um grande banco de magnih- 
cas ostras, que se extinguiu completamente, logo depois de tapada 
aquella barra. 

Estes factos deixam ver que a fauna não podia ter augmentado, 
para produzir colheitas maiores. 

Attribuil-os a maior desenvolvimento da industria é igualmente 
impossivel, porque, se houve progresso, consistiu na adopção de meios 
mais destruidores dos germens da fauna. 

O empobrecimento da ria, conclne o relatorio, é um facto confirm 
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crescente do produeto da pesca, diminuição tanto mais notavel quanto 
n'este periodo a exportação augmentou, como é sabido, e com ella o 
valor do peixe e a cobrança do imposto não affrouxou. 

Fallando das industrias em exploração na ria, das construcções 
publicas e particulares realisadas no seu leito, e dos apparelhos em- 
pregados na pesca, o relatorio apresenta o empobrecimento das aguas 
da grande bacia, como efeito de variadas causas. 

Os estreitos limites do nosso trabalho não permittem reproduzir 
as considerações sobre este ponto adduzidas no documento que segui- 
mos; mas não terminaremos sem extractar as que se referem ao em- 
prego das redes varredouras, um dos apparelhos mais prejudiciaes em 
uso na Tia. 

Diz o relatorio: «A simples inspecção das redes que acabâmos de 
descrever basta para levar a todos o convencimento do prejuizo que 
o seu emprego causa ás creações ichthyologicas, 

«Condemnadas pela nossa legislação e pela de todos os paizes, 
principalmente quando usadas em aguas interiores, como as de que 
tratâmos, existem na ria de Aveiro, desassombradamente por um abuso 
imperdoavel, aperfeiçoadas no seu poder destruidor com malhas de 
dimensões restrictissimas. Varrem assim os fundos, esmagando os des- 
ovamentos, arrastando comsigo as plantas marinhas, colhendo no seu 
sacco peixes de todas as qualidades, não poupando as mais pequenas 
especies e os embriões de todos os animaes que procriam ou se des- 
envolvem na bacia. 

«Durante todo o anno trabalham n'esta selvagem exploração, cujo 
producto é em grande parte incapaz para servir de alimento, pelas 
suas infimas dimensões. 

«Diz-se que são ellas que pescam em maior quantidade a enguia, 
especie em que a ria mais abunda e que sem o seu emprego seria tal- 
vez desaproveitada. Mas de envolta com as enguias que quantidade 
incalculavel de alimento destroem nos peixes diminutissimos, que não 
podem livrar-se das suas malhas de 0,003, que quantidade de ovos es- 
magam ou arrastam nas plantas que colhem? Que influencia exerce- 
rão nos bancos de molluscos sobre que passam na epocha da desova?» 

O numero de redes varredouras em uso na ria eleva-se a cerca de 
140. 

Este numero e o trecho transcripto bastam para explicar o empo- 
brecimento da ria, aliás comprovado por muitos outros factos que 0 
relatorio patenteia. 

Um d'elles e dos mais prejudiciaes para a fauna, é certamente a 
colheita do moliço, aggregado das plantas marinhas, produzidas na ria 
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que a agricultura aproveita para adubo, colheita que se effectua em 
todos os logares e em todas as epochas. 

«Com effeito, as algas marinhas representam um papel importan- 
tissimo na reproducção e na vida dos peixes. Sobre ellas varias espe- 
cies depositam os seus ovos, outras n'ellas se refugiam contra a vora- 
eidade das mais fortes, servem de alimento a algumas, occultam as 
piscivoras de pequeno talhe, nas suas embuscadas para mais facilmente 
se apoderarem das presas, e são os depurantes das aguas, absorvendo 
os gazes viciados pela respiração dos peixes e fornecendo-lhes o oxi- 
genio de que elles necessitam. 

«A colheita effectuada em todos os logares e epochas arrasta ne- 
cessariamente nas algas quantidades incalculaveis de ovos, rouba a 
protecção aos peixes nascidos, e os ancinhos roçando os fundos, asso- 
riam ou esmagam os germens de muitas especies, que ali desovam.» 

Comprehender-se-ha agora o prejuizo que a colheita causa ás crea- 
ções ichthyologicas, sabendo que o numero de barcos n'ella empregados 
se eleva a 1:342, que durante o anno extrahem da ria cerca de 126:390 
cargas, sendo 114:390 de agosto a dezembro e 12:000 de janeiro a 
julho. 

Passemos agora ao (Guadiana. 

Nos cinco annos decorridos de 1883 a 1887 o numero de barcos 
matriculados na capitania do porto de Villa Real de Santo Antonio, 
para a pesca n'aquelle rio, e os valores da pescaria foram os seguintes: 





Numero 





Annos de barços | Valor da pesca 
fo lois POD RR ... 58 6:3295630 
1884.............c.cc cer. 59 9:3758000 
eo o RD RO PR RR 81 8:5788760 
1886. ..........cccccccss.s 18 6:1028820 
ISS sessenta dado 81 1:6938720 





Ao nosso proposito era essencial poder desdobrar estes numeros 
nas quantias correspondentes a cada especie de peixe pescado. A falta 
de elementos não nos permitte fazel-o. 

Nota-se á primeira vista, uma oscillação importante nos valores 
annuaes da pesca. 

Não póde attribuir-se ella a maior ou menor intensidade na explo- 


1 As informações que obtivemos sobre a pesca no rio Guadiana foram-nos 
obsequiosamente fornecidas pelo digno capitão do porto de Villa Real de Santo 
Antonio, o gr. primeiro tenente da armada Alfredo Antonio Ghira. 
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ração, porque as diferenças não correspondem ás que se encontram 
igualmente no numero de barcos matriculados, nem aos obstaculos 
ou facilidades que a pesca tem no seu exercicio. 

Assim em 1884, anno durante parte do qual a pesca foi probibida 
em consequencia do estabelecimento do cordão sanitario, o producto 
da pescaria teve um augmento de 3:0458130 réis, emquanto o nu- 
mero de barcos apenas se elevou de 1. 

Em 1885, anno em que houve tambem prohibição de pesca, o pro- 
ducto baixou sobre o anterior na importancia de 7969240 réis e o nu- 
mero de barcos elevou-se de 22. 

Em 1886, houve já liberdade de pescar, e a differença para menos 
no producto é de 2:4755940, emquanto o numero de barcos baixa 
apenas de jd. 

Em 1887 o producto sobe na importancia de 4:5903900 réis e o 
augmento no numero de barcos é de 3. 

A variavel intensidade no exercicio da pesca não explica, pois, as 
differenças nos valores da pescaria. 

Quanto a nós só o augmento e a diminuição na quantidade de 
peixe existente no rio motivam aquellas differenças; e esta variante 
na quantidade ha de provir das especies anodromas ou das maritimas 


* que frequentam o estuario. 


Não póde levar-ze á conta das especies sedentarias, porque as di- 
minuições deram-se em annos posteriores áquelles em que houve pro- 
hibição de pesca, o que, durante algum tempo, fez cessar uma das 
maiores causas de destruição dos peixes; e vice-versa os augmentos 
correspondem aos annos posteriores áquelles em que houve liberdade 
de pescar. É 

Portanto só um maior ou menor numero de peixes anodromos, 
entrados no rio, ou dos que frequentam a parte do seu curso banhada 
pela agua do mar, póde motivar as differenças que se encontram nos 
productos da pesca, nos cinco annos acima mencionados. 

Sobre a pesca hespanhola no Guadiana não obtivemos informações. 

O que fica exposto dá idéa da pesca fluvial n'uma porção limi- 
tada das nossas aguas interiores e permitte, pelo menos para parte 
d'essas aguas, deduzir qual o estado da fauna que as habita. 

Mostra que a industria tira a sua remuneração, quasi exclusiva- 
mente da colheita dos peixes anodromos e que, afóra estes, sómente 
nas bacias e na parte dos cursos fluviaes até onde chegam as aguas 
salgadas, se pescam outras especies que evidentemente pertencem á 
fauna maritima, embora os seus habitos os levem a procurar, por es- 
paços de tempo mais ou menos largos, a tranquillidade e a protecção 
das aguas interiores. 
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Mas a montante na agua doce, pelo menos no rio Minho, a fauna 
é pobrissima. As especies scdentarias são tão pouco abundantes, que 
não remuneram o pescador, e por isso, terminada a epocha em que 
os peixes anodromos entram no rio e o sobem para desovar, a pesca 
deixa de ser uma industria, para se exercer por mero divertimento, 
geralmente barbaro pelos processos que emprega e com que vae ani- 
quilando apressadamente os ultimos representantes da fauna fluvial. 

Na parte alagada do paiz, para que não podémos obter elementos 
que nos permittam conhecer o que ahi se passa, o quadro deve ser 
igual. 

Não temos numeros que representem os valores das pescarias, mas 
todos sabem que ellas são ainda constituidas, na quasi totalidade, pe- 
las especies viajantes e pelas que habitam as bacias salgadas. 

São a lampreia e o savel, que na epocha propria trazem alguma 
animação á pesca nos rios mais importantes do paiz, como o Douro, 
o Mondego, o Tejo e o Sado; são chamados peixes brancos, que du- 
rante todo o anno sustentam um pequeno numero de pescadores nos 
portos e bacias do litoral. 

Mas na agua doce, a pesca das especies sedentarias, que se saiba, 
não constitue uma industria, porque a quantidade em que ellas appa- 
recem é insignificante. 

D'entre as especies anodromas a lampreia e o savel já escasseiam 
em alguns rios, aonde abnndavam n'outro tempo. 

Das bacias salgadas algumas outras especies têem desapparecido, 
como, por exemplo, da ria de Aveiro, o choco, o polvo e a ostra, que 
era a melhor das produzidas nas aguas portuguezas. () mesmo succe- 
derá ao mexilhão e a outros mariscos, ali tio abundantes, se se não 
obstar á devastação de que são objecto. 

Esta pobreza da fauna ichthyologica explica o facto de, na alimen- 
tação da população que habita o interior do paiz, embora este seja 
cruzado em todas as direcções por numerosos cursos de agua, entrar 
o peixe em pequenissima quantidade, e esse mesmo na quasi totalida- 
de fornecido pela pesca do mar. 

Lamenta-se a França porque o consumo de peixe pelos seus habi- 
tantes não passa annuakmente de 320 grammas por individuo! 

Que diriamos nós se as estatisticas permittissem fazer calculo iden- 
tico relativamente a Portugal? 

Qual seria a percentagem do consumo para as nossas provincias 
da Beira e Traz os Montes e para o alto Alemtejo, aonde a carne de 
porco, tão insalubre, é geralmente a base da alimentação ? 

Empregar os meios conducentes a modificar um tal estado de cou- 
sas é dever imprescriptivel dos governos, principalmente quando do 
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aproveitamento das nossas aguas interiores, resultaria não só um me- 
lhoramento para a alimentação publica, mas tambem um auxilio im- 
portante para a resolução da crise agricola que afecta o paiz. 

Estudam-se os meios de augmentar a producção cerealifera, votam- 
se leis tributarias de duvidosa protecção para a agricultura, mas de 
aggravamento certo para as condições do consumidor, e esquece-se 
que das aguas que banham os nossos extensos campos póde o agricul- 
tor, sem grande trabalho nem despeza, tirar recursos, que alliviem em 
grande parte os pesados encargos da cultura da terra. 


* 
x 


Porque é pobre a fauna das nossas aguas interiores? 

Porque vae ella caminhando para a completa extincção? 

Este facto seria incomprehensivel, perante a espantosa fecundidade 
das especies ichthyologicas, se á fórma de reproducção não se juntas 
sem innumeras causas que facilmente o explicam. 

Como é sabido, os peixes na sua grande maioria, são oviparos. 

Em epochas determinadas para cada especie, as femeas depõem 
os ovos proximo das margens, no leito dos rios, ou sobre plantas 
aquaticas: o macho approxima-se depois e espalha sobre elles o li 
quido seminal. Do contacto d'este liquido com os ovos resulta a fe- 
cundação. 

Em vista da mobilidade do meio e das condições das posturas, com- 
prehende-se que um numero mais ou menos consideravel de ovos dei 
xe de ser fecundado, ficando assim perdidos para a procreação. 

Dos que soffreram o contacto, nem todos são aproveitados, porque 
muitos servem de pasto á voracidade de varias especies ichthyologicas, 
de numerosos insectos e aves aquaticas ou ficam em secco com 0 
abaixamento do nivel das aguas, ou são corrompidos por materias im- 
puras, arrastadas pela corrente. 

A estas causas naturaes de destruição, que não bastariam para 
despovoar os rios, porque para as corrigir haveria a espantosa fecun- 
didade dos peixes, temos a acrescentar outras de ordem differente. 

Começaremos pela maneira como se faz a pesca entre nós. 

Se percorrermos os nossos rios, veremos por toda a parte empre 
gar os meios mais prejudiciaes à procreação do peixe, desde a rede 
de arrastar, que varre os fundos, esmaga os embriões, arranca as 
plantas aquaticas e prende nas suas malhas ínfimas os peixes das 
mais pequenas dimensões, até aos cercos estabelecidos através das cor- 
rentes, impedindo a livre circulação ou em volta dos pegos, aonde va- 
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rias especies se abrigam e aonde a fisga do pescador v vae em seguida 
proceder a uma matança geral. 

Veremos o uso constante de materias explosivas ou toxicas—a dy- 
namite, o trovisco, a cóca, a cal— cuja acção se estende a uma por- 
ção consideravel dos cursos de agua, em que são lançadas, matando, 
entorpecendo ou corrompendo, não só quanto ali vive, mas os proprios 
germens de vida. 

Estes factos e outros igualmente ruinosos praticam-se durante todo 
o anno, sem attenção alguma pelas epochas do desovamento, sem es- 
crupulo, com uma inconsciencia incrivel do prejuizo causado aos pro- 
prios interesses. | 

Na serie de agentes de malefica influencia sobre a procreação e 
desenvolvimente das especies ichthyologicas, apparecem-nos agora: 

A industria com as numerosas fabricas ribeirinhas, construindo re- 
presas para obterem motores, espalhando nas correntês os residuos 
das suas operações chimicas, perturbando assim a livre circulação dos 
peixes, tornando as aguas improprias para à vida animal; 

O devaste do arvoredo marginal, do que resulta a falta de inse- 
ctos, alimento de algumas especies e a ausencia de sombras, protec- 
ção contra os raios do sol; 

As construcções nas margens, mudando o regimen das correntes, 
alterando os fundos, fazendo desapparecer os pégos, que eram abrigo 
contra os frios e calores rigorosos; 

Às regas, apressando a secca dos rios, quando elles vão mais fal- 
tos de agua; | 

E finalmente muitos outros factos inherentes aos progressos da ci- 
vilisação. 

Occorre naturalmente perguntar agora, como inutilisar estas cau- 
sas de ruina, que, exceptuando as relacionadas com o exercicio da 
pesca, estão intimamente ligadas aos interesses da industria manufa- 
ctureira da agricultura e da navegação? 

É certamente irrealisavel sem provocar gravissimos inconvenien- 
tes, fazel-as desapparecer; mas mitigar algumas e cohibir efficazmente 
as que provém do exercicio da pesca, entra nos limites do possivel, 
sem affronta de maiores interesses. 

Nos processos scientificos de multiplicação dos peixes temos os 
meios necessarios para contrabalançar as perdas provenientes das cau- 
sas irremediaveis: com providencias administrativas asseguraremos o 
bom resultado d'esses processos e obstaremos aos abusos intoleraveis 
que se praticam nos nossos cursos de agua. 

Numerosas experiencias feitas na Europa e na America, mostram 


que não é licito duvidar dos resultados, porque, emquanto vinga um 
7 


98 





por cento apenas, dos ovos fecundados naturalmente pelos methodos 
artificiaes e protectores consegue-se fazer vingar metade, pelo menos. 

N'estes termos a solução do problema apresenta-se facil, se as crea- 
ções obtidas pelo artifício forem collocadas sob a égide de uma legis- 
lação de pesca sabiamente pensada e rigorosamente executada. 

Effectivamente seria tentar debalde a repovoação das aguas, se 08 
productos obtidos pelos processos scientificos fossem abandonados no 
- seio d'ellas, á avidez do pescador e á destruição inherente a outras 
das causas que já numerámos. 

Sob este ponto de vista a questão precisa de ser bem estudada. 


e 
* 


Cumpre considerar os processos de pesca, não só em relação ás 
especies que d'ella são objecto e ás epochas em que devem ser empre- 
gados, mas tambem em relação ás localidades. 

Os habitos dos differentes peixes, as epochas de reproducção, va- 
riam de individuo para individuo e de localidade para localidade: d"ahi 
a necessidade de disposições regulamentares, em harmonia com as con- 
dições de cada especie e de cada bacia hydrographica. 

Na multiplicação dos peixes necessitâmos tambem attender aos que 
convem multiplicar. 

Se formos lançar em todos os rios especies piscivoras, o resultado 
dos nossos trabalhos será contraproducente, porque augmentaremos 
uma das mais poderosas causas de destruição natural. 

D'aqui a conveniencia do estudo prévio das faunas a fim de saber- 
mos as especies a reproduzir e a acclimar em cada curso de agua, e 
bem assim para conhecer as medidas com que devemos promover & 
natural reproducção de algumas. 

Não se repovoam os rios lançando apenas nas suas aguas 08 pro- 
ductos da fecundação artificial; repovoam-se tambem, facilitando a fe- 
cundação natural e subtrahindo, quanto possivel, os germens ás causas 
de ruina a que estão sujeitos no seu meio. 

Tornar commoda a passagem atravéz dos obstaculos existentes nos 
leitos das correntes, e a subida das quédas de agua, de modo que cer- 
tas especies possam procurar os logares mais convenientes para de- 
porem os seus ovos; provocar o desovamento de outras sobre appare- 
lhos, livres de influencias aniquiladoras, fornecer aos embriões alguns 
meios de se protegerem, durante o seu demorado crescimento; reco- 
lher os ovos fecundados, que boiam á tona de agua, sujeitos a uma 
perda imminente e collocal-os em condições de produzirem, são pro- 


99 





cessos de multiplicação, que devemos estudar aonde e como é possivel 
applicar. 

Por estes processos varios estados mais previdentes do que nós 
conseguiram repovoar os seus rios e bacias interiores e fazer da aqui- 
cultura uma industria utilissima e remuneradora. 

Vejamos a passos rapidos os progressos por elles realisados para 
que o exemplo nos incite a abandonar a natural inercia. 


% 
* * 


Desde que em França a propaganda e os estudos de mr. Coste 
interessaram, na pratica da piscicultura, a opinião e o governo, que, 
pela construcção do estabelecimento de Huningue e mais tarde do de 
Concarneau, lançou as bases para:a reconstituição das faunas das 
aguas interiores e das costas maritimas d'aquella nação, outros esta- 
dos immediatamente seguiram as pisadas de quem tão enthusiastica- 
mente aproveitava a maravilhosa descoberta. 

Foi dos primeiros a Inglaterra: e com as tendencias praticas com 
que encara todas as questões, bem depressa creou uma nova industria, 
construindo e explorando verdadeiras fabricas de peixe. 

Uma traducção na lingua ingleza, dos relatorios e obras de mr. 
Coste popularison os methodos de multiplicação das especies ichthyolo- 
gicas: fundou-se um estabelecimento identico ao de Iluningue: inven- 
taram-se as escadas de salmões, a fim de facilitar a subida das quedas 
de agua a este e outros peixes que escolhem as origens dos rios para 
desovar. 

Em 1854 já os rios da Irlanda recebiam pela primeira vez 260:000 
pequenos salmões: em 1855 conseguia-se introduzir nos rios Arrow, 
Colloones e Calaney esta especie, que nunca os tinha habitado. 

O que se passou com estes cursos de agua é um exemplo frisante 
«da efficacia dos apparelhos denominados escadas de salmões. 

Mr. Cooper, o inventor era um dos proprietarios dos tres rios, que 
reunindo-se n'um mesmo ponto, desaguam no mar, precipitando-se de 
uma altura de mais de 20 pés. 

O salmão, como dissemos, nio os habitava porque não podia trans- 
por a quéda que lhes serve de foz. No intuito de fazer desapparecer 
este obstaculo, mr. Cooper construiu uma escada que logo no primeiro 
anno alguns peixes subiram. No segundo anno, 1856, entraram nos 
rios 400; em 1857 houve já quem oferecesse 500 libras annuaes pelo 
arrendamento da pesca, que dentro em pouco duplicou de valor. 

Como vemos, foram rapidos os progressos da cultura das aguas na 
Inglaterra. 


| 
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Actualmente contam-se ali numerosos estabelecimentos, aonde se 
praticam todos os processos de multiplicação dos peixes, e cujos pro- 
ductos são em grande parte destinados a fornecer annualmente aos 
rios uma população nova, que contrabalança os effeitos das influencias 
destruidoras, entre as quaes devemos contar uma pesca activa, mas 
escrupulosamente regulamentada e vigiada. 

Segundo mr. Brandely, no seu Traité de pisciculture pratique, as 
bases em que, assenta a repovoação das aguas inglezas são os seguintes: 

1.º Quando qualquer curso de agua não está despovoado, existindo 
n'elle especies alimentares, principalmente as salmonideas, auxilia-se 
a propagação dos peixes por meios naturaes. 

2.º Quando qualquer curso de agua está despovoado, quer por cau- 
sa dos numerosos obstaculos que foi preciso estabelecer para o funccio- 
namento de fabricas e para as necessidades da industria, quer pela 
impureza das aguas motivada pelos dejectos, que as mesmas fabricas 
n'ellas espalham, repovoa-se por meio da piscicultura artificial. 

Os progressos da aquicultura na Inglaterra avaliam-se pela pro- 
ducção annual da pesca, que sobe a mais de 200 milhões de francos 
em todas as especies de peixe, sendo mais de 100 em salmões. 

Na Hollanda a piscultura foi introduzida pelo rei Guilherme III. 

Este monarcha mandou estudar no estrangeiro, os processos pisci- 
colas e, para os pôr em pratica, fundou estabelecimentos adequados 
nas suas propriedades de Z00 e de Voos. 

Mais tarde o doutor Westerman e M. Martin de Bont, aquelle 
fundador e director, e este membro da sociedade do jardim zoologico, 
organisaram o. notavel estabelecimento de piscicultura do mesmo jar- 
dim, obtendo para elle uma subvenção do estado. 

Os esforços do rei e os trabalhos realisados no jardim, bem de: 
pressa se evidenciaram, no augmento da população dos rios. 

Assim no Yssel reapparecgram os salmões e as trutas, especies 
que ha muito o não frequentavam; no Meuse cresceu notavelmente 0 
numero de salmões e em geral a fauna das aguas dos Paizes Baixos 
enriqueceu de modo, que o rendimento das suas 38 zonas de pesca 
augmentou em muito. 

Na arrematação que em 18%5 teve logar em Rotterdam, as zonas 
n.º 2 e 12, que até então andavam arrendadas respectivamente por 
10:000 e 8:000 florins annuaes, subiram a 35:600 e 47:650. 

Na Belgica tambem a piscicultura se impoz á attenção publica. 

Logo que a França deu começo aos seus trabalhos ichthyologicos, 
organisou-se em Bruxellas uma sociedade subvencionada pelo estado, 
com o fim de estabelecer no jardim botanico um laboratorio para 3 
5 ultiplicação dos peixes, pelos processos artificiaes. 
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As experiencias ali realisadas foram muito animadoras; mas as 
condições de internacionalidade dos principaes rios do paiz e o facto 
de se acharem coberios de açudes, para o funccionamento de fabricas 
e para outros usos industriaes, obstaram a que dessem bom resultado 
quando applicadas aos cursos de agua. 

A sociedade dissolveu-se depois de infructuosas tentativas sem que 
por isso o governo desistisse de empregar esforços para remover 08 
attritos que então impediram o desenvolvimento da piscicultura. 

N'este sentido apresentou á camara dos deputados um projecto de 
lei sobre pesca fluvial, como providencia tendente a neutralisar as cau- 
sas que difficultavam a repovoação das aguas, e fez estudar novos 
planos de escadas de salmões. adequadas ás circumstancias dos diver- 
SOR TIOS. - 

As dificuldades existentes para a piscicultura das aguas doces 
não existiam porém, para a piscicultura maritima, que tomou um lar- 
go desenvolvimento na Belgica. 

No seu aquarium de Ostende, mr. Smet cultiva, não só a ostra, 
mas tambem outras especies da fauna salgada, obtendo resultados ines- 
perados, principalmente sob o ponto de vista da applicação dos terre- 
nos alagados pela agua do mar, a viveiros de engorda e de estabula- 
ção do peixe. 

Na Allemanha encontrâmos um exemplo frisante de quanto vale a 
cultura das aguas. 

Em consequencia de uma larga propaganda, feita por publicações 
especiaes e pelo ensino ministrado em cursos de piscicultura pratica, 
organisados junto das escolas primarias agricolas e dos institutos de 
silvicultura, os processos de multiplicação dos peixes popularisaram-se 
no imperio. 

O estado e os particulares por elle animados construiram numero- 
sas piscifacturas e as sociedades agricolas fizeram da nova arte uma 
questão de economia rural. 

Assim a Allemanha possue hoje para cima de 150 estabelecimen- 
tos, que exploram, não só o commercio de ovos fecundados, mas tam- 
bem a creação de peixe, para consumo publico. 

Em 1870 fundou-se uma sociedade, denominada Deutsche Fische- 
rei Verein, com o fim de repovoar todas as aguas e PERNIOUERIO des- 
envolvimento da pesca fluvial e maritima. 

Esta sociedade subvencionada pelo estado, protegida por altas in- 
fluencias politicas e scientificas e auxiliada pelos estabelecimentos de 
piscicultura, tanto publicos como particulares, conta um grande nu- 
mero de membros, que pagam a quota annual de 11 francos e 25 cen- 
timos. 
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Na realisação dos seus fins começou por obter a modificação das 
leis da pesca, de modo a proteger as diversas especies ichthyologicas, 
e por effectuar um minucioso inquerito sobre as condições dos diffe- 
rentes cursos de agua. 

À organisação e a importancia d'esta sociedade mostra « o interesse 
que na Allemanha se liga á piscicultura. 

Por isso no imperio o peixe abunda hoje de modo, que o fornech 
mento de alguns dos seus mercados causa admiração pela quantidade, 
pela variedade das especies e pela modicidade dos preços. 

Na Austria os resultados não são tão brilhantes, apesar do favor 
com que o estado protege a piscicultura e do cuidado com que foi mo- 
dificada a legislação da pesca, no intuito de annullar as causas de des- 
truição dos peixes. Ainda assim o numero de estabelecimentos de pis- 
cicultura, entre os quaes alguns são verdadeiramente notaveis, cresce 
diariamente. 

Em 1883 havia A 10 pertencentes ao estado ou a differentes as- 
sociações particulares, espalhados por todas as provincias do imperio. 

Entre estes estabelecimentos devemos mencionar o de Salabourg, 
que, além de crear annualmente cerca de 15:000 peixes, que são ven- 
didos para consumo, fornece a outras piscifacturas nacionaes e estran- 
geiras tres milhões de ovos fecundados; o do barão de Washington, 
em Wildon e o dos principes de Schwarzemberg, em Wittingau, cujos 
productos causaram admiração na exposição de Vienna. 

A importancia d'este ultimo estabelecimento avalia-se pela quan- 
tidade de peixes que sae dos seus viveiros em cada anno, e que sobe 
a 240:000 kilogrammas de carpas e 40:000 de ontras especies. 

A Suissa é o paiz da Europa, aonde a piscicultura attingiu maior 
desenvolvimento. 

Os rios e lagos d'este paiz despovoavam-se, apesar da riqueza da 
sua fauna, quando os novos methodos da multiplicação dos peixes vie- 
ram mostrar como se podia obstar a um mal reputado irremediavel. 

Esses methodos foram immediatamente aproveitados, e hoje quasi 
todos os cantões possuem sociedades de piscicultura e laboratorios pu- 
blicos ou subvencionados pela communidade ou inteiramente partica- 
lares. 

Com estes meios a Suissa conseguiu repovoar as suas aguas e col 
locar a industria da pesca n'uma situação a mais satisfactoria, porque, 
apesar de uma activissima exploração, a riqueza da fauna conserva-se. 

A piscicultura equilibra as perdas resultantes da pesca; poroa-se 
à maneira que se destroe. 

À Suecia, apesar do valor das suas pescas marítimas, não despre- 
zou os recursos que lhe offerece a cultura das suas aguas interiores, 


103 





tão extensas, que occupam uma duodecima parte do territorio do paiz 
e que uma exploração barbara chegou a empobrecer sob o ponto de 
vista da producção ichthyologica. 

O governo favorece a construcção de piscifacturas, exerce uma vi- 
gilancia rigorosa sobre o exercicio da pesca e, por meio de bem diri- 
gida propaganda, ensina os pescadores a evitarem os abusos pre- 
judicialissimos à propagação dos peixes, zelando assim os seus inte- 
resses. . 

Com estas providencias as aguas da Suecia vão-se repovoando. 

A Noruega começou em 1885 a emprehender tambem a repovoa- 
ção das suas aguas, creando os serviços da piscicultura, paliciando a 
pesca, vulgarisando os processos de multiplicação. 

A efficacia dos seus esforços patenteou-se dentro em pouco, pelo 
reapparecimento do salmio nos rios que havia abandonado e pela pro- 
ducção das pescarias que se elevou rapidamente. 

Em 1883 colhia-se já um milhão de kilogrammas de salmão, no 
valer de 2:5004000 francos. 

Deixando a Europa porque já bastam os exemplos de ao pé da 
porta, e passando a outras partes do mundo, vemos que nos Estados 
Unidos a cultura das aguas tomou um largo desenvolvimento. 

Attestam-n'o a publicação de numerosas obras illustradas relativas 
á especialidade, a adopção de novos methodos e apparelhos de inenba- 
ção, a construcção de wagons proprios para o transporte de peixes vi- 
vos e prestes a desovar, a acclimação nas aguas americanas de peixes 
estranhos à sua fauna. 

São numerosas as piscifacturas em todos os estados da União e sob 
a sua influencia cresce à riqueza ichthyologica. ; 

Mr. Seth Green, que póde considerar-se o introductor da piscicul- 
tura na grande republica, só á sua parte realisou trabalhos que o tor- 
nam benemerito. 

No seu estabelecimento de Caledonia fecundou em tres annos 20 
milhões de ovos; cultivou as differentes variedades do salmão; repo- 
voou o Hudson e o Connecticnt e bem assim 646 lagos e bacias dos 
estados de New-York. 

Na Australia procede-se a experiencias de acclimação de especies 
indigenas e exoficas, com resultados bastante satisfactorios. 

Na China, desde uma epocha bastante recuada, utilisam-se 08 ovos 
fecundados naturalmente para repovoar os rios e viveiros. 

E finalmento, porque já vae demasiadamente longa esta resenha 
dos progressos da piscicultura nos diferentes paizes, em 1863, o ge- 
neral Liébert introduziu em Algeria os processos de multiplicação das 
especies ichthyologicas. 
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O que deixâmos exposto incita-nos a cuidar tambem da cultura 
das nossas aguas interiores. 

A occasião é da maxima opportunidade. 

Mais tarde será impossivel utilisar na reconstituição da nossa fau- 
na fluvial, os raros elementos que ainda a representam, porque a as- 
solação não pára, antes progride à proporção que a carestia do peixe 
augmenta. 

Os abusos commettidos na pesca são, de dia para dia, mais e 
maiores, porque a impunidade, por falta de prescripções e de meios 
de vigilancia, anima a pirataria. 

Cresce o numero de fabricas que a industria estabelece nas mar- 
gens dos nossos rios, impedindo por meio de açudes a livre circulação 
dos peixes ou matando-os pela intoxicação do meio em que elles vivem. 

Nºuma palavra, à medida que a civilisação caminha, augmentam 
successivamente em numero e poder as causas do anniquilamento das 
especies ichthyologicas. 

Annullar umas e modificar, quanto possivel, as outras é portanto 
urgente; 

Aos governos pertence similhante tarefa. 

Estamos habituados a vituperar a iniciativa particular, porque, 
entre nós se retrahe geralmente perante qualquer commettimento util, 

No caso de que nos occupâmos, bom é que se manifeste para que 
o mau resultado das emprezas não possa attribuir-se à improficuidade 
dos processos. | 

Ha perfeita identidade entre a agricultura e a aquicultura. 

Assim como é necessario desbravar o terreno virgem, antes de o 
cultivar, assim é necessario preparar as aguas antes de n'ellas espa- 
lhar a semente. 

Aos poderes publicos compete a operação, que se resume n'uma 
serie de providencias regulamentares da exploração e do uso das aguas 
no intuito de proteger a procreação dos peixes. 

Como primeiro passo a dar apresenta-se, pois, a confecção de um 
codigo de pescas, que para ser quanto possivel completo, deve ser 
precedido de um consciencioso estudo das circumstancias em que se 
acham as differentes bacias hydrographicas, do estado da fauna, das 
especies a multiplicar, das causas que promovem * despovoamento 
das aguas e dos meios mais convenientes para as annullar ou modi- 
ficar. 

Porque deve ser o assumpto de uma das mais importantes dispo- 
sições deste codigo, vem a proposito perguntar, se o actual regimen 
em vigor entre nós relativamente á apropriação das especies ichthyo- 
logicas é o mais consentaneo com o interesse publico. 
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Em Portugal a pesca é livre para todos, sem distincção de pes- 
soas nas aguas publicas e communs, com as restricções impostas, em 
quanto ás primeiras, pelos regulamentos administrativos, e, emquanto 
ás segundas, pelas posturas municipaes, que tambem as regulam nas 
aguas particulares, aonde é privativa dos donos dos predios marginaes. 

Este regimen vigora tambem na Hespanha. 

Na França e na Belgica, porém, o direito de pesca nas aguas 
publicas é propriedade do estado que as explora, dividindo-as em 
secções que arremata em hasta publica ou concede por meio de li- 
cenças. | 

Na Inglaterra pertence a associações ou a simples particulares, que 
fazem a exploração por conta propria ou por arrendamentos. 

A Italia apropriou tambem para o estado o direito da pesca, que 
transfere por meio de concessões ou de licenças. 

Na Suissa, geralmente, pertence aos cantões, que o arrendam sob 
bases estipuladas n'um caderno de encargos. 

Qual d'estes systemas será o mais conveniente para o desenvolvi- 
mento da pesca fluvial? 

Afigura-se-nos que, no estado de pobreza das nossas aguas, dadas 
as condições de absoluta liberdade com que ha largos annos têem sido 
exploradas, á falta de disposições regulamentares e de meios de vigi- 
lancia, perante a tão apregoada brandura dos nossos costumes e a tão 
entremettida influencia dos capitães móres da politica, o regimen em 
vigor é incompativel com a reconstituição da fauna ichthyologica. 

É certo que elle está, por assim dizer, consubstanciado com os 
nossos costumes e que por isso a sua reforma oferece dificuldades : 
mas & sua conservação desde que seja regulamentado e policiado com 
o rigor que o actual estado de cousas exige, não encontrará menos 
obstaculos. 

Confeccionado e promulgado o codigo de pescas, organisados os 
meios de vigilancia indispensaveis á sua rigorosa execução, para O 
que existe já um elemento aproveitavel no corpo de guardas creados 
para a policia das circumscripções hydraulicas, deve cuidar-se então, 
em promover a multiplicação da fauna, pela pratica dos processos que 
mais adequados forem. 

Além da intervenção directa, que ao governo pertence para repo- 
voar as aguas publicas e communs, cumpre-lhe indirectamente influir 
para que a iniciativa individual intervenha no aproveitamento das 
aguas particulares. 

Fundar um estabelecimento central, que especialmente cuide de 
repovoar a parte alagada do paiz sob o dominio publico e de educar 
o pessoal necessario para o serviço da piscicultura; organisar cursos 
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e laboratorios d'esta sciencia, aonde e como mais economicamente for 
possivel, mas principalmente junto das escolas agricolas para divulgar 
a sua pratica entre a população rural mais directamente interessada. 
na utilisação das numerosas correntes, que lhe atravessam 08 campos ; 
disseminar publicações que tornem conhecidos os methodos de multi- 
plicação dos peixes; eis os meios pelos quaes julgâmos dever manifes- 
tar-se a influencia dos poderes publicos no aproveitamento das nossas 
aguas interiores. 

Para a adopção e applicação d'estes meios é essencial uma entidade 
que impulsione harmonica e persistentemente, que reconheça as neces- 
sidades, que escolha os processos, que acompanhe os trabalhos, que 
popularise os progressos, que determine as modificações aconselhadas 
pela experiencia, que n'uma palavra estude, ligue, aconselhe, e por 
delegação superintenda sobre quanto diz respeito á cultara e explo- 
ração das aguas. 

a 
* + 


São estas as considerações que á vossa commissão suggeriu & pro- 
* posta do nosso illustre consocio o ex.”º sr. Mendes Guerreiro, na parte 
que se refere às aguas interiores do paiz, as quaes, alladas ao ex- 
posto na primeira parte d'este parecer, condusem aos seguintes resal- 
tados, que representam a synthese do presente trabalho: 

1.º As nossas pesca maritimas estão longe de ter attingido o des- 
envolvimento de que são susceptiveis; 

2.º As pescas fluviaes têem importancia tão diminuta, que se po- 
dem considerar como não existentes ; 

3.º As disposições reguladoras d'estes assumptos são incompletas, 
deficientes e carecem de sancção pratica; 

4.º A diversidade de condições locaes exige para a pesca, tanto 
maritima como fluvial, regulamentos adequados ao modo de ser de 

5.º E essencial promover, por meio dos processos de piscicultura, 
a repovoação das nossas aguas interiores, hoje quasi despoveadas, or- 
ganisando para esse fim os estabelecimentos de reproducção e 0 en- 
sino necessarios ; 

6.º É mister organisar a policia das pescas de modo a garantir 0 
cumprimento exacto das prescripções regulamentares ; 

1.º Convem modificar as actuaes disposições dos codigos civil e ad- 
ministrativo, transferindo para o governo o direito de regulamentar & 
pesca ; 

8.º Conviria reservar o direito da pesca nacional nas aguas dos 
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archipelagos portuguezes, na area comprehendida pelos grupos de ilhas 
e n'uma zona de 6 milhas em torno d'essa area; 

9.º E urgente crear a estatistica das pescas. 

Em vista do que a vossa commissão submette à approvação da as- 
sembléa a seguinte conclusão: 

Que a sociedade de geographia represente ao governo de Sua Ma- 
gestade sobre a conveniencia de: 

1.º Crear uma commissão central permanente de pescarias, com- 
poeta das seguintes entidades: um official da armada de patente não 
inferior a capitão de fragata, presidente; um engenheiro de obras pu- 
blicas de graduação superior, o auditor de marinha, o lente de soolo- 
gia da escola polytechnica, um lente do instituto geral de agricultura, 
um perito de pescas, vogaes; um official superior ou primeiro tenente 
da armada, secretario. 

2.º Que em cada uma das sédes dos departamentos maritimos e 
das circumscripções hydraulicas seja creada uma conamissão regional 
de pescarias, composta para as pescas maritimas, do chefe do depar- 
tamento como'presidente, db seu ajudante como secretario e tendo como 
vogal um perito de pesca; e, para as pescas fluviaes do chefe da cir- 
cumscripção como presidente e como vogaes um engenheiro chefe de 
secção, que servirá de secretario, e um perito de pesca. 

$ unico. O governo providenciará sobre a fórma de nomeação dos 
peritos de pesca junto à commissão central e junto das commissões 
regionaes, tanto maritimas como fluviaes. 

&º As attribaições da commissão central serão: 

a) Superintender em todos os assumptos relativos à piscicultura e 
“ás pescas em geral, tanto maritimas como fluviaes ; 

6) Elaborar os regulamentos da pesca e submettel-os á approvação 
dos ministros da marinha ou das obras publicas, conforme respeitem 
à pesca maritima ou fluvial; 

c) Resolver todos os conflictos entre pescadores e donos de barcos 
e apparelhos de pesca, todas as vezes que não couberem directamente 
na alçada do poder judicial; 

d) Redigir as instrucções pelas quaes se devem reger as commis- 
sões regionses na applicação des regulamentos, dentro da ares da sua 
jJurisdicção ; 

e) Regular o serviço dos navios destinados à policia e fscalisação 
das pescas; 

f) Formnlar annualmente um relatorio sobre o estado da industria 
da pesca; 

9) Organisar a estatistica da pesca; 

h) Promover por meio de publicações e conferencias a divulgação 
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dos processos mais aperfeiçoados de pesca, de reproducção e de apro- 
veitamento industrial dos respectivos productos. 

4.º Às commissões regionaes compete : 

a) Fornecer á commissão central todos os elementos necessarios á 
elaboração dos regulamentos locaes de pesca; 

0) Propôr as medidas conducentes ao desenvolvimento d'esta in- 
dustria na area da sua jurisdicção ; 

c) Fazer executar os regulamentos de pesca; 

d) Dar cumprimento a todas as indicações da commissão central. 

$ unico. Os capitães dos portos e os chefes das secções hydrauli- 
cas serão os delegados dos presidentes das commissões regionaes, ser- 
vindo-se para a exegução dos regulamentos do pessoal já existente sob 
as suas ordens e d'aquelle que venha a crear-se em relação com as 
necessidades do serviço. 

Em commissão, 27 de junho de 1888.==.J. V. Mendes Querreiro= 
Affonso de Moraes Sarmento = Angelo Sarrea Sousa Prado == Augusto 
Potier= Domingos Tasso de Figueiredo ==Francisco dos Santos==dJosé 
Bento Ferreira de Almeida == Vicente Almeida de Eça == W. H. Bleck == 
Os relatores, C. A. de Magalhães e Sva==F. A, da Fonseca Regalla. 


Proposta a que se refere esta acta 


Senhores: — O estudo das questões economicas que se refere às 
industrias maritimas, commercio e navegação não póde ser estranho 
à nossa sociedade. | ? 

- Sendo o nosso paiz delimitado em mais do dois terços do seu pe- 
rimetro por aguas navegaveis ou fluctuaveis, onde se exerce a indus- 
tria da pesca, cujo producto é em grande parte o ganha pão de muita 
gente desvalida, e constitue o sustento das classes menos abastadas; 
o seu desenvolvimento interessa todos que se occupem de estudos eco- 
nomicos. | 

O exercicio d'esta industria precisa de ser regulado, se não qui- 
zermos ver desapparecer por completo dos nossos rios o salmão e a 
lampreia, as ostras e a truta, e dos nossos mares tantas variedades de 
peixe em que as nossas costas poderiam abundar. Por isso tenho a 
honra de propôr o seguinte: 

Que a Sociedade de Geographia de Lisboa represente ao governo 
de Sua Magestade para que se organise um serviço central de pesca- 
rias, que reuna todos os elementos de administração, que digam res- 
peito á policia, creação e desenvolvimento da industria da pesca. 

Lisboa, 30 de novembro de 1886.==J. V. Mendes Guerreiro. 


DN 
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SESSÃO DE 5 DE NOVEMBRO DE 1888 


Presidencia do ex.mº gr. conselheiro Francisco Maria da Canha 


Luciano Cordeiro 


Secrelarios Palermo de Faria 


Aberta a sessão ás oito horas e meia da noite estando presentes 
os ex.”ºº socios: Borges de Figueiredo, Carlos Cyrillo da Silva Viei- 
ra, D. Thomás de Almeida Manuel de Vilhena, Luiz O. Toulson, An- 
tonio da Silveira Cortez, José Miguel dos Santos, Carlos Calderon, 
Francisco dos Santos, A. de Paula e Brito, Henrique C. S. de Sousa 
Calheiros, Luiz Antonio Pereira, Jeronymo P. À. da Camara Manuel, 
Heitor Bastos, Manuel José Alves Bastos, Ernesto de Vasconcellos, 
Fernando Pedroso, Vicente de Almeida de Eça, Bernardino José de Car- 
valho Junior, F'. de Paula e Mello e outros de que não se obteve nota. 

Foi lida e approvada a acta da sessão antecedente. Foi communi- 
cada a correspondencia recebida. | 

Não tendo havido quem pedisse a palavra antes da ordem da noite 
entrou-se na discussão do parecer ácerca do Congresso nacional de in- 
strucção publica e sciencias, cujas conclusões foram successivamente 
postas em discussão e approvadas sem impugnação. 

Foi lido na mesa o parecer da commissão revisora de contas, sendo 
tambem approvadas sem discussão as conclusões que se referem: a 
primeira á approvação das contas e a segunda a que se lance na acta 
um voto de louvor ao sr. João Henrique Ulrich. 

O sr. dr. Fernando Pedroso disse que sentia não ver presente o 
sr. padre Antunes, que tencionava assistir À sessão, mas que certa- 
mente algum motivo imperioso obstára a que comparecesse, pois ten- 
cionava vir dizer que partia ámanhã para a Africa, vindo despedir-se 
da sociedade e offerecer os seus serviços e dizer que com elle seguia 
uma caravana missionaria assás numerosa, composta de quatro mis- 
sionarios seus companheiros, cinco irmãos da missão e tres irmãs, uma 
para Lubango e duas para a missão dos Ambuellas, a 500 ilomictia 
da costa. 

A proposito de missões, lou uma noticia sobre a nomeação de uma 
commissão de inquerito promovida pelo governo inglez ás missões pro- 
testantes, das quaes não havia noticias completamente satisfactorias, 
assumpto sobre que era preciso providenciar. Esta noticia, que vem 
nos jornaes de Paris, acrescentou o sr. dr. Pedroso, confirmava o que 
na sociedade tem sido revellado ácerca dos processos das missões do 
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Nyassa especialmente. Na mesma noticia se diz que as missões catho- 
licas fazem contraste com as protestantes, notando em especial os pro- 
gressos enormes da instrucção popular dirigida pela nrissão catholica 
de Madagascar. 

Foram lidas e approvadas as propostas de admissão que vão por 
extracto adiante. 

A sessão encerrou-se eram nove horas da noite. == Palermo de Fa- 
ma, secretario. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios: —O sr. Antonio Julio de Miranda, proposto pelos grs. La- 
ciano Cordeiro, R. A. Pequito e Manuel Damaso Antunes; o gr. Domingos Antonto 
Augusto de Oliveira, proposto pelos grs. Carlos:Calderon, Jeronymo P. A. da Ca- 
mara Manuel e Henrique €. S. de Sousa Calheiros; o gr. Maximo Joaquim Lopes, 
proposto pelos srs. Palermo de Faria, Luciano Cordeiro ce Borges de Figueiredo ; 
o sr. Miguel José Motta, proposto pelos srs. Carl Bonhorst, Palermo de Faria, Lu- 
ciano Cordeiro; o sr. Jacques Daudessux, proposto pelos srs. Carlos Calderon, C. 
S. de Sousa Calheiros e José Migucl dos Santos; o sr. José Luiz Soares de Sousa 
Calheiros, proposto pelos srs. Luiz Antonio Pereira, Carlos Calderon e José Mi- 
guel dos Santos ; o sr. Joaquim Augusto de Sousa Calheiros, proposto pelos grs. Jos 
Miguel dos Sántos, Luiz Antonio Pereira e Carlos Calderon; o er. José Maria 
Leotte, proposto pelos srs. F. A. Casa Nova, Manuel Antonio de Miranda e Do- 
mingos Francisco da S. Nogueira; o sr. Francisco Freire Correia Manuel Torres 
de Aboim, proposto pelos srs. A. de Sarrea Prado, Luciano Cordeiro e R. A. Pe- 
quito. 


Socios correspondentes: — O sr. dr. Tretle, proposto pelos srs. Manuel Ferreira 
Ribeiro, Antonio Augusto de Oliveira e Henrique Augusto Dias de Carvalho; o 
sr. dt. Jacques Bertillon, proposto pelos srs. Manuel Ferreira Ribeiro, Antonio Au- 
gusto de Oliveira e Henrique Augusto Dias de Carvalho; o sr. dr. Albert Robin, 
proposto pelos srs. Mannel Ferreira Ribeiro, Antonio Augusto de Oliveira e Hea- 
rique Augusto Dias de Carvalho; o sr. visconde Azevedo Ferreira, proposto pelos 
grs. Luciano Cordeiro, Fernando Pedroso e J. P. Diogo Patrone Junior. 


Congresso nacional de insttrucção 


e ——— am 


Parecer a que se refere esta acta 


Senhores : — Circumstancias que por muito sabidas não importa re- 
cordar agora, -— umas de caracter publico, outras succedidas no movi- 
mento dos nossos trabalhos e condições sociaes, — fizeram adiar alem 
dos nossos desejos a apresentação do parecer de que fomos incumbi- 
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dos, relativamente ao projecto junto paga a organisação e reunião de 
um congresso nacional de instrucção publica e sciencias. Logo na pri- 
meira sessão-em que tomâmos conhecimento d'esse projecto, demos-lhe 
em principio, a nossa unanime approvação. E estimâimos registar aqui 
que não se fez igualmente esperar por parte da opinião publica, a 
sancção da utilidade da idéa que o inspirou, podendo a sociedade de 
geographia orgulhar-se de ver mais uma vez corroborada a justa con- 
fiança e o generoso applauso que o seu patriotismo e as suas iniciati- 
vas, sempre levantadas e praticas, tem merecido do paiz, de cujo bom 
senso e vontade tantos, porque lhe não sabem captar a adhesão, in- 
justamente descrêem. 

A questão da instrucção nacional, da sua organisação e nortea- 
mento doutrinario e pratico, da sua cohesão e harmonia no sentido de 
estimular e reforçar com as .forças historicas e economicas do paiz, o 
sentimento da solidariedade nacional e o movimento seguro e conse- 
quente dos orgãos e iniciativas da administração publica, é um dos 
problemas que mais insistente e vivamente se impõem ás aspirações 
geraes. 

Aos que menos se occupem d'estes assumptos, como aos que mais 
se interessam por elles, aos que lhes sentem apenas a gravidade nas 
manifestações directas da vida pratica, como aos que os meditam e es- 
tudam nas suas complexas relações com a disciplina e a economia so- 
cial moderna, revela-se a cada passo a inconsistencia, a desharmonia, 
ora a oppressão, ora a fraqueza da situação em que se acha a instruc- 
ção publica e a cultura e exploração scientifica entre nós, por melho- 
res e mais generosos esforços, infelizmente parciaes e desligados, que 
nos ultimos tempos se tenham ensaiado para corrigir e melhorar essa 
situação. 

A verificação sincera, geral e livre dos seus termos e das suas ne- 
cessidades, sob a inspiração e o proposito de harmonisar e disciplinar 
estas forças, que são das primeiras, para que ellas mais productiva e 
efficazmente sirvam, fortaleçam e assegurem a prosperidade, a segu- 
rança e o prestigio do paiz, é, em ultima analyse, o pensamento e o 
objectivo do projecto. 

Não podemos duvidar de que elle mereça a approvação e o auxilio 
do estado, como certamente merecerá os de todos os bons cidadãos. 

Tendo apenas de pronunciar-nos sobre a idéa geral do projectado 
congresso abstemo-nos de discutir desenvolvidamente as bases que a 
acompanham e illucidam, parecendo-nos que realmente n'ellas se con- 
téem o processo a seguir para a mais simples e pratica execução d'essa 
idéa. 

Sempre a sociedade de geographia procurou leal e correctamente 
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entender-se com os poderes publicos nas suas iniciativas e suggestões 
relativas ao serviço e aos interesses da nação, procurando por esta 
fórma imprimir ás proprias aspirações e esforços um caracter mais 
pratico do que a da simples propaganda, e submettendo assim as suas 
idéas e os resultados do seu estudo livre ao apuramento e ao criterio 
das circumstancias e condições que só a administração do estado póde 
bem e opportunamente conhecer e apreciar. É o que indica o projecto 
e o que nós propomos tambem que d'esta vez se faça, e n'estes ter- 
mos temos a honra de apresentar-vos a seguinte 


Proposta a que se refere esta acta 


1.º À sociedade de geographia adopta e approva o projecto que 
lhe foi submettido, em sessão de 28 de junho de 1886, para a reunião 
de um congresso nacional de instrucção e de sciencias. 

2.º A direcção da sociedade fica auctorisada a accordar com o go- 
verno e programma definitivo do congresso, a epocha em que elle de- 
verá reunir-se e os auxilios e patrocinio a conceder pelo estado. 

Lisboa, 25 de junho de 1888.== Francisco Maria da Cunha =J. 
J. da Silva Amado==(. de Vasconcellos Abreu== Henrique Midosi= 
Vicente Almeida d'Eça==Borges de Figueiredo =J. P. Diogo Patrone= 
J. E. de Moraes Sarmento ==Luciano Cordeiro, relator. 





Projecto a que se refere esta acta 


1.º Um congresso nacional reunir-se-ha em Lisboa, para a discus- 
são e o estudo da situação presente da sciencia portugueza nos seus 
diversos ramos, applicações, necessidades e progressos. 

2.º A mesa da sociedade de geographia fica auctorisada a formar 
e constituir uma commissão executiva, preparatoria e directora do re- 
ferido congresso, de accordo com o governo e com as instituições de es- 
tudo, por maneira que n'ella sejam representados, tanto quanto possivel: 

1) O ensino secundario, superior e especial do paiz. 

2) As instituições officiaes e livres, de estudo. 

3.º Esta commissão solicitará do governo, das instituições de es- 
tudo e dos particulares, os necessarios auxilios, e organisará o respe- 
ctivo programma sobre as bases seguintes: 

1) Quadros de estudos das escolas e graus de instrucção nacional 
(secundaria, especial e superior). — Modificações e reformas a introdu- 
zir.— Estatisticas de frequencia, aproveitamento e habilitação. 

2) Instituições officiaes e associativas de estudo, sua situação, re- 
lações, influencias e necessidades. — Justa protecção do estado. — Re- 
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forma das academias reaes das sciencias e artes. *- Formação de um 
instituto nacional de sciencias. — Bibliothecas, museus, jardinº de es- 
tudo, e publicações. 

3) Estudo da geographia e da historia portugueza. — Meios de re- 
forçar pela instrucção publica, o espirito nacional. — Representação ex- 
terna da sciencia portugueza. 

4) Relações da sciencia com a administração, o commercio e as in- 
dustrias portuguezas. 

4.º As diversas escolas e instituições de estudo serão convidadas 
a apresentar em relatorios ou collecções documentaes, a informação 
historica e estatistica dos seus trabalhos. Estes documentos serão pu- 
blicados antes da reunião do congresso, a fim de que lhe sejam dis- 
tribuidos. 

9.º O congresso dividir-se-ha nas seguintes secções e sessões: 

1) Secção e sessões relativas á instrucção secundaria nacional. 

2) Secção e sessões relativas à instrucção especial. 

3) Secção e sessões relativas á instrucção superior. 

4) Secção e sessões relativas ás instituições officines e associativas 
de estudo. 

6.º O congresso durará quinze dias, e terá oito sessões de assem- 
bléa geral, nas quaes serão votadas as conclusões adoptadas pelas di- 
versas secções sob a fórma de votos a levar à consideração do gover- 
no e das diversas entidades que possam realisal-os. 

1.º A presidencia das secções e das sessões respectivas da assem- 
bléa geral será nomeada pelas mesmas secções, correspondentemente. 

Os secretarios serão nomeados pela commissão executiva. 

8.º Haveri duas classes de membros do congresso : 

1) Representantes que serão aquelles: que, de accordo com o res- 
pectivo programma, tiverem sido delegados por qualquer das institui- 
ções convidadas, até o numero de tres por cada uma. 

2) Adherentes ou membros de qualquer das instituições que tive- 
rem adherido ao congresso e pago a quota de... réis. 

3) Auxiliares, os individuos que tiverem subscripto com a quota 
de... réis. 

Todos os membros terão direito às publicações do congresso, mas 
sómente os representantes e os adherentes poderão tomar parte nas 
suas discussões. 

Só os membros representantes terão direito de voto. 

9.º Todos os trabalhos do congresso serão entregues á sociedade 
de geographia de Lisboa, a qual ficará encarregada da sua publicação 
e bem assim de levar ao conhecimento de quem competir os votos do 
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10.º O congresso intitular-se-ha : congresso nacional de instrucção 
publica e sciencias. 

11.º A mesa da sociedade de geographia fica encarregada da exe- 
cução do presente projecto. 

28 de junho de 1886.== Luciano Cordeiro.==Tem o voto do sr. An- 
tonio Augusto de Aguiar. 


Contas sociaes 


Parecer e proposta a que se refere esta acta 


Senhores. — Examinâmos com toda a attenção que deviamos á con- 
fiança que em nós foi depositada pela Sociedade de Geographia e com 
a consideração que tributâmos ás distinctas qualidades e notavel apti- 
dão do digno thesoureiro da sociedade, o processo das contas relativas 
ao periodo encerrado em 31 de janeiro ultimo. 

Como previamos, encontrámos em tudo a maior regularidade e in- 
teira concordancia da escripturação registada nos livros com os docu- 
mentos que lhe servem de base e com os factos sociaes a que se refere. 

Em consequencia do exame a que procedemos, temos a honra de 
propor-vos: 

1.º Que seja approvada a conta do periodo a que nos referimos, 
encerrada em 31 de janeiro. 

2.º Que seja tributada mais uma manifestação de louvor e agrade- 
cimento ao nosso consocio o ex.”º sr. João Henrique Ulrich pela sua 
dedicação aos interesses da sociedade e pela fórma como tem organi- 
sada a contabilidade e escripturação a seu cargo. 

Sala das sessões da commissão de contas, aos 13 de julho de 1888.= 
Luiz Diogo da Silva Frederico dº Abreu Gouveia. 


SESSÃO DE 6 DE DEZEMBRO DR 1888 
Presidencia do ex.m* sr. conselheiro Francisco Maria da Conha 


iotátans Luciano Cordeiro 
ç Palermo de Faria 


Aberta a sessão ás oito horas e meia, estando presentes os ex.”” 
srs. socios: Borges de Figueiredo, Luiz Joaquim de Jesus Madeira, 
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João Pedro de Andrade Martins, José Telles Ouldeira, Antonio do Nas- 
cimento Pereira Sampaio, Rodrigo Affonso Pequito, Domingos Tasso 
de Figueiredo, José Miguel dos Santos, Francisco José de Almeida, 
Francisco P. S. Rodrigues, A. de Paula Brito, Antonio da Silveira 
Costa, José Maria Ferreira Ctuedes, Henrique C. J. de Sousa Calhei- 
ros, Joaquim A. Sousa Calheiros, Domingos Antonio Augusto de Oli- 
veira, Antonio C. de Almeida e Figueiredo, Angelo de Sarrea Prado, 
Manuel Joaquim de Sousa, Alfredo Ferreri, Francisco dos Santos, F. 
Pedroso, João Pedro Diogo Patrone, J. S. Netto, J. P. Diogo Patrone 
Junior, Augusto José de Almeida, D. Maximo Ramos, D. Diego de 
la Cruz Quezada, Francisco Pereira Batalha, L. O. Toulson, F, Paula 
e Mello, F. Julio da Costa Sequeira. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente, passou-se á leitura 
da correspondencia. 

O sr. presidente communicou o fallecimento dos socios srs. Abilio 
de Sá Malheiro Sotto Mayor e Francisco Pinheiro Alves, propondo 
que fosse lançado na acta um voto de sentimento, o que foi unanime- 
mente approvado. 

O sr. Borges de Figueiredo, usando da palavra, disse que ia tratar 
de um assumpto ao mesmo tempo arduo e desagradavel para si; arduo 
porque a critica não é geralmente bem acceita; e desagradavel para 
si, porque antes deseja ter que louvar do que ter de criticar. Que não 
podia, porém, deixar de usar da palavra para criticar alguns atlas 
geographicos adoptados nas aulas, porque elles são perigosos no ensi- 
no, alem de darem noções erradas a quem por meio d'elles quizer in- 
struir-se. 

Que esses atlas, a que se referia, eram os publicados pela casa edi- 
tora Guillard, Aillaud de Ci, com os titulos de Novo atlas universal, 
feito com a colaboração de distinctos professores de Portugal e Brazil 
(1884), Atlus de geographia estatística, por V. J. C, e o Novo Átlas 
universal de geographia e historia do sr. Oscar May. 

Disse que, no tocante ás cartas modernas, estes tres atlas não 
eram mais do que um só: porque, afóra as côres das divisões politicas, 
eram as mesmas as cartas da Cosmographia, Orographia, Mappa 
Mundi, Planispherio, Linhas isothermicas, Divisão das raças e reli- 
giões, Europa, Ásia, Africa, America, Oceania, Peninsula Iberica, 
Mundo portuguez, Portugal e Portugal geologico, as quaes todas só 
differem das cartas anteriormente publicadas em conterem mais incor- 
recções. 

Que as divisões dadas ás nossas possessões africanas são absoluta- 
mente erradas, implicando um grave prejuizo para a affirmação dos 
nossos direitos, aliás indiscutiveis. O orador declarou que não insistia 
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ouvir a voz auctorisada do sr. secretario perpetuo, que é o nosso pri- 
meiro africanista. Que passava a occupar-se do modo como o sr. Os- 
car May tinha composto as cartas historicas do seu atlas, que era o 
mais prejudicial dos tres mencionados, por ser o mais inexacto; pon- 
derando todavia que as suas palavras de critica nada tinham com o 
caracter d'este professor, que não conhecia, mas unicamente com o au- 
ctor do atlas. 

Disse que o sr. Oscar May declarára n'uma carta publicada no 
Diario ilustrado que as cartas geographicas que ndo vem firmadas 
com o seu nome ndo foram por elle revistas; mas que, por fatalidade, 
essas cartas que têem o nome do sr. Oscar May, ou são as proprias 
de Delamarche, ou são copia d'ellas, contendo muitos mais erros do 
que os originaes. 

Que a mistura das fórmas latinas e portuguezas nas cartas his- 
toricas antigas, como Montes Herminius, Monte Medulius, Prom. Arta- 
brum, Prom. Nerio, etc., demonstra a falta de pratica e methodo, c 
ainda o desconhecimento do sygtema scientifico. 

Que para dar um exemplo de que o sr. Oscar May copiára Dela- 
marche (já tão desacreditado), ia fazer o confronto das cartas da His- 
pania dos atlas dos dois auctores. 

Que na carta do sr. May vem: 

Porto dos Artabrios traduzido de Port des Artabres ; 

Aritia Pretoria, que é Aritium Praetorium, traduzido de Aritie 
Pretorie ; 

Thermas dos Querquerras (em vez de Querquerni, traduzido de Eauz 
chaudes des Querquerres ; 

Hequesas (nome de povo, Equaesi, incorrectamente escripto) dado 
como cidade, como faz Delamarche ; 

Compleutia (que é Compleutica) traduzido de Compleutie ; 

Paecures (em vez de Paesuri, povo) dado como cidade, como faz 
Delamarche ; 

Carrienses (que era um ager) dado como cidade, como faz Dela- 
marche ; ? 

Hcedita (que é Igedita) mal traduzido da fórma Icedite de Delamar- 
che; 

Cuneles (em vez de Ciunei) nome geral dos habitantes da região al- 
garvia ; 

Matasara em vez de Matusarun; 

Porto d'Annibal ( Portus Hannibalis) situado na costa do Alemtejo 
(como Delamarche), quando essa povoação corresponde a Villa Nova 
de Portimão; 
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Villusoleta traduzido do Villasolite de Delamarche, que já é tra- 
ducção mal feita de Vallisoletum, nome latino de Valladolid; 

Pampelo em vez de Pompaelo, que vem bem em Delamarche, o 
que demonstra que o auctor não sabe a origem da denominação; 

Banieuses, em vez de Banienses, que Delamarche traz correctamente ; 

Duas Tarraco, como Delamarche, sendo uma correspondente à mo- 
derna Tárraga; 

Dois Bosques Sagrados (Lucus Augusti e Lucus Asturum incompleta- 
mente traduzidos do Bois sacré d' Auguste e do Bois sacré des Astures, 
de Delamarche e a falta da povoação Collypo que tambem não vem em 
Delamarche ; 

Portus Calle, fórma errada, porque os romanos diziam unicamente 
Calle; 

Finalmente, ainda na mesma carta, as povoações Aeminium e Co- 
nimbriga, vem erradamente situadas, como em Delamarche, quando 
desde muito tempo ellas estão identificadas com Coimbra e Condeixa 
a Velha, o que é demonstrado por monumentos antigos, e conforme já 
as situou bem Ortelius ha perto de trezentos annos. 

" Oorador, passando a fallar da carta historica de Portugal que 
vem no atlas do sr. May, e por este assignada, disse que ella começa 
por uma data errada, visto que o anno de 1132 nada representa quanto 
á fundação da monarchia, e o anno de 1789 nada tambem quer dizer 
de notavel na nossa historia. Que o sr. May tomou as datas dos fo- 
raes como datas de fundação de povoações, como se prova com as da- 
tas que seguem os nomes de Montemór o Novo, Leiria, Pedrogão, 
Alhandra, Melgaço, Almeida, Guarda, Aréga, Penamacor, Castello 
Branco, Alcobaça, ete.; apparecendo até Benavente como fundada em 
1206, quando já em 1200 lhe fôra dado foral. Que na mesma carta 
ainda vinha a curiosidade de se dizer que Coimbra fôra fundada 308 
annos antes de Christo pelos povos Colimbrios, povo que nunca existiu. 

O sr. Borges de Figueiredo terminou dizendo que, se fallára do 
atlas, era porque elle estava feito sem senso scientifico e era prejudi- 
cialissimo no ensino. 

O er. conselheiro Pereira Sampaio mandou para a mesa duas pro- 
postas que fundamentou dicidas proficiente e largamente, que são do 
teor seguinte: 

1.º A Sociedade de Geographia de Lisboa, felicitando o governo 
da metropole e a provincia de Angola pelo facto realisado no dia 31 
de outubro ultimo, na cidade de Loanda, com a inauguração da pri- 
meira secção do caminho de ferro atravez de Africa, abrindo-se à ex- 
ploração um percurso de 60 kilometros, congratula-se com o paiz pelo 
notavel melhoramento em uma das nossas colonias, e faz votos para 
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que os trabalhos d'aquella linha ferrea continuem sem interrupção até 
sua final conclusão. 

2.º Proponho que a Sociedade de Geographia, dentro da esphera 
da sua competencia e actividade, e pelos meios que tiver ao seu al- 
cance, proceda a um estudo o mais completo possivel sobre as condi- 
ções financeiras, das nossas colonias, de todas em geral ou de qualquer 
d'ellas em especial, dando ao trabalho sobre o assumpto a latitude que 
julgar compativel com os documentos que possa examinar e os limites 
que não deva transpôr, dando ainda o seu parecer, como estudo, s0- 
bre os meios que julgue mais uteis e exequiveis para que as condições 
economicas das nossas colonias melhorem e possam ter vida desas- 
sombrada, propondo ainda que para este fm a mesa fique auctorisada 
a nomear uma commissão especial, se assim o julgar conveniente ou 
necessario. 

O gr. presidente poz á votação a primeira das propostas, que foi 
unanimemente approvada; a segunda foi admittida pela assembléa e 
na proxima sessão a mesa indicará quem deve compôr a commissão 
especial. 

O er. Fernando Pedroso disse ter na sessão passada aununciado 
esperar ali o rev.”"º é benemerito padre Antunes, superior da missão de 
Huilla, que tinha a intenção de vir faser as suas despedidas, agrade- 
cer a benevolencia da sociedade e offerecer os scus serviços na terra 
de Huilla como dedicado consocio. 

Que havendo-se levantado a sessão, quasi immediatamente á saida 
encontrára o illustre e joven missionario, que vinha realisar O seu pro- 
posito e que chegando ao que julgava em tempo, encontrava a sessão 
terminada, pedia-lhe pois, a elle seu consocio e amigo para na sessão 
seguinte renovar, como seu procurador, no seio da sociedade a exprés- 
são d'aquelles seus sentimentos, communicação que gratamente fazia. 

E porque alguns documentos e noticias ultimamente publicados 
têem vindo confirmar as excellencias das missões catholicas, entendia 
conveniente renoval-as em meio da sociedade, que sempre tem achado 
justa e patriotica na apreciação d'essas missões. 

Os documentos são as notas de um relatorio official de ministro 
protestante inspector do governo inglez das escolas dos territorios in- 
glezes e da republica da Liberia. 

Diz este honrado protestante, que as escolas d'aquellas regiões 
obtiveram os seguintes pontos. 


Escolas catholicas.......ccccccecccccccc cce... 82 
Wesleyanas: iuris psi ira das ais aa 60 
ANGLCANAS So ai so da end ag ria 
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A escola que obteve o primeiro numero na classificação foi uma de 
irmãs de missão. | 

O segundo foi uma escola de rapazes dirigida por missionarios ca- 
tholicos. 

Outro documento é o testemunho do illustre explorador, o dr. Louz, 
que faz elogios rasgados á acção das religiosas da congregação do Ee- 
pirito Santo. Corrobora isto o distincto geographico Chavanne na sua 
recente obra sobre o Congo. O barão Vone Schwerin, acrescenta se- 
rem os missionarios protestantes uma vergonha para a civilisação. 

Por ultimo lamentava o modo por que certas auctoridades subal- 
ternas tratavam os missionarios. 

Entendia dever repellir estes factos, porque interessam grande- 
mente á acção do paiz de além mar. 

Passou-se em seguida á ordem da noite: «Proposta e parecer da 
commissão africana sobre o serviço de obras publicas no ultramar». 

Este parecer, de que é relator o sr. Mendes Guerreiro, termina pela 
seguinte proposta que foi unanimemente approvada sem que sobre ella 
se levantasse discussão alguma: 

«Que a Sociedade de Geographia de Lisboa represente ao governo 
de Sua Magestade sobre a necessidade urgente de desenvolver os me- 
Jhoramentos materiaes nas nossas provincias ultramarinas e de se reor- 
ganisar na direcção geral do ultramar o serviço das obras publicas. 

Em seguida encerrou-se a sessão eram dez horas da noite. 

O secretario annual, Palermo de Faria. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios: — O sr. Joaquim Augusto da Silva, proposto pelos srs. A 
de Paula e Brito, Francisco de Almeida e Luciano Cordeiro; o sr. José Rosalino 
Alves Pereira da Silva, proposto pelos srs. Antonio de Castilho, A. de Paula e 
Brito e Francisco J. de Almeida; o sr. José Maria Barata, proposto pelos srs. A. 
de Paula e Brito, Antonio de Castilho e Francisco J. de Almeida; o sr. João de 
Arriaga, proposto pelos ers. dr. Ariosto Moncada, Luciano Cordeiro e Borges de 
Figueiredo; o sr. José Nogueira Pinto, proposto pelos srs. Ariosto Moncada, Lu- 
ciano Cordeiro e Borges de Figueiredo; o sr. marquez das Minas, proposto pelos, 
srs. Joaquim J. Machado, Luciano Cordeiro e Fernando Pedroso. 


Socios correspondentes: — O sr. Socrates de Sousa e Noronha, proposto pelos 
grs. Cunstantino José de Brito, João Pedro de Andrade Martins e Luciano Cordeiro. 
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Obras publicas Do ultramar 


Parecer a que se refere esta acta 


Senhores: Us melhoramentos matcriacs implantados nas provincias 
ultramarinas e aquelles que restem a implantar, — que de certo são 
muitos, — não podem deixar de ser considerados por todos como um 
meio seguro e firmo de consolidar o nosso dominio e posse das ainda 
vastas regiões que nos restam, dos logares por onde, no dizer de Ca- 
mões, se dilatou a fé e o imperio das nossas armas gloriosas, e que é 
urgente para honra o bem da patria, serem dotados com todos os re- 
quisitos que o seu adiantamento relativo exigir, para não sermos 
d'elles cabulhados. cm nome da civilisação, embora muitas vezes uma 
civilisação mercantil, avida e cobiçosa. 

Conhecemos muito da Africa que nos pertence, c de ha muitos an- 
nos, mas não sabemos ainda tudo quanto é preciso ; é necessario vrga- 
nisar um vasto plano de explorações que se vão realisando parcellar- 
mente, pouco c pouco, a começar pelas regiões que, pela sua posição 
thermica e tellurica, nos pareçam mais susceptiveis de colonisação. 
Deduzir d'essas explorações quaes as aptidões do solo estudado geo- 
graphica ou geologicamente, parece-nos a primeira cousa a fazer a fin. 
de sabermos qual a corrente de emigração que para essas zonas deve- 
mos dirigir, isto é, se devemos mandar minciros ou agricultores, sc 
caçadores ou commerciantes, se convem ou não dotal-os immediata- 
mente de um systema ou rede de estradas; e, se a região tem rios na- 
vegaveis, combinar as duas cuusas do modo mais conveniente para 
facilitar as communicações e baratear os transportes; ou finalmente o 
que está nais no espirito pratico moderno, se o caminho de ferro deve 
atravessar este ou aquelle territorio, e, n'este caso, qual deve ser à 
rede ferro-viaria que, sem ir de encontro à estrategia, que nos assegure 
o dominio, não vá contra os interesses commerciaes ou industriaes que 
nos trazem a riqueza. 

Os portos de mar, os rius e os canaes navegaveis não podem tam- 
ben deixar de ser dotados com os meios de facil accesso que hoje 
todas as nações facultam á navegação para, por assim dizer, desafiar 
essa navegação a ir frequentar de preferencia os seus portos em vez 
de procurar os portos vizinhos. E preciso portanto elaborar e estudar 
quaes os systemas de alumiamento e balizagem que os portos e costas 
devem ter; quaes os meios que é urgente pôr em pratica para lhes 
melhorar as suas condições desfavoraveis, quando as haja, tanto nos 
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rios, como nos portos. E entre estes meios não deixarão de figurar as 
docas de reparação ce carga. 

Urganisar todos estes scrviços de uma fórma proficua, sem que 
cssa organisação obedeça a um plano harmonico e muito bem estuda- 
do, julgâmol-o cousa difficil, se não impossivel. Seja visto o que succe- 
deu com as expedições de obras publicas, mandadas á Africa em 1877, 
que não corresponderam ao que d'ellas havia a esperar, por não se ter 
organisado de antemão um plano geral de ordem de trabalhos. D'este 
modo se aniquilaram as altas capacidades e os meritos d'aquelles que 
as compunham. Mas comc tudo n'este mundo tem as suas compensa- 
ções, o unico resultado vantajoso que se retirou d'eilas foi o ficarmos 
com um bello pessoal muito conhecedor das questões mais vitaes das 
nossas colonias, e que muito tem concorrido para as tornarem conhe- 
cidas, e para informar praticamente, de visu, e muitas vezes, os po- 
deres dirigentes do nosso mundo. colonial; e não podemos por certo ol- 
vidar os nomes de Machado, Gorjão, Prado, Sarmento, Neves Fer- 
reira e tantos outros, 'que seria ocioso enumerar. 

E uma vez que estamos citando nomes de modestos trabalhadores, 
não podemos calar o do distincto tenente coronel de engenheiros Leite 
Bettencourt, chefe de secção no ministerio do ultramar, que nos deixa 
a todos maravilhados pela proficiencia e pelos profundos conhecimen- 
tos adquiridos em todas as questões de trabalhos publicos do ultramar, 
a ponto de parecer quasi impossivel como um individuo que, ao que 
nos conste, nunca percorreu as colonias, esteja tanto ao facto das 
suas necessidades mais 'instantes. 

Ora, se as expedições de 1877, em vez de se occuparem em tra- 
balhos de obras publicas, tivessem instrucções para se converterem 
em verdadeiras brigadas de reconhecimento geographico, agricola, flo- 
restal e mineiro, nós não teriamos ido modernamente atravessar pri- 
meiro a Africa, sem havermos atravessado ou percorrido o Bengo, o 
Quanza ou o Cunene. Porque é evidente, que sem sufficientes dados 
economicos e geographicos, sem cartas topographicas bastante exactas, 
não se podem determinar, mais ou menos approximadamente, as di- 
rectrizes de quaesquer vias de communicação accelerada ou ordinaria 
entre os principaes portos e os sertões das nossas provincias ultrama- 
rinas, de modo que se possa elaborar um plano geral de viação ter- 
restre e fluvial, que gradualmente se vá pondo em pratica á medida 
que as circumstancias o aconselhem. 

Mas a organisação de que vimos tratando constitue um problema 
tão vasto, tão complexo, sobretudo se attendermos á extensão das 
nossas provincias de alem mar, que a sua resolução só com muito custo 
poderia ter logar, se não se modificassem as circumstancias actuses, 
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apesar da muito boa vontade e das grandes intelligencias que até hoje 
têem dirigido superiormente este serviço: e deve dizer-se, em abono da 
verdade, a sua direcção tem sido tão cheia de bom senso, que muitas 
vezes admiraria não ver adoptados os seus projectos e planos, se não 
souberamos que na nossa terra a politica até se envolve nas questões 
technicas, de que tanto se deveria alhear. E que o defeito não é das 
pessoas, é do systema. 

Uma organisação central technica, tão autonoma quanto possivel, 
era para desejar se desse a todo o serviço geral de obras publicas ter- 
restres e maritimas do ultramar. Essa independencia technica, diga- 
mos assim, só poderia obter-se conforme foi o pensamento da vossa 
commissão africana, pelo modo indicado na proposta cujo estudo, por 
deliberação social, lhe foi commettido. 

Não entrar em detalhes de reorganisação, pareceu conveniente à 
vossa commissão, mesmo até, talvez, para não se ir envolver em ques- 
tões de pura administração colonial, limitando-se pois a usar de um 
legitimo direito que lhe confere a sua organisação intrinseca, qual é 
o da representação ao governo de Sua Magestade. 

Poderia tambem parecer a alguns que era mais curial dar logo 
uma idéa geral do plano a seguir, para um tal melhoramento admi- 
nistrativo, do que fazer um simples pedido desacompanhado do modus 
faciendi; mas apresentar uma idéa do plano sem rnodificar todo o mais 
organismo do ministerio da marinha e ultramar, era, para quem sou- 
ber das ligações íntimas do nosso systema secretarial, um trabalho in- 
completo que poderia ir de encontro a principios estabelecidos e tidos 
como bons: e dada, porém, esta hypothese, a commissão africana teria 
de reenviar a proposta á secretaria para ella ser então considerada 
pelas commissões especiaes, que na nossa sociedade se occupam de 
questões technicas, conforme foi tambem lembrado á vossa com- 
missão. 

Instar, portanto, pura e simplesmente com os poderes publicos para 
que se crie no ministerio alludido uma repartição ou inspecção de 
obras publicas do ultramar, foi por fim o pensamento dominante da 
commissão africana, por lhe parecer que só por este meio se podem 
conseguir os melhoramentos materiaes e a reorganisação do serviço 
de obras publicas, de que tanto carece o ultramar portugues. 

Por isso ella tem a honra de vos apresentar o seguinte parecer: 

Que a Sociedade de Geographia represente ao governo sobre a ne- 
cessidade urgente de se desenvolverem os melhoramentos materiaes 
nas nossas colonias, e de se reorganisar na direcção geral do ultra: 
mar o serviço das obras publicas, creando n'esta uma repartição te: 
chnica. 
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Sala da commissão da Sociedade de Geographia de Lisboa, 19 de 
novembro de 1888.==F. Ferreira do Amaral== Francisco dos Santos== 
A. S. de Sarrea Prado ==A. À. de Oliveira==A. de Moraes Sarmento= 
A. B. Cró de Castro Ferreri =A. do N. Pereira Sampaio==F. d'A. 
Pedroso==M. Ferreira Ribeiro==L. Cordeiro (com declarações)= R. 
A. Pequito==Ernesto de Vasconcellos, relator. 


Proposta a que se refere esta acta 


Senhores. -— O ministerio da marinha e ultramar deve estar orga- 
nisado por tal fórma que possa satisfazer a todas as exigencias do 
organismo da publica administração n'um paiz civilisado. 

Na epocha actual a fé e o imperio não se dilatam em regiões lon- 
ginquas, empregando apenas a ousadia e o fervor religioso. É neces- 
sario mais alguma cousa: os meios de communicações tanto maritimas 
como terrestres. 

Poder communicar a metropole com as nossas possessões por meios 
rapidos e regulares, tem sido empenho de todos os ministros que ha 
quasi trinta annos têem gerido a pasta do ultramar, mas o desenvol- 
vimento das obras publicas n'essas provincias tão ignoradas, proporcio- 
nando-lhe estradas e caminhos de ferro, melhorando os portos e rios, 
póde dizer-se que se iniciou em 1875, sendo ministro o illustre con- 
selheiro João de Andrade Corvo. 

Tomaram então corpo as construcções dos caminhos de ferro da 
Índia, de Ambaca e Lourenço Marques, que se suppõe serão o salva- 
terio da nossa influencia nas colonias que atravessam. 

O começo de organisação que se quiz então dar ao serviço das 
obras publicas não vingou sobretudo por falta de nexo nas resoluções 
das estações superiores. 

Não havendo uma repartição que conservasse as tradições de admi- 
nistração, começou este serviço a ser affectado pelas influencias politi- 
cas e desde esse momento ficou perdido. 

Todos os ministerios que se succediam, reconheciam a necessidade 
impreterivel de fomentar o progresso material das colonias, mas pro- 
cediam a medo e com passos incertos. 

Comtudo, a impossibilidade de parar n'essa senda tornou-se mani- 
festa, pois a Europa civilisada mostrava-se disposta a expropriar-nos, 
por utilidade publica, sem indemnisação de qualidade alguma, antes 
querendo impor-nos encargos como castigo do nosso desleixo e in- 
curia. 

Os brios nacionaes e o facciosismo politico pozeram-nos em apuros 
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bem graves, que poderiam ter sido evitados, tendo nós mostrado inten- 
ções mais decididas de melhorar e desenvolver aquellas joias da nossa 
corõa. 

Sem entrarmos resolutamente n'esse caminho, não poderemos nunca 
realisar os altos destinos que o sabio philosopho Littré previa para a 
raça do nosso pequeno paiz. Colonisar as duas margens do oceano 
Atlantico do sul. 

Já o conseguimos para o Brazil, onde implantámos os nossos cos- 
tumes e a nossa lingua, apesar de termos perdido a sua administração 
no começo d'este seculo; pois é necessario que este não acabe antes 
de termos constituido na africa occidental uma colonia florescente 
e rica. 

Para conseguir tal fim não é necessario descurar as outras colonias; 
pelo contrario, é indispensavel continuar os melhoramentos na costa 
oriental, e um dia virá em que a locomotiva poderá atravessar regu- 
larmente de um a outro lado, guiada por mãos portuguezas e reper- 
cutindo o seu silvo alegre n'esses valles, montanhas e planaltos que 
viram os soffrimentos é privações de tantos portuguezes que ali pas- 
saram como missionarios da fé, da sciencia e da civilisação. 

Esse silvo estridente será mais eficaz para impressionar essas po- 
pulações selvagens, que as devastações e a guerra com que paizes eu- 
ropeus pretendem submetter aquella gente indomita. 

Julgarão ser magia, e todos sabem que influencia ella exerce no 
espirito d'aquella gente primitiva. 

Chegámos hoje com a nossa influencia até 400 kilometros da costa 
occidental ; façamos o mesmo para 0 oriente; estudemos afincadamente 
o meio de nos estabelecer no Zumbo e Cassange, e teremos mais dê 
terça parte do caminho percorrido e assegurado. 

Persistindo sempre tenazmente, sem descontinuidade, poderemos 
chegar, e praza a Deus que seja breve, a ver o nosso nome respeitado 
como antigamente nos mares Atlantico e Indico. 

Para isso é necessario um esforço, como se pretendeu fazer em 
1875, mas guiado convenientemente; estabelecendo primeiro na me- 
tropole todos os elementos de administração superior, sobre processos 
materiaes, para que todo o impulso que se lhes quizer dar seja apro- 
veitado. 

Coordenar estudos tão variados que já existem sobre este assum- 
pto na direcção geral do ultramar, delinear novos e inspeccionar à 
sua execução n'essas regiões tão longinquas, justiticam plenamente 3 
creação de um serviço de obras publicas do ultramar, constituindo re- 
partição independente e com meios proprios; por isso tenho a honra 
de submetter-vos a seguinte proposta: 





129 





Que a Sociedade de Geographia de Lisboa represente ao governo 
de Sua Magestade sobre a necessidade urgente de desenvolver os me- 
lhoramentos materises nas nossas provincias ultramarinas e de se 
reorganisar na direcção geral do ultramar o serviço' das obras pu- 
blicas. 

Sala das sessões da Sociedade de Geographia de Lisboa, 30 de no- 
vembro de 1886.==J. V. Mendes Guerreiro. 
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SESSÃO DE 7 DE JANEIRO DE 1889 


Presidencia do ex.m* gr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


Luciano Cordeiro 


DecrebariOs à mo de Faria 


Aberta a sessão foi lida e approvada à acta da sessão antecedente, 
passando-se em seguida á leitura da correspondencia. 

O sr. presidente fez o elogio dos fallecidos consocios' srs. D. João 
Chrysostomo de Amorim Pessoa, conde de S. Salvador de Mattozinhos 
e Numa Matta, pedindo para se lançar na acta um voto de sentimento 
por tão lamentaveis perdas. 

A proposito da critica feita pelo sr. Borges de Figueiredo na ul- 
tima sessão ao Atlas do sr. Oscar May, trocaram-se algumas observa- 
ções entre os srs. Vasconcellos Abreu e Borges de Figueiredo. 

Verificando-se que não havia na sala numero legal de socios para 
se proceder à eleição dos corpos gerentes que estava dada para a or- 
dem da noite, encerrou-se a sessão, eram nove horas e meia da noite.== 
O secretario annual, Palermo de Faria. 


SESSÃO DE 24 DE JANEIRO DE 1889 


Presidencia do ex.=* sr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


- À Luciano Cordeiro 
Pecrotarios Palermo de Faria 


Approvada a acta da sessão antecedente passou-se á leitura da 
correspondencia. 

O gr. presidente disse que daria a palavra a algum socio antes da 
ordem da noite, mas que pedia para serem quanto possivel breves, 
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attendendo a que a sessão era destinada especialmente á eleição dos 
corpos gerentes. 

O sr. Jeronymo da Camara Manuel mandou para a mesa a seguinte 
proposta : 

«Tenho a honra de propor á approvação da Sociedade de Creogra- 
phia a creação de delegados nas principaes cidades do mundo civili- 
sado, devendo esta nomeação recair unicamente em socios ordinarios 
da referida Sociedade. » 

O sr. Carlos de Mello enviou à mesa a seguinte proposta : 

«Considerando que a Sociedade de Ceographia não deve abando- 
nar a praxe, até aqui seguida, de esclarecer a opinião publica em to- 
dos os assumptos que directamente se relacionam com a manutenção 
e desenvolvimento das colonias portuguezas ; 

«Ponderando que o actual momento historico é pouco avesso & con- 
tratempos e delongas em materia de questões africanas, sobretudo 
quando a imprensa ingleza, por.via dos orgãos do governo, francamente 
patrocina a occupação do Nyassa,; 

« «Reflectindo que esta Sociedade tem constantemente propugnado 
pela definitiva organisação administrativa do districto entre o Ibo, o 
Nyassa e o Rovuma,; 

«Observando que esta organisação, com toda a força de um acto 
consummado, porá termo á situação anomala em que actualmente se 
acha Portugal: o 

«Proponho que se officie ao governo portuguez, no intuito de tor- 
nar definitiva a organisação administrativa d'esta região. » 

O er. presidente disse que as propostas seriam enviadas ás commis- 
sões respectivas. | 

Passando-se em seguida à ordem da noite, eleição dos corpos 
gerentes, procedeu-se à chamada e votação, + verificando-se entrarem 
nas urnas 55 listas de socios presentes e 36 boletins de votos para 
a direcção e commissão de contas, dos seguintes socios residentes 


fóra da séde: 


Abrantes — José Pimenta d'Avellar Patarroxa. 

Arcos de Valle de Vez — Antonio Manuel R. Loureiro. 
Aveiro — Manuel Pereira da Cruz. 

Beiinho ( Vianna) — José Bernardino de S. Gouveia. 
Braga — Jeronymo Pimenta e Julio Celestino da Silva. 
Caldas da Rainha — José Filippe de A. Rebello. 
Cartaxo — Alfredo Cordeiro Feio e José Duarte Lima. 
Certã — Alberto Carlos Freire d'Oliveira. 

Coinbra — Diniz Kopke Severino e José Maria de Aguiar. 
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Elvas — Manuel J. da Silva Mata. 

Evora — Leopoldo Cesar de Noronha Gouveia. 

Guarda — Francisco À. Cardoso. 

Linhares (Hespanha) — Enrique Accino. 

Loanda — João Ernesto H. e Castro. 

Mafra — Antonio J. de Sousa Machado. 

Montemór o Novo — Francisco Raphael da Paz Furtado e José de 
Almeida e Sousa T. Girão 

Mossamedes — Diogo D. Rodolpho de Brigida e Sousa. 

Nova (oa — Sertorio Goa. 

Ponta Delgada (Açores) — Henrique Pereira de Paula Medei- 
ros. 

Santarem — Alfredo Casimiro de Almeida Ferreira. 

Santa Thereza do Luacho ( Benguella) — Carlos Castanheta. 

S. Nicolau (Cabo Verde) — Bernardo J. da Costa. 

S. Thomé — Alfredo José Pires, Alberto G. Garrido, Carlos Au- 
gusto Cordeiro, Jeronymo José da Costa, José Olivares Ma- 
rin, José Monteiro de Castro. 

S. Vicente (Cabo Verde) — Joaquim Vieira e Botelho da Costa. 

Sernache do Bomjardim — Sebastião José Pereira. 

Vidigueira — José Domingos Fazenda. 


O er. presidente convidou para as mesas do escrutinio os socios 
os srs. José Joaquim Gomes de Brito, João Augusto Barata, Carlos 
Calderon, Jeronymo da Camara Manuel, M. Gonçalves Vivas, e Bor- 
ges de Figueiredo, os quaes terminados os seus trabalhos nas duas 
mesas apresentaram o resultado da eleição, proclamando o sr. presi- 
dente os socios eleitos para os diversos cargos e que foram os se- 
guintes: 


| Direcção 
Presidente: | | 
Conselheiro Francisco Maria da Cunha..... PER e. 83 votos 
Vice-presidentes: 
Frederico Augusto Oom.........c....cccccccce eso. 1... 85 5 
J. V. Mendes Guerreiro... ............. ár dp de Cn 90 » 
Joaquim José Machado .............cccccscs sc ccc res 91 » 
Dr. Fernando Maria Pedroso .........ccccccccc... 0. 87» 


Secretario annnal: 
J. F. Palermo da Fonseca Faria ....ccccccccesrccscero 88 » 


Secretarios adjuntos: 


Ernesto de Vasconcellos................ccccccc cce. 90 votos 

Domingos Tasso de Figueiredo. ....................... 85 » 
Thesourerro: 

Francisco dos Santos...............ccccccccccccrrc cs 84 
Vogaes : 

Rodrigo Affonso Pequito ........ Rings df gra OR 10.0. 00 d 

José Bento Ferreira de Almeida ........ ia e Sa 90 » 

José Estevão de Moraes Sarmento ............ passe BD d 

João Pedro Diogo Patrone Junior.......... inss aa DO. «5 

Joko Henrique Ulrich ........ Rafa a DOR 225 


Commissão de contas 


Luiz Diogo da Silva ..........cccicceco. dc OO dg 
Luiz Bugenio Leitão........ PER na ss e DO d 
Manuel José Monteiro. ....... Dc a a soanera 86 d 


Conselho central 


Presidente: 
Antonio do Nascimento Pereira Sampaio..............., D2 

Vogaes : 
Antonio Augusto Pereira de Mirunda...........cc..... 1 52 o 
Antonio Ennes....... aa ss a e DO 5 
Antonio Maria Pereira Cuirilho ...............0.0. 1a. DB 
Antonio Pereira de Carvalho.........r....... msgs AD: 5 
Bento Fortunato de Almeida Eça....ciccrcaccrecerreco DD 
Elvino José de Sousa e Brito. .....ic.crcerccrriccses. OL 
Ernesto Madeira Pinto................... Eae DO B 
Fernando Palha ............ afsirantie dart Pegadas é DO: 5 
Henrique de Macedo Pereira Coutinho ........ da ses OD. “5 
Ignacio Silveira da Mota..............c.ccccccrcccrãs 54 » 
João Joaquim de Matos............cccccccccccerccsos 5 
José Baptista de Andrade................ccccsic so... 55 o 
José Joaquim da Silva Amado ........................ 54 
D. José de Saldanha ............ccccccccccc cce rcc, 5o 
Julio de Vilbends casos DR DRA 53 >» 
Manuel Pinheiro Chagas ..........ccccccccccr crer e 
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Polycarpo José Lopes dos Anjos....................... 5D votos 
Visconde de Melicio..........cccccccccccccccreree 4 » 
Visconde de Ottolini............cccccccccccccrrccrrs 55 » 
Visconde de Paço d'Arcos..........ccccrro o anda 52 » 
Obtiveram votos mais os seguintes socios: 
Presidente: Direcção 
Manuel Pinheiro Chagas ...........cccccccccc crer 4º» 
Antonio do Nascimento Pereira Sampaio................. 1» 
Julio Marques de Vilhena. .............. CR RR 2 » 
Vice-presidentes : 
D. José de Saldanha ..............ccccccccccccccreecs 1» 
José Estevão de Moraes Sarmento ...................... 2 » 
Ferreira do Amaral ...........ccccccccccclcec cc 3 » 
ADtOnIO BNNOS sais a Sa anda ai es 1» 
Fernando Palha ....................... dd dd aê 1 » 
Manuel Pinheiro Chagas ............cccc.ccccce rece css 2» 
Francisco Maria da Cunha ...........ccccccccccccc 2 » 
Secretario annual: 
Pattone JUNO = da pd DE SA E ad 2 » 
Ernesto de Vasconcellos.................cccccccc co... 1 o 
Secretarios adjuntos: 
Carlos Calderod ss usssusrpe eai pa aa Abd 5 » 
R. A. Pequito........... Sis ab ni di a 1» 
J H. Ulrich eq co ncanceoO coros... coco... co vc ce... 1 1) 
Borges de Figueiredo...........ccccccccererecrcrcraco 1 » 
Thesoureiro: 
JH. Ulnchosssasss das PRP Re PNR DDS EP RA EA 6 » 
Vogaes: 
Palermo de Faria ..... Ga A cu RD cd sa SAR 2 » 
L. Diogo da Silva ...........ccciciccesisererreserros 1» 
Commissão de contas 
). Baptista de Andrade » -ussua poses mascaras pise 1 » 
Silveira da Mota...........ccccccccrcrrrccrccrcrerado 1» 
Polycarpo Anjos.......... Dao Ra SD DT 1 » 
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Conselho central 


Presidente: 
Julio de Vilhena...... eba Ea ae EG ini OE VOTOS 
Henrique de Barros Gomes....... id ii E Sa 1» 
Vogaes : 
Augusto Ribeiro .........cccccercrercacs RP RR 
Eduardo da Cunha Seixas..........cccccreccerecereres À 
sagas. 5 


Visconde de 8. Januario ........c.ccccecccccrcoo 


Em seguida o sr. secretario perpetuo communicou a lista das me- 
sas nomeadas pela direcção, em virtude das auctorisações anteriores, 
para as commissões e secções da Sociedade, que foi approvada e é a 


seguinte : 


Bibliothecario — A. C. Borges de Figueiredo. 
Director do museu — Augusto Potier. 


Commissão africana 


Presidente — Visconde de S. Januario. 
Vice-presidentes — F. Ferreira do Amaral, Joaquim José da Graça 


e Miguel E. Lobo de Bulhões. 
Secretarios — A. S. de Sarrea Prado c M. Ferreira Ribeiro. 


Commissão asiatica 


Presidente — G. de Vasconcellos Abreu. 
Vice-presidentes — A. Lopes Mendes e Firmino José da Costa. 
Secretarios — Bernardo Pinheiro Correia de Mello e Christovão 


Ayres. 
Commissão de caminhos de ferro 


Presidente — Francisco de Sousa Brandão. 
Vice-presidentes — Pedro Ignacio Lopes e Manuel José Ribeiro. 
Secretarios — Jacinto Pereira e José Maria Cordeiro. 


Commissão internacional do direito maritimo commercial 


Presidente — Henrique Midosi. 
Vice-presidentes — Vicente de Almeida d'Eça e Vicente Monteiro. 
Secretarios — João À. de Sousa Queiroga.c Hygino de Mendonça. 








Bi 


Commissão de illuminação e balisagem maritima 


Presidente — Francisco Maria Pereira da Silva. 

Vice-presidentes — P. Benjamin Cabral e José Joaquim Xavier de 
Brito. 

Secretarios — Antonio Cordeiro de Almeida Soeiro e Eugenio de Oli- 
veira Soares de Andrea. 


Commissão de piscicultura e pescarias maritimas 


Presidente — Eduardo Pinto Basto. 

Vice-presidentes — Carlos de Magalhães e João Maria de Magalhães. 

Secretarios — Francisco da Fonseca Regalla e Jayme A. da 
Costa Pinto. 


Commissão de portos de mar e navegação interior 


Presidente — Manuel Affonso Espregueira. 
Vice-presidentes — Adolpho Loureiro e João Anastacio de Carvalho. 
Secreturios — À. A. Baldaque da Silva e Demetrio Cinatti. 


Secção agricola 


Presidente — Francisco Simões Margiochi. 
Vice-presidente — Visconde de Coruche. 
Secretario — Luiz Rebello da Silva. 


Secção anthropologica 


Presidente — Manuel Bento de Sousa. 
Vice-presidente — João Ferraz de Macedo. 
Secretario — J. A. Serrano. 


Secção botanica 


Presidente — Conde de Ficalho. 
Vice-presidente — Lucio Augusto da Silva. 
Secretario — Julio Duveau. 


“Secção de cartographia 


Presidente — Luiz de Moraes e Sousa. 
Vice-presidente — Carlos Roma du Bocage. 
Secretario — Antonio Augusto de Oliveira. 





12 


Secção commercial e industrial 


Presidente — Joaquim Moreira Marques. 
Vice-presidente — José Martinho de (Guimarães. 
Secretario — Ovidio J. Antonio de Abreu. 


Secção chorographica 


Presidente — J. A. Neves Cabral. 
Vice-presidente — Tito Augusto de Carvalho. 
Secretario — L. F'. Marrecas Ferreira. 


Secção de ensino geographico 


Presidente — Luiz Filippe Leite. 
Vice-presidente — Ventura de Azevedo. 
Secretario — Carlos de Mello. 


Secção de estatística 


Presidente — Leonardo L. da Costa Torres. 
Vice-presidente — Frederico de Abreu Gouveia. 
Secretario — José Miguel dos Santos. 


Secção de ethnologia e linguistica 


Presidente — Adolpho Coelho. 
Vice-presidente — A. B. Gonçalves Vianna. 
Secretario — Agostinho de Carvalho. 


Secção geodesica 


Presidente — Antonio José d' Avila. 
Vice-presidente — Paulino Antonio Correia. 
Secretario — Francisco X. de Moraes Pinto. 


Secção de geographia historica 


Presidente — A. C. Borges de Figueiredo. 
Vice-presulente — Candido de Figueiredo. 
Secretario — J. J. Gomes de Brito. 
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Seoção de geographia mathematica 


Presidente — Antonio José Teixeira. 
Vice-presidente — Augusto José da Cunha. 
Secretario — Antonio F. da Costa Lima. 


Secção de geographia medica 


Presidente — José Thomás de Sousa Martins. 
Vice-presidente — F'. de Oliveira Feijão. 
Secretario — J. da Cunha Castello Branco Saraiva. 


Secção de geographia militar 


Presidente — Luiz Travassos Valdez. 
Vice-presidente — Vicente Ferreira Ramos. 
Secretario — Duarte Cabral Fava. 


Secção de geographia physica 


Presidente — J. €. de Brito Capello. 
Vice-presidente — João Carlos Rodrigues da Costa. 
Secretario — J. Nunes da Mata. 


Secção de geographia política 


Presidente — Conde de Thomar. 
Vice-presidente — Conde de Sabugosa. 
Secretario — Jeronymo P. de Almeida Camara Manuel. 


Secção geologica 


Presidente — J. F. Nery Salgado. 
Vice-presidente — José M. de Rego Lima. 
Secretario — Alfredo Bensaude. 


Secção de nauntica e hydrographia 


Presidente — José Maria da Silva Basto. 
Vice-presidente — Fernando Cabral. 
Secretario — Jayme Forjaz de Serpa Pimentel 
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Secção zeologica 


Presidente—J. V. Barbosa du Bocage. 
Vice-presidente — Antonio de Carvalho Monteiro. 
Secretario — Alberto A. A. Girard. 


Foram approvadas as propostas de admissão que vão por extracto 
em seguida, e encerrou-se a sessão, eram onze horas e meia da noite.= 
O secretario, Palermo de Faria. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. Eduardo de Moura Coutinho de Almeida d' Eça, pro- 
posto pelos srs. J. D. R. Rodrigues Figueira, José Telles Caldeira, Luiz Breton 
y Vedra; o sr. José Carlos Eugenio Belem Correia, proposto pelos grs. Paler- 
mo de Faria, Luciano Cordeiro e Fernando Pedroso. 


Socios correspondentes — O sr. D. Juan Hortega, proposto pelos srs. Luiz Bre- 
ton y Vedra, Frederico de Abreu Gouveia e Luciano de Oliveira; o sr. Antonio Al- 
ves Mendes da Silva Ribeiro, proposto pelos srs. José Maria Borges, José Grego- 
rio de Rosa Araujo e José Joaquim Gomes de Brito; o sr. Emille Oravoisier, pro- 
posto pelos srs. José Joaquim Gomes de Brito, Thiago Antonio da Silva e Pa 
lermo de Faria. 


SESSÃO DE 4 DE FEVEREIRO DE 1889 


Presidencia do ex.mº sr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


Luciauo Cordeiro 


Secretarios 
Palermo de Faria 


Presentes os ex."º! socios: Domingos Tasso de Figueiredo, Vicente 
de Almeida d'Eça, Borges de Figueiredo, Francisco José de Almeida. 
A. A. de Oliveira, J. Paula e Mello, Antonio Silveira Mello, Antonio 
C. Fava, Antonio -Cazimiro de Almeida Figueiredo, Frederico de Abreu 
Gouveia, Leonardo Torres, João Maria de Magalhães, Eduardo Augusto 
da Cunha Seixas, D. Diogo de la Cruz Quesada, Francisco Pereira 
Batalha, Francisco Pereira Batalha, Francisco José Correia Gonçalves, 
Agostinho Maria da Costa Ribeiro, Joseph Lasnier de Loissellerie, Je- 
ronymo da Silva Maldonado d'Eça, José Maria do Rego Lima, Jere- 
nymo P. A. da Camara Manuel, Ariosto Moncada, Sonsa Brandão, 
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Manuel Ferreira Ribeiro, Fernando Pedroso, Emesto de Vasconcellos, 
A. Sarrea Prado e João Arriaga. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente, passou-se á leitura 
da correspondencia. 

O er. Sousa Brandão agradeceu ter sido nomeado presidente da 
secção de caminhos de ferro. 

O sr. Almeida d'Eça referiu-se a uma memoria recentemente pu- 
blicada pela Sociedade a proposito dos ultimos acontecimentos de Lou- 
renço Marques, dizendo que estes acontecimentos precisavam aclarar-se 
para que acima de tudo ficasse a verdade dos factos, que pareciam 
pouco esclarecidos por informações pouco seguras. 

O sr. Luciano Cordeiro explicou o procedimento da Sociedade por 
occasião de receber a noticia do que se havia passado em Lourenço 
Marques, e que se limitou a pedir noticias seguras aos socios residen- 
tes na localidade onde os factos se tinham passado, e com este fim ex- 
pediu a todos circulares, tendo tido como primeira resposta a do gr. 
Araujo, que a Sociedade fez publicar e distribuir aos socios. 

Referiu-se á organisação do exercito ultramarino, que precisava, 
segundo o seu modo de ver, profunda transformação, e terminou man- 
dando para a mesa a seguinte proposta: 

«(ue seja convidada a secção de geographia militar, e por si OU 
de accordo com as secções que entender dever consultar, estudar e pro- 
jectar uma reorganisação das forças militares ultramarinas e do res- 
pectivo systema de recrutamento, incluindo a reorganisação das justi- 
ças militares no ultramar.» 

Em seguida foi dada a palavra ao sr. commendador Augusto Mar- 
ques, proprietario e residente em Honolulu, e que foi redactor princi- 
pal e fundador de um periodico que se publica ali e que tem por titulo . 
Luso Hawaino e é escripto em portuguez. 

O sr. Marques occupou-se largamente de tudo quanto respeita ás 
ilhas Samoa, fallando da industria, commercio, agricultura, lingua, 
costumes, organisação politica e social, etc., etc., dos povos d'aquel- 
las ilhas, que estão attrahindo n'este momento a attenção da Europa 
inteira por causa do conflicto entre a Allemanha e os Estados Unidos, 
concluindo por uma larga exposição da questão que se debate. 

'O sr. Marques referindo-se às magmnificas condições e extraordina- 
ria facilidade da compra de terrenos nas ilhas Samoa, mostrou quanto 
conviria aos colonos portuguezes, que de Honolulu vão para a Cali- 
fornia preferirem o archipelago Samoa, onde facilmente podiam adqui- 
rir terras e cultival-as em condições extremamente vantajosas. 

Ao terminar, foi muito applaudido pela assembléa, que era nume- 
rosa, propondo o sr. presidente que se lançasse na acta um voto de 
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agradecimento ao conferente pelo seu bello trabalho, o que foi unani- 
memente applaudido. 

Em seguida foram approvadas as propostas para a admissão de 
novos socios, que vão por extracto no fim d'esta acta. 

E encerrou-se a sessão, eram oito horas e meia da noite. ==O se- 
cretario, Palermo de Faria. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O er. Antonio Telles Machado Junior, proposto pelos srs. 
J. Lasnier de Loisellerie, Costa Goodolphim e Luciano Cordeiro ; o gr. Augusto 
de Bettencourt, proposto pelos srs. Francisco Maria da Cunha, João Candido de 
Moraes e Palermo de Faria; o sr. José de Sousa, proposto pelos srs. Carlos de 
Mello, Luciano Cordeiro e Palermo de Faria; o er. Rogaciano Pedro Rodrigues, 
proposto pelos srs. Francisco Maria da Cumha, Palermo de Faria e Luciano Cor- 
deiro; o gr. André Gomes Pereira, proposto pelos grs. J. J. Machado, Antonio Au- 
gusto de Oliveira e R. A. Pequito; o sr. Francisco de Mello Breyner, proposto 
pelos srs. J. J. Machado, Antonio Augusto de Oliveira, e R. Affonso Pequito. 


Socio correspondente — O sr. Oscar Sowerchild, proposto pelos srs. J. J. Ma- 
chado, A. Augusto de Oliveira e R. A. Pequito. 


SESSÃO DE 7 DE MARÇO DE 1889 


Presidencia do ex.» sr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


Luciano Cordeiro 


RR Tasso de Figueiredo 


Pelas oito horas e meia da noite, estando presentes os seguintes 
socios: ex." grs. Domingos Tasso de Figueiredo, Jayme de Serpa 
Forjaz, Antonio Telles Machado Junior, Francisco Maria Pereira da 
Silva, A. de Castilho, José Telles Caldeira, Agostinho Maria da Costa 
Ribeiro, Francisco dos Santos, Leopoldo Diniz, Borges de Figueiredo, 
D. Maria Luiza Duarte, D. Diego de la Cruz Quesada, Jeronymo P. 
A. da Camara Manuel, João Pedro Diogo Patrone Junior, Frederico 
de Abreu (Gouveia, Augusto Pereira Leite, João Antonio da Silva 
Pinto, Antonio C. de Almeida Figueiredo, J. M. do Rego Lima, I. J. 
Gorjão de Moura, Paulino Antonio Correia, Angelo de Sarrea Prado, 
Serpa Pinto,. Fernando Pedroso, Jeronymo Maldonado d'Eça, Manuel 
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Ferreira Ribeiro, Cyro A. de Carvalho, Alberto Moraes de Carvalho, 
Armelim, Victor Bastos, Luiz J. de Jesus Madeira, J. S. Netto, Au- 
gusto Ribeiro, Ariosto Moncada, J. B. Ferreira de Almeida, H. de 
Barros Gomes, Barbosa du Bocage, Boavida, J. J. Machado, muitos 
outros de que não se pôde tomar nota e muitas pessoas estranhas à So- 
ciedade. 

O sr. presidente convidou a tomarem logar no recinto presidencial 
os srs. ministro dos negocios estrangeiros, conselheiro Barros Gomes, 
arcebispo de Mytilene, e conselheiro Barbosa du Bocage, presidente 
honorario da Sociedade. 

O sr. presidente abriu a sessão e disse que não estando presente 
o secretario annual pedia desculpa de não ser lida a acta da sessão 
passada, que seria lida conjunctamente com a d'esta na sessão se- 
guinte. 

Disse mais que sendo a ordem da noite a conferencia do reverendo 
padre Barroso, que a Sociedade estava anciosa por ouvir, daria antes 
da ordem a palavra aos socios que a pedissem para qualquer commu- 
nicação, pedindo-lhe desde já que fossem quanto possivel breves. 

O sr. Augusto Ribeiro declarou que estava auctorisado a commu- 
nicar que o sr. ministro da marinha, que muito desejava assistir à 
conferencia, não podia fazel-o por se haver retirado da assignatura real 
alguma cousa incommodado de saude. 

Foi dispensada a leitura da correspondencia. 

Teve primeiro a palavra o sr. commendador Augusto Marques, que 
mandou para a mesa & seguinte proposta, que fundamentou com bons 
argumentos : 

«Existindo nas ilhas Havaiianas (Sandwich), uma colonia de mais 
de 13:000 portuguezes, a mais numerosa das de raça branca ali esta- 
belecidas, e a qual tende constantemente a augmentar; 

«Sendo esta importante colonia representada por um ua plor consul 
de segunda classe; 

« Attendendo a que os governos inglez e francez têem em Hawaii 
commissarios consules de primeira classe ; 

«Acrescendo que o governo dos Estados Unidos, que não conta 
n'aquelle paiz senão apenas 3:000 subditos, tem um ministro resi- 
dente; 

«Visto que mesmo o governo japonez ali estabeleceu um consul 
geral encarregado de negocios ; 

«Considerando que assim o consul portuguez fica o ultimo dos agen- 
tes diplomaticos, emquanto deveria ser o primeiro; 

«E sendo possivel que se dessem acontecimentos politicos' no. Pa- 


cifico, os quaes exigiriam que a nossa colonia em Hawaii seja repre- 
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sentada e protegida, conforme a sua importancia numerica, por um 
delegado do governo, de categoria, pelo menos, igual á do represen- 
tante diplomatico americano ; 

«Por estes motivos, e outros de facil comprehensão, a Sociedade 
de Geographia de Lisboa julga que seria de interesse nacional termi- 
nar quanto antes esta anomalia menos decorosa, e, por isso: 

«Resolve solicitar do governo de Sua Magestade a creação, no mais 
breve espaço de tempo possivel, de uma legação portugueza em Ho- 
nolulu, sendo inteiramente insufficiente a simples elevação do nosso 
consulado de segunda a primeira classe, como foi ultimamente proposto 
às córtes. 

«Alem d'isso, no interesse do prestigio nacional e do bem estar 
dos patrícios em Hawaii, e para tornar ali conhecida e respeitada a 
bandeira portugueza, a Sociedade de (ieographia de Lisboa recom- 
menda que, quando for possivel, o governo de Sua Magestade mande 
passar por Honolulu um navio de guerra do Estado.» 

Em seguida o sr. major Serpa Pinto, em phrase levantada e pa- 
triotica, sustentou e mandou para a mesa uma proposta para que à 
Sociedade de Geographia de Lisboa tomasse a iniciativa da formação 
de uma Sociedade anti-esclavista portugueza, que secundasse e au- 
xiliasse a generosa propaganda aberta na Europa pelo cardeal Lavi- 
gerie contra o trafico da escravatura. Às palavras do distincto official 
foram calorosamente applaudidas e a sua brilhante idea approvada por 
acclamação enthusiastica, depois de considerada urgente. A mesa ficou 
encarregada de organisar os primeiros trabalhos para a formação da 
Sociedade. 

A proposta é do teor seguinte: 

-« Proponho que a mesa da Sociedade de Geographia de Lisboa f- 
que auctorisada e com plenos poderes para estudar e organisar o plano 
de uma sociedade nacional anti-esclavista, independente da Sociedade 
de Geographia. 

- «Lisboa, 7 de março de 1889. == Major Serpa Pinto.» 

O sr. Ferreira Ribeiro communicou que estão auctorisados os pri- 
meiros estudos sobre anthropometria em relação ás colonias, que era 
uma das primeiras necessidades a attender para o conhecimento e ap- 
plicação das principaes leis que regem a acclimação; acrescentou que 
se havia feito muito serviço em obras publicas e investigações geogra- 
phicas, mas que os estudos das raças estavam por iniciar. 

Fallou dos congressos que se organisavam-n'este momento em Pa- 
ris e fez votos para que se apresentem os nossos trabalhos em relação 
à civilisação da Africa e que eram os mais praticos e mais completos. 
Pela sua parte está concluindo uma memoria que destina ao con- 
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gresso de sciencias geographicas: Phisiographia das possessões portu- 
guezas. 

O ear. presidente felicitou-se e felicitou q assembléa por ver presente 
o er. conselheiro Bocage, presidente honorario da Sociedade. 

Entrou-se na ordem da noite e teve a palavra o reverendo padre 
Barroso, que fez a conferencia que devidamente será publicada, sendo 
enthusiastica e unanimemente applaudido. 

Ao terminar a conferencia do reverendo padre: Barroso, o sr. pre- 
sidente agradeceu, em phrases levantadas, o serviço que 0 distincto 
missionario acabava de prestar com a sua palavra auctorisada, pro- 
pondo que se lançasse na acta um voto de reconhecimento, e concluiu 
agradecendo ao gr. ministro dos negocios estrangeiros, conselheiro 
Barros Gomes, a honra da sua presença na Sociedade de Gleographia, 
de que era um dos mais dedicados socios e socio fundador, e commu- 
nicando que o sr. ministro da marinha lhe escrevêra a participar que 
por incommodo de saude faltava áquella sessão, a que muito deseja- 
ra assistir. 

Foram em seguida votadas as propostas de admissão, que vão por 
extracto no fim da acta. 

A sessão encerrou-se eram onze horas da noite. == Palermo de 
Faria, secretario. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. Joaquim José Rodrigues de Sousa, proposto pelos 
srs. José Nunes da Mata, Luciano Cordeiro e Manuel Ferreira Ribeiro; o sr. 
Joaquim Casimiro Ivo de Carvalho, proposto pelos grs. À (. Borges de Figuei- | 
redo, Luciano Cordeiro e R. A. Pequito; o sr. Argusto Cesar Maduro, proposto 
pelos srs. A. €. Borges de Figueiredo, Luciano Cordeiro e R. A. Pequito. 


Socios correspondentes — O sr. Louis Alexis Mallet, proposto pelos grs. Lco- 
poldo de Sousa Netto, Luciano Cordeiro e Manuel Ferreira Ribeiro; o sr. Adolpho 
Nunes Isaacson, proposto pelos srs. Luiz Breton y Vedra e Luciano Cordeiro; o 
er. E. Petersen, proposto pelos srs. A. €. Borges de Figueiredo, Luciano Ferreira 
e Manuel Ferreira Ribeiro; o sr. 4. Mau, proposto pelos srs. À, C. Borges de 
Figueiredo, Luciano Cordeiro e Manuel Ferreira Ribeiro; o gr. José Antonio Ma- 
theus Serrano, proposto pelos srs, J. J. Machado, Luciano Cordeiro e Borges de 
Figueiredo; o sr. Thomás 8. Tancred, proposto pelos grs. J. J. Machado, Luciano 
Cordeiro e Borges de Figueiredo; o sr. Kenrique Koyle Kowerth, proposto pelos 
srs. Luciano Cordeiro, e Borges de Figueiredo, Angusto Potier; o sr. Alphonse 
Stocquart, proposto pelos srs. Luçiano Cordeiro, Borges de Figueiredo e R. A. 
Pequito. 





SESSÃO DE 4 DE ABRIL DE 1889 


Presidencia do ex." gr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


Luciano Cordeiro 


Becrotaçãos Palermo de Faria 


Socios presentes: Luiz Joaquim de Jesus Madeira, José Telles 
Caldeira, Domingos de Oliveira, Antonio da Silveira e Costa, Antonio 
do Nascimento Pereira Sampaio, Francisco dos Santos, José Maria do 
Rego Lima, Simão Anahory, Domingos Tasso de Figueiredo, Manue 
Joaquim de Sousa, D. Diego de la Cruz Quezada, Joáquim José Roiz 
de Sousa, B. J. Carvalho Junior, Luiz Antonio Netto da Silva, Jero- 
nymo P. À. da Camara Manuel, Antonio Augusto Ferreira Ribeiro. 
Arthur Alberto Falcão Rodrigues, J. S. Netto, João Maria de Maga- 
lhães, Francisco José Correia Gonçalves, Agostinho Maria da Costa 
Ribeiro, Henrique Zeferino de Albuquerque, Luiz Toulson, Angelo de 
Sarrea Prado e muitos outros de que se não pôde tirar nota. 

Approvada a acta da sessão antecedente e lida a correspondencia ; 

O sr. presidente participou o fallecimento do consocio o sr. José 
Maria Borges, fazendo o elogio d'este integerrimo magistrado e pe- 
dindo para que se lançasse na acta um voto de sentimento por esta 
perda. Em seguida communicou o andamento dado a diversas propos- 
tas, entre as quaes a relativa á representação a dirigir ao governo 
sobre a organisação da nossa soberania do Nyassa. Essa proposta 
fóra approvada pela commissão africana e tendo tido a direcção que 
dirigir-se ao governo por occasião da partida do sr. major Serpa Pinto 
para aquella região, lembrou o que mais conveniente lhe parecia nas 
circumstancias actuacs. - 

Entrando-se na ordem da noite, foi posto á discussão e votado 
unanimemente o projecto com rolação aos delegados da sociedade. 

Foi depois dada a palavra ao sr. tenente coronel Joaquim José 
Machado, que discursou. largamente ácerca das condições das nossas 
colonias na costa oriental e na costa occidental da Africa, chamando 
a attenção da Sociedade para que se representasse ao governo com re- 
lação à expansão colonial ingleza que é extraordinaria e rapida nos 
territorios portuguezes do sul da África e à qual precisâmos oppor 
medidas energicas, marcando fronteiras e afirmando a occupação por- 
tugueza; passando á costa occidental, fallou da extrema riqueza do 
planalto de Mossamedes e da necessidade urgentissima de abrir com- 
municações com o littoral a fim de que o desenvolvimento continuasse 
e podesse ampliar-se mais e mais. 
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O sr. Joaquim José Machado, occupou-se dos seguintes pontos: 
reoccupação de Maputo; impraticaveis limites fixados pela sentença 
de Mac-Mahon ; vontade de toda a gente de Maputo em ser governada 
por portuguezes ; limite natural deve ser fixado no rio Unkusi; as in- 
trigas de alguns inglezes contra Portugal; urgencia de marcar as fron- 
teiras para o norte do rio Incomati ; a inglisação de Lourenço Marques 
e seus perigos; necessidade de augmentar a população portugucza na 
provincia de Moçambique; as expansões inglezas. nos territorios dos 
matebeles e mashonas; acção ingleza no Mossuati; a importancia dos 
territorios do planalto de Mossamedes ; as invasões dos hottentotes c 
necessidade de evital-as; armamentos 'e munições de guerra que en- 
tram por Angra pequena Walwich bay ; productos de planalto, etc., etc. 

O sr. presidente agradecendo ao sr. tenente coronel Machado pediu 
para que se repetissem as suas communicações. 

O sr. Fernando Pedroso, a proposito do que dissera o orador pre- 
cedente, referiu-se á utilidade das missões e do resultado que podia 


“obter-se por intervenção d'ellas na conquista do preto para a civilisação. 


O sr. presidente communicou que a Sociedade se fizera represen- 
tar pela mesa, direcção e numerosos socios na partida para Moçambi- 
que do sr. major Serpa Pinto e que a proposta d'este consocio com 
relação á Sociedade portugueza contra a escravatura estava prestes a 
realisar-se, o que a commissão installadora tinha sessões amiudadas. 

Em seguida foram approvadas as propostas de admissão. 

A sessão encerrou-se eram onze horas da noite. ==O secretario 


annual, Palermo de Faria. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. José Maria de Sousa Horta e Costa, proposto pelos 
srs. à. de Castilho, Luciano Cordeiro e R. A. Pequito; o sr. Hernando Reis, pro- 
posto pelos srs. Jeronymo P. A. da Camara Manucl, Antonio A. Ferreira 
Ribeiro e Luciano Cordeiro; o sr. D. Manuel do Carvajal, proposto pelos srs. 
D. Diego de la Cruz Quezada, Luciano Cordeiro, e J. P. Diogo Patrone Junior ; 
o sr. D. Luiz Polo de Bernabé, proposto pelos srs. D. Diego de la Cruz Quezada, 
Luciano Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. Sant'Anna Graciano Pinto, 
proposto pelos ers. Luiz Joaquim de Jesus Madeira, Luciano Cordeiro e J. P. 
Diogo Patronc Junior; o sr. José Basilio Carlos de Sousa, proposto pelos srs. 
Henrique Zeferino d'Albuquerque, R. A. Pequito e Gomes de Brito; o sr. Geraldo 
Antonio Victor, proposto pelos srs. Luiz Gonzaga dos Reis Torgal, Luciano Cor- 
deiro e R. A. Pequito; o sr. Manuel Pereira da Silva, proposto pelos srs. Luiz 
(Gonzaga dos Reis Torgal, Luciano Cordeiro e R. A. Pequito. 


Socios correspondentes — O sr. Richard David Browne, proposto pelos sre. 
IH. Capello, Palermo de Faria c Luciano Cordeiro; o sr. 4. G. Mac Donold, pro- 
posto pelos srs. J. V. Barbosa du Bocage, Luciano Cordeiro e Domingos Tasso 
de Figueiredo. 
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MAPUTO, LOURENÇO MARQUES, MOSSAMEDES 


bretieéaao 


Communicação a que se refere esta acta 


Sr. presidente. — Quasi que adquiri o habito de, ao regressar 
de Africa, vir perante esta Sociedade dar conta dos trabalhos, estudos 
e observações que faço nos periodos em que tenho residido nas colo- 
nias cumprindo missões de serviço publico. l 

Em tal grau estava persuadido que assim dsempenhava um dever, 

que me não sentia em consciencia desobrigado da execução integral 
das minhas incumbencias officiaes, antes de relatar perante a assem- 
bléa do paiz que mais constante curiosidade, dedicação e interesse tem 
demonstrado pelo progresso das colonias portuguezas, os resultados 
dos mens esforços, e de diante d'ella manifestar as minhas crenças, a 
minha fé e o meu enthusiasmo pelo que julgo ser o mais bello ideal 
da nossa patria: — o engrandecimento e a regeneração de Portugal 
pelas colonias. 
-" Reconheço, porém, sr. presidente, que d'este meu modo de pro: 
ceder vantagem alguma tem resultado, restando-me ainda o remor- 
so de ter, por mais de uma vez, abusado da attenção e da bene- 
volencia da Sociedade. No emtanto, por grande que seja o meu desejo 
de não dar mais fundamentadas rasões para ser justamente taxado de 
prolixo e de impertinente, não devo deixar de dar conhecimento á So- 
ciedade, nos termos mais resumidos, de algumas questões restrictas e 
bem definidas, de interesse palpitante, para cuja solução v. ex.* e os 
nossos consocios muito podem contribuir. 

De dois modos posso eu expor os factos a que desejo referir-me: 
ou sob a fórma de propostas a que a mesa daria o destino regulamen- 
tar, ou então siniplesmente, relatando esses factos, acompanhando-os 
dos necessarios esclarecimentos e deixando á espontanea deliberação 
de v. ex.* e ao criterio dos nossos consocios o modo como elles mere- 
çam ser considerados. 

" Parecendo-me este ultimo modo de expor, o mais conveniente para 
a Sociedade, é por clle que opto. 

Sr. presidente. Em uma conferencia que realisei n'esta casa em 
16 de novembro de 1885, dei conta das alterações politicas, então 
recentes, que haviam tido logar nos territorios vizinhos do Transvaal 
e do nosso districto de Lourenço Marques. | 

Tendo relatado a historia da annexação de Bechuanaland á Ingla- 
terra, a formação da nova republica, e o que se estava n'aquelle tempo 
passando no paiz dos zulus, onde pullulavam intrigas, ambições e in- 
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teresses desencontrados, resumi as minhas informações nos termos se- 
guintes : 

«Em que virá, porém, a parar tudo isto? 

«Eu penso que na annexação da Zululandia à Inglaterra. Já para 
«tal resultado trabalham pessoas importantes em Londres, que se con- 
«stituiram em commissão para irem pedir ao governo essa annexação. 
«Pedem-n'a tambem os jornaes, as camaras do commercio, o conselho 
«legislativo e o governador de Natal; e pedem não só a Zululandia, 
«mas tambem todo o territorio dos Swazies, aonde se descobriram re- 
«centemente minas de oiro, que vão ser exploradas pela empreza já 
«constituida com o titulo The Forbes Reef Gold Mining Company. O 
«governo inglez, porém, tem resistido em acceder a taes pedidos e o 
«actual ministro das colonias, assim como o seu antecessor, responde- 
«ram que o assumpto era grave e precisava de muito estudo e medi- 
«tação. Quem, porém, conhecer a persistencia com que os colonos do 
« Natal proseguem na rcalisação de uma idéa util ao seu paiz e aos seus 
cinteresses, não póde ter duvidas sobre o sentido em que esta questão 
«será resolvida. Na Zululandia estão os boers, logo é necessario que 
«aquelle paiz pertença á Inglaterra. Tal é a formula que tem já perto 
«de um seculo de existencia, e que tantas vezes tem sido applicada, 
sque póde, sem favor, receber os fóros de axioma. 

«Poderemos ter como certo que dentro de curto periodo, a parte 
«sul do districto de Lourenço Marques ha de confinar nas margens 
«do Maputo e em parte da cumiada dos Libombos com territorio bri- 
«tannico, analogamente ao que succede no alto Limpopo, depois da 
«constituição de Bechuanaland. Taes transformações, emquanto não 
«passarem do que por ora está em perspectiva, têem innegavelmente 
«para nós vantagens reaes, porque é mil vezes preferivel que tenha- 
«mos por vizinhos povos policiados e activos, de que gentios barbaros 
«e indolentes. Não ha duvida que o movimento commercial de Lou- 
«renço Marques ha de augmentar com o que já está realisado e com o 
«que se deverá fazer dentro de pouco tempo. Isto tenho para mim 
«como verdadeiro. Mas o que tambem me parece é que estes factos 
«nos impõem cuidados e nos devem obrigar a melhorar, pelo menos, 
«as condições de Lourenço Marques, se é que realmente Portugal tem 
«a peito a conservação de toda a provincia de Moçambique.» 


Os acontecimentos indicados nos periodos que acabo de ler, reali- 
saram-se, e em proporções ainda mais vastas do que era rasoavel pre- 
ver-se em 1885. 

A Zululandia foi annexada à Inglaterra em março de 1887; a 
influencia ingleza tem crescido tanto no Swaziland que é ali hoje 
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omnipotente e que parece não estar longe o dia em que tal povo per- 
derá a sua independencia; o tratado de 29 de novembro de 1881, 
negociado entre o governo britannico, por intermedio do governador 
de Natal, e a rainha de Maputo, dá direitos à Inglaterra para se in- 
trometter com os Amatongas; e, se são verdadeiras as noticias que 
ha pouco recebi do Cabo da Boa Esperança o de Lourenço Marques, 
foi ultimamente realisada a encorporação no imperio britannico de um 
pequeno terreno situado ao norte do rio Umkusi, o qual era directamente 
governado pelos chefes Umcamana e Sibonda,.vassallos da rainha de 
Maputo. 

Esta recente annexação, que parece bastante arbitraria, porquanto 
se não apoia nem em tratados, nem em direitos adquiridos, nem em com- 
pra, nem na cedencia voluntaria dos indigenas, fez-se, provavelmente 
para que desapparecesse o minimo receio de poderem ser um dia pre- 
judicados os interesses do commercio de Natal. A imprensa periodica 
deu noticia da constituição de um syndicato, que se propunha aprovei- 
tar uma bahia existente perto da Ponta Sardwana, para n'ella construir 
um porto de commercio, d'onde partiria uma via ferrea para o Trans- 
vaal; e na eventualidade de tal projecto poder ser praticavel, com pre- 
juizo do porto de Durban e sem a acção directa das auctoridades in- 
glezas, fez-se avançar a fronteira do territorio britannico, que até então 
passava junto à parte norte da bahia de Santa Luzia. 

Este assumpto tem para nós uma importancia especial, porque 
prende muito de perto e tende a brigar com a soberania que por mo- 
tivos de justiça bastante attendiveis, devemos peca de manter 
em todo o territorio de Maputo. 

Sabe a Sociedade quanto é antiga a subordinação a Portugal d'aquel- 
les povos residentes no districto de Lourenço Marques e vizinhos do 
centro administrativo d'esse mesmo districto. 

Depois da morte do regulo Missonga, succedida em 1874, ficaram 

* os naturaes de Maputo directamente governados pela rainha Zambia, 
mulher do dito Missonga; e comquanto os habitantes brancos de Lou- 
renço Marques continuassem ininterruptamente a frequentar aquelle 
territorio, transitando pela via fluvial ou atravessando as terras da Ca- 
tembe, e similhantemente os indigenas do Maputo viessem repetidas ve- 
zes e em-grande numero á capital do districto, vender o seu gado, vi- 
sitar os seus parentes e amigos, tratar dos seus negocios, trabalhar 
nas obras publicas ou particulares, é certo, comtudo, que durante an- 
nos o governo portuguez deixou sem vigilancia e sem administração 
directa a parte mais internada do paiz em questão. 

Modernamente, porém, aventureiros e especuladores começaram à 
visitar o paiz c à entabolar relações com alguns des chefes principacs, 
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com a mira na acquisição de espaventosas concessões de terrenos, de 
minas, etc. Esses visitantes preferiam que o Maputo estivesse comple- 
tamente . fóra da acção de qualquer potencia civilisada, para que elles 
melhor podessem dominar ce conseguir os seus fins ambiciosos. E sa- 
bendo que pela sentença arbitral dada em 1875 pelo presidente da re- 
publica franceza, uma parte do Maputo pertencia indiscutivelmente a 
Portugal, começaram a intrigar em desfavor do nome portuguez e con- 
tra o nosso direito, recorrendo a invenções terroristas, proprias para 
amedrontarem os animos credulos dos indigenas. 

Com taes intuitos, propalaram os mais extravagantes boatos a res- 
peito de projectos sinistros que gratuitamente attribuiam ao governo 
portuguez. 

Insinuaram á rainha Zambia que pretendiamos destituila e a 
seu filho CGuanazi, para em logar d'elles collocarmos um irmão do de- 
funto regulo Missonga, refugiado, por motivos politicos, nas terras 
da Matolla, e avisaram mesmo a rainha, de que ella e seu filho se- 
riam presos e mandados em um navio para a fortaleza de Moçam- 
bique. | 

Estes boatos, que alguns jornsges reproduziram, tomaram propor- 
ções excepcionalmente aterradoras ás primeiras noticias enviadas pelo 
telegrapho, logo que o governo em Lisboa projectou organisar, com 
destino a Lourenço Marques, uma força de policia. 

Disse-se então, que o governo portuguez ia mandar para aquelle 
districto regimentos completos de infanteria e dc cavallaria, no intuito 
de conquistar o Maputo e de fazer manifestações de força que impres- 
sionassem os paizes vizinhos. A tal exagero attingiram similhantes 
boatos, que o proprio governo do Transvaal com elles se preoccupou, 
chegando a indagar officialmente, por intermedio do nosso consul em 
Pretoria, quaes eram as intenções do governo portuguez, mandando 
para Lourenço Marques tão numerosa força armada. 

Às intrigas a que me refiro tiveram, porém, resultado bem diffe- 
rente do que planeavam os scus principaes iniciadores. 

A rainha Zambia amedrontou-se efectivamente; mas mais do que 
elles desejavam, ce tanto que enviou uma embaixada ao governador de 
Natal, pedindo para si ce para o seu povo a protecção do governo in- 
glez, o qual governo, querendo dar perante o mundo mais uma mani- 
festação da paternal solicitude ec amor desinteressado que dedica aos 
aborigenes, preparou com todo o segredo e rapidez um tratado de ami- 
sade, que Zambia e alguns dos residentes de Maputo assignaram, e 
que foi ratificado pelo alto commissario inglez no Cabo, Sir Hercu- 
lns Robinson, em 29 de novembro de 1aRT. 


Alem das mui curiosas considerações preambulares e da parte fi- 
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nal, contém esse tratado apenes as duas clausulas de que vou dar cu- 
nhecimento à Sociedade : 

<a) Que existirá sempre paz e amisade entre Sua Magestade Bri- 
«tannica e seus subditos, e o povo Tonga; compromettendo-se a rainha 
«contratante (Zambia) a empregar os maximos esforços para evitar 
equalquer ruptura na dita paz e amisade e para que seja mantida a 
«estricta observancia d'esto tratado. 

<b) Que a rainha Zambia, regente e chefe supremo do territorio 
« Tonga, em seu nome e em nome do seu povo, abster-se-ha de entrar 
«em qualquer correspondencia, ou de fazer tratados com qualquer es- 
«tado ou potencia estrangeira relativamente á venda, alienação ou ce- 
«dencia, e nem permittirá ou consentirá qualquer venda, alienação ou 
«cedencia de todo ou de qualquer parte do supradito territorio Tonga, 
«de que é chefe principal, ou mesmo tomará deliberações sobre qual- 
«quer outro assumpto, sem previo conhecimento e sancção do alto com- 
emissario de Sua Magestade Britannica no sul da Africa.» 


Este tratado foi feito sem que se tivesse em attenção os costumes 
tradicionaes do povo dc Maputo, tostumes que se oppõem a que os 
regulos adoptem resoluções politicas, prendendo com os interesses da 
communidade, antes d'cllas terem sido submettidas à approvação de 
um conselho constituido por todos os grandes tndunas do paz. E como 
esta tradição não fosse respeitada, quando tal tratado foi decidido, a 
rainha Zambia, assim que o seu procedimento foi conhecido dos pfe- 
tos, começou a sentir as consequencias do acto precipitado que tinha 
praticado e a perceber bem visiveis signaes de descontentamento por 
parte dos chefes que não haviam dado consentimento para a realisa- 
ção de tão importante negocio. Bem depressa, tambem, comprehendeu 
Zambia quanto tinha sido illudida, porque os especuladores se não de- 
moraram em patentear as suas ambições. Um d'elles, bem conhecido 
nas colonias inglezas e nas provincias de Moçambique e de Angola, 
publicou um contrato, que dizia ter feito com a regente dos Amaton- 
gas (Maputo), ce pelo qual mostrava ter obtido larguissimas concessões, 
taes como direitos de pesca ao longo de toda a costa, irrigações, ter- 
renos, direito exclusivo para construir caminhos de ferro, exploração 
das minas, exclusivo da navegação nos rios, cte. 

Um outro, não menos celebre, veiu a Inglaterra acompanhado de 
dois pretos, que inculcava serem grandes de Maputo, apresentando-se 
os tres como formando uma embaixada, delegada pela rainha Zambia 
e seus subditos com a incumbencia de implorar a sympathia, a pro- 
tecção e a philanthropia do povo inglez a favor dos naturaes de tal ter- 
ritorio, que não queriam relações com os portuguczes. que nunca & 





24 





estes tinham estado sujeitos, nem nunca à elles se submetteriam, que 
a elles deviam o vicio da embriaguez, etc. !... 

Sobre: estes themas discursou largamente o chete da supposta em- 
baixada, diante de respeitaveis assembléas de Londres, algumas pre- 
sididas por venerandos arcebispos; e em respostas fluentissimas aos 
toasts. com que os membros das sociedades protectoras dos aborigenes 
em banquetes organisados para servirem de manifestação honrosa, 
brindavam os peregrinos embaixadores e o paiz que elles represen- 
tavam. : 

Os jormnaes relataram minuciosamente todos estes factos, que 
quando chegaram ao conhecimento de Zambia e seus subditos os dei- 
xaram bem admirados. Elles que nenhuma concessão haviam feito ao 
sr. Lemon Tompson e que nenhuma commissão ou embaixada tinham 
dado ao sr. Coop!... 

Este ultimo parecia até que ambicionava ascender à posição de re- 
gulo do Maputo ou dictador dos Amatongas, plano que o recente tra- 
tado com o governo inglez nattralmente contrariava c que por isto, tal- 
vez, o philanthropo embaixador ineulcava-o ao publico como nullo, por 
ter sido negociado sem a precedencia das formalidades essenciaes. 

Não foi, portanto, difhcil à rainha Zambia, em presença d'estas, re- 
velações, aperceber-se da mystificação em que havia caído; e foi en- 
tão que muitos dos seus indunas lhe lembraram as tradições o as 
laços que deviam prendel-os ao governo portuguez, e consideraram 
como um mal que continuasse para com elles o abandono em que o 
mesmo governo os tinha deixado depois da morte do regulo Mis- 
SONgo. 

Compararam a sua posição presente e a situação que anteviam 
para futuro proximo, com as condições em que se achavam os indige- 
nas das demais terras do districto de Lourenço Marques, que viviam 
felizes por se considerarem todos filhos do governador portuguez, em- 
quanto que elles não podiam invocar tal titulo e eram assim tidos como 
inferiores aos naturnes de Moamba, da Catembe, da Cherinda e das 
demais circumseripções directamente submettidas á administração da 
auctoridade portugueza. 

Em resultado de taes considerações, decidiu a rainha Zambia, por 
instigação dos seus indunas e secretarios, mandar a Lourenço Mar- 
ques uma embaixada que chegou ali em 5 de fevereiro de 1888, sendo 
immediatamente recebida. 

Era ella composta de quatro secretarios principacs, c disse ao go- 
vernador que vinha á sua presença por ordem de Zambia, declarar 
que os grandes de Maputo se achavam reunidos em Macassambe, an- 
tiga povoação do regulo Missongo, os quaes, desejando fazer ao go- 
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verno portugucz declaração da sua submissão c de quanto desejavam 
que fosse regulada a acção effectiva das auctoridades de Lourenço 
Marques sobre as suas terras, pediam ao governador que lá mandasse 
pessoa de sua confiança para os ouvir e attender. 

O governador do districto, que era então o sr. Azeredo de Vascon- 
cellos, nomeou uma commissão, de que eu fiz parte, a quem deu 
instrucções para ir ao Maputo tratar com a rainha Zambia e seus mn- 
dunas. Partiu a commissão em um escaler a vapor, que subiu sem dif 
ficuldade o rio Maputo, sendo recebida por um enorme concurso de 
povo com muitas manifestações de alegria e contentamento e presen- 
teada conforme o estylo gentilico. 

Um facto providencial contribuiu para fazer clevar a um grau pouco 
vulgar entre os pretos o contentamento dos naturaes de Maputo em 
todo o tempo que nas suas terras se demorou a commissão a que me 
refiro. 

E sabido que a estação das chuvas n'aquella parte da Africa co- 
meça geralmente em outubro e se prolonga até março. O anno pas- 
sado, porém, depois das primeiras chuvas seguiu-se uma secca pro- 
longada. As sementeiras não medravam e a população receiava um 
anno terrivel de fome. Haviam já empregado todas as receitas em uso 
para taes casos, mas debalde. Dias antes da nossa chegada reuniu-se 
muita gente e foi em procissão ao logar em que se acha sepultado 
o grande Missongo e seus antepassados, invocar os manes dos que fo- 
ram em vida poderosos chefes e pedir-lhes que lhes mandasse chuva. 

Só choveu, porém, e abundantemente, na primeira noite que nós 
ficámos ali. 

Não faltou quem acroditasse que a chuva caíra por nossa influencis, 
pelo que fomos geralmente comprimentados e se nos manifestaram sin- 
ceros agradecimentos, que, para dizer a verdade, nós acceitámos, pa- 
recendo-nos a occasião pouco propria para explicar a tal gente as leis 
que regulam os phenomenos meteorologicos. 

Da grande palavra que n'aquella occasião se celebrou em Macas- 
sanc, a mais concorrida e importante que jamais houve em tal paiz, 
c a que assistiram, alem da rainha Zambia, todos os indunas que pela 
sua categoria têem direito a manifestar opinião sobre os negocios po 
liticos da sua terra, resultou a acta que está publicada em o n.º 9 do 
Boletim oficial de Moçambique, de 3 de março de 1888, e que é do 
teor seguinte: 
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Termo de reconhecimento da antiga soberania portugueza sobre os lerritorios de Ma- 
pulo, e tralado definiado as condições de vassallagem dos regulos d'essas lerras. 


Aos 10 dias do mez de fevereiro do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1388, n'esto sitio de Maccassane e antiga 
povoação do fallecido regulo Missongo foram presentes por um lado w 
tenente coronel de engenheria Joaquim José Machado, o cidadão por- 
tuguez Francisco Caetano Viegas, o tenente Honorio Augusto de Al- 
cantara Ferreira, o guarda marinha da armada real Alberto Celestino 
Ferreira Pinto Basto e o segundo escripturario da repartição de fa- 
zenda Henrique de Jesus Heitor, representantes do governador do 
districto de Lourenço Marques, Antonio de Azeredo Vasconcellos, 
capitão tenente da armada real, de quem receberam os necessarios 
pederes e instrucções; e pelo outro a rainha Zambia, regente em nome 
de seu filho menor, o regulo Guanase, os indunas parentes do regulo 
Pungana, Scholubana, Machlugulo, Chimoacana, T'zantaca, Madjuba, 
Mussalela, Mehinguana, Metine, Salamanga, Zamaquella, Chichaca, 
Macane, Enguica, Chiguema, Pecula, Cotchina, Maguinha, Zibebo, 
Macuza, Machiningana, Chiquica, Pochana, e os individuos Mandja- 
muculo, Umbassela, Balene, Chibite, Maputumane, Guedese, Facú, 
Unguasani, Maputo, Guenella, Mutchafula, Indzanha, e muitos outros 
grandes das terras de Maputo, formando em todo o seu conjuncto o 
conselho que representa a vontade e a opinião de toda a população 
d'estas terras. 

Pelo tenente coroncl Joaquim José Machado foi dito, que, em vir- 
tude da communicação mandada fazer pela rainha Zambia ao gover- 
nador de Lourenço Marques por intermedio dos secretarios Mandja- 
maculo, Enganella, Mahohon e Machacana, era enviado conjuncta- 
mente com os individuos acima nomeados, para, em nome do dito go- 
vernador, se assentar nas condições que de hoje para o futuro devem 
regular a soberania do governo portuguez sobro o territorio de 
Maputo. 

Disse mais que o governo concordava na necessidade de se tor- 
narem extensivas à população de Maputo as clausulas estatuidas nos 
termos de vassallagem dos outros regulos da corôa. 

Dcpois de, pela rainha regente, em nome de seu filho menor o re- 
gulo Guanasc e pelos indunas parentes do regulo, secretarios e mais | 
individuos presentes, ter sido manifestado o desejo de ser feito um 
novo auto de reconhecimento do dominio portuguez no territorio de 
Maputo, não só dentro dos limites determinados pela sentença arbitral 
de 1875, dada pelo presidente da republica franceza, dominio que já 
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dura ha seculos e que já havia sido reconhecido con as devidas for- 
malidades em 26 de dezembro de 1870 pelo defunto regulo Missongo, 
mas tambem que esse dominio se estenda a toda a terra do Maputo, 
a qual se prolonga para S. proximamente até ao parallelo de 27º 30, 
e de terem igualmente declarado que desejavam se definissem as con- 
dições da sua vassallagem á corôa portugueza, foi resolvido o se- 
guinte: 

Artigo 1.º À rainha, regente em nome do regulo seu filho, Gua- 
nase e dos successores d'este, os indunas parentes, secretarios e gran- 
des, reconhecem ser subditos e tributarios de Sua Magestade Fide- 
lissima El-Rei de Portugal, bem como todos os seus subordinados, 
obedecendo ao respectivo governo e seus legitiros delegados. 

Art. 2.º O governo portuguez prestará á rainha, regente em nome 
do regulo, aos seus successores e aos seus subordinados toda a pro- 
tecção e auxilio contra as tribus de outros regulos, soccorrendo-os 
com munições, com força armada das tribus sujeitas ou tributarias € 
mesmo com tropas regulares, segundo for necessario. 

Art. 3.º Como signal de sujeição e vassallagem da parte da rainha 
regente é dos regulos futuros, e da protecção e soberania da parte do 
governo portuguez, arvorará a rainha na sua povoação a bandeira 
nacional. 

Art. 4.º A rainha de Maputo prestará a sua gente de guerra ao 
governo quando isto for reclamado, quer para defender o districto em 
qualquer occasião, quer para soccorrer quaesquer tribus amigas amea- 
cadas ou atacadas por tribus rebeldes ou inimigas e ainda para ajn- 
dar o governo em qualquer caso de guerra. 

Art. 5.º À rainha e seus seccessores não poderão, por iniciativa 
propria, declarar guerra a tribu alguma. 

O governador de Lourenço Marques julgará das causas para qual- 
quer declaração de guerra e, esgotados todos os meios convenientes 
para a evitar, auctorisal-a-ha, dando á referida rainha ou aos seus 
successores a protecção de que trata o artigo 2.º, quando necessaria. 

Art. 6.º Para facilitar a protecção de que trata o artigo 2.º man- 
dará o governo portuguez, quando o julgar conveniente, construir 
obras de fortificação ou quarteis para tropas. 

Art. 7.º Tambem como signal de vassallagem á corõa portuguesa 
e reconhecimento da soberania da mesma, ficam obrigados os possui- 
dores de palhotas em todas as povoações das terras de Mapute, com- 
prehendidas dentro dos limites do territorio pertencente a Portugal, 
ao pagamento de um tributo annual igual ao que pagarem os habi- 
tantes das outras terras avassalladas. 

$ unico. O arrolamento das palhotas e a cobrança do tributo serão 
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feitos por um ou mais representantes do governo a quem a rainha ou 
quem a represente dará toda a coadjuvação. 

Art. 8.º O commercio portuguez e estrangeiro será feito livremente 
no territorio de Maputo. 

Art. 9.º O governador de Lourenço Marques julgará em ultima 
instancia as questões entre o regulo de Maputo e qualquer outro tri- 
butario, arbitrando as indemnisações devidas, não consentindo guerras 
e castigando pela força ou por outros meios o transgressor d'este pre- 
ceito. 

Art. 10.º Todas as questões entre a gente das terras de Maputo 
e quaesquer brancos ou pretos das tribus amigas serão resolvidas pelo 
governador de Lourenço Marques. 

Art. 11.º Concorrendo para a prosperidade commum do districto 
e em particular para a da gente de Maputo, não se opporão os regu- 
los á fundação de quaesquer postos civilisadores, nem tão pouco ás 
explorações agricolas ou mineiras ou de outra qualquer ordem, nem 
ainda ao estabelecimento de missões religiosas, quando estes postos, 
explorações ou estabelecimentos sejam ordenados ou consentidos pelo 
governo portuguez. 

Art. 12.º Ficam obrigados os regulos de Maputo, seus indunas e 
secretarios a dar todo o auxilio aos enviados do governo, que forem 
ou passarem em serviço pelas suas terras. | 

Art. 13.º Os regulos de Maputo mandarão entregar ao ousadia 
de Lourenço Marques ou á auctoridade portugueza mais proxima, 
quaesquer fugitivos que procurem occultar-se nas suas terras ou por 
ellas passarem. 

Art. 14.º Os successores do governo de Maputo serão investidos 
na posse das terras pelo governo portuguez. 

Art. 15.º Nos casos não previstos n'este tratado e que por elle 
não possam ser resolvidos, obriga-se a rainha regente, em nome do 
regulo Guanase e seus successores, a obedecer como verdadeiro e 
leal subdito em tudo e por tudo ás ordens que lhe forem dadas pelo 
governo portuguez ou seus legitimos representantes. 

Art. 16.º De todas as noticias que interessem por qualquer fórma 
ao districto, de todas as rasões de queixa contra individuos ou con- 
tra tribus vizinhas, deverão os regulos de Maputo e habitantes dar 
parte ao governo, dirigindo-se para este fim á auctoridade portugueza 
mais proxima. 

Tendo sido traduzido em lingua de Maputo pelo interprete Henri- 
que de Jesus Heitor o que acima se acha escripto, declararam a rai- 
nha Zambia, os indunas parentes, secretarios e grandes, estar de ac- 
cordo com o prescripto n'este auto, jurando a rainha solemnemente, 
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segundo os seus usos e costumes e sobre à bandeira portugueza, que 
lhe foi entregue, de ficlmente cumprir e fazer cumprir o presente 
tratado. | 

Em fé do que assignam este auto os representantes do governador 
de Lourenço Marques acima indicados, e de cruz, por não saberem 
escrever, a rainha Zambia, regente em nome de seu filho Guanase, 
e os indunas Pungana, Machlugulo, Chimoacana, Tzantaca, Madjuba, 
Mussalela, Mehinguana, Mctine, Salamanga, Zamaquella, Chichaca, 
Macane, Enguica, Chiguema, Pecula, Cotchina, Maguinha, Zibebo, 
Macuza, Machiningana, Chiquica, Pochana, Mandjamaculo, Umbassella, 
Balene,' Chibite, Maputumane, Guedese, Facú, Unguasani, Maputo, 
Gruenella, Mutchafula e Indzanha. 

Como testemunhas presentes assignam tambem Charles Wack, ne- 
gociante; Spir Mitchel, machinista; João Gonçalves de Sousa, mari 
timo; todos residentes em Lourenço Marques, e G. Bruheim, nego- 
ciante, e Raymundo Ferreira Mexias, caixeiro, residentes em Maputo. — 
(assignados) Joaquim José Machado, tenente coronel de engenheria — 
Francisco Caetano Viegas — Honorio Augusto de Alcantara Ferreira, 
tenente — Alberto Celestino Ferreira Pinto Basto, guarda marinha — 
Henrique de Jesus Heitor, segundo escripturario de fazenda; signaes 
de Zambia, rainha regente e dos indunas: Pungana, Scholubana, 
'Machlugulo, Chimoacana, Tzantaca, Madjuba, Mussalela, Mehinguana, 
Metine, Salamanga, Zamaquella, Chichaca, Macane, Enguica, Chiguema, 
Pecula, Cotchina, Maguinha, Zibebo, Macuza, Machiningana, Chiquica, 
Pochana, Mandjamaculo, Umbassella, Balene, Chibite, Maputumane, 
Guedese, Facú, Unguasani, Maputo, Guenella, Mutchafula e Indzanha. 

Testemunhas prescntes (assignados) — C. Wack. — S. Mitchel, si- 
gnal de João Gonçalves de Sousa, por não saber escrever. — (assi- 
gnados) G. Bruheim — Raymundo Ferreira Mexias. 

Macassane, 10 de fevereiro de 1888.==O secretario, (assignado) 
Honorio Augusto de Alcantara Ferreira Mexias, tenente. 

Está conforme. Secretaria do governo de Lourenço Marques, 19 
de fevereiro de 1888.== O secretario, Joaquim José Monteiro Liborio, 
alferes. 


Esta acta, sr. presidente, não foi approvada pelo governo da me- 
tropole, pelos motivos que vou dar conhecimento á Sociedade. 

E creio que no que tenho já dito e no que tenciono referir ainda, 
não commetto inconfidencia, porquanto só me reporto a documentos 
officiaes publicos. 

Segundo a sentença arbitral dada pelo marechal Mac-Mahon em 
1885, que decidiu a favor de Portugal a questão da bahia de Lou- 
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renço Marques, o limite sul do nosso territorio é o parallelo de 
26º-30' na parte interceptada pela costa oceanica e pelo rio Maputo, 
e o curso d'este rio até aos montes Libombos. 

Este mesmo parallelo de 26º 30 tinha sido já anteriormente es- 
colhido para limite, no tratado de 29 de julho de 1869 entre Portugal 
e o Transvaal. 

É preciso, porém, confessar-se que foi esta uma escolha arbitra- 
ria e infeliz. 

Com efeito tal parallelo, alem de atravessar um terreno plano e 
de grande uniformidade, tem ainda o gravissimo inconveniente, sendo 
considerado como limite, de dividir povos que desde tempos immemo- 
raveis têem vivido unidos, formando uma tribu autonoma e com cara- 
cteres ethnographicos perfeitamente distinctos. A impossibilidade pra- 
tica da adopção de tal limite foi indicada a esta Sociedade pelo sr. 
conselheiro Augusto de Castilho em 1880 e referida por mim em um 
parecer justificativo, tambem apresentado á Sociedade e publicado com 
a data de 15 de fevereiro de 1882. 

Na reunião de 10 de fevereiro de 1888 em Macassane, porém, é 
que eu mais me convenci da impraticabilidade, da inconveniencia e 
sobretudo da injustiça de se adoptar uma tal linha para limites. 

Eu não conhecia então o valor official do tratado de 29 de novem- 
bro de 1887, combinado entre o governo inglez e a regente de Maputo, 
e via-me rodeado de homens que affirmavam quererem todos perten- 
cer a Portugal, que todos formavam uma familia e que portanto não 
podiam uns ficar sujeitos ás leis portuguezas, obrigados a determina- 
das condições, e outros serem submettidos a outras leis e outras aucto- 
ridades; acrescentando ainda, que, quando o regulo Missongo dera 
as suas terras a Portugal, as dera todas é não apenas parte. E tão 
positivas foram as affirmativas a respeito d'este ponto, sobre que fal- 
laram desenvolvidamente quasi todos os indunas, e de tal modo justas 
as considerações em que se apoiavam, que eu, embora consciente da 
responsabilidade em que incorria e suspeitasse as melindrosas difficul- 
“* dades que uma ampliação de territorio n'aquella localidade poderiam 
trazer ao governo, accedi, para satisfazer ás instancias e reclamações 
dos indunas, a que ficasse consignado na acta que o dominio portu- 
guez se estenderia a todo o territorio do Maputo. 

Apressou-se o governador de Lourenço Marques a dar conheci- 
mento ao ministro da marinha do que se havia passado na reunião de 
10 de fevereiro e do assumpto mais importante consignado na acta, 
mas obteve promptamente como resposta uma formal desapprovação 

ao que se havia feito, fundamentada no tratado de 29 de novembro,. 
de que o governo tinha já conhecimento official; e ordem para que, 

0 
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sem demora, fosse annullado qualquer acto praticado como consequen- 
cia do que ficára estabelecido em tal reunião, e que se communicasse 
à rainha e indunas que o governo portuguez não podia acceitar a 80- 
berania nas terras que demorassem para o sul do parallelo 26º 30". 

Tive outra vez que voltar a Maputo, encarregado da difhcil e 
desagradavel missão de expor a recusa do governo e de explicar os 
motivos em que ella se baseava. Foi portanto necessario convocar nova 
reunião em Macassane, que teve logar em 1 de março e de que re- 
sultou a acta que está publicada no Boletim oficial da provincia n.º 13, 
de 31 de março de 1888, que von ler, e para que peço a attenção da 
Sociedade. 


Additamento ao lermo de recenhecimento da antiga soberania porlugueza sobre os ter- 
rilorios de Maputo e tratado deinindo as condições de vassallagem do regulo d'es- 
sas lerras, datado de 10 de fevereiro de 1888. - 


Ão 1.º dia do mez de março do anno do nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de 1888, n'este sitio de Macassane e antiga po- 
voação do defunto regulo Missongo, foram presentes: por um lado, o 
tenente coronel de engenheria Joaquim José Machado, o cidadão por- 
tuguez Francisco Cactano Viegas, o tenente Honorio Augusto de Al- 
cantara Ferreira, e o 2.º escripturario da repartição de fazenda Hen- 
rique de Jesus Heitor, representantes do governador do distrieto de 
Lourenço Marques, Antonio de Azeredo Vasconcellos, capitão tenente 
da armada real, de quem receberam os necessarios poderes e instruc- 
ções; e pelo outro Zambia, rainha das terras de Maputo, regente em 
nome de seu filho menor Guanaze, e os indunas: Chiquica, Maputu- 
mane, Mandjamaculo, Umbassella, Chibite, Guenella, Chicaca, e 
Maputo. — Pelo tenente coronel Joaquim José Machado foi dito que 
mandára pedir á rainha Zambia a convocação d'esta reunião e que a 
ella compareceria acompanhado dos demais individuos já mencionados, 
por ordem do governo de Sua Magestade Fidelissima o Rei de Portu- 
gal; que estava incumbido de declarar à rainha e indunas de Maputo 
que o governo portuguez, tendo conhecimento do tratado ha: mezes 
celebrado entre a rainha Zambia e o governo inglez, só ratificava o 
«termo de reconhecimento da antiga soberania portugueza sobre os 
territorios de Maputo e tratado definindo as condições de vassallagem 
do regulo d'essas terras», lavrado e assignado no dia 10 de fevereiro 
findo, com a clausula expressa de que a occupação portugueza se não 
estenderá para fóra do territorio declarado pertencente a Portugal pela 
sentença arbitral dada em 1875 pelo marechal Mac-Mahon, presidente 
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da republica franceza; territorio que a leste do rio Maputo é limitado 
ao sul pela parte do parallelo de 26º 30 comprehendido entre o mesmo 
rio Maputo e a costa maritima, e que a oeste do dito rio se estende 
ao longo da sua margem esquerda até aos montes Libombos; ficando 
porém .salva qualquer futura intelligencia que possa ser realisada entre 
a rainha Zambia de Maputo ou seus successores é os governos portu- 
guez e inglez. 

Sendo esta clausula fielmente traduzida em lingua de Maputo pelo 
interprete Henrique de Jesus Heitor, foi declarado pela rainha e in- 
dunas presentes que d'ella ficavam inteirados e que a acceitavam, en- 
tendendo que só as povoações e individuos que residissem dentro dos 
indicados limites ficavam sujeitos a tudo quanto foi estatuido no auto 
assignado em 10) de fevereiro. — Disseram mais que confiavam que o 
governo portuguez os protegeria sempre e que tendo conhecimento 
dos inconvenientes que resultavam de ficar dividida a -população das 
terras de Maputa, acceitaria opportunamente a submissão de toda a 
população d'estas terras, a qual desejava ficar unida e protegida pela 
bandeira portugueza. Em fé do que se escreveu este auto que, tendo 
sido lido em portuguez, traduzido em lingua de Maputo e achado con- 
forme, vae ser assignado pelos representantes do governador de Lou- 
renço Marques acima indicados, e de cruz, por não saberem ler nem 
escrever, pela rainha Zambia, regente em nome de seu filho Guanaze 
e pelos indunas acima mencionados. — Como testemunhas presentes as- 
signam tambem G. Bruheim e Henry Granier, negociantes e Raymundo 
Ferreira Mexias, caixeiro. — (Assignados) Joaquim José Machado, te- 
nente coronel de engenheria — Francisco Caetano Viegas — Honorio Au- 
gusto de Alcantara Ferreira, tenente — Henrique de Jesus Heitor, se- 
gundo escripturario da repartição de fazenda. — Signaes de Zambia, 
rainha regente, e dos induas Chiquica, Maputumane, Mandjamaculo, 
Umbassella, Chibite, Gruenella, Chichaca e Maputo. — Testemunhas 
presentes (assignados) — G. Bruheim — Granier — Raymundo Ferreira 
Mexias. — Macassane, 1 de março de 1883. — O secretario, (assignado) 
Honorio Augusto de Alcantara Ferreira, tenente. 

Está conforme. Secretaria do governo de Lourenço Marques, 6 de 
março de 1888.==0 secretario, José Joaquim Monteiro Laborio, al- 


feres. 


Sr. presidente. —A causa da população do Maputo não póde deixar 
de ser sympathica a esta Sociedade e ao paiz. Que direito tem o go- 
verno portuguez ou o inglez de separar aquella tribu, que tem sem- 
pre vivido unida, formando um povo homogeneo, ligado pelas tradi- 
ções historicas, pela identidade de costumes, pelos laços da familia, 
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por todas as forças, emfim, que em qualquer parte da terra caracte- 
risam uma nação ? 

Que crime praticou aquelle povo para ser violentamente dividido 
por duas nacionalidades ? | 

O) paiz situado a leste do rio Maputo e ao sul do parallelo 26º 30 


" até aos rios Kosi e Umkusi, não foi ainda annexado á Inglaterra. O 


governo portuguez praticaria um acto de justiça, accedendo ao desejo 
d'aquelle povo e obtendo do governo britannico consentimento para 
poder levar a nossa fronteira até ao segundo dos rios indicados, ou, 
pelo menos, até ao Kosi. 

Eu, que viagei n'aquelle paiz, que convivi com os seus habitantes, 
que fui por elles recebido e tratado com hospitalidade, que reconheci 
o desejo e & necessidade que elles têem de continuar constituindo uma 
tribu distincta, e que me convenci da justiça da sua causa, sinto-me 
moralmente obrigado a pugnar por ella e a pedir a-esta Sociedade que 


“a advogue junto dos poderes publicos. 


Talvez haja quem estranhe que eu, com a longa experiencia que 
tenho dos assumptos ultramarinos, ambicione para o nosso paiz um 
augmento qualquer de territorio. 

Não é, porém, esse sentimento que me leva a trazer este assumpto 
perante a Sociedade, porque eu sei bem-que nós temos em Africa ter- 
renos em extensão talvez desproporcionada aos meios, recursos e po- 
pulação da metropole. 

O que me impulsiona é um sentimento de sympathia e de justiça 
para com o povo a que me tenho referido, e tambem o convencimento 
de que grandes perturbações, disturbios e questões complicadas, que 
acarretarão incommodos e responsabilidades ao governo, resultarão, 
se continuar o estado de cousas que ali creámos em resultado de erro 
NOSSO. 

O que succedeu na Zululandia póde repetir-se em Maputo; e se 
se deixar desprotegido aquelle pedaço de terreno, encravado entre os 
'territorios de duas potencias civilisadas, sem que nem Portugal nem 
a Inglaterra ali exerçam dominio directo, veremos para lá correrem 
os criminosos de todas as tribus, e os malfeitores das colonias vizinhas 
que possam subtrahir-se á acção da justiça, reproduzindo-se, com grande 
ampliação, os crimes praticados nos Libombos antes de se delimitar a 
fronteira que separa o nosso territorio do dos Swazis. 


Depois da acta assignada em 1 de março, nomeou o governo para 
Maputo dois residentes, installando-os rasoavelmente em casas apro- 
priadas, um na margem direita do rio, no logar designado Bom Suc- 


cesso de Maputo, proximo ao limite determinado pelo parallelo 26º 30, 
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outro na margem esquerda do dito rio em um local a que foi dado o 
nome de Bella Vista. A ilha da Inhaca, que tambem é habitada por 
gente da mesma tribu, está ha muito occupada por nós, havendo lá um 
soffrivel quartel e uma força de tropa commandada por official. 

A parte do paiz mais densamente povoada, é a zona que limita 
com a costa oceanica aonde o clima é mais benefico. 

Seria utilissimo estabelecer ali uma missão religiosa que ministrasse 
ensino, educação e recursos medicos aos indigenas, servindo tambem . 
para tornar mais respeitado e venerado o nome portuguez. 

Exerceria de certo tal missão bunefica influencia sobre aquelles 
povos, cujos principaes vicios são a embriaguez, a indolencia e um 
desmedido orgulho; e creio que elles receberiam com facilidade. e sa- 
tisfação o ensino religioso. 

Entre os pretos que habitam a cidade de Lontenio: Marques, as- 
sisti eu ao rapido desenvolvimento de protestantismo, que fez em pouco 
tempo tantos proselitos e tão assiduos ao estudo e ás praticas religio- 
sas, que chegava ao exagero, incommodando por isso a população 
branca, cujos creados preferiam mais do que o rasoavel, a igreja e a: 
escola aos serviços que lhes competia executar. 

Os propagandistas eram pretos educados em uma missão protes- 
tante do Natal e não duvido confessar que elles, dispondo de insigni- 
ficantes meios, conseguiram sobre muitos indigenas de Lourenço Mar- 
ques o. que a incapacidade, a incuria e a indolencia dos padres 
catholicos da India e da metropole, que o governo para ali tem man- 
dado, ainda não obtiveram. 

O nosso paiz tem tomado em muito pouca consideração o desen- 
volvimento e a conveniente installação e dotação das missões religiosas 
nas colonias de Africa, e n'isto temos commettido um erro que ainda 
não é tarde de mais para emendar. 

Desprezar a força de expansão, à influencia politica e o bem que 
nos podem fazer as missões, quando são ellas o unico signal de civi- . 
lisação e o unico representativo do nosso nome que poderemos collocar 
em muitos pontos de Africa, que ainda não attrahem nem o colono nem 
o commerciante, é uma falta indesculpavel, em um paiz como o nosso, 
hoje tão cioso pela conservação integral do seu dominio ultrama- 
rino. | 

Eu desejaria que no districto de Lourenço Marques se estabele- 
cesse, alem da missão a que já me referi para as terras de Maputo, 
uma outra, tendo por séde a propria capital do districto, e a quem 
fosse entregue a decente igreja que ali foi construida. | 

O rio Maputo, nas epochas de estiagem, é navegavel durante 80 a 
100 kilometros do seu curso por embarcações que não.calem mais de 


38 





3 pés. Durante as. chuvas a sua corrente é por vezes tão forte que 
mesmo na barra já a agua é doce., 

N'estas occasiões a navegação é difficil e Donciaa: e enormes ex- 
tensões das margens ficam submersas e convertidas em lodaçães 
absolutamente impraticaveis. 

Os ventos mais frequentes d'aquella região sopram em direcções 
quasi parallelas ao curso inferior do Maputo, de que resulta serem ex- 
tremamente variaveis e por vezes muito demoradas as viagens em tal 
rio, feitas com embarcações a remos ou á véla. Havendo, porém, uma 





E boa lancha a vapor, vae-se com commodidade, segurança e rapidez 
Se de Lourenço Marques ás estações da Bella Vista e do Bom Successo, 
pra em todas as epochas do anno. 

E, A gente do Maputo não é dada a trabalhos braçaes, e detesta o 
a | serviço de carregador, que julga indigno e vil. 

AE Possue comtudo muito gado bovino, cultiva a terra, de que tira 
E abundantes colheitas de milho e feijão e dedica-se ao commercio, indo 
E vender ao Mussuate e aos districtos do norte da Zululandia, em troca 


“de dinheiro ou de gado, as pacotilhas que pede a credito aos nego- 
ciantes de Lourenço Marques. Sem distincção de sexo, de idade ou 
de condição social, todos adoram a aguardente, a genebra e em geral 
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am todas as bebidas aicoolicas: de que fazem, infelizmente, um consumo 
pá exagerado. 

a No paiz é vulgar uma cspecie arborea que dá em enorme abun- 
E dancia fructos do tamanho de ameixas, os quaes, quando maduros, 
;. tomam a côr amarella, exhalam um cheiro enjoativo e inebriante e se 
geo destacam por si da arvore. Chamam-lhe ucanha e d'elles fabricam 
z. uma bebida nutritiva e fracamente alcoolica de que tomam enormes 
io porções. O tempo da ucanha é para elles o mais fcliz; em tal epocha 
; é impossivel tratar ali de negocios ou de assumptos serios; os homens, 
Fi principalmente, conservam-re dias successivos abrigados dentro das 


- palhotas em uma embriaguez socegada e inofensiva que os delicia. 
Só a influencia religiosa, exercida por padres de prestigio, poderá 
a rapidamente tranformar taes habitos e conseguir que aquelles indige- 
Ê nas abandonem o vicio do alcool e mitiguem a sêde com outras be- 
E ? bidas mais inoffensivas, por exemplo, com vinho, de que alguns, os 
o que vivem em mais intimo contacto com os europeus, vão já fazendo 
| uso. 
" O territorio de Maputo é indicado nas cartas inglezas com a desi- 
a gnação de Amatongaland ou Tongaland ou simplesmente Amatonga, 
ê significando terra dos Amatongas, denominação com que o povo a que 
alludo muito antipathisa, por corresponder na sua lingua a uma idéa 
pessoalmente degradante. O nome que elles dão ao seu paiz é terra 
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de Meputo e a raça de que mais se approximam pela linguaã e costu- 
mes é a landina. | | 


Outro ponto para que desejo chamar a attenção da Sociedade, re- 
fere-se à urgencia de fixar por modo seguro o limite do territorio por- 
tuguez no districto de Lourenço Marques para o norte do rio Incomati. 
Ao sul d'este rio, a fronteira, alem de se achar naturalmente defimida 
pela cumeada de uma cordilheira, está em grande extensão precisa- 
mente fixada por accordo entre os dois paizes interessados. 

É ao n.º 2 do artigo 23 do tratado de 29 de julho de 1869, ce- 
lebrado entre Portugal e o Transvaal, que tem de se recorrer para o 
exame d'esta questão, e cujo ento, na parte que convém agora conhe- 
a: diz o seguinte: 

--d'ali (montanhas de Le Bombo) ao longo do cume das ditas 
ER até ao passe do rio Comati, onde aquelle rio corre entre 
«as montanhas de Le Bombo; d'ali para nor-nordeste até ao monte 
«chamado Pokioneskop, que fica ao norte do rio Oliphonte, onde elle 
«corre n aquellas vizinhanças; d'ali para nor-noroeste até ao ponto 
«mais proximo da serra de Chicundo onde corre o rio Ombove; d'ali 
«em linha recta até á juncção dos rios Pafori ce Limpopo.» 


Em setembro de 1887 fui qu encarregado pelo governo de fixar, 
de accordo com delegados do Transvaal, a linha de limites na parte 
correspondente ao valle do Incomati ou Comati, trabalho que parecia 
então urgontissimo em virtude de se achar em plena actividade a con- 
strucção do caminho de ferro de Lourenço Marques. Procedendo-se ao 
exame do terreno e á leitura do tratado, que foi redigido em portuguez 
e em hollandez, vimo-nos em difficuldades, eu e os meus coullegas da 
commissão, porque o texto hollandez, em um ponto importante, não 
correspondia á redacção portnguezs. Onde no texto portuguez se diz: 
passe do rio Comuti, está no hollandez tot in het midden van de onderst 
poort van Comati, expressões que estão longe de ser equivalentes. 
Isto originou- grande discussão, porque os delegados boers persistiam 
em escolher a linha que rigorosamente correspondesse ao texto hollan- 
dez do tratado, embora a redacção portugueza fosse realmente a que 
permittisse a adopção de uma linha fronteiriça mais conveniente e na- 
tural. Por fim adoptou-se uma linha que intercepta a directriz do ca- 
minho de ferro 1 kilometro mais para leste do que faria a fronteira 
que fosse traçada segundo a redaeção portugueza; combinada com a 
orographia do terreno. Este facto mostra o cuidado que deve haver na 
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elaboração e no exame de documentos de tal ordem antes de serem 
assignados. | 

Mas emfim, mais ou menos bem adaptada ao terreno, a fronteira, 
desde os lados do Mussuate até á encosta esquerda do valle do Inco- 
mati, póúde considerar-se fixada. D'este valle, porém, para o norte, 
acha-se ella apenas indicada pelas designações do artigo do tratado 
que ha: pouco li. Poucos homens ha hoje no Transvaal que conheçam 
os pontos escolhidos em 1869 para a elles obrigar a passagem de tal 
linha. Alguns dos nomes d'esses pontos são hollandezes, e como taes 
completamente desconhecidos pelos indigenas. ' 

O sr. F. Jeppe, distincto geographo allemão, que desde mvito ha- 
bita Pretoria, auctor da melhor carta geographica do Transvaal, de 
que tem publicado differentes edições, escreveu-me hg um anno pe- 
dindo-me indicações e esclarecimentos para a nova edição do seu mappa 
que então preparava, e informou-me que se via grandemente emba- 
raçado para indicar com suficiente approximação a linha. de limites 
entre os territorios da republica e do districto de Lourenço Marques 
para o norte do Incomati. Quanto ás posições do monte Pokionoscop 
e da confluencia dos rios Pafori e Limpopo, acrescentava. elle, que 
de anno para anno as informações que obtinha o obrigavam a fixar 
mais para leste esses logares. 

A incerteza a este respeito da verdadeira posição d'aquella parte 
da fronteira é particularmente perigosa em tal zona, por isso que 
n'ella, de um momento para o outro, póde ser encontrada alguma mina 
valiosa. 

Passeiam por ali diferentes grupos de pesquizadores e affirma-se 
que já se encontraram bons exemplares de quartzo aurifero no valle 
do Sabi. Questões d'esta ordem são tanto mais difficeis de resolver 
quanto mais se protrahem e a Sociedade sabe o que nós temos perdido 
em assumptos de interesse colonial, por só os tomarmos em conside- 
ração tarde de mais. 

Faria pois a Sociedade um bom serviço ao paiz se quizesse em- 
pregar a sua influencia a favor da prompta solução d'este assumpto, 
que, alem do interesse scientifico, tem já conveniencias administrativas 
e póde ter dentro de pouco tempo grande valor material. 


* 
* * 


Às condições actuaes do districto de Lourenço Marques devem 
continuar a merecer á Sociedade uma attenção especial. 

Desde que principiou a construcção do caminho de ferru, começou 
tambem, de modo bem accentuado, a afiluencia para ali de colonos 
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e de capitaes estrangeiros e houve quem applicasse à transformação 
rapida por que passou aquella terra o nome de inglisação de Lourenço 
Marques, expressão que — é inutil é até inconveniente occultal-o — tem 
effectivamente perfeito cabimento e corresponde á realidade dos factos. 

A Sociedade sabe que nunça foi consideravel, pelo numero, pela 
fortuna ou pela excepcional importancia commercial, a população por- 
tugueza da provincia de Moçambique e particularmente a do districto. 
a que me estou referindo. 

E para peiór, a fatalidade e as conveniencias individuaes 'encar- 
regaram-se de amesquinhar ainda mais o numero dos portuguezes não 
funccionarios e os haveres de compatriotas nossos em Lourenço Mar- 
ques, exactamente na occasião em que tanto convinha que uns é ou- 
tros augmentassem. Mencionando sómente vs nomes que me occorrem 
agora á memoria, dos negociantes e proprietarios mais importantes 
que nos ultimos cinco annos ali têem fallecido, citarei Dencleciano 
Fernandes das Neves, Joaquim Thomás da Fonseca, Joaquim Ânto- 
nio Brochado, Francisco Antonio Viegas e Araujo Costa, homens que 
permaneceram n'aquella localidade por muitos annos e que gosaram 
de uma justa e bem adquirida reputação de seriedade. 

Alem d'estes, outros portuguezes da metropole e da India que ali 
residiam têem tambem morrido, outros voltaram para Portugal e 
“alguns, aproveitando a subida rapida do valor que adquiriram os ter- 
renos e ag casas, e o acrescimo do movimento commercial, logo que 
principiou a construcção do caminho de ferro, venderam as suas pro-' 
priedades e trespassaram os seus estabelecimentos de negocio. De 
modo que em Lourenço Marques, n'uma terra portugueza e de que o 
paiz não quer desapossar-se por consideração alguma, vae caindo nas 
mãos de estrangeiros, de inglezes principalmente, tudo quanto consti- 
tue a riqueza e a actividade de um paiz. 

Assim o commercio está já, quasi exclusivamente, nas mãos de 
estranhos, havendo apenas uns seis portuguezes que se entregam ao 
pequeno negocio de retalho. 

Casa commercial portugueza, importante, que possa comparar-se 
com as francezas, hollandeza, allemães e inglezas, não ha hoje ali 
nenhuma. 

À propriedade é quasi toda estrangeira; a navegação é exclusiva- 
mente ingleza; de inglezes são o telegrapho e o caminho de ferro. 
Quando ha um anno eu d'ali saí, tambem o dinheiro corrente era cs- 
trangeiro, sendo raro ver-se uma moeda nacional c não exagero, di- 
zendo que havia mais gente que fallasse inglez do que portuguez! 

Depois da minha saída, o governo providenciou para que mudasse 
a situação monctaria, e enviou para lá operarios e soldados. 
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Mas o paiz, o publico, a iniciativa particular, o capitalista e o 
commerciante portuguez, o que têem feito para nacionalisar de facto 
aquelle districto, para ajudar o governo nos seus persistentes esfor- 
ços, para tirar proveito das condições excepcionaes d'aquella terra? 
Nada! Digo-o, ar. presidente, com sincera mágua e tristeza. 

O paiz corresponde com a maxima indifferença aos cuidados e aos 
esforços do governo. Ha annos que cm Portugal e no estrangeiro se 
faz propaganda e reclame activissimo a respeito de Lourenço Marques. 
Ha annos que a imprensa estrangeira nos fustiga, apontando-nos ao 
mundo civilisado como indignos de possuirmos aquelle magnifico 
porto e de dominarmos em tão importante posição geographica. 

Ha annos que n'esta casa se fazem conferencias, que se publicam 
relatorios e se escreve insistentemente na imprensa periodica, infor- 
mando o paiz da verdadeira situação de Lourenço Marques; mas nem 
as informações, nem a perspectiva do interesse, nem a natural reac- 
ção aos insultos estrangeiros, nem o sentimento patriotico, nem a 
consciencia do perigo imminente, actuam sobre o publico em geral e 
sobre os nossos capitalistas em especial. 

Fallou-se n'este paiz durante annos, com impertinente insistencia, 
sobre a grande importancia do caminho de ferro de Lourenço Mar- 
ques, mas nenhum portuguez se abalançou, com a precisa energia, à 
tomar a si este negocio. | 

E seria porque elle fosse destituido de valor? 

Como é sabido, foi a concessão d'essa linha dada a nm individuo 
chamado Mac-Murdo, e vê-se de documentos ha pouco publicados que 
a companhia organisada para utilisar tal concessão, a adquiriu do dito 
Mac-Murdo, dando-lhe em troca 117:000 libras em dinheiro e 249:000 
acções beneficiarias, acções pelas quaes, segundo declaração publica 
do mesmo Mac-Murdo, lhe foi já offerecido 1.000:000 de libras. 

Os terrenos da cidade de Lourenço Marques que portuguezes po- 
deriam ter adquirido da camara municipal e do governo por sommas 
insignificantes, vão passando a mãos estranhas e em breve não caberá 
nas posses do operario ou do pequeno commerciante nacional o adqui- 
rir ali alguns palmos de terra aonde edifique uma casa. 

Continue por mais alguns mezes o desamor e a indiferença do 
paiz por aquella nossa possessão, que aliás tantas vidas portuguezas 
tem consumido, tanto dinheiro tem custado ao thesouro e do governo 
tem exigido tantos cuidados e locubrações — e o mal será sem reme- 
dio. 

Como poderemos sustentar a soberania portugueza tendo ali só- 
mente funccionarios, estando em poder de estranhos toda a riqueza. 
toda a propriedade, todo o commercio, todos os demais ramos da 
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actividade humana e sendo estrangeira a grande maioria da popu- 
lação! .s 

Se o paiz não accorda dó seu indifferentismo podemos ficar certos 
que cedo cairá sobre nós a desgraça e a deshonra; e injusto será 
então endossar para o governo a responsabilidade d'essa desgraça na- 
cional, porque a verdade é que, com relação ás cousas de Lourenço 
Marques, todos os ministros têem feito muito mais do que lhes pede 
o paiz. Não se póde negar que alguns erros de administração tenham 
sido commettidos pelo que respeita ás questões d'aquelle districto, 
mas taes erros são inevitaveis desde que a opinião pública nada pede, 
nada indica, nada esclarece e não tem ali valiosos interesses mate- 
riaes por que pugnar. 

Nas sociedades modernas é a esta ordem de interesses que prin-. 
cipalmente se attende e é um erro suppôr que elles possam ser van- 
tajosamente substituidos por meras representações de caracter plato- 
nico, abstracto ou puramente scientifico. 

V. ex.*, sr. presidente, que conhece a localidade a que me estou 
referindo, que a visitou pessoalmente por mais de uma vez na epocha 
em que governou a provincia de Moçambique, que tem seguido o 
movimento expansivo das colonias estrangeiras na Africa do sul e que 
conhece as tendencias da sua politica, sabe bem que não são exage- 
radas as considerações que acabo de fazer. | 

Lastimo muito não saber expor este assumpto por fórma que elle 
faça impressão profunda no paiz e de modo a convencer da sua im- 
portancia e gravidade as peRsons que me ouvem e os que lerem a 
acta d'esta sessão. 

A tal respeito, porém, v. ex.* e os nossos consocios podem bem 
mais do que eu. | 

Que se não infira do que acabo de dizer que eu desconheço o va- 
lor e os serviços que prestam' às nossas possessões ultramarinas 0s 
capitaes e os colonos estrangeiros, porque não é esse o meu pensa- 
mento. Pelo contrario eu estimo e desejo que esses capitaes o esses 
colonos ali continuem a affluir. Estou perfeitamente convencido que 
não tem mais applicação, nem póde continuar a manter-se como for- 
mula de politica colonial o systema negativo e impeditivo, isto é, o 
não fazer e o não deixar fazer. 

O que eu sinto é que em Portugal se percam muitos milhares de 
contos de réis no jogo de fundos hespanhoes e na especulação sobre 
acções de minas e não se queira empregar dinheiro, intelligencia e 
trabalho para fomentar a industria, o commcercio, a agricultura e o 
augmento da população das colonias. O que eu lamento é que nos 
ultimos dez apnos tenham saído de Portugal para o Brazil, Demerara 
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e outros paizes estrangeiros mais de cento e cincoenta mil emigrantes 
e que as nossas possessões de Africa continuem na sua maxima parte 
deshabitadas e desaproveitadas, principalmente -as da costa oriental 
onde a população portugueza tem estacionado se não mesmo retrogra- 
dado. 


* Ê 
o. 

À nossa inacção, o pouco que temos feito na provincia de Moçam- 
bique e as riquezas conhecidas ou suspeitadas de algumas regiões do 
interior, incitam as ambições de estranhos que de anno para anno 
mais se accentuam. | 

Na minha conferencia de 16 de novembro de 1885, disse eu n'esta 
sala: 

«A apropriação de Bechuanaland pela Inglaterra e a historia da 
«rapida expansão do dominio britannico na Africa meridional devem 
«pôr-nos de sobre-aviso quanto aos perigos que ameaçam 08 nossos 
«direitos aos territorios do interior de Moçambique. 

«Foi apenas em 1806 que os inglezes se estabeleceram definitiva- 
«mente no Cabo da Boa Esperança, começando desde logo um traba- 
«lho de assimilação que tem crescido prodigiosamente de lustro para 
«lustro, e com resultados que se impõem á admiração do mundo. 

«Em 1845 estavam já senhores de todo o paiz ao longo da costa 
«Indica até ao extremo N. do territorio do Natal; em 1871 esten- 
«diam-se pelo interior até aos limites da Griquaand West, annexando 
«n'esse anno este paiz quando se soube que elle encerrava minas de 
«diamantes, e mais tarde toda a Bazutuland; em 1876 annexaram. 
«Namaqualand, estendendo-se pela costa occidental até à margem do 
«rio Orange; em 1885 proclamam a annexação de Bechuanaland e 
«estondem a sua acção e os seus direitos até ao Cassndi 22.º 5.; em 
«1895 aonde estarão? 

«Cada novo paiz annexado ou ido é uma nova base de 
«operações e um nove ponto de apoio para outra avançada no sentido 
«do N. Adiante vão os boers, na apparencia por sua livre vontade, 
«mas realmento para não ficarem sob o dominio effectivo, ou proximo 
«a sel-o das leis e auctoridades britannicas. 

«Em estes tendo aberto estradas, morto as feras experimentando 
«o clima, imposto aos indigenas o respeito pelo homem branco; cm 
«tudo isto e mais alguma cousa estando feito, vão então os inglezes; e 
«chamando aos boers freebouters e fleebustiars expulsam-nos e tomam 

- «conta do paiz. E o que se tem dado até hoje, pouco mais ou menos, 
«e é o que continuará a repetir-se, segundo todas as probabilidades. 

«Quando ha scis mezes passei na cidade do Cabo já ouvi alguns 
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«homens politicos perguntarem se Portugal se julgava com direitos ao 
«paiz dos Matebelles, e no Transvaal esteve ultimamente em via de 
«preparação uma expedição de conquista a este territoric, que se mal- 
«logrou pelos esforços do nosso consul em Pretoria. 

«A verdade é que os limites da provincia de Moçambique por 
«aquelle lado, estão indeterminados; e que se o governo inglez no 
«decreto de 27 de janeiro ultimo, em vez de fixar o extremo N. de 
«Bechuanaland no parallelo 22º, se lembrasse de o fixar no parallelo 
«20º ou 19º, nós nem ao menos teriamos um documento similhante — 
«aliás facilimo de fazer, —com data anterior, a que podessemos re- 
«correr para termos qualquer cousa que invocar. 

«Eu peço a v. ex.º, gr. presidente, e à Sociedade que tomem este 
«assumpto em consideração; peço que se represente com urgencia ao 
«governo, lembrando a conveniencia de definir os limites da parte 5. 
«da nossa provincia de Moçambique; e faço este pedido, não obstante 
«estar presente o sr. ministro da marinha e do ultramar, por me pa- 
«recer que s. ex.* não está aqui como ministro, mas sim como nosso 
«consocio, alem de que tal assumpto, segundo creio, não pertence á 
«repartição de s. ex.* 

«Que haja um documento official, um tratado, ou pelo menos um 
«decreto parecido com o que saíu da chancellaria ingleza em 27 de 
«janeiro ultimo definindo o parallelo 22º 8. para limite, no interior 
«do territorio de Moçambique. » 


Hoje, sr. presidente, já isto se não póde fazer, porque as preten- 
sões inglezas, que em 1885 apenas chegavam até ao parallelo 22º, 
ampliaram-se agora para o N., estendendo-se não só ao paiz dos Ma- 
tebelles mas ainda a todo o territorio dos Mashonas, terminando, por 
emquanto, no Zambeze. 

Com efeito, deu recentemente a influencia britannica na Africa 
um novo altos ainda mais gigantesco que os anteriores. O processo 
modernamente empregado por aquelle governo para adquirir grandes 
extensões territoriaes é admiravel de' simplicidade. 

Não é de acção tão'rapida como os anteriores, mas nem por isso 
tem effeitos menos seguros, possuindo de mais a vantagem de ser 
extremamente economico. 

D'antes faziam-se annexações precipitadas, com o emprego de 
meios violentos e despendiosos e sem mesmo haver muito cuidado em 
salvaguardar as apparencias do bom direito. Exemplos: Natal, a Gri- 
cualand, o Transvaal, a parte sul de Bechuanaland, etc. 

Depois vieram os protectorados que se convertem mais tarde em 
annexações. Exemplos: a Zululandia e a parte N. de Bechuanaland. 
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Agora são os tratados com qs regulos excluindo a intervenção de 
outras potencias e dando direitos privilegiados à Inglaterra, tratados 
que formarão no momento opportuno a ponte de passagem para o 
protectorado e depois para & annexação. Exemplos: os tratados com 
Zambia, Khama e Lobengula. . 

Tendo apparecido no Cabo da Boa Esperança um annuncio assi 
guado «por ordem de Lubengula, chefe dos Mútebelles» dando conheei- 
mento ao publico de que já estavam concedidos os direitos sobre todas 
as minas dos paizes dos Matebelles, da Mashona e territorios adja 
centes, publicaram os mesmos jornaes, poucos dias depois o seguinte 
aviso: 

«Consulado de Portugal. | 

« Vista a noticia assignada por ordem de Lubengula... etc. 

«Eu, Eduardo A. de Carvalho, consul de Portugal, tendo rece- 
«bido instrucções especiaes, faço publico que o governo de Sua Ma- 
«gestade Fidelissima não reconhece os pretendidos direitos de Loben- 
«gula ao paiz de Mashona e territorios adjacentes, sobre os quaes a 
«corõa de Portugal tem direitos de soberania e que portanto todas as 
«concessões de terrenos ou de minas já effectuadas on que de futuro 
«se venham a effectuar no supra dito paiz de Mashona e territorios 
«adjacentes, são irritos e nullos, porquanto o governo nunca reconhe- 
«cêra taes concessões. = (assignado) Eduardo A. de Carvalho, consal 
«de Portugal. » 





A esta declaração do nosso consul no Cabo datada de 3 de dezem- 
bro de 1888 respondeu ultimamente o governo britannico nos termos 
mais claros e positivos, resposta que vem publicada nos jornses 
d'aquella colonia e de que passo a apresentar á Sociedade a traduc- 
ção: 

«Secretaria do governo, Cape Town, 9 de março de 1889. 

«Senhor. — Com referencia á noticia publicada por v. s.* nos jor- 
«naes, reclamando a beneficio de Portugal a soberania no territorio 
«de Mashona, encarrega-me s. ex.? o alto commissario de lhe remet- 
«ter, para sua informação, copia da correspondencia recebida do mi- 
«nistro das colonias, em que se ordena de informar a v. 8.º que 0 
«territorio de Mashona fórma inquestionavelmente parte do paiz go- 
«vernado por Lobengula, territorio que por esse facto está sob a in- 
«fluencia britannica. Sou etc. Graham Bower, secretario imperial. 

«Sr. de Carvalho, consul de Portugal em Cape Town.» 


A correspondencia a que officio se refere está tambem publicada, 
e é do seguinte teor: 





As 





«Lord Knutsford à sir H. Robinson. 

«Downing-street, 15 de fevereiro de 1889. 

«Senhor. — Tenho a horra de accusar a recepção do seu officio 
«n.º 581 de 5 de dezembro, incluindo a copia de uma noticia inserta no 
«jornal Cape Argus, pelo cpnsul portuguez no Cabo, em que se re- 
«clama para Portugal a soberania no territorio de Mashona. 

«Tenho a”pedir-lhe que se sirva officiar ao consul portuguez, in- 
«formando-o que, havendo v. s.* dado conhecimento da tal noticia ao 
«governo de Sua Magestade, está encarregado de affirmar que o ter- 
«ritorio de Mashona forma inquestionavelmente parte do paiz governado 
«por Lobengula, territorio que por esse facto está sob a influencia 
«britannica. O governo deseja mais que o seu officio ao consul tenha 
«tanta publicidade como a noticia por elle publicada, o que, presumo, 
«se conseguirá, transcrevendo-o v. 8.º na Gazeta oficial do Cabo. In- 
«cluso remetto-lhe a copia de uma nota que sobre este assumpto o mar- 
«quez de Salisbury dirigiu ao ministro de Sua Magestade em Lishoa. 

«Son, etc. == (assignado) Anutsford.» 


«Ministerio dos negocios estrangeiros a mr. Petre, em 28 de ja- 
«neiro. 

«Senhor. — Em additamento ao meu officio n.º 8 d'esta serie, da- 
«tada de 15 do corrente, remettendo a correspondencia trocada com o 
«sr. d'Antas a respeito de Mashonaland, tenho a informal-o que foi re- 
«cebido um officio do ministro das colonias, cuja copia remetto inclusa, 
«enviando copia de um despacho do alto commissario na África, acom- 
«panhada de uma noticia inserida no Cape Argus pelo consul portu- 
«guezdo Cabo, reclantando para a corda de Portugal a soberania no ter- 
«ritorio de Mashona. | 

«Tenho a pedir-lhe se sirva declarar ao governo portuguez que, 
«embora o governo de Sua Magestade veja que o consul não affirma 
«achar-se positivamente auctorisado para publicar aquella noticia, v. s.º 
«está, não obstante, encarregado de repetir do modo mais claro (in the- 
eclearest maner) que o territorio de Mashona forma distincta e inques- 
«tionavelmente (dintinctly and unquestionably ) parte do paiz governado 
«por Lobengula, territorio que, por este facto, está sob a influencia 
« dritannica. Deve mais accrescentar que o governo de Sua Magestade 
«encarregou sir Hercules Robinson dé responder ao sr. Carvalho sobre 
atal assumpto e de empregar os meios necessarios para dar à resposta 
«a publicidade que teve o protesto. 

«Sou, etc. = (assignado) Salisbury.» 


Como se vê, sr. presidente, não póde haver cousa mais positiva e 
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clara. É o peior é que muitos E nplezis e mesmo, segundo parece, o 
governo no julgam que o territorio de Mashona se estende até ao 
Zambeze! . 

No mápia que acompanha uma correspondencia de sir Hercules 
Robinson, alto commissario britannico na. Africa do sul, publicado em 
um numero do Livro azul, a tal zona pertencente á influencia ingleza 
tem por limites, ao norte o Zambeze, ao oeste o meridiano de 20º e 
a leste uma linha que, partindo da confluencia do Pafori com o Lim- 
popo, segue sensivelmente ao longo do meridiano 32º até um pouco 
ao norte do parallelo 18º, de onde se inflete para nor-noroeste em di- 
recção ao nosso antiquissimo estabelecimento do Zumbo, limite este 
que, se fosse definitivo, nos deixaria, nas alturas de Sofala, apenas 
uma estreita faxa litoral de uns 370 kilometros de largura. 

Eu acho, sr. presidente, que a Sociedade e o paiz devem traba- 
lhar para que esta projectada espoliação se não realise. Nunca viajei 
na zona comprehendida entre o Zambeze e o interior de Sofala, mas 
tenho ouvido relatar a pessoas que conhecem bem aquelle sertão, in- 
clusive a alguns inglezes, que a maxima parte das terras de Mashona 
não pertencem ao Lobengula. Por outro lado o nosso dominio no 
Zumbo é, como se sabe, bastante antigo e desde muito que ali exis- 
“tem auctoridades portuguezas com a designação de commandantes mi- 
litares e de capitães móres. 

Se a Inglaterra pretende exercer acção sobre o paiz governado por 
Lobengula, só porque fez um tratado com este chefe, deve reconhe- 
cer, pelo mesmo principio, direito analogo a Portugal, quanto a todo 
o territorio em que domina o Gungunhama; isto se não quizer dar 
importancia á tradição historica e aos numerosos vestigios que ainda 
por lá existem da nossa antiga occupação. 

Infere-se dos documentos que apresentei, que este negocio está 
sendo tratado diplomaticamente entre os dois governos. Afigura-se-me 
porém indispensavel que o paiz reforce os argumentos, que de certo 
apresentará o sr. ministro dos negocios estrangeiros a favor da nosso 
direito, exigindo que o govemo se não demore em occupar os pontos 
mais importantes do territorio que pretendem arrancar-nos. 

Recorramos ás viagens de exploração e estudo, ás mjssões religio- 
sat, ao systema de arrendamento de prazos analogos ao empregado na 
Zambezia, façamos concessões de terrenos e de minas, cortemos o paiz 
de linhas telegraphicas, preparemos estudos de caminhos de ferro, por- 
que tudo isto são trabalhos que estão perfeitamente ao alcance dos nos- 
sos recursos e dentro das nossas faculdades. 

Trata-se de uma região que se suppõe conter oiro em quantidade, 
e que está seriamente attrahindo a attenção dos mineiros, dos commer- 
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ciantes e dos especuladores. Ás primeiras descobertas importantes que 
façam os pesquizadores que por ali andam, nem os indigenas, nem o 
clima, nem os textos das nossas leis poderão conter as ondas dos emi- 
grantes que invadirão rapidamente aquelle paiz. Quem conheça a ra- 
 pidez como no Transvaal se povoaram Barberton e Witwatersrand, ne- 
nhuma dificuldade terá em admittir estas previsões. 

Precisâmos pois estar prevenidos, não para nos oppormos á invasão 
d'essa onda, o que seria impossivel, mas para a regulamentarmos, po- 
liciarmos e utilisarmos. 

Carecemos principalmente de ter ali manifestações bem visiveis da 
nossa occupação e dominio, porque sem isso não poderemos manter- 
nos e não será então, só o territorio de Mashona que nos escapará, 
mas ainda toda a parte do paiz de Gaza que for rica e aproveitavel. 
Ha já trabalhos e combinações financeiras muito adiantadas relativa- 
mente ao projecto de prolongar até ao Zambeze a linha ferrea de Kim- 
berley, levando-a através de Bechuanaland e dos territorios dos Ma- 
tebelles e de Mashona, achando-se mesmo coneluidos os estudos de 
uma importante parte d'este caminho, ultimamente effectuados pelo 
engenheiro sir Charles Metcalf, projecto que nós podemos fazer abor- 
tar, construindo uma via ferrea de penetração a partir de Pungué e 
applicando ás mercadorias que entrem por aquelle porto com destino 
aos paizes estrangeiros do interior apenas um direito de 3 por cento 
ad valorem, como se faz em Lourenço Marques com relação aos ge- 
neros despachados para o Transvaal e Mussuate. 

O paiz não deve continuar indifferente e conservar-se alheio ao des- 
envolvimento da nossa importantissima provincia da Africa oriental, 
conhecendo a opposição que nos faz grande parte da imprensa ingleza 
e quanto ella incita o governo britannico a impedir-nos a posse do ter- 
ritorio de Mashona. 

À caduca e mentirosa asserção de que fazemos escravatura, sem- 
pre empregada em nosso desfavor desde que contrariâmos as ambições 
inglezas na África, já reappareceu a proposito das nossos pretensões 
ao sul do Zambeze, mas agora acrescentada de lamentações sobre o 
mal que causariamos aos indigenas de Mashona, em quem provocaria- 
mos 0 vicio da embriaguez. 

Este ultimo argumento empregado contra Portugal por naturaes 
de uma nação aonde o alcoolismo tem as proporções que todos conhe- 
cemos, não merece ser considerado. 

Em que colonia portugueza houve excessos parecidos com os que 
se deram em Kimberley entre os indigenas, causados pela venenosa 
aguardente que ficou designada pelo nome legendario de «Cape 
Smoke?!» 

B 
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Quem transformou rapidamente a sobriedade, a moralidade e à 
vida patriarchal dos Swazis, que constituiam a nação cafre mais fe- 
liz do sul da Africa antes de ser invadida pelos especuladores ingle- 
zes ? 

Eu visitei aquella tribu pela primeira vez em 1884, quando as be- 
bidas fortemente alcoolicas eram ainda quasi desconhecidas pela grande 
maioria dos .seus naturaes, e tornei a voltar ali em 1887, mandado 
pelo governo para tratar da fixação da linha fronteiriça entre aquelle 
territorio e o districto de Lourenço Marques. | 

Tive assim occasião de observar os enormes progressos que em 
tres annos havia feito o vicio da embriaguez, hoje ali vulgarissimo, e 
não foram compatriotas nossos que concorreram para a presente de- 
gradação. 

Quanto ás accusações agora repetidas, de que protegemos a escra- 
vatura, é isso assumpto a que se tem tantas vezes respondido e do 
modo mais cabal, que me parece inutil voltar a elle no seio d'esta So- 


ciedade. 
” 
2, + 


Direi algumas palavras sobre dois factos altamente inconvenien- 
“es, carecendo de remedio immediato, que têem por theatro um dos 
mais interessantes districtos das nossas possessões ultramarinas. 

“A Sociedade sabe que eu fui incumbido pelo governo de execu- 
tar trabalhos da minha profissão no districto de Mossamedes. 

Fui ali pela primeira vez em 1881 inspeccionar as obras publicas 
e aproveitei a occasiko para fazer um reconhecimento rapido ás que- 
bradas da serra da Chella e visitar a Humpata, a Huilla e o Lu- 
bango. | | 
Fiquei altamente surprehendido com as condições climatericas dos 
terrenos do planalto, e fortemente impressionado pelo que se podia fa- 
zer n'aquelle paiz a bem do seu aproveitamento e em harmonia com 
as conveniencias economicas, sociaes e politicas da metropole. 

'Parecendo-me que a muis urgente necessidade que havia ali a sa- 
tisfazer era a construcção de uma via de communicação facil entre o 
litoral e o planalto, offereci-me ao governo para a estudar; e sendo 
acceita a minha proposta voltei depois, em maio do anno proximo pas- 
sado, para fazer esses estudos, demorando-me então nó paiz perto de 
seis mezes, o que me proporcionou ensejo para me familiarisar um 
pouco com as cousas d'aquelle curiosissimo districto. 
"' Brevemente espero apresentar ao governo o projecto d'este cami- 
nho de ferro, que desde já recommendo á protecção da Sociedade, con- 
fiando que a Providencia lhe dará destino mais feliz que o da linha 
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de Lourenço Marques, por mim começada a estudar em 187%, e que 
a proposito d'elle se não commetterão os erros e as imprevisões que 
se deram em relação a este ultimo caminho, tão graves que d'elles 
póde ainda resultar a completa paralysação do desenvolvimento nas- 
cente d'aquelle districto. 

Não ha em nenhuma das nossas possessões do continente africano 
zona de clima tão benefico como a do interior de Mossamedes, nem 
paiz tão favoravel á agricultura e á colonisação como o vaétissimo 
planalto que se estende para leste da Chella. | 

É singular, attendendo-se à enorme distancia que as separa, à Bi- 
milhança entre o aspecto d'aquellas terras e o de algumas zonas do 
Transvaal. A mesma natureza do solo e de producções agricolas, iden- 
tica abundancia de aguas, climas parecidos, igual facilidade de adapta- 
ção da raça branca, a mesma prolificidade n'esta, etc. E para se me 
afigurar mais completa a analogia, até lá encontrei os boers, irmãos 
dos do Transvaal, fallando a mesma lingua, tendo por consequencia 
o typo, os habitos e os nomes dos que eu tinha conhecido na repu- 
blica Sul Africana, e, como elles, possuindo os pesados e legendarios 
wagons que empregam nas suas viagens. | 

Não é já permittido pôr em duvida as aptidões especificas d'aquella 
zona para n'ella se formarem e se desenvolverem colonias de popula- 
ção. Prova-o o aspecto das pessoas, a facilidade da procreação, o vi- 
gor das creanças, aliás creadas sem resguardo e fortalecidas pela ex- 
posição aos rigores do tempo. Prova-o a benignidade do clima, a: 
abundancia e a excellencia das aguas e o modo como ali produzem as 
culturas alimenticias. Prova-o, finalmente, as experiencias feitas com 
os pequenos grupos de colonos que se acham espalhados pela Hum- 
pata, Palanca, Huilla, Lubango e S. Pedro da Chibia. 

Em pouco tempo e com um trabalho moderado, consegue com 
efeito o colono auferir da terra mais do que carece para o seu con- 
sumo, restando-lhe um excedente de productos que precisa trocar para 
adquirir o vestuario e outros confortos ou para amontoar economias. 

É esta ultima necessidade que não póde ainda ser satisfeita, de- 
vido, não só á distancia a que as colonias ficam da base nataral do 
commercio situada no litoral, como principalmente às dificuldades 
excepcionaes que offerece aos transportes pelos meios ordinarios o 
paiz que os separa da costa maritima. 

Existe, é certo, uma estrada para carros entre Mossamedes e o 
planalto, mas durante 100 kilometros atravessa esta um terreno de- 
serto, absolutamente falto de agua e de pastos, e alem d'isto tem de 
transpor o collussal degrau formado pela serra da Chella, em que ha 
um desnivelamento rapido de 1:000 metros de altura. 
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Taes condições tornam os transportes penosissimos e excessiva- 
mente caros, tanto empregando o carregador ordinario como por meio 
de carros puxados a bois. 

Comtudo os fazendeiros estabelecidos na base da Chella adoptam 
este ultimo meio e transportam para Mossamedes, em carros seus, 05 
productos que colhem, e os boers da Humpata e da Palanca fazem to- 
dos os annos differentes viagens ao litoral, exigindo porém 30 libras 
pelo frete de um peso não excedente a 2 toneladas entre Mossa- 
medes e o planalto, preço elevadissimo, mas que ainda assim mal com- 
pensa a perda do gado que morre pela sêde e fome, as avarias que sof- 
frem os carros e o trabalho que exige as más condições da estrada. 

Em taes circumstancias não vale a pela ao colono que habita o 
planalto cultivar a terra em escala superior ás exigencias da alimen- 
tação da familia, porque tudo que excedesse esta necessidade seria 

inutil por falta de mercado. 
| É por isto que, não só o aproveitamento em larga. escala d'aquelle 
paiz, mas até a conservação das pequenas colonias que actualmente 
ali existem, dependem indubitavelmente de um caminho em que os 
transportes se possam fazer por minimo preço. 

Trouxe algumas amostras de productos da colonia de 8. Pedro da 
Chibia, de madeiras de planalto, de resinas, de cascas taninosas e de 
couro ali curtido, que offereço com muito prazer á Sociedade, pedin- 
do-lhe que faça estudar estes ultimos exemplares a fim de se lhes po- 
der determinar o seu valor industrial. De cascas, ricas em tanino, 
existe para leste da Chella grande abundancia, e é possivel que valha 
a pena exportar este genero para os mercados da Europa. 

Abstenho-me de descrever o estado lisonjeiro da colonia Sá da 
Bandeira no Lubango e da missão da Huilla, que tambem visitei, por- 
que estas duas instituições são já bastante conhecidas. 

O que têem feito os directores d'estes dois estabelecimentos utilis- 
simos, impõe-se à admiração e ao reconhecimento de quem seja dotado 
de animo justo e tenha experiencia de quanto custa organisar metho- 
dicamente trabalhos dificeis e instituições civilisadas em logares des- 
providos de recursos e auxilios. 

Ao presencear o que ali se tem feito experimenta-se uma impressão 
agradabilissima e o desejo de ver multiplicar por toda a vasta e salu- 
bre região do planalto colonias como as do Lubango e em todos os 
centros mais povoados das nossas colonias missões como as da Huilla. 

Os indigenas que povoam o districto de Mossamedes são dados à 
agricultura e principalmente á vida pastoril. Rara será a aldeia de na- 
tivos, talvez mesmo o homem emancipado da tutella paternal, que não 
possua alguns bois e vaçcas. 
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Mondonbes ou Munhanecas, Corocas, Ctambos ou Humbes, são to- 
dos pastores eximios, tratando os seus gados com tanto cuidado que 
parece dedicarem-lhe um sentimento clevado. São felizes em vel-os, 
em ouvil-os, em leval-os ao pasto e em defendcl-os cuidadosamênte das 
ambições alheias. Raro vendem alguma cabeça e mais raro ainda ma- 
tam os que legalmente lhes pertencem; fazem, porém, isso sem escru- 
pulo ao gado que. podem roubar ao parente, amigo ou inimigo, o que 
succedo frequentissimas vezes. As questões provenientes de roubos de 
gados são as que pela sua natureza e frequencia mais incommodam os 
chefes e outras auctoridades de todos os concelhos. 

A este mal local e até certo ponto restricto veiu porém juntar-se 
ha poucos annos um outro, que tem adquirido enormes proporções, que 
ameaça desvastar aquella região e extinguir a sua importante riqueza 
pecuaria. 

Nos mezes de estiagem, quando está baixo o rio Cunene, vem do 
sul bandos de hottentotes, montados em cavallos e armados de espin- 
gardas aperfeiçoadas, que percorrem as terras mais abundantes de 
gado, roubando o maior numero de cabeças que podem e matando 
quem pretende oppor-se-lhes. 

Feita a pilhagem, na maior escala que as circumstancias permittem, 
tornam a passar o Cunene, retirando-se para o paiz dos Damaras, onde 
vendem o producto da sua rapina. 

O torror que hoje exercem em qualquer ponto onde surgem é tal, 
que as populações fogem espavoridas, abandonando-lhes os seus ha- 
veres sem sequer tentarem a lucta. De anno para anno mais atrevi- 
dos se tornam os taes hottentotes e mais se approximam das povoa- 
ções importantes, seguros como estão do effeito que produzem e de 
não serem perseguidos, porque por parte do governo se não têem em- 
pregado medidas eficazes que obstem aos crimes e latrocinios prati- 
cados por taes invasores. Em 1887 chegaram a ameaçar a missão da 
Huilla, o que forçou os padres a armarem-se e a trabalharem dia e 
noite, preparando-se para uma defeza energica. |. 

Calcula-se em 20:000 cabeças a quantidade de gado que taes la- 
drões têem roubado aos indigenas do districto de Mossamedes até 
1871. Lá voltaram ultimamente, e em uma correspondencia de Da- 
maraland para Cape Town, que ha pouco recebi, dizia-se que elles 
haviam já recolhido das suas excursões alem Cunene tendo trazido 
este anno perto de 10:000 cabeças de bom gado. 

O governo não deve deixar espoliar por este modo e completa- 
mente empobrecer os povos indigenas que vivem em territorios sujei- 
tos ao nosso dominio e administração directa, porque alem d'isso ser 
muito injusto e grandemente impolitico, é tambem enormemente des- 
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vantajoso para a população branca e para os interesses do commercio, 
visto como é o gado a mercadoria mais importante do interior com 
que se paga os generos manufacturados de importação que ali se con- 
somem. 

Muito prazer teria que a Sociedade quizesse tomar este assumpto 
em consideração, porque me parece um erro gravissimo & muitos res- 
peitos, continuar a permittir que se pratiquem tão grandes crimes, sem 
que da parte do governo se faça para os reprimir e castigar qualquer 
tentativa séria. 


* 
$ *% 


A população preta do districto de Mossamedes é enormemente su- 
perior em numero aos brancos que lá existem e não deixa de ser tur- 
bulenta e dificil de conter em respeito. À mania de possuirem armas ' 
de fogo invadiu-os como aos outros indigenas africanos; e sendo mais 
ricos do que o vulgar dos individuos da sua raça, não se contentam já 
com as espingardas lazarinas e ambicionam adquirir armas aperfeiçoa- 
das dotadas de bons canos e do systema de carregar pela culatra. O 
governo provincial, comprehendendo as consequencias que seguramente 
surgiriam cedo de uma tal tendencia, prohibiu não só em Mossamedes 
mas em todos os mais districtos de Angola o livre commercio de ar- 
mas aperfeiçoadas e munições correspondentes; medida desagradavel 
a alguns homens de negocio, mas na verdade necessaria e de vanta- 
gem incontestavel para o socego e tranquillidade dos povos. 

No emtanto, pelo que respeita aos sertões de Mossamedes, é ella 
distituida de efficacia, Segundo ali afirmam, não só os particulares mas 
todos os chefes dos conselhos internados, as referidas armas e munições 
continuam a ser fornecidas aos pretos do planalto por negociantes que 
as introduzem pelos portos de Walwich-bay e de Angra Pequena. 

É escusado encarecer o perigo e os inconvenientes que podem 
resultar de permittir-se que os pretos adquiram tal genero de armas. 

Seria difficillimo manter em respeito o gentio de Mossamedes desde 
que elle se sonbesse servir das armas aperfeiçoadás e as possuisse em 
grande numero com as munições correspondentes. | 

No Livro branco recentemente publicado, vê-se que o nosso go- 
vemo, adherindo ao pedido do governo allemão, fundamentado no blo- 
bloqueio de Zanzibar, prohibiu a importação e o commercio de mate- 
riaes de guerra nos portos da provincia de Moçambique. 

Poderá portanto o sr. ministro dos negocios estrangeiros instar 
tambem, não só com o governo allemão mas ainda com o inglez, para 
que em Angra Pequena e em Walwich-bay sejam empregados pro- 
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cessos fiscaes eficazes que impeçam a introducção de armas apertei- 
çoadas e outras munições de guerra. 


w 
*% *% 


Tendo-me dito o sr. director geral do ultramar que lhe parecia 
conveniente dar-se publicidade a um officio que em tempo fiz ao 
sr. governador da provincia de Angola sobre assumptos do districto 
de Mossamedes, entrego tal escripto ao nosso digno secretario perpe- 
tuo, tendo por isso obtido auctorisação superior, para que s. ex.* o 
veja e o publique se o achar merecedor de interesse. 

Termino agradecendo á assembléa a attenção que me dispensou. 


Direcção fiscal do caminho de ferro de Loanda a Ambaca. — Serie 
de 1887.— N.º 68.— TIL" e ox.mº sr. — Em resposta 20 officio de v. 
ex.*, n.º 70, de 24 de janeiro ultimo, em que v. ex.*, auctorisando a 
minha partida para o sul da provincia, se dignou recommendar-me o 
estudo de alguns melhoramentos que interessam aos districtos de Ben- 
guella e Mossamedes, tenho a honra de lhe communicar o seguinte: 

1.º Forçado, com muito sentimento, a limitar a minha visita ao 
districto de Mossamedes, por me impedir a falta de transporte de ir 
a Benguella, cousa alguma posso dizer a respeito das obras publicas 
d'esta ultima localidade. 

2.º Em Mossamedes estão as obras publicas sendo directamente 
dirigidas pelo conductor de 2.º classe Carcez, que me pareceu bas- 
tante applicado, intelligente e muito zeloso pelo serviço. 

3.º Achei porém ali montado este ramo de serviço com mesqui- 
nhez exagerada e inconveniente. À repartição está instalada em um 
armazem da alfandega, quasi destelhado. Será bom estabelecel-a em 
uma casa decente, e isto póde-se conseguir com economia, aprovei- 
tando uma casa do estado que existe na praça de Sá da Bandeira e a 
que ainda se não deu applicação. Está ella por concluir, mas o que 
falta para a apromptar, é relativamente pouco; reduz-se a portas, ja- 
nellas, reboucos e solho. O serviço de obras publicas em Angola 
acha-se hoje montado com um caracter de permanencia e com garan- 
tias definidas que não dava a organisação decretada em 1876. É por- 
tanto necessario que as installações das sédes das secções ou cirecumscri- 
pções em que 4 provincia, relativamente a este ramo de administração, 
se divide, se harmonisem com tal caracter, sendo montadas, não como 
se tivesse de terminar dentro de periodo curto, mas correspondendo ' 
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à convicção de que esse serviço terá de existir permanentemente, de- 
vendo até de anno para anno tomar maior desenvolvimento. E se ha 
um: districto na Africa portugueza que precise e mereça trabalhos pu- 
blicos feitos com metbodo e desenvolvimento, é de certo o de Mossa- 
medes, que mais do que nenhum outro, está destinado, pelas suas 
condições naturaes, a ser uma excepção notavel entre as colonias 
portuguezas. 

4.º A dotação que actualmente é destinada mensalmente para a 
circumscripção de Mossamedes, é insuficiente c mal chega para cus- 
tear a unica obra importante que hoje cstá ali cm execução — o edi- 
ficio para residencia do governador e repartições publicas. 

Concluida como está a ponte do Lucalla e indo em breves dias 
passar para o serviço da fiscalisação do caminho de ferro de Ambaca 
um conductor de 1.º classe, que receberá os seus vencimentos pela 
verba destinada a este ultimo serviço, não será difficil fixar em 
1:5005000 réis por mez, alem dos 6008000 réis que são dados pela 
ex.m junta da fazenda, a quantia a applicar para as obras do distri- 
cto a que me refiro. 

Fazendo-se isto, os 6005000 réis (1) deviam ser destinados para me- 
lhoramentos e obras nos concelhos do interior, e a verba de 1:5005000 


poderá ser assim dividida: 2 
Pessoal asus casadas E asSisso E atasd 22058000 (2) 
Pagamentos de dividas. ..........0.. 2008000 (3) 
Conservação de estradas .........0.. - 605000 (4) 
Reparações..... PRIDE AR RR 1505000 (5) 
Despezas diversas e expediente....... 105000 (6) 
Construcção do palacio,...... 00000. 8005000 


Tudo quanto fosse possivel economisar nos artigos (1), (2), (3) 
(4), (5) e (6) deveria applicar-se na construcção do palacio, a fim de 
terminar por uma vez este edificio, para que emfim o estado possa 
colher beneficios das valiosas sommas que ha tantos annos n'elle estão 
empatadas. 

d.º As condições em que se acham os concelhos do interior, não 
permittem que por emquanto as obras possam ser ali dirigidas pelo 
pessoal das obras publicas. Devem ficar a cargo dos chefes dos con- 
celhos, enviando porém estes as contas e os mappas dos trabalhos effe- 
ctuados ao chefe da circumscripção. O governador do districto, quando 
entendesse dever mandar fazer alguma obra por conta da verba dos 
6008000 réis, assim o participaria ao chefe da circumseripção, que ela- 
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boraria o competente projecto e orçamento. O pessoal das obras pu- 
blicas poderia, de tempos a tempos, visitar esses trabalhos no interior 
para os fiscalisar e influir, quanto possivel, na sua boa execução. 

6.º Tendo percorrido o interior do districto até à Iumpata, Huilla 
e Lubango, vi a estrada que re segue de Mossamedes à Huilla pela 
Biballa, que é a melhor e a mais extensa que conheço em as nossas 
colonias, examinei em diferentes logares a encosta da Chella e visitei 
as colonias S. Januario e Sá da Bandeira. 

1.º A estrada tem pessoal do conservação apenas nos lanços 'do 
Giraul e da Chella, em que se despende 608000 réis por mez, sendo 
205000 no primeiro e 405000 réis no segundo. 

Esta ultima verba é insufficiente durante os mezes da chuva, q 
demasiada para os de estiagem. Preferivel seria reduzir a dois traba- 
lhadores no lanço da Chella o pessoal de conservação nos mezes de 
abril a setembro, augmentando-o porém no resto do anno. Haveria 
assim conservação mais perfeita c eficaz, sem que a despeza annual 
fosse augmentada. Este trabalho é dirigido pelo chefe da Huilla que 
reside a 40 kilometros de distancia. Bem melhor será que d'essa vi- 
gilancia seja incumbido o director da colonia Sá da Bandeira, que, 
alem de residir mais perto, é conductor de obras publicas, e foi quem 
dirigiu tanto os estudos como a construcção d'aquella obra. 

8.º O paiz que se estende para leste da Chella é o mais salubre, 
fertil e bem irrigado dos que tenho visto em Africa; ainda me parece 
melhor que as afamadas planicies de High Veld do Transvaal e assim 
tambem o julgam os boers que desde 1881 habitam a Humpata. É 
elle proprio para receber e alimentar muitos milhares de colonos que 
se podem espalhar por uma enorme superficie, formando uma socie- 
dade regular, conquistando o bem estar pela agricultura, pelo com- 
mercio, e pela exploração de outras riquezas, que natural é suppor se, 
conservem ainda desconhecidas e occultas, porquanto é sabido que a 
terra não revela ao homem todos os seus segredos senão depois de 
estudada por muito tempo e com grande minuciosidade. 

9.º As admiraveis condições d'aquelle paiz são porém gravemente 
prejudicadas pelos obstaculos que o separam do porto de Mossamedes, 
sua natural base de apoio e de commercio. Com efeito, a formidavel 
encosta da Chella, e a zona deserta, sem agua e sem pastos, de uma 
largura de 100 kilometros que se interpõe entre ella e o litoral, tor- 
nam quasi impossiveis os transportes de mercadorias por meio da 
tracção animal. D'aqui resulta a falta de mercados para os generos 
produzidos em tal região. Está provado pelo que têem feito os colonos 
da Humpata e de Iubango, que aquelles terrenos são, alem de per- 
feitamente salubres para o curopeu, notavelmente productivos; mas 
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está tambem provado que nem o commercia nem a agricultura ali po- 
dem desenvolver-se e prosperar, persistindo as actuaes dificuldades 
“de transporte. Se os homens vivessem só de pão, as planicies de alem 
Chella comprehendidas entre Caconda, Bihé e o Cunene seriam um 
moderno paraizo. Tendo elles. porém outras necessidades, é evidente 
que só poderão satifazel-as existindo meios de trocarem os productos 
do seu labor. 

10.º O unico modo de se satisfazer a este requisito consiste na 
construcção de um caminho proprio para a tracção a vapor. Pude fa- 
zer ao terreno um reconhecimento bastante minucioso, de que me re- 
sultou adquirir a convicção de que será facil e relativamente pouco 
despendioso construir uma linha ferrea entre Mossamedes e o Lubango, 
se ella for tão simples e economica quanto o permitta o estado actual 
da sciencia relativa a tal genero de vias de communicação. De Mos- 
samedes 4 base da Chella e do alto d'esta encosta ao Lubango, o ter- 
reno é de uma uniformidade pouco vulgar; o traçado da via ferrea 
póde, n'estas partes, satisfazer ás condições technicas de um caminho 
de grande velocidade, sem comtudo ser necessario ultrapassar limites 
de despeza muito apertados. Todas as difficuldades, tanto technicas 
como de construcção, estão accumuladas na parte do caminho que as- 
sentará na encosta da Chella. Pude ainda assim encontrar n'esta en- 
costa, uma faxa de pouca accidentação que se prestaria, sem depezas 
excesaivas, ao assentamento de uma linha ferrea. Contornando todos os 
contrafortes, admittindo inclinações maximas a 07,045 por metro, 
empregando curvas de 70 metros de raio, e em ultimo caso adoptando 
o systema de agulhas de reversão, não vejo impossibilidade de vencer 
aquelle formidavel degrau, mesmo sem o emprego de grandes obras 
de arte. 

11.º Estimaria ser incumbido dos estudos desta linha que poderia 
fazer gastando apenas 5:0005000 réis sem contar os vencimentos do 
pessoal technico. Refiro-me sómente à parte comprehendida entre Mos- 
samedes e Lubango que não deve medir extensão superior a 230 ki- 
lometros. 

12.º Passando em Caconda a maior parte do commercio que hoje 
se dirige a Benguella e o caminho mais facil, a via ferrea a que me 
refiro attrahiria aquelle trafego, que, alem da maior facilidade do trans- 
porte, teria ainda em seu favor o ser servido por um bom porto, e 
proporcionar aos negociantes europeus habitação em paiz perfeitamente 
salubre. Combinadas. estas circumstancias importantes com as condi- 
ções de Mossamedes e com as facillidades naturnes que offerece o pair 
de alem Chella para a colonisação e producção agricolas, não póde 
haver difficuldade em admittir que o caminho de ferro em questão 
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deve rendor dentro de poucos annos para os seus encargos. À expe- 
riencia dos primeiros annos de exploração mostraria mesmo, cremol-o, 
que haveria vantagens economicas em seguir com tal linha até ao 
Bihé. 

13,º A existencia d'este melhoramento, sendo indispensavel para 
que se possa effectuar com bom resultado a colonização do planalto do 
interior de Mossamedes, o estabelecimento de novas colonias não deve 
ser promovido sem partir da hypothese que esta via ferrea se execu- 
tará dentro de curto periodo. 

14.º Havendo probabilidade de realisar tal hypothese, então con- 
virá facilitar e animar a emigração, não só de portuguezes, mas tam- 
bem de hespanhoes e italianos, e mesmo de boers. Alguns centos de 
familias poderão fixar-se em torno dos centros de colonisação já for- 
mados, isto é, na Huilla, na Humpata, no Lubango e na Chibia. Os 
chefes dos concelhos e os directores das actuaes colonias, podem ser 
incumbidos de escolher e indicar ao governo os logares mais proprios 
para a formação de novas colonias. | 

15.º Os novos emigrantes devem chegar a Mossamedes no mez de 
março, partindo logo para o interior a installarem-se nos logares e ca- 
sas que previamente lhes devem estar destinadas e que os chefes dos 
concelhos poderão fazer construir pelo preço medio te 405000 réis 
cada casa. 

Assim o emigrante a em epocha propria para as sementei- 
ras e poderá em alguns mezes colher pelo menos o indispensavel para 
a sua alimentação. 

16.º O systema de subsidiar os colonos com salarios fixos durante 
um periodo determinado, não é nem o melhor nem o mais economico ; 
preferivel será fornecer-lhes casas, objectos de lavoura, sementes e 
alimentação: esta ultima só até ao periodo em que elles possam colher 
os generos da primeira cultura. 

17.º Seria de uma alta importancia, tanto em relação á construe- 
ção do caminho de ferro, como para facilitar os transportes pela es- 
trada já existente, empregando-se carros de bois, que entre Mossame- 
medes e o Munhino houvesse agua potavel em abemdanoia, pelo menos 
em quatro logares. Talvez ella fosse encontrada, se a procurassem, 
por meio da sonda, no leito do Giranul, em um valle bem definido que 
existe proximo á Pedra do Major, no terreno que contorna o sitio da 
Pedra Grande, e ainda no leito da ribeira do Nascente. Valeria a pena 
arriscar alguns contos de réis n'estes trabalhos, que se fossem coroa- 
dos de bom resultado teriam valor inestimavel. 

Encontrada a agua não se deveria hesitar em abrir poços, ainda 
que fosse necessario profundal-os até 20 ou 30 metros. Deve experi- 
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mentar-se: primeiro no leito do Giraul, depois ea Pedra Grande, em 
terceiro logar no leito da ribeira da Nascente, e por ultimo no valle 
anterior à Pedra do Major, fazendo uso da sonda ordinaria, e se esta 
não bastar, empregando um perfurador mechanico, por exemplo, o do 
systema Vanber (14 rue Baudin, Paris). Poderia ainda incitar-se os 
habitantes do districto, brancos e pretos, a fazerem pesquizas de agua, 
“ offerecendo bons premios pecuniarios a quem a descobrisse em fontes, 
poços ou minas, sendo em logares accessiveis e que não distassem da 
estrada de 5 kilometros. 

— 18.º Os boers da colonia de S. Januario têem sido bastante uteis 
ao districto de Mossamedes. Povo agricola, pastoril, energico, reli- 
gioso e moral, applica-se regularmente ao trabalho; influin para que 
se fizesse a estrada da Biballa á Huilla atravez da Chella; tem coope- 
rado com os chefes dos concelhos para a occupação de alguns pontos 
do interior e para manter em respeito as tribus indigenas que se re- 
cusavam obedecer á nossa auctoridade; percorrendo com os seus pe- 
sados vagons as vastas regiões de alem Chella, tem cortado o paiz de 
caminhos carreteiros, que, ainda que rudimentares e primitivos não 
deixam comtudo de offerecer vantagens; forma, emfim, um centro de 
attracção e de colonisação que póde tomar bastante desenvolvimento. 
Consta que elles esperam ser brevemente reforçados com trezentas 
familias emigrantes do Transvaal e do estado de Orange (a quem ten- 
cionam aconselhar que se estabeleçam no Bihé), devendo uns vir atra- 
vés do continente c outros descer ao Cabo, aonde embarcarão para 
Mossamedes. Para que estes povoadores, porém, só nos dêem vanta- 
gens é necessario não pretender reprimir o seu espirito de indepen- 
dencia, nem contrariar os seus sentimentos religiosos, e ao mesmo 
tempo exercermos administração e justiça no paiz e ter mcios e força 
para fazermos respeitar a nossa auctoridade. Se os funccionarios que 
ali representam o governo portuguez não forem competentes e care- 
cerem de meios de acção para castigarem promptamente os crimino- 
sos brancos e pretos, e, sobretudo, para providenciarem sobre os rou- 
bos de gados e ácerea das continuas questões que se dão entre os 
indigenas, correremos o risco de ver ali reproduzirem-se as scenas de 
flibusteirismo que tão maus resultados têem dado nos territorios dos 
zulus, dos Bechuanas ce dos Swasis. 

19.º Urge portanto organisar para 0 plan'alto da Chella os elemen- 
tos de acção e de policia de que a auctoridade se sirva em caso 
de necessidade. Já hoje ali residem perto de mil brancos livres e 
muitos milhares de pretos fortes, aguerridos, dados ao roubo e ainda 
muito asselvajados. As explorações de gados, o assalto de tribus no- 
madas (hottentotes), a insubordinação de potentados, as contendas cn- 
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tre os chefes indigenas, são factos frequentissimos n'aquelle paiz, é, 
comtudo o governo portuguez, que deve ser ali indiscutivelmente do-. 
minador, não dispõe ainda de bastante força policial para que taes 
males sejam evitados. Para não gastarmos anhualmente uma pequena 
somma, deixâmos impunes crimes, insubordinações, rebeldias, etc., e 
só quando o mal toma enormes proporções, quando algum dos mais 
fortes sobas ostenta a sua absoluta independencia e nos faz aberta- 
mente a guerra, é que nos deliberâmos a proceder com energia. Não 
ha ainda muitos annos que gastâmos valiosas sommas com a guerra 
do Humbe, e não está longe o dia, se as cousas continuarem como 
estão actualmente, em que será indispensavel mover outra custosa 
campanha contra aquella mesma tribu. Estes factos podem evitar-se 
havendo em um logar do plan'alto, por exemplo na Humpata, uma 
força de policia a cavallo bem organisada e disciplinada, principal- 
mente constituida por homens brancos. Bastará cincoenta homens for- 
mando uma companhia de policia civil, armada c organisada por modo 
que possua uma grande mobilidade e que todos os seus membros se- 
jam bons atiradores. Á infanteria é impropria para operar em paiz 
tão vasto e para fazer a guerra a indígenas que marcham sem fhtiga- 
rem e com extrema rapidez. E com a policia a cavallo que os gover- 
nos do Cabo, Natal, Transvaal, estado de Orange e Buchuanaland 
mantêem a ordem nos seus respectivos paizes.. 

O custo de uma tal força para o interior do districto de Mossame- 
des, organisada de modo a poder prestar bom serviço, seria annual. 
mente de 20:0009000 réis, dividido pelos seguintes capitulos: 


- 


bO homens a 400 réis por dia... ........... 205000 
Rações para os homens a 200 réis... ....... 105000 
Ditas para os cavallos ou muares a 160 réis.. 85000 


2 officiaes a 29000 réis... ...cccecccc cc. + 48000 
2 sargentos a 14000 réis..... cecorcsraroo. 25000 
2 cabos a 100 réis ...cccccc cc cer rece coro. 15400 

| 455400 





Por anno (459400><36D............... 16:5718000 
Substituição de arreios, de cavalgaduras e 
diversas despezas............. 2.000. 3:4298000 


Total........ 20:0005000 





Para combater pretos n'um paiz de planicies por toda a parte tran- 
sitavel, não ha como a cavallaria. Mais valem cincventa homens nas 
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condições que deixo indicadas, do que qualquer batalhão de tropas 
africanas na força de quinhentas praças. 

Esta policia, alem de conter os indigenas em respeito, de servir 
para prender rapidamente qualquer criminoso, de facilitar a cobrança 
dos impostos e de dar aos representantes do governo o prestigio que 
na actualidade lhes é completamente tirado pela meia duzia de solda- 
dos pretos e dados á embriaguez, que estão juntos a cada chefe de 
concelho, seria bastante para impedir as correrias dos hottentotes que 
ha seis annos roubam impunemente os habitantes do districto de Mossa- 
medes, a quem têem levado mais de vinte mil cabeças de gado vaccum. 

A organisação civil, dada á força a que me refiro, teria a vanta- 
gem de facilitar a substituição rapida de qualquer praça que não con- 
viesse ao serviço; de permittir a admissão de qualquer homem apto, 
independentemente da sua côr, idade ou nacionalidade; de substituir 
por multas pecuniarias os castigos de prisão usados para com os mi- 
litares, e de a adestrar mais facilmente dando-lhe só o ensino restri- 
cto e proprio ao seu fim, etc. 

20.º Parte da despeza, que tal policia custaria, poderia o governo 
rehavel-a supprimindo o batalhão de caçadores n.º 4, que está hoje 
na força de oitocentos homens, com uma alã em Mossamedes e outra 
em Benguella, gusarnecendo estes dois pontos, cada um com cento e 
cincoenta homens, organisados como as companhias de Cabo Verde 
e 8. Thomé; a outra parte seria mais do que compensada pelos im- 
postos directos, que facilmente se receberiam, sobretudo se o go- 
verno adoptasse o methodo tão simples e pratico de se fazer substi- 
tuir n'este serviço, em cada pequena divisão, por um arrematante. 
Actualmente o governo não cobra impostos dos indigenas dos conce- 
lhos internados de Mossamedes, nem tem auctoridade moral para o 
fazer, porquanto nenhuns beneficios lhes offerece em troca; nem se- 
quer evita que os hottentotes os matem e lhes roubem o que elles mais 
estimam — os seus gados. Organisada a administração e a força pu- 
blica, livres os habitantes, pela solicitude do governo, dos ataques e 
dos roubos a que estão sujeitos todos os dias, não deverão elles ter 
grande: repugnancia em pagar impostos moderados, principalmente 
sendo, como são, remediados e até ricos alguns, por isso que se dedi- 
cam muito 4 cultura de cercaes e á creação e engorda de gados. 

Os sete concelhos do interior; a saber: Capangombe, Humpata, 
Huilla, CGambos, Humbe, Luceque e Ambuellas poderiam produzir 
uma media de 3:0009000 réis cada um ou o total de 21:0005000 réi 
por anno, logo nos primeiros annos de uma administração e pecapa: 
ção efectiva. 

21.º Depois da organisação da força publica o negocio de que mais 
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urge cuidar no interior diz respeito ao modo de resolver pratica e ra- 
pidamente as questões entre os gentios, e entre estes e os brancos, ou, 
pelo menos, uma dada ordem d'essas questões, ali quotidianas e fre- 
quentissimas, isto é, o roubo. 

Se os bois e as vaceas são a riqueza d'aquelles povos, são tambem 
o seu flagello. Raro é o dia em que os chefes dos concelhos não rece- 
bem queixas de brancos e de pretos relativas a roubos de gados. E a 
auctoridade, que geralmente não tem meios de prender o ladrão, não 
tem tambem, quando accidentalmente o encontra, nem leis praticas 
para o julgar e condemnar, nem cadeias para o reter com segurança 
por mezes e annos, à espera que se decida o processo, quando instau- 
rado segundo o nosso codigo penal, para ser julgado pelo juiz de di- 
reito de Mossamedes em correição. 

Os indigenas, que não podem ainda, nêm poderio tão cedo, com- 
prehender os codigos penaes e do processo em uso nas nações civili- 
sadas, e que só entendem a justiça summaria é immediata, vendo a 
impotencia das auctoridades portuguezas, prescindem d'ellas repetidas 
vezes e recorrem aos seus sobas ou grandes para lhes decidirem taes 
pleitos. Os brancos, que muito naturalmente não estão dispostos a se- 
rem espoliados pelos pretos, vão entrando francamente no caminho de 
fazerem justiça por suas mãos. 

Para obtemperar a este mal, cuja gravidade mais se accentua de 
anno para anno, deveria ser permittido legalmente aos chefes dos con- 
eelhos que, pelo menos em primeira instancia, decidissgm os pleitos 
judiciaes entre os indigenas e entre estes e os brancos, tendo em at- 
tenção, nas penas a applicar, os usos e costumes indigenas (que de- 
viam ser previamente codificados), uma vez que esses usos e costumes 
não fossem barbaros, como effectivamente o não são na generalidade 
dos casos, porquanto é sabido que o preto africano castiga quasi sem- 
pre o delinquente por uma multa maior ou menor. Se o $ 1.º. do ar- 
tigo 8.º do codigo civil decretado em 19 de novembro de 1869 manda 
attender aos usos e costumes dos indigenas da India, de Moçambique, 
Macau, Timor e Guiné, e se em todo o interior de Angola e de Mo- 
cambique não faltam commandantes militares, capitães móres, cabos 
e sargentos das terras, etc., etc., que se arvoram em juizes, decidindo 
por seu mero arbitrio as questões civeis e criminaes dos indigenas, 
mas sem codigo nem auctorisação legal, não vejo impossibilidade em 
que os poderes competentes confiem aos chefes do interior de Mossa- 
medes a faculdade que hoje não têem legalmente, para julgarem se- 
gundo processos e codigos previamente determinados, pelo menos as 
questões mais frequentes que se dão entre os gentios e os brancos 
d'aquella região. 
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22.º O concelho de Humpata é um dos mais importantes e popti: 
logos; dentro dos seus limites estão as colonias de S Januario e Sá 
da Bandeira, e por consequencia a elle pertence a maior parte da po- 
pulação branca que habita para leste da Chella. No emtanto o seu 
chefe vive n'uma casa ultra-miseravel, não tem aonde estabelecer com 
decencia a repartição, e ganha apenas, alem do soldo de tenente, a 
gratificação mensal de 105000 réis, como se estivesse em Muxima ou 
em Pungo Andongo. Tanto pela importancia do logar, como pelos va- 
liosos serviços e excellentes qualidades de caracter do seu estimavel 
chefe, o sr. Arthur de Paiva, aquella gratificação não deveria ser in- 
ferior a 309000 réis por mez. Urge tambem determinar que ali se 
construa uma casa para residencia c respectivas repartições publicas, 
tão decente como a que tem o chefe da colonia Sá da Bandeira. 

23.º A principal riqueza do districto de Mossamedes é em gado 
bovino, que se cria c ongorda nas campinas do interior, principalmente 
nas vastas planícies de alem Chella. É esta uma industria que pode- 
ria tomar enormes proporções, por isso que cada indigena é ou aspira 
a ser creador de gado, se os poderes publicos lhe abrissem os merca- 
dos, lhe facilitassem as communicações, e, sobretudo, se assegurassem 
a tranquillidade publica, livrando o paiz das correrias de numerosos 
ladrões e dos roubos que os vizinhos se fazem entre si. Os animaes 
estão, porém, sujeitos a doenças e cpidemias que fazem nas manadas 
enorme mortandade, e os indigenas não sabem nem tratar taes doen- 
ças, nem que methodo deverão adoptar para evitarem a propagação 
de seus efeitos. 

Não podendo haver na provincia um veterinario permanente, seria 
comtudo facil obter que de tempos a tempos um individuo d'esta pro- 
fissão visitasse, durante dois ou tres mezes, o interior de Mossamedes, 
deixando prescripções sobre os remedios a adoptar, meios prophyla- 
ticos, etc. 

24.º Vantajoso tambem será ligar Mossamedes com o Cabo da Bos 
Esperança por uma carreira regular a vapor; então Mossamedes ex- 
portaria muito gado, ciume secca e em latas, talvez muito peixe, e 
poderia acclimar no seu territorio, com bom resultado, o carneiro, o 
cavallo, o muar e algumas arvores uteis da colonia do Cabo. 

25.º Os povos de alem Chella são muito dados á cultura de ce- 
reaes, principalmente do diversas qualidades de milho, para que de 
resto o terreno, o clima e a regularidade das chuvas muito se pres- 
tam. A producção é tão abundante e o mercado tão restricto, que este 
genero se vende ali a menos de 70 réis o alqueire. As sementeiras 
fazem-se logo em seguida ás primeiras chuvas, e as plantas desenvol- 
vem-se sem necessidade de regas artificiaes e apenas pelas chuvas e 
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humidade da atmosphera. O trigo tambem produz em abundancia, mas 
por emquanto só o cultivam os colonos brancos; semeiam-no no fim 
de março, isto é, logo depois das chuvas, regando-o por meio de cal- 
leiras ou levadas, que destacam facilmente das ribeiras. Embora não 
falto espaço ao longo das margens dos rios para dar um grande des- 
envolvimento a este systema de cultura, importantissimo seria encon- 
trar uma qualidade de trigo que, à similhança do milho, germinasse 
e fructificasse no periodo das chuvas, isto é, de outubro a abril. Se 
isto se podesse conseguir, um brilhante futuro para aquelle bello. paiz 
ficaria immediatamente assegurado. Elle seria o celleiro da Africa do 
sul e da Europa. Vale, pois, a pena fazer experiencias a este respeito, 
obtendo todas as qualidades de trigos, não só europeus, mas tambem 
americanos, indianos e do norte de Africa, e incumbir os chefes dos 
concelhos, os directores das colonias e o superior da missão da Huilla, 
de procederem a ensaios, não só sobre a epocha em que taes semen- 
tes melhor se desenvolvem, mas tambem em relação á sua producção 
absoluta e relativa. 

26.º Sendo facto já provado que a oliveira e muitas outras arvo- 
res dos climas temperados ali crescem rapidamente, é natural suppor 
que o mesmo succeda á alfarrobeira e ao sobreiro; tomei sobre mim 
o mandar vir do Algarve e do Alemtejo sementes e estacas arboreas, 
acompanhadas de instrucções praticas relativas ao seu tratamento, e 


que tudo será brevemente remettido ao sr. governador de Mossame-. 


des. Muito util seria que taes especies ali se acclimassem e propagas- 
sem, porque forneceriam productos valiosos para exportação. 

21.º Ha no plan'alto da Chella dez ou doze especies de arvores, 
cujas cascas, muito ricas em tanino, segundo os ensaios e a applicação 
que d'ellas têem feito os reverendos padres da missão da Huilla, de- 
vem ter valor nos mercados da Europa. O chefe do concelho da Huilla 
tem meios de obter facilmente qualquer porção d'estas cascas, que po- 
deriam ser enviadas para Inglaterra por intermedio da casa Newton, 
por exemplo, a fim de ali serem experimentadas e haver assim cabal 
conhecimento da sua qualidade e cotação. 

O governo, que é ainda o possuidor da riqueza florestal existente 
no paiz a que me estou referindo, logo que disponha ali de acção go- 
vernativa e policial, deve prohibir as queimadas, pelo menos nas im- 
mediações das florestas, para que as arvores não soffram. 


28.º O cavallo é em toda a parte um grande auxiliar para os tra-. 


balhos do homem. Indispensavel é que elle se acclime e reproduza no 
districto de Mossamedes; mas isto não se póde conseguir sem diligen- 
cias e cuidados. 


Não custaria muito comprar no Cabo quatro eguas e dois cavallos, 
= 
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e mandal-os para a Humpata ao cuidado do respectivo chefe do con- 
celho, a quem se recommendaria as maiores attenções com o trata- 
mento de taes animaes, os quaes todas as noites, sem excepção, de- 
veriam ser recolhidos em uma cavallariça. De Portugal poderiam vir 
dois burros de marca grande para serem lançados às eguas e haver 
creação de muares. 

29.º Sendo o clima do plan'alto similhante, se não igual, ao do 
Transvaal e do estado de Orange, é qnasi certo que o gado lanigmero 
se dará ali tão bem como n'estes paizes. Morreram, é verdade, alguns 
carneiros vindos da Europa, mas o insuccesso d'esta primeira tentativa 
não deve impedir a repetição de outras experiencias melhor dirigidas. 
Sem perseverança em tal assumpto, raro se chega a obter bons resul- 
-dos. À colonia do Cabo é ainda o paiz de que com mais probabilida- 
des de exito poderemos importar alguns exemplares de carneiros de 
raça productora de boas lãs. Bastará por emquanto mandar vir quatro 
carneiros e oito ovelhas. O nosso consul no Cabo poderá ser encarre- 
gado da compra, tanto d'estes animaes como de cavallos e eguas, e de 
enviar tudo pelo transporte Africa, que brevemente ali deve tocar em 
viagem para esta provincia. 

30.º Sabendo que os illustres exploradores ('apello e Ivens reque- 
reram ao governo a concessão do caminho de ferro a que atraz me 
referi, indiquei-lhes pela ultima mala a minha opinião sobre esta in- 
teressante questão, acompanhando-a de um croquis do traçado possivel, 
de um perfil longitudinal do mesmo e de resumida memoria justifica- 
tiva, na supposição de que taes indicações possam dar esclarecimen- 
tos de alguma utilidade para a realisação de um tão importante me- 
lhoramento. Faltando-me tempo para tirar copias d'estes trabalhos, não 
os envio por isso agora a v. ex.* Poderei, todavia, mostrar-lhe os ori- 
ginaes, se v. ex.º quizer examinal-os. 

31.º Ha no porto de Mossamedes um logar conhecido pela desi- 
gnação do Sacco do Giraul, que offerece excellentes condições natu- 
raes para um dos mais uteis emprehendimentos a executar na provin- 
cia de Angola. Quero referir-me a uma doca secca, em que pequenos 
e grandes navios possam ser reparados. À importancia que tem já heje 
2 navegação, tanto mercante como de barcos de guerra, para os por- 
tos comprehendidos entre Mossamedes e o Zaire, a tendencia para o 
augmento de concorrencia de navios, a deterioração rapida que soffre 
o valioso material naval do governo, em serviço n'esta provincia, por 
falta de uma doca, são circumstancias que plenamente justificam a exe- 
cução de uma tal obra. 

O porto de Mossamedes, por ser perfeitamente abrigado e possuir um 
clima salubre, deve ser, em relação a tal fim, indiscutivelmente preferido. 


qui 


6% 
À Ea 
No Sacco do Giraul a: superficie do solo estará, .«quando muito, a 
2 metros de altura do nivel dos preamares; o declive do terreno, a 
partir da linha das marés para o mar, é extremamente rapido; a ex- 
cavação para a doca terá de ser feita em areia, segundo as apparen- 
cias, na maxima parte, e provavelmente na sua totalidade; proximo 
ha boa agua potavel, excellente pedra para alvenaria e para revesti- 
mento, uma propriedade particular, cuja expropriação não seria muito 
despendiosa, contendo casas, telheiros e um forno continuo para fabrico 
de cal. 
* Uma doca tendo 110 metros de comprido por 20 metros de lar- 
gura media, e por 7”,5 de altura abaixo do plano dos preamares or- 
dinarios, construida no local que indico, poderia custar: 


E xXpropriações. «ss sansssoasa ssasa cosas e sap 12:0008000 
Escavações — 41:132 metros cubicos, a 500 réis...... 20:5669000 
Revestimento — 13:680 metros cubicos, a 10A000 réis. . 136:8009000 
Porta. Datél Le spiss eee Tas AT Sad AE SS 20:0008000 
Machinas e bombas ...............cccc cc... «++ 15:0008000 
OMMRCINAS sia TS DS SE Ed arde Erica aii 20:0008000 
IN Previstos eae a eds Upa dad 5:6348000 
Encargos do Capital. sessao sinais sda aa 46:0008000 

276:0005000 


Não me parece exagerado admittir que a concorrencia á doca ge- 
ria por anno: 


14 | portuguezes 
4 | francezes 
14 entradas de navios de guerra.........ccices. * "A inglezes 
6 | allemães 


50 entradas de navios do commercio 
78 entradas na totalidade. 
Suppondo a media de 600 toneladas por navio, e que se siplia a 


tarifa da doca do arsenal de Lisboa, augmentada de 50 por cento, te- 
remos: 





SOCO + 600 (200 4 25) 5] 8 REM RE 1:0808000 
Portanto, 78 entradas produzirão DE A dO 88:2405000 
Officinas, fornecimentos de agua e de carvão, digamos. .  5:6605000 


Receita bruta ........ +. 90:0004000 
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Despezas de administração e de conservação ...... «eo 15:0005000. 
Operarios e materiaes ............cccssclccsie ros 10:0005000 
25:0005000 

Receita liquida. ....... - 65:0005000 


ou 23,6 por cento do capital. 


Melhor teria que tal obra fosse concedida a uma empreza parti- 
cular, porque, sendo do governo, este perderia a importancia das en- 
tradas correspondentes aos navios de guerra estrangeiros. 

Tendo tratado n'este officio de assumptos Stanhos á minha com- 
petencia official, confio que v. ex.”, reconhecendo as intenções que me 
moveram, se dignará absolver-me de tal ousadia, mesmo quando lhe 
pareçam impraticaveis ou inopportunas as observações que deixo ex- 
postas. 

, Deus guarde a a v. ex.* Loanda, 11 de maio de 1887. — Ill.”º 
ex.”º gr. conselheiro governador geral da provincia de Angola. pa 
quim Machado. 


DELEGADOS DA SOCIEDADE 


Proposta e parecer a que se refere esta acta 


Proposta 


Tenho a honra de propor à approvação da Sociedade de Geogra- 
phia a creação de delegados nas capitaes e principaes cidades do 
mundo civilisado, devendo estas nomeações recair unicamente em so- 
clos ordinarios da referida Sociedade. 

Lisboa, 21 de janeiro de 1889.== Jeronymo P. A. da Camara Manuel. 


Senhores. — A vossa direcção considerou com a devida attenção a 
proposta do nosso consocio, sr. J. P. A. da Camara Manuel, e 

Considerando a conveniencia pratica que para os interesses so- 
ciaes e para aquelles que se contêem na missão e causa que a So- 
ciedade serve, póde haver na creação de delegados e delegações es- 
peciaes em certas regiões e localidades onde seria dificil, quando não 
impossivel, constituir secções ; 

Considerando quanto em todo o caso convem acautelar, n'esta es- 
pecie de representação social, não só os fins e as responsabilidades 
scientificas e economicas da nossa instituição, como tambem o pensa- 
mento e serviços patrioticos d'ella; 
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Considerando que os estatutos se não oppõem á adopção d'esta 
medida de simples expediente e ampliação regulamentar ; 
Tem a honra de propor-vos o. seguinte 


Projecto 


I. Poderão ser nomeados delegados da Sociedade de Geographia 
de Lisboa nas localidades em que parecer conveniente, e em que não 
haja secção da mesma Sociedade, aquelles socios residentes n'ellas 
que, prestando-se a acceitar e exercer gratuita e regularmente cesta 
commissão, se achem em condições de satisfazer ás seguintes obri- 
gações : 

1.º Representar ordinariamente a Sociedade em tudo o que não 
prejudique a liberdade de acção e deliberação d'ella, ou não seja con- 
trario aos fins sociacs, e extraordinariamente quando lhes for incum- 
bido, devendo sempre c em tudo regular-se pelas instrucções e cartas 
de ordens respectivas. 

2.* Informar zelosa e frequentemente a Sociedade de quanto im- 
porte aos estudos e progressos das sciencias gcographicas, á historia 
e relações scientificas e commerciaes do paiz, e muito especialmente 
aos interesses coloniaes portuguezes, diligenciando obter e communi- 
cando opportunamente quaesquer noticias c conhecimentos de obras, 
documentos, melhoramentos, projectos e mais trabalhos que directa ou 
indirectamente se correlacionem com taes assumptos. 

3.º Promover, pelos meios mais convenientes, a defeza, elucidação 
e propaganda dos direitos de Portugal e dos seus serviços 4 civilisa- 
ção e á sciencia, procurando fazer mais e melhor conhecida a nação 
portugueza. Muito particularmente é recommendado aos delegados o 
dever de contrariar por todas as maneiras convenientes e conformes 
à cordialidade internacional, a vulgarisação, por ignorancia ou propo- 
sito, de quaesquer idéas que possam crear confusão ou duvidas ácerca 
de Portugal como nação independente e da nossa soberania colonial 
como tradicional e sinceramente anti-escravista. | 

4.2 Promover donativos e auxilios para a bibliotheca e museu da 
Sociedade, e bem assim o maior conhecimento dos trabalhos d'ella e 
de quaesquer outros que honrem o paiz e o façam mais e melhor co- 
nhecido. 

9.º Auxiliar a Sociedade e vs seus corpos gerentes, não só no que 
fica indicado, mas na cobrança que haja de fazer-se na respectiva lo- 
calidade de quaesquer taxas c quotas sociaes, c nas informações c re- 
lações necessarias ao expediente social. | 

I. Nas localidades em que possa haver c convenha que haja mais 
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de um delegado, os socios nomeados para esta commissão constituirão 
uma delegação, nomeando entre si um presidente e um secretario, e 
regulando-se em tudo pelas presentes instrucções e pelas mais que re- 
ceberem da secretaria geral. 

II. Os delegados e as delegações da Sociedade de Geographia de- 
verão sempre procurar manter as melhores relações com os represen- 
tantes e agentes officiaes do paiz, prestando-lhes, em honra e proveito 
d'este, toda a cooperação e auxilio que n'este sentido, e dentro dos 
fins de sua instituição legal, a Sociedade deve ao governo do estado. 

IV. Os delegados são nomeados pela direcção, e com ella se cor- 
respondem, devendo a sua nomeação ser opportunamente communti- 
cada ao governo. 

Em direcção, 31 de janeiro de 1889.==0, presidente, Francisco 
Maria da Cunha==O secretario perpetuo, Luciano Cordeiro ==O se- 
cretario annual, J. F. Palermo de Faria. . 


SESSÃO DE 6 DE NAIO DE 1889 


Presidencia do ex.mº sr. conselheiro Francisco Maria da Canha 


Luciano Cordeiro 


serretarios Palermo de Faria 


Socios presentes: Antonio do Nascimento Pereira Sampaio, Luis 
Osmundo Toulson, João Pedro Diogo Patrone, Maria Luiza Duarte, 
Manuel de Figueiredo, Fernando Pedroso, Agostinho Maria da Costa 
Ribeiro, Francisco Pereira Batalha, Antonio C. d'Almeida Figueiredo, 
Antonio Silvano, Frederico Abreu Gouveia, Gonçalves Vivas, J. S. 
Netto, José Julio Martins Correia, Jeronymo P. A. da Camara Ma- 
nuel, A. Sarrea Prado, Luiz J. J. Madeira, R. A. Pequito, L. Breton 
y Vedra, Augusto Potier, B. J. de Carvalho Junior e. muitos outros 
de que se não pode tirar nota. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente fez-se a leitura da 
correspondencia : 

O er. dr. Fernando Pedroso apresentou 0 missionario o reverendo 
padre Lecomte, historiando os acontecimentos da missão nos Ambuel- 
las, que estava proximo do forte princeza D. Amelia, que foi aban- 
donado, ce acrescentando alguns dados curiosos ácerca da importancia 
d'aquelles territorios. 
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O sr. dr. Henrique Midosi, na qualidade de presidente da commis- 
são de direito internacional maritimo junto ao congresso juridico, pe- 
diu a palavra para historiar o trabalho dos representantes da Sociedade 
junto do congresso, e podia fazel-o com desassombro por isso que, 
tendo adoecido, apenas podéra assistir ás sessões preparatorias. Refe- 
rindo-se ás theses desenvolvidas pelo dr. Almeida d'Eça e dr. Arme- 
lim Junior, fallou com louvor d'ellas, dizendo que eram incontestavel- 
mente importantes e que pena era que não se houvessem discutido 
largamente, ou pelo menos tanto quanto seria para desejar. 

O sr. dr. Armelim Junior começou por agradecer as palavras do 
sr. dr. Henrique Midosi, e em seguida historiqu os trabalhos do con- 
gresso juridico, referindo-se principalmente aos dois pontos — as- 
sistencia e salvação — pontos que foram largamente discutidos na res- 
pectiva secção do congresso e mais tarde levados à sessão plenaria 
onde foram sanccionidos. 

O er. dr. S. Centeno disse que, depois do que haviam dito os srs. 
drs. H. Midosi e Armelim Junior, lhe restava apenas agradecer a 
honra que a Sociedade lhe havia dado nomeando-o seu delegado junto 
do congresso. 

O sr. presidente dirigiu-se com palavras de louvor ao sr. dr. H. 
Midosi e aos srs. drs. Vicente Monteiro, Sousa Queiroga, Armelim 
Junior, Sebastião Centeno e Almeida d'Eça, que compunham a com- 
missão da Saciedade junto do congresso juridico, acrescentando que 
estes nomes bastavam para que todos soubessem que a Sociedade ha- 
via sido honrada n'aquella reunião de jurisconsultos. 

O sr. Luciano Cordeiro communicou que iam partir brevemente 
para a Africa os ers. Neves Ferreira c Eduardo d'Oliveira, distinctos 
e briosos officiaes da armada, que iam, em diversas commissões de 
serviço, continuar os trabalhos importantes que já haviam iniciado no 
ultramar. O sr. Neves Ferreira foi nomeado governador geral de Mo- 
cambique e continuará ali a sua carreira publica já illustre; o sr. 
Eduardo João de Oliveira vae proseguir no Congo os trabalhos de 
delimitação de fronteiras conjunctamente com o delegado francez. 

Foram approvadas as propostas de admissão pendentes. 

Não havendo mais nada de que se tratar, o sr. presidente encer- 
rou a sessão eram dez horas da noite. == O secretario annual, Palermo 
“de Faria. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. Jimygdio Jorge Freire, proposto pelos srs. Sebastião 
Rodnigues Barbosa Centeno, Armelim Junior e Guilherme de Vasconcellos Abreu; 
o gr. Joaguim Rasteiro, proposto pelos srs. Armelim Junior, Sebastião Rodrigues 
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Barbosa Centeno e Guilherme de Vasconcellos Abreu; o gr. José Heliodoro de 
Vargas Junior, proposto pelos srs. Visconde da Serra da Tourega, Luciano Cor- 
deiro e A. €. Borges de Figueiredo ; o sr. Carlos Monteiro e Sousa, proposto pelos 
grs. José Estevão de Moraes Sarmento, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo 


O gr. D. Adolpho Monis y Fernandes Vallia, proposto pelos srs. Armelim Ja- 
nior, Luciano Cordeiro e Borges de Figueiredo ; o sr dr. Fernando Cadalso Man- 
zana, proposto pelos srs. Armelim Junior, Borges de Figueiredo e Luciano Cor- 
deiro; o sr. D. Manuel Torres Campos, proposto pelos grs. Armelim Junior, Lu- 
ciano Cordeiro e R. A. Pequito; o gr. D. Angel Alvarez Teladuz, proposto pelos - 
srs. Armelim Junior, A. C. Borges de Figueiredo e Luciano Cordeiro; o sr. Jean 
Paul de Cazeneuve, proposto pelos grs. Luciano Cordeiro, R. A. Péquito e Mar- 
recas Ferreira; o sr. Charges Bréard, proposto pelos grs. Luciano Cordeiro, R. A. 
Pequito; o sr. E. G. Woodford, proposto pelos srs, J. J. Machado e Luciano Cor- 
deiro; o sr. José Tavares Correia, proposto pelo sr. G. de Pessoa Allen. 


SESSÃO DE 3 DE JUNHO DE 4889 


Presidencia do ex.m* sr. conselheiro Francisco Maria da Canha 


dass | Luciano Cordeiro 
| Palermo de Faria 

Presentes os ex." socios: João Augusto Barata, Luiz Pereira Re- 
bello, João Pedro Diogo Patrone, Francisco J. Gorjão de Moura, Hen- 
rique C. 8. de Sousa Carneiro, Luiz J. J. Madeira, Antonio Nasci- 
mento Pereira Sampaio, Antonio Arthur Baldaque da Silva, Augusto 
Potier, Luiz Osmundo Toulson, A. de Paula e Brito, Francisco José 
de Almeida, José Maria do Rego Lima, José da Fonseca Teixeira, Ro- 
drigues de Sousa, Francisco Julio S. 8. Calheiros, Luiz Antonio Pe- 
reira, D. Maria Luiza Duarte, Antonio Telles Machado Junior, H. Mi- 
dosi, Luiz Breton y Vedra, Francisco dos Santos, Augusto Forjaz, 
Eduardo A. da Cunha Seixas, Jeronymo P. A. da Camara Manuel, 
' Carlos Calderon, Francisco Maria Pereira da Silva, Antonio Augusto 
de Oliveira, Domingos À. A. de Oliveira, Duarte Fava, D. Thomás 
de Almeida M. Vilhena, Gonçalves Vivas, À. de Castilho, Correia Gon- 
calves, J. L. de Loisellerie, Gomes Coelho, F. Pedroso, e muitos ou- 
tros. 

Lida e dinigáda a-acta da sessão antecedente, passou-se á leitura 
da correspondencia. 

O sr. presidente communicou o fallecimento do socio fundador e 
gr. Eduardo Coelho, fazendo rasgado elogio às suas virtudes e aptidões 
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incontestaveis, sendo campeão esforçado na imprensa para tudo quanto 
era grandioso e nobre, levantado e generoso. Terminou pedindo que 
se lançasse na acta um voto de sentimento por tão lamentavel perda, 
communicando-se esta resolução á familia do finado. 

Em seguida o sr. presidente participou o fallecimento do sr. dr. Mello 
Varejão, juiz integerrimo, que era extremamente dedicado á Socie- 
dade, pedindo tambem para que na acta se lançasse voto de sentimento 
por esta perda, que era muito sensivel por ser um dos mais distinctos 
funccionarios que honrou o fôro e que soube levantar o nomo da jus- 
tiça em terras ultramarinas. O sr. presidento disse que fôra amigo de- 
dicado e sincero do dr. Mello Varejão, mas que não podiam considerar- 
se suspeitas as suas palavras, porque todos sabiam quanto eram justas 
e verdadeiras. À magistratura ultramarina perdeu um dos seus mais 
distinctos ornamentos. 

Finalmente ainda foi annunciado o falecimento de um terceiro so- 
cio, o sr. Angelo Mendonça Franco, que fôra sempre dedicado á So- 
ciedade. 

Em seguida foi lida a Proposta do sr. J. V. Mendes Guerreiro, que 
approvada em sessão de direcção era n aque momento presente á 
assembléa. ? 

O sr. dr. Vasconcellos Abreu elogiou o pensamento da proposta, de- 
monstrando quanto importava aflirmar a nossa vitalidade e quanto era 
util para a nossa historia celebrar com uma grande exposição o cen- 
tenario do descobrimento da India. 

Em seguida foi approvada a conclusão da proposta, e que é a se- 
guinte : 

«Que se nomeie uma commissão especial que se incumba dos es- 
tudos preparatorios que demanda assumpto tão momentoso. » 

Ficou a mesa encarregada d'esta nomeação. 

Lido depois o parecer e proposta com relação á ERRAR por- 
tugueza no Pacifico e na Africa austral, foram approvadas as seguin- 
tes propostas : | 

1.* Que o consulado em Honolulu seja elevado a legação consular 
para o reino de Hawaii com jurisdicção em Samoa; 

2. Que com a frequencia possivel, navios de guerra portuguezes 
visitem os portos do Pacifico, onde existem grandes colonias portugue- 
ZAs; 

3. Que se reorganise a representação politica e consular portu- 
gueza junto das republicas da Africa austral. . 

Foi dada a palavra ao sr. commendador Augusto Marques, respei- 
tavel negociante, proprietario e jornalista em: Honolulu, capital do ar- 
chipelago Sandwich, onde tem prestado a Portugal serviços de gran- 
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dissimo valor e onde fundou um jornal, cscripto em portuguez, a que 
Já tivemos occasião de nos referir. 

A conferencia do sr. commendador Marques sobre'o Hawaii foi 
interessantissima. Fallando francez com grande facilidade, o distincto 
conferente tem acima de tudo o dom especial de savoir dire. Conhe- 
cendo perfeitamente e nas mais insignificantes minucias o assumpto 
de que tratava, foi sempre escutado com attenção, e ao terminar a sua 
erudita conferencia todos sentiram que se não prolongasse mais ainda. 
É este o seu maior elogio. 

O sr. commendador Marques terminou pedindo a todos que lhe en- 
viassem publicações, livros de qualquer ordem, quer de sciencia, quer 
de litteratura, pois desejava estabelecer uma bibliotheca onde se con- 
servasse a lingua portugueza e onde a nossa colonia poderia ir recor- 
dar a mãe patria. Uma prolongada salva .de palmas demonstrou ao 
conferente quanto havia sido agradavel a sua communicação. 

Fallou depois o reverendo padre Lecomte, lendo em portuguez 
uma communicação muito bem elaborada ácerca dos Ambuellas ; n'esta 
communicação o reverendo Lecomte revela inteiro conhecimento da 
região onde habitou cinco annos e tem grande interesse. O reverendo 
Lecomte é um missionario francez muito illustrado, aprendeu a lingua 
“portugueza, que falla e escreve correctamente, no interior da Africa 
portugueza, a mais de 100 leguas da costa; tem prestado a Portugal 
bons e leaes serviços. . 

O sr. Gomes Coelho agradeceu as palavras de louvor que lhe ha- 
viam sido dirigidas e prometteu fazer ácerca de Benguella uma com- 
municação. 

O sr. presidente agradeceu a prumessa cm nome da Sociedade. 

O sr. presidente agradeceu aos distinctos. conferentes e pediu para 
que se lançasse na acta um voto de louvor, o que foi unanimemente 
approvado. | 

A sessão enccrrou-se eram onze horas da noite. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios— O sr. Eudoxio Cesar Azevedo Gneco, proposto pelos gra. 
R. A. Pequito, Francisco dos Santos e Luciano Cordeiro; o sr. Manuel José Mar- 
tins Contreras, proposto pelos srs. Palermo de Faria, Francisco J. G. Moura; o 
sr. Henrique Carlos de Lima, proposto pelos srs. À. de Castilho, Eduardo A. da 
C. Seixas e Francisco dos Santos; o er. Fernando Catella de Miranda, proposto 
pelos srs. Fernando de Almeida Reis, Francisco dos Santos e Luciano Cordeiro; 
o gr. Luiz Ernesto Reinond, proposto pelos srs. A. de Paula e Brito, Francisco dos 
Santos e Luciano Cordeiro; o sr. José Alves Rosa, proposto pelos srs. Antonio 
José de Sousa Barroso, Palermo de Fariá e João Pedro Diogo Patrone; o sr. 
Salvador Pantoga, proposto pelos grs. Palermo de Faria. Francisco J. G. Moura 
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e Luciano Cordeiro; o sr. J. 4. Neves da Fonsec1, proposto pelos srs. Luiz Bre- 
ton y Vedra, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro; o sr. José de Saldanha da 
Gama, proposto pelo sr. Fernando Pedroso, Palermo de karia e Luciano Cordeiro; 
o sr. Alexandre de Saldanha da Gama, proposto pelos srs. Fernando Pedroso, Pa- 
lermo de Faria e Luciano Cordeiro; o sr. Estanislau Alves Dias, proposto pelos 
srs. Francisco J. G. Moura, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro; o sr. Gerard 
Pott, proposto pelos srs. J. J. Machado, Luciano Cordeiro e Francisco dos Santos ; 
o st. Arthur Eduardo de Matos Sequeira, proposto pelos srs. Eurico P. Allen, 
Luciano Cordeiro e R..A. Pequito; o sr. Eduardo Ernesto Castello Branco, pro- 
posto pelos srs. Francisco Maria da Cunha, Luciano Cordeiro e José Estevão de 
Moraes Sarmento; o sr. Jacinto Honorio José de Moura, proposto pelos srs. 
Maximo J. Lopes, Luciano Cordeiro e A. €. Borges de Figueiredo; o sr. Henni- 
que Cesar Alves de Sousa, proposto pelo sr. Maximo J. Lopes, Luciano Cordeiro 
e AC. Borges de Figueiredo ; o sr. Antonio Joaquim Simões de Almeida, proposto 
pelos srs. Palermo de Faria, Francisco dos Santos e Luciano Cordeiro; o sr. 
Paulo de Azevedo Chaves, proposto pelos srs. Palermo de Faria, Francisco dos San- 
tos e Luciano Cordeiro; o sr. Antonio José Leite, proposto pelos srs. Simão Anahory, 
Luciano Cordeiro e J. P. Diogo Patrone Junior; o sr. Antonio Joaquim Carvalho 
Júnior, proposto pelos srs. Antonio José de Sousa Barrozo, J. P. Diogo Patrone 
Junior e Luciano Cordeiro. 


Socios correspondentes — O sr. Samuel Katz, proposto pelos srs. Luiz Breton 
y Vedra, Luciano Cordeiro e Palermo de Faria; o sr. E. B. Nicholson, proposto 
pelos srs. Luciano Cordeiro, Palermo de Faria e Francisco Maria Esteves Pe- 
reira; 0 sr. Antoine Bracourt Fils, proposto pelos srs. Palermo de Faria, Luciano 
“Cordeiro e A. Sarrea Prado; o sr. João Maria de Sousa e Brito, proposto pelos 
srs. Elvino de Brito, Luciano Cordeiro e Borges de Figuéiredo. 


EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL MARITIMA E COLONIAL DE 4897 


. 
ii o 


Proposta a que se refere esta acta 


Meus senhores e collegas. — Commemorar os factos gloriosos da 
nação é dever de um povo que se impoz a ardua tarefa de transfor- 
mar a civilisação do mundo, abrindo nova era para o commercio uni- 
versal' e a navegação. 

Fechar o periodo historico da idade média e abrir a historia mo- 
derna com a descoberta da India, é a maior gloria de Portugal, e o seu 
quarto centenario em 189% deve ser por nós condignamente festejado, 
convidando todos os povos civilisados a unirem-se-nos n esta comme- 
moração, que n todos profundamente interessa. 

Festejámos em 1880 condignamente o terceiro centenario do can- 
tor d'essa epopéa nacional, ou antes humana; pois em 18907 celebre- 
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meme Tá 


mos o centenario da partida d'essa frota gloriosa que em 8 de julho 
começou a sua derrota para os paizes longinquos do Oriente e da im- 
mortalidade. 

Não esqueçâmos essa data se queremos mostrar que somos os des- 
cendentes de homens que foram capazes de implantar a lingua, .a ci- 
vilisação e dar a autonomia a um paiz como o Brazil, comparavel á 
Europa; e que temos justificadas pretensões de poder assimilar uma 
parte do mundo muito maior ainda, como a da Africa, desde o mar 
Atlantico ao Indico. 

Vasco da Gama aportou a Calicut em 20 de maio de 1498, mas o 
anno de 1497 parece-me mais glorioso, e o seu centenario coincide 
com a data do acabamento das obras do porto de Lisboa, que ha de 
exercer em Portugal uma transformação comparavel com a descoberta 
das Indias, quando .for aqui a testa das linhas do trafego maritimo 
para os Estados Unidos da America do norte e central. 

Para iniciar esta nova derrota ao commercio e navegação, e cla- 
mar a Lisboa um grande numero de viajantes, que depois espalhem 
por toda a parte a fama das excellencias do nosso porto, não ha' me- 
lhor meio do que abrir n'esse anno uma exposição internacional colo- 
nial e maritima, preparada condignamente para tal fim e para festejar 
o quinto centenario da partida para a descoberta das Indias. 

Os aterros que se hão de executar sobre o Tejo, os grandes han- 
gars para armazenarem as mercadorias no futuro podem facilitar muito 
e permittir uma grandiosa exposição de productos coloniaes de toda a 
parte do mundo; mas o nosso grande rio e seu estuario é unico na 
Europa para se fazer uma exposição maritima, em que se veja acos- 
tado ao caes &o lado do grande couraçado moderno francez, inglez ou 
allemão o pequeno galeão das Indias com a sua equipagem vestida á 
antiga, os barcos de pesca com fórmas tão variadas e os luxuosos bar-. 
cos de recreio dos ricos lords inglezes. 

Os modelos historicos d'estas habitações humanas serão de um in- 
teresse extremo para os visitantes. (Le trident de Neptune a fait la 
conquête du monde. ) 

À exposição das pescarias que lhe estará annexa tem um interesse 
industrial, economico e artistico que ninguem desconhece. 

Os processos de construcção é obras executadas no mar serão de 
um interesse capital para a sciencia do engenheiro. 

As explorações do fundo dos mares devem para essa epocha, só 
por si, dar peculio inexgotavel. 

Os congressos que acompanham exposições d'esta ordem devem 
ser assumpto para estudar maduramente, devendo influir-se desde já 
para que a reunião se faça em Lisboa para essa epocha, não só do 
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congresso geographico, mas do hydraulico, de instrucção, de cami- 
nhos de ferro, de cooperativas, estatistico e de todos os que for pos- 
sivel. no | 

É á Sociedade de Geographia que compete fazer abraçar pela opi- 
nião publica esta idéa, e representar perante o governo desde já (pois 
oito annos não são muito para levar a cabo empreza tão complexa e 
grandiosa), para que seja o Estado que promova e realise em 1894 
uma exposição “internacional, colonial e maritima. 

Por isso proponho que se nomeie uma commissão especial que se 
incumba dos estudos preparatorios. que demandam assumpto tão mo- 
mentoso. | 

Sala da direcção da Sociedade de Geographia de Lisboa, 23 de 
maio de 1889. == João Verissimo Mendes Guerreiro. 


NO CUBANGO 


coca ati 


A 


Communicação pelo padre Lecomte a que se refere 
esta acta 


Publicou-se no Boletim, serie 8.º, n.º 7. é 


REPRESENTAÇÃO PORTUGUEZA NO PACIRICO E AFRICA AUSTRAL 


Proposta e parecer a que se refere esta acta 


Parecer 


Senhores: — A direcção, tendo devidamente estudado a proposta 
do nosso consocio sr. À. Marques, que, desde logo-recommendada pe- 
los applausos da assembléa, consignastes ao nosso parecer; 

Considerando que já por vezes, interpretando os sentimentos da 
Sociedade e procurando corresponder so seu vivo e constante empe- 
nho, têem as nossas direcções propugnado junto dos governos pelos jus 
tos interesses dos nossos compatriotas em paizes estrangeiros e pela 
protecção que lhes é devida, affirmando a solidariedade d'essa protec- 
ção e d'esses interesses com os da nação; 

Considerando que, não sómente por dever de humanidade “e de pa- 
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a) 


trivtismo, mas por conveniencia commercial e politica, a mãe patria 
deve áquelles compatriotas todo o auxilio que possa eleval-os e forta- 
lecel-os na consideração e no respeito dos cstranhos, e d'elles pro- 
prios; | 

Considerando que a expansão da familia nacional, levando comsigo 
uos mais distantes paizes a lingua, a tradição, a influencia e o co- 
nhecimento dos seus recursos e aptidões, creando novas relações, es- 
timulando novas correntes de interesses e novos convivios affectuosos, 
é um elemento de força e de prosperidade que uma politica previ- 
dente, pratica e patrioticamente inspirada não deve esquecer; 

Considerando que a situação que atravessam os paizes do Pacifico 
e os acontecimentos que se estão succedendo n'aquella região não po- 
dem ser-nos inteiramente indifferentes quando possuimos ali tão nu- 
merosas colonias de portuguezes, como são as que se têem estabele- 
cido no reino de Hawaii e na California (E. U.); 

Considerando que a Sociedade, levando à consideração dos poderes 
publicos a proposta alludida, continúa as patrioticas diligencias que lhe 
mereceram a approvação d'elles e da opinião, quando promoveu junto 
d'esses poderes a reorganisação dos consulados portuguezes na Cali- 
fornia e no Zanzibar, a creação de uma legação consular junto das re- 
publicas da Africa Austral, e a separação, do governo provincial de 
Macau, da nossa representação na China, em Siam e no Japão, no 
interesse das nossas gelações politicas e commerciaes; 

Considerando que a: necessidade da organisação regular da nossa 
representação junto das republicas da Africa Austral, de dia em dia 
se tem acrescentado, tambem, com novas rasões e interêsses commer-, 
ciaes e politicos, sendo só para lastimar que não tenha sido até agora 
attendida, como ainda recentemente perante a Sociedade, e n'esta di- 
recção, com geral applauso observou o nosso consocio sr. J. J. Ma- 
chado : | 

Tem a honra de propor-vos que a Sociedade de Geographia pro. 
mova junto dos poderes competentes e pelos meios ao seu alcance: 

1.º Que o consulado em Honolulu seja elevado à legação consular 
para os reinos de Hawaii e Samoa; 

2.º Que, com a frequencia possivel, navios de guerra portuguezes 
visitem os portos do Pacifico, onde existam grandes colonias de por- 
tuguezes; 

3.º Que se reorganise a representação politica e consular porta- 
gueza junto das republicas da Africa Austral. 

Em direcção, abril de 1889. ==Pela direcção, presidente, Francisco 
Maria da Cunha == Secretarios, Luciano Cordeiro, relator== F. Pa- 
lermo da Fonseca Faria. | 
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Proposta 


Ha nas ilhas Hawaiianas, mais commumente conhecidas pela deno- 
minação de «Sandwich», uma numerosa colonia de subditos portugue- 
zes que tende a augmentar, não só pela continuação da immigração, 
mas ainda pelo excedente dos nascimentos sobre os obitos, o qual é 
já avaliado em cerca de 1:000 por anno. Esta cdlonia, constituida prin- 
cipalmente de madeirenses e de michaelenses, introduzidos para tra- 
balhar .nos campos de canna de assucar, é naturalmente a mais hu- 
milde, a mais pobre, e, custa a dizel-o, a mais ignorante das colonias 
estrangeiras ali estabelecidas; mas isso mesmo lhe é honroso e meri- 
torio, e torna-a mais digna das sympathias do povo portuguez ce do 
nosso governo, porque é principalmente d'ella que se póde dizer que 
labor improbus omnia vincit. Effectivamente, diga-se em honra do nome . 
lusitano, esta pobre gente, com a tenacidade laboriosa, caracteristica 
da nação, melhora rapidamente a sua posição, muitos de entre elles 
com as economias accumuladas, em pouco tempo, com uma paciencia 
e uma energia incansaveis, tem comprado terras, construido casas, es- 
tabelecendo mercearias, e adquirido uma posição independente, em- 
quanto que mesmo os menos felizes trocam gradualmente a sua esi- 
tuação de simples cultivadores ou jornaleiros por empregos mais lu- 
crativos e mais elevados. Em uma palavra, identificam-se com o paiz 
em que vivem, e a geração das numerosas creanças que educam, con- 
stituirá, antes de muitos annos, um elemento poderoso, bem assimilado 
com o paiz. Por esta fórma, esta colonia ha de chegar a exercer bre- 
vemente uma grande influencia, tanto sobre a população do archipe- 
lago como sobre o seu governo, e especialmente agora que lhe foram 
reconhecidos todos os direitos politicos e eleitoraes. 

Sendo pois um dos distinctivos do povo portuguez, em qualquer 
logar onde se acha, e mesmo depois de muitos annos de exilio, de 
nunca esquecer que é ou foi portuguez, e de sempre referir as suas 
idéas e lembranças á mãe patria, será escusado dizer que a futura in- 
fluencia moral, politica ou material, que a colonia de Hawaii venha 
infallivelmente a adquirir e a exercer sobre aquelle ponto central do 
Pacifico, terá sempre de ser a beneficio do paiz de que procede, che- 
gando talvez mesmo a indemnisar moralmente Portugal do territorio 
colonial que infelizmente lhe falta na vasta Oceania. 

A colonia portugueza de Hawaii merece pois toda a attenção e ca- 
rinho da nação e do governo, como tambem a constante solicitude dos 
seus homens politicos; os membros' humildes, mas laboriosos e probos 
d'essa colonia são dignos de ser ajudados, por todos os meios possi- 
veis, a erguer-se promptamente da sua inferioridade actual e a sair do. 
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estado de desconsideração desdenhosa a que estão submettidos por parte 
das outras colonias estrangeiras d'aquelle paiz, não sómente por se- 
rem pobres, mas tambem por pertencerem a uma raça latina. 

"* E já bem sabido, com efeito, que, em muitos paizes aonde predo- 
minam raças do norte, as. raças latinas, apesar das nossas glorias an- 
tigas e esquecidas, são hoje consideradas como raças inferiores, e tra- 
tadas com um certo desprezo. Este facto, que chega a ser muito visivel 
em Hawaii, tornando-se até em versão manifesta relativamente aos 
colonos francezes, italianos ou hespanhoes, vem naturalmente a ser 
ainda mais notavel com respeito aos pobres portuguezes. 

Precisa se então empregar, em seu favor, todos os meios de en- 
grandecer, não sómente a sua propria posição, como tambem o pres- 
tigio das raças latinas. E, segundo o adagio «la considération publique 
“commence par le respect de soi-même», qual poderia ser o meio mais 
efficaz de auxiliar moralmente a colonia lusitana de Hawaii, senão com 
as manifestações constantes, repetidas, de consideração por parte do 
proprio governo de Lisboa, provando, por factos ainda mais do que 
por palavras, que acha os seus subditos, mesmo n'aquellas longinquas 
paragens, dignas da sua solicitude e attenção ? 

Emfim, e antes de tudo, que prova official de interesse poderia ser 
mais poderosa e positiva, do que dar áquella pobre colonia, uma re- 
presentação diplomatica, não sómente digna de Portugal e que lhe po- 
nha bem em evidencia a sua igualdade para com os outros povos da 
Europa, mas que seja proporcionada 4 importancia numerica dos sens 
colonos ali existentes, ao passo que actualmente essa representação 
nacional em Honolulu vem a ser de ordem muito inferior ? : 

* Esta é então precisamente a questão sobre a qual eu desejo espe- 
cialmente chamar a attenção d'esta illustre e benemerita Sociedade de 
Geographia, a defensora incansavel dos interesses coloniaes de Portu- 
gal, com a esperança de que, se eu fosse tão feliz que a compene- 
trasse da convicção que me anima, ella possa, por sua vez, empregar 
a sua legitima influencia para convencer o Eures e movel-.o a tomar 
sem demora as necessarias medidas. 

' Supponho, a este respeito, que a eloquencia mais insinuante será 
a simples exposição dos factos e dos algarismos. . 

Entre as diversas colonias estrangeiras cxistentes em Hawaii, ve- 
mos : | 

1.º À colonia Norte-Americana, com 2:066 habitantes, representada 
por um «ministro residente» (isto é, o grau diplomatico o mais: ele- 
vado, segundo as condições do paiz), com um consul de 1.º classe, 
e um chanceller ; 


2.º À Polonia ingleza, com 1:2492 pessoas, representada por um com- 
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missario consul de 1.º classe, auxiliado por um vice-consul e um chan- 
celler; 

.3.º À colonia franceza, com 192 pessoas sómente, tem um commis- 
sario consul de 1.º classe, com um secretario de legação; 

4.º À colonia japoneza, com cerca de 8:000 pessoas, tem um con- 
sul geral, encarregado de negocios, com um atthaché d'ambassade e 
um agente commercial ; 

5.º Mas a colonia portugueza, avaliada em mais de 13:000 pessoas, 
e por isso, a mais importante, numerica .e politicamente, de todas as 
outras colonias 'brancas reunidas, não é reprensentada senão-por um 
só official, úm simples consul de 2.º classe, a quem ali, por pura cor- 
tezia, são concedidas as honras de «commissario», que não lhe per- 
tencem. 

Assim o representante e defensor dos subditos portuguezes vem a 
ser o ultimo na precedencia entre os diplomatas estrangeiros, e mes- 
mo, a não ser a ficção das honras de commissario, a sua posição che- 
garia a ficar ainda mais baixa, no meio dos simples consules commer- 
ciaes. D'aqui resulta naturalmente que, em logar de exercer uma le- 
gitima influencia moral sobre o paiz e sobre os seus collegas, a sua ' 
voz ao contrario não tem sobre o governo local toda a auctoridade, 
energia e prestigio que seriam necessarios para poder. sempre defen- 
der efficazmente os interesses dos pafricios, como .era de esperar da 
sua missão e como deveria resultar naturalmente do numero dos con- 
terraneos. Ás vezes mesmo, para obter certas concessões do governo: 
local, consta que, apesar do zêlo e dedicação do actual consul, lhe 
tem sido necessario recorrer á mediação c pressão dos seus tres col- 
legas estrangeiros, os quaes possuem mais influencia, por serem de 
grau mais elevado. É mesmo de opinião popular que o representante 
de Portugal em Hawaii póde ter voto proprio, mas que se lhe torna neces- 
sario estar sempre a la remorque dos seus outros collegas diplomatas. 

Uma tal situação vem a ser verdadeiramente vergonhosa e funesta 
para o prestigio portuguez, e dá origem a observações pouco lisonjei- 
ras, não sómente entre os estrangeiros, mas mesmo entre o proprio 
kanaka, n'este sentido, que Portugal deve ser muito pequeno, infini- 
tamente insignificante, ou extremamente pobre, e ainda mais negli- 
gente para que, com uma colonia relativamente tão importante, não 
possa ou não se digne o seu governo dar ao seu representante um grau 
conveniente, uma jmportancia diplomatica proporcionada. Esta impres- 
são popular vem reforçar a antipathia contra as raças latinas, e ajuda 
a augmentar o descredito contra a colonia lusitana, chegando assim a 
ser a categoria inferior do seu consul como a photographia da impor- 


tancia do paiz e da posição infima dos patricios, na consideração publica. 
F 
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Pareca, comtudo que esta situação não foi de todo desconheeida do 
governo portuguez; e, se a sua importancia inteira não chegou a ser 
reconhecida em Portugal, o digno ministro actual dos negócios estran- 
geiros não deixou de comprehender, que de alguma providencia pre- 
cisava o consulado de Honolulu : foi, evidentemente, em rasão da ad- 
mittida insufficiencia diplomatica de um consul de 2.º classe, e da 
"Justiça assim feita à colonia, que ha já dois annos, foi apresentada ás 
côrtes uma proposta para o elevar a 1.º classe, proposta que não foi 
até agora eonvertida em lei. 

" Porém, n'este ponto, bem que prompto a agradecer ao governo esta 
sua lembrança, que produziu muito bom efeito entre os portuguezes 
de Hawaii, por ser uma prova de que não eram totalmente esqueci- 
dos da mãe patria, devo afirmar que isto não servia de nada. Devo 
mesmo insistir aqui especialmente, para que esta illustre Sociedade 
perceba bem o argumento, que, se mesmo esta modificação do consu- 
lado de Honolulu tivesse sido effectuada, vinha a tornar-se completa- 
mente inutil, porque teria sido totalmente insufficiente, sob o ponto 
de vista de maior interesse, isto é, o dos resultados praticos, da pre- 
' ponderancia o prestigio do nome e da colonia portugueza, emfim da 
influencia moral e da posição diplomatica do seu representante. 

Efectivamente, a mudança de categoria do consulado não muda- 
ria a situação hierarchica actnal do consul, o qual continuaria a ser 
exactamente o que é actualmente, o quinto dos representantes estran- 
geiros, sem adquirir maior influencia nem entre os seus collegas nem 
sobre o governo hawaiiano, cujas attenções actuaes, cujo respeito são 
para o diplêmata acreditado do mais alto encargo, isto é, para o mi- 
nistro americano. Passando pois a 1.º classe, o nosso consul poderia 
um dia, depois de muitos annos de permanencia ali, chegar a ter pre- 
cedencia sobre os collegas inglez e francez, par rang dancienneté, 
mas ficaria sempre inferior, não sómente ao ministro americano, mas 
mesmo ao consul geral do Japão. 

Para prover de remedio a esta deploraval situação, e entenda-se 
bem que a qualifico de deploravel, não em rasão da simples questão 
de precedencia ou cortezia diplomatica, mas em vista da influencia 
moral que diz respeito aps patricios, o que conviria, é que o enviado 
de Portugal fosse o primeiro sendo a colonia a maior; e, o que deve- 
ria fazer-se, era dar ao consul portuguez ali, o grau ou precedencia 
diplomatica igual á do representante dos Estados Unides, isto é, a de 
Ministro; e para isso torna-se preciso que o posto consular de Hono- 
lulu seja elevado a legação. Assim poderia finalmente Portugal exer 
cer ali uma preponderancia util e honrosa. 

Agora, seja-me permittido ponderar ainda que & creação de ums 
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legação em Hawaii não poderá parecer extraordinaria, porque já Pur- 
tugal tem ou teve legações na Russia, Hollanda, Austria, Suecia e Di- 
namarca, Perú, Constantinopla, Suissa e outros paizes de interesse 
muito limitado para nós; o ministro portuguez nos Estados Unidos é 
tambem ministro no Mexico com os relativos ordenados, e o governa- 
dor de Macau é tambem ministro em Siam, China e Japão. E será es- 
cusado dizer que nenhum dos citados cargos teve e nunca ha de ter 
para o povo pertuguez a decima parte da importancia que Hawaii já 
tem, tanto para 'a nação como para os seus patrícios ali residentes, 
sem fallar da que lhe promette o futuro, principalmente depois de 
abertos os canaes através os isthmos americanos. 

Alem d'isso, o proprio governo hawaiiano parece sentir a neces- 
sidade de dar mais importancia ás ugsoluções entre aquelle paiz e Por- 
tugal, c mesmo concordar com esta minha opinião, que é justo e in- 
dispensavel augmentar a posição e consideração dos respectivos agen- 
tes diplomatas, porque acaba ha uns poucos mezes de elevar espon- 
taneamente o simples consul que tinha em Lisboa, a consul geral. 

Posto isto, e passando ás considerações materiaes, convem notar 
que os interesses geraes de justiça para os nossos emigrantes e de 
conveniencia politica para o estado, não devem nem podem n'esta 
questão prejudicar o natural cuidado do governo de não augmentar 
inutilmente as despezas do estado; mas deve-se affirmar que o consu- 
lado de Honolulu póde ser mudado em legação, sem augmentar nota- 
vel c sensivelmente a despeza. Effectivamento ao actual consulado 
de 2. classe é fixado, á descripção do sr. ministro dos negocios es- 
trangeiros, um ordenado especial, já bastante elevado, cêmo convem 
a um pair muito pequeno mas onde a existencia é cara. Sendo assim 
este ordenado sufficiente, e como deve tratar-se, em resumo, de sim- 
plesmente mudar o nome e o valor moral do cargo, sem acrescentar 
o trabalho ou as necessidades de representação official, o mesmo or- 
denado poderia servir para uma legação; ou, em todo o caso, a ser 
necessario um augmento, isso seria muito pequeno e perfeitamente jus- 
tificavel, em vista dos benefícios que d'elle resultariam. 

Assim tenho a honra de propor que esta illustre Sociedade repre- 
sente ao governo de Sua Magestade Fidelissima, sobre a urgencia de 
estabelecer uma legação portugueza em Honolulu. 

Alem d'isso, cumpre-me indicar um outro alvitre de interesse im- 
- menso para a colonia lusitana de Hawaii. 

Já muitissimas vezes os patricios ali residentes, para os quaes o 
“culto das cousas nacionges continúa a ser uma veneração enthusiastica, 
têem manifestado o desejo vehemente de ver nas: aguas de Honolulu 
a mais commovente manifestação e lembrança da patria distante, isto 
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é, o pavilhão portuguez. Todavia ainda lhe não foi possivel contemplar 
n'aquelle porto um vaso de guerra, que atteste a nacionaes e à estran- 
geiros que Portugal tem ainda marinha, e que não esquece os seus 
filhos. O effeito moral de um tal facto Sobre a colonia portugueza, co- 
mo sobre as outras fracções da população seria consideravel, e os pa- . 
tricios subiriam immenso na cunsideração dos proprios kanakas e das 
outras raças. Proponho por consequencia, que a Sociedade tambem 
represente ao governo pedindo que, dentro do mais breve espaço de 
tempo possivel, seja enviado um navio de guerra portuguez ás ilhas 
Hawaiianas, para ali installar brilhantemente o novo-ministro de Por- 
tugal. | 
Lisboa, março de 1889. =O socio, 4. Marques. 


SESSÃO DE 4 DR NOVEMBRO DE 1889 
Presidencia do ex." sr. conselheiro Francisco Raria da Cunha 


Luciano Cordeiro 


SecretariOs à ppemo de Paria 


Presentes os ex."ºº socios: À. A. de Oliveira, João Pedro de Andrade 
Martins, Augusto José de Almeida, Jules Daveau, Francisco de Paula 
Santos Rodrigues, Augusto Maria Cardoso Cambra, Paulo Raymundo 
Dias de Almeida, Luiz O. Toulson, Antonio Nascimento Pereira Sam- 
paio, H. Midosi, Antonio T. Machado Junior, Henrique de Carvalho, 
Francisco J. Gorjão de Moura, Duarte Fava, Antonio da Silveira 
Cortez, Antonio Joaquim Carvalho Junior, F. Paula e Mello, padre 
Antonio José de Sousa Barroso, José Maria do Rego Lima, J. P. 
Diogo Patrone Junior, Jeronymo da Camara Manuel, B. J. T. Carva- 
lho Junior, Ermestoô Carlos Alberto da Maia, J. J. Martins Correia, 
R. A. Pequito, Augusto Potier, A. Sarrea Prado, Carlos Bocage e 
muitos outros. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente, passou-se á cor- 
respondencia, e, terminada a leitura d'esta, o sr. presidente propoz 
que, em demonstração de sentimento pela infausta morte de Sua Ma- 
gestade El-Rei D. Luiz, augusto protector da Sociedade, alem das de- 
monstrações já dadas, se lançasse na acta um voto de profundo senti- 
“mento e saudade por tio irreparavel perda, levantando-se em seguida 
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a sessão como demonstração de respeito pela memoria do finado mo-. 
narcha. 

A proposta foi unanimemente approvada. 

Foram approvadas as propostas de admissão de socios. 

A sessão encerrou-se eram nove horas c meia da noite. =-O secre- 
tario annual, Palermo de Faria. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. José Agostinho da Silva, proposto pclos srs. Arme- 
lim Junior, Palermo de Faria e Luiz Toulson; o sr. Antonto Rodrigues Pontes, 
proposto pelos sra. F. Amaral, Palermo de Faria e Armclim Junior; o sr. José 
Maria dos Passos Valente, proposto pelos srs. Armelim Junior, Palermo de Faria 
e Luciano Cordeiro; o sr. Guilherme Oliveira d'Arriaga, proposto pelos srs. A. €. 
Borges de Figueiredo, Palermo de Faria e Armelim Junior; o sr. Manuel Paes 
de Figueiredo, proposto pelos srs. Palermo de Faria e Armelim Junior; o sr. José 
Augusto Alvares de Carvalho, proposto pelos srs. Augusto Justiniano de Araujo. 
Palermo de Faria e Armelim Junior ; o sr. José Augusto de Almeida Bessa, pro- 
posto pelos srs. Antonio Pereira de Paiva e Pona, Antonio do Nascimento Pereira 
Sampaio, Custodio Miguel Borja; o sr. Constancio Roque da Costa, proposto pe- 
los srs. G. de Vasconcellos Abreu, Franciscó Maria da Cunha e Henrique de Car- 
valho; o sr. Henrique Chaster Tait, proposto pelos srs. Hermenegildo Capello, 
Palermo de Faria e Ernesto de Vasconcellos; o sr. Albino Conceição Ribeiro, 
proposto pelos SIE. Padre Dionyesio Sebastião Lobo, Aleixo J. Socrates da Costa 
e Luiz Flores; o sr. Jeronymo José Pereira, proposto pelos srs. Jacinto C. José 
de Moura, Maximo Joaquim Lopes e Luciano Cordeiro; o sr. José Francisco Xa- 
cier da Silva Ferreira de Freitas, proposto pelos srs. Maximo Joaquim Lopes, 
Jacinto C. José de Moura e Luciano Cordeiro; o sr. Jodo Pinto Feijó Teixeira, 
proposto pelos srs. Jacinto José de Moura, Maximo José Lopes qaLuciano Cor- 
deiro ; o er. Luiz Duvalle Portugal, proposto pelos srs. Augusto José de Almeida, 
João Pedro de Andrade Martins e Ernesto de Vasconcellos. 


Socios correspondentes —O sr. dr. Philippo Pantilschke, proposto pelos srs. 
Francisco Maria Esteves Pereira, Luciano Cordeiro e Augusto Potier ; o sr. Ma- 
nuel Sebastião Vaz, proposto pelos ars. Fernando Pedroso, Joaquim José Machado 
e Augusto Potier; o sr. Francisco Celestino Feliciano de Moraes, proposto pelos 
srs. Fernando Pedroso, Joaquim José Machado e Augusto Potier; o gr. Elias 
Zerdo y Herrerra, proposto pelos srs. Palermo de Faria, Francisco dos Santos e 
Augusto Poticr; o sr. Prudente de Menezes, proposto pelos srs. Francisco J. G. 
Moura, Luciano Cordeiro e Augusto Potier ; o sr. Joaguim José Ferreira, proposto 
pelos srs. Francisco J. G. Moura, Luciano Cordeiro e Augusto Potier ; o sr. Pon- 
dulica Camotim, proposto pelos srs. Francisco J. G. Moura, Luciano Cordeiro e 
Augusto Poticr. 
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SESSÃO DE 14 DE NOVEMBRO DE 1889 


Presidencia do ex.m* sr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


Secretarios RARE 
- Palermo de Faria + 

Presentes os ex.mº%* socios: Duarte Fava, João Pedro Diogo Pa- 
trono Junior, Vicente de Almeida de Eça, Ernesto de Vasconcellos, João 
Pedro Diogo Patrone, Luiz Toulson, João P. de Andrade Martins, Au- 
gusto de Bettencourt, Caetano Xavier de Almeida da Camara Manuel, 
Jeronymo da Camara Manuel, Antonio do Nascimento Pereira Sam- 
paio, José Miguel dos Santos, Antonio da Silveira Costa, Ariosto de 
Moncada, Costa Oliveira, padre Antonio João Sousa Barroso, Antonio 
José Boavida, Antonio Augusto de Oliveira, Jules Daveau, Alberto Ge- 
rard, Francisto 8. Carneiro, Antonio Joaquim Carvalho Junior, Gon- 
calves Vivas, Francisco dos Santos, R. A. Pequito, João Arriaga, A. 
Lopes Mendes, Henrique Zeferino de Albuquerque, José A. Carlos de 
Sousa, José dos Santos Netto, João dos Santos Netto, Antonio Au- 
gusto Ferreira Ribeiro, José Julio Martins ai H. Midosi, Roiz 
de Sousa, Augusto Potier. 

Lida e approvada a acta da sessão PR passou-se : á leitura 

* da correspondencia que era volumosa. 
Em. seguida o sr. presidente communicou que haviam fallecido ot 
socios os sys. Pedro Paulo Fermiano de Sousa, Francisco Raphael 
Paes Lusitano, e Joaquim José da Graça, pedindo para que se lan- 
çasse na acta um voto de sentimento. por estas sentidas perdas. 

Depois o sr. presidente disse que a Sociedade se havia feito repre- 
sentar por occasião da exposição universal de París de 1889 nos se- 
guintes congressos: dos agricultores; da associação franceza para o 
desenvolvimento das sciencias; colonial; da liga do ensino; dos pro- 
“cessos de construcção; das instituições de previdencia; das minas e 
metallurgico; de trabalhos nauticos; monetario; de meteorologia ; de 
sciencias ethnographicas; de emigração; de sciencias geographicas, 
etc., agradecendo a cooperação zelosa e dedicada de todos os socios 
“que representaram a Sociedade e pedindo para lançar-se na acta um 
voto de agradecimento. 

O sr. Luciano Codeiro disse que lhe era grato declarar que a coope- 
ração de todos os socios que haviam representado a Sociedade c o 
paiz nos congressos reunidos em París eram merecedores dos majvres 
clogios. (Apoiados geraes.) 


——— lo e 
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O sr. dr. Vasconcellos Abreu offereceu um cxemplar da sua obra 
Exercicios e primeiras leituras de sãoekrito (appendice ao manual). 

O sr. Almeida d'Eça pediu para novamente se instar junto do go- 
verno para que se lance o cabo submarino que ligue os Açores com 
a metropole e que se complete a illuminação das costas e balizagem 
maritima. 

O sr. Luciano Cordeiro declarou que o governo nada havia respon- 
dido ás instancias da Sociedade; que esta havia promovido a reunião 
das commissões especiaes e que um magnifico relatorio se havia ela- 
- borado com respeito aos pharoes e balizagem maritima; insistindo-se 
depois .novamente, pois, estavam a terminar os cinco annos por lei 
marcados para se completar a illuminação das costas e estavam os 
trabalhos parados. 

- O er. Ernesto de Vasconcellos communicou que fôra cnsusre gado 
pelo distincto explorador o sr. H. Brito Capello, que partia para Bru- 
xellas ámanhã 12, de apresentar as suas despedidas á Sociedade e pe- 
dir-lhê desculpa de não comparecer por absoluta falta de tempo, offe- 
recendo-lhe os seus serviços na capital da Belgica onde ficava inteira 
e completamente à disposição da Sociedade. 

 O-sr. J. J. Machado faz uma larga communicação sobre o forne- 
cimento por inglezes de armas aperfeiçoadas aos matabelles, forma- 
ção de uma grande companhia africo-ingleza, e outros assumptos, ter- 
minando por algumas propostas que foram admittidas e vão com a 
communicação, em seguida a esta acta. 

O sr. secretario perpetuo informou a uma pergunta do sr. . Machado, 
ácerca das ultimas representações da Sociedade sobre assumptos afri- 
canos, que o governo não tinha sequer accusado a recepção d'estas re- 
presentações. 

O er. dr. Fernando Pedroso pediu para que urgentemente appro- 
| vada a moção ou proposta do protesto relativo ao facto da importação 
de armas pelos matebeles, que não podiam ser destinadas senão á 
escravatura, pois se sabia que aquelle povo tinha por systema as 
razzias, se dirigisse uma mensagem ao governo. 

Que se reunia no dia 18 em Bruxellas um congresso anti-escra- 
vista e que era da maxima conveniencia dar a conhecer aos repre- 
sentantes portuguezes n'esse congresso aquelle facto. 

O sr. Luciano Cordeiro disse que lhe parecia pratico realmente 
transmittir desde já ao governo a communicação do sr. tenente coro- 
nel Machado, posto que o governo conhecesse o facto, a fim de que 
se procedesse como julgasse conveniente, porquanto a Sociedade não 
tinha informação alguma official da existencia do congresso. 

O sr. Sarrea Prado pediu que a communicação se fizesse tambem 
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ao sr. Hermenegildo Capello, que foi o unico dos socios que partici- 
pára a sua partida para Bruxellas e offerecêra ali os seus serviços. 

O er. Vasconcellos Abreu apoiou a proposta do er. Pedroso e a do 
sr. Sarrea. 

A assembléa assim resolveu. 

Foram approvadas as propostas de admissão, 

A sessão encerrou-se eram onze horas da noite. 


"Extracto das propostas para admissão de socios 


Socio ordinario — O er. Antonio Allemão de Mendonça, proposto pelos srs. 
João Pedro de Andrade RR Ernesto de Vasconcellos e Eduardo J. da Costa 
Oliveira. 


Socios correspondentes — O sr. padre Socrates Ligorio Cordeiro, proposto 
polos grs. Francisco Herculano Cordeiro, Fernando Pedroso e À. Lopes Mendes; 
o sr. padre Luiz Jusé da Purificação, proposto pelos srs. Fernando Pedroso, . À. 
Lopes Mendes e Francisco Herculano Cordeiro; o sr. padre Jeronymo Caetano 
Quintiliano Cordeiro, proposto pelos srs. Fernando Pedroso. A. Lopes Mendes e 
Francisco Herculano Cordeiro; o sr. Eduardo Cyrillo Lourenço, proposto pelos 
grs. Antonio Augusto Ferreira Ribeiro, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro: o 
sr. E. Barbey, proposto pelos srs. Luciano Cordeiro, Augusto Potier e Fernando 
Pedroso. 


ASSUMPTOS AFRICANOS 


Communicação a que se refere a acta anterior 


Dada a palavra ao socio sr. Joaquim Machado, começou este di- 
zendo que lhe competia aproveitar a presente occasião, que era a pri- 
meira opportunidade que se lhe offerecia, para agradecer á direcção 
da Sociedade o ter-lhe feito a honra de o nomear para a representar 
n'alguns dos congressos que se reuniram em Faria durante a ultima 
exposição internacional. 

Não podéra desempenhar-se de tão dpanfscal quanto honrosa com- 
missão, nem mostrar os desejos que tinha de corresponder á amabili- 
dade dos cavalheiros que se haviam lembrado do seu humilde nome. 
Os motivos foram, em primeiro logar, a doença grave de uma pessos 
de sua familia; depois a causa, bastante justificativa, que os illustres 
presidente e secretario perpetuo da Sociedade, perfeitamente conhe- 
ciam, e que lhe parecia dosnecessario referir à assembléa. 

Sabia que o unico modo de agradecer distincções de tal ordem, 
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estaria no cumprimento da incumbencia para que fôra nomeado, mos- 
trando praticamente que fizera esforços para bem corresponder á de- 
monstração de confiança que recebêra dos seus collegas. 

Na falta d'essa prova, resta-lhe apenas o recurso de pedir á Socie- 
dade que acceitasse a homenagem do seu profundo reconhecimento. 


* 
* * 


Dada esta explicação, passaria a entrar no assumpto, para que 
principalmente tinha pedido a palavra. 

Haviam-se passado nos ultimos mezes acontecimentos tão importan- 
tes em relação aos territorios de Africa, que delimitavam com a nossa 
provincia de Moçambique, que o gr. Machado entendia pertencer-lhe 
o dever de dar d'elles conhecimento á Sociedade. 

A assembléa sabia. que, para oeste dos districtos de Sofala ce Ma- 
nica, ficava o pais dos matabelles, de que era actualmente chefe o 
regulo Lobengula. 

Ha annos que álguns caçadores boers começaram a frequentar 
aquella região africana. O caminho por elles aberto, foi modernamente 
seguido por viajantes e exploradores inglezes, experimentados na pes- 
quiza de filões auriferos, cuja existencia provavel se deduzia da des- 
coberta dos jazigos de Tati, feita por Mauch em julho de 1867. 

A febre do oiro e o bom preço que encontram na actualidade, em 
certos mercados, as concessões directamente obtidas dos potentados 
de Africa, tentaram mais de um individuo civilisado a ir prestar ho- 
menagem ao afamado chefe Lobengula. Alguns d'estes arrojados via- 
jantes especuladores ali encontraram a morte; outros, porém, tiveram 
a fortuna de obter do regulo dos matabelles, em 1888, um contrato 
conferindo-lhes o direito exclusivo de exploração ás minas d'aquelle 
paiz e territorios adjacentes, concessão de que tomaram immediata- 
mente posse os mais ricos, afortunados e intelligentes organisadores ' 
das emprezas mineiras que exploram a Africa do Sul. 

O que ao Lobengula se deu ou se prometteu em troca de tal fa- 
vor não foi, durante algum tempo, perfeitamente sabido do publico. 
Espalhou-se que a valiosa concessão relativa ao territorio dos mata- 
belles, havia sido comprada por uma certa somma de dinheiro, mas 
que ella ficava alem d'isto dependente da entrega ao Lobengula de 
uma importante quantidade de armas e munições de guerra. 

O boato que sobre este ultimo ponto circulou no Transvaal e na 
colonia do Cabo da Boa Esperança, não foi acreditado, julgando todos 
que clle não podia corresponder á verdade. Só muito recentemente, 
em agosto ultimo, é que, por uma discussão havida no parlamento do 
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Cabo, foi revelado ao mundo o facto, a que a maioria da gente sen- 
sata e de boa fé, que toma interesse pelas questões africanas, até en- 
tão recusava dar credito. 

O sr. Merriman, membro da camara d'aquella colonia, e um dos 
chefes da opposição parlamentar, sabendo que os concessionairos das 
minas de Matabellandia tinham enviado ao regulo Lobengula 1:000 
armas Martini-Henry, com as competentes bayonetas, e 300:000 car- 
tuchos, e que tal armamento transitára pelo territorio da colonia do 
Cabo, não obstante as leis especiaes que ali regulam a importação 
d'estes objectos, interpellou o governo sobre o assumpto. À primeira 
resposta do presidente do conselho, sir Gordon Sprigg, ao deputado 
interpellante, indica claramente que o ministro não acreditava Da 
existencia do facto indicado. Prometteu comtudo o chefe do governo 
tomar as necessarias. informações para responder mais cabalmente em 
outra. ocçasião. 

No dia seguinte, q ar. Merriman, voltando ao assumpto, o ministro 
declarou então á camara, lealmente, que o facto era verdadeiro, e 
referiu minuciosamente como as cousas se tinham passado, vendo-se 
até obrigado a censurar um dos mais graduados funoeionarios da co- 
lonia, que, sabedor de que tal armamento tinha sido despachado, não 
informára d'isso o governo. 

A interessante discussão a que elle sr. Machado alludia, provava 
que, com efeito, de janeiro a março do anno corrente, 1:000 armas 
Martini-Heiry e 300:000 cartuchos haviam transitado pela colo- 
nia do Cabo, sendo despachadas e expedidas pelos agentes dos con- 
cessionarios das minas de Matabellandia, e que as auctoridades da 
colonia só consentirgm que taes objectos saíssem de Kimberley para 
transporem a fronteira, em presença de uma requisição auctorisada 
por sir Sidney Shippard, administrador da Betchuanaland britannica, 
funccionario nomeado pelo governo da metropole, e só para com esse 
- governo responsavel. 

Essa mesma discussão, as manifestações da imprensa periodica, e 
principalmente a defeza e pretendida justificação do acto que um ou- 
tro correspondente fazia nos jornaes de Capc Town e de Londres, 
provava mais que as referidas 1:000 cepingardas Martini-Henry e os 
. 300:000 cartuchos correspondentes, foram effectivamento enviados 
para o paiz dos matabelles, e entregues ao Lobengula, 

A existencia d'este facto, achando-se plenamente demonstrada, jul- 
gava o orador que isto deveria interessar muito a Sociedade, atten- 
“dendo ás consequencias funcstas que d'elle devem resultar para uma 
importantissima região da provincia de Moçambique. Pará mostrar à 
assembléa todo 0 alcance d'esta questão, diria clle, sr. Machado, algu- 
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mas palavras quo dessem idéa da amora; feitos c virtudes dos ma- 
tabelles. 

O povo matabelle, que todos os viajantes descrevem como sendo 
a tribu mais guerreira, barbara c sanguinaria das que demoram na 
Africa-sul-oriental, não. é oriunda da região que actualmente oceupa. 

Pouco antes de 1836, Moszilikatze, grande guerreiro zulo, subdito 
de Chaka, revoltando-se contra este regalo, transpoz os Drokensberg, 
acompanhado da gente sobre que exercia influencia e mando directo, 
indo fazer por conta propria, ás tribus pacificas e muito ricas em ga- 
dos que habitavam as margens do Vaal, guerra de exterminio. En- 
contrando aquella zona densamente povoada por bazutos, betchuanas, 
balakas, bapedis, mokotis e outras tribus agricolas é pastoris, os sel- 
vagens e aguerridos zulos destruiram-nas, matando os homens, que 
facilmente venciam em combate, queimando-lhes em seguida as póvoa- 
ções, chacinando as mulheres e creanças, e apoderandoó-se dos gados. 

Aniquiladas as povoações das margens do Vaal, cujos destroços 
ainda os primeiros emigrantes boers encontraram, Mozilikatzo e os 
seus sectarios foram estabelecer-se no terreno que hoje constitue o 
districto de Marico. Sendo ali visitados por um grupo de familias 
boers, capitaneado por Talijaard, massacraram cruelmente homens, 
mulheres e creanças, barbaridade esta commettida em 2 de setembro 
de 1836, mas vingada pouco depois, em principios de 1831, pela 
batalha de Moziga, em que um importante grupo de boers, comman- 
dados por Ctert Maritz, derrotou o, até então, invenciyel Mozilikatze. 

Em seguida a este combate, a tribu do terrivel guerreiro emigrou 
para o norte, e transpondo o Limpopo, foi estabelecer-se no paiz em 
que ainda hoje está, e onde repetiu as brutalidades quê d'antes prati- 
cára nas planicies do Vaal. 

Mozilikatze morreu em 1870, ado succedido pelo actual regulo 
Lobengula, o qual, continuando as tradições da sua raça, tem perse- 
' guido os povos que lhe ficam vizinhos, roubando-os, matando-os ou 
escravisando-os. 

As maiores victimas têem sido os indigenas da Mashona, que de- 
moram ao norte dos matabelles e que estes têem repetidas vezes ten- 
tado conquistar c aniquilar, sem que até hoje o tenham completa- 
mente conseguido. : 

A: barbaridade dos matabelles foi recentemente posta em relevo 
por uma alta auctoridade ecclesiastica, para todos insuspeita, o bispo 
de Bloemfontein. | 

Regressando em 1888 de uma viagem que emprehendeu áquelle 
paiz, o benemerito prelado, ainda sob a influencia da desolação que 
tinha presenciado, proferiu n'uma reunião publica em Vryburg, cidade 
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da Betchuanaland britannica, as seguintes palavras que o sr. Merriman 
citou em um dos seus discursos parlamentares: «Uma cousa que eu 
«nunca faria era dar uma espingarda a Lobengula, ainda que elle m'a 
«pedisse. Preferiria sacrificar toda a minha expedição a dar armas de 
«fogo a um matabelle, porque é preciso que: todos saibam que essas 
«espingardas seriam empregadas no aseassinio da gente inoffensiva e 
«innocente. Seria isso um acto que o homem que o praticasse lamen- 
«taria amargamento n'este mundo e no outro. O acto do fornecimento 
«de espingardas aos matabelles é tão abominavel, que não póde ser 
«excedido em diabolica brutalidade». 

Esta opinião de um veneravel e auctorisado. ecclesiastico, embora 
conhecida do publico, não teve comtudo poder de sobrelevar aos in- 
teresses mercantis que estavam. em jogo, e de evitar que uma com- 
panhia ingleza pozesse nas mãos de um povo barbaro e selvagem 
instrumentos que o habilitassem a destruir o seu similhante, com mais 
intensidade e facilidade do que até então tinha praticado. E, todavia, 
tal proceder encontrava indifferentes e até defensores, n'um paiz em 
que certas instituições e varios jornaes accusavam frequente e veho- 
mentemente Portugal, embora sem fundamento, e sem factos, de mal- 
tratar e de escravisar os pretos de Africa! 

Não seria rasoavel suppor, dadas as tradições de Lobengula, que 
este quizesse as 1:000 espingardas Martini-Henry para as conservar 
encerradas nas. caixas em que foram transportadas, ou simplesmente 
para as admirar como inoffensivos objectos de arte. 

Elle, sr. Machado, acha plausivel a supposição, que tem lido em 
alguns jornaes inglezes, de que essas armas servirão aos matabelles 
para terminarem a conquista dos mashonas, que até hoje, só pelo 
emprego da azagaia, ainda não poderam completamente exterminar, 
nem de todo submetter ao dominio de Lobengula. É de presumir que 
este queira justificar a sua asserção, já reproduzida pela diplomacia 
britanniea, mas contestada por mais de um viajante insuspeito: que o 
territorio dos mashonas fórma inquestionavelmente parte do pais gover- 
nado por elle, Lobengula. | 

Sob tal aspecto a questão de que o orador se estava occupando 
devia interessar á Sociedade c ao paiz, que“não podia deixar de se 
considerar com direitos á posse, pelo menos de uma consideravel ex- 
tensão d'aquelle territorio, circumstancia que o governo portuguez 
acabava de confirmar por um acto official a que elle, sr. Machado, em 
breve se referiria. 

Outra applicação que poderia dar-se a uma parte d'essas armas 
seria o transportal-as para o norte e vendel-as por alto preço aos ara- 
bes, traficantes de escravos, que, em virtude do bloqueio dos portos 
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da cósta e por estar prohibido o commercio de munições de guerra 
desde Inhambane “inclusive, até Pemba, deveriam sentir enorme falta 
de taes generos. E que isto era perfeitamente facil de succeder, 
sabiam-n'o as pessoas que tivessem. alguma experiencia d'aquellas re- 
giões de Africa e conhecessem a rapides:e a indifferença com que os 
pretos percorrem enormes distancias para venderem os seus generos 
ou comprarem os objectos que ambicionam. 

Appellava para o sr. presidente, que deveria lembrar-se como, no 
tempo em que s. ex.* governou Moçambique, .o despacho de polvora 
e armas crescia no Ibo, quando o livre trafico de taes mercadorias se 
prohibia em Quelimane, o que mostrava que, quando os povos do inte- 
rior se não podem abastecer por um porto proximo, mandam adquirir 
os objectos de que precisam a outros mercados, embora distantes de 
muitos centos de: kilometros. 

Isto era perfeitamente sabido:dos governos inglez e allemão, como 
se deduzia dos documentos publicados-no Lévro branco distribuido este 
anno, respeitante ao bloqueio da costa oriental de Africa. 

Leria á assembléa alguns d'esses documentos: 

«Mr. G..G. Petre, ministro de Inglaterra em Lisboa.» 

«Ao sr. Henrique de Barros Gomes. » , 

-«Traducção. — Legação britannica, 16 de novembro .de 1888. — 
«Senhor ministro. — Em vista da crescente hostilidade dos arabes, 
«traficantes de-escravos, contra a suppressão d'este trafico e contra as 
«relações commerciaes entre os indigenas africanos e os christãos, 0 
«governo de Sua Magestade accordou com o governo de Sus Mages- 
«tade Imperial o Imperador da Allemanha, estabelecer, com o consen- 
«timento de Sua Alteza o Sultão de Zanzibar, um bloqueio para im- 
«pedir a exportação de escravos, e a importação de armas nas costas 
«o dominios continentaes de Sua Alteza na Africa Oriental. Os dois 
«governos entendem que esta medida será muito incompleta sem a 
«cooperação de Portugal, e sem que a:costa de Moçambique, ao sul 
«dos estados do Sultão de Zanzibar, seja tambem. declarada em es- 
«tado de bloqueio, no que respeita á exportação de escravos e impor- 


«tação de armas, que são prinepa mento empregadas para aquelle 
«fim. ». 


«Recebi por consequencia instrucções EA sr. marquez de Salisbury 
«para dar inteiro apoio ao pedido feito ao governo portuguez sobre 
«este assumpto pelo ministro da Allemanha n'esta côrte...» 


A parte da resposta do sr. Barros Comes, datada de 10 de novem- 
bro, a mr. G. G. Petre, que convem agora conhecer, é a seguinte: 
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«Convidado pelos dois governos a unir aos d'elles os seus esforços; 
«cooperando na repressão do trafico e impedindo a importação de ar- 
emas, Portugal annue em principio a que para esse fim se prolon- 
«gue o bloqueio a exercer na costa orienta ed ão Africa, de fórma a 
eque esse bloqueio ainda abranja uma parte da costa de Moçambi- 
que.» 


Havia mais o decreto de 6 de dezembro de 1888 determinando o 
bloqueio e cujos primeiros dois artigos passava a ler: 

«Artigo 1.º É prohibido provisoriamente a importação, exportação 
«e reexportação e venda de arthas e de quaesquer munições de guerra 
«nos districtos de Cabo Delgado, na E Angoche, Quelimane, 
«Sofala e Inhambane.» 

«Art. 2.º Às armas e munições de guerra, existentes em deposito 
enas alfandegas dos districtos referidos, poderão ser exportadas ou re- 
«exportadas para quaesquer partes, com excepção dos da costa orien- 
«tal de Africa, nacionses ou estemnEsIUA; bituados ao norte do de 
«Lourenço Marques.» | 


Estes documentos, na opinião.-delle, sr. Machado, auctorisavam a 
protestar contra o facto do fornecimento de +:000 armas e de 300:000 
cartuchos ao regulo dos matabelles, succedido no tempo em que o go- 
verno portuguez, a pedido dos governos inglez e allemão, bloqueava 
os seus portos da Africa Oriental; porque, se era facil ir abastecer os 
arabes do interior de Zanzibar e das margens do. Nyassa com muni- 
ções de guerra introduzidas por Sofala ou Inhambane, mais facil era 
que taes traficantes de escravos se fornecessem de um grande depo- 
sito d'essas munições estabelecido no territorio dos matabelles, cuja 
situação geographiea demora ao norte do parallelo que passa pelo pri- 
meiru d'estes portos; maxime quando esse grande deposito se não achava 
guardado por agentes de qualquer potencia civilisada e fôra entregue 
a um chefe indigena cupido, selvagem, irresponsavel e dado ás prati- 
cas do mais abominavel escravismo. 

Se o fornecimento de armas ao Lobengula se tivesse feito sem a 
intervenção e conhecimento de um funccionario inglez altamente col- 
locado, haveria apenas a lamentar a falta de fiscalisação das auctori- 
dades britannicas, e a cegueira e o egoismo de uma desenfreada es- 
peculação mercantil. 

Estando, porém, provado, que sir Sidney Shippard, governador 
da Betchuanaland britannica interveiu na importação d'esse arma- 
mento, O facto apresenta-se revestido de muito maior gravidade, cau- 
sando incommoda impressão a quem lê os ataques violentos e injus- 
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tissimos que de ha annos e quasi diariamente a imprensa pertonioa 
ingleza estava dirigindo contra Portugahk 

Elle, orador, julgava que as succintas considerações que acabava de 
fazer serviam de bastante justificação à proposta que ia mandar É gi 
a mesa e que era do teor seguinte: 

Proponho: 

1.º Que a Sociedade de Geographia de Lisboa proteste contra 0 
factô de terem sido forneeidas a Lobengula, regulo dos matabellos, 
1:000 armas Martini Henry e 300:000 cartuchos, com a conniveneia 
da auctoridade superior de Betchuanaland, dentro do periodo em que 
vigorava, entre os governos portuguez, inglez e alemão um accordo 
sobre a prohibição da introducção de armas na Africa Oriental. 

2.º Que a mesma Sociedade solicite do governo o seu auxilio e 
protecção a favor dos degraçados indigenas de Mashona, de modo a 
livrar esta tribu pacifica e industriosa de ser dizimada, roubada e es- 
cravisada pelas hordas guerreiras e selvagens do Lobengula. 

- Sala das sessões, em 11 de novembro de 1889.==J. Machado. 


* 
* x 


Passando a outro assumpto, o orador Aembrou.o que havia exposto 
á Sociedade na sessão de 1 de abril ultimo, sobre o que já então era 
conhecido a respeito dos projectos inglezes relativos á exploração dos 
territorios situados para o norte do Transvaal, 

As concessões minciras feitas por Lobengula a um viajante inglez, 
sendo transferidas para o poder de homens muito ricos e emprehen- 
dedores, que suspeitavam o valor do paiz dos matabelles e regiões 
adjacentes, pensaram estes:na formação de uma grande companhia, 
que, subordinada ao governo da Inglaterra e por elle apoiada, explo- 
rasso e governasse a maior extensão possivel do territorio que demora 
ao norte de Limpopo, desenvolvendo n'elle a influencia e os interes- 
ses britannicos. Haverá proximamente seis mezes que tal idéa come- 
çou a ser discutida pelos mais importantes jornaes de Londres, que a 
applaudiram com enthusiasmo, fazendo a ella repetidas referencias e 
appellidando-a de projecto colossal. 

Naturalmente o nosso governo estava ao corrente das phases por 
que passava este plano, das probabilidades que havia a favor da sua 
realisação e de como os seus propugnadores mostravam intento de es- 
tenderem a esphera da acção da companhia. a terrenos a que desde 
muito Portugal tinha direitos de soberania. Foram de certo essas in- 
formações quo determinaram a apresentação nas duas casas do parla- . 
mento, em os ultimos dias da sessão passada, de moções tendentes a 
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intitarem o governo a empregar todos os esforços para conservar in- 
teiro o nosso dominio colonial, moções que foram votadas por unani- 
amidade em ambas as camaras. 

Taes votações não poderam comtudo influir na marcha dos nego- 
cios relativos á formação da companhia, ec a constituição d'esta era 
hoje um facto consummado. Tomára o titulo de British South Africa 
Company, e à ella conferiu a Soberana de: Inglaterra, em 29 de ou- 
tubro ultimo, por uma royal charter, poderes tão vastos e acção tão 
ampla, que dove ter-se como certo, que um novo estado, tão inde- 
pendente como o que ha annos se formou nas margens do Zaire, mas 
mais importante e mais .efficazmente apoiado do que elle, vae nascer 
entre o Limpopo e o Zambeze. 

“Não podendo ler o decreto da concessão a que.se referia e que 
tinha presente, por ser um documento muito longo,:o sr. Machado 
daria comtudo. à assembléa idéa suceinta delle. | 

A carta real de 29 de outubro confere à empreza intitulada Com- 
panhia. Britannica Sul Africana o direito de governar o paiz entregue 
á sua esphera de acção; de n'clle manter força de policia; de usar 
uma bandeira especial; de aforar ou vender terrenos; de nomear em- 
pregados e estabelecer tribunaes de justiça; de construir ou conceder 
caminhos de ferro, telegraphos e outras obras. publicas; de -contrahir 
emprestimos c crear instituições bancarias; de promover a emigra- 
ção, etc. 

O capital inicial da cmpreza é de 4.500:0005000 réis, podendo 
ser augmentado quando pareça conveniente. 

No fim de vinte e cinco annos, e depois em cada periodo de des 
annos, o governo inglez terá o direito de ampliar, restringir, modif- 
car ou alterar as concessões e direitos agora conferidos. 

À concessão foi feita aos seguintes individuos: duque de Abercom, 
duque de Fife, lord Gifford, Cecil John Rhodes, Alfred Beit, Albert 
Henry George Grey e George Cawston. 

À nomeação dos directores da companhia fica dependente da appro- 
- vação do governo. 

Serão directores vitalicios o duque de. Fife, o duque de Abercom 
e George Grey. as 

Nas considerações preambulares da carta havia phrases que con- 
vinha conhecer e que muito deviam interessar ao nosso pais. Citaria 


as seguintes : 


«Attendendo a que a existencia de uma poderosa companhia. bri- 
«tannica, fiscalisada por alguns dos nossos subditos em quem deposi- 
«tamos confiança, tendo o seu principal campo de acção e de operações 
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«na região sul-africana situada ao norte da Bechuanaland e a oeste da 
"a Africa oriêntal portugueza, será vantajoso ao commercio e outros in- 
«teresses dos nossos subditos do Reino Unido e das nossas colonias; 

« Attendendo a que os supplicantes desejam utilisar diferentes con- 
«cessões e convenções feitas por alguns dos chefes e tribus habitantes 
«da mencionada regito, e ainda outras concesssões, convenções, ga- 
«rantias c tratados que og supplicantes possam de futuro obter dentro 
«da indicada região ou em qualquer outra. parte da Africa, com o in- 
«tuito de promover negocio, commercio, civilisação e bom governo 
" e(incluindo a regulamentação do trafico de bebidas espirituosas entre 
«os indigenas) nos territorios que estão ou possam ser comprehendidos. 
«ou referidos em taes concessões, convenções, garantias e tratados como 
«acima referidos.........ececcsercreecesccrererscscrecrs 0a 


A conclusão a tirar d'este preambulo, é que a companhia está au- 
ctorisada a apoderar-se dos terrenos que lhe convenham, desde que 
possa justificar essa apropriação com qualquer titulo que satisfaça a 
opinião publica ingleza, já preparada e bem disposta para ser a tal. 
* respeito extremamente benevola. | 

O mesmo se deduzia da redacção de alguns dos artigos da carta. 
Assim o seu artigo 1.º diz o seguinte: 

«O principal campo de operações da companhia britannica Sul 
«Africana, será a região da Africa, austral situada immediatamente 
. «para o norte da Bechuanaland britannica, para o norte e oeste da 
«Republica Sul Africana (Transvaal) e para oeste dos dominios ge 

eguezes.» 

Ós limites d'estes dominios não eram porém indicados em parte 
alguma do royal charter. E tal omissão, combinada com a latitude 
das faculdades concedidas á empreza, com o que já é conhecido sobre 
os projectos e objectivos d'esta, com a ausencia de indicações ma- 
teriaes da soberania portugueza e falta de occupação effectiva por 
nossa parto dos territorios internados da provincia de Moçambique, 
deve levar-nos a reconhecer e a confessar, que Portugal está em immi- 
nente risco de perder as mais valiosas regiões do interior d'aquella 
sua possessão ultramarina. Às intenções da companhia e as manifesta- 
ções da numerosa cohorte de jornalistas que a defendem, revelam cla- 
rissimamente que, quando muito, nos deixarão uma estreita faxa 
litoral, aonde, em virtude da Rudd do clima, o europeu diffi- 
lente podia viver., 

É era curioso examinar com de mez para mez cresciam as ambi- 
ções inglezas c augmentavam os plânos de espoliação de territorios, 


em detrimento de Portugal. 
a 
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Em um mappa muito recente publicado no Livro azul para eluci- 
dar um relatorio de sir Herculus Robinson, governador da colonia da 
Cabo e alto commissario na Africa do Sul, a linha que separa do' 
* territorio portuguez o paiz que deveria ficar pertencendo á influencia 
ingleza já se approximava bastante do litoral. No emtanto essa linha 
inflectia para norte-noroeste, proximo ao parallelo 18º, e ia tocar o 
Zambeze um pouco a oeste da villa de Zumbo. 

Limites identicos mostravam tambem o mappa que acompanhava, 
um artigo publicado pela Fortnightly Review de março ultimo, firmado 
por F. I. Ricarde Seaver e sir Charles Metcalfe. 

Pois até isto era hoje reputado de mais, em relação aos nossos di- 
reitos, e um mappa modernissimo publicado por George Cawston, 
membro do feliz syndicato que obteve a concessão de 29 de outubro, 
reduzia a proporções ainda mais insignificantes a area destinada ao 
dominio portuguez, fazendo passar a linha dos limites junto a Tete e 
deixando-nos uma estreita faxa litoral que mede no parallelo de Sofala 
apenas a largura de 800 milhas. 

Os intentos e planos da nova companhia britannica tinham pois o 
merecimento de ser claros, e indicavam-nos que era indispensavel pre- 
parar-nos para uma lucta energica, se não quizessemos ser espoliados. 

E as nossas apprehensões deviam augmentar quando meditassemos 
attentamente sobre as previsões que revelam o artigo 16.º da carta. 

Esse artigo dizia: 

«No caso da companhia vir a “adquirir algum porto ou portos, offe- , 
«recerá ella aos nossos navios, espontaneamente, todas as facilidades 
«sem exigir pagamento, salvo a despeza rasoavel que for devida por 
«trabalhos feitos, serviços prestados e materiaes ou cousas fomecidas. » 

Dada porém a actual esphera de acção da companhia, que porto 
ou portos poderia ella adquirir ? 

Era facil perceber que as entrelinhas d'aquelle artigo apontavam: 
ao sul, a bahia de Sardwana; ao centro, qualquer enseada ou porto 
nas immediações de Sofala que fosse encontrado desoccupado; e ao 
norte, a barra do Zambeze que parecesse mais facilmente accessivel. 

O Times, de Londres, um dos jornaes que mais se tem esforçado 
em exaltar e apregoar as vantagens do projecto colossal, e que bapti- 
sou com a denominação, — aliás a muitos respeitos impropria — de 
Zambezia britannica, o territorio adstricto à nova companhia, publi- 
cou em 15 de outubro uma noticia desenvolvida e minuciosa da con- 
cessão que deveria ser decretada em 29 do mesmo mez, fazendo 
comwmentarios, que bastante ajudavam a conhecer os intentos dos ini- 
ciadores da grande empreza. * 

Avaliava aquelle jornal em 360:000 a 400:000 milhas quadradas 
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a area sujeita à acção da companhia, que por consequencia ultrapas- 
sava, em mais de tres vezes a superficie da Inglaterra continental, e 
cm mais de um terço a extensão do territorio da Allemanha. «O es- 
«paço é amplo-—- dizia o mesmo jornal — para que a esphera de acção 
ada companhia, assim como a influencia britannica se estendam, até 
«em mais de que uma direcção. Ha terras a occupar e a aproveitar, 
«que forçosamente têem de pertencer a quem tiver coragem para ir 
«tomar posse d'ellas. Podemos ter a certeza que a este respeito a 
«companhia não deixará que a herva lhe cresça debaixo dos pés. Púde 
ter-se por garantido que qualquer sombra de pretensão de Portugal so- 


«bre o territorio de Mashona foi destruida, antes de ter sido resolvida - 


«a concessão da carta real, e que no futuro o nosso governo não mos- 
«trará a menor fraqueza pelo que respeita à fronteira». 
Acreditava-se facilmente que, com os meios que possuia e as pro- 
tecções e influencias de que dispunha, a companhia desenvolvesse 
grande actividade e tratasse: de alargar, em mais do que uma direcção 
e principalmente no sentido de leste, a sua,-aliás já extensissima, es- 
phera de actividade. O Times enganára-se porém, affirmando que qual- 


quer pretensão de Portugal sobre o territorio de Mashona fôra des-. 
truida antes de ter sido resolvida a concessão da carta real. E a - 


prova de que isto não era assim, estava no decreto de 1 do corrente, 
relativo à creação do districto do Zumbo e nos limites por esse docu- 
mento fixados a esta nova circumscripção administrativa. 

O governo, com a publicação d'aquelle decreto, praticára um acto 
opportuno e digno de merecer a approvação geral do paiz. 

Era comtudo forçoso reconhecer que, esse decreto, considerado 
como. medida isolada, não constituia uma bastante solução para as difii- 
culdades presentes, nem garantia que o novo estado da Zambezia 
britannica não viesse a apoderar-se dos melhores terrenos da provin- 
cia de Moçambique. | 

Elle, orador, julgava que, dada a situação actual, se tornava de toda 
a conveniencia pôr com a maxima franqueza diante do paiz os proble- 
mas graves que se referem ás questões d'aquella provincia ultramarina. 

Devia reconhecer-se que Portugal, possuindo ha mais de tres se- 
culos aquelle vastissimo territorio, pouco n'elle tinha feito que evi- 
denciasse a nossa occupação e acção civilisadora permanentes, em 
vasta extensão das regiões internadas do paiz. 

Não ha duvida que os nossos antepassados foram os primeiros 
europeus que visitaram e devassaram os sertões do Zambeze e de 
Sofala, e que n'elles iniciaram a propaganda religiosa, o commercio e 
a exploração das minas, de que ainda hoje se encontram vestigios. 

Esses vestigios reduzinm-se porém à tradição indigena, pouco ex- 
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pansiva e nada espectaculosa, e ás ruinas de feitorias ou de fortale- 
zas, onde desde muito se não presenciava o borburinho da actividade 
mercantil, nem se ouvia o troar da artilheria. 

Isto port não era motivo bastante para que a Inglaterra ou os 
especuladores britannicos viessem arrancar-nos taes territorios, por- 
quanto, se Portugal n'elles tinha feito pouco, era indubitavel que ha- 
via: feito muito mais do que qualquer outra potencia eurogêa. 

Eram effectivamente poucos e de somenos importancia, em com- 
paração ás grandes cidades que existiam nas colonias do sul, os pon- 
tos que occupavamos; mas tambem em Natal, no Transvaal e na 
- colonia do Cabo, não obstante a superioridade das condições climate- 
ricas de taes paizes, havia ainda grandes extensões territoriaes em 
que se não divisavam vestigios de occupação civilisada. 

Mas os argumentos das nações fracas e pobres não tinham o mesmo 
valor, que os empregados pelas outras potencias. Se Portugal tivesse 
o poder militar de uma grande nação, haveria dê occupar ce promover 
o desenvolvimento da provincia de Moçambique, quando bem quizesse 
ou quando isso se tornasse mais consentaneo com as suas condições 
financeiras, economicas e sociaes, sem ter receio que estranhos se apo- 
* derassem de qualquer parte do seu territorio. 

Era o que succedia aos territorios allemães da Africa, que, em- 
bora menos occupados do que os nossos, não excitavam a cobiça de 
nenhuma annexionista empreza ingleza. Com Portugal procedia-se de 
modo bem diverso; e assim como os antigos turcos impunham aos que 
divergiam da sua fé o crê ou morre, o moderno inglez dizia a Porta- 
gal: ou occupa, ou cede para nosso dencjicio tudo quanto seja aprovei- 
tavel na provincia de Moçambique. 

"* -* Brevemente os empregados e subditos da poderosa companhia bri- 

tannica bateriam o paiz em todas as direcções, começariam pesquizas 
e explorações mineiras, c se esforçariam por iniciar transacções com- 
merciaes com os indigenas; e se encontrassem estes entregues a si e 
desprotegidos, os territorios desprovidos de auctoridades portuguezas, 
e sem indicações bem visiveis da nossa auctoridade e soberania, apo- 
derar:se-iam d'elles, não se importando com os limites, embora offi- 
cialmente determinados, das regiões que o governo deseje conservar 
na posse do paiz. 

Não era mais permittido ter illusões a tal respeito. 

Nem os documentos historicos, nem as tradições gloriosas, nem a 
descripção de ruinas, nem os esforços da diplomacia, poderiam valer- 
nos no momento actual, quando desacompanhados de uma acção rapida 
e energica, tondendo á occupação effectiva e ao aproveitamento dos 
territorios que ambicionemos conservar n'aquella parte da Africa. 
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E como a administração o a exploração das zonas internadas que 
mais despertavam as ambições estranhas se não podiam fazer com 
vantagem sem a existencia de meios regulares de communicação, que 
ainda não havia, era evidente a necessidade de prover de remedio e 
com urgencia a tal falta. . 

No mesmo sentido ia tambem a moderna empreza britannica co- 
meçar as manifestações dos seus grandes recursos. 

O telegrapho, cuja estação mais internada em ligação directa com 
a rede da colonia do Cabo era Mafeking, seria brevemente prolongado 
até Shoshong, avançando assim a distancia de 400 Kilometros. 

A construcção do caminho de ferro entre Kimberley e Vryburg, 
n'uma distancia de proximamente 200 Kilometros, foi já contratada e 
vae principiar immediatamente. 

A companhia projecta prolongar até ao Zambeze, tanto o telegra- 
pho como o caminho de ferro, ramificando um e outro para os pontos 
principaes do paiz que pretende occupar. 

Eram processos analogos que o governo portuguez tinha de em- | 
pregar sc quizesse conservar para 0 paiz o territorio internado de Mo- ' 
çambique, porquanto só as linhas telegraphicas e os caminhos de ferro 
permittiriam a exploração do commercio e das minas em taes regiões, 
tornariam relativamente facil a acção administrativa e serviriam prin- 
cipalmente como prova indiscutivel de occupação. 

Fez bem o governo em decretar a creação do districto do Zumbo 
com os limites que lhe fixou, porque isso permittirá ás auctoridades 
portuguezas irem occupar valiosos territorios antes que a elles cheguem | 
us empregados ou mandatarios da companhia ingleza; mas melhor pro- 
cederá se fizer seguir tal medida de outras que permittam a susten- 
tação e utilização d'esse acto. 

Parecendo-lhe a occasião propria para que-a Sociedade de Geo- 
graphia coadjuve quanto possivel os poderes publicos, fornecendo-lhes 
indicações que os auxiliassem a resolver as difficuldades que n'esto 
momento assoberbam a questão colonial, elle, sr, Machado, tomava a 
liberdade de mandar para a mesa as propostas que passou a ler. 

Proponho que a' Sociedade de (Ceographia represente ao governo, 
pedindo: 

«1.º O estabelecimento de carreiras de navegação regulares, por 
meio de barcos apropriados, entre a barra principal do Zambeze e o 
começo das cachociras Quebra Bassa e entre o terminus d'estas ca- 
choeiras e a villa do Zumbo; 

«2.º A abertura de uma estrada em condições de permittir transito 
facil ao longo das referidas cachoeiras; 

«3.º A construcção de linhas telegraphicas ligando Quelimane, 
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Nyassa, Tete, Zumbo, Manica, Beira, Sofala, Inhtmbane e Lourenço 
Marques; 

«4.º Que se mande proceder a aos estudos de duas linhas ferrcas de 
penetração, uma de Inhambane á fronteira de Zontpansberg (Trans- 
vaal), outra da Beira a um ponto convenientemente escolhido no alto 
Sanhati, e que se promova a formação de emprezas nacionacs a que 
possam ser concedidas estas vias ferrcas; 

º Que se cuide com o maior desvelo de promover a emigração 
de gente portugueza para os logares já occupados da provincia de Mo- 
çambique, situados entre o Zambeze e Lourenço Marques; 

«6.º Que se mande reconhecer logares no territorio de Mashona 
c no districto de Inhambanc, proprios para a installação de colonias 
constituidas por europeus. 

«Sala das sessões, em 11 de novembro de 1889. ==J. Machado.» 


Diria algumas palavras cm justificação d'esta proposta, que sub- 
' mettia à approvação da Sociedade, e que se referia a assumptos pela 
maior parte vulgarisados e conhecidos, não só do governo, mas por 
quem se dedicava ao estudo das questões relativas à província de Mo- 
cambique. 

O estabelecimento de communicações regulares pelo Zambeze, me- 
dida desde muito reclamada pelos funccionarios provinciaes, e que o 
governo mais de uma vcz havia tentado iniciar, tornava-se agora ver- 
dadeiramente indispensavel e particularmente 'urgente, em virtude da 
creação do districto do Zumbo. 

A villa d'este nome, que vae ser a séde do governo d'esse distri 
cto, dista do litoral proximamente 1:000 kilometros. Era facil prever 
as difficuldades com que teriam ali de luctar as auctoridades incum- 
bidas de manter a ordem e de vigiar um territorio tão internado, que 
a nova companhia ingleza pretende adquirir, não existindo um qual- 
quer systema: regular de communicações que permitta receber e trans- 
mittir noticias, substituir tão promptamente quanto possivel os func- 
cionarios deentes, prover ao abastecimento do necessario à vida, 
satisfazer emfim as multiplas exigencias particulares e officiaes. 

Nas condições actuaes era tão moroso e bem mais incommodo fa- 
zer a viagem de Quelimane a Tete do que de Quelimane a Lisboa. 
De Tete ao Zumbo a distancia era proximamente a mesma que de 
Quelimane a Tete, mas os transportes entre aquelles dois pontos tor- 
navam-se particularmente difficeis, em virtude da navegação do Zam- 
beze ser interrompida pelas cachoeiras da Quebra Basea c ainda por 
algumas grandes pedras que havia n'aquella secção do rio. 

Isto mostrava equantd se tornava necessario organisar methodica- 
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mente uma carreira de transportes, aproveitando-se as partes navega- 
veis da via fluvial, carreira que, se não podia ser rapida, nem por isso 
era impossivel tornar frequente c sobretudo regular." 

A rede telegraphica, quo .clle orador. indicava, satisfaria a tres fins 
unportantissimos: 

Um, o pôr em communicação rapida os pontos internados do paiz, 
com os portos do litoral, bases naturaes do commercio, de abasteci- 
mento c de soccorro. 

Outro, o conseguir-se a communicação telegraphica com a Europa 
por intermedio da estação om Lourenço Marques, do cabo submarino, 
de todos os pontos importantes da provincia. 

O terceiro, constituir essa rede de telegraphos um meio, relativa- 
mente expedito, de espalhar pelos territorios do interior eignaes visi- 
veis de posse, e que, pela sua grande utilidade, se imporá ao reconhe- 
cimento de todos, nacionaes e estrangeiros. 

Era extremamente imprudente crear centros administrativos de 
acção official e complexa em logares internados do sertão sem os ligar 
por meio de linhas telegraphicas com as bases naturaes de abastcci- 
mento e de soccorro. 

Ha annos que a necessidade e a conveniencia de tal melhoramento 
estava plenamente reconhecida. A elle se referia um projecto de lei 
apresentado á camara dos senhores deputados na sessão de 1882, e 
que chegou a obter pareceres favoraveis e bem fundamentados das 
respectivas commissões do ultramar c de obras publicas. 

' Às rasões justificativas que taes pareceres desenvolviam tinham 
no momento actual uma opportunidade indiscntivel. 

O caminho de ferro do Pungué (Beira) ao alto Sanhati é o que 
Paiva de Andrada recommenda com enthusiasmo, e em cujo futuro 
elle deposita tanta fé, que o considera a via de penetração mais im- 
portante de toda a Africa austral. A ella afduirá todo o movimento 
commercial do centro e norte do territorio Matabelle e do paiz de Ma- 
shona. Tal lmha impedirá, se não indefinidamente, pelo menos por 
muitos annos, a realisação do prolongamento até ao Zambeze de uma 
das vias ferreas da colonia do Cabo, conforme se affirma que o pre- 
tende fazer a nova companhia britannica. 

Uma linha de 500 a 600 kilometros,que é o que medirá a que 
partir do porto do Pungué para ir terminar no alto Sanhati, ha de 
necessariamente competir com a que projecta a cmpreza ingleza, c 
que terá, conjunctamente com a linha de Kimberley ao porto mais 
proximo da colonia do Cabo, desenvolvimento superior a 3:000 kilo- 
metros. 

O caminho de ferro que elle, orador, tambem indicava, saindo do 


4 








104 





porto de Inhambane e seguindo a direcção de ocste, púde ter futuro 
tão brilhante como a linha de Lourenço Marques a Pretoria. 

Elle valorisará um dos mais béllos districtos da provincia de Mo- 
çambique, receberá o trafico da região norte do Transvaal, aonde uma 
importante zona mineira foi recentemente aberta ap publico, e auxi- 
Jiará, ou, melhor, permittirá a exploração das minas de Tati c das si- 
tuadas na parte sul do territorio. Matabelle. 

Elle, sr. Machado, considerava absolutamente dependente da exis- 
tencia de caminhos de ferro de penetração o bom resultado de qualquer 
tentativa para o aproveitamento e exploração commercial e mineira 
das regiões internadas da provincia de Moçambique e dos territorios 
" que com clles confinam c se desenvolviam para oeste. 

O que se continha nos artigos 5.º e 6.º da proposta, que elle, ora- 
dor, apresentára, quasi não carecia de rasões justificativas. Todos sa- 
biam que a população portugueza da provincia de Moçambique era 
diminutissima, que para ali não estava estabelecida a corrente de emi- 
gração patria ou de qualquer outro paiz da Europa, e que se não co- 
nheciam ainda os logares mais proprios d'aquelle vastissimo territorio 
para se constituirem centros de colonisação. Era evidente que a feição 
portugueza, que se tornava indispensavel dar á provincia, se não faria 
sem portuguezes. O augmento ali do numero de compatriotas nossos 
consistia, na opinião d'elle, orador, a mais inadiavel necessidade que 
havia a satisfazer. Não se deviam poupar esforços e sacrifícios para 
tentar fixar familias portuguezas n'algumas das regiões que pareces- 
sem para este fim mais favoraveis; e se logares havia onde isto fosse 
possivel, deveriam elles existir no interior de Inhambane, longe dos 
valles dos grandes rios, e no plan'alto da Mashona, aonde as condições 
climatericas seriam provavelmente mais proprias para a adaptação da 
raça branca, em consequencia da consideravel altitude do terreno. 

À grande companhia britannica só absorveria os territorios inter- 
nados da provincia de Moçambique se Portugal não quado luctar e 
trabalhar para os conservar e desenvolver. 

Se porém o paiz c o governo tratarem a serio de aproveitar aquella 
possessão; se os estrangeiros, que por todos os lados se dirigirão em breve 
para os sertões, presenciarem manifestações da nossa actividade e oc- 
cupação; se elles poderem transmittir despachos pelos nossos telegra- 
phos, viajarem em os nossos barcos c pelas nossas estradas c caminhos 
de ferro, encontrarem justiça e protecção em as nossas auctoridades, 
então a companhia britannica, longe de ser um mal e um inimigo a 
combater, tornar-sc-ha nossa alliada e o nosso mais importante auxi- 
liar, não obstante as grandes ambições c o desmedido cgoismo que re- 
vela 4 nascença. O seu pessoal, as suas explorações mineiras, 9s seua 
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emprchendimentos commerciaes, as cidades c povoações que fundar, 
influirão poderosamente no progresso do nosso territorio, no desenvol- 
vimento dos nossos portos, no trafico: das nossas vias ferreas, telegra- 
phos e caminhos de ferro. É 

Longe, portanto, de nos produzir desanimos a formação da com- 
panhia britannica, deve ella excitar o nosso patriotismo, deve le- 
var-nos a esclarecer o .paiz e a coadjuvar o governo, para que todos 
Juntemos as nossas forças no mesmo sentido e pugnemos pelo apro- 
veitamento e occupação de uma bella provincia, que, se até hoje nos 
“tem apenas servido para n'ella sacrificarmos muitas vidas e gastarmos 
grandes sommas de dinheiro; póde tornar-se em breve campo impor- 
tantissimo de actividade, tanto em virtude dos seus proprios recursos, 
como pelo que lhe fornecerá o desenvolvimento das regiões vizinhas, 
entregues á poderosa iniciativa da British South African Company. 

N'este sentido pensava elle, orador, que a Sociedade de Geogra- 
phia, se quizesse oecupar-se mais particularmente do estudo das ques- 
tões relativas á nossa África oriental, com a dedicação pela causa pu- 
blica, de que tem dado tantas provas, é com a competencia especial 
que possuem muitos dos seus membros, prestaria ao paiz mais um 
assignalado serviço. 


x 
Je * 


Desejava ainda elle, sr. Machado, dar á assembléa algumas infor- 
mações a respeito do que se estava passando no territorio dos swazis 
ou Mussuate, com quem delimita em parte o nosso districto de Lou- 
renço Marques, e'cuja fronteira de leste dista pasa da capital 
d'este districto. 

O telegraplto annunciára ha dias a morte de Uiendedo: regulo 
dos swazis, e tal facto, hoje confirmado sem a menor sombra de du- 
vida, ia necessariamente dar logar n'aquelle paiz a acontecimentos que 
muito nos devem interessar. 

O Mussuate era uma tribu de raça zula, mas quo vivia desde bas- 
tantes annos independente, não pagando tributo ao povo seu vizinho ce 
irmão mais velho, nem mesmo no tempo em que o celebre Cetshwayo 
esteve no auge do poder o força. 

- Nºoutras epochas, dominados pelo espirito altamente guerreiro e 
conquistador que caracterisou os seus ascendentes, e de que deram 
ainda brilhantes provas na campanha de 1879 contra Sicocune, a que 
foram convidados como auxiliares das forças inglezas, 08 swazis vi- 
veram até ha pouco em absoluta tranquillidade, ricos c felizes, pas- 
sando oc tempo em exercicios c dansas guerreiras, que contribuiam - 
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para conservarem a agilidade e o vigor physico, « empregando-se na 
apascentação de gados, de que possuiam consideravel abundancia. 

Pela memoravel proclamação feita em 1868 pelo presidente Pre- 
torius foi a Swazilandia annéxada ao Transvaal, e o mesmo teria suc- 
cedido a uma parte do districto de Lourenço Marques, sc o governo 
portuguez nÃo tivesse immediatamente protestado c encetado negocia- 
ções, que conduziram ao tratado de 29 de julho de 1869. Todavia os 
swazis continuaram desfructando absoluta liberdade, e só recente- 
mente é que o sen paiz começou a ser mais frequentemente Vintado 
por alguns representantes da raça branca. 

Foram primeiro os boers, levados, uns pela sua indole errante e 
amor da caça, outros pela necessidade de abandonarem nos invernos 
as planicies de Hoog Veldt, em taes epochas absolutamente desprovi- 
das de hervagens, e de procurarem nas terras baixas, humidas c de 
vegetação permanente, a alimentação para os seus rebanhos c mana- 
das.. Nenhum d'elles se havia, porém, fixado no paiz, nem incommo- 
dado ou perturbado o povo swazi até 1880, o que setviu para justifi- 
car a exigoncia do governo inglez com relação à independencia d'aquelle 
territorio, imposta ao Transvaal pela convenção de Pretoria de 1881 
e mantida na modificação áquelle tratado, celebrado em Londres em 
27 de fevereiro de 1884. 

medida, porém, que o Transvaal foi sendo mais occupado, fui 
tambem, crescendo de anno para anno; o numero de visitantes boers 
ao territorio swazi durante os mezes da estação fria e secca, 08 quacs, 
porém, retiravam, em seguida às primeiras chuvas, ou quando as pas- 
tagens renasciam nos seus plaats. 

Os boers começaram por dar a Umbandene, em cada anno, alguns 
bois e cavallos, como signal de agradecimento pela permissão que 
tinham de se utilisarem das pastagens. Depois fizerani com o mesmo 
Umbandene contratos verbaes, que lhes conferiu o direito de apas- 
centarem todos os annos os seus rebanhos e manadas em terras do 
Mussuate, c dentro de zonas fixadas c delimitadas com tal ou qual 
precisão, que por consequencia ficavam vedadas, para o mesmo effeito 
a gados de outrem. 

Aos bocrs seguiram-se os inglezes; e alguns gostando do paiz 
n'elle se installaram, vivendo da caça, do pequeno commercio que 
introduziram, e dos transportes que iniciaram empregando os grandes. 
wagons em uso nas colonias do sul. 

Em 1882 foi descoberto no Mussuate o primeiro filão aurifero e 
pouco depois constituia-se, para o explorar, a companhia intitulada 
The Forbes reef gold mining company. 

Elle, sr. Machado, visjtára aquelle paiz pela primeira vez em 188, 
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percorrendo-o de leste a oeste em viagem de Lourenço Marques para 
o Transvaal. Já então lá havia alguns inglezes e outros brancos, mas 
muito modestamente estabelecidos, eom pequenas e mal fornecidas 
casas de venda em que predominava a aguardente e a genebra. 

No entretanto os indigenas conservaram ainda os seus habitos 
simples, vivendo felizes e perfeitamente inconscientes da transforma. 
ção rapida que se ia dar nos seus habitos, e das complicações que iam 
perturbar a politica e a administração dos negocios da sua tribu. 

Foi em 1886 que recrudesceu no Transvaal e em toda a Afriea | 
meridional o enthusiasmo pela pesquiza e exploração de minas de oiro, 
despertado -pelos resultados colhidos na região aurifera do Kaap, pelo 
desenvolvimento rapido de Barberton e pelas fortunas realisadas em 
poucos dias por alguns especuladores habeis e arrojados. 

A proximidade em que fica aquella zona minçira da fronteira js 
Mussuate, o facto de haver sido anteriormente descobertos n'este ul- 
timo territorio bons especimens de quartzo aurifero e o desenvolvi- 
mento espantoso que tomavam os negocios de Barberton com a orga- 
nisação de numerosas companhias, cujas acções subiam rapidamente 
de preço, incitaram um grande numero de especuladores a invadirem 
o paiz swazi, com o intuito de obterem do respectivo regulo qualquer 
concessão. Durante mezes successivos Umbandene fora constante e 
teimosamente perseguido por uma chusma de avidos pretendentes, que 
surgiam de todos os lados e pertenciam a todas as nacionalidades, 
sendo porém o maior numero de origem ingleza. 

Todos iam munidos de dinheiro, de armas de diferentes sortes, de 
bebidas mais ou menos espirituosas, etc., para captarem em seu favor 
a influencia dos principaes indunas e pagarem o preço da concessão. 

Em torno da povoação real fez-se um cerco apertado de barracas, 
de tendas, de wagons, de carros de todos os feitios. Cavalleiros e 
peões, apressurados, galopavam e corriam em diferentes direcções - 
para assistirem a conciliabulos secretos, visitarem os chefes mais pre- 
ponderantes, distribuirem os cobertores, as lençarias e os licores aos 
que: lhes deviam advogar as pretensões e por ellas se empenharam 
calorosamente. 

Aos pretendentes positivos foram juntar-se outros Nogaiiços: Eram 
os boers, dispostos a contrariar que Umbandene fizesse novas cunces- 
sões e se deixasse influenciar por individuos estranhos aos.seus in- 
teresses. 

O regulo concedeu tudo que lhe pediram: as minas descobertas, é 
as que porventura existissem em toda a extensão do seu paiz, alon- 
gando mesmo a sua liberalidade até á falda oriental dos Libombos 
que pertencia a Portugal. Esgotado o manancial miriciro, real c hypo- 
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thetico, concedeu mais os exclusivos: da construcção de caminhos de 
ferro; da construcção do telegraphos; do estabelecimento de hoteis ; 
do estabelecimento de casas do commercio; da fundação de emprezas 
industriaes; da cunhagem de moeda; do estabelecimento de bancos; 
emfim, de tudo que os pretendentes imaginaram servir para a espe- 
culação, embora só valorisavel para o tempo em que o paiz attingisse 
um alto estado de desenvolvimento e de eivilisação. 

- Não seria com effeito facil tentar hoje qualquer empreza commer- 
cial, ou de outra natureza no Mussuate, sem ir de encontro a um di- 
reito' já creado. 

Hoteis, lojas e tavernas, foram estabelecidas. em diferentes loga- 
res do paiz, e o dinheiro e presentes dos concessionarios, promovendo 
a alteração dos costumes dos indigenas, transformaram rapidamente a 
sobriedade e a honradez de muitos homens e a virtude, até então in- 
corruptivel, de algumas mulheres. 

Terminada a febre das concessões, por mais nada haver que con- 
ceder, começou a lucta e a intriga entre os brancos. 

Os boers protestavam contra as concessões de minas, dlsgáido 
que Umbandene as não podia fazer, por lhes ter anteriormente dado 
a elles os terrenos. 

O regulo respondia, que apenas havia dado licença para a apas- 
centação de gados, sem que por isso alheasse, nem a EropreÇaa do 
solo, nem as riquezas mineiras. 

As reclamações e disputas continuaram, dando logar á nai 
de partidos, estando de um lado os boers, e do outro os inglezes, 
tentando cada um adquirir para o seu lado as sympathias do regulo 
e-o auxilio dos indunas. 

Como as difficuldades augmentassem, e Umbandene se não sen- 
tisse com forças para decidir tanta contenda, acceitou os offerecimen- 
tos do sr. Shepstone, filho do muito conhecido sir Theophilus Sheps- 
tone, de Natal, e nomeou-o seu conselheiro, encarregando-o de dirigir 
os negocios que se referiam ás questões dos concessionarios e os 
assumptos de caracter internacional. 

Esse acto, em virtude do nome e tradições de familia do agra- 
ciado, foi agradavel á grande maioria dos indigenas, mas mal recebido - 
pelos boers e por quasi todos os concessionarios. 

O sr. Shepstone adquiriu em pouco tempo a influencia e & impor- 
tancia de um poderoso primeiro ministro, e d'elle ficára principalmente 
dependente, a solução dos mais importantes negocios da Swazilandia. 

Foi tambem constituida uma commissão, eleita pelos concessiona- 
rios, para ser consultada .c tomar. resoluções ácerca dos assumptos 
exclusivamente respeitantes aos interesses dos brancos. 
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Estavam as cousas n'este pé, quando elle, orador, fôra pelo governo 
mandado ao Mussuate, em outubro de 1887, a fim de tratar com Um- 
bandene da delimitação da fronteira entre as suas terras e as do dis» 
tricto de Lourenço Marques. 

-Conferenciára primeiro com o gr. Shepstone » O fôra depois rece- | 
bido pelo regulo no seu grande curral de Embekelweni, assistindo ao 
conselho que então teve logar, os principaes indunas, o referido 
Shepstone e a commissão dos concessionarios. 

Umbandene era o preto de presença mais solemne, magestosa, 
sympathica e intelligente que elle, sr. Machado, tinha jámais visto. 

Discutiu com muita dignidade e fleugma a dificil questão que 
havia a tratar, revelando, bem como os indunas que tomaram a pala- 
vra, muita perspicacia e pratica. de advocacia, o que se evidenciava 
- pela gradação dos argumentos, que variavam desde a rasão do direito, 
apoiada nos factos positivos e incontestaveis, até à lisonja e á senti- 
mentalidade, e pela apropriada alteração da voz e da expressão.do 
gesto. 

Os mais graduados indunas que assistiram áquelle memoravel 
meeting, foram pouco depois assassinados por ordem do Umbandene, 
em virtude das intrigas politicas que sobrevieram, e que cada vez 
mais se têem desenvolvido em crescênte complicação, promovidas e 
incitadas pelos brancos que residem no paiz, e pelos impacientes de. 
valorisarem as suas concessões. . 

Uns conspiravam pela annexação ao Transvaal, outros pugnavam 
pelo protectorado ou mesmo pelo dominio britannico. 

O er. Shepstone fôra deposto do logar eminente que occupava. 

Os governos de Pretoria e inglez mandaram ali como emissarios, 
o primeiro, os commandantes Ferreira e Smit, e o seu secretario 
d'estado; o segundo, o coronel Martin, que retiraram sem cousa al- 
guma terem resolvido ou melhorado. 

Umbandene recorre directamente no governo britannico, enviando 
a Londres mr. Thorbum, negociante e concessionario da sua maior 
confiança, o qual, poucos dias depois de chegar ao seu destino, recebe - 
a noticia da morte do regulo. 

Antes d'este ultimo facto ser do dominio publico, fôra nomeado o 
coronel sir Francis de Winton para ir ao Swaziland estudar as ques- 
tões d'aquelle territorio e propor o modo de o governar conveniente- 
. mente. | | 
O coronel de Winton havia já chegado á cidade do Cabo, de onde 
. partíria para Pretoria para conferenciar com o presidente Kruger. 

A. imprensa ingleza estava porém discutindo vivamente a tnissão 
d'aquelle distincto official. 


Ho 


Espalhou-se a noticia de que sir Francis levava instrucções para 
promover a annexação da Swazilandia ao Transvaal, no caso que isso 
agradassc à maioria dos habitantes. IS o boato foi facilmente acredi- 
tado, não só por ser cophecida a reluctancia que o governo inglez 
desde muito apresenta, quando se trata de tomar as responsabilidades 
directas que sempre resultam da annexação de novos territorios, mas 
ainda por se pensar que o facilitar por aquelle lado o engrandeci- 
mento do Transvaal poderia servir para impedir que este levantasse 
dificuldades ao desenvolvimento da influencia britannica ao norte do 
Limpopo, e porventura consentisse em dar á numerosa população 
mineira* que trabalha no paiz as franquias politicas que ella ambi- 
“eiona. 

A opinião publica ingleza levantou-se ruidosamente contra taes 
projectos, manifestando-se contraria a que sc conceda ao Transvaal., 
novas ampliações de territorio, e pede que 0 pes em questão seja 
annexado ao imperio britannico. 

N'este sentido têem já representado grande numero de membros 
da camara dos communs, a camara de commercio de Londres, a 
sociedade protectora dos aborigenes, as corporações de Natal; todos 
os jornaes importantes discutem o assumpto e meetings têem sido con- 
vocados para o mesmo effeito. ' : 

Estava portanto aberta a campanha, repetindo-se as manifestações 
e os processos que precederam a annexação da Zululandia, 

Naturalmente o governo inglez, entendendo que é necessario ce- 
der às indicações da opinião publica, acrescentará os dominios de Sua 
Graciosa Magestade com uma nova provincia,.se não de excepcional 
grandeza terrorial, pelo menos possuindo magnificas condições natu- . 
raes e encerrando consideráveis riquezas mineraes. 

Esta é à solução que elle, sr. Machado, julga virá a ter brevemente 
a agitada e ruidosa questão dos swazis, embora lhe não repugne 
admittir que o governo inglez, attendendo a considerações de elevado 
interesse, e comparando o que póde perder com o que tem a ganhar, 
' adopte a solução que consiste em ceder aquelle territorio ao Trans- 
“vaal. | 

De um ou de outro modo, o que nos importa principalmente é 
saber que se vae constituir em breves dias, com elementos de admi- 
nistração regular e civilisadora, uma nova colonia de população conti- 
gua à Lourenço Marques -c em condições de tomar rapidamente 
grande importancia e desenvolvimento. 

Uma das primeiras necessidades de tal paiz será meios de com- 
municação faceis c rapidos. 

Na actualidade o movimento commercial fazia-se por Lourenço 
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Marques, seguindo as mercadorias pelo rio Tembe até porto Ilenri. 
que, aonde desembarcavam para serem depois transportadas por 
wagons. À estrada não era porém das melhores e seguia por terrenos 
aonde, na extensão de algumas dezenas de RRsR ES se não encon 
trava agua. 

Elle, orador, tinha satisfação em lembrar que fôra um dos primei- 
- ros que previram a importancia d'este caminho, e que pugnára e in- 
-stára pelo reconhecimento do curso do Tembe e das suas condições de 
navigabilidade. Ainda na ultima vez que esteve em Lourenço Mar- 
ques bastante se esforçãra para melhorar aquella communicação, es- 
colhendo logar mais proprio para accesso 4 margem do Tembe, que . 
encontrou e denominou porto Henrique, aonde se fizeram obras para 
facilitar as descargas, armazens para arrecadar as mercadorias, casas 
para abrigo do pessoal e uma albufeira em que se conserva agua po- 
tavel para os bois dos wagons. 

Mudára tambem, em consideravel extensão, a directriz da estrada 
e reparára o lanço d'ella que assenta na encosta dos Libombos. ' 

Não obstante taes melhoramentos, que bastante facilitaram o uso 
d'esta via de communicação, é ella Raça muito Wiecmimóga; despen- 
diosa e imperfeita. 

O desenvolvimento do Swaziland exigiria em breve a construeção 
de um caminho de ferro, e elle, orador, julga que tal linha devia par- 
tir de Lourenço Marques c seguir o traçado que estudára em 1878. 

Preciso era que o governo pensasse na execução d'esta via ferrea, 
para se evitar que tomasse mais vulto e fóros de praticabilidade o 
projecto relativo ao porto e caminho de Sardwana bay, iniciado ha 
pouco pelo coronel Coopce, e para cuja execução está já constituida 
uma companhia. 

Na embocadura do rio Umkuse, situada 90 tnilhas, proximamente, 
para o Sul do porto de Lourenço Marques, fica a pequena bahia de 
Sardwana que não dá abrigo a navios, mas que parece qfordest algn- 
mas facilidades para a construcção de doças. 

Foi esta localidade primeiro visitada pelo coronel Coope, e depois 
mais minuciosamente estudada pelo mesmo Coope e um grupo de ex- 
ploradores. | 

“ Em seguida foi ali um navio de guerra inglez, cujo commandante 
parece ter dado opinião favoravel sobre a possibilidade de se utilisar 
tal bahia. Pelo menos, logo depois d'aquelle reconhecimento hydro- 
graphico, as terras dos indigenas Umcamana e Sibonda, que se es- 
tendiam até á foz do Umkusi, foram annexadas á Inglaterra, não ob- 
stante taes chefes dependerem da rainha de Maputo. 

Uma companhia constituira-se nara abrir ali um porto e fazer par- 
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tir dello um caminho de ferro, que passando os Libombos na portella 
do Umgovuma, entre no territorio swazi e de futaro continue para v 
interior do Transvaal, absorvendo grande o do trafico que tende 
a affluir para Lourenço Marques. 

Este projecto, que a um primeiro exame superficial parecia uma 
utopia irrealisavel, vae adquirindo de a para dia mais fóros de pra- 
ticabilidade. : 

Constituido um governo regular no swazi, que muito ihfluirá para 
o desenvolvimento rapido d'aquelle paiz, um caminho de ferro, que o 
ponha em communicação com o litoral, tornava-se de absoluta neces- 
sidade. E se for protrahida a construcção do que tenha por testa Lou- 
renço Marques, será isso o mesmo que trabalhar activissimamente a 
favor do projecto Cpope, que em futuro proximo póde prejudicar mui- 
tissimo os interesses d'aquelle nosso porto. 

Era certo que tal projecto estava ainda envolvido por grandes dif- 
ficuldades ; mas esses obstaculos não seriam invenciveis; 08 principacs 
- desáppareciam com a annexação de Mussuate á Inglaterra e os res- 
tantes com os progressos inevitaveis da influencia britannica no Trans- 
vaal. - 

Tudo isto nos aconselhavã a cuidar com minucioso e desvelado 
cuidado de firmar bem solidamente a nossa occupação em Lourenço 
Marques, e d'ali radicarmos e desenvolvermos interesses portuguezes, 
cada vez mais ameaçados pela enorme expansão do mercantilismo es- 
trangeiro, principalmente do de subditos inglezes, tanto em relação 
aos territorios vizinhos, como em o nosso proprio districto. 

Ha muitos annos que elle, sr. Machado, chamava a attenção da 
Sociedade para esta questão, de uma importancia verdadeiramente ex: 
cepcional, e assim tencionava continuar a proceder, aproveitando to- 
das as occasiões que be lhe offerecessem. 

Parecia-lhe indispensavel que existisse n'aquella localidade uma 
comminidada portugueza, não só preponderante peló numero de indi- 


viduos, mas ainda notavel. pela sua actividade e pelo valor dos inte-, 


rosses materiaes que possuisse. 

Uma colonia apenas composta de empregados publicos não pode- 
ria ali sustentar a soberania portugueza. 

O governo não póde ser negociante, agricultor, industrial, proprie- 
tario e encarregar-se elle só de 'toda.a labutação, que em qualquer 
outra terra civilisada pertence á iniciativa particular. 

| Os commeérciantes e capitalistas portuguezes continuavam a não 
quererem aproveitar-se das magnificas condições que se.dão em Lou- 
renço Marques, aonde ha bastantes cousas a emprehender, com a cer- 
teza de. sc auferirem vantajosos resultados financeiros. 
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Pois não haveria meio de obter que algumas das importantes casas 
commerciaes da metropole mandassem estabelecer succursaes em Lou- 
renço Marques e que capitalistas portuguezes ali adquirissem terrenos 
e construissem predios, com o que se satisfaria a uma das maiores ne- 
cessidades locaes, e o que seria um excellente emprego de capital? 

Elle, orador, estava persuadido que, se o governo quizesse influir 
para que estas questões tivessem uma solução pratica, ellas seriam 
facilmente resolvidas. 


Lembrava tambem o sr. Machado que o districto de Lourenço 
Marques possuia uma extensa rede de vias navegaveis, e que ás po- 
voações indigenas, que habitavam os valles dos rios, faltava ainda o 
poderoso incitamento da facilidade de communicações para progredi- 
rem, trabalharem e augmentarem as suas producções. 

Tal falta não só impedia o desenvolvimento do commercio, mas 
concorria para difficultar a acção administrativa, e quasi obstava ás 
manifestações da nossa soberania nos logares afastados do districto. 

Parecia-lhe de toda a conveniencia que, ao menos uma vez em cada 
periodo de quinze dias; embarcações a vapor, apropriadas e em condi- 
ções de transportarem carga e passageiros, fossem á Inhaca e percor- 
ressem os rios Tembe, Umbuluse, Matolla, Maputo, Incomati e Inham- 
pura, que todos são navegaveis em extensões mais ou menos conside- 
raveis. 

Só assim se poderá ir desenvolvendo a riqueza propria do distri- 
cto e ir alastrando pelo interior a acção administrativa e civilisadora 
do governo. 

O Inhampura fôra por nós occupado em 1833, epocha em que ali se 
estabeleceu o energico e benemerito portuguez Diocleciano Fernandes 
das Neves, Morto este, retirou pouco depois a força que ali esta- 
cionava, voltando aquella importantissima região a ficar exclusiva- 
mente entregue aos indigenas e o rio desguarnecido de qualquer indi- 
cação de posse por parte de Portugal, não obstante o que sobre tal 
assumpto expoz o sr. conselheiro A. de Castilho no seu excellente re- 
latorio ácerca de alguns portos da provincia de Moçambique, datado 
de 1884. 

Era urgente collocar representantes do governo, ao menos n'um 
logar bem escolhido das margens d'aquelle magestoso rio, para que, 
qualquer embarcação que'por elle navegasse, tivesse de saudar a ban- 
deira portugueza; principalmente agora, que sabemos haver quem pre- 
cise de portos e quem se julgue com direito de entrar livremente até 
por algumas barras em que desde tantos annos tem sido effectiva a 
soberania de Portugal. 

H 
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Julgava elle, orador, seguindo a opinião de muitos individuos com- 
petentes, que a organisação administrativa em vigor na provincia de 
Moçambique não correspondia ás exigencias actuaes do serviço, nem 
permittia as necessarias facilidades à resolução dos negocios publicos. 

O centro administrativo d'aquelle paiz conservava-se na pequena, 
insignificante, esteril e insalubre ilha de Moçambique, em condições 
de nem ser facil irradiar uma forte acção sobre o continente fronteiro, 
nem do governador geral da provincia poder estar perfeita e prompta- 
mente ao facto dos assumptos gravissimos que dizem respeito á parte 
meridional do paiz que administra. 

Houve tempo em que effectivamente a ilha de Moçambique fôra o 
centro da actividade, dos negocios e da administração de toda a pro- 
vincia, funccionando a respeito d'ella como um interposto commercial. 

Hoje, porém, que os mais importantes portos são frequentados pe- 
los paquetes, e que portanto o commercio a elles se dirige directa- 
mente, sem necessidade de depositos intermediariosç hoje, que as com- 
municações mais rapidas com a Europa se fazem pelo Cabo da Boa 
Esperança, e que é para todos evidente a importancia excepcional do 
porto de Lourenço Marques; hoje, que o extremo sul da provincia 
está contornado por paizes dotados de governos civilisados, activos, 
incitadores do progresso e de toda a ordem de melhoramentos mate- 
riaes e industriaes, e que a cidade principal d'aquella zona do nosso 
territorio vae ser a testa de uma extensa rede de caminhos de ferro 
c de telegraphos; hoje, que se via distinctamente a rapidez com que 
tende a desenvolver-se Lourenço Marques, o districto do Zambeze e 
os situados ao sul d'este rio, emquanto que a ilha de Moçambique nem 
por si, nem pelo territorio vizinho, revela condições de progresso, 
continuar a conservar n'esta-ilha a capital da provincia, é não só incon 
veniente para a boa administração, mas equivale a collocar o gover- 
nador geral em um plano de segunda ordem, reduzido apenas a con- 
firmar as decisões que os governadores subalternos dos districtos do 
sul tiverem tomado sobre os assumptos do mais levantado interesse, 
ou então a viver com essas auctoridades n'um permanente conflicto. 

Por outro lado a divisão administrativa existente é inconveniente 
na pratica, e as attribuições dos governadores dos districtos de tal 
modo acanhadas, que estas repetidas vezes se viam forçadas a am- 
plial-as de sua propria auctoridade. 

Os negocios districtaes dependiam todos das repartições da capital 
da provincia; mas entre os districtos não havia, em relação á genera- 
lidade dos serviços, nenhuma subordinação, de onde resultava que nm 
assumpto pertencente ao Zumbo, por exemplo, e que poderia ser re- 
solvido em Tete ou em Quelimane, tinha de ir á capital da provincia 


115 





para ali ser decidido, systema este enormemente moroso e despen- 
diogo. 


Parecia ao orador ter dito o bastante para justificação da terceira 
proposta que mandava para a mesa, e que consistia no seguinte: 

Proponho que a Sociedade de Geographia represente ao governo 
pedindo : 

1.º À reoccupação immediata de um logar bem escolhido nas mar- 
gens do Inhampura; 

2.º Que se promova a formação de uma empreza para a navega- 
ção regular dos rios do districto de Lourenço Marques ; 

3.º Que se promova a construcção do caminho de ferro de Lou- 
renço Marques á fronteira do Mussuate, segundo o projecto estudado 
em 1878; 

4.º Que se ponham em pratica, urgentemente, os meios que per- 
mittam o rapido desenvolvimento em Lourenço Marques da população 
e dos interesses portuguezes ; 

5.º Que seja remodelada, em harmonia com as circumstancias é 
dificuldades actuses, e em condições de se poder dar prompta solu- 
ção aos negocios publicos, a organisação administrativa da provincia 
“de Moçambique. 

Sala das sessões, em 11 de novembro de 1889. ==J. Machado. 


Antes de terminar, o orador pedia ao sr. presidente o favor de o 
informar se o governo tinha dado alguma resposta ás representações 
que a Sociedade lhe havia enviado ácerca dos nossos limites do lado 
do Maputo, e sobre a definição da fronteira com o Transvaal, entre o 
Incomati e o Limpopo, questões estas que o sr. Machado havia tra- 
tado na sessão de 1 de abril proximo passado. 

Sobre este ultimo ponto acrescentaria ao que então disse » Que O 
governo do Transvaal abrira ha pouco ao publico uma vasta zona au- 
rifera no districto de Zoutpansberg, circumstancia que muito concorria 
para augmentar a urgencia de que fossem claramente marcados no 
terreno os nossos limites por aquelle lado. 

N'uma carta que ha dias recebêra de Pretoria, do sr. F. Jeppe, 
nosso distincto consocio e auctor do conhecido mappa do Transvaal, 
continha-se o seguinte periodo: «E muito para desejar que a ponteira 
entre o Transvaal e Portugal seja definida sem demora. Os campos 
de oiro do districto de Zoutpansberg vão-se estendendo mais e mais 
para o lado do territorio portuguez, e dentro em pouco levantar-se- 
hão disputas em relação á propriedade de alguns d'esses terrenos». 

Parecia, pois, que tal assumpto não devia continuar por mais tempa 
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descurado, se o governo quizesse evitar conflictos ou que o paiz não 
perdesse terras que podiam ter enorme valor. 

Terminou agradecendo á assembléu a attenção com que o tinha 
ouvido, sendo calorosamente applaudido. 


SESSÃO DE 2 DE DEZENBRO DE 1889 
Presidencia do ex.m* sr. conselheiro Francisco Maria da Cunha 


Luciano Cordeiro 


Secretarias Palermo de Faria 


Presentes os socios grs. : Costa Oliveira, Alberto Girard, Antonio 
Joaquim Carvalho Junior, Jeronymo J. Roiz de Sousa, Eduardo Au- 
gusto da Cunha Seixas, Egas Moniz Coelho, Affonso Sarmento, José 
J. Martins Corrêa, Paulo Raymundo Dias de Almeida, Jeronymo da 
Camara Manuel, Antonio Nascimento Pereira Sampaio, Manuel de Fi- 
gueiredo, Francisco de Sousa Carneiro, Luiz J. de Jesus Madeira, 
José Maria do Rego Lima, C. Forjaz Pereira Sampaio, Luiz Toulson, 
J. S. Netto, Ariosto Moncada, Francisco José de Almeida, B. J. Car- 
valho Junior, Carlos Bocage, H. Midosi, Gonçalves Vivas, D. Diego 
de la Cruz Quesada, João José Jara, Simão Anahory, J. A. Pimenta, 
M. J. Motta, J. V. Mendes Guerreiro, Fernando Pedroso, J. J. Ma- 
chado, F. Amaral, R. A. Pequito, João Arriaga e outros de que não 
se pôde tomar nota. 

Lida e approvada a acta da sessão antecedente, o sr. presidente 
disse que a direcção se havia occupado já da primeira e segunda pro- 
posta do sr. Joaquim Machado e que o sr. secretario prepetuo commu- 
nicaria o que se havia feito ácerca d'este assumpto. 

O sr. Luciano Cordeiro, depois de lida a correspondencia, declarou 
que se havia reunido a direcção juntamente com a commissão africana 
para apreciar e resolver ácerca das propostas do sr. Machado, lendo 
em seguida os ofícios dirigidos ao governo, um dos quaes fôra tradu- 
zido em francez para ser enviado a todas as sociedades de geogra- 
phia estrangeiras: o relativo ao fornecimento abusivo de armas pelos 
inglezes, ao Lobengula. 

O sr. Candido de Moraes mandou para a mesa a seguinte pro- 
posta; 
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«Proponho que seja nomeada uma commissão que estude as bases 
para a organisação de uma companhia nacional, á qual sejam conferi- 
dos amplos poderes para utilisar toda ou parte da provincia de Mo- 
gambique, valorisando as innumeras riquezas que ali existem inertes. 

«Proponho, igualmente, que se dirija ao governo uma mensagem 
solicitando auxilio para esta patriotica empreza. 

«2 de dezembro de 1889. == Candido de Moraes.» 


Esta proposta foi largamente fundamentada, sustentando o pro- 
ponente que era esta a maneira de desenvolver a nossa África Orien- 
tal, augmentando o seu commercio, enriquecendo-a, emfim, e que de- 
sejava que n'esta empreza todos collaborassem com boa vontade. 

O pr. Ferreira do Amaral disse que achava perigosa a proposta 
do er. Candido de Moraes, e que para governar a África não era ne- 
cessario dar a companhias particulares direitos excepcionaes, e que só 
ao governo compete administrar civil e politicamente. 

O sr. Candido de Moraes disse que não havia definido de modo 
algum quaes as concessões a dar à companhia e que reduzira a sua 
acção apenas á acção industrial e mercantil. 

O sr. Luciano Cordeiro disse, ácerca do assumpto, que era abso- 
lutamente contrario á organisação de companhias soberanas e que só 
admittia soberania no estado. Citava-se a companhia das Indias, mas 
devia lembrar que a Inglaterra sentia o solo da India tremer-lhe de- 
baixo dos pés, e que não estava longe o momento em que perdesse 
aquelle grande imperio, que a final não conseguira senão escravisar. À 
Australia havia-se desenvolvido sem companhias soberanas, e era um 
imperio civilisado, muito superior á India, porque era illustrado, por- 
que tinha largo commercio é industria. Não receiava, pois, a nova com- 
panhia sul africana, recentemente organisada em Inglaterra, se final- 
mente a nossa administração e a nossa politica colonial se resolvessem 
a serem o que deviam ser: previdentes, praticas e energicas; mas 
que cada povo tinha os seus processos e as suas tradições, e que não 
sendo Portugal um povo de mercantões como o povo inglez, não lhe 
parecia ser este o modo de oppor-se á invasão ingleza nos territorios 
africanos. Nem para nós era original a idéa; já a experimentaramos 
como ruinosa, ou pelo menos como ineficaz. Em vez de crear Esta- 
dos no Estado, do que havia mister era de uma forte concentração e 
disciplina das suas forças e direitos. Fosse o estado energico e proce- 
desse com sensatez, e nada mais seria necessario fazer pesqre as nos- 
sas colonias seriam valorisadas. 

Disse ainda que não pedíra a palavra para tratar do dao 80- 
bre que fallára até então, mas para mandar para a mesa a seguinte 
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Moção 


Tendo sido publicada nos jornaes inglezes uma nota diplomatica 
em que o governo d'aquelle paiz protesta junto do governo portuguez 
contra a area attribuida ao districto do Zumbo pelo decreto que o re- 
constituiu, e declara não reconhecer nenhum direito ao exercicio da so- 
berania de Portugal no territorio da Mashona e nos que demoram ao 
norte do Zambeze, do lado do Chire e do Nyassa; 

Considerando que similhante protesto e contestação não podendo 
fundar-se em nenhum direito, facto ou tradição de dominio, occupação 
ou jurisdicção britannica em todos ou em quaesquer d'esses territorios, 
tambem não póde legitimar-se por qualquer aggravo dos interesses e 
direitos garantidos pelas leis e pelos tratados aos subditos estrangei- 
ros em territorio portuguez ; 

Considerando que o facto parece derivar-se das falsas e capciosas 
informações geographicas, historicas e politicas com que o espirito de 
seita e aventura tem ultimamente pretendido illudir a opinião contra 
o secular dominio e influencia de Portugal em Africa e contra os seus 
direitos de administração e expansão territorial ; 

Considerando que é funcção legal da Sociedade de Geographia de 
Lisboa pugnar pela verdade scientifica, na esphera dos seus trabalhos 
e relações, e concorrer quanto em si caiba para o desenvolvimento 
pacifico e civilisador do continente africano ; 

A mesma Sociedade : 

1.º Faz votos porque a diplomacia britannica, melhor informada, 
lealmente afaste o equivoco em que evidentemente labora, de sobre a 
antiga cordialidade e reciproco respeito dos dois paizes, cujo honrado 
accordo tão proveitoso ha sido e tão necessario é à paz e à civili- 
sação da Africa ; 

2.º Confia que os poderes publicos, inspirados na vontade unanime 
e na incontestavel justiça da nação, manterão firmemente o direito e 
a integridade da soberania portugueza ; 

3.º E affirma que os territorios encorporados no districto do Zumbo 
e os das zonas do Zambeze, do Chire e do Nyassa a que se refere a 
nota ingleza, sempre, desde as suas primeiras descobertas e explo- 
rações, feitas pelos portuguezes, foram em boa sciencia e segundo o 
direito, considerados como incluidos na influencia e na tradição ju- 
risdiccional da soberania de Portugal, tendo sido e estando por ella 
occupados onde e como entende conveniente e sem interrupção de 
nnhuma outra soberania culta, em qualquer tempo e logar. 

Sociedade, 2 de dezembro de 1889. = Luciano Cordeiro. 


; 
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O sr. Joaquim Machado declarou que achava muito opportuna a 
moção do sr. Luciano Cordeiro e propunha que fosse considerada ur- 
gentissima e votada por acclamação. Apoiados geraes. 

- O gr. presidente satisfazendo o desejo manifestado pelo sr. Ma- 
chado consultou a assembléa, que votou por unanimidade a moção. 

O sr. Mendes Guerreiro pediu que nos congratulassemos com 08 
delegados portuguezes no congresso de Bruxellas pela sua attitude al- 
tamente patriotica, affirmando os nossos direitos, como havia constado 
por noticias recebidas e publicadas na imprensa portugueza e estran- 
.geira. 

O gr. Carlos Bocage pediu para que a communicação que houvesse 
de fazer-se aos delegados portuguezes fosse o mais cautelosa possivel. 

Posta á votação a moção do sr. Guerreiro foi approvada unanime- 
mente. 

O sr. Carlos Bocage, occupando-se da proposta do sr. Candido de 
Moraes, disse que só via n'ella o desejo de estabelecer uma corrente 
sincera de capitaes para a nossa provincia de Moçambique, facilitando 
assim a emigração. Que lhe parecia azado o momento para se crearem 
os elementos necessarios para levar á Africa europeus, mas levando 
com elles os melhoramentos materiaes que hão de dar garantia de se- 
gurança ao capital e que essa segurança a daria o governo, modifi- 
cando ou ampliando a legislação ultramarina; que via, pois, na pro- 
posta a intenção de dar á provincia de Moçambique o cultivador e o 
arado; que o administrador estava no governo e que neste campo me- 
recia todo o apoio a proposta do sr. Candido de Moraes. 

O er. Joaquim Machado disse que a rasão principal, se não a unica, 
porque a Inglaterra discutia e não queria reconhecer o nosso dominio 
no interior de Moçambique, era porque não tinhamos ali vestigios de 
commercio e exploração e que realmente não aproveitavamos o paiz, 
que bom era dizel-o porque lá fóra este facto era tanto ou mais co- 
nhecido do que entre nós; as difficuldades a vencer eram grandes, mas 
havendo perseverança e encaminhando-se bem os variados assumptos 
a tratar tudo poderia conseguir-se. Comparava-se em geral a colonia 
do Cabo a Moçambique, comparação que não era admissivel por serem 
muito differentes as condições do paiz; que entendia que era necessa- 
rio fazer tudo quanto fosse preciso para desenvolver o commercio por- 
tuguez ali e attrahir colonos que não havia, concluindo por dizer que 
não discutiria n'aquelle momento quaes os meios a empregar. 

O gr. Fernando Pedroso observou que o missionario tinha sido, era 
e continuaria a ser um grande elemento de civilisação para o preto, e 
que sem elle escusado era pensar em aproveitar a Africa, pois o eu- 
ropeu não bastava. 
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O ar. Candido de Moraes congratulou-se por ver que a sua proposta 
não era desagradavel na idéa fundamental, e que entendia que só por 


“meio de companhias poderosas, que desenvolvam o commercio, se po- 


deria exigir o engrandecimento da nossa Africa. 
O sr. Carlos Bocage pediu para que se admittissem na commissão 


africana os socios auctores das propostas, a fim de tomarem parte na 


discussão. 


O sr. Moniz Coelho mandou para a mesa a seguinte proposta : 

«Proponho que se represente ao governo sobre a necessidade de 
ser modificado o artigo 10.º dos preliminares da pauta das alfandegas 
da provincia de Moçambique, approvada por decreto de 30 de julho 
de 1877, por fórma que não seja permittido o transito de mercadorias 
sujeitas a direitos senão para os paizes limitrophes da nossa provincia 
e com os quaes 0 governo portuguez tenha tratados de commercio.== 


Egas Moniz Coelho.» 


Foram admittidas e as duas propostas enviadas à commissão afri- 


cana. 
Foram em seguida approvadas as propostas pendentes de admissão 
de socios, que vão por extracto no fim d'esta acta. 
A sessão encerrou-se eram onze horas e meia da noite.==Palermo 


de Faria. 


Extracto das propostas para admissão de socios 


Socios ordinarios — O sr. Norberto Amancio de Almeida Campos, proposto 
pelos srs. Angelo Sarrea Prado, R. A. Pequito e Luciano Cordeiro ; o sr. Paulo 
de Barros, proposto pelos srs. Armelim Junior, Costa Goodolpbim e Luciano Cor- 
deiro; o sr. José Baptista da Fonseca Queiroz, proposto pelos srs. Palermo de 
Faria, Antonio do Nascimento Pereira Sampaio e Anselmo Junior; o sr Bernar- 
do de Figueiredo Ferrão Freire, proposto pelos srs. Palermo de Faria, Antonio 
do Nascimento Pereira Sampaio e Anselmo Junior; o sr. José Godinho de Cam- 
pos, proposto pelos srs. Palermo de Faria, Antonio do Nascimento Pereira Sam- 
paio e Armelim Junior; o sr. Adolpho de Mello Moraes Sarmento, proposto pelos 
srs. Fernando Pedroso, Joaquim José Machado e Affonso de Moraes Sarmento; 
o sr. Visconde de Pinhel, proposto pelos srs. José de Bessa e Manuel, Caetano 
Drolhe e Palermo de Faria; o sr. Edwin d'Eça Morley, proposto pelos srs. Simão 
Anahbory, Palermo de Faria e Armelim Junior; o sr. Herman de Moser, proposto 
pelos grs. J. P. Diogo Patrone Junior, Luciano Cordeiro e Palermo de Faria; o 
gr. Candido Xavier Cordeiro proposto pelos grs. Joaquim José Machado, Luciano 
Cordeiro e Palermo de Faria; o sr. Philotheio Pereira de Andrade, proposto pelos 
grs. Aleixo J. Socrates da Costa, Palermo de Faria e Armelim Junior ; Joaquim 
Heliodoro Callado Crespo, proposto pelos srs. Luiz J. de Jesus Madeira, Luciano 


Cordeiro e Palermo de Faria; o gr. Roque Casal Carrauza, proposto pelos grs. José. 


da Cunha Porto, Luciano Cordeiro e L. de Mendonça e Costa: o sr. Alfredo Au- 
gusto Freire de Andrade, proposto pelos srs. José Maria Cordeiro de Sousa, Lu- 
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ciano Cordeiro e Firmino José da Costa; o sr. D. Roque Saenz Pena, proposto 
pelos srs. Armelim Junior, Palermo de Faria e Luciano Cordeiro : o sr. Miguel 
Jeronymo Morel, proposto pelos srs. José da Cunha Porto, Luciano Cordeiro e L. 
de Mendonça e Costa: o sr. George B. Loring, proposto pelos srs. Luciano Cor- 
deiro, José Estevão de Moraes Sarmento e Regina Maney: o sr, Ricard: Seaver, 
proposto pelos srs. Joaquim José Machado, Palermo de Faria e A. de Sarrea 
Prado. 


Socios correspondentes — O sr. Manuel Barradas Mergulhão, proposto pelos 
grs. João José Jara, Arthur Eduardo de Matos Sequeira e José Freire Lobo do 
Amaral: o sr. Alvaro dos Santos Jordão de Almeida, proposto pelos srs. João José 
Jara, Arthur Eduardo de Matos Sequeira e Luciano Cordeiro. 
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